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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Há quorum para abertura da
reunião.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Pela ordem Deputado Pauderney.
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, solicito a V.Exa. que nos

informe quantos Parlamentares na Câmara e quantos Parlamentares no Senado estão
presentes.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Inicialmente, quero informar que a
reunião está aberta, mas não há quorum ainda para deliberação no Senado.

Tem havido muitas questões de ordem sobre o quorum. Informo ao Plenário que há 3
tipos de quorum.

Para abertura dos trabalhos, conforme estabelece o art. 12 do Regimento Comum, o
quorum é a presença de um terço da composição da Comissão, ou seja, 28 membros,
Deputados ou Senadores.

Segunda hipótese, quorum para dar curso à reunião, conforme estabelece o § 2º do art.
29 do Regimento Comum, exige a presença de Deputados e Senadores em número estabelecido
no art. 28 do mesmo Regimento, ou seja, um sexto da composição da representação em cada
Casa, 11 Deputados e 4 Senadores.

Terceira hipótese, quorum para deliberação é o citado no art. 14 do Regimento Comum:
32 Deputados e 12 Senadores.

Quero deixar claro que isto é presença.
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Obrigado a V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Solicito ao Deputado Jovair Arantes

que leia o expediente.
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Correspondências internas recebidas:
1) Ofício nº 2.276, de 27 de dezembro, do Presidente da Câmara dos Deputados,

Deputado Aldo Rebelo, respondendo à solicitação de informações sobre licenças médicas e
histórico de movimentação de titulares e suplentes no dia 11...

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Peço silêncio ao Plenário.
 (O Presidente faz soar as campainhas.)
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - 2) Ofício nº 4, de 16 de janeiro de 2006, do

Deputado Dr. Benedito Dias, solicitando cancelamento de alteração de modalidade de aplicação
de emenda.

Expedientes encaminhando justificativas de faltas às reuniões da Comissão:
1) Ofício nº 883, de 29 de dezembro, do Deputado Leodegar Tiscoski. Ausência: de 05 a

15 de janeiro de 2006;
2) Ofício nº 566, de 30 de dezembro, do Presidente do Senado Federal, deferindo

requerimento de licença do Senador Mozarildo Cavalcanti. Ausência: de 19 a 29 de dezembro
de 2005.
Expedientes solicitando a alteração da modalidade de aplicação em emendas dos seguintes
Parlamentares, encaminhados à Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira para
análise e posterior encaminhamento à Comissão:

1) Ofício nº 1.289, do Deputado Darcísio Perondi;
2) Ofício nº 40, de 22 de dezembro, do Deputado Alexandre Cardoso;
3) Ofício nº 48, de 15 de dezembro, da bancada do Rio de Janeiro;
4) Ofício nº 180, de 27 de dezembro, da bancada do Ceará;
5) Ofício nº 57, de 27 de dezembro, do Deputado Ivan Paixão;
6) Ofício nº 64, de 29 de dezembro, da bancada do Mato Grosso do Sul.
Expedientes solicitando a retificação de emendas apresentadas ao projeto de lei

orçamentária para 2006 dos seguintes Parlamentares, encaminhados à Consultoria de
Orçamento e Fiscalização Financeira para análise e posterior encaminhamento à Comissão:

1) Ofício nº 155, de 22 de dezembro, do Senador Leomar Quintanilha;
2) Ofício nº 170, de 27 de dezembro, do Deputado Wasny de Roure;
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3) Ofícios nºs 76 e 77, de 27 de dezembro, da bancada do Ceará;
4) Ofício nº 180, de 28 de dezembro, da bancada da Bahia;
5) Ofício nº 12.306, de 27 de dezembro, do Senador Cristovam Buarque;
6) Ofício nº 003, de 4 janeiro de 2006, do Deputado Ricardo Barros;
7) Ofício nº 453, de 29 de dezembro, do Deputado Osório Adriano.
Correspondências externas recebidas:
1) Aviso nº 7.287-GP, Tribunal de Contas da União, de 26 de dezembro, registra o

recebimento e encaminhamento à Unidade Técnica do Ofício nº P-489, de 2005, CMO, de
20/12/05, que encaminha cópia do parecer desta Comissão ao Aviso nº 51, de 2005,
Congresso Nacional;

2) Aviso nº 7.297-GP, do Tribunal de Contas da União, de 28 de dezembro, encaminha
informações acerca das Obras de Implantação do Sistema de Trens Urbanos no Distrito
Federal;

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Pela ordem, Sr. Presidente.
(O Sr. Presidente faz soar as campainhas.)
Solicito a V.Exa. que peça ao Secretário que só dê seqüência à leitura depois que o

Plenário estiver silente, porque não estou conseguindo ouvir absolutamente nada. O Secretário
cessa a leitura e, quando estiver todo mundo em silêncio, continuamos.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - V.Exa. tem razão. Peço ao Plenário
que mantenha silêncio e aos assessores que ocupem as últimas filas da sala de reunião,
evitando fazer esse barulho.

Com a palavra o Deputado Jovair Arantes.
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Se não fosse pedir muito, gostaria que

recomeçasse a leitura, pois não ouvi nada do expediente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - S.Exa. vai recomeçar a leitura.
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Sr. Presidente, expedientes encaminhados a

esta Comissão.
Correspondências internas recebidas.
1) Ofício nº 2.276, de 27 de dezembro, do Presidente da Câmara dos Deputados,

Deputado Aldo Rebelo, respondendo à solicitação de informações sobre licenças médicas e
histórico de movimentação de titulares e suplentes no período de 11 a 29/11/2005.

2) Ofício nº 4, de 16 de janeiro de 2006, do Deputado Dr. Benedito Dias, solicitando o
cancelamento de solicitação de alteração de modalidade de aplicação de emenda.

Expedientes encaminhando justificativas de falta às reuniões desta Comissão:
1) Ofício nº 883, de 29 de dezembro, do Deputado Leodegar Tiscoski. Ausência: de 05 a

15 de janeiro de 2006;

2) Ofício nº 566, de 30 de dezembro, do Presidente do Senado Federal, deferindo
requerimento de licença do Senador Mozarildo Cavalcanti. Ausência: de 19 a 29 de dezembro
de 2005.

Expedientes solicitando a alteração da modalidade da aplicação em emendas dos
seguintes Parlamentares, encaminhados à Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira
para análise e posterior encaminhamento à Comissão:

1) Ofício nº 1.289, do Deputado Darcísio Perondi;
2) Ofício nº 40, de 22 de dezembro, do Deputado Alexandre Cardoso;
3) Ofício nº 48, de 15 de dezembro, da bancada do Rio de Janeiro;
4) Ofício nº 180, de 27 de dezembro, da bancada do Ceará;
5) Ofício nº 57, de 27 de dezembro, do Deputado Ivan Paixão;
6) Ofício nº 64, de 29 de dezembro, da bancada do Mato Grosso do Sul.
Expedientes solicitando a retificação de emendas apresentadas ao Projeto de Lei

Orçamentária para 2006 dos seguintes Parlamentares, encaminhados à Consultoria de
Orçamento e Fiscalização Financeira para análise e posterior encaminhamento à Comissão:

1) Ofício nº 155, de 22 de dezembro, do Senador Leomar Quintanilha;
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2) Ofício nº 170, de 27 de dezembro, do Deputado Wasny de Roure;
3) Ofícios nºs 76 e 77, de 27 de dezembro, da bancada do Ceará;
4) Ofício nº 180, de 28 de dezembro, da bancada da Bahia;
5) Ofício nº 12-306, de 27 de dezembro, do Senador Cristovam Buarque;
6) Ofício nº 003, de 4 janeiro de 2006, do Deputado Ricardo Barros;
7) Ofício nº 453, de 29 de dezembro, do Deputado Osório Adriano.
Correspondências recebidas externa.
1) Aviso nº 7.287-GP, do Tribunal de Contas da União, de 26 de dezembro, registra o

recebimento e o encaminhamento à Unidade Técnica do Ofício nº P-489, de 2005-CMO de 20
de dezembro de 2005, que encaminha cópia do parecer desta Comissão ao Aviso nº 51, de
2005, do Congresso Nacional;

2) Aviso nº 7.297-GP, do Tribunal de Contas da União, de 28 de dezembro, encaminha
informações acerca das obras de implantação do Sistema de Trens Urbanos do Distrito Federal.

Sr. Presidente, a Comissão precisa fazer silêncio para que haja melhor aproveitamento
dos trabalhos. Peço aos colegas Deputados e à Assessoria que nos ajudem.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Eu peço ao Plenário que faça
silêncio.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Continuo a ler:
3) Ofício nº 566, de 20 de dezembro, da Procuradoria Regional do Trabalho da 1ª

Região, solicita apoio para aprovação de emenda orçamentária da bancada do Rio de Janeiro,
para aquisição de edifício-sede para o Ministério Público do Trabalho no Rio de Janeiro.

4) Ofício nº 429, de 28 de dezembro, do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São
Francisco, solicitando recursos orçamentários para a Agência Nacional das Águas — ANA.

5) Ofício nº 12/05/22, de 6 de dezembro, da Câmara Municipal de Jundiaí-SP,
encaminha para conhecimento moção de autoria do Vereador Gerson Henrique Sartori.

6) Ofício nº 2, de 4 de janeiro de 2006, do Ministério da Cultura, informando que fora
providenciada a mudança de GND solicitada pelo Deputado Armando Monteiro.

7) Aviso nº 31-GP, do Tribunal de Contas da União, de 10 de janeiro, informa o
recebimento e a autuação do Ofício nº P-489, de 2005-CMO, que solicita que o Tribunal se
manifeste sobre a obra de manutenção do trecho compreendido entre o Km 103 e 182 da BR-
210, em Roraima.

8) Ofício Circular nº 50, de 17 de novembro, do Presidente do Poder Legislativo de
Campo Mourão, no Estado do Paraná, solicitando a elaboração de emenda ao Orçamento de
2006 destinada à segurança pública do Município.

9) Expediente, de 11 de janeiro de 2006, enviado via fax, do Ministério das Relações
Exteriores, solicita atenção à emenda de autoria da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional do Senado Federal, para melhoria da assistência a brasileiros no exterior e que viajam
ao exterior.

(O Sr. Presidente faz soar as campainhas.)
O Vice-Líder do Governo, Deputado João Leão, está atrapalhando o andamento da

reunião. Sente-se, Deputado João Leão.
Prossigo:
10) Ofício nº 1.000, de 14 de dezembro, da Procuradoria da República, solicitando

informações sobre emenda parlamentar.
São esses os expedientes do dia, Sr. Presidente.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, peço a palavra para uma

questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Para uma questão de ordem, tem

V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, aprovamos o Relatório Setorial

da Área Temática de Agricultura e Desenvolvimento Agrário. Agora há uma errata, que não é
pequena e contém vários problemas que devem ser corrigidos. Pergunto se vamos ter de reabrir
isso. Como vai funcionar?
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O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Para contraditar e esclarecer, Sr. Presidente,
peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O Relator-Setorial não poderia mais
fazer errata. Ela teria de ser feita pelo Relator-Geral, na oportunidade em que chegar a
proposta a S.Exa. Por isso, ela não foi aceita.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Na verdade, ela vai ser encaminhada ao
Relator-Geral, que fará as correções.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Isso.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Sr. Presidente, solicito a V.Exa. se digne a

autorizar a Secretaria a nos fornecer o mais brevemente possível cópia dos encaminhamentos
feitos pela bancada do Estado do Ceará, mencionados na leitura proferida pelo Deputado
Jovair Arantes.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - V.Exa. pode solicitar na Secretaria
da Comissão, que será entregue.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, em primeiro lugar, gostaria

que V.Exa. informasse ao Plenário quais os Relatórios Setoriais já entregues; quais os que
estão prontos para ser discutidos e eventualmente votados; e quais constam da pauta de hoje
para possível discussão e votação.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Faltam apenas 3 Relatórios:
Fazenda, Infra-estrutura e Integração Nacional, que serão entregues à noite. Além disso, há o
Relatório Setorial da Área Temática do Trabalho, retirado para ser emendado.

Temos agora a Área Temática Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e Esporte. O
Relator é o Deputado Wasny de Roure.

Foram apresentadas duas erratas ao relatório.
Com a palavra o Relator-Setorial, Deputado Wasny de Roure, para a releitura do

relatório.
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, há um requerimento de

minha autoria. V.Exa. já iniciou a Ordem do Dia?
Sr. Presidente, antes de o Deputado Wasny de Roure, ilustre representante do Distrito

Federal, iniciar a leitura de seu relatório, que estamos ávidos para ouvir, gostaria que V.Exa.
incluísse na pauta a votação do requerimento de minha autoria.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado, é preciso que
V.Exa. solicite a inclusão do requerimento na pauta.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Estou solicitando a V.Exa. que consulte
agora o Plenário sobre a inclusão do requerimento na pauta.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Sim. No final.
Concedo a palavra ao Deputado Wasny de Roure.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, começo o relatório agradecendo

a V.Exa., Presidente da Comissão, ao Relator-Geral, Deputado Carlito Merss, aos colegas
assessores, profissionais bastante competentes, e aos assessores com quem conversamos para
tentar acertar o que fosse possível.

Que todo erro seja debitado a nós e todo acerto seja creditado aos colegas que
participaram deste trabalho.

1 - Introdução
Por designação do Presidente da Comissão, esta Relatoria examinou a proposta

orçamentária da Área Temática VI, composta pelos Ministérios da Ciência e Tecnologia, da
Educação, da Cultura e do Esporte, constante do PL nº 40, de 2005, que estima a receita e fixa
a despesa para o exercício financeiro de 2006.

2 - Análise da Proposta
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Comparativo entre os recursos dos Ministérios da Área Temática VI e as Receitas
Correntes do Tesouro no período de 2003 a 2006.

A Tabela 1 apresenta os valores da despesa orçamentária dos órgãos desta Área
Temática, com dados da série iniciada em 2003. A tabela apresenta também, no mesmo
período, as receitas correntes do Tesouro, as quais se constituem no principal agregado de
receita do Orçamento Federal.

Os números da Tabela 1 indicam que o total de dotações dos órgãos considerados —
R$27,1 bilhões — representa 4,87% da Receita Corrente do Tesouro Nacional estimada para
2006. Desconsiderando-se as alterações possíveis do projeto do Congresso Nacional, bem como
os créditos adicionais que venham a ser abertos durante 2006, observa-se que houve redução
do orçamento para os órgãos desta Área Temática em relação a 2005. Confrontando-se as
dotações contidas no projeto com o autorizado para 2005, constata-se redução de 4,3%.
Observa-se ainda que a relação dotação/receita corrente sofreu decréscimo de 12,6%,
decorrente de 2 efeitos: redução das dotações da área temática e aumento da receita corrente.

Ministério da Educação
O Orçamento do MEC é distribuído entre as suas 133 unidades orçamentárias, que

compreendem, entre outras, administração direta, Escolas Técnicas e Agrotécnicas Federais,
Centros Federais de Educação Tecnológica, instituições federais de ensino superior e Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação — FNDE.

Considerando-se o projeto de lei para 2006 e o autorizado para 2005, verifica-se
redução de R$649 milhões do Orçamento do Ministério da Educação, ou seja, cerca de 3% a
menos em 2006. Com relação ao projeto apresentado para 2005, houve acréscimo de 2,9%
(R$594 milhões), em comparação a 2006.

MEC por GND
A Tabela 2 apresenta a série histórica de recursos orçamentários do MEC, no período de

2003 a 2006, classificados por Grupo de Natureza da Despesa — GND. Essa série mantém
perfil comum nos exercícios sob exame, como se pode verificar a seguir.

O projeto do Orçamento para 2006 prevê gastos com pessoal correspondentes a 57,9%
do total das despesas. Esses gastos vêm-se mantendo constantes em termos relativos, em
patamar um pouco inferior a 60% do valor executado pelo Ministério.

O restante dos gastos do MEC se refere a outras despesas correntes, com 35,8% e uma
pequena parcela para investimentos, 4%, o que representa R$837 milhões.

Quanto aos investimentos do Ministério da Educação, observa-se que vêm sendo
reduzidos ano a ano. A Tabela 3 informa os investimentos executados entre 2002 e 2005, o
valor autorizado para 2005 e a previsão para 2006. Em 2005, até 11 de novembro, foram
empenhados cerca de R$300 milhões e liqüidados R$153 milhões, ou 24% do valor liqüidado
em 2002, sem se considerar a atualização monetária no período.

Quanto à relação investimento/receita corrente, verifica-se queda de 0,19%, em 2002,
para apenas 0,03%. Para 2006 a previsão é de 0,15%.

MEC — a Função Educação.
O projeto prevê dotações consignadas na Função Educação no valor de R$17,3 bilhões.

Observa-se que a referida função abrange dotações relativas ao FIES, as quais são consignadas
à Unidade Orçamentária 74.902 — Operações Oficiais de Crédito. Além disso, não considera
determinados gastos do MEC: aposentadorias e pensões (R$4,1 bilhões); cumprimento de
sentenças judiciais (R$190 milhões); e amortização e encargos da dívida (R$502 milhões).

O projeto impõe redução de 1% das dotações consignadas na Função Educação em
relação ao Orçamento vigente. No entanto, caso fosse considerado o Projeto de Lei
Orçamentária Anual de 2005, observar-se-ia aumento de 1,5%.

Em relação ao Orçamento autorizado para 2005, observa-se aumento de 5% no gasto
com pessoal e encargos sociais. Nos demais grupos de despesa houve redução. Há redução de
13,3% nos investimentos, mas se deve destacar que, caso fosse considerado o Projeto de Lei
Orçamentária Anual de 2005, teria ocorrido aumento de 18,5% nos investimentos. Também
houve redução nas inversões financeiras, de 23,9%, em decorrência sobretudo da redução dos
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recursos destinados ao Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior — FIES, de
R$1 bilhão para R$768 milhões.

A Tabela 5 mostra as principais subfunções, do ponto de vista dos valores consignados
no projeto, em que a Função 12, Educação, está detalhada.

Para 2006, as 5 maiores dotações somam R$14,2 bilhões, o que representa 82,3% do
total consignado à Função Educação: Ensino Superior, 47,5%; Administração Geral, 9,6%;
Alimentação e Nutrição, 9,2%; Ensino Fundamental, 8,9%; Outros Encargos Especiais, 7%.

Destaque-se a redução de R$671 milhões com o ensino superior, motivada
principalmente pela redução dos gastos com pessoal (R$869 milhões). Na verdade, as dotações
para a contribuição patronal para o regime de previdência dos servidores, que estavam
distribuídas em diferentes subfunções, passaram a ser consignadas na subfunção
Administração Geral. De fato, a dotação autorizada em 2005, na subfunção Administração
Geral, para contribuição patronal, é de R$17,3 milhões, enquanto no Projeto de Lei
Orçamentária Anual de 2006 a referida dotação é de R$1,3 bilhão.

A subfunção Outros Encargos Especiais contém gastos com FIES e complementação da
União para o FUNDEF. Verifica-se, no caso do FIES, uma redução de R$232 milhões de 2005
para 2006. O mesmo ocorre com relação ao FUNDEF, que teve seus recursos diminuídos em
R$288 milhões no mesmo período.

Destaquem-se ainda os gastos com os seguintes níveis de ensino: Ensino Profissional,
com cerca de R$1 bilhão (redução de R$97 milhões); Educação de Jovens e Adultos, com
R$691 milhões (aumento de R$59 milhões); Ensino Médio, com R$189 milhões (redução de
R$107 milhões); Educação Especial, com R$73 milhões (aumento de R$2 milhões); e Educação
Infantil, com R$41 milhões (redução de R$12,5 milhões).

MEC — Principais Programas
A Tabela 6 apresenta os principais programas e a distribuição de recursos por GND.

Destacam-se, pela ordem: Universidade do Século XXI, que representa 43% do total para 2006;
Previdência de Inativos e Pensionistas da União, com 19,5%; e Brasil Escolarizado, com 8,1%.

Verifica-se que as despesas do MEC se destinam de maneira expressiva à educação de
nível superior, mantendo o histórico da última década. Dos principais programas diretamente
envolvidos com a Educação Superior...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Senhores, está impossível continuar
a leitura do Relatório. Peço silêncio ao Plenário ou teremos de paralisar a reunião. Sugiro aos
que não quiserem ouvir a leitura do Relatório que se dirijam aos seus gabinetes.
 O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Repito: verifica-se que as despesas do MEC se
destinam de maneira expressiva à educação de nível superior, mantendo o histórico da última
década. Dos principais programas diretamente envolvidos com a Educação Superior —
Universidade do Século XXI e Desenvolvimento do Ensino de Pós-Graduação e da Pesquisa
Científica —, desconsiderando-se os gastos previdenciários e com o Apoio Administrativo, tem-
se para 2006 R$9,9 bilhões em um subtotal de R$16,4 bilhões, o que corresponde a 60%.

MEC — Orçamento por Fontes
Quanto à origem dos recursos, a Tabela 7 demonstra que 64,3% são provenientes de

fontes vinculadas à educação, que correspondem a 50,8% do total. As fontes da Seguridade
Social representam 22,2% do total. Já os Recursos Ordinários do Tesouro respondem por 9,4%
do total no Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2006.

Pode-se destacar o acréscimo da fonte do Salário-Educação, de cerca de 39% entre o
autorizado de 2005 e o projeto para 2006, examinado no Item 2.2.3, a seguir. Com esse
aumento da fonte 113, houve redução correspondente da fonte 100, ou seja, de recursos
ordinários do Tesouro Nacional, da ordem de R$4,5 bilhões.

PROUNI
Motivado pela ausência de vagas no ensino público superior e pela falta de

oportunidades da população mais pobre do País para o acesso à universidade, o Poder
Executivo criou o PROUNI — Programa Universidade para Todos. Criado pela Lei nº 11.096, de
13 de janeiro de 2005, o programa é inovador e se destina à concessão de bolsas de estudo em
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cursos de graduação em instituições de ensino que tenham firmado contrato de adesão com o
MEC em troca de benefícios fiscais.

O Projeto da Lei Orçamentária para 2006 prevê a renúncia fiscal gerada pelo PROUNI
no valor de R$266 milhões. Esse valor destina-se, de acordo com informações do Ministério, à
concessão de cerca de 100 mil bolsas. No primeiro ano de funcionamento, o PROUNI ofereceu
112 mil bolsas integrais e parciais em 1.142 instituições de ensino superior em todo o País.
Existe ainda a previsão de que nos próximos 4 anos o programa ofereça 400 mil novas bolsas
de estudo.

A renúncia fiscal per capita está, assim, próxima de R$2.660,00 por bolsista/ano.
FUNDEB
A LDO 2006, em seu art. 12, inciso XIV, inclui a previsão do FUNDEB para o exercício

de 2006.
Em 18 de outubro de 2005, foi instalada a Comissão Especial na Câmara dos

Deputados para exame da proposta de emenda constitucional destinada à criação do FUNDEB.
Um substitutivo foi aprovado pela Comissão em 8 de dezembro de 2005 e encaminhado ao
Plenário da Câmara.

O FUNDEB está destinado ao desenvolvimento e à manutenção de toda a educação
básica: ensino infantil, fundamental e médio. Tem, portanto, abrangência mais ampla que o
FUNDEF, que trata apenas da educação fundamental.

O substitutivo adotado prevê que o FUNDEB, tal como o FUNDEF, será constituído de
percentuais dos impostos vinculados à educação (art. 212 da Constituição Federal). A seguir
são apresentadas as previsões de arrecadação do Fundo e o valor a ser complementado pela
União, conforme as estimativas do MEC e o substitutivo da Comissão Especial.

Verifica-se que os recursos do FUNDEB deverão alcançar cerca de R$35 bilhões em seu
primeiro ano. Nos primeiros 4 anos, os recursos do Fundo deverão totalizar cerca de R$175
bilhões, sendo R$162 bilhões por Estados, Distrito Federal e Municípios, e R$ 13 bilhões
complementados pela União.

A criação do FUNDEB representará impacto positivo relevante para a educação
brasileira, inclusive por contar com participação mais expressiva dos recursos federais.
Observe-se que a complementação da União para o FUNDEF é de cerca de R$395 milhões em
2005, e a previsão para 2006 é de R$450 milhões.

Pelo substitutivo, a partir do quinto ano de existência do FUNDEB, a União deverá
complementar o Fundo com o equivalente a no mínimo 10% do total de recursos depositados
por Estados, Distrito Federal e Municípios.

Vale destacar que a proposta do Poder Executivo incluía a pré-escola, mas não toda a
educação infantil, que compreende creche e pré-escola. O substitutivo da Comissão Especial
ampliou a abrangência do Fundo e adotou a educação infantil como destinatária dos seus
recursos, o que permitirá o atendimento também de crianças de até 3 anos de idade, em
creches.

Aumento da Receita do Salário-Educação — Fonte 113
O salário-educação é uma contribuição prevista no art. 212, §5º, da Constituição

Federal, fonte adicional de recursos para o ensino fundamental.
De acordo com a legislação vigente, dos 90% do valor arrecadado, 30% são destinados à

cota federal e 60% à cota estadual. Os 10% restantes constituem receita do FNDE e têm sido
destinados a Estados e Municípios para programas estaduais e municipais relativos ao
transporte escolar rural no ensino fundamental e à educação de jovens e adultos.

Para 2006, a previsão é de que os recursos da Fonte 113 sejam bem mais volumosos do
que em 2005. Isso deverá ocorrer devido à correção dos critérios utilizados para a distribuição
da arrecadação de contribuições arrecadadas pelo INSS, incidentes sobre a folha de pagamento
das empresas.

A Tabela IX indica as dotações autorizadas à conta da fonte salário-educação. A
execução média no período é de 80% do total, variando de 78 a 83%. O acréscimo do PL para
2006 em relação ao de 2005 é de 2,1 bilhões de reais ou 42% maior.
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Contrariando a Constituição Federal, art. 212, §§ 4º e 5º, e a Lei nº 9.394/96, art. 71,
inciso IV, o projeto de lei orçamentária para 2006 prevê que parte do gasto com a merenda
escolar será atendida com recursos da contribuição do salário-educação (497 milhões de reais).
De fato, a merenda do educando não está compreendida entre as despesas que são
consideradas como manutenção e desenvolvimento do ensino e deve ser atendida por outras
contribuições sociais ou outros recursos orçamentários.

2.3 - Ministério da Cultura — MINC
O Ministério da Cultura compreende, além da administração direta, as seguintes

unidades orçamentárias: Fundação Casa de Rui Barbosa; Fundação Biblioteca Nacional;
Fundação Cultural Palmares; Instituto Patrimônio Histórico e Artístico Nacional — IPHAN;
Fundação Nacional de Artes; Agência Nacional de Cinema e Fundo Nacional da Cultura.

Comparado com o orçamento autorizado de 2005, o projeto destina 71 milhões de reais
a menos ou cerca de 11%. Essa redução decorre do fato de o orçamento autorizado incluir o
valor originário de emendas  parlamentares aprovadas em 2004. Com o atendimento das
emendas para o projeto em exame, o que será tratado no Item 4, o Ministério da Cultura
perceberá acréscimo real significativo de dotações orçamentárias, como se demonstrará adiante
neste relatório.

Tanto o Congresso Nacional quanto o Poder Executivo, nos últimos anos, vêm provendo
recursos extras para o Ministério. Pela  tabela abaixo, vê-se que em 2003 foram executados R$
275 milhões. Para o exercício de 2005, somente o projeto de lei orçamentária prevê R$ 586
milhões. Somando-se a este valor as emendas apresentadas, tem-se a possibilidade de
execução em 2006 de mais do que o dobro do realizado em 2003.

A distribuição dos recursos quanto à natureza da despesa é apresentada na Tabela X.
Observa-se que, de acordo com o projeto, 56% do total destinam-se a outras despesas
correntes, 28% a gastos com pessoal e 13% a investimentos.

Ainda quanto à distribuição por GND, pelo gráfico abaixo, verifica-se que os grupos de
investimentos e despesas correntes têm aparente queda para 2006. No entanto, como para
2006 ainda não se levou em conta o acréscimo resultante das emendas, pois se trata do PL
original, certamente, o ritmo de crescimento destes grupos não será alterado.

Na Tabela XI, são apresentados os principais programas do MINC para 2006. Pelo
projeto, 51% dos investimentos estão destinados ao Programa Monumenta, que visa à
recuperação do patrimônio histórico urbano brasileiro, tombado pelo IPHAN e sob
administração federal. As despesas correntes estão distribuídas de maneira uniforme entre os
programas-fins do Ministério, com destaque para o Programa Brasil, Som e Imagem, com 58
milhões, que tem por objetivo ampliar a produção, a difusão, a exibição, a preservação e o
acesso às obras audiovisuais brasileiras.

Em relação à origem dos recursos, a Tabela XII indica que o PL prevê que cerca de 80%
serão provenientes de Recursos Ordinários (Fonte 100), com 60,9%, e de Contribuições sobre
Concursos de Prognósticos (Fonte 118), com 18,9% do total. Em comparação com 2005, prevê-
se redução de 8% de Recursos Ordinários e o correspondente acréscimo da Fonte 118, dos
Concursos de Prognósticos.

Quanto aos recursos próprios ou vinculados à cultura, percebe-se, de maneira diversa,
que houve acréscimo entre 2005 e o projetado para 2006. As Fontes 118 e 130 (Contribuição
para o Desenvolvimento do Cinema Nacional) somam 147 milhões de reais, enquanto em 2005
o valor autorizado é de R$ 117 milhões, com aumento relativo de 26%.

Ministério de Ciência e Tecnologia — MCT.
O Ministério da Ciência e Tecnologia compreende as unidades orçamentárias seguintes:

Administração Direta; Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico — CNPq;
Comissão Nacional de Energia Nuclear — CNEM; Agência Espacial Brasileira — AEB;
Indústrias Nucleares do Brasil S.A. — INB; NUCLEBRAS Equipamentos Pesados S.A. —
NUCLEP e Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico — FNDCT.
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O PL prevê R$ 4.844 milhões (Tabela XIII) para o MCT, em 2006, o que representa uma
redução de 4,6%, ou seja, de R$ 234 milhões, em relação ao valor autorizado para a execução
em 2005.

Quanto aos grupos de natureza de despesa para 2006, foram destinados aos grupos
Pessoal e Encargos Sociais, Outras Despesas Correntes e Investimentos, respectivamente,
17%, 46,6%, 8,1% das dotações. O destaque positivo é o aumento de 42% nos gastos em
investimentos para 2006, passando de R$ 276 milhões para R$ 393 milhões. O destaque
negativo é o contingenciamento de 60% dos recursos dos fundos setoriais, mais de R$ 1,2
bilhão, a ser examinado ainda neste item.

A Tabela XIV mostra os principais programas do MCT em termos de volume de
recursos. Entre eles destacam-se: o Programa Nacional de Atividades Nucleares, com 15,6% do
total das dotações; Ciência, Tecnologia e Inovação para a Política Industrial, Tecnológica e
Comércio Exterior (PITCE), com 13,5%; e Formação e Capacitação de Recursos Humanos para
Pesquisa, com 12,1%. O “programa” Reserva de Contingência detém a maior parcela, de 25,7%.

Quanto às fontes de recursos do MCT para 2006, a Tabela XV demonstra que 87% são
provenientes de 3 fontes principais, a saber: Recursos Ordinários (Fonte 100), com 48,1% do
total; Compensações Financeiras pela Exploração de Petróleo ou Gás Natural (Fonte 142), com
22,5%, e Outras Contribuições Econômicas (Fonte 172), com 16,3%.

2.4.1 - Contingenciamento de Recursos de Fundos Setorias.
A parcela destinada à reserva de contingência passou de R$ 901 milhões em 2005, para

R$ 1.246 milhões em 2006, o que representa um aumento de 38%. A Tabela XIII, acima,
demonstra que a previsão de gastos do Ministério com o GND 3, Outras Despesas Correntes,
foi reduzida em cerca de 100 milhões, de R$ 2.351 milhões para R$ 2.259 milhões.

 Sabe-se, também, pelo exame das dotações do FNDCT — Fundo Nacional de
Desenvolvimento Tecnológico — que o dispêndio de recursos dos fundos setoriais nos fins
previstos em lei é realizado praticamente (mais de 95%) por meio de despesas correntes, GND
3. O PL de 2005 previa R$ 723 milhões, e o de 2006, R$ 734 milhões no GND 3.

Conclui-se, assim, que os recursos adicionais previstos para serem arrecadados em
2006 foram contingenciados previamente pelo Poder Executivo. O total retido soma, para 2006,
cerca de R$ 1,3 bilhão, cujo destino legítimo seria a sua aplicação em pesquisas e
desenvolvimento em ciência e tecnologia, motivo que fundamentou tanto a criação dos fundos
quanto a urgência do processo legislativo que os instituiu.

2.5 - Ministério do Esporte — ME
 O orçamento do Ministério do Esporte, de modo análogo ao Ministério da Cultura,

recebe volume significativo de emendas parlamentares. Devido às peculiaridades das
programações desses órgãos, muitos recursos relevantes têm destino assegurado a partir de
sugestões dos membros do Congresso Nacional que se utilizam desses meios para propor e
colocar em prática políticas sociais nas áreas do esporte e cultura.

Pode-se destacar, por meio da Tabela XVI, abaixo, que o orçamento do Ministério do
Esporte encaminhado pelo Poder Executivo teve acréscimo de 126%. Somente o Grupo de
Investimento, GND 4, foi quadruplicado, passando de R$ 67 milhões no projeto de 2005 para
R$ 268 milhões em 2006. Isso se deve a ações relacionadas às Olimpíadas Pan-Americanas
(Jogos Pan-americanos e Parapanamericanos) que se realizarão no País em 2007, para os quais
o Ministério reserva cerca de 260 milhões de reais.

Entre os principais programas apresentados na Tabela XVII, merecem destaque: Rumo
ao PAN 2007, com 67,4% das dotações; Segundo Tempo, com 9,6%; Apoio Administrativo, com
7%; Brasil no Esporte de Alto Rendimento, com 5,7%; Inserção Social pela Produção de
Material Desportivo, com 5,2%.

O programa Rumo ao PAN 2007 teve acréscimo acentuado em função da proximidade
do evento. De R$ 60 milhões no projeto de orçamento para 2005, o programa passou a contar
com R$ 261 milhões para 2006. A importância do evento para o Executivo é confirmado pelos
67,4% do orçamento do Ministério destinado apenas ao PAN 2007.
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A origem dos recursos do Ministério do Esporte está demonstrada na Tabela XVIII. As
fontes são: Contribuições sobre Concursos de Prognósticos (Fonte 118), com 28,7%, e Recursos
Ordinários (Fonte 100), com 71,3%. Verifica-se o aumento das dotações provenientes de
Recursos Ordinários devido ao PAN 2007. A fonte de recursos principal do Ministério, e que
possui vinculação com o desporto, é a Fonte 118, de concursos de prognósticos. Essa fonte não
pode ser acrescida por outros meios, pois depende apenas do volume arrecadado por meio de
loterias.

2.6 - Tópicos Específicos Requeridos pelo Parecer Preliminar.
2.6.1. Recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino fundamental,

à erradicação do analfabetismo e ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorização do Magistério — FUNDEF.

 Peço a atenção dos colegas para essas observações. O item 25.1 do Parecer Preliminar
determina que cabe a esta Relatoria Setorial verificar o cumprimento das disposições legais a
respeito da erradicação do analfabetismo e da manutenção e do desenvolvimento do ensino
fundamental e do FUNDEF no projeto orçamentário para 2006.

Dotações destinadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino (Fonte 112).
A receita de impostos, deduzidas as transferências constitucionais e a parcela destinada

à DRU, está estimada em R$ 62,4 bilhões. Desse valor, R$ 11,2 bilhões (18%) estão vinculados
à manutenção e ao desenvolvimento do ensino. A Cota-Federal do Salário-Educação, fonte
adicional de recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental, está
estimada em 2,9 bilhões de reais. Assim, a arrecadação prevista para o exercício de 2006
vinculada à manutenção e ao desenvolvimento do ensino é de 14,1 bilhões.

 O PLOA/2006 prevê aplicação de R$ 17,6 bilhões em despesas referentes à
manutenção e ao desenvolvimento do ensino. Portanto, R$ 3,5 bilhões acima do mínimo
constitucional, ou o equivalente a 28,2% da receita estimada de impostos da União.

Dotações destinadas à erradicação do analfabetismo e manutenção do desenvolvimento
do ensino fundamental.

 Conforme prescrito no § 6º do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, a União aplicará no mínimo o equivalente a 30% dos recursos
constitucionalmente vinculados à educação (art. 212 da Constituição) na erradicação do
analfabetismo e na manutenção e no desenvolvimento do ensino fundamental.

O equivalente a 30%, no mínimo, das receitas de impostos destinados à manutenção e
ao desenvolvimento do ensino (R$ 3,37 bilhões) deve ser aplicado na erradicação do
analfabetismo e no desenvolvimento e manutenção do ensino fundamental, o que pode ser
concretizado com outras fontes, inclusive a contribuição para o salário-educação.

O Poder Executivo encaminhou demonstrativo específico sobre o tema do PL para 2006
(volume I, pág. 197), que prevê gastos de quase R$ 4,98 bilhões, ou seja, R$ 1,3 bilhão acima
do mínimo necessário. No entanto, neste valor estão considerados gastos com a merenda
escolar no valor de R$ 1,3 bilhão, o que está em desacordo com o art. 71, inciso IV, da Lei nº
9.394, de 1996 (Lei de Diretrizes e Base da Educação). Não obstante essa constatação, deve-se
observar que, desconsiderando o gasto com a merenda escolar, a aplicação na manutenção e
no desenvolvimento do ensino fundamental é de R$ 3,7 bilhões, cumprindo, portanto, o
mínimo constitucional.

FUNDEF.
Esse fundo foi instituído pela Emenda Constitucional nº 14 e regulamentado pela Lei nº

9.424/96, com o objetivo de garantir o investimento mínimo por aluno/ano e a remuneração
adequada do magistério. Tem ele vigência pelo prazo de 10 anos, ou seja, até 2006, e consiste
em instrumento de financiamento que assegura prioridade ao ensino fundamental público, por
meio de mecanismo redistributivo que favorece a correção das disparidades dentro de cada
Unidade da Federação e possibilita a melhoria da qualidade do ensino ofertado.

A previsão da receita total do fundo para 2006, conforme documento da Secretaria do
Tesouro Nacional (STN) e do Ministério da Educação, anexadas as informações
complementares da proposta orçamentária para 2006, é de R$ 34,4 bilhões, enquanto o total
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de matrículas calculadas pelo Censo Escolar alcança 30,7 milhões de reais. Na proposta, estão
previstos recursos federais de complementação da ordem de 450 milhões de reais (ver Tabela
XIX), destinados aos Fundos Estaduais do Maranhão, do Pará e do Piauí. O valor mínimo
nacional está definido em R$ 672,82 de 1ª a 4ª séries (urbano), em R$ 709,41 da 5ª a 8ª séries,
e em R$ 722,92 para a educação especial do ensino fundamental. Esses valores representam
um acréscimo de cerca de 9% em relação ao valor mínimo fixado para 2005.

É compromisso do atual Governo ampliar o mecanismo de redistribuição de recursos de
forma a atender aos demais níveis da educação básica — a educação infantil e o ensino médio
— por meio da criação do FUNDEB (ver Item 2.2.2), em substituição ao FUNDEF.”

Das emendas apresentadas na área temática, foram apresentadas 1.762 emendas,
sendo 1.663 emendas ...

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - V.Exa. está retirando isso do relatório?
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Houve um lapso da nossa parte. Na minuta

que tínhamos em mãos, não continha a parte dos investimentos. Mas o Presidente solicita que
se proceda à sua leitura. Vou cumprir a orientação de S.Exa.

“2.6.2 - Orçamento de Investimento
Em atendimento ao Item 28.1 do Parecer Preliminar, cumpre destacar que, nesta Área

Temática, apenas a FINEP (Financiadora de Estudos e Projetos), empresa pública vinculada do
Ministério da Ciência e Tecnologia, possui orçamento de investimento para 2006 no valor de R$
3,086 milhões destinados ao Programa Investimentos das Empresas Estatais e Infra-estrutura
de Apoio. Desse total, R$ 644 mil se destinam à subfunção Tecnologia da Informação e R$ 2,4
milhões para Serviços Financeiros.

2.6.3 - Obras com Indícios de Irregularidades
Em atenção ao disposto no Item 26.2 do Parecer Preliminar, esta Relatoria informa que

o Tribunal de Contas da União — TCU relatou a ocorrência de irregularidades graves na
execução de apenas uma obra dessa Área Temática. Trata-se da construção da Escola
Agrotécnica Federal em Nova Andradina — Mato Grosso do Sul, do MEC. Essa obra não consta
no projeto orçamentário para 2006 e já estava presente em relação semelhante encaminhada
pelo TCU em 2004.

2.6.4 - Informações sobre obras em curso
O Item 26.2 do Parecer Preliminar estabelece que cabe aos Relatores-Setoriais verificar

as irregularidades das obras mencionadas no art. 20 da LDO/2006 que constarem no projeto
de lei orçamentária, cujo valor supere 7 vezes o limite estabelecido no art. 23, inciso I, letra “c”,
da Lei nº 8.666/93.

Apenas um órgão desta Área Temática, o MCT, enviou informações como resposta ao
comando legal. A Comissão Mista de Orçamento recebeu o Ofício nº 317/2005-SPOA, de
19/10/2005, no qual aquele órgão informa que apenas uma obra se ajusta ao requisito legal e
é executada pela Agência Espacial Brasileira — AEB. Trata-se da construção do prédio de
controle do Setor de Preparação e Lançamento — SPL, além de outras obras complementares
de ampliação e melhoria da infra-estrutura do Centro de Lançamento de Alcântara. O valor
total previsto é de R$11,2 milhões.

2.6.5 - Padrões de custo unitário médio
De acordo com o Item 28.3 do Parecer Preliminar, com fundamento no art. 112 da LDO

para 2006, que trata dos padrões de custos unitários médios adotados como referenciais para
o acolhimento de emendas, esta Relatoria adotou, na medida do possível, os custos informados
pelo Poder Executivo do Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2006.

3 - Créditos especiais e extraordinários
Em atenção ao disposto no Item 26.1 do Parecer Preliminar, esta Relatoria informa que,

até 20/12/2005, foram aprovados 2 créditos especiais e nenhum crédito extraordinário relativo
a órgão dessa Área Temática no terceiro quadrimestre de 2005. Os trâmites de créditos dessa
natureza encontram-se relacionados na Tabela 20.

Item 4 - Das emendas apresentadas
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Nesta Área Temática foram apresentadas 1.762 emendas, sendo 1.663 individuais,
totalizando R$ 478,9 milhões, e 99 coletivas, somando R$ 10,5 bilhões, de reais, conforme a
Tabela XXI, apresentada adiante.

Algumas emendas foram remanejadas entre setores, como demonstrado nos quadros
abaixo.

Das 99 emendas coletivas, 18 foram apresentadas por Comissões da Câmara dos
Deputados, 6 por Comissões do Senado, 69 por bancadas estaduais e duas por bancadas
regionais.

4.1 - Dos recursos para o atendimento das emendas
Para atendimento das emendas apresentadas a esta Área Temática, com base no Item

17 da Parte Especial do Parecer Preliminar, foram cancelados, inicialmente, 15% das dotações
superiores a R$ 3 milhões consignadas a despesas com investimentos (GND 4) e indicador de
Resultado Primário igual a 2, que resultou em R$ 124,6 milhões disponíveis para esta Área.

Além disso, os critérios estabelecidos pelo Parecer Preliminar (itens 20.1 e 20.2)
possibilitam o cancelamento de até 40% das dotações de investimento (GND 4) e 20% das
inversões financeiras (GND 5) das unidades orçamentárias da Área em análise.

Após exame das programações dos Ministérios, definiu-se que o valor a ser remanejado
no âmbito desta Relatoria seria de apenas R$ 98 milhões, o que representa 12%. Os demais
recursos para atendimento das emendas coletivas foram repassados pelo Relator-Geral.”

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Esta Presidência solicita ao Plenário
que faça silêncio.

O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Já estou concluindo.
“Para atendimento das emendas individuais foram utilizados recursos da reserva de

contingência, conforme disposto no Item 41 do Parecer Preliminar. O total de recursos
utilizados para as 1.663 emendas individuais soma R$ 478,9 milhões.

Os dados sobre o número e o valor das emendas coletivas e individuais propostas e
aprovadas estão no demonstrativo da Tabela XXI, a seguir.

4.2 - Dos critérios de atendimento das emendas
4.2.1 - Emendas Individuais
As emendas individuais propostas nessa Área Temática — e que foram acatadas

integralmente pelo Relator — têm por objetivo destinar recursos para ampliar e modernizar a
infra-estrutura esportiva em Municípios, implantar espaços culturais, apoiar iniciativas que
desenvolvam o ensino fundamental, preservar bens culturais de natureza material, fomentar
projetos de arte e cultura, modernizar e recuperar a infra-estrutura física das instituições
federais de ensino superior, apoiar entidades do ensino superior não federais, fomentar a
elaboração e implantação de projetos de inclusão digital, dentre outros.

4.2.2 - Emendas Coletivas.
Quanto às emendas coletivas, esta Relatoria procurou atender de maneira isonômica às

demandas, tomando-se como referencial a população e a renda per capita de cada Unidade da
Federação. A partir dessas diretrizes, foram realizados ajustes, considerando-se o mérito de
cada emenda.

4.3. Emendas de Relator.
Em atendimento aos Ofícios nº 489/MP, de 8 de dezembro de 2005, do Ministro de

Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, elaboramos 3 emendas de Relator, com o
objetivo de corrigir erros materiais da proposta orçamentária para 2006, conforme detalhado a
seguir. As demais emendas de Relator referem-se à recomposição parcial de dotações
anteriormente reduzidas em razão do corte a que se refere o item 17.1, do parecer preliminar.

5 - Indicações ao Relator-Geral.
Como examinado no item 2.2.3, parte dos recursos oriundos da contribuição do salário-

educação (Fonte 113), destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino fundamental,
foi alocada indevidamente, na proposta orçamentária para 2006, para ações assistenciais
(alimentação escolar e ações assistenciais a alunos da educação de jovens e adultos), em
desacordo com os mandamentos legais vigentes. Por tratar de despesas correntes, recomenda-
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se ao Relator-Geral os ajustes necessários, de modo a sanar essa incorreção na aplicação dos
recursos da cota federal do salário-educação.

Esta Relatoria indica também ao Relator-Geral o aporte adicional de recursos às
emendas coletivas, na forma do Anexo I deste relatório.

Eu queria chamar a atenção dos colegas Parlamentares para o fato de que, depois das
várias observações apresentadas, seja por ofícios do Poder Executivo, seja por solicitações de
bancada, foram feitos os seguintes acréscimos:

Do Poder Executivo: recursos para o PROANTAR, emenda para aquisição do
edifício-sede do FNDE, emendas para o PROINFO.

De bancadas para o FNDE: apoio à restruturação da rede física de educação infantil, da
bancada de Rondônia.

Do Ministério do Esporte, da bancada do Rio Grande do Norte: para implantação e
modernização de infra-estrutura para esporte recreativo e lazer e para o Fundo de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico do MCT, da bancada de Pernambuco, apoio à
pesquisa e inovação para o desenvolvimento social, para o Estado de Pernambuco, mais uma
vez.

Estamos encaminhando para o Relator-Geral negociação feita por ocasião da votação da
LDO e do relatório preliminar do Orçamento. Recursos para a Universidade do Vale do São
Francisco, encaminhado pelo Deputado Osvaldo Coelho, que fez a interlocução via Liderança
do PFL.

A par disso, existem apenas 2 erratas, que foram entregues aos colegas. Uma é a
correção do termo utilizado para a Universidade do Paraná. No caso, é a implantação e a
extensão da Universidade Federal Tecnológica do Paraná em Londrina, e a outra diz respeito ao
projeto de lançamento da base de Alcântara, que se refere ao acordo Brasil/Ucrânia nacional.

Concluído o anexo.
Além disso, dada a importância das pesquisas desenvolvidas pelo Centro Internacional

de Física da Matéria Condensada, programa pioneiro em pós-doutorado na área de Física,
recomendamos examinar a possibilidade de aportar mais recursos para a programação
correspondente ao Ministério da Ciência e Tecnologia.

II - Voto do Relator.
Este Relator vota pela aprovação do Projeto de Lei n° 40/05-CN, na forma da

Mensagem n° 104/05-CN, relativamente aos órgãos orçamentários integrantes da Área
Temática VI, com as alterações provenientes das emendas propostas, bem como os ofícios
encaminhados.

Registro ainda que encaminhamos os ofícios para não fazer alteração no relatório
original e não incidir no Regimento desta Comissão, que exige o prazo de 48 horas para sua
devida publicação. Portanto, estamos fazendo apenas na forma de ofício essas últimas
recomendações ao Relator-Geral, para que não seja cobrada deste Relator uma exigência
regimental desta Comissão.

É o relatório, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Muito obrigado, Deputado Wasny

de Roure.
O SR. DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA - Sr. Presidente, peço a palavra para uma

questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA - Sr. Presidente, na LDO inovamos. Acabou a

modalidade de aplicação 99. De alguns anos para cá, evitamos essa modalidade de aplicação,
porque muitas vezes isso encobria determinada transferência ao setor privado que não era
explicitada no Orçamento. Temos a modalidade de aplicação 30, Estado; 40, Município; 50,
entidade privada; 71, consórcio público; 90, aplicação direta; e 91, aplicação direta decorrente
da operação.
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Para minha surpresa, várias emendas de Comissão estão com a modalidade 99 nesse
parecer. Isso não existe na LDO. Não sei como foi inventado. Não pode haver a 99, não existe
mais essa modalidade. Teria de ser 90, ou 40, ou 50. Espero que esse erro seja corrigido.

O argumento que se usava antes era de que o Relator-Geral é quem define. Não, o
Relator-Setorial é que tem de dizer qual é a modalidade. Na LDO não consta mais a 99.

Essa é a questão de ordem que faço a V.Exa.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, peço a palavra para contraditar.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado Ronaldo

Dimas.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Lembro bem que, na LDO, esse assunto foi

debatido, mas não lembro efetivamente se foi acatada a extinção da modalidade 99. Acho que
ela permaneceu como uma das modalidades de aplicação.

O SR. DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA - Estou com a LDO na minha mão.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado

Anivaldo Vale.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, esse assunto já mereceu

profundas discussões e está contemplado na Resolução nº 1, que está em discussão e que
ainda não foi aprovada. Não sendo aprovada a proposta do Deputado Ricardo Barros de alterar
a Resolução nº 1, permanece a 99.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra a Deputada Laura
Carneiro.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, quero fazer uma sugestão.
O SR. DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA - Eu queria que os Deputados me explicassem

qual é o significado da 99. Expliquem-me, por favor. Não é aplicada nem por Estado, nem por
Município, nem por entidade privada. É aplicada por quem? Por Deus?

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
O SR. DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA - Quem vai definir isso? O Orçamento não

define quem vai aplicar o recurso. Ora, Srs. Deputados, está-se querendo esconder a aplicação.
Já houve exaustivo debate sobre isso nesta Casa. Não consta da LDO. “Ah, a LDO não é

exaustiva.” Por que não se define a 99 aqui então? Constam aqui a 30, a 40, a 50, a 71, a 90 e
a 91 e ainda está explícito.

Acho que deveríamos esclarecer. Por que essa defesa da 99?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho)- Com a palavra a Deputada Laura

Carneiro.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, concordo com o nobre

Deputado Sérgio Miranda e vou fazer um requerimento.
Sabe V.Exa. que há muitos relatórios a serem lidos ainda. Na medida em que, antes

mesmo da discussão, o nobre Deputado Sérgio Miranda levanta questão absolutamente
procedente, V.Exa. podia abrir novo prazo para o Relator corrigir o relatório e inclusive
comunicar-se com as bancadas que eventualmente indicaram a modalidade de aplicação 99 —
não 30, 40, 50 ou 90 —, para que pudessem informar. Enquanto isso, poderíamos passar à
leitura de outro relatório.

Esse é o requerimento da bancada do PFL.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Ricardo

Barros.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, insisto na votação da alteração

da tramitação das matérias orçamentárias. Todas essas questões estão definidas naquela nova
resolução, e é preciso que coloquemos em votação. Vou repetir: não permitiremos a votação do
Orçamento de 2006 sem antes alterarmos as regras para o próximo Orçamento, a não ser que
se mantenha o quorum exigido. V.Exa. acabou de responder a uma questão de ordem. Disse
que, para a manutenção dos trabalhos, é preciso a presença de 4 Senadores e de 11
Deputados. Não estão presentes 4 Senadores na sala.
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Então, vamos continuar os trabalhos. Não estou pedindo que se encerrem os trabalhos.
É preciso haver certa boa vontade das partes para que as coisas caminhem. Nesse relatório há
88 milhões em emendas de Relator. Baseado em que, Deputado Wasny de Roure?

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Temos mais, nobre Deputado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado Ricardo Barros, há

4 Senadores na sala: Senador Tuma, Senador Botelho, Senador Flexa Ribeiro e eu.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Não estou questionando, mas V.Exa. acabou

de dizer que é preciso manter. Então, a Liderança do Governo precisa tomar cuidado, e nós, da
Oposição, queremos avançar. Porém, é preciso que haja mais eficiência nos trabalhos, e
precisamos também atender às reivindicações feitas pelos Parlamentares.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Respondo à questão de ordem. A
modalidade 99, segundo a Assessoria, não foi extinta. Apenas deixou de constar nessa LDO e
passou, assim...

O SR. DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA - Sr. Presidente, ela não foi extinta, mas ela
deixou de existir? Ora, se ela deixou de existir, ela morreu.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado Sérgio Miranda,
V.Exa. é um extraordinário observador dos fatos e profundo conhecedor da técnica
orçamentária. No entanto, pelo que diz a Assessoria, a LDO não impede que haja a 99 e depois
se defina a aplicação correta que deve ser feita.

Então, a Mesa considera que a questão de ordem de V.Exa. fica prejudicada.
Passaremos agora à discussão do relatório, ao mesmo tempo que abrimos prazo para a

recepção de destaques, que se encerrará ao término da discussão.
Com a palavra o Deputado Walter Pinheiro.
O SR. DEPUTADO WALTER PINHEIRO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas,

creio que, quanto ao relatório, obviamente seria muita presunção admitir que é o único ou,
talvez, o mais importante, mas congrega 2 das importantes áreas.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Peço ao pessoal que ocupa as
galerias nas laterais que não perturbe os trabalhos da Comissão.

Com a palavra o Deputado Walter Pinheiro.
O SR. DEPUTADO WALTER PINHEIRO - Sr. Presidente, o relatório congrega 2 áreas

importantes, além da de esporte: as áreas de ciência e tecnologia e de educação. E esta todos
nós, de forma veemente, tratamos como a peça mais importante, talvez a mola propulsora do
desenvolvimento e da formação.

Começo a me preocupar a partir de alguns fatos que ouvi nesta Comissão. Trata-se de
indagação que há poucos instantes fiz ao ilustre colega e Relator desta matéria, Deputado
Wasny de Roure: há — inclusive foi acentuado por V.Exa. no relatório — um programa para
este ano que busca ampliar o ensino profissional.

Disse o Presidente da República no final do ano, na assinatura dos convênios para
liberação de recursos — na perspectiva de abertura de 44 novos campi universitários —, que
neste ano, 2006, seriam abertas 35 novas escolas federais. E a preocupação — V.Exa. fez
referência a isso — é quanto à redução de cerca de 97 milhões de reais no que diz respeito à
aplicação de recursos, principalmente, no ensino profissional. Portanto, preocupa-nos muito a
forma como o assunto está sendo tratado, na medida em que o Governo propõe a abertura de
35 novas frentes de ensino federais, a criação de CEFETs e outras coisas.

Há no relatório apresentado por S.Exa. redução de 97 milhões de reais para o ensino.
Se analisarmos a partir do que o Governo assinou no final do ano para criação de
universidades, veremos que, com 10 milhões de reais, será possível, por exemplo, a instalação
de novos cursos, como ocorreu na Bahia, notadamente na região do Recôncavo Baiano.

Portanto, abertura de novos 4 cursos foram necessários 10 milhões de reais. Se há
redução de 97 milhões de reais, isso significa dizer, se observarmos a assinatura do final do
ano passado, que estamos perdendo com a redução cerca de 16 novos cursos, o que não é
necessariamente tão linear.



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

42

Quanto à redução de recursos, o ensino médio, conforme relatado por S.Exa., que não é
o ensino profissionalizante, sofre diminuição de 107 milhões de reais. Então, se há, por um
lado, alguns pontos positivos, como o PROUNI, a concessão de 100 mil bolsas com a renúncia
fiscal de 266 milhões de reais, por outro lado há 2 pontos negativos para o ensino médio, seja
no stricto sensu, seja no ensino profissionalizante.

Devem ser destacados os pontos positivos no aumento da receita com o salário-
educação, na medida em que o Governo pode apresentar o que seria um acréscimo
considerável no que diz respeito ao ensino básico, à substituição do FUNDEB pelo FUNDEF.
Portanto, prevê-se algo acima de 35 milhões de reais, utilizando-se valores acima do previsto
pelo dispositivo constitucional.

Também me refiro a outra preocupação com a área de ciência e tecnologia. V.Exa.
acentua uma redução de 4,6% na dotação orçamentária para o Ministério da Ciência e
Tecnologia. No Orçamento anterior...

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Walter Pinheiro, seu
tempo está esgotado. V.Exa. dispõe de mais 1 minuto.

O SR. DEPUTADO WALTER PINHEIRO - Sr. Presidente, vou concluir falando dessa
redução, manifestando esses pontos e, ao mesmo tempo, acentuando o fato de que esta
Comissão sempre trabalhou, principalmente, no CNPq e no Fundo Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico.

Fizemos destaques pela emenda da Comissão de Ciência e Tecnologia, para aumentar
os recursos do CNPq. Em 2 anos seguidos, foi possível a esta Comissão aportar recursos da
ordem de 50 milhões de reais, e faço votos de que esses recursos cheguem à casa dos 60
milhões, já que, assim como no caso específico da emenda de bancada da Bahia, tivemos um
corte acentuado.

No caso da Universidade Federal da Bahia, é bom lembrar que, neste ano, esses
recursos devem ser utilizados para atender a mais 2 outras universidades — a Universidade do
Vale do São Francisco e uma nova universidade, a Universidade Federal do Recôncavo Baiano.

Tentar aumentar os recursos da Universidade Federal da Bahia significa, agora, atender
a 3 universidades. Além disso, tratando-se do pacto tecnológico, compromisso assumido pela
bancada da Bahia, num processo de 4 legislaturas, não é possível que o aporte de recursos
apresentado sirva para atender à demanda do pacto tecnológico da Bahia.

Portanto, solicitamos aumento considerável da emenda do CNPq, da emenda do Fundo
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. É importante acentuar, mesmo com os
erros — aproveito a oportunidade para chamar atenção para essa questão —, que não podem
ser recursos só para os centros vocacionais do Estado de Minas Gerais. Reconheço a
importância do Estado de Minas, mas os recursos não podem ser concentrados apenas em
Minas Gerais.

Neste ano, discutimos com o Ministério da Ciência e Tecnologia que seria importante
que isso fosse espalhado para o País inteiro. Tanto a bancada da Bahia, de Mato Grosso do Sul
e do Norte, quanto as bancadas do Nordeste e do Centro-Oeste precisam ser contempladas com
essa emenda. Isso não pode ficar concentrado em Minas Gerais, tampouco um aporte de
recursos para o Estado de Pernambuco.

É importante que isso seja feito. Do contrário, quero defender aqui nesta Comissão o
corte dessas emendas, porque o que estamos vendo é uma concentração da aplicação de
recursos, não levando em consideração a realidade do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste. A
propósito, o debate foi feito na perspectiva de descentralizar a aplicação dos recursos da
ciência e tecnologia. Se não for para isso, Sr. Presidente, não serviu a mudança que
introduzimos tanto nos fundos setoriais, quanto durante a luta para que o Fundo Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico pudesse contemplar a Nação, e não um único Estado,
tampouco os Estados centrais do País.

Portanto, estou apresentando destaque para aumentar os recursos, no que respeita à
instalação de infocentros no meu Estado, a Bahia, à questão do pacto tecnológico e ao CNPq,
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que é importantíssimo. Isso representa bolsas para aumentarmos a capacidade de pesquisa e
desenvolvimento no País.

Acentuo esses pontos, chamando a atenção do Relator-Geral, Deputado Carlito Merss,
porque essa é uma prática adotada nesta Comissão ao longo dos anos.

São essas, portanto, as reclamações que eu gostaria de fazer.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Jovair

Arantes.
O SR. DEPUTADO NARCIO RODRIGUES - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO NARCIO RODRIGUES - Sr. Presidente, gostaria de fazer um

esclarecimento. Eu não entendi a abordagem feita pelo Deputado Walter Pinheiro, mas quero
esclarecer ao Plenário que os investimentos que vêm sendo feitos no Programa de Centros
Vocacionais Tecnológicos em Minas Gerais são resultado, sim, de emendas de bancadas, de
emendas individuais. No Estado de Minas Gerais, há a contrapartida de 50% do Governo do
Estado nas emendas de bancada e de 100% nas emendas individuais.

Sr. Presidente, é importante esclarecer isso.
O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Não esclarece.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Na hora da inscrição, o Deputado

poderá falar. Não pode haver discussão. O Deputado falará de acordo com a inscrição.
Concedo a palavra ao nobre Deputado Jovair Arantes.
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Sr. Presidente, que as históricas discussões

entre Minas Gerais e Bahia fiquem à parte. Pedi a palavra para fazer um questionamento e
gostaria que o Plenário fizesse silêncio.

Inscrevi-me para apresentar uma questão ao Relator sobre as emendas de bancada do
Centro-Oeste e do Sudeste. Não vou entrar em detalhes de Estado. O IDH dos Estados do
Centro-Oeste hoje está muito próximo do dos Estados do Sudeste. Goiás, Mato Grosso, Mato
Grosso do Sul e Brasília evoluíram muito. O IDH é muito semelhante, e as emendas do Centro-
Oeste ficaram em torno de 2,5 milhões, uma pela outra. As do Sudeste ficaram por volta de 6,5
milhões. Há um disparate na concessão de emendas para os Estados do Sudeste.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Peço um pouco de compreensão
aos Deputados Walter Pinheiro e Narcio Rodrigues, para continuarmos os trabalhos.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Sr. Relator, gostaria de ter essa informação,
porque há uma grande distorção. O IDH, por exemplo, de Minas Gerais é de 0,773. O de Goiás,
0,768. Estão muito próximos da realidade das populações. A LDO dispõe que os recursos,
principalmente os sociais, devem ser destinados dos menores para os maiores. É o contrário.
Estamos vendo que foram destinados mais recursos para os maiores e menos para os menores.
Nesse caso, o Centro-Oeste ficou com 2,5 milhões por emenda, e o Sudeste, com 6,5 milhões
por emenda.

Outro questionamento que gostaria de apresentar ao nobre Deputado reforça a questão
apresentada pelo Deputado Walter Pinheiro. O CNPq, historicamente, recebe 50 milhões de
emenda. E, neste ano, S.Exa. diminuiu para 20 milhões. Houve perda de 30 milhões. Sabemos
da importância dessa instituição. Hoje, todos os Estados brasileiros estão investindo em
ciência e tecnologia. O Estado de Goiás, por exemplo, criou a Secretaria de Ciência e Tecnologia
e está investindo maciçamente nessa área, inclusive em pesquisa.

É fundamental que S.Exa. possa rever essa questão, que julgo muito importante. Tenho
certeza de que S.Exa., na condição de professor universitário, também o faz. Fiz, inclusive,
destaque nessa direção, para que possamos recompor os recursos do CNPq. Tenho absoluta
convicção de que, com nosso destaque, S.Exa. poderá fazer essa correção. Gostaria que S.Exa.
analisasse a inversão do IDH.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao nobre
Deputado Ricardo Barros.

O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, Sr. Relator, o relatório, apesar
do esforço do Deputado Wasny de Roure em atender da forma mais adequada aos pleitos que
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recebeu, sofre do mesmo mal do relatório do Senador Romero Jucá. O relatório atende às
emendas de Comissão com 10 milhões de reais em média e as de bancada com 4 milhões em
média. Além disso, S.Exa. ainda apresentou diversas emendas de Relator, no total de 29
milhões de reais, para atender a recomposições de cortes lineares feitos, que, de qualquer
forma, realimentam as ações dos Ministros.

Dessa forma, Sr. Presidente, quero fazer um apelo ao Deputado Wasny de Roure para
que reveja o seu relatório, pois não podemos aprovar as emendas de Comissão de 30 milhões,
20 milhões, 27 milhões, enquanto as emendas de bancada são de 2 milhões, 1,5 milhão, 3
milhões. Não é possível isso. Já explicamos isso ao Senador Romero Jucá. Quem vota aqui são
as bancadas. A Secretaria de Orçamento e Finanças tem de dirigir-se ao Ministério do
Planejamento e conseguir no Executivo o atendimento das suas demandas. Aqui no Legislativo
atendemos as emendas de bancada.

Deputado Wasny de Roure, V.Exa. atendeu a 24 emendas de Comissão com 230
milhões, quase 10 milhões por emenda. V.Exa. atendeu a 74 emendas de bancada com 290
milhões, quase 4 milhões por emenda. Quer dizer, não há como explicar que uma bancada
apresente uma emenda para uma ação no Estado. Estou destacando, Sr. Relator, 5 emendas
da bancada do Paraná.

Veja bem, com relação à complementação para o funcionamento das instituições
federais do ensino superior, para a Universidade Tecnológica do Paraná, S.Exa. atendeu com 2
milhões. Isso é a implementação da Universidade Tecnológica do Paraná em Londrina, cidade
do Ministro Paulo Bernardo. Como vamos fazer isso com apenas 2 milhões?

Deputado Wasny de Roure, não discuto o mérito do conjunto do seu atendimento. Sei
que V.Exa. é do mesmo partido do Relator-Geral e talvez não tenha feito a pressão necessária
para obter os recursos para atender às demandas importantes, ao CNPq, que historicamente
vem com 50 milhões. E também as bancadas foram atendidas com valores significativos.

Deputado Wasny de Roure, é importante que V.Exa. repense o seu relatório. Tivemos
esse debate com o Senador Romero Jucá. V.Exa. aumentou em 3 milhões o valor de todas as
emendas de bancada, retirando recursos das emendas de Comissão, porque o lobby de
Ministro nas Relatorias é muito forte. Os Relatores vêm com muita vontade de atender às
demandas macro dos Ministros, do Governo. E nada para as bancadas. Mas somos nós que
votamos o Orçamento.

Dessa forma, faço esse apelo, a fim de que V.Exa. reveja a proporção do atendimento
nas Comissões e bancadas. Entendemos que as bancadas devem ter mais atendimentos do que
as Comissões. É assim que deve funcionar a revisão do Orçamento pelo Congresso Nacional,
porque sabemos quais são as ações pontuais mais importantes em cada Estado.

Veja bem, essa não é uma questão paroquial, Deputado Wasny de Roure. As emendas
para o meu Estado, por exemplo, apoiam entidades de ensino superior não federais,
implantação, modernização da infra-estrutura para o esporte recreativo e o lazer, modernização
e recuperação da infra-estrutura física de instituições de ensino e dos hospitais de ensino,
apoio à pesquisa, à inovação e ao desenvolvimento social.

Dessa forma, não vejo como não se considerar o mérito dessas emendas. Faço então
esse apelo, porque isso já foi objeto de outras demandas. Também o Deputado Narcio
Rodrigues e o Relator Carlito Merss tiveram de rever os respectivos relatórios, por tratarem as
ações dos Ministérios como se fossem mais importantes do que as ações das bancadas. Mas
não são. Pelo menos neste fórum em que nos encontramos, as bancadas devem ter prioridade.

Era o que eu tinha a dizer ao Deputado Wasny de Roure.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado

Anivaldo Vale.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, quero comunicar a V.Exa., ao

Relator e a todos os membros da Comissão que acabo de entregar o meu relatório relativo a
desenvolvimento, turismo e fazenda. Fico, a partir de agora, na expectativa de V.Exa., Sr.
Presidente, fixar a data da leitura.

Obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Obrigado, Deputado Anivaldo Vale.
Quero declarar que, em 48 horas, o colocaremos em votação. Logo que sair da gráfica.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado João

Leão.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, primeiramente

eu gostaria de parabenizar nosso futuro Senador, Deputado Wasny de Roure, grande
Parlamentar, figura que se dedica realmente à educação, na qual é um baluarte,
principalmente no Distrito Federal, sua terra. Meu caro Parlamentar, seu relatório é um
primor. O único ponto em que peca é quanto ao atendimento à bancada da Bahia. No resto, o
relatório está à altura de V.Exa.

Temos aqui algumas emendas da bancada da Bahia, como a emenda para apoio a
entidades de ensino superior não federais no Estado da Bahia, que se refere às universidades
estaduais. Atualmente, temos um grande problema na Bahia: há mais alunos nas
universidades estaduais do que nas universidades federais. A soma dos alunos das
universidades estaduais é superior. E, para essa emenda, fomos atendidos com 5 milhões de
reais.

Na emenda para modernização e recuperação de infra-estrutura física das instituições
federais de ensino superior dos hospitais de ensino no Estado da Bahia foram destinados 9
milhões de reais.

Sr. Presidente, vou aguardar o Sr. Relator prestar atenção. (Pausa.) S.Exa. parou a
Comissão e não está percebendo.

Quanto à emenda para modernização e recuperação de hospitais de ensino no Estado
da Bahia, o que acontece? Nós temos o Hospital da Universidade Federal do Estado da Bahia,
que é enorme, um hospital maravilhoso, mas peca pela qualidade. Precisamos recuperar o
hospital e queremos, Deputado, contar com V.Exa. para isso.

Há um hospital sendo implantado no Município de Santo Antônio de Jesus, que será
sede do curso de Medicina da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, sonho de toda
população do Recôncavo, com 2 milhões de habitantes. Precisamos concluir e mobiliar esse
hospital para, então, podermos implantar o curso de Medicina. Ele fica na cidade de Santo
Antônio de Jesus e atenderá a todo o Recôncavo da Bahia, a uma população de 3 milhões de
habitantes.

Aí vemos, Sr. Relator: fomento à elaboração e implantação de projeto de inclusão digital
no Estado da Bahia, três milhões e meio de reais, mais um milhão e meio de reais. Precisamos
da sua ajuda nessa emenda, pois realmente os recursos destinados à Bahia ficaram muito
aquém dos outros, se V.Exa. dividir o montante pelo número de habitantes. Estamos
implantando a Universidade Federal do São Francisco, em Barreiras, além da Universidade
Federal no Recôncavo. Então, Deputado, precisamos muito da sua colaboração e também da
ajuda do Relator-Geral.

O Sr. Presidente, que é amazonense, mas baiano de coração, tem ajudado muito a
Bahia nesses anos em que é Presidente desta Comissão. Então precisamos também contar com
S.Exa. Se não houver um mutirão dos companheiros desta Comissão, vamos continuar com
essas diferenças regionais entre o Nordeste e o resto do Brasil. E V.Exa. agora está com a
caneta, Deputado, meu futuro Senador. Então, contamos com V.Exa., que, com certeza,
acatará os destaques feitos pela bancada da Bahia.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Julio

Semeghini.
O SR. DEPUTADO JULIO SEMEGHINI - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas,

parabenizo o Deputado Wasny de Roure, que participa conosco da Comissão de Ciência e
Tecnologia, pelo trabalho que fez. S.Exa. apontou 2 pontos sobre os quais vamos fazer algumas
reivindicações, antes do que não temos como permitir a votação desse relatório.
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Um deles, a respeito do qual o Deputado Walter Pinheiro já falou com muita
propriedade, trata do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico — FNDCT,
que é composto basicamente pelos fundos setoriais. São recursos que cada setor do Brasil paga
do seu próprio bolso: o agronegócio, a aviação, o transporte, entre outros, contribuem para a
criação de um fundo destinado ao desenvolvimento do campo da pesquisa em nosso País, que
precisa avançar muito.

Com muita luta, depois de que por alguns anos esses recursos ficaram contingenciados,
houve negociação com o Governo Lula e com o Ministro para que pudéssemos aumentar o seu
uso gradativamente, até chegarmos a 100%, o mais rápido possível, porque a Comissão de
Ciência e Tecnologia não concorda — tenho certeza de que nenhum brasileiro também não —
que centavo algum do que foi pago para o fundo setorial seja contingenciado para pagar ao
FMI, como foi feito recentemente com os 15 bilhões de dólares, tirando a capacidade do País de
investir em pesquisas.

Deputado Wasny de Roure, V.Exa. reduziu o montante previsto de 415 milhões de reais
para apenas 30 milhões de reais, quando há um acordo com o Presidente da República e com o
Ministro para que neste ano 40% dos recursos do FNDCT, no máximo, sejam contingenciados.
Assim sendo, se não aumentarmos os recursos para que fiquem em torno de 415 milhões de
reais, não estaremos sendo coerentes com os acordos feitos com o Governo e com a
comunidade da pesquisa. Então, é imprescindível que V.Exa. recupere o valor desse recurso,
por meio de emenda feita pela própria Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e
Informática, da qual V.Exa. faz parte. Os recursos têm de ser compatíveis com o que foi
acordado com o Governo Federal. V.Exa. destinou 30 milhões de reais, quando são necessários
pelo menos 415 milhões de reais para que possamos cumprir esse trato, depois de muitos anos
e de muito esforço da comunidade, a fim de que sejam aplicados em pesquisa neste País.

Outra ponto muito importante é o relativo ao CNPq. A verba destinada para o CNPq
contraria a política, a LDO e tudo que tem sido anunciado pelo Governo Lula e por todos nós
da Comissão de Ciência e Tecnologia.

Há alguns anos, eram formados mil doutores por ano no Brasil. Com muito esforço
elevamos esse número para 5 mil. Há a previsão de 7 mil, um pouco mais de 7 mil, para este
ano. Todas as instituições já fizeram a seleção. Trabalhamos muito para que essa verba
destinada à área de ciência e tecnologia não pudesse ser contingenciada. A história mostra que
é muito importante recuperarmos os recursos para investimentos do CNPq. Peço licença ao
Deputado que está à minha frente, para que eu possa olhar nos olhos do Relator. Há mais de 5
mil pessoas classificadas, selecionadas para fazer o doutorado, e esse número pode chegar a 8
mil.

Hoje, assistimos ao sucesso alcançado pela China, que forma mais de 50 mil doutores
por ano, enquanto no Brasil estamos falando em doutor, estágio de sênior, pós-doutorado.
Então, é muito pouco. O mínimo de recursos necessários é o que estava previsto, 180 milhões
para garantir um pouco mais do que as 5 mil bolsas.

É muito importante, Deputado, que essas 2 emendas não sejam subestimadas, porque
essa verba não pode ser contingenciada e nós temos que continuar dando tranqüilidade à
comunidade de pesquisa no Brasil.

Eu quero também, em nome da bancada de São Paulo, ressaltar o trabalho feito pelo
Deputado Milton Monti, que pede seja recuperada e modernizada a infra-estrutura das
instituições federais de ensino superior e de hospitais no Estado de São Paulo. É muito
importante e de muita responsabilidade o trabalho nos hospitais que cabe a essas entidades.
Tem havido deterioração. Eles não conseguem mais sequer prestar os serviços, quanto mais se
modernizar para que continuem formando mão-de-obra.

Havia previsão de 50 milhões, o que contava com o apoio unânime da bancada de São
Paulo, dos seus 70 Deputados. V.Exa., porém, Deputado, reduziu a verba para 8 milhões. Há
destaque com vistas ao restabelecimento dos 50 milhões para atender as universidades. Elas
precisam continuar tendo condições de formar médicos e outros profissionais.



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

47

Para as entidades não federais de ensino superior do Estado de São Paulo — USP,
UNESP e UNICAMP —, V.Exa. concedeu apenas 6 milhões. A história tem mostrado que cada
uma delas precisaria de, no mínimo, 12 milhões. Estamos pleiteando um aumento para elas.

Eram essas as considerações que tinha a fazer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Relator.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, queria prestar um

esclarecimento ao Deputado Sérgio Miranda, em respeito à contribuição de S.Exa. a este
Parlamento, sobretudo na área econômica, particularmente no que diz respeito ao Orçamento.

A informação que tive, Deputado, foi a de que a LDO, no art. 7º, § 7º, estabelece as
modalidades como mínimas. A modalidade 99 não está excluída. Em segundo lugar, o § 9º diz
que é vedada a execução orçamentária com a modalidade de aplicação indefinida, que é a 99.
Para a proposta orçamentária, ela não está impedida. Ela está impedida para sua execução.
Para isso, estaria sendo definida — 30, 40, etc. — para poder flexibilizar, no processo da
gestão, os recursos previstos no Orçamento.

Essa foi a explicação dada pela assessoria. O Relator não opinou sobre isso, apenas
acatou a sugestão da assessoria. Se V.Exa. tem uma sugestão mais precisa, o Relator tem
absoluta boa vontade de tratá-la à altura.

No que diz respeito à emenda de Relator, Deputado Ricardo Barros — muito tenho
aprendido com V.Exa. nesta Comissão —, gostaria de dizer que não sou autor de nenhuma
emenda. As emendas que ocorreram foram as solicitadas pelo Ministério do Planejamento. Foi
nesse sentido que eu as acolhi. E por quê? Porque baseei-me no Regimento, que estabelece que
o Governo, por omissão ou por erro, pode encaminhar aos Relatores-Setoriais e ao Relator-
Geral propostas de correção. Somente dessa forma é que o -  poderia acolher. Ele não tem
absolutamente nenhum grau de liberdade para estabelecer a emenda. Pode ter graus de
liberdade para tratar o quantitativo.

Aproveito ainda as observações de V.Exa., Deputado Ricardo Barros, e não estou
fazendo absolutamente nenhum jogo político. Um dos aspectos que mais apreciei no relatório
de V.Exa. sobre a mudança do Regimento foi quando reforçou o papel das Comissões na
apresentação das emendas. Trabalhei com esse enfoque. Quero dizer-lhe que 56% dos recursos
foram destinados às bancadas estaduais, e 44%, às solicitações das Comissões. Como V.Exa.
pôde perceber, vários Parlamentares intervieram pedindo reforços nas emendas de Comissão.
Realmente procuramos dar à matéria o tratamento mais equilibrado possível.

Não estou tentando colocar V.Exa. em contradição no que diz respeito a seu papel no
trato da revisão regimental. Segui muito a concepção de que a Comissão sempre tem lastro
mais profundo do que as bancadas. Não se trata de desvalorizar as emendas de bancada, até
porque o número delas é muito maior do que o de emendas da Comissão.

Quanto à emenda de transformação da universidade de tecnologia de Londrina, tenho
proposta a ser reforçada pela disponibilidade que o Relator-Geral nos vai apresentar.
Priorizamos, nas emendas da bancada do Paraná, essa solicitação que V.Exa. citou.

Concordo com as ponderações do Deputado Walter Pinheiro. Lembro, porém, a S.Exa. e
a cada um dos Senadores e Deputados que, nesta Comissão, em seu relatório preliminar, o
Relator-Geral deu-lhe nova dimensão, ou seja, subiu de 3 milhões e meio para 5 milhões. É
claro que os recursos para as emendas coletivas estavam reduzidos — V.Exas. precisam
entender isso —, mas todos ficaram satisfeitos. Tanto é verdade que apresentaram suas
emendas com previsão em torno de 5 milhões de reais. Isso, contudo, é reduzido do montante
que o Relator tem para tratar as emendas, seja as de Comissão, seja as de bancada.

Entendo, Deputado Julio Semeghini, que o CNPq foi prejudicado. Digo isso porque
tenho acompanhado essa área há muitos anos, desde a época de Deputado Distrital; fui
inclusive autor do projeto da fundação de apoio à pesquisa no Distrito Federal. Tenho,
portanto, muito conhecimento nessa área. Quero, dentro das possibilidades — isso está no
indicativo de suplementação ao Relator-Geral —, acolher a sugestão, tanto a de V.Exa. quanto
a do Deputado Walter Pinheiro. Tenho de admitir que houve omissão por parte desta
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Comissão. E qual foi? A de tentar encontrar um avanço para a emenda da Bahia, muito bem
colocado pelo Deputado João Leão. O Deputado Walter Pinheiro puxou minha orelha, assim
como S.Exa.

Lembro aos colegas da Bahia que estamos resolvendo o problema da emenda. Aliás, não
é uma emenda, mas uma negociação quanto à LDO e ao relatório preliminar. Trata-se da
questão da Universidade do Vale do São Francisco, que beneficia a Bahia, inclusive Barreiras.

Com relação ao que ainda disse o Deputado Walter Pinheiro, quero dizer que concordo
com os colegas Parlamentares. Até reforço um elemento. A emenda que acolhemos para o
FUNDEB — ensino fundamental, ensino médio, reforço na remuneração dos profissionais da
educação — foi em caráter simbólico. O Relator-Geral assumiu que essa tarefa seria dele. Eu
acatei a idéia por considerá-la muito boa. Com isso, eu poderia dar um tratamento mais
atencioso às bancadas. Sei que, ainda assim, é bastante insatisfatório. Tenho de trabalhar com
o que foi colocado.

Deputado Jovair, V.Exa. tem exímio domínio do Orçamento. Temos conversado,
principalmente sobre as questões do Centro-Oeste. V.Exa. tem sido meu professor. Contudo,
procurei adotar, senão o conceito ideal do IDH, o conceito de renda per capita — população e
número de emendas — ao dar o tratamento aos recursos da bancada. A partir daí, fiz um
ajuste mais numérico, tentando reforçar algumas outras. Veja, por exemplo, o Estado do
Maranhão. No montante, em relação aos demais, foi um dos mais bem contemplados.  Todos
entendem que o Maranhão é um Estado de fronteira, há avanço da população. Outros Estados
tiveram reforço, mas, para outros, os recursos, confesso, não foram satisfatórios.

Por exemplo, para a emenda da Região Centro-Oeste, há o compromisso de nossa parte
de reforçar, por solicitação do Deputado João Grandão. S.Exa. disse que vai apresentar
destaque. Terei de trabalhar e espero que a emenda da Região Centro-Oeste seja valorizada em
nossa Relatoria, sendo disponibilizado montante acima do proposto originalmente.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Deputado, há a emenda da Comissão de
Trabalho, na área de ciência e tecnologia, cujo atendimento foi apenas de 2 milhões.

O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Deputado, vou ver como ficou,
considerando-se o relatório. (Pausa.)

Ela não está no indicativo, Deputado. Espero que V.Exa. faça o destaque, para que eu
possa apreciá-lo.

Por último, no que se refere à questão do contingenciamento, Deputado Julio
Semeghini, apenas ressalto que esta Relatoria recebeu uma demanda extremamente
significativa do Ministério da Ciência e Tecnologia. Se V.Exa. observar, há crescimento dos
recursos. Não quero ser demagogo — considerando a minha responsabilidade e o meu apreço
pela área de ciência e tecnologia — e dizer que teremos condições de atender ao pleito de
V.Exa., com todo o respeito a sua inserção, a sua contribuição nessa área.

O Deputado Walter Pinheiro já me havia dito anteriormente, e estou disposto a
trabalhar um pouco mais a matéria. No caso do CNPq, ela já faz parte do indicativo. No caso
das emendas de Comissão, parece-me que para as 3 emendas foram pedidos reforço ao
Relator-Geral, inclusive a de Alcântara, se não me engano.

O SR. DEPUTADO JULIO SEMEGHINI - Exato, Sr. Relator, base de Alcântara, no
FNDCT, realmente.

O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Estamos pedindo reforço para o Relator.
Deputado João Leão, espero que a bancada da Bahia se unifique em torno do destaque,

para que possamos, ao priorizar, saber exatamente que não é possível atender tudo. Vamos ter
de ser bem honestos e trabalhar com transparência para priorizar aquilo que a bancada nos
indicar como prioridade. Isso nos ajudará a fechar o entendimento.

O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, peço a palavra para fazer a
réplica.

Sr. Relator, Deputado Wasny de Roure, não vou criar polêmica. Eu propus, de fato, a
redução do número de emendas de bancada, para que elas tenham o caráter coletivo na
decisão de cada bancada, mas não é a regra vigente. Se tivéssemos votado aquela resolução, já
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teríamos votado o Orçamento em dezembro do ano passado. Não é o caso. De acordo com a
atual regra, feitas tantas emendas, elas precisam ser atendidas.

Apenas quero reforçar que não concordo com que as emendas de Comissão sejam
atendidas, em média, com 10 milhões de reais contra 4 milhões para o atendimento das
emendas de bancada. Não concordo com esse critério.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Relator, o Deputado Julio
Semeghini não teve contestação quanto a sua argumentação.

O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Deputado Julio Semeghini, não sei se V.Exa.
se sentiu contemplado. Talvez não esteja plenamente satisfeito, é bem provável. Eu me referi à
questão do CNPq e do fundo. Não sei se vamos chegar a um montante. Parece-me que respondi
a essas perguntas.

O SR. DEPUTADO JULIO SEMEGHINI - Respondeu, nobre Deputado.
Quero ressaltar que, de acordo com o que foi pedido para o FNDCT — o assunto está

em todos os jornais — há, inclusive, o caso da pesquisa na Antártica. Acho importante
tranqüilizar a sociedade, dizendo como vamos acatar essa matéria. Vamos informar a
sociedade, inclusive o pessoal da Marinha que se encontra na Antártica e que está muito
preocupado com o avanço de suas pesquisas.

O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Deputado Julio Semeghini, recebi uma
comissão de assessores do Ministério nesta Casa. No entanto, recebi a comunicação do Sr.
Ministro depois de ter apresentado meu relatório. Não havia emenda para a qual eu pudesse
dar tratamento no que se refere a essa matéria. Recebi um ofício, que estou encaminhando
para o Relator-Geral. A proposta é de 10 milhões. Conheço o projeto. Quando viajei para lá,
não consegui chegar até a nossa base, mas vi que é da maior importância. Há sensibilidade.
Ela está, no nosso ofício, como a primeira proposta que o Governo encaminhou, como também
as do FNDE. Mas só recebi essas 3 propostas depois de ter apresentado o projeto. Para não
corrigir o projeto e ter de incorrer na exigência regimental de 48 horas, eu o fiz na forma de
ofício e conversei preliminarmente com o Relator.

Acredito que não haverá problemas. Espero que alcancemos o montante de 10 milhões,
que é o mesmo que também desejo. Veremos na partilha do montante. Não quero agir com
leviandade, mas estaremos trabalhando para atender o pedido feito pelo Ministério da Defesa.

O SR. DEPUTADO JULIO SEMEGHINI - Deputado Wasny de Roure, V.Exa. terá todo o
apoio do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Claudio
Cajado.

O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas,
tenho de manifestar minha alegria pela apresentação do brilhante relatório do nobre colega
Deputado Wasny de Roure, que tão bem representa a bancada do Distrito Federal. A
participação efetiva de S.Exa. nesta Comissão é um exemplo que todos procuramos perseguir.

O relatório de S.Exa. está correto, contudo, por eu ser Relator-Setorial da saúde, tenho
de discordar do entendimento do Relator no que se refere a privilegiar as emendas de
Comissão. As emendas de Comissão foram privilegiadas em excesso; a mesma atenção não foi
dada às das bancadas dos Estados.

A emenda de Comissão, Sr. Presidente, não tem dono, não tem efetiva alocação do
benefício, porque é genérica. Quando a bancada de um Estado apresenta sua solicitação e a
coloca no Orçamento Geral da União, temos de forma objetiva e clara que os recursos serão
aplicados naquele Estado e naquelas ações.

São 232 milhões para diversas Comissões, a de Ciência e Tecnologia, a de
Desenvolvimento Econômico, a de Direitos Humanos e Minorias. Desenvolvimento das
comunidades remanescentes de quilombos, 1 milhão de reais. Tudo bem, isso ainda vai.
Comissão de Educação, 35 milhões; Comissão de Educação e Cultura, 99 milhões, para ações
diversas, fomento a projetos de arte e cultura de fama nacional. Para onde vão esses recursos?
Em que Estado da Federação serão aplicados esses recursos? Porque não existe projeto
genérico que não esteja aliado a um programa e a um Estado. Até a Comissão de Legislação
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Participativa recebeu 5 milhões de reais, a fim de implantar infra-estrutura para o
desenvolvimento do esporte nacional.

Sr. Deputado, não posso concordar. Desculpe-me, essa é minha opinião, principalmente
levando-se em consideração que a bancada da Bahia tem apenas 5 milhões para projetos de
consolidação da capacidade científica e tecnológica. Estamos lutando para alocar recursos, a
fim de implantarmos um grande centro digital e tecnológico na Bahia e minimizar a defasagem
tecnológica existente entre os Estados do Sul e Sudeste e os Estados do Norte e Nordeste.

Há emendas que poderiam beneficiar a Bahia, mas são apresentadas emendas que
beneficiam Comissões, em tese, quanto a programas nacionais. Tenho convicção de que elas
serão direcionadas aos Estados ou às bancadas que conseguirem alocar recursos e serão
liberadas no fim do ano, no fim do exercício, sabe-se lá como. Não posso concordar, e adotei
esse posicionamento na condição de Relator-Setorial da saúde.

As emendas de Comissão têm de ser extremamente criteriosas. No caso da saúde, uma
emenda de Comissão que estava carimbada para o Hospital Sarah Kubitschek eu acatei, 40
milhões. Mas essas emendas não têm destinação específica. Como tal, eu tenho convicção de
que esses 232 milhões alocados nessas emendas de Comissão serão direcionados para o
Estado no momento em que o titular da Pasta, do Ministério para o qual estão sendo alocados
esses recursos, desejar. Não é assim que faremos a democratização, bem como,
principalmente, o combate das desigualdades regionais. Lutamos por isso nesta Comissão,
principalmente por sermos nordestinos.

Sr. Presidente, a Bahia merece ser mais bem contemplada. Há de se fazer um
remanejamento em relação a esses recursos alocados nas emendas de Comissão para a Bahia
e para as outras bancadas que apresentaram recursos, como a bancada do Centro-Oeste, a
bancada de Alagoas. A emenda da bancada da Região Nordeste também deve ser redirecionada.
Em qual Estado do Nordeste serão aplicados 3,5 milhões de reais? Qual projeto beneficiará a
região como um todo? Aqui não se diz isso. Aqui se diz: “Modernização de centros vocacionais
tecnológicos”. Onde?

Sr. Presidente, por experiência própria e até por critério pessoal, respeitando,
obviamente, o pensamento e a atitude do nobre e eminente colega Deputado Wasny de Roure,
não concordo. Devemos rever essa postura, principalmente em relação ao que foi alocado para
o Estado da Bahia. Nós não aceitaremos isso.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra a Deputada Laura
Carneiro.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, parabenizo o Deputado Wasny
de Roure, um amigo, um companheiro desta Comissão.

Há alguns dados que, infelizmente, terei de mencionar. Eu queria entender o critério
utilizado. Talvez, se eu entendesse o critério, entenderia os valores. Darei alguns exemplos para
a Comissão compreender como surgiram os critérios, que eu não consegui perceber.

Imaginemos que V.Exa. quisesse, efetivamente, dividir os recursos entre Comissões e
bancadas. Pelo menos o tratamento entre Comissões teria de ser igual. Mas a Comissão de
Ciência e Tecnologia, por exemplo, no que diz respeito à “rachadinha” de fomento, recebe 30
milhões; a Comissão de Trabalho recebe 2 milhões. Eu não consegui entender o critério
adotado para as emendas de Comissão.

Quanto às emendas de bancada, o critério é o número de emendas. Também não foi. Eu
verifiquei, na Região Sudeste, o Estado de São Paulo e o Estado do Rio de Janeiro. O Estado de
São Paulo tem 3 emendas, o Estado do Rio de Janeiro tem 4 emendas. Não entendi também,
não era esse o critério.

Tentei outro critério, que seria o valor por emenda. Vi que as universidades federais de
São Paulo recebem 8 milhões; as universidades federais do Rio de Janeiro, 4 milhões. As
universidades não federais de São Paulo recebem 6 milhões; as federais do Rio de Janeiro
recebem 4 milhões. Então, não há critério. Não sei sobre o que discutir.

Para piorar a situação, os Jogos Pan-Americanos, tão citados por V.Exa., constam do
orçamento geral do Ministério do Esporte especificamente com a responsabilidade da União. A
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emenda da bancada do Rio de Janeiro trata da responsabilidade da cidade do Rio de Janeiro
nos Jogos Pan-Americanos. Trata-se de emenda de bancada, 250 milhões. Adivinhem quanto
ali será alocado? Três milhões, menos do que estamos direcionando, por exemplo, a matéria
absolutamente necessária, mas de competência exclusiva do Poder Executivo: recursos para
livro didático. Ora, meu Deus, que Governo é este que não incluiu no seu orçamento dinheiro
para livro didático? Quer dizer que esta Comissão tem de disponibilizar 20 milhões para livro
didático porque o Governo Lula não direciona dinheiro para esse fim? O que estamos fazendo
aqui?

Sr. Presidente, entendo menos mais ainda. No caso da Comissão de Educação e
Cultura, o fomento na área de arte e cultura é de 20 milhões. O mesmo projeto, na Comissão
de Educação do Senado Federal, é de 10 milhões. Fico imaginando o seguinte: por que a
“rachadinha” do Senado Federal é diferente da Câmara? É preciso que se acabe, no caso, com
esse negócio de Comissão. Ou respeitamos as bancadas, ou é impossível trabalhar.

A bancada do Rio de Janeiro apresentou emenda que trata de inclusão digital. Sabe
quanto recebeu? Três milhões. Mas a Comissão de Educação, que deve ser mais importante do
que uma bancada inteira, recebe 30 milhões. Não entendi o critério, não há o que discutir.

Gostaria sinceramente que o nobre Relator ouvisse esta Comissão, prestasse atenção,
comparasse os valores e refizesse os números. Quero votar, primeiro, porque tenho admiração
pessoal pelo Deputado Wasny de Roure; segundo, porque esta matéria é importantíssima para
esta Comissão, e principalmente porque acho que temos de avançar no Orçamento. Aliás, pedi
a V.Exa. que convocasse a sessão logo nos primeiros dias deste ano para que pudéssemos
votar. Isso não é possível sem critérios. Se V.Exa. me disser: “Laura, V.Exa. não concorda com o
critério”. Está bem. “Laura, V.Exa. está errada quanto ao critério”. Está bem. Mas eu não sei
qual é diferença. Qual a diferença entre as universidades federais do Rio de Janeiro e as não
federais de São Paulo? Estamos todos no Sudeste. Nem quis ver o pobre do Nordeste, do
Centro-Oeste, do Norte. Vi a minha região e quero discutir. Por que Minas Gerais executou
mais do que o Rio de Janeiro? Por que Minas Gerais executou mais do que a Bahia?

Não me sinto em condições de votar matéria como essa. Três milhões para a cidade do
Rio de Janeiro gastar nos Jogos Pan-Americanos é gozar da bancada do Rio de Janeiro. Não
vou permitir que gozem da minha bancada. Não admito que gozem dos Jogos Pan-Americanos,
porque significam muito, para a cidade do Rio de Janeiro e para o Brasil. É a primeira
oportunidade internacional de que não se publiquem, sobre o País, apenas as imagens de
corpos femininos desnudos ou as que dizem respeito a balas perdidas na cidade do Rio de
Janeiro, na cidade de São Paulo.

Não adianta fazer indicação bonitinha para o Relator. Vou explicar o porquê. A
indicação é para o Relator aumentar. Ele não vai poder aumentar de 3 para 250, porque
mágica ele também não faz. Não posso admitir que todo mundo receba recursos, que outras
bancadas recebam recursos, que as Comissões tenham mais recursos do que os Jogos Pan-
Americanos, evento internacional da maior importância.

Não adianta falar do dinheiro do orçamento do Ministério do Esporte. Vou explicar a
razão. O dinheiro é para a Vila Pan-Americana, para pagar o financiamento da Caixa
Econômica Federal, não tem nada a ver com a gente. E mais: esse dinheiro é para segurança,
específico para administração. Temos de transformar até o final do ano a cidade do Rio de
Janeiro, para honrar esta Nação.

Sr. Presidente, é impossível, se não há critério. Se houvesse, eu até calaria a minha
boca. Mas não há critério. Não consegui definir o critério, nem por população, nem por número
de emendas. Eu não consegui definir. Eu tentei, juro por Deus que tentei, li emenda por
emenda, recurso por recurso, mas não consegui.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Geraldo
Resende.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Sr. Presidente, lá em Mato Grosso do Sul, e
tenho certeza de que em outros Estados também, leva-se muito em consideração o ditado
popular que diz: “O que é combinado não é caro”. No ano passado, quando votamos aqui o
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relatório preliminar, foi assumido um compromisso com o Deputado Wasny de Roure, Relator-
Setorial da Educação. Na mesma época, estávamos votando projeto de lei suplementar que
retirava um recurso importante daquela que vem a ser hoje a Universidade Federal da Grande
Dourados.

Para que o conjunto de Deputados e de Senadores compreendam, quando a
Universidade Federal da Grande Dourados não existia, no Orçamento de 2005, havia recursos
a ela destinados da ordem de 13,5 milhões de reais. Agora que ela passou a existir, no
Orçamento constam apenas 11,48 milhões de reais.

O Deputado Wasny de Roure foi acionado por nós e ficou de fazer a recomposição.
Acontece que a recomposição dele é negativa. Em vez de aumentar o recurso, ele o diminuiu.
Como vamos construir uma universidade federal nova, para ser modelo, para fazermos o
discurso que estamos fazendo de que o Governo Lula tem acertado na expansão das
universidades federais do País, se temos apenas 10 milhões de reais para uma nova
universidade? Não é nada!

Sr. Presidente, estive olhando as págs. 396, 397 e 398 do relatório setorial, e o que me
causa espanto é o seguinte: criada no mesmo período, a Universidade Federal do ABC, talvez
por ser terra do Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, tem 5 vezes mais recursos
do que a universidade que está sendo hoje gestada em Dourados, Mato Grosso do Sul.

Então, eu gostaria de apelar para o Relator, Deputado Wasny de Roure, por quem tenho
o maior apreço — não quero crer que o Relator-Setorial tenha tido uma crise  de amnésia e
esquecido o que havia sido combinado aqui naquele momento —, no sentido de que refaça a
recomposição, sob pena de termos uma frustração muito grande. Só para atendimento à
Universidade Federal da Grande Dourados, que está nascendo a partir da Universidade Federal
de Mato Grosso do Sul, aquela herdará cerca de 35% da estrutura desta, que tem um
orçamento de 204 milhões de reais. No mínimo, ela deveria ter um orçamento e 60 milhões de
reais, para que pudesse ser implementada da forma como está sendo hoje planejada.

Por isso, faço um apelo para que o Relator Wasny de Roure assuma, como fez naquele
momento, o compromisso de recompor o Orçamento, sob pena de vermos frustrado aquilo que
foi comemorado em verso e prosa em Mato Grosso do Sul como uma grande conquista deste
Governo para o setor de educação do meu Estado.

Era essa a indagação. Já estou fazendo um destaque e espero que o Relator-Setorial
possa atendê-lo, para de fato contemplar essa nova universidade com os recursos suficientes
para que ela não padeça de inanição.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Júlio
Cesar.

O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, Sr.
Relator, eu iniciaria perguntando a V.Exa., Sr. Relator, se conhece bem o Nordeste.

O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - O seu Estado em particular.
O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Pois bem. O Nordeste, Sr. Presidente, Sr. Relator,

tem 50 milhões de habitantes, tem 29% da população brasileira, tem a metade da média do
PIB per capita do País, tem o menor número de doutores do País, mas é onde se investe menos
em ciência e tecnologia. E é o Nordeste, Sr. Relator, que tem a maior comissão desta Casa. A
bancada é constituída por 151 Deputados.

Pois bem, com base nesses dados, Sr. Relator, V.Exa. destinou ao Ministério da Ciência
e Tecnologia, para emendas de Comissão, 11 emendas, 78 milhões de reais, média de 7
milhões e 136 mil reais; para o Ministério da Educação, de 6 emendas, destinou 14 milhões e
766 mil reais, contra 4 milhões de reais para as emendas de bancada; no Ministério da
Cultura, destinou para emendas de bancada uma média de 5, no valor equivalente a 22
milhões de reais; de Comissão, 4 emendas, no valor de 41 milhões de reais; para o Ministério
do Esporte, de bancada, 15 emendas e 54 milhões de reais; de Comissão, 3 emendas, no valor
de 22 milhões de reais.

O resumo total, Sr. Presidente, Sr. Relator, é que as emendas de bancada têm uma
média de 3 milhões e 873 mil reais, e as de Comissão, 9 milhões e 587 mil reais. O Nordeste,



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

53

como já disse a V.Exa., tem 151 Deputados, já lhe mostrei os indicadores econômicos e sociais,
3 milhões e meio.

Sr. Presidente, já fui Relator. Quando fui Relator, com relação às emendas de bancada e
de Comissão, eu fazia uma janela, empurrava para o Relator-Geral. A responsabilidade é do
Deputado Carlito Merss e não de V.Exa. V.Exa. deveria ter atendido melhor às emendas de
bancada.

Por isso, Sr. Presidente, apresentei 3 destaques. Espero que analise cada um, para
repor recursos principalmente da bancada do Nordeste, de 9 Estados, 50 milhões de
habitantes, menor renda per capita, menor IDH do nosso País. Precisamos realmente atender
melhor aos Estados do Nordeste na implantação e modernização de centros vocacionais e
tecnológicos da nossa região.

Este é o apelo a V.Exa.: faça uma reflexão sobre a maior comissão desta Casa, a
comissão do Nordeste.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra a Deputada Rose de
Freitas.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, quero chamar a atenção, porque

nós da Oposição estamos envidando todos os nossos esforços, ouvindo o Relator, dispostos a
votar o relatório, mas estou vendo que o pessoal do Governo está indo embora. Depois vão
dizer que a Oposição está obstruindo a reunião. Então, peço aos Líderes do Governo que
chamem o pessoal da base para esta Comissão. Eu sou da Oposição, depois vão querer jogar a
culpa em cima de nós.

Obrigado, Sr. Presidente.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra para uma

questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, com relação ao adendo que

consta do relatório, assinado pelo Deputado Wasny de Roure, eu queria apenas conferir se ele
já está incorporado ao relatório.

“Em atendimento ao Ofício GOC nº 70/2005, de 29 de
novembro de 2005, do Deputado Osvaldo Coelho, amparado no
subitem 10.1.1 do Parecer Preliminar e visando a compatibilidade
com a Lei nº 11.178, de 2005, LDO 2006 —, na forma do seu art.
4º, fica incluído o valor de 1 milhão e 300 mil reais na programação
da Unidade Orçamentária nº 26.230 — Fundação Universidade
Federal do Vale do São Francisco, Projeto nº 1236410731E150002,
implantação do campus da UNIVAP, esfera: Fiscal; GND: 4;
investimentos: RP2; modalidade de aplicação 90. Contudo, para o
atendimento pleno da meta fixada, necessário se faz que o
Relator-Geral adicione a quantia de 645 mil e seis reais à
programação supracitada.”

Apenas para conferir se isso está assinado no adendo. Foi o acordo firmado quando da
feitura da LDO.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputada Laura Carneiro,
este expediente não foi entregue à Comissão.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Não é a informação que tenho.
Obrigada, Excelência.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra Deputada Rose de

Freitas.
A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Sr. Presidente, há 2 questões que quero

abordar aqui, sob o ângulo e o ponto de vista do relatório apresentado pelo nosso companheiro,
Deputado Wasny de Roure.
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É lógico, Deputado, que prestamos atenção em todas as questões que V.Exa. aborda
neste relatório, inclusive da política macro da educação, mas não deixamos de olhar
especificamente para questões relativas ao Estado do Espírito Santo.

Sobre a política adotada pelo Governo Federal, ouvi hoje pela manhã, estarrecida, o
depoimento do Ministro da Educação. S.Exa. disse, no programa Bom Dia Brasil, que havia
atendido a todos os pleitos das universidades; que não lhes faltava nenhum tipo de estrutura,
porque toda verba destinada orçamentariamente às universidades foram disponibilizadas. Devo
dizer a V.Exa. que não se pode debater quando apenas assistimos a uma pessoa dando
depoimento na tevê.

Se o Sr. Ministro tiver algum representante aqui, gostaria que dissesse a S.Exa. que não
é verdade que o recurso destinado à educação no País tenha sido aquilo que foi apregoado pelo
Ministro da Educação. S.Exa. deve estar fazendo educação fora do Brasil, porque no meu
Estado, o Espírito Santo, nenhum tostão destinado pelo Orçamento, empenhado, foi pago.
Houve verba empenhada e desempenhada.

Vejo que V.Exa. usa os pleitos da bancada do Espírito Santo e nos coloca em situação
até de indigência. No caso das escolas técnicas federais, V.Exa. aprovou 800 mil reais para
custeio de 4, 5 escolas técnicas federais, sendo que uma delas — certa vez informei isso a
V.Exa.— é chamada de Carandiru, localizada na região centro-serrana do Estado do Espírito
Santo, cujas instalações físicas, hoje, impedem a freqüência de seus alunos. Para o
investimento nessas escolas técnicas federais, V.Exa. destina 1 milhão e 200 mil reais.
Posteriormente, V.Exa. trata da área de Esporte — área muito bem defendida pelo Governo
com uma série de programações de verbas —, destinando uma verba de 2 milhões de reais.
Como se não bastasse isso, para a área de ciência e tecnologia, área de implantação de projetos
de inclusão digital, V.Exa. faz um orçamento para o Espírito Santo de 600 mil reais; mais 2
milhões e 400 mil; mais 600 mil para a modernização da infra-estrutura das instituições
públicas federais de ensino superior.

Seiscentos mil reais, Sr. Relator, mais 2 milhões e 400 mil? V.Exa. me desculpe, mas é
impossível aceitar esse relatório, da forma como está aqui, para o Estado do Espírito Santo.

Quero dizer a V.Exa. que não temos sido honrados com verbas públicas para nada, nem
para reforma de escolas técnicas, agrotécnicas e muito menos para a universidade federal.

Pergunto a V.Exa. qual foi o percentual aplicado nas universidades, no plano de
expansão das universidades, no ano de 2005. Porque o Presidente disse, alto e bom tom, que
há recursos para esses projetos e que todos serão aprovados. O Estado do Espírito Santo tem
inclusive convênio assinado dessa natureza. Quando perguntei ao Ministro, S.Exa. disse que
falta recurso para tudo o que diz respeito à universidade. E ouvimos hoje uma reitora dizer que
falta até papel em sua universidade.

Portanto, solicito a V.Exa. que reconsidere o orçamento das universidades e das escolas
técnicas federais do País.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Sr. Relator.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Deputado Claudio Cajado, eu não tive o

cuidado de ver em seu relatório qual é o percentual que V.Exa. destinou às emendas de
Comissão e às emendas de bancada. Eu disse há pouco que, no caso de Comissão, acolhemos
em torno de 44% dos recursos; 56% recursos de bancada. Inclusive adotei um critério um
tanto quanto equilibrado do ponto de vista Comissão e bancada.

Não adianta trabalharmos nas Comissões com emendas. Isso porque só podem ser 5
emendas de Comissão. Então, fazemos delas emendas que sejam específicas para Estados. Na
realidade, elas entram como proposta em geral de governo, articulado com as Comissões. Não
necessariamente todas de governo, algumas de proposições da própria Comissão. Então, não
acho que essas emendas sejam de menor valor, ainda que não tenham o carimbo desse ou
daquele Parlamentar.

Deputada Laura Carneiro, procurei ser extremamente criterioso para realizar a
distribuição dos recursos das bancadas do Rio de Janeiro e de São Paulo. A bancada do Rio de
Janeiro teve, V.Exa. sabe o total, 15 milhões para 4 emendas, segundo o critério. Não estou
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tratando do critério de emenda por si. Apresentei, está no texto do documento, os critérios que
incluem renda per capita, população e número de emendas.

Para o Estado de São Paulo, que V.Exa. comparou, destinamos um montante de 21
milhões de reais. Há diferença, seja pelo número de emendas, seja pela proporção de um
Estado, seja pela proporção de renda per capita. Isso é feito pelo próprio sistema, não é feito
pelo Deputado. É o sistema que estabelece o critério isonômico em cada uma das regiões.

Então, isso está disponível a V.Exa. Esse critério não é “fajutado”. V.Exa. pode até
discordar do critério. Isso é natural. Agora, ele não foi “fajutado” pelo Relator.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, gostaria de ter os dados
utilizados, porque não consigo imaginar esse critério em razão das emendas coletivas de
Comissão.

O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Eu não fiz ata, Deputada. Isso é o que entendi.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Deputado, V.Exa. estava dizendo que eu não

vi os números. Eu só queria vê-los. Eu queria ser convencida de que existe algum critério.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - O nosso critério foi pegar o montante

disponível para a Comissão, para as bancadas regionais e estaduais, e fazer uma distribuição
isonômica a partir do critério de cada um dos Estados, baseado em renda per capita, população
e número de emendas.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Não consigo... Acho que não casa com...
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - No que diz respeito aos Jogos Pan-

Americanos, até entendo a insatisfação de V.Exa., porque o montante é enorme.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Seria melhor...
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Mas, Deputada Laura, é enorme a solicitação

da bancada do Rio de Janeiro diante dos recursos disponíveis.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Deve ser porque o Governo não está dando o

dinheiro que era preciso.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Não vou conseguir, com os recursos

disponíveis, atender a essa emenda; não vou conseguir atendê-la nessa magnitude.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Claro que não.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Pode ser que os 3 milhões não sejam

suficientes, mas não significa que vou ter condições de atender a 250 milhões de reais. Espero
que V.Exa. tenha essa compreensão.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Eu sei que não, eu sei que não.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - A partir daí, verificaremos. Até não sei de

cabeça, mas está no...
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Mas não entendo porque pode haver 30

milhões para a rachadinha da Ciência e Tecnologia e não há dinheiro para o Pan! Não entendo.
Não adianta. V.Exa. me perdoe, mas não vai me convencer.

O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Deputado Geraldo Resende, tenho muito clara
a minha responsabilidade. O cancelamento foi de 4 milhões de reais, quando votamos aquela
suplementação. Foram 4 milhões naquele cancelamento, repito. A emenda que acolhemos foi
da ordem, se não me engano, de 5 milhões. Na realidade, era de 4 milhões, mas incluímos 1
milhão para ser suplementado nessa diferença.

Mas não posso aqui explicar por que a Universidade do ABC, em que não existe sequer
extensão, não é uma transformação, como é o caso da de Dourados. Não é possível
compararmos a universidade que vai começar do zero, porque não tem nada, como é o caso da
do ABC, com a Universidade de Dourados, que é a transformação de uma extensão. Além do
que V.Exa. há de comparar e verá que há um procedimento do ponto de vista da dimensão
populacional absolutamente distinta. Não é uma discriminação, mas uma busca para
fortalecer o sistema e sua descentralização. Assim, todos são testemunhas de que há um
avanço significativo.

Naturalmente, não vou conseguir atender à amplitude da Universidade de Dourados.
Com certeza, haverá um avanço. Não consegui para a Universidade de Brasília, onde me formei
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e que acompanho. Não consegui. A Universidade de Brasília, que é da minha Relatoria,
também não foi contemplada. Estou recebendo a notícia de que eles estão bronqueados
comigo, mas, enfim, estou trabalhando com critérios e dentro das limitações de bancada a que
somos impostos.

Deputado Júlio César, apenas quero ponderar com V.Exa. que a capilaridade do
Ministério da Ciência e Tecnologia, na forma de emendas de bancadas regionais, de emendas
de bancadas estaduais e de Comissão, fez com que o contemplássemos de maneira
significativa, dentro das nossas limitações. E o faço com absoluta honestidade, olhando para
V.Exa.

Não posso desconhecer que é um dos Ministérios relativamente mais bem contemplados
com o pouco de recursos de que dispúnhamos, porque eles trabalharam de forma bastante
competente nas emendas de região, nas emendas de bancadas estaduais, nas emendas
individuais e nas emendas de Comissão. Se V.Exa. olhar bem, perceberá que, no total, o
Ministério é razoavelmente contemplado, sendo, inclusive, um dos que mais cresceram nos
últimos anos. Posso até entender que ainda sejam devedores do Nordeste. Particularmente,
sinto-me devedor do Nordeste. Se há algo de que me orgulho particularmente é que a minha
vida profissional, antes de vir para cá, apesar de não morar no Nordeste, foi dedicada
sobretudo ao Nordeste brasileiro. E o faço com extremo orgulho, porque meu fascínio pelo
Nordeste nasceu do quanto pude viajar pelo interior, sobretudo pelo seu Estado, o Piauí, pelo
qual tenho enorme estima.

Deputada Rose de Freitas, isso aqui é desdobramento da emenda, é GND 3, GND 4.
V.Exa. pode observar que estamos trabalhando com custeio e investimento, perfazendo o total
em cada uma delas. Então, o total para o Estado do Espírito Santo é de 10 milhões. Não acho
que, em relação aos demais, tenha sido um total desprezível. É insuficiente, concordo com
V.Exa., mas não acho desprezível, repito, porque, se levarmos em conta o projeto original do
Governo, avança consideravelmente para as universidades. Vou dizer aqui o total.

No que diz respeito à emenda geral que nasce na Comissão de Educação para a
ANDIFES, que é a entidade das universidades brasileiras, ela está contemplada com 44
milhões. O que acontece? Não posso deixar de atender essa emenda e fazer uma distribuição
generalizada, visto que é uma instituição acordada pelos reitores, monitorada de maneira
transparente pela sociedade e por uma entidade respeitada das universidades, que é a
ANDIFES. Trata-se de uma emenda de Comissão que todos nós julgamos relevante, haja vista
que, nos anos anteriores, foi contemplada com valor significativo. Tentei me basear nas
experiências do ano passado.

A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Permite-me V.Exa. um aparte, Relator?
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Só um minutinho, Deputada.
O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - Sr. Presidente, V.Exa. permitirá a tréplica

depois da exposição do Relator?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Vamos aguardar.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Para a universidade, no caso do Espírito

Santo, há projeto com um montante de 237, é acolhido mais 3 e vai para o montante de 240
milhões de reais.

A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Eu fiz uma observação a V.Exa. antes,
dizendo qual foi a situação orçamentária do Estado do Espírito Santo no que diz respeito às
universidades e escolas técnicas. Foi zero.

O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - A senhora está falando de quê?
A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Do Orçamento passado, que o Governo não

cumpriu. Então, quando V.Exa. faz o Orçamento atual, não posso deixar o passivo da história
das universidades e escolas técnicas para dizer que isso aqui vai nos socorrer ou nos atender.
Não vai, Relator. Por isso fiz questão de fazer — desculpe-me por interromper V.Exa. — essa
observação.
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O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Sr. Presidente, quero dizer ao Relator,
Deputado Wasny de Roure, que não me contentou em nenhum momento a sua fala no tocante
à Universidade Federal de Grande Dourados.

Primeiro, a emenda apresentada é da Região Centro-Oeste para 3 universidades. S.Exa.
acatou nessa emenda apenas 5 milhões para 3 universidades: A Universidade Federal do Mato
Grosso, a do Mato Grosso do Sul e a Universidade Federal da Grande Dourados. Então, se os
recursos forem divididos de forma eqüitativa, será pouco mais de 1 milhão e 600.

Em segundo lugar, S.Exa. se enganou. O corte no PL no ano passado foi de 5 milhões e
não de 4 milhões. Ou seja, de 13,5 milhões que existia no Orçamento para implantação da
Universidade Federal da Grande Dourados só foram direcionados, remanejados, 5 milhões.
Portanto, sobraram 8,5 milhões, que, com a ajuda da bancada e com a nossa intervenção,
foram empenhados.

O que nos causa estranheza, Sr. Relator, é que, quando a universidade não existia, ela
tinha mais recursos do que quando passou a existir. Além disso, precisamos abrir uma brecha
para podermos, de fato, contemplar o que está no projeto: 33 cursos, sendo cerca de 12 a 14
novos. Se V.Exa. fizer a divisão, verá que o valor chega a pouco mais de 1 milhão por mês.
Qual universidade do País sobrevive com 1 milhão de reais por mês, sendo que essa,
especificamente, herda 30% da estrutura da universidade da qual foi desmembrada? Quanto à
estrutura, só para pessoal e custeio, vai-se gastar mais do que 10 milhões por mês.

Dessa forma, acho que V.Exa. pode e deve fazer todo tipo de intervenção junto ao
Relator — ainda que não possa fazê-lo agora —, para que S.Exa. contemple essa nossa
preocupação, sob pena — e aí mesmo eu fazendo parte de um partido pequeno — de votarmos
contrariamente ao seu relatório.

O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Deputado Geraldo Resende, quero dizer a
V.Exa. que o Relator não tem em mãos, quando encaminha o parecer a uma emenda, a
informação sobre quantas unidades serão beneficiadas.

A única alternativa que tive — e foi opção de V.Exa. com os demais colegas — foi
escolher o caminho da emenda de bancada por região. Mas a bancada de Mato Grosso não
optou por priorizá-la como emenda de bancada de Mato Grosso do Sul.

Entendo que, se trabalhei com esse montante e se V.Exa. compará-lo com os demais,
por exemplo, Minas Gerais, que inclui 14 unidades da Universidade, V.Exa. observará que seu
pleito não foi desconsiderado. Assim como V.Exa. também se dará conta de que, ao incluir na
relação das propostas sugeridas ao Relator-Geral, a emenda da Região Centro-Oeste, inclusive,
está contemplada aqui.

Na realidade, se fôssemos contemplar a Região Centro-Oeste, acho que mais do que 3
universidades haveria. E nenhuma outra universidade está, de fato, reivindicando fazer parte
desta emenda. Mas não será este Relator quem irá determinar. O que posso fazer, neste
momento, é trabalhar junto ao Relator-Geral para aprovar um indicativo que já fizemos
exatamente para recompor, dentro das nossas limitações, o que é solicitado pela bancada da
Região Centro-Oeste.

O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - Sr. Presidente, pedi a palavra e V.Exa. me
disse que iria permitir a tréplica, e alguns já falaram. Dessa forma, aproveito para acrescentar
que o critério que V.Exa. utilizou, qual seja o de 45% para as emendas de Comissão e 55% das
emendas de bancada, vai ser por mim respeitado, mas devo dizer que dele discordo
completamente.

Acho que as emendas de Comissão não contemplam a principal atribuição da Comissão
de Orçamento, que é o combate às desigualdades regionais. Quando se aloca recursos para as
emendas de Comissão, fazemos a leitura de que o arbítrio de um titular do respectivo
Ministério é que irá definir onde serão efetivamente aplicados esses recursos. É o arbítrio,
única a exclusivamente.

No meu relatório para a área de Saúde contemplei as emendas de Comissão em torno
de 17%. Mas V.Exa. as contemplou em torno de 44%. Mas, além de eu tê-las contemplado em
17%, a maior delas foi carimbada para o Sarah Kubitschek. Ou seja, existe efetivamente uma
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alocação prudencial, transparente, clara, de que essa emenda, apesar de ser de Comissão, tem
um objeto amplamente de acordo com um espírito que deve nortear, na minha opinião, as
emendas de Comissão. Elas têm de ser focadas em uma ação muito específica, o que não é o
caso.

Dessa forma, lamento, Deputado, o fato de que esse critério que V.Exa. utilizou vai
apenas aumentar as desigualdades regionais. Peço a V.Exa. que reveja essa posição, como o fez
o nobre Senador Romero Jucá, para que possamos aprovar o relatório. O Senador Romero
Jucá utilizou a mesma postura, priorizando, no caso, a emenda de uma Comissão do Senado
para aporte de patrulhas mecanizadas, mais especificamente da Comissão de Agricultura do
Senado, em detrimento das emendas apresentadas pelas bancadas e pela Comissão de
Agricultura da Câmara dos Deputados.

Nesse sentido, não houve acordo em plenário para votação do relatório e, como S.Exa.
se manteve intransigente, nós não tivemos como votar. Num segundo momento, ele retrocedeu
e houve a votação do relatório no plenário da Comissão Mista de Orçamento.

Por isso, eu não me sinto, Sr. Presidente, confortável para aprovar esse relatório. Ainda
que eu respeite a posição de V.Exa., não concordo com o critério eleito. Acho que haverá
prejuízo enorme aos Estados da Federação, principalmente às regiões mais pobres, que não
estão contempladas como deveriam com a alocação dos recursos da União.

O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Eu só queria registrar, Deputado Claudio
Cajado, com todo o respeito, que V.Exa. comete uma enorme injustiça, porque, no critério que
nós utilizamos para a distribuição dos recursos da bancada, privilegiamos, sobretudo, os
Estados mais pobres. Se o critério é renda per capita, população e número de emendas, V.Exa.
vai entender que os Estados mais pobres são os mais bem contemplados. É uma questão de
ver nos números quanto foi destinado a cada Estado.

Do ponto de vista de Comissão, V.Exa. há de se entender que neste exato momento há
um quadro absolutamente diferenciado, porque o Ministério de Ciência e Tecnologia e o
Ministério da Educação trabalham sobretudo com programas organizados e não com a
regionalização dos seus recursos. São programas distribuídos com a devida ponderação. Assim
vai ser com o FUNDEB e a Merenda Escolar, enfim, para todos os tipos de questões
administradas pelo FNDE e pelas universidades. São realidades absolutamente distintas, que
não podem ser comparadas.

Naturalmente, se a Comissão entender que há prejuízo, devo reconhecer que, tanto
para a área de ciência e tecnologia como para área da educação, as opiniões deste colegiado
têm um peso significativo, sob o ponto de vista conceitual. Não tenho a menor dúvida disso,
com todo o respeito ao que significam as bancadas. As bancadas são beneficiadas
indiretamente. Essa leitura é um absoluto equívoco.

O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - Esse conceito republicano das emendas de
Comissão só existem em tese, porque, quando se gastam os recursos, a emenda republicana
perde o seu conceito teórico.

O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Não. Só mais um detalhe, Deputado...
O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - Porque na prática não acontece assim.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Só mais um detalhe, Deputado Claudio

Cajado: se V.Exa. observasse a relação dos que estão aqui indicados, constataria que
praticamente não há indicações deste Relator para o Relator-Geral, no que diz respeito às
Comissões. A grande maioria é para as bancadas. Portanto, V.Exa. está cometendo uma
absoluta injustiça.

O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - Desculpe, mas V.Exa. está alocando 45%...
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Claudio Cajado, não é

permitido o debate.
O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - Para deixar claro, Presidente, esta é uma

discussão importante. Estamos aqui tratando de uma votação. Eu não me sinto confortável em
votar a favor do relatório. Confesso isso a V.Exa. Então, eu preciso esclarecer com o Deputado
Relator, porque, por exemplo, quando S.Exa. diz que está atendendo às desigualdades
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regionais percentualmente, ao mesmo tempo está retirando 45% do valor total. Então, não são
45%. Se a hipótese não tratar desses recursos que V.Exa. aloca, no valor de 232 milhões, para
as emendas de Comissões para a Bahia, a Bahia não vai estar contemplada com esse
percentual, vai ser prejudicada drasticamente.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Claudio Cajado, V.Exa.
terá 2 oportunidades para se manifestar: por ocasião dos destaques e por ocasião do
encaminhamento da votação.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra para uma
questão de ordem.

Quero um esclarecimento. Achei que apenas ao final seria a nós oportunizada a
tréplica. Eu quero saber se é agora.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - É agora. Tem V.Exa. a palavra.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Então, deixe-me levantar uma questão. O

Deputado Wasny tentou me explicar os critérios, mas continuo sem entendê-los. No entanto,
faço outra ponderação a S.Exa., e nem sequer vou discutir a situação do Rio de Janeiro,
porque, além da questão das universidades e dos Jogos Pan-Americanos, eu poderia falar das
escolas técnicas, da FAETEC, pois se trata de um recurso absolutamente necessário não para a
cidade do Rio de Janeiro, mas para o Estado do Rio de Janeiro. Politicamente não tenho
nenhuma vantagem pessoal na matéria, é um pleito da Governadora, mas é do meu Estado e
tenho de defender, Sr. Presidente.

Fiquei preocupada com o seguinte: nós, da bancada do Rio de Janeiro, assim como
membros de várias bancadas, nos preocupamos com o fato de uma das nossas emendas ser
especificamente para as nossas universidades. Outras bancadas não se preocuparam com isso,
não priorizaram as universidades.

 Ora, na medida em que a Comissão de Educação aprova uma emenda justa, de 44
milhões, para as universidades, acho perfeito, desde que seja para todas igualmente, caso
contrário, o que vai acontecer? Eu, da bancada do Rio de Janeiro, que apresentei emenda, não
vou ter esses recursos, mas a bancada que não apresentou emenda e que não usou uma
emenda sua para priorizar as universidades do seu Estado terá o recurso. Eu preferiria que
esse dinheiro fosse dividido igualmente, 44 milhões entre todas as bancadas que apresentaram
emendas para as suas universidades, porque essas bancadas estão priorizando as suas
universidades. Talvez esse fosse um critério justo. Os recursos que eram da nacional
transforma-se para as bancadas em todos os projetos. Quem apresentou fomento à inclusão
digital, inclui nas emendas das bancadas igualmente, para todo mundo igual. O que era
nacional se divide agora, Sr. Presidente, senão a divisão será política. Em ano eleitoral leva
quem grita mais, e isso não tem nada a ver com o Deputado Wasny de Roure. Tenho certeza de
que ele fez de coração, porque S.Exa. é um homem bom, mas esta Casa não é boa, este
Governo não é bom e faz política o tempo todo.

Sr. Presidente, somos de oposição, e, mesmo para quem é do Governo, depende se
interessa àquele Deputado naquela hora ou não. Se não interessar, dançou também, porque eu
vi um monte de Deputado aqui que dançou, mesmo sendo do Governo.

Então, Sr. Presidente, está na hora de aprendermos a fazer Parlamento. Estamos
fazendo o Orçamento, que já não é impositivo, agora, se minimamente não garantirmos para os
nossos Estados os recursos necessários, o que estamos fazendo aqui?

Faço um apelo ao nobre Deputado: que essas emendas, que são coletivas, gerais,
nacionais, sejam aproveitadas. Que sejam aproveitadas as emendas de bancada específicas de
cada um dos Estados que se preocuparam com o tema, porque do contrário também não é
justo. No próximo ano, então, a bancada do Rio de Janeiro não apresenta mais emenda para
universidade. Para que, se tem a geral? E, aí, aquela bancada que não se preocupa não tem
por que apresentar, Deputado Wasny de Roure. Vamos priorizar quem se preocupa com a
educação e que apresenta no seu Estado as emendas, aqueles que ocupam suas emendas de
bancada com a questão de ciência e tecnologia e com a educação.

 O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Pedro
Novais.

O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, a minha dileta amiga, de quem
sou grande admirador, a Deputado Laura Carneiro, já falou umas 5 ou 6 vezes. O Deputado
Claudio Cajado já falou 4 ou 5 vezes, e eu estou inscrito, estou aqui aguardando, e não consigo
falar.

(Não identificado) - E eu sou o próximo inscrito.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - V.Exa. vai falar logo mais.
(Não identificado) - Peço providências, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado João Grandão.
O SR. DEPUTADO JOÃO GRANDÃO - Sr. Presidente, por uma questão de delicadeza

com a Deputada Laura Carneiro, eu não falei nada, mas a vez era minha. S.Exa. já falou umas
4, 5 vezes.

Deputada Laura, discordo de algumas observações que V.Exa. fez, uma vez que só
estamos discutindo as questões relacionadas a novas universidades. E foi este Governo,
companheiro Wasny de Roure, que criou mais de 15 universidades. Já fazia uns 15 anos que
não se criavam universidades federais neste País. Se estou aqui tentando recuperar os
recursos para a Universidade Federal da Grande Dourados... V.Exa. assumiu um
compromisso, e quero dizer que V.Exa. não o cumpriu. Fizemos uma reunião hoje com o
núcleo do Orçamento do Partido dos Trabalhadores e decidimos, nós, da bancada do Mato
Grosso do Sul, que eu ficaria de conversar isso com V.Exa. juntamente com o Relator-Geral, o
Deputado Carlito Merss. E fizemos isso à exaustão, hoje. Exatamente ao meio-dia começamos
a reunião, que terminou depois das 13h30min, durou mais ou menos uma hora e meia. Entre
os assuntos tratados, estava a recuperação do recurso para a Universidade Federal da Grande
Dourados. Independentemente de o Relator ser do meu partido, com qualquer um eu teria
todas as possibilidades e a maior tranqüilidade de falar sobre essa questão.

A Universidade Federal da Grande Dourados é um sonho que há mais de 20 anos
estava sendo acalentado. De repente, o Governo Lula criou a Universidade Federal da Grande
Dourados, mas a Deputada Laura Carneiro, com todo respeito que tenho, não reconhece isso.

Estamos apresentando destaques de acordo com o que foi combinado com V.Exa., com
o Relator do Orçamento, que também disse que não tem como fazer milagres. Mas temos a
convicção de que esses recursos para a Universidade Federal da Grande Dourados serão
recuperados.

Evidentemente que a emenda apresentada pela bancada do Centro-Oeste, que também
foi muito discutida, irá atender a Universidade Federal do Mato Grosso, à Universidade Federal
do Mato Grosso do Sul e a Universidade Federal da Grande Dourados. Foram destinados a elas
pelo Relator-Setorial 5 milhões, mas, pela conversa que tivemos hoje com o Relator do
Orçamento, Deputado Carlito Merss, tenho certeza de que esse recurso será tranqüilamente
recuperado. Talvez não na sua totalidade, mas S.Exa. assumiu conosco a responsabilidade de
recuperar esses recursos.

Quero parabenizar também a atuação do Deputado Geraldo Resende, que falou sobre a
Universidade Federal da Grande Dourados. Claro, temos de lutar e batalhar para recuperar o
recurso da Universidade Federal da Grande Dourados, mas pela reunião, pelo compromisso
que fizemos com o Relator-Setorial, Deputado Wasny de Roure, e o Relator-Geral, Deputado
Carlito Merss, tenho a convicção de que esses recursos, talvez não na sua totalidade, serão
recuperados.

 Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Srs. Parlamentares, iniciou-se a

Ordem do Dia na Câmara. Em face de o Regimento Interno não permitir o funcionamento da
Comissão, submeto à votação, apenas para incluir na pauta, os requerimentos distribuídos
aqui. O Requerimento nº 1 convoca o Ministro Márcio Forte.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
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Nós havíamos combinado que esses requerimentos entrariam depois da votação. Eu
quero discutir com tranqüilidade a vinda dos Ministros. Havíamos combinado que esses
requerimentos entrariam depois. O acerto foi feito com o Deputado Ricardo Barros.

O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr . Presidente, o PMDB não entrou nesse acordo.
Eu não conheço esse acordo.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Nem o PFL, Sr. Presidente. O PFL não entrou
nesse acordo não.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Mas nós também não podemos parar. E não
vamos aceitar uma votação também no meio de um relatório. É isso que nós estamos
querendo. Não há dificuldade em discutir a vinda dos Ministros, mas não pode ser no meio de
uma votação.

O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, poderemos até entrar em um
acordo, mas não podemos aceitar que venham dizer que houve um acordo do qual não
participamos. E estamos presentes aqui desde o início da sessão.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, o PFL se soma ao PMDB,
porque não participou de acordo nenhum. Ninguém conversou com esta Liderança, e eu não
sei de acordo nenhum. Nós apresentamos vários requerimentos absolutamente importantes
para a votação do próprio Orçamento. Na medida em que o Ministro da Ciência e Tecnologia
vier aqui responder sobre como tem gasto o dinheiro, talvez possamos nos preocupar com as
emendas feitas, por exemplo, pela Comissão de Ciência e Tecnologia. Se o Ministro de
Transporte vier aqui, quem sabe, poderemos votar melhor o relatório.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O Requerimento nº 2 foi retirado. O
Requerimento nº 3 convoca o Ministro Saraiva Felipe.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Mas, Sr. Presidente, o Ministro Saraiva Felipe
já foi convidado.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Os requerimentos não estão
convocando ninguém. Nós estamos apenas pedindo a inclusão na pauta.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Eu sei. Só estou querendo lembrar que já foi
aprovado requerimento sobre a vinda do Ministro Saraiva aqui. Não há necessidade de colocar
de novo em apreciação.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Há um requerimento sobre a
FUNASA. O outro é sobre a convocação do Ministro Sérgio Machado Rezende, da Pasta de
Ciência e Tecnologia; o outro é sobre a convocação do Ministro dos Transportes e Infra-
Estrutura, Alfredo Nascimento; e o outro, do Ministro da Educação.

Estes requerimentos são submetidos ao Plenário para inclusão ou não na pauta das
reuniões.

O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Quero apenas registrar que o requerimento de

convocação do Ministro Saraiva Felipe refere-se à execução orçamentária de 2005,
diferentemente daquele requerimento aprovado pelo querido Deputado Rafael Guerra, que trata
do Orçamento de 2006. São motivações diferenciadas.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Para inclusão na pauta, não tenho nenhuma

dificuldade.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - É inclusão na pauta, só.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Gostaria que, depois, pudéssemos reunir os

Líderes para acordar a forma de votação juntamente com o Orçamento.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Agora, a forma de votação é a

posteriori.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Esta é a questão. Sobre a inclusão na pauta,

não há nenhuma dificuldade.
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - É inclusão na pauta.
A Deputada Rose de Freitas quer dizer algo?
A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Sr. Presidente, este colegiado de

Parlamentares merece uma explicação, porque todos foram surpreendidos com a aplicação dos
recursos das verbas, inclusive no final do ano, quando muitas foram empenhadas, e
programas inteiros descumpridos. Há um requerimento do PMDB destinado ao Ministro da
Educação para que S.Exa. dê uma explicação, o que poderá se somar com a discussão
realizada hoje em relação à aplicação do Orçamento de 2005.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Em votação na Câmara dos
Deputados a inclusão na pauta dos Requerimentos nºs 1, 3, 4. (Pausa.)

Os Deputados Bismarck Maia e Anivaldo Vale estão pedindo a retirada do requerimento
de convocação do Ministro José Saraiva Felipe.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, retirar o requerimento de
convocação tanto do Ministro José Saraiva Felipe quanto do Ministro das Cidades, Márcio
Fortes de Almeida?

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Suspender.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Suspender. Retirar, nós não retiramos.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Exatamente. Confirmo, da mesma forma.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Em votação na Câmara dos

Deputados.
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado na Câmara dos Deputados.
Em votação no Senado Federal.
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado no Senado Federal.
A reunião está suspensa. Convoco nova reunião, para continuarmos, amanhã, às

14h30min, em face da Ordem do Dia.

(A reunião é suspensa.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Declaro reiniciada a segunda reunião
legislativa extraordinária da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização,
destinada à apreciação das matérias constantes das Pautas 1 e 2, de 2006; apreciação da ata
da 7ª reunião ordinária, realizada em 14 e 15 de dezembro de 2005. Havendo concordância do
Plenário, fica dispensada a leitura da mesma por ter sido distribuída antecipadamente.

Não havendo discussão e conforme o estabelecido na alínea “e” do art. 8º do
Regulamento Interno da Comissão declaro aprovada a ata.

O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Deputados,

Sras. Senadoras e Srs. Senadores, peço a palavra para solicitar de V.Exa., Sr. Presidente — e
da Mesa — que recoloque o meu Relatório-Setorial Trabalho, Previdência e Assistência Social.
E quero ainda explicar que ontem estivemos no Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome com o Ministro Patrus Ananias, com sua equipe técnica e com sua assessoria,
juntamente com a Senadora Lúcia Vânia, o Senador Demostenes Torres e o Senador Fernando
Bezerra, e ouvimos prolongadamente a Senadora Lúcia Vânia e o Ministro. Confesso que saí de
lá convencido de que os 2 tinham razão. Só que os 2 querem a mesma coisa: melhorar cada vez
mais o atendimento à população carente do nosso País. Cheguei também à conclusão de que
esta é uma questão de definição de políticas públicas da área social pelo Governo. Portanto,
acho que fiquei bastante esclarecido no tocante às dúvidas que lá foram apontadas naquele
dia, no tocante a todos os questionamentos.
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Solicito, então — se for necessário, no momento certo, darei as explicações a V.Exa. —,
que concluamos o Relatório, uma vez que eu já o li e já o estava terminando, quando houve a
solicitação para que eu o retirasse.

O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, só uma pergunta ao nobre
Relator, Senador João Ribeiro. V.Exa. fez alguma alteração no relatório ou ele permanece o
mesmo?

O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - O mesmo relatório.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Vou passar neste momento a

Presidência ao Deputado Pedro Novais para ir ao Senado, onde estão me chamando.
O SR. PRESIDENTE ( Deputado Pedro Novais) - Ao assumir a Presidência, a pedido do

Senador Presidente Gilberto Mestrinho, quero submeter à apreciação do Plenário o Ofício nº 6
do Deputado Salatiel Carvalho, que diz o seguinte:

Exmo. Sr. Presidente, ao cumprimentá-lo respeitosamente,
venho através do presente informar que tomei posse na condição de
titular, em 14 de dezembro próximo passado, preenchendo a vaga
do ilustre Deputado Ricardo Fiuza.

Com a necessidade de atender demandas apresentadas
pelos Municípios que represento, solicito seja deferida a
apresentação, em caráter excepcional, de emendas para o exercício
de 2006, uma vez que a Lei Orçamentária para o corrente exercício
ainda não foi apreciada em plenário.

Certo de poder estar contando com a prestimosa
atenção de V.Exa., agradeço antecipadamente, aproveitando a
oportunidade para expressar os votos da mais alta estima e
consideração.

Acrescento que, deferindo-se o requerimento do Deputado Salatiel Carvalho,
implicitamente, anulamos as emendas apresentadas pelo saudoso Deputado Ricardo Fiuza.

Submeto, portanto, o ofício à discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, em votação. (Pausa.)
Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que estejam de acordo permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado.
Os Srs. Senadores que concordam com o ofício permaneçam como se encontram.

(Pausa.)
Aprovado.
O SR. DEPUTADO NELSON MEURER - Sr. Presidente, quero fazer uma observação

quanto à matéria apresentada.
O Deputado Ricardo Fiuza, quando da apresentação e aprovação das emendas, estava

enfermo, mas em licença para tratamento da saúde. Portanto, muito depois do vencimento da
apresentação das emendas é que S.Exa. veio a falecer. É uma situação injusta e jamais
deveríamos aprovar o requerimento dessa forma, neste momento. Temos que analisar, porque
nunca aconteceu um caso deste na Comissão de Orçamento, em que um Deputado que estava
no exercício do mandato, apesar das circunstâncias graves de sua saúde, tivesse apresentado
emendas e, após o encerramento do prazo, viesse a falecer.

Devemos, pelo menos, ter consideração com esse fato. Deve haver reflexão desta Casa,
senão, com o total respeito, vai haver grande incoerência nessa situação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Pedro Novais) - Agradeço ao Deputado Nelson Meurer a
intervenção. Infelizmente, S.Exa. se pronunciou depois de a matéria ser votada.

O SR. DEPUTADO NELSON MEURER - Sr. Presidente, mas não deu tempo de discutir.
Vamos recorrer.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Pedro Novais) - Quem mais desejar se pronunciar sobre

o assunto permitirei, afirmando apenas que a matéria está vencida.
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Ordem do Dia.
Item 1.
Área temática: Educação, Cultura, Ciência, Tecnologia e Esporte.
Relatório setorial apresentado à Área Temática VI. Foram apresentadas 2 erratas.
Pergunto ao Relator-Setorial, que já apresentou seu relatório, se deseja acrescentar algo

a seu relatório?
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Pedro Novais) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - O Presidente Renan Calheiros acabou de

iniciar a reunião. Pessoalmente, não quero correr nenhum risco e permitir qualquer
questionamento ao nosso trabalho e esforço. Queremos votar o Orçamento de forma ágil, mas
não vamos correr risco, para depois alguém questionar.

A informação que tenho — gostaria de saber se a Mesa tem a mesma informação — é de
que o Presidente Renan Calheiros abriu a sessão do Congresso e disse que iria questionar
qualquer votação nas Comissões. Não quero que isso ocorra.

Consulto à Mesa se é isso mesmo. Se for, peço que a reunião seja suspensa.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Pedro Novais) - Confirmo que o Senado começou a

Ordem a Dia. Portanto, devemos suspender os trabalhos.
Ficam suspensos os trabalhos da Comissão até às 18 horas, quando retornaremos, se

não houver Ordem do Dia.

(A reunião é suspensa.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilmar Machado) – Declaro reiniciada a 2ª reunião da 5ª
Sessão Legislativa Extraordinária da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização destinada à apreciação das matérias constantes das Pautas nºs 1 e 2, de 2006.

Em virtude da Ordem do Dia nos plenários da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal, suspendo a reunião e convoco a sua continuação para amanhã, 19 de janeiro, às 10h,
neste plenário.

Está suspensa a reunião.

(A reunião é suspensa.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Está reiniciada a 2ª reunião da 5ª
sessão Legislativa Extraordinária da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização, destinada à apreciação das matérias constantes das Pautas nº s 1 e 2 de 2006.

Expediente
I) Correspondência recebida interna:
 1) Ofício nº 17, de 17 de janeiro, do Presidente do Senado Federal, Senador Renan

Calheiros, comunicando que as emendas oferecidas às medidas provisórias deverão ser
apresentadas na Secretaria desta Comissão.

2) Ofício nº 164, de 21 de dezembro, de 2005, do Deputado Jefferson Campos,
solicitando tornar sem efeito o Ofício nº 157/005, de 7 de dezembro, enviado a esta Comissão.
- Expediente encaminhado pelo Presidente do Senado Federal, Senador Renan Calheiros,
informando o prazo para a abertura de recurso, de 5 dias úteis a partir de 18 de janeiro de
2006, ao seguintes projetos de decreto legislativo:

Ofício nº 16, de 18 de janeiro de 2006 - Projetos de Decreto Legislativo nºs 1, 2 e 3 de
2006 referentes aos Pareceres nºs 1, 2 e 3 de 2006-CN, relativos, respectivamente, aos Avisos
nºs 8, de 2005 - Obras de Construção da Barragem de Berizal, Estado de Minas Gerais; 42, de
2005-CN - Obras do Perímetro de Irrigação Salangô, Maranhão; e 49, de 2005-CN - Obras de
Expansão do Sistema de Transmissão de Energia Elétrica no Mato Grosso.
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- Expediente solicitando a alteração da modalidade de aplicação em emendas dos seguintes
Parlamentares, que foram encaminhadas à Consultoria de Orçamento e Fiscalização
Financeira para análise e posterior encaminhamento à Comissão:

Ofício nº 2, de 17 de janeiro, da bancada do Rio Grande do Norte.
- Expediente solicitando a retificação de emendas apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária
para 2006 dos seguintes Parlamentares, que foram encaminhadas à Consultoria de Orçamento
e Fiscalização Financeira para análise e posterior encaminhamento à Comissão:

1) Ofício, s/n, de 5 de janeiro, do Deputado Vadinho Baião.
2) Ofício nº 6, de 16 de janeiro, do Senador Reginaldo Duarte.
3) Ofício nº 5, de 17 de janeiro, do Deputado Marcus Vicente.
4) Ofício nº 2, de 13 de janeiro, do Deputado Sigmaringa Seixas.
5) Ofício nº 1, de 16 de janeiro, da Comissão de Educação do Senado Federal.
6) Ofício nº 8, de 17 de janeiro, do Deputado Marcelino Fraga.
Comunicado
De acordo com o Ofício nº 17, do Senado Federal, de 17 de janeiro de 2006,

encaminhado pelo Presidente do Senado Federal, Senador Renan Calheiros, comunico que as
emendas oferecidas às medidas provisórias serão apresentadas, a partir desta data, na
Secretaria da Comissão.

Este procedimento tem por objetivo dar mais celeridade à apreciação das medidas
provisórias nesta Comissão, proporcionando também aos Srs. Parlamentares a oportunidade
de melhor conhecimento do texto das emendas.

Ordem do Dia
Pauta nº 1
Votação do Relatório Setorial referente à Área Temática VI — Educação, Cultura,

Ciência e Tecnologia e Esporte, Deputado Relator Wasny de Roure, do PT do Distrito Federal.
Foram apresentadas duas erratas ao relatório.

Vamos reiniciar a discussão que foi interrompida.
Continua aberto o prazo para a apresentação de destaques, que será encerrado ao

término deste debate.
O próximo inscrito para o debate é o Deputado Narcio Rodrigues, a quem concedo a

palavra.
O SR. DEPUTADO NARCIO RODRIGUES - Sr. Presidente, Sr. Relator,
 O próximo inscrito para o debate é o Deputado Narcio Rodrigues.
O SR. DEPUTADO NARCIO RODRIGUES - Sr. Presidente, Sr. Relator, Sras. e Srs.

Deputados, Sras. e Srs. Senadores, em primeiro lugar, quero fazer um comentário a respeito do
que disseram os representantes da bancada da Bahia anteontem. Aqui, no plenário, foi dito
que a ação de execução orçamentária empreendida pelo Ministério de Ciência e Tecnologia
privilegiou Minas Gerais, em detrimento do Estado da Bahia.

Recorremos ao SIAF. Há informação de que a bancada baiana continua sendo
extremamente competente; é uma bancada que merece todo o reconhecimento. A Bahia está de
parabéns pelos Deputados que atuam na Comissão de Orçamento. São Parlamentares que
defendem, de forma suprapartidária, o seu Estado. Viram como discriminação para o Estado
da Bahia o fato de o Estado de Minas Gerais ser atendido em uma das suas emendas de
bancada. Tenho certeza de que isso não ocorreu. A execução orçamentária mostra que, no que
estava autorizado para ser empenhado para o Estado da Bahia, os baianos conseguiram 88%
do que foi autorizado nos empenhos. Portanto, obtiveram um êxito extraordinário em um
Governo cuja execução orçamentária tem sido absolutamente pífia.

É preciso cumprimentar a bancada da Bahia, principalmente os baianos, por terem
aqui representantes tão vigorosas em defesa do seu Estado. Passaram para a sociedade a
impressão de que Minas Gerais estava passando a Bahia para trás. Quem dera!

Na verdade, Minas tem sido contemplada — destaco isso aqui — pelo Ministério de
Ciência e Tecnologia, porque o Governador Aécio Neves tomou uma decisão inédita: dar ao
setor de ciência e tecnologia tratamento diferenciado. As emendas de bancada patrocinadas
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pela bancada de Minas Gerais recebem uma contrapartida de 50% do Estado e as emendas
individuais patrocinadas pelos Parlamentares mineiros recebem uma contrapartida de 100%
do Governo do Estado. Portanto, é mais do que justificável que o Ministério de Ciência e
Tecnologia busque liberar recursos para o Estado de Minas Gerais, visto que encontra no
Governo de Minas um parceiro. Quanto aos recursos, há paridade com o Governo Federal,
apesar das dificuldades financeiras por que passa nosso Estado. Há demonstração de
compromisso do Governo de Minas com o desenvolvimento da ciência e tecnologia no Estado.

Então, é verdade que tivemos atendimento diferenciado no Ministério de Ciência e
Tecnologia. Mas, se comparado às liberações feitas de modo geral pelas emendas de bancada
da Bahia e de Minas Gerais, estamos praticamente no mesmo patamar.

O que nós deveríamos reclamar aqui não é o fato de Minas ter sido atendida na área de
Ciência e Tecnologia e a Bahia ter sido atendida em outra área, mas por ser pífia a execução
orçamentária do Governo Lula. Este, sim, é um fato que coloca o País em desvantagem,
especialmente na área de Ciência e Tecnologia. Era compromisso da área de Ciência e
Tecnologia a liberação de todos os recursos. É uma pena que a Bahia não tenha conseguido a
liberação na sua totalidade, o que lamentamos. Não podemos deixar de destacar aqui o
trabalho dos baianos.

Caro Relator, no relatório V.Exa. se deixou sensibilizar pelas questões nacionais ao dar
destaque especial às emendas de Comissão, especialmente na área de Educação, Cultura,
Ciência e Tecnologia, de Esporte, que oferecem a oportunidade aos Ministérios de lançarem
programas nacionais de amplo alcance.

Eu estive no cargo que V.Exa. ocupa neste momento. Sei o quanto é “Uma escolha de
Sofia” fazer o relatório da área de Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia, e esporte, áreas
absolutamente estratégicas para o País.

Com a escassez de recursos, temos dificuldade para alocar os parcos recursos que
chegam às mãos do Relator Setorial. Ainda assim devo cumprimentá-lo pelo trabalho e pela
competência com que V.Exa. se desincumbiu dessa função. Vejo que, embora fugindo até um
pouco à tradição dos relatórios que destinam uma média de 60% a 70% para emendas de
bancada e uma média de 30% a 40% para as emendas de Comissão, V.Exa. fez uma destinação
maior para as emendas de Comissão. É plenamente justificável. Basta dizer que, mesmo
atendendo com 20 milhões de reais a emenda de bolsas do CNPq, estamos ainda abaixo da
metade do que é necessário para atender à demanda do ano passado. Quer dizer, se
imaginarmos o que temos de fazer, seria preciso no mínimo 50 milhões de reais para atender à
necessidade mínima do setor.

Considero que o relatório que V.Exa. apresentou traduz com clareza a pressão de
setores estratégicos, que vêem ameaçados programas absolutamente importantes. Ficamos, na
condição de Relator, com o desejo de dar socorro por perceber que não há apoio por parte do
Governo —  não estamos falando de um governo, estamos falando de todos os governos. Foi
assim no Governo Fernando Henrique, é assim no Governo Lula. A insensibilidade da área
econômica para com setores estratégicos como ciência e tecnologia e educação é de notório
conhecimento.

Portanto, o relatório de V.Exa. traduz a angústia de quem gostaria de ter recursos à
altura para atender às demandas absolutamente consistentes. São absolutamente estratégicas,
a fim de que o País possa cumprir seu papel, possa se desenvolver e ter na área de Ciência e
Tecnologia um grande instrumento para a sua transformação social e sua retomada de
desenvolvimento.

Quero rapidamente perguntar a V.Exa.: na distribuição das emendas de Comissão, no
que diz respeito à emenda de Comissão de Ciência, Tecnologia, Comunicação e Informática,
V.Exa. destina apenas 2 milhões na emenda de apoio à pesquisa e à inovação para o
desenvolvimento social. Para a emenda de fomento a projetos institucionais de ciência e
tecnologia, destina-se 30 milhões.

Gostaria de saber de V.Exa. o critério, porque entendo que as 2 emendas têm grande
importância para a Comissão de Ciência e Tecnologia e se propõem a atendimentos de projetos
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importantes. No entanto, houve uma diferenciação na destinação de recursos, o que
desequilibra a nossa lógica de atendimento.

Finalmente, em nome, e na condição de coordenador, da bancada de Minas Gerais para
as relações do Governo do Estado, gostaria de chamar a atenção de V.Exa., porque Minas
patrocina 4 emendas de bancada na sua área de atuação.A primeira é a Emenda nº 71140001,
destinada ao Ministério de Ciência e Tecnologia, que pretende respaldar a consolidação do
programa da rede de centros vocacionais e tecnológicos que está sendo implantada em Minas
Gerais, em parceria extremamente produtiva entre o Governo do Estado e o Governo Federal. É
uma emenda que vem amparar ...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Deputado Nárcio, o prazo de cada
Parlamentar é de 5 minutos, V.Exa. vai complementar 10 minutos agora.

O SR. DEPUTADO NARCIO RODRIGUES - Prometo ser breve, meu caro conterrâneo
Ronaldo Dimas.

Quero chamar a atenção para a rede CVT, porque o Estado vem patrocinando há 2 anos
emendas nessa área. Temos 67 centros vocacionais e tecnológicos instalados no Estado. A
meta do Governo de Minas é chegar, ao final deste ano, com 108 emendas. Precisamos,
portanto, caro Relato, chegar a pelo menos 20 milhões até o final da composição do Orçamento
nessa emenda, e gostaríamos que V.Exa. nos ajudasse nessa tarefa.

O segundo pedido é em relação à emenda que patrocinamos para apoio a entidades
públicas do ensino superior. Temos, hoje, 14 universidade em Minas Gerais. Precisamos,
naturalmente, de mais recursos para lhes dar amparo. E a emenda para as universidades ficou
menor nesta etapa do que a que destina recursos aos CEFETs. Sem demérito para a ação dos
CEFETS, que também merecem, gostaríamos que os recursos pudessem atender
especificamente a essas 2 emendas que tratam do que chamamos de emendas estruturantes
para o Estado de Minas Gerais.

Sr. Relator, deixo aqui meus cumprimentos a V.Exa. pelo trabalho que faz e pela
disposição de rever o seu relatório a favor das bancadas. V.Exa. tem todo o nosso apoio. Meus
parabéns.

Desculpe-me, meu caro Presidente, por ter usado mais tempo.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO  - Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Pois não.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - O Deputado Narcio Rodrigues se referiu à

competência da bancada da Bahia. A bancada da Bahia realmente tem procurado ser
competente e ajudar o Estado da Bahia, principalmente no que se refere às desigualdades
sociais. A Bahia tem sido, durante esses anos, um celeiro de desigualdades sociais. O
Governador Paulo Souto vem fazendo com que o Estado da Bahia, nos últimos 4 anos, cresça
mais do que o Brasil. E o Governo Lula tem ajudado na diminuição das desigualdades sociais
do Nordeste, como nos demais Estados do Sul.

O Estado de Minas é exemplo para o Brasil, principalmente com um Governador do
quilate do Governador Aécio Neves, que foi nosso Presidente na Câmara, nosso companheiro,
grande figura humana. O Deputado Narcio Rodrigues tem o prazer de liderar a bancada de
Minas Gerais. A Bahia tem o intuito de ajudar, meu caro Relator. Simplesmente estamos
implantando 3 universidades federais, e esses recursos não são suficientes.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Deputado João Leão, V.Exa. quer se
inscrever novamente?

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Não, não quero me inscrever. O Deputado Narcio se
referiu à competência da bancada da Bahia.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - A competência tanto da bancada
baiana quanto da bancada de Minas Gerais é reconhecida por toda a Casa.

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Ao contrário, tanto que Minas tem 17 universidade
federais.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - As duas são recordistas na liberação
de recursos do Governo Federal.
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Com a palavra o próximo inscrito, Deputado Anivaldo Vale.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, Sr. Relator, estou

verdadeiramente preocupado com os recursos destacados principalmente para as
universidades do Estado do Pará. Aliás, se formos verificar com mais profundeza, é até
contraditório, visto que, na semana anterior, o Presidente convocou uma reunião para
comunicar a criação de mais 10 universidades. O competente Relator Wasny de Roure teve a
oportunidade de acompanhar o drama do Reitor da Universidade Federal Rural da Amazônia.
Lá, o único telefone que funcionava era o seu celular, que estava sendo pago com cartão de
crédito. São mais de 1 bilhão de reais de dívidas de energia elétrica. Não havia a menor
condição de se pensar na interiorização nem do Pará, nem da Amazônia, que é uma
universidade da Amazônia, não é do Pará.

O Relator, que sabemos ser uma pessoa sensível, ligada à área de Educação, sabe o
quanto é importante essa universidade para a Amazônia. Portanto, solicito a S.Exa. que reveja,
o quanto possível, a melhoria desses recursos.

Faço uma recomendação ao Relator-Geral no sentido de que corrija de uma vez por
todas a situação angustiante não só da Universidade Federal Rural, como também da
Universidade Federal da Amazônia.

Quanto a centros tecnológicos, foi a primeira vez na história política que a bancada do
Pará teve a disposição de alocar recursos nessa área. E nós temos, vinculado ao Ministério de
Ciência e Tecnologia, o Museu Paraense Emílio Goeldi, que é um orgulho para o Estado do
Pará, referência nacional e internacional, que precisa, sim, de apoio, como forma de
disponibilizar, para os mais carentes, o conhecimento e o saber.

Então, coloco em suas mãos um pedido de revisão desses recursos, sobretudo para ser
levado ao conhecimento do Relator-Geral, visto que há necessidade de ampliá-los. Se formos
verificar a execução nacional do Ministério, veremos, sim, que a parte de custeio andou bem,
mas a parte de investimento precisa ser melhorada. Alguns Prefeitos e Governadores estão se
sacrificando para manter e interiorizar o ensino, o conhecimento.

Por isso queria que V.Exa. fosse parceiro nessa grande empreitada de ajudar a
construir uma Amazônia melhor.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Com a palavra o Deputado Sérgio

Miranda.
O SR. DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, nobre

Relator, queria chamar a atenção de alguns tópicos do relatório apresentado pelo Deputado
Wasny de Roure. Chamou-me a atenção a questão da reserva de contingência do FUNDCT. É
importante esclarecer à sociedade, que vem sendo desinformada de forma constante sobre o
significado do chamado superávit primário. Um bilhão e 300 milhões, significando 60% dos
recursos arrecadados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico que
fazem parte da tal reserva de contingência, compõem o superávit primário.

Vou repetir: superávit primário não é a economia que o Governo faz para pagar juros.
Não é. Esses recursos, 1 bilhão e 300 milhões, não podem ser usados para pagar juros. Eles
são vinculados. Os juros são pagos com novos títulos. É por isso que o Governo Lula, quando
assumiu, recebeu 590 bilhões da dívida mobiliária federal interna, que, no final do ano estará
em 997 bilhões. Isso porque os juros são pagos com novos títulos. Esse dinheiro é para ser
esterilizado. Esse dinheiro é arrecadado da sociedade e não volta para ela. Esse é o significado
de superávit primário. É para manter estável a relação dívida/PIB, para sinalizar a solvência da
dívida. Então, esses 1 bilhão e 300, nobre Relator, vai ser esterilizado, vai sumir, vai ficar na
conta única, e não vai poder ser gasto. Você retira e não gasta.

Srs. Deputados, o superávit primário no Brasil é feito basicamente com recursos
vinculados. São recursos do FUST, do FUNTEL e são os recursos das contribuições sociais, que
são retirados por meio da DRU.



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

69

Há um compromisso — não sei se o Relator pode confirmar se esses recursos serão
diminuídos de 60% para 40% do FNDCT. Há comentários de que, na 3ª Conferência Nacional
de Ciência, Tecnologia e Inovação, o Presidente Lula, de público, fez referência a esta redução.

Estamos vivendo um problema de conteúdo político. O Presidente diz algo e o Ministro
Antonio Palocci não obedece. É isso? O Ministro Palocci tem mais força política do que o
Presidente da República?

Segundo ponto, no debate na Comissão, Deputado Wasny de Roure, alguns setores,
como o da Saúde, disseram que não aceitariam que o Bolsa Família fosse incluído na Emenda
nº 29. É de se espantar — o relatório de V.Exa. faz referência — que 497 milhões de reais
destinados ao salário-educação são gastos com merenda escolar. Ora, está explícito na LDB
que na manutenção e no desenvolvimento do ensino não faz parte a merenda escolar. E área de
Educação não se mobiliza para corrigir essa distorção? Não está explícito na lei que isso não
pode ser feito?

V.Exa. teve o mérito de citar: “De fato, a merenda do educando não está compreendida
entre as despesas que são consideradas como manutenção de desenvolvimento do ensino, que
deve ser atendida por contribuições sociais”.

Não vejo ninguém da área da Educação protestar contra isso. Enquanto a Saúde é ciosa
dos recursos da Emenda nº 29, a área de Educação é leniente com essa distorção.

Quanto à fórmula de cálculo da Fonte nº 112, retiram-se as transferências
constitucionais e dos fundos. De 100 tiram 47, sobram 53. A DRU é aplicada sobre 100 e não
sobre 53. Aplica-se a DRU e depois aplicam-se os 18%. É interessante observarmos a série
histórica. Daqui a pouco, os recursos do salário-educação, que significavam uma parte ínfima
dos recursos para educação — 2 bilhões de reais —, já estarão em 7 bilhões de reais, quase
alcançando a vinculação constitucional, porque não é atingido pela DRU.

Quanto ao FUNDEF, V.Exa. citou um dado que considero interessante: são 34 bilhões
de reais do FUNDEF; matrículas, 30,7 bilhões de reais. Ora, o per capita corresponde a mais de
1 mil reais. Trinta e quatro dividido por 30 dá quase 1.100 reais. O Governo, que era obrigado
a complementar os valores gastos pelos Estados que estivessem abaixo da média per capita — e
era uma briga nossa durante todos os anos do Governo Fernando Henrique Cardoso —, está
aplicando per capita o valor mínimo de 672 reais para as 1ª e 2ª séries, e 722 reais para 3ª e 4ª
séries.

Os Governos Fernando Henrique Cardoso e Lula não cumprem a Lei do FUNDEF. No
FUNDEB já temos certa vitória, pois daqui a 4 anos vão ter um percentual da arrecadação.

Terceiro ponto. Também quero me solidarizar com V.Exa, pois os recursos são escassos
— V.Exa. é um homem de Brasília, sabe da importância do CNPq, é tradição desta Comissão
alocar 50 milhões, que já deveriam ser corrigidos —, mas eu sei que V.Exa. é um homem de
compromissos e vamos lutar com o Relator-Geral para que isso seja suplementado.

Quanto à forma de aplicação, que muitas vezes vem das emendas, o problema de
superarmos a Modalidade 99 é para dar transparência ao Orçamento, quando é elaborado.
Acho que é isso. Não estou fazendo nenhuma ilação. Acho que V.Exa., com a autoridade de
Relator, poderia mudar essas modalidades de aplicação. Parece-me estranho quando vemos,
para a FUNARTE, uma emenda de Comissão de 10 milhões, a modalidade é 90 para fomento a
projetos em arte e cultura nacional. Para uma mesma ação — fomento em projeto em arte e
cultura nacional —, no Ministério da Cultura, são 20 milhões, mas a modalidade é 99. Por que
não é modalidade 90? Todas as emendas de Comissão são 90 na Comissão de Educação e
Cultura. Apenas essa, do Ministério da Cultura, é 99. Não tem sentido. É uma questão de
transparência.

Por último, vi que V.Exa. recebeu um ofício corrigindo determinada dotação,
transferindo parte de GND 4 para GND 3. Recebi o pedido da Universidade Federal de Juiz de
Fora, porque parte da GND 4, o investimento, foi muito pequeno. Podemos corrigir isso, por
ofício, com o Relator-Geral. Parte deve ser transferida de GND 3 para GND 4, em vez de custeio
para investimento.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra Deputado Ronaldo
Dimas.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Quero levantar uma questão de ordem
depois, Sr. Presidente.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, Sr. Relator, primeiro queria
alertar para alguns fatos que estão estampados no relatório apresentado pelo Deputado Wasny
de Roure. Em relação ao Ministério da Educação, claramente afirma: “Em relação ao Orçamento
autorizado para 2005, observa-se aumento de 5% no gasto com pessoal em encargos sociais. Nos
demais grupos de despesa houve redução. Há uma redução de 13,3% nos investimentos...” Isso
na educação.

“Comparado com o Orçamento autorizado de 2005, o projeto destina R$71 milhões a
menos, ou seja, cerca de 11%”. Onze por cento a menos no Ministério da Cultura. No Ministério
de Ciência e Tecnologia, também palavras do próprio Relator: “O PL prevê R$4.844 milhões
para o MCT em 2006, o que representa uma redução de 4,6%, ou seja, de R$234 milhões com
relação ao valor autorizado para execução em 2005”.

Então, não consigo entender, Sr. Presidente, como pode haver redução tão significativa
no volume de recursos destinados a esses 3 Ministérios. No Ministério da Cultura, até posso
entender, porque ali há incompetência generalizada. Eles não conseguem executar nada.
Quanto menos dinheiro mandar para lá, melhor. Nosso Ministro, respeito-o muito, gosto muito
dele, mas como cantor, como compositor, porque, em relação ao Ministério da Cultura e às
execuções das políticas culturais deste País, é um fiasco, um verdadeiro fracasso. Não
consegue executar nada, a não ser, claro, dar continuidade a seus shows, nos finais de
semana e fazer uma “midiazinha” pelo Brasil afora. E fica por isso mesmo.

Deveríamos juntar novamente o Ministério da Cultura e o da Educação, porque desse
jeito a emenda está pior do que o soneto. As políticas culturais do País estão um horror.
Particularmente, sempre ajudei muito o setor cultural, mas é impossível trabalhar com esse
Ministério. Eles não conseguem priorizar e executar nada. É um verdadeiro ninho de
incompetência. Se isso reflete todo o Governo — espero que não —, podem fechar as portas que
dará mais certo.

Em relação aos outros Ministérios de extrema importância para o País, é inconcebível
que o projeto de lei do Orçamento de 2006 tenha menos recursos que o autorizado em 2005. A
Nação terá mais recursos em 2006. Não consigo entender essa matemática de redução com
recursos nominais maiores.

Em relação às duas emendas apresentadas por mim e pela bancada do Tocantins,
nessa área, uma para ciência e tecnologia, que V.Exa. contemplou com 2 milhões de reais, é
claro que são bem-vindos, mas são parcos para as necessidades de um Estado novo que tem
investido, por meio de emendas de bancada, na área de Ciência e Tecnologia. Estamos em
franco processo de implantação de um centro de pesquisas envolvendo cultura, de um centro
de pesquisas em agricultura tropical e de um em pesquisa em alimentos. Todos eles com
recursos do Ministério da Ciência e Tecnologia, propostos por bancadas ao longo dos anos.

Os recursos que desejamos é para ajudar na implantação de um centro de pesquisas da
EMBRAPA no Estado do Tocantins. A emenda está especificada para isso, ou seja, para a
EMBRAPA agroenergia, extremamente importante para aquela região. Esses recursos são
insuficientes para atendermos à necessidade. Digo mais, o centro não atenderá somente o
Estado de Tocantins, mas também toda a região centro-norte brasileira, Pará e Maranhão.

A outra emenda apresentada pela bancada do Estado refere-se à área da Educação. A
Universidade Federal do Tocantins — como tive oportunidade de dizer a V.Exas., inclusive
trazendo o reitor para que explicasse melhor — foi implantada tendo como base a UNITINS,
que era uma universidade estadual, e terá um sistema multicampus, composto de 7 campi
espalhados pelo Estado do Tocantins. A nossa intenção, com essa emenda, é oferecer infra-
estrutura adequada a esses campi. V.Exa. nos contemplou com 3 milhões de reais, o que é
absolutamente insuficiente. São 7 campi diferentes que têm de ser contemplados por meio
dessa emenda. Há grande dificuldade de atendimento de valor pequeno igual a esse.
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Não é possível que tenhamos as necessidades estaduais atendidas com recursos
menores do que os destinados por V.Exa. ao próprio Ministro, ao poder discricionário do
próprio Ministro de saber para onde ele vai mandar. Foram, se não estou enganado,
aproximadamente 310 a 320 milhões de reais destinados diretamente ao Ministério da
Educação, por meio de emendas das Comissões e de emendas do próprio Relator. E valor
menor foi destinado às emendas de bancada.

Especificamente para essa área, os programas nacionais são muito coincidentes com as
necessidades estaduais. Para a educação das universidades federais há um programa federal.
Mas sabemos melhor do que o Ministério a realidade que vivemos, como bem disse o Deputado
Anivaldo, em relação a realidade do Pará: Como vamos implantar mais universidades, se no
Pará ou no Tocantins estamos cheios de carências nas universidades?

Seria melhor carrear recursos diretamente para essas necessidades do que deixarmos a
critério do Ministério para que outras universidades possam ser criadas ou que esses recursos
possam ser distribuídos, minimamente. A mesma coisa acontece com a área de Ciência e
Tecnologia.

Os projetos das emendas de bancada são estruturantes nos Estados na área de Ciência
e Tecnologia, como bem disse o Deputado Narcio Rodrigues. Em Minas Gerais e no Tocantins é
essa a linha que temos ocupado.

Essas prioridades nacionais, no caso de Ciência e Tecnologia e Educação, são
coincidentes. Então, acredito que V.Exa. deveria destinar volume bem maior para as emendas
de bancada, deixando recurso menor a critério do Ministério.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Antes de conceder a palavra ao

próximo inscrito, concedo, pela ordem, a palavra à Deputada Laura Carneiro.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - Sr. Presidente, eu poderia neste momento

utilizar o art. 29, § 2º, do Regimento, e pedir que encerrássemos a reunião pela absoluta e
notória falta de quorum, seja na Câmara dos Deputados, seja no Senado Federal. Este não é o
meu objetivo e vou dizer a V.Exa. o motivo.

Ontem, levantei em plenário uma questão de ordem, dizendo que era necessária a
votação do Orçamento. Gostaria de sugerir aos Líderes presentes um novo procedimento: adiar
a discussão desse relatório e passar para outro tema. Vou-lhe explicar o porquê.

Qual foi o meu espanto quando fui verificar uma nota técnica feita pela assessoria do
PFL? Cheguei à conclusão de que, além de ter concedido ao Pan-Americano na cidade do Rio
de Janeiro apenas 3 milhões, o Sr. Relator cortou, quer dizer, o saldo foi de 28 milhões e 200
mil. Portanto o corte é de 31 milhões. Com os 3 que teria dado para a bancada, baixa para 28 e
200. Não há possibilidade. Não falo em meu nome, falo em nome da Liderança do PFL. O
Deputado Rodrigo Maia tem a mesma visão. Encerraremos a reunião agora ou faremos um
acordo de procedimento no sentido de se adiar a discussão da matéria. Não vou discutir com o
Relator. É absolutamente claro isso.

Ontem, conversei com o Relator-Geral sobre a matéria. S.Exa. também se assustou.
Conversei com vários Deputados do PT, que também estão assustados com o relatório de
maneira geral. Não quero entrar em detalhes sobre o relatório. Não estou dizendo isso. Se for
para falar, não é bom. Estou tentando sugerir um acordo de procedimento, ou seja, suspender
a discussão desse relatório e passar imediatamente ao próximo.

Deve ter algum Relator na Casa que possa ler o seu relatório, para tentarmos
encaminhar a votação. Mas quanto a esse relatório, Sr. Presidente, se dessa maneira
continuar, irá inviabilizar na Comissão — imaginem em plenário — qualquer tipo de acordo
com o PFL. Isso é absolutamente inaceitável para a bancada do PFL, porque se trata da cidade
do Rio de Janeiro. Então, não há discussão, Sr. Presidente. V.Exa. sabe que eu sou parceira,
companheira, luto pelo mesmo interesse de V.Exa., o interesse brasileiro. Não vou admitir que
meu Estado, minha cidade, enfim, o País seja discriminado com um corte de 28,2 no
Orçamento. Não estou nem mais defendendo a cidade do Rio de Janeiro. Esse recurso é para a
parte Federal do Pan-americano, obrigação do Governo Federal.
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Não venham me dizer — sei que este será o argumento, já vou retrucá-lo logo para não
gastar tempo e para que V.Exas. possam mudá-lo — que o Relator-Geral vai resolver. S.Exa.
vai resolver? Vai, mas o Relator-Geral não pode resolver o que é, absolutamente, um
desrespeito. S.Exa. vai resolver a emenda de bancada do Rio de Janeiro, ampliar os valores,
porque esse é um problema que tenho discutido com S.Exa. e o Deputado Wasny de Roure há
algum tempo. Agora, corte no Pan-Americano? Não é a transferência de GND 3 para GND 4,
estou falando de corte real, para suprir emenda de Comissão.

Sr. Presidente, destaquei todas as emendas, mas não quero ter de usar os destaques.
Quero que consigamos, como conseguimos muitas vezes nesta Casa, discutir, sob pena de, se
não fizer o acordo, eu requerer a V.Exa. o encerramento.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
Vou tentar fazer uma contra-argumentação à fala da Deputada Laura Carneiro.

Esse relatório foi um dos mais discutidos. Estamos aqui há 2 dias.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Pois vamos discutir 4, 5, 6 dias.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Calma, Sra. Deputada.
Sr. Presidente, quero fazer a seguinte proposta de encaminhamento. Todos têm

interesse na questão do Pan-Americano. O mais interessado é o nosso Relator, Deputado
Wasny de Roure. Minha proposta, Sr. Presidente, membros da Comissão, para que possamos
equacionar o problema da Deputada Laura Carneiro, é no sentido de que possamos esgotar
essa discussão, votar, ressalvados os destaques, com o compromisso de resolvermos, no
relatório setorial, a questão do Pan-Americano. Os senhores vão ter a garantia de que
encontraremos a saída — são 2 destaques —, para solucionar a questão do Pan-Americano. É
a proposta que faço. Sra. Deputada, estamos praticamente encerrando.

Deputada, quero fazer um apelo. V.Exa. quer equacionar um problema.
Particularmente, tenho uma visão diferente. Vamos entender que há essa questão para
equacionar. O apelo que faço é de que possamos concluir essa votação, ressalvados os
destaques, com o compromisso de, no relatório setorial, na volta dos destaques, acertarmos a
questão do Pan-americano.

Era o encaminhamento que gostaria de dar.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra pela Liderança

do PFL.
Requeiro a palavra, com base no art. 29, § 2º, do Regimento Interno.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputada Laura Carneiro, V.Exa.

disporá do tempo regimental. Um momento.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, peço

ao Deputado Gilmar Machado e à Deputada Laura Carneiro que me dêem o direito de ser
ouvido. V.Exa., como os demais membros desta Comissão, ao aprovar o relatório preliminar do
Orçamento, aprovou o corte de até 15% dos investimentos, superior a 3 milhões de reais. Não
fiz absolutamente nada de iniciativa própria. Se V.Exa. verificar o conteúdo do relatório, verá
que não tentei enganar absolutamente ninguém. Deputada Laura Carneiro, permita-me ser
ouvido por V.Exa. Na primeira versão, tentamos trabalhar com um corte de apenas 5%. O
relatório preliminar, mais uma vez votado por esta Comissão, permitia até 15%. Fiz de 12%. O
Ministro do Esporte, representante do tema, não apenas me chamou antes da discussão, como
posteriormente voltou a me ligar para uma conversa. Sentei-me com S.Exa. em seu gabinete e,
posteriormente, me ligou registrando o problema evidenciado. Conversamos com o Relator com
efetivo compromisso de resolver o problema. Essa é a realidade. Não haverá, no relatório geral,
a retirada dos recursos do Pan-Americano.

Entretanto, espero que V.Exa. tenha compreensão. Assim que V.Exa., ao apresentar
uma emenda, viu em seu quantitativo a insuficiência, sentei-me com V.Exa., discuti,
demonstrei absoluta boa vontade de tentar encontrar soluções para o problema. Mas eu
também não posso deixar de considerar que existem pleitos de emendas de Comissão, porque
elas não foram extintas.
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Acabei de receber, neste plenário, por parte de 2 Parlamentares dos mais respeitados,
por sinal da Oposição, pedido de reforço da emenda do CNPq, que saiu com 20 milhões de
reais, quando a média histórica é de 50 milhões de reais. E refere-se a uma área em que nós,
inclusive, temos uma histórica inserção.

Então temos compromissos de fazer essas recomposições e muito mais na área do Pan-
Americano, em que há um compromisso do próprio Poder Executivo. Por isso peço a
compreensão de V.Exa.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, fui citada. Posso responder?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Pois não.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, eu tenho a maior boa vontade.

Ontem sentei com o Deputado Wasny de Roure tentando achar a solução, mostrando uma
sugestão. S.Exa. me disse que podia, no máximo, chegar a 6 milhões de reais. Eu disse:
“Vamos chegar a 10 milhões na emenda da bancada”.

O Deputado Carlito Merss estava do meu lado e disse: “Laura, essa tem de ser uma
questão de Estado. Porque o valor é muito alto, tem de ser uma questão de Estado”.

E eu acho que é isso mesmo, é uma questão eminentemente de política pública, de
visão do que significa o Pan-Americano para o País.

Eu até sugeri a S.Exa. resolver os problemas de todas as bancadas, tirando das
Comissões e colocando equanimimente a questão da ciência e tecnologia pelas bancadas
estaduais, porque se resolve o problema das universidades se o fizer. Talvez poucas pessoas
tenham tido a boa vontade que eu tive, Sr. Presidente, no sentido de votar o relatório. No
entanto, Sr. Presidente, o Deputado Wasny de Roure não teve a delicadeza de conversar
conosco sobre o valor que havia sido cortado.

Talvez esse corte não fosse necessário. Vou explicar o porquê. Se uma das emendas,
uma rachadinha só, da Ciência e Tecnologia, só aquela, não tivesse sido feita, se não tivesse
sido dado o valor para a rachadinha da Ciência e Tecnologia igual ao valor que foi dado à
Comissão de Trabalho, talvez não tivéssemos tido o corte de 28 milhões e 200 mil reais, porque
seria 2 milhões para cada uma. Seria igual.

Então, Sr. Presidente, vou novamente apelar e agora não vou mais esperar. Peço que
suspendamos essa discussão, como fizemos com a questão da agricultura, porque o Deputado
Wasny de Roure, até terça-feira, tem tempo de reformular o relatório. Não há problema. É
apenas uma reformulação. Eu não estou pedindo um novo relatório. Estou pedindo uma
reformulação. Que possamos elogiar o Deputado Wasny de Roure — como eu tenho feito
sempre. É a primeira vez, nesta Casa e nesta Comissão, que divirjo do Deputado Wasny de
Roure, mas divirjo em nome de um bem maior, que é o meu País, que é o meu Estado, que é a
minha cidade.

Não vou, em nome do meu partido, abrir mão de uma prerrogativa parlamentar que
temos. Eu adoro vocês todos, mas não vou abrir mão do que me cabe como Deputada eleita.
Isso é muito maior do que qualquer amizade que eu possa ter nesta Casa.

Portanto, Sr. Presidente, que façamos o acordo. Neste momento, ainda com a falta
evidente de quorum, peço o encerramento da reunião, pois vou tomar providências. E vou
assumir qualquer — qualquer — conseqüência do meu ato. E digo isso com respaldo de 2
Deputados da minha bancada aqui presentes, os Deputados Aldir Cabral e José Divino.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputada, a Ordem do Dia
na Câmara dos Deputados já começou. Nós vamos suspender a reunião.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Não. Peço a V.Exa. que encerre os trabalhos.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Vamos suspender a reunião. É

melhor.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Peço a V.Exa., Sr. Presidente, por favor.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - A seguir, nós entraremos com o

relatório do Deputado Nelson Meurer, e vamos fazer uma reunião para ver que solução
encontramos para isso.



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

74

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Muito obrigada. Então, suspenderemos a
reunião e, às 14h30mim, voltaremos com novo relatório.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Às 14h30min voltaremos para a
leitura do relatório do Deputado Nelson Meurer.

Está suspensa a reunião.

(A reunião é suspensa.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Declaro reiniciada a 2ª reunião da 5ª
Sessão Legislativa Extraordinária da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização destinada à apreciação das Pautas nºs 1 e 2, de 2006.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, quero apenas registrar os

acordos de procedimentos e fazer uma questão de ordem ao Sr. Relator. Há uma
consensualidade de que hoje faríamos a leitura do relatório, em seguida V.Exa. abriria a
discussão para possibilitar o início da entrega dos requerimentos de destaque e
continuaríamos, na terça-feira, às 10h30m, a discussão.

Antes do início da leitura do relatório, em nome não do PFL, mas da bancada do Rio de
Janeiro, requeiro ao nobre Relator que, na Emenda nº 71200002, de autoria da bancada do
Rio de Janeiro, onde diz: “apoio à implantação, ampliação e melhoria de linhas e trechos de
sistemas de trens urbanos dos Estados e Municípios, implantação da Linha 1 do Metrô do Rio de
Janeiro” — houve um acordo da bancada —, retire a expressão “1”. Ficaria: “...implantação da
linha do Metrô do Rio de Janeiro”. Existe uma discussão se a Linha 1 pode ou não ser
financiada pelo Governo Federal. Tenho certeza de que V.Exa. vai acatar essa sugestão e, aí,
poderemos passar à leitura.

O SR. DEPUTADO NELSON MEURER - Não tem problema.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Conforme combinado pela manhã,

passaremos à leitura do Relatório da Área Temática X: Planejamento e Desenvolvimento
Urbano, que tem como Relator Setorial o Deputado Nelson Meurer.

Com a palavra o Sr. Relator para a leitura do relatório. Peço ao Plenário autorização
para ser feita uma leitura sucinta tanto quanto possível.

O SR. DEPUTADO NELSON MEURER - Sras. e Srs. Parlamentares, primeiramente,
quero agradecer ao Sr. Presidente por ter me designado e me dado a honra de relatar a Área
Temática X: Planejamento e Desenvolvimento Urbano, bem como ao meu partido e à Liderança,
que, apesar dos poucos recursos que recebemos, graças ao apoio dos Parlamentares, pudemos
realizar um relatório justo e que pôde atender, numa média, todos os Estados, bem como
nossas emendas individuais.

“Relatório da Área Temática X — Planejamento e Desenvolvimento Urbano, sobre o
Projeto de Lei nº 40, de 2005-CN, encaminhado através da Mensagem    nº 104, de 2005-CN,
que estima receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2006, abrangendo
os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social das unidades orçamentárias: Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG); Fundação Instituto de Pesquisa Econômica
Aplicada (IPEA); Fundação Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE); Fundação
Escola Nacional de Administração Pública (ENAP); Ministério das Cidades (MCDI); Empresas de
Trens Urbanos de Porto Alegre (TRENSURB); Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU);
Fundo Nacional de Segurança e Educação de Trânsito (FUNSET); e Fundo Nacional de
Habitação de Interesse Social (FNHIS).

Apreciações gerais sobre a proposta do Poder Executivo.
No exame da proposta do Executivo coube-nos, como preliminar, atentar para a sua

adequação às disposições legais em vigor, em particular para o que dispõe a Lei 11.178, de 20
de dezembro de 2005 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006), doravante referida como
LDO/2006, bem como as demais normas legais que regem a elaboração orçamentária, em
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particular as da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei Complementar nº 101, de 4 de
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Quanto ao Plano Plurianual, a adequação leva em conta a lei em vigor (Lei nº 10.933, de
11 de agosto de 2004 e alterações posteriores), bem como os aspectos essenciais do projeto de
revisão que se encontra em tramitação no Congresso Nacional.

Da mesma forma, na apreciação das emendas, e no remanejamento dos recursos afetos
à área sob nossa responsabilidade, levamos em conta as atribuições legais do Ministério das
Cidades e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, incluídas suas entidades
vinculadas e fundos, bem como as normas da Resolução nº 1, de 2001-CN, e do parecer
preliminar aprovado na reunião ordinária de 25 de novembro de 2005, no âmbito desta
Comissão.

Na forma do projeto oriundo do Poder Executivo, o Orçamento do conjunto de unidades
da Área Temática para o ano 2006 totaliza R$7.294,6 milhões, sendo R$5.021, 2 milhões no
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e R$2.273,4 milhões no Ministério das
Cidades.

O detalhamento de tais recursos, por unidades orçamentárias e grupos de natureza da
despesa, acha-se expresso nas várias tabelas de demonstrativo que instrui este relatório.

Orçamento nominal x orçamento programado.
Cumpre observar que, deduzidas as alocações para despesa com pessoal, juros,

amortizações da dívida e reserva de contingência, o orçamento da área temática se reduz para
R$1.861,7 milhões, dos quais R$1.206 milhões se acham alocados no Ministério das Cidades e
suas entidades vinculadas.

Assim, em vista das proteções legais dadas aos gastos com pessoal, juros e amortização
da dívida, reforçadas pelas restrições fixadas pelo Parecer Preliminar, restringiremos nossas
apreciações ao que denominamos ‘orçamento real da área temática’, cuja base de cálculo parte
do valor citado acima, ou seja, R$1.861,7 milhões.

Cumpre salientar que esse valor requer outras deduções para que se apure o orçamento
programável na área temática. Em primeiro lugar, as despesas fundadas nas fontes: 148
(recursos derivados de empréstimos externos), com R$333,3 milhões; 150 (recursos
diretamente arrecadados), com R$30,6milhões; 250 (recursos próprios não financeiros), com
R$121,7 milhões; e 280/281 (recursos próprios financeiros), com R$13,7 milhões. Em
conjunto, totalizam CR499,3 milhões, correspondentes a 26,8% das alocações em ‘outras
despesas correntes’, ‘investimentos’ e ‘inversões financeiras’. Além  dessas, incluem-se nessa
categoria as contrapartidas no montante de R$48 milhões.

Com essas deduções o orçamento da área temática passível de ajuste se reduz para
apenas R$1.314,4 milhões. Esse número, contudo, não é final pois existem outras restrições,
como os benefícios devidos a servidores públicos (R$93,2 milhões), cuja natureza os preserva
de remanejamentos, e os relativos ao cumprimento de sentenças judiciais (R$129,7 milhões).
De igual modo as contribuições a fundos, organismos e entidades internacionais (RS112,1
milhões), devidas pelo Brasil em razão de compromissos assumidos (irretratáveis no curto
prazo), centralizadas no Ministério do Planejamento, assim como a parcela de outras despesas
correntes relativas à ‘Indenização de Anistiados Políticos’ (R$55 milhões). A dedução dessas
parcelas reduz o orçamento real da área temática para R$924,4 milhões, nos quais se acham
incluídos R$226, 9 milhões de recursos da Fonte    nº 111, que só pode ser empregada em
sistemas de transportes urbanos, bem como uma série de fragmentadas dotações para um
amplo espectro de ações fins do Ministério das Cidades e manutenção de sistemas básicos
(SIASG, SIDOR/SIPEC/SIAPE), a cargo do Ministério do Planejamento.

Evolução das alocações orçamentárias por unidades e GNDs.
As unidades orçamentárias do Ministério do Planejamento, IBGE,...”
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, peço a palavra para uma

questão de ordem.
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O SR. DEPUTADO NELSON MEURER – ... “Ministério das Cidades, CBTU, concentram
a maior parte dos créditos na área temática, ou seja, cerca de R$6.743,7 milhões. Esse
montante representa 92,4% do total dos créditos programados para a área temática”.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, é evidente a falta de quorum.
(O Sr. Presidente faz soar as campainhas.)
O SR. DEPUTADO NELSON MEURER - “A evolução da alocações nessas unidades se

acha detalhada nas Tabelas 3-A, 3-B, 3-C, 3-D, anexo ao relatório.
Ao nível geral (despesas correspondentes e de capital), as limitações existentes ficam

bem evidentes na Tabela 4, que integra o texto do relatório, a qual demonstra o nível de rigidez
a que está submetido o Orçamento desta área temática.

Obras com indícios de irregularidades.
Com relação às apreciações sobre ‘Obras com irregularidades...”
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, é a posição do PSDB. É evidente

a falta de quorum e não dá para continuar a leitura do relatório.
O SR. DEPUTADO NELSON MEURER - “...apontadas pelo Tribunal de Contas da

União’ requeridas pelo item 26.2, do Parecer Preliminar,...”
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado Ronaldo Dimas,

por favor. O Relator não pode ser aparteado. Logo em seguida à leitura de S.Exa., esta
Presidência vai conceder-lhe a palavra.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - A qualquer momento — é claro o Regimento
Interno — pode ser argüida a questão do quorum. E é evidente a falta de quorum, tanto na
Câmara dos Deputados quanto no Senado Federal.

Então, solicito a V.Exa. que suspenda a reunião, finalize a leitura para que dê
continuidade em outra reunião, eventualmente, marcada por V.Exa. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Estávamos fazendo apenas a
leitura e, portanto, não haveria nenhuma deliberação.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Como, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - No entanto, V.Exa. insiste na

questão e nós...
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Quero fazer um apelo ao nobre Deputado

Ronaldo Dimas. Fizemos um entendimento de procedimento, hoje pela manhã. Inclusive já
tenho até uma proposta, Sr. Presidente, já acertada aqui com a Deputada Laura Carneiro. Nós
vamos acertar a solicitação que tinha sido feita pela Deputada Laura. Nós queremos, inclusive,
na reunião de agora votar o relatório, salvo os destaques, evidentemente, do Deputado Wasny
de Roure, e concluir. E nós só pediríamos ao Deputado Ronaldo — já havia entendimento sobre
isso — que pudéssemos fazer a leitura, que já está no final. É só o que será feito. A discussão
só vai começar na terça-feira. Então, é plenamente possível isso. Esse é o apelo que eu faço. E
ele é o próximo. De todo jeito, ele vai entrar na próxima.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - O entendimento foi feito única e exclusivamente
para o Relatório Setorial de Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e Esporte. Não há acordo
nem para a leitura do Relatório Setorial de Infra-Estrutura. Então, permaneço com o acordo.
Se for possível continuarmos, ou se já foi encerrada a discussão do Relatório do Deputado
Wasny de Roure, podemos até votá-lo, para mim não há problema. Mas esse das Cidades, não.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Dimas, pela manhã, nós
apresentamos a proposta da Deputada Laura Carneiro, no sentido de que se suspendesse a
discussão do relatório da Educação e se fizesse a leitura de novo relatório. Então, baseado
nisso, nós marcamos a reunião para a tarde, para leitura apenas do relatório das Cidades.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Mas não com a nossa concordância, Sr.
Presidente.
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A intenção era fazer a leitura e abrir o prazo para destaques. Quer dizer, iniciaríamos a
discussão só para poder abrir o prazo para destaques, para terça-feira recebermos os
destaques de todos.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Não. A posição nossa é de mesmo para ler o
relatório das Cidades tem que haver quorum. Se não houver quorum visível, nós desejamos que
seja suspensa a reunião, Sr. Presidente — suspensa não, encerrada.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - A proposta que eu faço é no sentido de

retomarmos o relatório do Deputado Wasny de Roure enquanto tentamos o entendimento, para
que se possa fazer a conclusão da leitura, que já foi iniciada pelo Deputado Meurer. Essa é a
proposta de encaminhamento que eu faço.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, pelo PFL.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputada Laura Carneiro.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - O Deputado Wasny de Roure e o Líder do PT,

Deputado Machado, informam-me que os valores que foram retirados do Pan-Americano, que
foram cancelados, seriam restituídos, e ainda que houve modificação nos valores das
bancadas. Eu sugeriria a V.Exa. o seguinte: que o Deputado Meurer — eu acho que S.Exa. já
estava no final da leitura do relatório —, simplesmente, com uma frase, fecharia a leitura, e
nós passaríamos imediatamente à leitura da modificação feita pelo Relator. Se efetivamente a
modificação foi feita, nós poderemos votar o relatório. Mas eu não voto o relatório imaginando
que eu vou fazer modificação depois nos destaques. Agora, feitas as modificações, mostrando,
eu voto sem nenhum problema, até porque a minha questão não é não votar, é consertar o erro
feito no Pan-Americano.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Dimas.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, a nossa posição permanece. Em

relação ao relatório de Infra-Estrutura, nós queremos que seja paralisada imediatamente a
leitura, a não ser que haja quorum, que, evidentemente, não há. Aí, o entendimento é entre o
PFL e o Relator, Deputado Wasny de Roure, sobre essa correção. Agora, quanto ao esse
relatório especificamente nós não abrimos mão; quanto ao de S.Exa. podemos até votar hoje,
ressalvados os destaques, desde que haja concordância da Deputada Laura Carneiro, pelo PFL.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Neste caso, nós suspendemos a
leitura do relatório das Cidades, e convocamos o Deputado Wasny de Roure, para
continuarmos a leitura relatório. (Pausa prolongada.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Relator da Área
Temática Educação.

O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, eu
gostaria de retomar o pronunciamento citando intervenção da Deputada Laura Carneiro, que,
diga-se de passagem, é companheira com quem tenho aprendido muito nesta Comissão sobre
os servidores públicos. S.Exa. domina também a matéria regimental. Não se trata de jogar
confete, mas é porque realmente tenho aprendido muito com S.Exa.

Também quero relembrar a todos Parlamentares e às Assessorias que, junto com o
relatório preliminar do Orçamento, nós votamos as condicionantes a serem seguidas pelos
Relatores-Setoriais. E V.Exas. se recordam muito bem que foi votada a regra que estabelecia
que os Relatores-Setoriais poderiam trabalhar com até 15% dos recursos de investimento. Em
função disso, nós trabalhamos com 12%.

Deputada Laura Carneiro, há pouco a Assessoria do Palácio do Planalto ligou-me para
falar acerca dos recursos do Pan-Americano de 2007. O Ministro ligou, e a sua Assessoria
novamente me procurou hoje. Naturalmente, esse é um projeto de governo. Eu não sou — e
quanto a isso peço a compreensão dos colegas — o único responsável. V.Exas. me delegaram
os elementos. Quando eu não informei a S.Exa. sobre o corte, é porque naturalmente isso
estava embutido num relatório debatido longamente nesta Comissão. Então, não fiz
absolutamente nada estranho à prática daqueles que têm experiência nesta Comissão.
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Queria resgatar isso, Deputado Laura Carneiro, porque participo do diálogo e dos
acordos políticos com a maior responsabilidade. Aliás, ontem o Presidente desta Casa
comentou isso no plenário.

Sei da maneira aguerrida, da sua postura, que até invejo, na defesa do Estado do Rio de
Janeiro. Acho que V.Exa. cumpre a sua função com primor e é um exemplo para nós. A
despeito de ser Deputado de Oposição, tenho feito a defesa intransigente dos interesses do
Distrito Federal.

Acolho a compreensão a que chegamos a partir do que disse o nosso Relator-Geral, ou
seja, que ainda disponibilizará para o Relator-Setorial, Deputada Laura Carneiro, os 30
milhões de reais destinados à devida recomposição dos recursos previstos o Pan-Americano de
2007. Essa recomposição constará do relatório-setorial, preservadas as emendas coletivas para
o Ministro do Esporte que até agora discutimos.

A par disso, está mantida a mesma compreensão a que chegamos no que diz respeito às
emendas destinadas às universidades públicas e às áreas de Ciência e Tecnologia,
naturalmente, após acordo quanto aos destaques.

Registre-se também a emenda da bancada do Rio de Janeiro, acordada com V.Exa.
naqueles mesmos termos.

O SR. DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem,
como Líder.

O  SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao Deputado
Alberto Goldman, na condição de Líder do PSDB.

O SR. DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN - Sr. Presidente, quero deixar claras a V.Exa.
e à Casa as razões pelas quais solicitamos a verificação de quorum e porque vamos agir dessa
forma daqui por diante. Quero deixar claro e absolutamente transparente que, exatamente no
momento em que se leu o relatório que inclui o Ministério das Cidades, houve absoluta
discriminação dos Deputados da Oposição, especialmente do PSDB e, acredito, do PFL
também. Não vamos aceitar discriminação na liberação das emendas do Orçamento. Todos os
Deputados devem ser tratados igualmente; nenhum Deputado pode ser tratado desigualmente.
Se for para nos tratar desigualmente, muito bem, até porque a força da Maioria prevalece; se a
Maioria quiser prevalecer, vai conseguir.

No caso específico do Ministério das Cidades, Sr. Presidente, vou deixar claro o
empenho das emendas do ano de 2005.

Não temos números exatos porque nem todas as emendas são carimbadas, mas posso
afirmar que é de 39% a liberação, no caso do PFL; e, no caso do PSDB, de 49,5%.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
O SR. DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN - Estamos um pouco melhores do que o PFL.
(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
O SR. DEPUTADO JOÃO GRANDÃO - E dos outros?
O SR. DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN - Posso citar os números relativos ao PMDB

— 86%; do PL...
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Sr. Deputado, sou do PMDB e,

apesar de Presidente da Comissão, não tive nenhuma emenda liberada em relação ao
Ministério das Cidades.

O SR. DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN - ... do PL — 99,9%; do PP, partido do
Ministro — 96,4%.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
O SR. DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN - Faltou liberar 3%. V.Exa. deveria obstruir

também o trabalho dele.
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN - O PPS tem 51%; o Partido Socialista

Brasileiro tem 98%.
Como V.Exa. vê, Sr. Presidente, a discriminação é flagrante. Nesse quadro da

discriminação...
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O SR. DEPUTADO JOÃO GRANDÃO - E o PT?
O SR. DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN - Do PT já falei, mas posso falar de novo. Não

tem problema algum.
(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
O SR. DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN - Não. Eu citei agora há pouco.
Do PT: 98,2%. (Risos.)
Sr. Presidente, esse nível de discriminação é inaceitável. E é evidente que vamos

obstruir. Força é força, maioria é maioria. Quem tiver maioria que comande o funcionamento
das Comissões. Nada mais será feito, se depender de nós.

Sr. Presidente: isso significa acordos feitos e não cumpridos. Feitos e não cumpridos,
repito, apesar da nossa insistência, da nossa disposição, do nosso apoio. E são acordos feitos
pela Casa Civil da Presidência da República, que informa remeter, sim, aos Ministérios, a
solicitação para liberação dos recursos; que os Ministérios é que não os liberam. Neste
Governo, quem ocupa a Chefia da Casa Civil não manda lhufas, e Ministros de diversos setores
liberam recursos para os amigos.

E fim de papo. Nada mais do que isto: que fique clara a razão pela qual estamos fazendo
isso, Sr. Presidente.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Antes de conceder a palavra ao

Deputado Pauderney, quero esclarecer ao Deputado...
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, quero fazer um pequeno registro

que nada tem a ver com a questão em debate.
Sr. Presidente, eu não registrei a minha presença no plenário e não tenho como fazê-lo

neste momento por estar participando dos trabalhos desta Comissão. Peço que fique
consignado o fato, para que, se eventualmente não puder fazê-lo, no futuro seja considerada a
minha presença.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Alberto Goldman, por
causa disso, solicitamos ontem a presença do Ministro, que esteve nesta Casa, no gabinete da
Liderança do Governo, para dar explicações.

Pedi a S.Exa. que dissesse francamente quem era o responsável, quem mandava no
Governo. S.Exa. declarou que enviou à Caixa Econômica Federal todas as emendas
parlamentares resultantes do acordo segundo o qual cada membro da Comissão tem o direito
de alocar 1,5 milhão de reais, mas que o banco comunicou não ter tempo de empenhá-las e
que devolveu ao Ministério 46 milhões de reais. (risos) S.Exa. diz ter enviado os recursos para o
Palácio do Planalto, que depois de alguns dias devolveu-lhe 26 milhões. Diz também que não
constava nenhum dos nomes da lista anterior, que passou a ser monitorada através do
Ministério do Planejamento, e que por isso não poderia alterar um centavo das emendas.

Eu fui vítima disso. Foi ao meu gabinete, sem que eu pedisse e por ordem do Ministro
Jaques Wagner, um assessor seu comunicar que as minhas emendas seriam empenhadas.
Agradeci, porque eu nunca havia pedido liberação de emenda. Mas, como ele foi comunicar, eu
agradeci e fiquei esperando. Qual não foi a minha surpresa quando vieram os empenhos e não
vi nenhuma emenda minha liberada pelo Ministério das Cidades.

Então, eu perguntei ao Ministro quem manda realmente: o Ministro, o coordenador, o
Presidente da República? Eu até contei o caso em que o Presidente da República deu uma
ordem ao então Ministro Aldo Rebelo, diante de mim — estávamos sentados um na frente do
outro —, há quase 1 ano, que até hoje não foi cumprida. A situação é essa.

O SR. DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN - Sr. Presidente, eu acho que o Governo não
precisa do Orçamento. Já mostrou que não precisa: está governando por medidas provisórias e
transformou tudo em crédito extraordinário. Nada mais passa por esta Comissão. Hoje
aprovamos a liberação de 2 bilhões...

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Mas as medidas provisórias a partir
de gora serão encaminhadas a esta Comissão. Hoje já chegou uma aqui.

O SR. DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN - Não, Presidente.
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O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Medidas provisórias sobre o Orçamento
anterior, de 2005, e não de 2006.

O SR. DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN - De 2006 ainda não, evidentemente.
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Nem vai legislar sobre medida provisória.
O SR. DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN - Mas, se a medida provisória emitida for

sobre crédito extraordinário — e transformaram até buraco em estrada em calamidade pública;
pode até ser, mas de outro tipo, ou seja, oriunda do exercício do governo, mas não a que é
estabelecida pela lei —, não precisa passar pela Comissão, o que tem acontecido. Passamos o
dia inteiro discutindo uma medida provisória dessa natureza.

Então, Sr. Presidente, parece-me que o Governo não precisa do Orçamento. Quando
vamos votar a medida provisória, o dinheiro já foi gasto e não há mais o que fazer.

Eu me lembro, Sr. Presidente — e V.Exa. viveu esse período —, dos decretos-leis da
ditadura. Era muito melhor, porque decreto-lei tinha prazo: ele não entrava em vigor de
imediato, mas só depois de 60 dias, se o Congresso não o votasse. Isso ocorreu durante a
ditadura! No regime atual, a medida provisória começa a vigorar no dia em que é emitida, neste
caso como se fosse crédito extraordinário. Não se pode fazer mais nada. E se emite medida
provisória sobre qualquer assunto.

O SR. DEPUTADO JOÃO GRANDÃO - Sr. Presidente, qual é o tema do debate que está
ocorrendo aqui?

O SR. DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN - Sr. Presidente, o Deputado tem toda a
razão. Eu estou dialogando com V.Exa. e já fiz a minha exposição.

Muito obrigado.
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra, pela ordem, o

Deputado Pauderney Avelino.
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, de certa forma temos

colaborado para que esta proposta orçamentária venha a ser discutida, mas convenientemente,
com a Casa cheia. Acreditamos que todos os Parlamentares devem discutir as propostas dos
Relatores-Setoriais.

No final do ano passado, como é de praxe, nós da Oposição — tanto o PFL quanto o
PSDB — colaboramos com o Governo na votação dos créditos extraordinários, dos créditos
suplementares;  ajudamos o Governo a manter a governabilidade.

O Governo manda a esta Casa Ministros, coordenadores e sei lá quem mais fazer
acordos para a liberação das emendas, como se o Orçamento fosse algo que pudesse ser usado
por ele para barganhar. E barganha. O Governo transformou esta Casa num balcão fisiológico,
para comandar votos. É uma vergonha!

A exemplo de V.Exa., Sr. Presidente, eu nunca pedi liberação de emenda de minha
autoria, mas hoje fui pego de surpresa quando a Líder, Deputada Laura Carneiro, mostrou-me,
depois que representantes do Governo vieram a esta Comissão e disseram que seriam liberadas
as emendas da Oposição, que as minhas não foram empenhadas. Zero. Ou é muito respeito à
minha posição, ou é um desrespeito total, ou é vindita.

Sr. Presidente, não vou pedir que liberem ou empenhem as minhas emendas. Neste
momento faço um apelo à minha querida colega, Líder do PFL nesta Comissão, Deputada
Laura Carneiro, que não interfira para que as minhas emendas sejam liberadas. Proíbo
qualquer Parlamentar do meu partido de interferir nesse sentido. As conseqüências sempre
vêm depois, como dizia um filósofo de Itanhaém.

Sr. Presidente, não estou aqui para barganhar absolutamente nada. Nunca barganhei,
seja com este Governo, seja com o Governo do qual fazia parte e que apoiava. Não vai ser agora
que vou pedir. Mas, compromisso, como disse o Deputado Alberto Goldman, é para ser
cumprido. Eu não pedi liberação ou empenho de emenda.

As conseqüências virão, porque a falta de respeito deste Governo e de quem assume
compromissos neste Governo deve ter resposta. E a resposta a ser dada nesta Comissão não
será a da obstrução pura e simples.
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(O Sr. Presidente faz soar as campainhas.)
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho ) - Silêncio, por favor!
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Vamos exigir propostas adequadas deste

Governo e dos Parlamentares que o apóiam e que têm 98%, 99%, 100%, 120%,150%, 200%
das emendas liberadas. Isso porque muitas vezes a liberação de recursos não é feita
simplesmente por meio de emenda parlamentar. Existe verba à disposição de Ministros, para
encaminharem a Parlamentares amigos. Isso acontece no balcão fisiológico que o PT montou.

Sr. Presidente, quero deixar clara aqui a minha posição. Não estou reclamando; sou
cabrito bom: não estou berrando. Mas quero que os Parlamentares que apóiam o Governo,
membros desta Comissão, venham discutir e votar as matérias. Se não, vamos, sim, dificultar
a aprovação deste Orçamento, que, a meu ver, se já é uma peça malfeita, vai ficar pior.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho ) - Com a palavra o Deputado Gilmar
Machado.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, eu quero apenas solicitar, já
que há entendimento, que seja concluída a votação da parte do relatório do Deputado Wasny
de Roure discutida durante toda a semana.

E quero deixar claro que esta Comissão sempre votou com quorum. Foi a primeira vez,
com quorum no plenário, que se votou a Lei de Diretrizes Orçamentárias e os créditos
suplementares. Não queremos, em hipótese alguma, votar aqui nada que não tenha sido fruto
de debate e com o quorum regimental.

Acordo faz parte do procedimento desta Casa. Não quero relembrar a alguns
Parlamentares que já presidiram a Comissão e já foram Líderes do Governo anterior, como esta
Comissão sempre procedeu. Sempre adotamos aqui o comportamento correto do cumprimento
do acordo. Peço apenas que seja concluída a votação, em cumprimento ao acordo com o PFL de
recomposição dos recursos destinados ao Pan-Americano de 2007. Vamos, na área do esporte,
votar conforme os entendimentos feitos com as bancadas interessadas e, posteriormente,
debateremos as demais questões.

Não quero, neste momento, debater a forma do Orçamento, porque haverá outro
momento para isso. Mas deixo claro que dialogaremos sobre o Orçamento com todos os
presentes. Já fizemos e vamos continuar fazendo isso com muita tranqüilidade, sem nenhuma
dificuldade.

Sr. Presidente, peço a V.Exa. que encerre a discussão e dê início à votação do relatório
da Área Temática Educação.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado, temos de esgotar
a lista de oradores inscritos para a discussão.

Deputado Pedro Novais. (Pausa.) Ausente.
Deputado José Rocha. (Pausa.) Ausente.
Deputado Alex Canziani. (Pausa.) Ausente.
Deputado Bismarck Maia. (Pausa.) Ausente.
Deputado Paulo Rubem Santiago. (Pausa.) Ausente.
Deputado Eduardo Valverde. (Pausa.) Ausente.
Deputado Leonardo Monteiro. (Pausa.) Ausente.
Senador Flexa Ribeiro. (Pausa.) Ausente.
Deputado Beto Albuquerque. (Pausa.) Ausente.
Esgotada a lista de inscritos para a discussão e encerrado o prazo de apresentação de

destaques a este relatório.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, V.Exa. encerrou a discussão?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Encerrada a discussão.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, eu gostaria de saber se

estamos considerando a última fala do Relator, ou seja, o adendo ao relatório.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O Relator explicará de onde retirará

os recursos.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - As alterações feitas.
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Sr. Presidente, deixe-me explicar o motivo da pergunta. É importante que S.Exa.
considere a fala como adendo e, ao mesmo tempo, que os Líderes se pronunciem, autorizando
V.Exa. a não publicar esse adendo, para que seja possível a votação, para que não seja um
precedente regimental. Ao mesmo tempo, que possamos cumprir o Regimento, desde que isso
seja acordado entre todos os Líderes.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Pois não, Deputado Jovair Arantes.
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Sr. Presidente, a platéia e o Plenário estão bem

comportados hoje, mas o som dos microfones está baixo, muito ruim. Não estamos ouvindo o
que dizem os Parlamentares. Sugiro a V.Exa. que determine a melhoria da qualidade do som.

(Pausa.)
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado

Bismarck Maia.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Sr. Presidente, quero contribuir com o

andamento dos trabalhos. Fui chamado e não estava presente, pois participava de outra
reunião.

Quero só registrar que já conversei com o nosso Relator sobre os destaques da minha
bancada. Tenho certeza de que vários Deputados do Ceará também desejariam o mesmo.
Pediria a atenção do Sr. Relator para a emenda relativa à Universidade Federal do Ceará,
apresentada pela bancada do Ceará — o que faz todos os anos no sentido de fortalecê-la. A
universidade tem parceria com o Governo do Estado do Ceará em vários programas... Peço a
atenção do Sr. Relator.

(O Sr. Presidente faz soar as campainhas.)
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Nós apresentamos o destaque.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Da universidade do Ceará?
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Não, dos institutos federais.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Deputado, permita-me esclarecer que eu

tenho 3 emendas da bancada do Ceará: uma delas para o Ministério da Ciência e Tecnologia
(Apoio à Pesquisa e inovação para o Desenvolvimento Social — Instituições Federais de
Educação no Estado do Ceará) — creio que é esta; não é do Ministério da Educação; outra do
Fundo Nacional de Cultura; e outra do Ministério do Esporte.

O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Na área de Ciência e Tecnologia, trata-se de
parceria dos Centros Vocacionais Tecnológicos com o Governo do Estado do Ceará e com
instituições federais de ensino como o CEFET.

Peço a V.Exa. novamente que dê atenção especial aos destaques da bancada do Ceará e
a destaques de outros Deputados que se somem aos nossos.

O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Deputado Bismarck Maia, se V.Exa. observar,
para as escolas técnicas usamos a forma de indicativo e priorizamos, na emenda da ANDIFES,
exclusivamente as universidades. Esse é o compromisso que firmamos. Cito também parte dos
recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, desde que haja acordo no que
diz respeito aos destaques.

Peço a V.Exa. que se aproxime para tentarmos acertar os detalhes.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, vamos entrar no processo de

votação do relatório?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Estamos aguardando que a

Assessoria traga o adendo para submetê-lo à apreciação.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Esse adendo já traz a modificação relativa às

emendas das bancadas?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho ) - Esse adendo é relativo à

recomposição das emendas de bancada e à solicitação da bancada do Estado do Rio do
Janeiro, ou seja, relativo ao Pan-Americano de 2007.
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O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, não seria de bom tom, já que
existe acordo, ou seja, já que não há indisposição para votar este relatório, que cópias desse
adendo fossem distribuídas? Precisamos analisá-lo para votá-lo logo no início da próxima
reunião.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Serão distribuídas tão logo a
Assessoria traga o adendo. Peço que aguarde uns 10 minutos apenas.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, enquanto isso quero fazer
uma questão de ordem.

O SR. DEPUTADO ZÉ GERARDO - Sr. Presidente, o PMDB não concorda com a leitura
do relatório da Área Temática Educação. A sugestão de nosso Líder é no sentido de que seja
lido, mas que não seja votado o adendo.

(O Sr. Presidente faz soar as campainhas.)
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Estamos ainda esperando o

adendo, para ser distribuído aqui. Depois vamos votar, ressalvados os destaques — obras
irregulares, etc. —, para então passarmos à votação final. Isso vai demorar muito ainda. Talvez
fique para a reunião de amanhã o restante das votações.

O SR. DEPUTADO ZÉ GERARDO - Sr. Presidente, o PMDB pedirá verificação de
votação se o relatório for votado, porque não foi esse o acordo que fizemos hoje pela manhã.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, farei um apelo ao Deputado
Pauderney Avelino, por quem tenho o maior respeito e de quem tenho tido aulas de atuação
parlamentar nesta Comissão.

Sr. Presidente, V.Exa. é testemunha de que, pela manhã, em nome do nosso partido, fui
absolutamente dura em relação à recomposição das verbas previstas para o Pan-Americano de
2007, o que era a minha função e o meu dever. Se, efetivamente, o adendo contiver — e eu
espero que contenha — as modificações sugeridas por todas as bancadas, inclusive as do PFL
em relação à recomposição dos recursos para o Pan-Americano, não seria nem de bom alvitre,
nem de bom tom para os trabalhos desta Comissão não participar desse acordo.

Apelo publicamente ao meu companheiro, meu Líder e sempre Deputado Pauderney
Avelino para que acate a sugestão desta Liderança, para conduzir a votação, cumprido o
acordo de inclusão das modificações no adendo — e tenho certeza de que será cumprido —,
tendo por base as palavras do nobre Relator, Deputado Wasny de Roure.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Como temos de aguardar a chegada
do adendo, convidamos o Senador João Ribeiro a apresentar as explicações sobre o seu
relatório.

O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Sr. Presidente, pela ordem.
Sr. Relator, a emenda de bancada que apresentamos agora trata, efetivamente, do apoio

a universidades federais e escolas técnicas. Portanto, às instituições federais de educação no
Estado do Ceará. Ma V.Exa. afirmou que a emenda está carimbada no Ministério da Ciência e
Tecnologia.

Falarei com o coordenador da bancada para saber como está a situação e, se for o caso,
fazer nova indicação a V.Exa., que demonstrou disposição para analisar eventuais mudanças.
A intenção da bancada é de fortalecer as instituições federais neste ano.

E V.Exa. informou há pouco que está atendendo o nosso pleito em mais de 1 milhão de
reais. Mas a bancada do Ceará não se contentará com esse valor, simplesmente porque a nossa
solicitação foi de valor bem maior do que esse. A necessidade de recursos de universidades
federais e escolas técnicas em fase de implantação é bem maior. O fato se deve à omissão do
Governo Federal na liberação de recursos não só para custeio, mas também para investimentos
essenciais à Universidade Federal e aos Centros Vocacionais tecnológicos do Estado do Ceará.

Esse é o posicionamento da bancada. Outros companheiros também gostariam,
logicamente, que essa fosse a sua apreciação.

O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Deputado Bismarck Maia, peço a atenção de
V.Exa. A emenda da bancada do Ceará que temos aqui é para a área de Ciência e Tecnologia e
não para a Universidade Federal do Estado.
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Se V.Exa examinar com cuidado o texto do relatório, observará que os outros Estados
têm emendas de bancada para universidade. A modalidade é Universidade do Século XXI; este
é o programa que existe. Naturalmente, o Relator tratou como emenda do Ministério da Ciência
e Tecnologia.

O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - V.Exa. não deu atenção ao que eu disse, então.
Eu disse que a dúvida levantada por V.Exa. será objeto de debate em reunião da nossa
bancada com o coordenador.

O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Então, desculpe-me. Eu só estou registrando
porque o tratamento que a Relatoria deu foi baseada...

O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Essa dúvida já foi esclarecida. A nossa posição
já é de conversar com o Relator.

O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - É importante, Deputado Bismarck Maia,
porque ontem, a partir de uma sugestão da Deputada Laura Carneiro no que diz respeito à
emenda da ANDIFES, nós adotamos um tratamento. Quanto à área de Ciência e Tecnologia,
nós utilizamos critério semelhante, mas com montante menor. Foi essa talvez a diferença.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra a Deputada Laura
Carneiro.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, faço uma sugestão a V.Exa.
Nós vamos ficar discutindo no vazio porque todo mundo está esperando o adendo.

Enquanto ele não chega — creio que ainda teremos de esperar cerca de 10 minutos —, V.Exa.
poderia inverter a pauta e pôr em votação os requerimentos. Há vários requerimentos, inclusive
do Deputado Pauderney Avelino, de comparecimento a esta Comissão dos Ministros dos
Transportes e das Cidades; de minha autoria, para o comparecimento do Ministro da Ciência e
Tecnologia.

Poderíamos votá-los. V.Exa. vai marcar a data das audiências. Não se preocupe, Sr.
Presidente.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Apoiado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputada, nós teremos de

pedir inversão de pauta. O problema é que, se alguém pedir verificação de votação, cai a
sessão.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Entendi.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Esse é o problema.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Acho que ninguém pediria verificação de

votação nominal.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O Senador João Ribeiro já está

aqui.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, tem acordo. Ninguém vai pedir

verificação de votação.
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Sr. Presidente, até para organizar a nossa

permanência em Brasília, pergunto a V.Exa. como pensa em encaminhar os trabalhos de hoje e
os de amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Voltaremos a nos reunir na
próxima terça-feira, às 10h30min.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Hoje vai ser lido apenas o relatório do
Senador?

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Na terça-feira haverá reunião às
10h30min e às 14h30min. Faremos o máximo necessário.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Não é possível iniciar a discussão de outro
relatório enquanto não concluir o da Educação.

Peço a V.Exa. que pondere sobre o fato de que, se o relatório começa a ser lido, terá de
ser discutido e votado. O problema é que se está interrompendo a leitura de um relatório para
iniciar a apreciação de outro. Eu acho que temos de colocar ordem nesse processo.
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado, o relatório do
Deputado João Ribeiro já foi lido. S.Exa. apenas dará explicações sobre as mudanças feitas,
enquanto aguardamos a chegada do adendo.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Reitero aqui a V.Exa. a solicitação feita
pela Deputada Laura Carneiro para votarmos os requerimentos sobre a mesa.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado, trata-se de uma
questão de garantia da convocação: não posso colocar em votação os requerimentos porque,
para isso, teria de haver votação para a inversão da pauta; depois, votação do requerimento. E,
visivelmente, não há número para aprovação. Vão ser rejeitados todos. E não é isso o que
V.Exa. quer.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, definitivamente, eu quero a
Casa cheia para votar. Se V.Exa. quiser, pois dependemos da sua determinação, votaremos o
pedido de inversão de pauta. Se alguém pedir verificação da votação, cai a sessão. Nós
queremos votar; estamos aqui para isso, mas depende de V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Relator, Senador
João Ribeiro.

O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Sr. Presidente, quando V.Exa. me chama de
Deputado eu fico orgulhoso porque exerci 2 mandatos nessa condição e sei o quanto é
importante. A Câmara dos Deputados é muito agitada!

Ontem, dei rápida explicação sobre o meu relatório, mas pretendo hoje repeti-la porque
não sei se todos os Parlamentares aqui presentes neste momento a ouviram.

Retirei o relatório, no final de dezembro, exatamente para elucidar bem a discussão
sobre o PETI e o Bolsa-Família. Atendendo à solicitação de alguns Parlamentares naquele
momento — aliás, não foi nem solicitação, mas sugestão —, julguei melhor, após conversar
com o Presidente, retirar o relatório para chegar a um entendimento melhor e esclarecer
melhor os 2 programas extremamente importantes para o País.

Naquele momento, a Senadora Lúcia Vânia e outros Senadores, entre eles o Senador
Demostenes Torres, por exemplo, fizeram o mesmo questionamento. Eu disse que marcaríamos
reunião entre os representantes ou Líderes que estivessem interessados, o Ministro Patrus
Ananias e sua equipe técnica, para sanar todas as dúvidas em referência a essa proposta que
vem do Executivo.

De fato, antes de ontem ocorreu a reunião com o Ministro e os Senadores Demostenes
Torres, Lúcia Vânia e Fernando Bezerra, Líder do Governo no Congresso. Depois de mais ou
menos duas horas de discussão, de aprofundamento dos detalhes sobre os 2 programas
governamentais, tanto do PETI quanto do Bolsa-Família, cheguei à conclusão de que deveria
manter o meu relatório do jeito que está. Não poderia alterá-lo e vou explicar o porquê: é uma
questão de ponto de vista, de entendimento da Senadora Lúcia Vânia. S.Exa. tem um ciúme
danado do PETI, e com muita razão, porque o criou. Mas o programa continua com o mesmo
atendimento. E o Governo ampliou muito o Bolsa-Família, como os nobres Parlamentares
puderam constatar no meu relatório.

Baseado nesses fatos é que pedi para reapresentar o meu relatório. Ele já foi lido e
estava na fase final de discussão; havia ainda somente 2 Parlamentares inscritos naquele
momento para que o processo de discussão fosse concluído.

Sr. Presidente, quero ainda acrescentar, para que não paire nenhuma dúvida, que
retirei o relatório porque julguei — e tenho convicção disto hoje — que não haveria nenhum
prejuízo, como de fato não houve. Confesso que cheguei à conclusão de que é questão de
opinião, de ponto de vista.

O Governo ampliou muito o Bolsa-Família. E alguém diz que o Governo quer números.
É um direito que ele tem. O Ministro Patrus Ananias e sua equipe têm convicção de que estão
no caminho certo, que o reforço ao Programa Bolsa-Família é extremamente importante.

Por isso, mantenho o meu relatório sem nenhuma alteração, apenas com o adendo que
fizemos com referência aos recursos da Saúde. Já naquele dia tinha acertado com — V.Exa. se
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lembra? — o Deputado Carlito Merss, que S.Exa. resolvesse essa questão num acordo com o
Deputado Claudio Cajado, da Bahia.

De fato, fiz essa indicação, que S.Exa. pediu-me, e a encaminhei ao Relator-Geral, que
estava disposto a resolver essa questão e haveria de encontrar o caminho para resolvê-la.

Portanto, a única pendência que havia era essa, e apresentei um adendo ao meu
relatório nesse sentido.

Era essa a explicação que eu queria dar inicialmente. Estou pronto para responder os
nobres Parlamentares.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, quero me reinscrever para a
discussão, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Jovair Arantes. Em
seguida Deputado Dimas Ramalho.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Sr. Presidente, Srs. Deputados, Relator,
Senador João Ribeiro, amigo João Ribeiro, posso chamá-lo assim, naquele dia, a Senadora
Lúcia Vânia, de forma sábia inclusive, levantou a questão do PETI. Sabemos — em Goiás, por
exemplo, temos isso claro — que um dos programas mais importantes dos últimos 50 anos
desta República, do ponto de vista social, criado com êxito absoluto, com resultados claros, é
exatamente o PETI.

Em Goiás, temos esse resultado em todas as cidades. Nenhum Prefeito, nenhuma
Primeira-Dama, nenhum Vereador, nenhuma liderança nem a população reclamam do
programa. Ao contrário. Elogiam porque é um programa realmente de alto alcance social, de
qualidade e excelência fundamentais.

A preocupação da Senadora Lúcia Vânia é também a minha: fazer o ajuntamento de
todos esses programas em um só. Os outros programas não estão caracterizados nem
efetivamente testados e aprovados do ponto de vista social. O PETI, sim, não tem problema,
nem defeito, nem desvio, nem nenhuma malversação. Então, se o PETI tem todas essas
características e qualidades, preocupa-me muito, como à Senadora Lúcia Vânia e, tenho
certeza, a todos os Deputados, que se junte esse programa a outros. Estamos vendo o que está
ocorrendo no Brasil.

Já foi denunciado várias vezes pela Rede Globo, que sempre pautou esta Casa, mas
agora está pautando mais ainda, há alguns meses, desvios do Fome Zero no Mato Grosso, no
Piauí, desvio ou implantação inadequada no Estado de Minas Gerais e assim por diante.

Temos dificuldade muito grande de entender esses programas do Ministro Patrus
Ananias, excelente Ministro, competente, diga-se de passagem, um homem sério. Não estamos
questionando a seriedade de S.Exa., mas o ajuntamento desses programas todos em um único.
E a minha preocupação é de que essa junção, ao contrário de ser positiva, venha esculhambar
um programa tão importante como o PETI.

Está na hora de corrigir esse problema. V.Exa. já me disse pessoalmente que a
Senadora e V.Exa. já estiveram com o Ministro Patrus Ananias, que argumenta que tem, como
diz o Lula, a convicção de que o programa vai dar certo. Não temos essa convicção, porque —
desculpe-me o Ministro Patrus Ananias — o inferno está cheio de gente com boa intenção.

Precisamos de espelhar e qualificar os programas que estão dando certo. O PETI está
dando certo, é nacional, de qualidade, sem politicagem, sem a interferência política no
cartãozinho, sem a interferência de quem está no programa e tem o objetivo de tirar a criança
do trabalho infantil, de erradicá-lo.

Quero que V.Exa., mesmo entendendo o lado do Ministro Patrus Ananias, mas esta
Casa existe para dar rumo a essas coisas, não deixe que isso possa degringolar. Como
fiscalizador e gestor de leis, penso que esta Casa não pode deixar ocorrer essa anomalia que,
no meu entendimento, será prejudicial ao PETI em todo o Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Ronaldo Dimas.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, além desse tema, bastante

discutido na reunião no Senado, na qual o Senador João Ribeiro leu seu relatório, há outra
situação que levantei naquela ocasião, quando me posicionei claramente com relação à forma
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do que foi enviado para cá, ao Orçamento: o desejo do Governo de ampliar cada vez mais o
Programa Bolsa-Família, deixando todas essas famílias humildes brasileiras na dependência,
porque tira recursos do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, que, como bem disse o
Deputado Jovair Arantes, é testado, aprovado, com resultados claríssimos em todos os
Municípios brasileiros.

A parte social do orçamento do Ministério do Trabalho está tirando recursos da
qualificação profissional. O Governo Lula vem diminuindo, ano a ano, os recursos destinados à
qualificação profissional, praticamente acabando com os programas realizados pelas
Secretarias de Trabalho e Ação Social, em parceria com o CODEFAT. Por um lado o Governo dá
recursos — ou esmola, como muitos chamam —, mas não a capacitação para que essas
famílias, no futuro, saiam dessa dependência do Estado. Diminuindo esses recursos de
qualificação, automaticamente estaremos aumentando o grau de dependência da população
brasileira. É a velha história: não estamos dando a vara para essas pessoas, promovendo seu
aprendizado, mas unicamente dando-lhes o peixe.

Fiquei muito satisfeito quando o Senador João Ribeiro retirou seu relatório, porque
achei que S.Exa. poderia promover alguma modificação nessa fonte de recursos destinada à
qualificação profissional, muito importante para o País.

Gostaria também que S.Exa. desse mais atenção a essa rubrica, aumentando
significativamente esses recursos, pelo menos voltar aos níveis de 2002, porque em 2003, 2004
e 2005 eles foram diminuídos, o que prejudicou muito a população brasileira, que está
deixando de ter os cursos de qualificação profissional tão importantes para diminuir a
dependência de nossa população do Estado brasileiro.

Apelo, então, ao Senador para que possa rever esse assunto e, quem sabe, aumentar os
recursos para a qualificação profissional.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Gilmar Machado.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, quero fazer alguns

esclarecimentos. Sei que o programa é bom, tanto é que o Governo está mantendo o
funcionamento dele, mas temos de fazer um estudo estatístico elementar. No Bolsa-Família são
mais de 8 milhões de pessoas inscritas, e chegará a 9 milhões. Se tivermos perto de 100 mil
pessoas com problemas, estaremos trabalhando com problemas identificáveis muito menores
no PETI. Os jornais de Minas Gerais trazem problemas toda hora. Na minha cidade,
Uberlândia, estamos com problema no PETI: crianças querem entrar e não conseguem e
crianças que não precisavam fazer parte fazem. Estamos tentando ajustar. Problemas temos
em vários programas, e o PETI atende a um pouco mais de 1 milhão de pessoas. Só em Minas
foram detectadas várias irregularidades, mas estamos tentando corrigi-las. Denúncias foram
feitas e estão sendo apuradas.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Eu gostaria que as pessoas que
estão nas laterais ficassem no fundo.

(Não identificado) - Sr. Presidente, é o Deputado Zé Gerardo. O Ceará está
tumultuando os trabalhos da Comissão.

O SR. DEPUTADO ZÉ GERARDO - Sr. Presidente, o nobre Deputado está brincando.
(Risos.) Eu gosto de articular e trabalhar.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Ao lado, há uma sala que pode ser
usada para reunião e discussão. Aqui há essa porta que está sempre aberta.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, como estava abordando,
quando se identifica um problema, não é o Governo que o resolve. As Prefeituras fazem o
cadastro tanto no Bolsa-Família como no PETI. O processo continua o mesmo. Não há
alteração. Não será o Ministro Patrus nem alguém do Ministério que fará a inscrição e o
cadastramento. O processo vai continuar do mesmo jeito. Quem vai continuar fazendo a
seleção são as próprias Prefeituras. O PETI faz inscrição do Bolsa. São as Secretarias, nos
Municípios, que se incumbem dessa tarefa nos 2 programas.

Repito: não é o Ministério que faz o cadastro, mas a própria Prefeitura. E Prefeitura de
todos os partidos.
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Só para informar, dos 5 mil e poucos Municípios, o PT só tem 400. A ampla maioria é
dos demais partidos. E não estamos duvidando deles, porque entendemos que o trabalho é
sério. Agora, sabemos que irregularidade pode acontecer em qualquer lugar. Temos de
fiscalizar para não permitir irregularidades.

Podem ficar tranqüilos que o sistema de fiscalização e controle e o PETI continuam.
Apenas vamos ter 1 cartão. O objetivo do Ministro é simplificar, diminuir custo e atender mais
pessoas. Ninguém quer prejudicar o programa.

Todos reconhecem o trabalho importante da Senadora Lúcia Vânia na montagem, e foi
começado no Governo anterior. Ninguém está aqui dizendo que não foi.

Cumprimento o Senador João Ribeiro por ter mantido seu relatório, que é excelente.
Diante do exposto, votaremos favoravelmente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Sr. Deputado

Pauderney Avelino.
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, Sr. Relator, o relatório de

V.Exa., Senador João Ribeiro, a meu ver é um dos mais importantes, porque trata da
previdência e da assistência social, área que o Governo resolveu atender. O Governo resolveu
dar prioridade aos programas sociais.

Em certo ponto, considero louvável, mas só isso não basta, não é suficiente.
Entendemos que o brasileiro precisa da assistência. Aliás, precisa muito mais do que isso: sair
da qualidade de assistido com suas próprias pernas.

Sr. Presidente, em primeiro lugar, abordarei sobre o salário mínimo. Questão muito
debatida durante todo o período de campanha eleitoral. Mas até o presente momento, de
reajuste do salário mínimo, esta Comissão ainda não discutiu aprofundadamente o tema.

O Governo apresenta um salário mínimo de 321 reais, que corresponde ao aumento de
7%. Nem de longe o valor de 321 reais, Senador Gilberto Mestrinho, corresponde ao prometido
pelo candidato Lula para se eleger Presidente da República. Repito: nem de longe!

O salário mínimo era de 200 reais. Então — peço ajuda ao consultor Wagner —, para
que o Presidente cumprisse sua palavra, precisaríamos votar, nesta Comissão, um salário
mínimo próximo de 600 reais, a fim de duplicar o seu valor real. No entanto, o Orçamento traz
uma previsão de 321 reais.

Temos observado algo que está me chamando a atenção: o debate sobre o reajuste do
valor do salário mínimo está se dando fora do Congresso Nacional. É feito pelas centrais
sindicais, que estão substituindo o Parlamento, e o Executivo.

Sr. Presidente, Senador Gilberto Mestrinho, em primeiro lugar, faço este protesto: o
momento adequado para se discutir essa questão é o orçamento da Previdência, porque é nele
que haverá impacto. E queremos um aumento maior, bem maior, diria, do que o apresentado.
E mais: queremos um aumento maior do que esse que o Governo está acordando com os
supostos representantes do povo: as centrais sindicais. Temos de trazer esse debate para cá.
Esse debate não pode ficar no Ministério do Trabalho, com o ex-Presidente da CUT, atual
Ministro. Não pode ficar com as centrais sindicais. Teremos de trazer esse debate para cá.

A partir deste momento, Senador João Ribeiro, quero começar a fazer a discussão do
salário mínimo.

V.Exa. atribui um impacto de 107 milhões de reais para cada 1 real a mais de aumento
do salário mínimo, a partir dos 321. Não é só isso. Por que V.Exa. fez essa avaliação de apenas
107 milhões?

O segundo ponto que quero abordar diz respeito ao déficit da Previdência. Qual foi o
valor que V.Exa. utilizou? Foi o valor que o Governo mandou, na sua planilha, de 46 bilhões de
reais de déficit? E usando o subterfúgio do recadastramento para reduzir esse déficit?
Pergunto: qual é, efetivamente, o déficit da Previdência apresentado no relatório? E qual será o
impacto, com o aumento do valor do salário mínimo?

Temos de definir esta votação. Na proposta orçamentária deverá ficar consignado o
valor do salário mínimo e a data que entrará em vigor.
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Indago a V.Exa.: quantos brasileiros são beneficiados pela aposentadoria rural?
Quantos brasileiros, Senador João Ribeiro, são beneficiados pela aposentadoria rural e quanto
isso representa para a Previdência?

Sr. Presidente, o barulho no plenário, realmente, está alto e atrapalhando inclusive o
raciocínio.

(O Sr. Presidente faz soar as campanhias.)
 O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Indagava ao ilustre Relator: quantas

pessoas são beneficiadas com a aposentadoria rural e qual o impacto na Previdência? Desde já
discordando, porque esse é um belíssimo programa de distribuição de renda, de assistência
social, e está incluído no orçamento da Previdência.

Inicialmente, são essas as minhas indagações. Espero que V.Exa. nos informe. Depois,
voltarei com novas indagações.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra a Sra. Senadora
Lúcia Vânia.

A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, Sras. e Srs.
Deputados, Sr. Relator, venho mais uma vez a esta Comissão para fazer um apelo a V.Exa.
sobre assunto levantado, desde a primeira leitura deste relatório, com relação ao Programa de
Erradicação do Trabalho Infantil — PETI. Tivemos a oportunidade, por intermédio de V.Exa.,
de estar com o Ministro Patrus Ananias a quem levei nossa apreensão e, infelizmente, seu
entendimento é de que o projeto não sofreria nenhum prejuízo.

Na verdade, após o debate que realizamos, observamos que existe uma deliberação para
se acabar com o projeto e transformar tudo o que se refere à área social em Bolsa-Família. E
quero dizer aos nobres pares que o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil tem um
objetivo específico: colocar a criança na escola, fazer com que nela permaneça e tenha sucesso.
Portanto, trata-se de um acompanhamento direto à criança.

Se ampliarmos a jornada, conforme propôs o Ministro, sem nos preocupar com o espaço
físico, não dará certo, pois o dinheiro vai ficar retido no Ministério, e o projeto será mutilado,
porque nenhuma criança permanece o dia inteiro na escola se não houver a compensação da
bolsa. Esse programa foi formatado, pinçado, inclusive, por todos os organismos
internacionais, foi avaliado pelo Banco Mundial, que o considerou o melhor projeto social da
América Latina. Nós o levamos para Oslo e Genebra, a OIT o endossa inteiramente e foi copiado
por vários países da América Latina. No entanto, não conseguimos sensibilizar o Governo para
a importância de se conservar um projeto que deu certo e é sucesso em todo o País. Mutilá-lo
significa realmente desprezar as crianças brasileiras, principalmente as mais pobres. E vamos
continuar tendo crianças nas ruas, porque não há programa de Bolsa-Família que as segure
fora das ruas.

Portanto, reitero meu apelo e digo que, em nome do PSDB, não vamos aceitar votar este
relatório da forma como se encontra. Se não conseguirmos derrubá-lo na Comissão, nós o
faremos no plenário do Senado.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra à Sra. Deputada

Laura Carneiro.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, entendo as razões do

Deputado João Ribeiro, mas queria...
O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Pode me chamar de Deputado. Eu não me importo.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Desculpe-me, Senador João Ribeiro. É porque

foi Deputado conosco e é nosso parceiro no dia-a-dia. Não está tão longe, lá nos tapetes azuis.
(Risos.)

 O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - V.Exa. quer matar o Senador.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Não quero matar Senador nenhum. S.Exa.

está nos tapetes azuis. É melhor. (Risos.)
Mas queria resgatar a importância do PETI. Ele não é importante apenas porque foi,

como bem disse o Relator, pensado e elaborado pela Senadora Lúcia Vânia, mas especialmente
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porque é de desenvolvimento social. Tenho minhas restrições e não vou discutir o Fome Zero,
esse não é o meu papel, como discuti anteriormente o Bolsa-Família, no Governo Fernando
Henrique. Esses são programas emergenciais que devem ter um tempo de superação, até para
que se desenvolva o cidadão e ele não fique simplesmente recebendo 50 reais por mês. Creio
que não é assim que se realiza desenvolvimento social, pelo menos foi o que aprendi ao longo
da minha vida profissional.

Por outro lado, nobre Relator, o PETI tem a característica específica de restabelecer para
a criança e o adolescente a sua própria condição de cidadão. Mais do que isso ele é um
trabalho, absolutamente, dirigido àquela criança que sofreu quando da sua atividade escrava.
Não há que se confundir com o Bolsa-Família. São programas diferenciados; não têm o mesmo
objetivo, nem são a mesma coisa.

O Bolsa-Família, eu posso discordar dele, tem o objetivo de alguma maneira contribuir
com a renda familiar da família. O PETI não. A preocupação não é de contribuição com a renda
familiar. Tanto que muitas crianças têm o PETI e o Bolsa-Família. O objetivo do PETI é retirar
aquela criança do trabalho escravo.

No Estado do Rio de Janeiro, principalmente na região do norte e noroeste fluminense,
com a fusão da cana, em determinado momento, tivemos a utilização do PETI.

Tenho certeza de que o Senador João Ribeiro poderá, sem prejuízo do Bolsa-Família,
pois são programas diferenciados, restabelecer no PETI os valores do percentual da bolsa para
aquela família, mas não em função da necessidade de renda, mas especificamente de não
admitir aquele trabalho escravo.

Conheço a sensibilidade do Senador João Ribeiro, que já foi do meu partido, o PFL, com
quem convivo nesta Comissão há tanto tempo, sei da sua autoridade moral, cívica, da sua
representatividade no seu Estado, da sua importância, e também da importância do tema.

Talvez não tenhamos os recursos que o Senador João Ribeiro mereceria, mas esse é um
dos relatórios mais importantes que votamos.

O relatório de trabalho e ação social é de todos o que, efetivamente, contribui com a
modificação da vida dos trabalhadores e das pessoas deste País.

Portanto, embora o tratemos mais rapidamente do que deveríamos, esse é o relatório ao
qual temos de nos ater com mais profundidade.

A título de sugestão, e eu não estou tentando não aprovar o relatório do Senador João
Ribeiro, acredito que a assessoria técnica desta Casa, absolutamente competente, sobretudo a
sua assessora, que já trabalhou conosco há muito tempo na Comissão de Seguridade Social e
Família, possa encontrar os recursos, não sei de onde Senador. Talvez o Relator-Geral possa
contribuir. Em contribuindo, V.Exa. pode, eventualmente, se não votarmos a matéria hoje, até
porque temos um compromisso de votar o relatório do Deputado Wasny de Roure, conversar
com a assessoria técnica e com o Relator Carlito Merss, para conseguir mais recursos que
possam, efetivamente, contribuir com essa bolsa, que faz a programação conjunta.

A família da criança que recebe o PETI pode, eventualmente, receber o Bolsa-Família.
Não temos o direito de confundir 2 programas importantes. Eu não tiro o mérito de nenhum
deles, mas eles são absolutamente diferentes, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Sr. Deputado
Anivaldo Vale. Ausente. (Pausa.)

Com a palavra o Sr. Senador Flexa Ribeiro. Ausente. (Pausa.)
O Deputado Anivaldo Vale chegou.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, Sr. Relator, eu queria fazer uma

ponderação à Mesa da Comissão, em especial ao Relator. Até para oferecer a oportunidade de
debate a vários colegas, inclusive da própria área, que ao longo dessa discussão não puderam
estar presentes, sugiro que continuemos com essa discussão numa reunião seguinte.
Abriríamos a reunião com a discussão desse relatório e a partir daí procederíamos à votação e
aprovação. Vários Deputados do nosso partido pediram que eu fizesse esse registro, a fim de
evitar que esse relatório seja colocado em votação hoje. Certamente, não poderíamos concordar
com a votação na data de hoje sem ouvir os outros colegas.
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Peço compreensão ao nosso Relator. Na próxima reunião, vamos discutir a matéria e, a
partir dessa discussão, certamente ele terá todo apoio do nosso partido.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado, a sugestão de
V.Exa. é válida. No entanto, a discussão desse relatório foi iniciada na reunião anterior e já a
estamos finalizando. Tendo em vista que foi feita a convocação do Relator sem que a Comissão
tivesse conhecimento, vamos ouvir as respostas de S.Exa. — estamos esperando apenas o
Deputado Carlito Merss chegar aqui —, dada a complexidade do tema. A seguir,
suspenderemos a discussão do relatório para fazer a votação logo após o pronunciamento,
terça-feira, dos Deputados.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Obrigado, Presidente.
O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Sr. Presidente, da minha parte não há nenhuma

objeção em discutir hoje ou amanhã, o dia que for necessário. Eu estou pronto para discussão,
até porque tenho posição firmada e discutimos esse relatório amplamente. Essa situação
apresentada pela Senadora Lúcia Vânia, o Deputado Jovair Arantes e alguns Parlamentares já
discutimos de forma até, diria, exaustiva com o Ministro e com outros Parlamentares que lá
estiveram. E citei isso no início da minha fala.

Há uma questão que precisamos deixar clara. Poderia responder, Sr. Presidente, até
para clarearmos mais alguns pontos. Por exemplo, não foram apresentadas emendas. Como o
Relator pode mexer nos recursos, naquilo que vem determinado, acertado no programa? Como
posso alterar um programa, Sr. Presidente?

Elaborei um parecer com base na proposta do Executivo. Isso não foi questionado
antes, e todos os Parlamentares receberam a proposta da peça orçamentária. Portanto, não
posso ficar encurralado por conta de uma situação que não possa resolver. Isso era o que
queria ponderar, Sr. Presidente.

Portanto, fica pode ser hoje ou amanhã. As coisas não vão mudar. Mas de forma
alguma...

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Permite-me V.Exa. um aparte?
O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Vou concluir, Deputado, e V.Exa. terá a palavra.
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - É importante. Considero extremamente

importante a questão levantada pela Senadora Lúcia Vânia e pela Deputada Laura Carneiro
com relação aos recursos do PETI.

Tenho em mão parecer sobre a integração nacional. E há, Senadora Lúcia Vânia,
inúmeras alterações solicitadas pelo Ministro. Isso se chama emenda de Ministro, Senador, e
pode ser alterado.

O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Se o Ministro solicitar.
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - V.Exa. poderia fazê-lo a bem do interesse

público, a fim de corrigir uma distorção efetivamente grave. Ao Governo interessa fazer
propaganda e política, transferindo os recursos para o Bolsa-Família. Mas temos de corrigir os
desvios deste Governo e fazer um orçamento que atenda à pluralidade da sociedade brasileira.

O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - A verdade é que o Governo considera que o
Bolsa-Família atenderá, da mesma forma, as crianças carentes, as famílias carentes do País.
Isso ficou muito claro. Acredito que seja uma questão mais de definição de programas do
Governo. Portanto, pelo que pude entender do que explicou a equipe técnica — e a própria
Senadora Lúcia Vânia estava presente —, o Ministro deixou claro que esse programa não terá
nenhum prejuízo. Os recursos estão mantidos.

Não posso, Deputado Pauderney, alterar valores se não tiver emendas nem recursos
para atendê-los. V.Exa. sabe disso.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Peço a palavra pela ordem, Senador João,
apenas para contribuir.

É possível e está previsto na lei o Relator fazer correções de erro ou omissão. Basta
haver um ofício do Governo dizendo que houve uma omissão com relação ao programa, que
isso poderá ser feito.
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A Senadora Lúcia Vânia fez um destaque no seu parecer que busca exatamente corrigir
o texto.

Esta Comissão tem poderes para isso, e a Casa ainda mais, quando se reunir no
plenário. A legitimidade é toda desta Comissão. Está na hora de a Comissão fazer a correção
necessária num caso que julgamos grave. Volto a repetir: o PETI é um programa absolutamente
sintonizado com todos os Estados brasileiros e com todos os Deputados. Se há esse
entendimento e essa vontade, se há necessidade de que o Relator faça essa correção, não será
este Plenário que vai impedi-lo. Mais que isso: o Plenário vai acrescentar. Esta Comissão Mista
de Senadores e Deputados estará atenta e, com certeza, não vai fará nenhum óbice. Vai é
acrescentar, na possibilidade de V.Exa. fazer uma correção importante para o Brasil.

O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - V.Exa. mesmo disse, Deputado Jovair Arantes, que
eu só poderia fazer qualquer alteração se houvesse uma correção por parte do Governo, do
Ministério. Não recebi nada.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Nós paramos e vamos esperar. O Governo que
mande a correção.

O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Estivemos lá e ficou claro que o Governo pretende
isso que está aqui.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Mas nós não pretendemos.
O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Ficou claro que o programa prioritário do Governo é

esse, Deputado. O Bolsa-Família é o programa prioritário do Governo. É uma questão de
prioridade.

A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Ele pode ter um programa prioritário e não
destruir os outros.

O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Aí, vamos ter de rejeitar o parecer. Não há saída.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Ele não tem o direito.
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sugiro que rejeitemos, portanto, o parecer.
O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - O Líder do Governo, que aqui se encontra, poderá,

se quiser, fazer alguma consideração. Se o Governo enviar alguma alteração, farei com todo o
prazer. Quero ajudar o País, estou aqui para isso e não para criar dificuldades.

O SR. DEPUTADO HUMBERTO MICHILES - Sr. Presidente, pelo que entendi...
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Um momento. Tem a palavra

primeiro o Deputado Dimas, em seguida o Senador Sérgio Guerra, depois o Deputado
Humberto Michiles.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, não sei da possibilidade ou não
de o Relator promover modificações, mas tenho um questionamento. Dentro do Fundo de
Amparo ao Trabalhador ele não pode promover remanejamento entre as rubricas para
investimento? É isso, Senador João Ribeiro? Temos várias rubricas. Aquela de que tenho falado
exaustivamente — para usar um termo de V.Exa. —, a dotação no programa de qualificação
social e profissional, é 37% menor para 2006. É inaceitável que um programa dessa
magnitude, que tenha essa importância, venha sendo diminuído. Ou seja, ampliam-se outros
da área meio. Está claramente no parecer de V.Exa. que alguns programas são ampliados e
outros, diminuídos — recursos pesqueiros sustentáveis, 16% a menos. Mas a reserva de
contingência aumenta 3%. O programa de erradicação de trabalho escravo também sendo
diminuído em 3%. Mas entre esses, o que mais chama a atenção é a queda de 37% no
Programa de Qualificação Social e Profissional, que é significativo.

O Relator não tem autonomia para fazer pelo menos o equilíbrio entre essas rubricas?
Não é possível aumentar, ampliar esses valores?

O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Nobre Deputado, o Relator não pode alterar valores
se não tiver emenda nem recursos para isso — fonte e emenda. Se não tiver, não pode alterar.
Portanto, isso é uma questão, como já disse, de programa, de definição de governo. Apenas
poderia fazer qualquer tipo de correção se houvesse uma solicitação do Ministério. Do
contrário, não. Não posso. A não ser que ...
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O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS  - Mas isso é para pessoal e custeio. Esse
programa não é de pessoal nem de custeio, mas de investimento.

 O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Não importa o GND, Deputado. Pode ser custeio,
investimento, o que for.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Então, mesmo havendo consenso entre a
Comissão, V.Exa. está dizendo que é impossível mexer nisso, assim como no PETI.

O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Nem eu, nem outro Relator pode fazer isso.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Antes de passar a palavra ao

Senador Sérgio Guerra, gostaria de dar também a minha opinião à Comissão.
Tenho observado que nós da Comissão, todos nós, temos colaborado em um erro muito

grande.
Primeiro, é obrigação do Governo, em abril, começar o levantamento das despesas a

serem realizadas no ano seguinte. Isso desde o nível primário do serviço público até o nível
máximo da Presidência da República. De modo que, em 31 de agosto, esteja no Congresso
Nacional a proposta de orçamento para o ano seguinte. Nisso aí, o Governo deve prever todos
os gastos com os órgãos federais, especialmente, e seus programas. E nós, na Comissão,
devemos analisá-los, emendá-los, corrigi-los, porque esta é a função do Congresso. Acontece
que nós ficamos emendando receitas ou despesas a mais de órgãos do Governo Federal. Vi
vários casos de falta de recursos para as universidades. Se as emendas apresentadas pelos
Deputados não forem aprovadas, as universidades fecharão.

O que isso significa? Que o Governo não elaborou bem a sua proposta orçamentária em
todos os aspectos. Então, esse é um trabalho.

O segundo trabalho é a Comissão dar liberdade ao Relator para que faça emenda ao
parecer, como neste caso discutido. A Comissão tem o poder de fazê-lo.

E o terceiro caso é que a Comissão deveria ou deverá ter poderes de fiscalizar a
execução orçamentária. Há um grupo de membros na Comissão para executar, para
acompanhar diária e diuturnamente a execução do orçamento com poderes de divulgar, de
mostrar, de fazer tudo, como está sendo feito.

Este o papel da Comissão de Orçamento. O Congresso existe para isso. Somos a razão
do Congresso.  O Congresso foi inventado exatamente a partir da constituição de um grupo de
cidadãos do reino para fiscalizar a aplicação dos tributos devidos ao soberano e também as
despesas do soberano. Daí surgiu o Congresso, daí a nossa função aqui. Quer dizer, este é um
trabalho que temos de realizar nesta Casa com cuidado, com atenção. E temos que fazer com
que, sempre que haja um acordo, passemos a adotar o princípio de registrar isso numa ata,
para que não aconteça, como aconteceu aqui — e sobre isso me explicou ontem o Ministro das
Cidades —, com relação a um acordo sobre valor de emendas com os Deputados, que acabou
não sendo cumprido. Diz S.Exa. que o culpado foi o Planalto; outros dizem que o culpado foi o
próprio Ministro. Então, diante da dúvida, que adotemos princípios, medidas que defendam o
trabalho da Comissão. Esta é uma sugestão que faço.

Enfim, essas são as minhas idéias sobre o papel da Comissão. Não estamos aqui para
suprir faltas ou erros do Governo relativamente à proposta orçamentária. Mesmo porque a
proposta orçamentária, em muitos casos, a própria política orçamentária do Governo está
sendo executada pelo terceiro escalão, especialmente no que diz respeito a aplicação de verbas.
É o terceiro escalão do Governo que está fazendo isso! Então, não é possível que fiquemos aqui,
nós que temos mandato popular, sujeitos ao terceiro escalão do Governo, que diz o que deve
ser liberado e o que não deve ser liberado; que troca, anula empenho, faz isso e aquilo.

Eram essas as observações que eu queria fazer.
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Parabéns pela ponderação, Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Obrigado.
Concedo a palavra ao Sr. Senador Sérgio Guerra.
O SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA - Sr. Presidente, em primeiro lugar quero me

solidarizar com V.Exa. Já tenho por hábito ouvi-lo e sei que sua palavra é sempre na linha do
equilíbrio.
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Em segundo lugar, penso que, se continuarmos nesse diapasão de subordinação, de
desintegração, não sei aonde vamos chegar. Tenho relação pessoal com o Ministro das Cidades,
mas o estou convocando, pela Comissão de Assuntos Econômicos e pela Comissão de Infra-
estrutura, já que as práticas do Ministério das Cidades no episódio de liberação deste ano são
calamitosas. Eu mesmo tive uma emenda que não teve um tostão liberado, enquanto outra
teve 10 milhões e 600 mil reais liberados, e não sei por quem. Não sei quais argumentos
usados para essa liberação, mas acho que não foram os melhores. Assim não dá para
continuar!

Preocupa-me que, em um momento como este, em que estamos às voltas com questões
centrais, como, por exemplo, o novo valor do salário mínimo, essas não são discutidas aqui.
Ficamos presos a um varejo improdutivo que não conduz a nada; há apenas aspirações,
interesses que não são os gerais e que terminam criando uma situação que faz com que
nenhum de nós, muito menos a Instituição, seja respeitado.

Tenho, em relação ao relatório que está sendo discutido, algumas ponderações a fazer.
A sociedade brasileira — e eu vi muita gente nesta semana; gente que não é de partido algum,
que é da sociedade e a representa — não aceita a redução, o enfraquecimento do PETI. Do
interior ao cais, em todo lugar percebe-se que esse é um programa bem-sucedido, não havendo
razão para que ele seja reduzido. As razões do Ministro são do Ministro; não têm de ser
também desta Comissão. O que não pode é Ministro fazer emenda, é Relator fazer emenda para
fazer transparecer a vontade do Ministro na peça que é do Congresso.

Não aprovarei de nenhuma maneira emendas que contrariem o espírito e a forma do
Regimento e das regras. Emendas do Relator têm uma finalidade exclusiva; não podem ser
instrumento de ação de Ministros, já responsáveis por grande arbítrio, que desconsideram todo
o Congresso e não apenas a Oposição. Encontrei-me com dezenas de Parlamentares do
Governo. O Líder Fernando Bezerra me disse que não teve os seus programas respeitados. Se
ele não os tem, imaginem nós! Nem o Presidente desta Comissão! E vamos deixar isso assim?!
Vamos deixar que isso continue?! Então, que se feche esta Comissão, o que, aliás, pode ser
solução para esse problema.

As alternativas são: ou resolvemos isso na Comissão ou preparamos uma CPI, porque a
promiscuidade de práticas que se dão aqui e que se dão no âmbito do Governo chegou a um
limite que não pode continuar. Estão desmoralizando a Comissão, o Congresso, as instituições!
Qualquer Ministro, qualquer funcionário de terceiro escalão estabelece negociações paralelas
que não são sequer defendidas pelo Governo. Foram Líderes do Governo que me disseram —
não foram os da Oposição — que o Governo, ele próprio, perdeu controle sobre o que está
acontecendo. E vamos ficar aqui passivos, preocupados com a vontade do Ministro?! Esse
Ministro já tem vontade demais, tem poder demais. Isso é um festival de arbítrio! E não
podemos dar consistência a esse tipo de coisa.

O Senador João Ribeiro, meu amigo, deveria ponderar essa questão do PETI e resolvê-la
nos limites da sua autoridade de Senador, de Parlamentar, de Relator, pois que terá o nosso
apoio integral para fazer isso. Não importa que esse não seja exatamente o ponto de vista do
Ministro; importa que seja o ponto de vista do Congresso, que tem que ter algum ponto de vista
coletivo e não apenas pessoal.

Então, estou dizendo com muita firmeza que nós do PSDB não estamos aqui para fazer
oposição política. Esta semana, em uma reunião de Líderes no Senado, alguém ponderou que o
PSDB e outros partidos da Oposição não deveriam politizar o Orçamento. Ora, não somos nós
que estamos politizando o Orçamento, em nenhum sentido. Não estamos deixando de aprovar
matérias simplesmente com o interesse de obstruir. Se fizermos isso, estaremos agindo errado.
A obstrução se dá aqui muitas vezes por razões absolutamente especiais que nada têm de
interesse coletivo nem político.

Isso que estou dizendo aqui eu não gostaria de dizer. Nunca aí fora fiz uma crítica à
Comissão de Orçamento. Quando muitos a combatiam, eu a defendi. Mas quero dizer que,
como está, ou nós nos afirmamos ou não dá para defender mais; é melhor fechar e fazer outra
coisa!
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O Senador Sérgio Guerra abordou
um problema interessante e importante. Só quem pode fazer emenda à proposta orçamentária
depois que ela chega ao Congresso são os Parlamentares ou o Presidente da República, por
meio de Mensagem, até que seja votado o parecer preliminar. Após a votação do parecer
preliminar, nem o Presidente da República, diz a Constituição. Então, eu pediria aos Relatores
que levassem isso em conta, porque os Ministros têm que trabalhar primeiro junto ao
Ministério do Planejamento, por ocasião da elaboração da Mensagem, e não simplesmente
depois pedirem mais dinheiro a esta Comissão.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - Sr. Presidente, dou plena razão a V.Exa. Eu não
estava querendo me manifestar, mas acho que essa é uma prática realmente imprópria, até
porque essa discussão se dá dentro do Governo. Quem tem que fazer a discussão sobre colocar
tanto de recurso ou não no seu Ministério é o Ministro. Se o Ministro não recebeu do
Presidente a devida atenção à sua Pasta por meio do Ministro do Planejamento ou da Fazenda,
cabe a ele próprio decidir por sua demissão do Ministério — e que não fique enviando ofícios
para cá pedindo ao Relator para colocar tais recursos no seu parecer. Ele tem que disputar
esse dinheiro dentro do Executivo, antes de a proposta orçamentária vir a esta Casa, porque
essa é a prática comum orçamentária. É lá dentro, no Governo, que se discute prioridade. Se
não foi prioridade para o Governo naquele momento, não é agora que vai passar a ser
prioridade. Tinha que ser prioridade lá. Caso contrário, tem que ser como V.Exa. está dizendo:
uma exposição de motivos do Presidente pedindo a autorização necessária para se fazer
alteração na proposta orçamentária; e não um Ministro opinar a favor de um remanejamento
na sua Pasta.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado
Humberto Michiles e, a seguir, o Deputado Gilmar Machado.

O SR. DEPUTADO HUMBERTO MICHILES - Sr. Presidente, V.Exa., do alto da sua
experiência de Governador por 3 vezes, faz um chamamento a esta Comissão. Estamos vivendo
aqui um impasse: de um lado, muitos reconhecem a importância do programa criado pela
Senadora Lúcia Vânia; de outro lado, temos a boa vontade, expressa mais de uma vez, do
Senador João Ribeiro. Mas ele está às voltas com um impasse técnico. Tem boa vontade e
reconhece a importância do programa, mas não tem como tecnicamente fazer isso.

Sr. Presidente, V.Exa. já esclareceu que, uma vez votado o relatório preliminar, é
impossível fazer alteração. Consultei o Líder do PT sobre se ele não poderia fazer um contato
para que o Ministério fizesse a solicitação. Mas o PT lhe disse que é impossível fazê-lo.

Voltando à fala de V.Exa., estamos todos sob o foco da opinião pública, talvez como
nunca na história do Parlamento. Estamos atrasados na votação deste Orçamento, e
precisamos votar. Estou no primeiro mandato. Quero cumpri-lo e honrar o mandato, Sr.
Presidente. E o que podemos fazer de melhor é votar. Se houver impasse, infeliz ou felizmente,
terá que prevalecer a vontade da maioria.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Gilmar
Machado.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, quero fazer algumas
observações para deixar claro que não há, da parte do Governo, nenhuma coisa diferente. O
relatório que o Ministro Patrus Ananias encaminhou é o mesmo que está sendo discutido. Ele
não está pedindo que se faça nenhum tipo de alteração. Não há por parte dos Ministérios
nenhum tipo de pedido de alteração no relatório que foi apresentado. O Relator, Senador João
Ribeiro, não está extinguindo o programa PETI. Muito pelo contrário, ele o está ampliando. O
programa PETI, que hoje atende pouco mais de 1 milhão de crianças, vai passar a atender 3
milhões e 200 mil. Então, não estou entendendo a discussão que está sendo feita.

Então, se votarmos contra, votaremos contra o acréscimo de 2 milhões de crianças. É
isso o que vai acontecer: quem votar contra o relatório do Senador João Ribeiro vai estar contra
ampliação do programa para mais gente. Então, não estou conseguindo compreender essa
discussão.
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Sr. Presidente, como tínhamos acordado — e acordo tem que ser cumprido —, não
temos a intenção de colocar isso hoje em votação. O acordo que fizemos é no sentido de votar
apenas o relatório do Deputado Wasny de Roure e, na próxima terça-feira, o do Senador João
Ribeiro, que já fez um debate, ano passado, com a participação de muitas pessoas. Então, com
tranqüilidade votaremos a matéria.

A Senadora Lúcia Vânia, que tem um trabalho extremamente importante na área de
assistência social, sabe que não é intenção do Ministro Patrus Ananias, em hipótese alguma,
extinguir esse programa. O que estamos fazendo é ampliar o programa, e agora com um único
controle de cadastro, que é exatamente o que os Municípios fazem e que não estava sendo feito
pelo Governo.

Sr. Presidente, deixo clara a nossa intenção, assim como o nosso empenho, de que esta
Comissão cumpra com seu papel de votar o Orçamento. Infelizmente, não demos conta de
cumprir o nosso prazo. O Governo cumpriu o prazo dele que era o de mandar para cá o
Orçamento até o dia 15 de setembro. Mas, infelizmente, não conseguimos cumprir o nosso
prazo. Vamos, porém, concluir esse trabalho ainda no período da convocação extraordinária.
Tenho certeza de que esse será o empenho de todos, porque o Orçamento não é deste ou de
outro Governo; o Orçamento é do País. Interessa ao País a questão do Orçamento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra a Senadora Lúcia

Vânia.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Para contraditar. O nobre Deputado talvez não

conheça o programa. O que está acontecendo é uma ampliação, mas, ao mesmo tempo, há
uma mutilação do projeto. Os objetivo do Programa Bolsa-Família são inteiramente diversos do
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, que tem especificidades que não podem ser
alteradas. O Governo quer misturar esse programa, que varia do campo para a cidade, ou da
cidade para o campo, com o Bolsa-Família e fazer disso tudo um programa de combate à fome.
Ora, o problema não é esse. O trabalho infantil, além da pobreza, envolve aspectos culturais e
uma série de outras questões que precisam ser levantadas e estudadas. Esse programa
também não é emergencial, mas já deu resultados. Ele conseguiu retirar 2,5 milhões de
crianças do trabalho forçado nas carvoarias, nos canaviais. O País era exposto lá fora pelo fato
de ter crianças trabalhando nas carvoarias do Mato Grosso do Sul. Pois hoje não temos mais
uma criança trabalhando nas carvoarias do Mato Grosso do Sul. Tínhamos 100 mil crianças
trabalhando nos canaviais de Pernambuco. Hoje é raro ver uma criança trabalhando nos
canaviais. Se o programa é complexo, elaborado, diferente, ele não pode ser mutilado, não pode
ser misturado com os objetivos do Bolsa-Família. Louvo o Bolsa-Família por seu vínculo social,
mas aí se trata de programa que tem outros objetivos. Há um objetivo específico que tem de ser
respeitado. É essa a nossa grita. O Governo amplia a jornada. Mas sem espaço físico? Temos
ainda neste País escolas com crianças estudando apenas 2 horas por dia por falta espaço.
Como se pode ampliar a jornada sem preparar antes o espaço físico? Da minha parte não há
nenhuma motivação partidária, mas a motivação de quem conhece o programa na ponta e sabe
o que ele significa para o nosso País. Portanto, gostaria que os Parlamentares atinassem para a
gravidade do que poderá acontecer com esse programa, que é um programa de sucesso.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Sr. Relator.
O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - O decreto que regulamenta o Programa Bolsa-

Família — depois posso encaminhar cópia a todos os Parlamentares — em seu art. 25, diz o
seguinte: “As famílias atendidas pelo Programa Bolsa-Família permanecerão com os benefícios
liberados mensalmente para pagamento, salvo na ocorrência das seguintes situações”: I -
comprovação de trabalho infantil na família, nos termos da legislação aplicada”. Portanto, é um
programa que protege perfeitamente a criança. Se houver comprovação de trabalho infantil, a
família estará excluída do Bolsa-Família. Então, esse programa atende bem aos requisitos para
erradicação do trabalho infantil. Pelo menos é o que diz o decreto.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - O problema está na fusão dos programas,
Senador. Fusão é algo perigoso. Significa mistura, integração de programas etc.
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A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Senador João Ribeiro, V.Exa. se lembra de que
propus ao Ministro colocar a jornada ampliada no Bolsa-Família. Por que não testar isso? Se
der certo, ano que vem estarei aqui pedindo desculpas ao Ministro.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao nobre
Deputado Ricardo Barros, último inscrito.

O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, esse debate, motivo, inclusive,
de reformulação do parecer do Senador João Ribeiro, é importante. Deu-se pelo fato, Senadora
Lúcia Vânia, de que o Governo estava dando recursos sem a exigência da contrapartida; ou
seja, a criança sair do trabalho. Muito bem. A solução encontrada pelo Senador João Ribeiro
amplia, transforma o Programa Bolsa-Família também num PETI. Quer dizer, se antes só as
crianças, só as famílias que estavam inscritas no PETI tinham que dar a contrapartida, qual
seja, a retirada do filho do trabalho, hoje, com essa solução apresentada pelo Senador João
Ribeiro, o Programa Bolsa-Família vai ter a obrigação de exigir também que a família atendida
não tenha uma criança trabalhando, senão eles serão excluídos do programa.

A transferência de recursos, Senadora Lúcia Vânia, foi feita porque o PETI tinha 2
ações: primeira, dar recursos às famílias que retiravam seus filhos do trabalho; segunda, dar
recursos às Prefeituras para promover uma atividade voltada para essas crianças. E o que o
Ministério fez foi ampliar esse recurso que será transferido às Prefeituras. O dinheiro a ser
dado a uma família para que não tenha uma criança no trabalho virá dos recursos do Bolsa-
Família. Os cadastros estão sendo somados.

Eu penso, Senadora Lúcia Vânia, que devemos fazer uma reflexão. Há, de fato, um
avanço fundamental na solução encontrada pelo Senador João Ribeiro. Todas as milhões de
famílias que estão no Programa Bolsa-Família se obrigam agora a não permitir trabalho
infantil.

Então, peço ao Senador João Ribeiro, com base na redação que apresentou, que me
confirme se estou interpretando corretamente o que está sendo proposto. O Senador João
Ribeiro está dizendo que a condição para a permanência de uma família no Programa Bolsa-
Família é a de não ter menores trabalhando. Está certo, Senador? Então, só para reforçar esse
raciocínio, eu entendo, Senadora Lúcia Vânia, que a intenção de retirar crianças do trabalho
infantil aqui está sendo reforçada de forma significativa, porque todas as famílias cadastradas
no Bolsa-Família não poderão ter nenhum de seus filhos trabalhando; do contrário, essa
família perderá seu cadastro no programa.

O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Deputado Ricardo Barros, respondendo a V.Exa.,
digo que, na verdade, é um decreto presidencial que eu apenas consignei. O art. 25, no seu
inciso I, fala que a exigência primeira é exatamente esta: se houver trabalho infantil, a família
não receberá o Bolsa-Família. Está aqui no decreto.

O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - O problema está em que o decreto pode ser
alterado a qualquer momento.

O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - O decreto é presidencial.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Acho que devemos encontrar uma solução que

nos dê a segurança de que essa exigência será efetiva. Então, eventualmente, o Senador
poderia pensar numa fórmula segura, a fim de que tivéssemos uma garantia sobre esse
assunto.

O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Posso fazer um adendo ao meu relatório.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Para contraditar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra a Senadora Lúcia

Vânia.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Gostaria de dizer ao Deputado Ricardo Barros que

S.Exa. talvez desconheça o programa. Na verdade, o projeto propõe o seguinte: ampliar em 2
milhões as metas de jornada ampliada. Mas essas metas, que seriam ampliadas, não levam em
conta a questão da bolsa. O PETI tem um objetivo, enquanto o Bolsa-Família, outro. V.Exa.
não conseguirá manter a criança o dia todo na escola se não houver o estímulo da bolsa. Se
V.Exa. tirar a bolsa, V.Exa. mutila o programa, e aí a criança vai para a rua. Propus ao
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Ministro o seguinte: coloque os 2 milhões a mais de jornada ampliada no Bolsa-Família. Faz o
contrário. Se der certo, ano que vem, estaremos aqui apoiando a proposta do Ministro, sem que
seja preciso mutilar o programa. Porque estamos vendo que o Bolsa-Família não tem estrutura
para fiscalizar como o PETI fiscaliza.

O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Quanto a esse ponto da fiscalização, a
Senadora tem absoluta razão.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputada Neyde Aparecida tem a
palavra.

A SRA. DEPUTADA NEYDE APARECIDA - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares,
acho que nós estamos desconhecendo que, para que o Ministro chegasse a essa conclusão, a
da incorporação do PETI ao Bolsa Família, foram feitas discussões com os Conselhos
Municipais, com os Conselhos Estaduais, foi feita até uma conferência nacional. E essa
proposta foi aprovada com aplausos, sem nenhum voto contra. E tanto nos conselhos quanto
na conferência nacional havia gestores, entidades da sociedade civil, pessoas que trabalham
diretamente com os programas. Então, esse programa não está acabando com o PETI, pelo
contrário. O que nós queremos aqui, e já foi dito, é o mesmo que o Ministro e o Governo estão
querendo: dar transparência aos programas, mantendo um cadastro único e aumentando o
número de crianças atendidas. É isso que esse programa está propondo.

Então, acho que nós não temos que dizer simplesmente que esse programa era do
governo anterior, porque é um programa já reconhecido pelos organismos internacionais. Para
fazer isso, para fazer essa proposta foram ouvidos organismos internacionais. A OIT foi ouvida.
Organismos internacionais estiveram presentes e aprovaram a incorporação a esse programa.

Então, eu acho que é isso que nós temos que levar em conta. Não somos nós aqui que
deveremos mudar um programa que já foi amplamente discutido com a sociedade. Como já
disse, foi discutido nos conselhos municipais, foi discutido nos conselhos estaduais, foi
discutido em uma conferência nacional de assistência social. Isso não saiu da cabeça apenas
do Ministro.

Eu acho que nós temos que considerar isso ao analisar a proposta do Senador.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Senadora Lúcia Vânia.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Eu quero contraditar a Deputada Neyde Aparecida.

Eu gostaria de saber se nessas conferências — e nós conhecemos as conferências — foi
discutido, por exemplo, o espaço físico para ampliar em 2 milhões a jornada ampliada? Onde é
que se vai colocar essa gente? V.Exa. sabe perfeitamente que no Estado que nós representamos
5 mil metas que foram levadas para a Prefeitura do PT não puderam ser atendidas por falta de
espaço físico. Portanto, eu quero aqui, mais uma vez, reforçar este ponto de vista: pode ser que
os organismos internacionais, as conferências discutiram isso sim, mas acontece que ninguém
atinou para a gravidade desse problema. Por que isso não veio para a Comissão de Assuntos
Sociais, para a Comissão de Seguridade do Congresso Nacional?

A SRA. DEPUTADA NEYDE APARECIDA - Sr. Presidente, queria dizer que nós
conhecemos a realidade da educação neste País, a realidade das escolas em cada Estado. Acho
que o espaço físico será disponibilizado, Senadora, na medida em que não serão todos os
alunos das escolas que estarão no programa. Pode ser que em algum bairro, em alguma região
nós não tenhamos espaço. Mas é possível levar essas crianças para um outro espaço.
Dificilmente encontraremos um Município que não disponibilize um espaço sequer para essas
crianças.

Lógico, se fossem os 34 milhões de crianças, de alunos que nós temos matriculados
para estar na jornada ampliada, certamente nós não teríamos espaço. Mas nós teremos um
número muito menor de crianças com a jornada ampliada; são crianças realmente que têm
necessidade, que estão inscritas nos programas, e certamente nós encontraremos espaços
disponíveis para elas.

A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - V.Exa. já foi Secretária de Educação e presidente
de sindicato.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Sr. Presidente, questão de ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao Deputado
Jovair Arantes, para uma questão de ordem.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Sr. Presidente, quero sugerir o seguinte: nota-
se que esse tema é visto de diferentes ângulos. E o Senador, uma pessoa centrada que está na
Comissão de Orçamento há muitos anos, saberá bem como tratar dessa questão.

Quero sugerir a V.Exa., Sr. Presidente, que suspenda a discussão desse tema. Vamos
continuar essa discussão na próxima sessão. Até lá o Senador, a Senadora Lúcia Vânia, a
Deputada Neyde Aparecida e o próprio Ministro Patrus Ananias já poderão ter encontrado uma
solução para o problema.

Volto a repetir: como coordenador do PTB, estou inclinado a acompanhar a Senadora
Lúcia Vânia nessa discussão.

Todavia, seria bom encerrarmos essa discussão, pelo menos hoje, porque ela não dá
frutos positivos. Na terça-feira retomamos o assunto, na expectativa de que até lá haja um
acordo.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao Relator.
O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Sr. Presidente, quero fazer mais uma colocação.

Primeiro, a Resolução nº 1 não me permite fazer alteração de número sem emenda. Este não é
meu primeiro mandato. Fui Vereador e percorri todos os mandatos Parlamentares para chegar
ao Senado Federal. Sempre fui um político de diálogo, flexível, procurando acertar as questões
da melhor maneira possível.

Sr. Presidente, consulto V.Exa., porque me encontro no seguinte impasse: se me for
dada autorização pelo Plenário desta Comissão para que eu possa fazer alteração de números
nos programas que vieram do Governo, acho que só assim poderei fazer qualquer tipo de
alteração. Do contrário, não. A Resolução nº 1 não me permite alterar números que constam
da proposta da peça orçamentária.

Portanto, alguém que nos assiste pode ter dificuldades de entender o que está
acontecendo. Podem pensar que o Senador João Ribeiro está cortando dinheiro do PETI. Não é
isso. O meu relatório está baseado no que veio na peça orçamentária. Se estivéssemos tratando
dos recursos que obtive do Relator para atender às emendas de Comissão, de bancada ou
individuais, aí, sim, seria competência minha, do Relator.

Se alguém tiver alguma reclamação relativamente ao meu relatório, com referência às
emendas que acatei e à distribuição de recursos que tinha em mão para distribuir, eu a aceito.
Mas, com referência àquilo que veio em um programa traçado pelo Governo Federal, que
entende que a prioridade do Governo é o Bolsa-Família, eu não posso fazer alteração de
programa. A não ser que o Plenário desta Comissão me autorize.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Senador, quero apenas contribuir. Não estou
contraditando.

O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Sr. Presidente, estou solicitando a opinião de
V.Exa. e da Mesa, para que eu possa decidir a questão.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Eu quero contribuir com o Senador João
Ribeiro, dizendo que a Comissão Mista de Orçamento tem, sim, legitimidade e autenticidade
para fazer uma mudança neste caso.

Tenho certeza de que, se houver decisão da Comissão, a assessoria técnica vai...
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, para registrar. Esse é um caso

típico de emenda de remanejamento que estamos propondo na nova tramitação de matérias
orçamentárias. Criamos as emendas de remanejamento exatamente para isso: analisada a
proposta do Executivo, a Comissão poder fazer as alterações. Agora, em não se tendo proposto
a emenda, aí temos um óbice regimental para agir.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Srs. Parlamentares, o Relator fez
uma colocação dizendo que, pela Resolução nº 1, não pode fazer emendas de número na
proposta orçamentária. E efetivamente não pode. Mas, com a autorização da Comissão, em
caso específico, “isso para isso, isso para aquilo”, ele pode fazê-lo, desde que a Comissão lhe dê
essa autorização específica.
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O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - O PSDB concorda, Sr. Presidente.
O SR. JOVAIR ARANTES - O PTB concorda com essa posição, Sr. Presidente.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - O PFL concorda, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Havendo casos específicos, a

Comissão poderá autorizar o Relator a alterar valores da proposta.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Valores. O que o Relator não pode fazer é

mudar o programa.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Como?
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Não temos condições de mudar o programa.
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Pela Resolução nº 1 não há obstáculo.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O relatório é aprovado pela

Comissão. Tivemos aqui um caso parecido, igual praticamente quando o Senador Saturnino
apresentou o Relatório da PPA e a Comissão o derrubou. Aí entrou o Senador Machado. A
Comissão, neste caso, é soberana.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - É soberana.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Ela pode autorizar que o Relator

faça...
A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - ...o remanejamento.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - E, se ela derrotar o relatório, tudo bem.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Ela pode aprovar uma alteração proposta no

relatório?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - No relatório dele. E a Comissão,

depois, aprova.
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - O Relator propondo, a gente aprova. É só isso.

Não há óbice.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O relatório é do Senador João

Ribeiro. Ele pode fazer modificações desde que autorizado pelo Plenário da Comissão.
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Claro.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Se ele concorda com isso, e a

Comissão autorizando, ele poderá fazer alterações, desde que ele explique especificamente
“esse valor para esse valor”.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Exatamente.
A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Sr. Presidente, não seria o contrário? Por

exemplo, o Plenário autoriza o Relator a fazer tal remanejamento. É isso que é o caso.
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Isso.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Se o Plenário autoriza, ele poderá

fazer.
A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Então V.Exa. vai consultar o Plenário agora?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Sim.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, eu acho que o encaminhamento

correto seria autorizarmos o Senador João Ribeiro a recompor os valores relativos ao Programa
de Erradicação do Trabalho Infantil. Recompor os valores equivalentes ao ano passado ou algo
semelhante.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - A forma técnica a assessoria técnica é que vai
dar.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O Senador colocará as questões
sobre as quais ele tem problemas e que poderão ser objeto de alteração, e o Plenário dá ou não
a autorização.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Isso.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Apenas temos que autorizá-lo a

fazer isso. Esse é o ponto.
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Pois é. V.Exa. consulte os partidos.
A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Isso. V.Exa. poderia consultar os partidos.
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O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Qual a alteração que o Senador João Ribeiro
deseja fazer? Se vamos autorizá-lo, o que ele propõe?

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Vamos consultar a bancada aqui.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Pela ordem, Sr. Presidente. Eu solicitaria que

encerrássemos essa questão agora e que na próxima terça-feira pudéssemos, aí, sim, discutir...
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - O Senador traz a solução na próxima terça-

feira.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Exato, Sr. Presidente. Temos de achar uma

fórmula. No nosso entendimento, queremos a ampliação do programa PETI. Mas também
achamos que algumas pessoas têm direito de não aceitar isso. No entanto, essa é uma
prioridade do nosso Governo. As pessoas podem se posicionar contra. Agora, o que não
podemos fazer é não concordar em não ampliar o programa, perfeito? No entanto, é o que se
está tentando aqui: manter o programa, mas sem ampliá-lo para mais crianças. Eu, porém,
quero que ele atenda mais jovens. Então, essa é uma coisa em que temos divergência. E não
vamos conseguir resolver isso aqui agora.

A solicitação que faço é no sentido de que suspendamos a discussão desse relatório e
concluamos aquilo em que já há acordo. O pedido que faço a V.Exa. é de que na próxima terça-
feira reuníssemos as Lideranças meia hora antes de começar a reunião. Reuniríamos o Colégio
de Líderes e tentaríamos achar uma fórmula. Também não quero que votemos de qualquer
jeito. Vamos procurar uma outra forma de equacionar a questão, mas não do modo como
estamos fazendo. Essa é a proposta de encaminhamento, Sr. Presidente.

O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Sr. Presidente, quero mais uma vez deixar bem
claro, para que não paire dúvida alguma de que há qualquer tipo de objeção por parte do
Relator Setorial. Eu disse, desde o início, que faria tudo o que fosse possível para melhorar
cada vez mais o relatório e que o País pudesse ser atendido.

Agora, vejam bem. Se pudermos chegar a um entendimento, será ótimo. Já retirei o
relatório uma vez exatamente para isso. Discutimos exaustivamente com o Ministro e seus
assessores — inclusive há alguns assessores que chegaram aqui agora há pouco do Ministério.

Senador Sérgio Guerra, discutimos a fim de tentarmos chegar a um entendimento. Por
parte dos nobres pares, V.Exas. podem ter a posição política que quiserem; é direito de cada
um. Mas não se pode dizer que o Relator não tem despendido esforços no sentido de
equacionar as dúvidas, tirar qualquer tipo de dúvida. Da minha parte, Sr. Presidente, se há
uma solicitação do Líder do Governo, podemos deixar a discussão como está para continuá-la
na terça-feira, a partir de uma nova reunião com os Líderes, lá na Presidência. Se eu tiver
autorização do Plenário da Comissão, farei as alterações que julgar necessárias, porque aí é
competência minha. Fica comigo a bola para que eu possa fazer, e da forma como achar
melhor.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Só para reforçar a decisão do Senador e desta
Comissão, quero lembrar que aqui diz o seguinte: “Os Relatores somente poderão apresentar
emendas à despesa e à receita com a finalidade de corrigir erros e omissões de ordem técnica ou
legal”. E a normativa ainda fala em correção de erros, omissões e inadequações de ordem
constitucional, legal ou técnica, verificadas em projetos de lei, em especial quanto à forma de
adequação etc. Então, em relação ao que foi mencionado e que não pode ser feito, a Comissão
tem autorização exatamente com base na normativa. É possível fazer, sim. A assessoria técnica
vai nos dar o contorno adequado para que o próprio Senador tenha respaldo legal ao
apresentar as modificações. A Comissão deseja isso, como está expresso pela maioria dos
membros e dos partidos políticos. Já se manifestaram favoráveis o PFL, o PMDB, o PTB, o
PSDB, entre outros partidos. Estamos de acordo em que haja essa modificação.

A sugestão dada pelo Deputado Gilmar Machado é uma indicação importante.
Suspendemos agora a discussão e terça-feira vamos finalizá-la. Há possibilidade até de
obtermos a aprovação do Plenário, que autorizaria as mudanças apresentadas pelo Senador
João Ribeiro.
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O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, apenas para registrar, aviso
que estou protocolando um requerimento de convocação da Ministra Dilma Rousseff para dar
explicações sobre as sucessivas prorrogações que o GEAP — Fundação de Seguridade Social
tem recebido do Tribunal de Contas. O Tribunal de Contas já decidiu que o GEAP tem que
participar de licitações para prestar serviços aos Ministérios e às entidades de governo. Há um
ano e meio que, tomada a decisão do Tribunal de Contas da União, ela não é cumprida. O
próprio Tribunal fica prorrogando isso. E a Ministra Dilma Rousseff mandou 2 expedientes em
que ela pede a prorrogação da implementação de uma decisão do Tribunal. O Tribunal já
considerou isso irregular. O GEAP não pode prestar serviço sem licitação, e isso continua
acontecendo. Então, estou protocolando requerimento para apreciação na próxima reunião
desta Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Encerrada esta parte da discussão,
o Relator fará um levantamento dos pontos polêmicos, e submeteremos ao Plenário na terça-
feira o pedido de autorização para que aqueles pontos específicos sejam alterados pelo Relator.

Convido o Deputado Wasny de Roure para tomar assento à Mesa.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, enquanto o Deputado Wasny

de Roure se senta, gostaria apenas fazer uma ressalva em nome do meu partido, o PFL, para
registrar que o PFL não participou de qualquer acordo que tenha sido feito com qualquer
Liderança sobre a liberação de R$ 1,5 milhão per capita por cada Deputado da Comissão.

Todos os acordos realizados pelo PFL foram feitos diretamente com a Casa Civil. Não
fizemos acordo com nenhum Ministério, Sr. Presidente. Quero apenas deixar isso claro, para
que não reste nenhuma dúvida no futuro.

Obrigada a V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Já foi distribuído o adendo.
Tem a palavra o Deputado Relator Wasny de Roure.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, em relação ao relatório da área

temática, já havíamos dialogado com as Lideranças, já passamos cópias para cada um dos
Colegas, e procuramos melhorar a nossa proposta inicial, em que houve uma ampliação dos
recursos de bancadas estaduais para quase 70%, e fizemos inclusive a recomposição das
verbas do Pan, nos termos da proposta original.

No que diz respeito à solicitação do Deputado Osvaldo Coelho, repito aquilo que
havíamos dito: fizemos um indicativo para o Relator-Geral, oferecendo inclusive recursos da
ordem de R$ 1,3 milhões e pedindo a complementação da diferença na proposta original do
nobre colega Parlamentar.

Foram feitas algumas erratas, e, a partir daí, estou disponível para tentar explicar a
cada um dos colegas qualquer dúvida.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, sugiro que passemos
diretamente à votação. Acho que o relatório foi distribuído com a antecedência adequada, e
houve tempo para todo o mundo ler.

Votemos, ressalvados os destaques, e encerremos esta sessão, Sr. Presidente. Esta é a
sugestão que faço à Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - A discussão está encerrada, assim
como a apresentação de destaques.

Em votação o Relatório Setorial da Área Temática VI — Educação, Cultura, Ciência e
tecnologia e Esporte, com a erratas nºs 1, 2, 3 e 4 e o adendo, ressalvados os destaques e as
obras com indícios de irregularidades graves.

Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como estão.
Aprovado na Câmara dos Deputados.
Em votação no Senado.
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão.
Aprovado no Senado.
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Nos termos do art. 13 da Resolução nº 1, de 2001, do Congresso Nacional, alterado
pelas Resoluções nºs 1, 2 e 3, de 2003, do Congresso Nacional, e pelo Ofício CN nº 804/2004,
anuncio a votação do Relatório quanto às obras com início de irregularidades graves,
ressalvados os destaques.

Em votação na Câmara.
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram.
Aprovado.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Presidente, peço a palavra só para uma

informação: o que estamos votando agora? O relatório já foi votado, não?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - A parte sobre as obras com indícios

de irregularidades graves.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - As obras com indícios de irregularidades

graves?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Sim, ressalvados os destaques.
Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como estão.
Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão.
Aprovado no Senado.
O SR. DEPUTADO WALTER PINHEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem,

para registrar meu voto.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra, pela ordem, ao

Deputado Walter Pinheiro.
O SR. DEPUTADO WALTER PINHEIRO - Sr. Presidente, quero apenas fazer um

registro. Votamos favoravelmente ao relatório, diria até à correção apresentada pelo Deputado
Wasny de Roure, mas quero deixar aqui um registro sobre essa questão. É importante lembrar
2 aspectos que inclusive nortearam a nossa intervenção quando da discussão dessa matéria. O
primeiro localiza-se na questão da importância de projetos nacionais.

Tenho a obrigação de defender o Estado da Bahia. Fiz isso aqui de forma veemente.
Solicitamos mais recursos para a Universidade Federal, até porque agora são 3 universidades
federais na Bahia: a Universidade do Vale do São Francisco, a Universidade do Recôncavo
Baiano e a Universidade Federal. Mas é importante lembrar que esses projetos com
característica nacional são importantíssimos, principalmente sob um aspecto que tanto se
debate nesta Casa, o da infra-estrutura.

E aqui quero-me referir a 2 projetos importantes que levantamos; primeiro, a questão
do CNPq. É impossível que este País...

(O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.)
O SR. DEPUTADO WALTER PINHEIRO - Lamentavelmente, Sr. Presidente, as laterais

daqui às vezes ficam concentradas.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Peço às pessoas que estão

ocupando as laterais que voltem lá para o fundo da sala, porque estão atrapalhando a sessão.
O SR. DEPUTADO WALTER PINHEIRO - Talvez as pessoas não estejam muito

interessadas em ouvir. Também não sei se estou muito interessado em fazê-las ouvir, não, mas
vou falar aqui. Eu quero expressar minha opinião.

Quero insistir: a questão do CNPq é fundamental para este País. Estamos falando em
desenvolvimento, em uma série de coisas, mas se não aumentarmos o volume de recursos para
o atendimento da pesquisa neste País não adianta nem instalar universidade. Vamos fechar o
ano com 10, 15 novas universidades, mas, sem dinheiro para bolsa e para pesquisa, isso não
resolve nada. Universidade só com sala de aula, tipo fábrica de sandália, produzindo um
bocado de gente que solta as tiras e deixa mau cheiro, não resolve. Temos que trabalhar
inclusive na questão da pesquisa. É fundamental isso.
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Outro aspecto que quero levantar aqui é a questão do Fundo Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico, que também é de característica nacional.
Portanto, são 2 projetos. Num deles acho que é importante comprometer o Relator-Geral; o
outro, ainda, aqui, na modificação feita pelo nosso companheiro Wasny de Roure, retoma um
corte numa das áreas que acho importante, e acho que aí fica o compromisso assumido pelo
Ministério do Planejamento e pelo Governo no sentido de atender à demanda do Fundo
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, que esta Casa aprovou depois de muito
esforço, Deputado, e que interessa sobremaneira à Região Norte do Pais, bem como ao
Nordeste e ao Centro-Oeste, do ponto de vista da descentralização da pesquisa.

Eu queria apenas acentuar essas duas questões. Já conversei aqui e quero voltar a
fazer pressão sobre o nosso Relator-Geral, até porque acho que essa questão deveria ter
primazia sobre o que aqui se fala de “dividida”, de “rachadinha” ou coisa do gênero. É uma
questão importante. Isso é projeto de Nação, não é projeto de quintal nem é projeto pessoal,
Deputado Sérgio Guerra, como os de alguns que vão para o Ministério e terminam liberando
emendas em nome não sei de quem. Isso aqui é projeto estruturante, projeto para defender a
Nação.

Então, quero levantar essa questão. Acho que o Relator atendeu aqui a questão,
principalmente quanto ao parque tecnológico, uma emenda que é fundamental também, que
não é do tipo “rachadinha”; é também para desenvolvimento, para estruturar. E até, na
seqüência, quando falamos do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, o
correto é exatamente armar os Estados de estrutura de parque tecnológico que responda, que
atenda a esse anseio de projeto nacional. Então, eu queria fazer aqui este registro.

Tenho feito aqui esta batalha pelo CNPq todos os anos, pelo Fundo Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico, e particularmente essa briga no que diz respeito à
questão dos Infocentros e dos parques tecnológicos, particularmente no meu Estado, mas de
maneira nacional, assim como também batalho pela questão de verbas para a universidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo um minuto para o

Deputado Carreira.
O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - Sr. Presidente, só queria reforçar, na verdade, o

que disse o Deputado Walter Pinheiro. Eu inclusive fiz um apelo ao Deputado Wasny de Roure,
juntamente com o Deputado Walter Pinheiro, para melhorar a verba do Parque Tecnológico de
Salvador, que é um parque importantíssimo, é um projeto estruturante, diferente daqueles
projetos que se tornam “rachadinhas”, porque, como bem disse o Deputado, acabam saindo
nos Ministérios não se sabe nem para quem, nem com autorização de quem, e acabam sendo
pagos.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Encerrada a discussão.
Com a palavra o Senador Sérgio Guerra.
O SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA - Eu queria primeiro saudar a palavra do

Deputado Walter Pinheiro, palavra objetiva, na linha da contribuição que seguramente bons
Parlamentares dão a esta Comissão, e depois, rapidamente, fazer duas ponderações, Sr.
Presidente.

Estamos numa convocação extraordinária, algo de ampla discussão nacional. Estamos
aqui, poucos Parlamentares, votando matérias relevantes. A decisão do PSDB do Senado é não
votar mais nenhum relatório sem quorum regimental, não fazer acordo algum que tenha por
conteúdo esta premissa, a de que vamos votar sem quorum. Não vamos votar mais nenhum
relatório aqui sem quorum.

Têm sido tomadas aqui decisões com as quais não concordamos. Há poucos dias
alguém informou-me que cassamos o mandado do Deputado Ricardo Fiúza depois que ele
morreu. Isso não pode continuar. Temos que estar presentes aqui. Os que não estiverem têm
de ser responsabilizados por isso.

O centro desta convocação é seguramente a aprovação do Orçamento. Vamos estar aqui
presentes, todos. E que ninguém reclame da Oposição ou do PSDB o fato de pedir verificação
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por falta de quorum se isso se caracterizar ao longo da votação das matérias de agora para a
frente.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - A sessão está suspensa e
convocada a sua continuidade a partir de...

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Não, Sr. Presidente, acho que V.Exa. tem
de encerrar.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - ...a partir de terça-feira, às 10h30
da manhã.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, V.Exa. tem de encerrar.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Obrigado, Sr. Presidente. Obrigado a todos os

colegas e em particular aos assessores.

(A reunião é suspensa.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) – Declaro reiniciada a 2ª reunião da 5ª Sessão
Legislativa Extraordinária da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Suspendo esta reunião e convoco outra para às 14h30min desta terça-feira.

(A reunião é suspensa.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Declaro reiniciada a segunda
reunião da 5ª Sessão Legislativa Extraordinária da Comissão Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização, destinada à apreciação de matérias constantes das Pautas nºs 1 e 2,
de 2006.

Peço ao nobre Relator Carlito Merss que proceda à leitura do expediente.
O SR. DEPUTADO CARLITO MERSS - Expediente.
I) Correspondência recebida interna:
Expediente solicitando a retificação de emendas apresentadas ao Projeto de Lei

Orçamentária para 2006 dos seguintes Parlamentares, que foram encaminhadas à Consultoria
de Orçamento e Fiscalização Financeira para análise e posterior encaminhamento à Comissão:

1) Ofício nº 5, do dia 17 de janeiro, da bancada de Minas Gerais.
2) Ofício nº 5, de 18 de janeiro, da bancada do Amazonas.
3) Ofício nº 13, de 7 de janeiro, do Deputado Enio Tatico.
4) Ofício nº 1, de 17 de janeiro, da bancada do Ceará.
5) Ofício nº 7, de 18 de janeiro, da bancada do Espírito Santo.
6) Ofício nº 109, de 18 de janeiro, do Deputado Marcos de Jesus.
7) Ofício nº 14, de 18 de janeiro, do Deputado Sarney Filho.
II) Correspondência recebida externa:
1) Ofício nº 1.804, de 23 de dezembro de 2005, do Ministério da Cultura, acusando o

recebimento do Ofício nº 487, de 2005, e informando o encaminhamento à Secretaria de
Fomento e Incentivo à Cultura.

2) Ofício nº 1.00.058.06, de 18 de janeiro, da Eletronorte, encaminhando comentários
sobre emendas parlamentares ao PLOA/2006.

3) Ofício nº 9, de 19 de janeiro, da Boa Vista Energia S/A, encaminhando comentários
sobre emendas parlamentares ao PLOA/2006.

4) Expediente encaminhado por fax, do chefe da Assessoria Parlamentar do Ministério
da Educação, que, em resposta ao Ofício nº P-496/2005-CMO, de 22/12/2005, informa da
impossibilidade do pleito e da execução do Orçamento de 2005 em 2006, tendo em vista a sua
intempestividade.

Avisos encaminhados pelo Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Adylson
Motta:

Aviso-SGS de 18 de janeiro de 2006:
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Aviso nº 3/2006 (Acórdão nº 4/2006): obras de adequação de trechos rodoviários na
BR-101, no Estado do Rio Grande, trecho divisa Santa Catarina/Rio Grande do Sul — Osório.

Aviso nº 4/2006 (Acórdão nº 11/2006): construção de trechos rodoviários na BR-429,
no Estado de Rondônia, trechos Presidente Medici — Costa/Rondônia — Costa
Marques/Rondônia.

Esse é o expediente, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Ricardo

Barros.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, solicito a inclusão, na pauta,

do requerimento que fiz, convocando a Ministra Dilma Rousseff para dar explicações sobre a
questão da GEAP. A Ministra emitiu correspondência ao Tribunal de Contas da União pedindo
a suspensão do andamento do processo que manda que a GEAP faça licitação para prestar os
serviços que vem prestando aos diversos Ministérios e entidades públicas.

Esse assunto é de 1995 — recurso de revisão, tomadas de contas de 1995. O Tribunal
de Contas da União já decidiu que a GEAP tem de fazer licitação. Faz um ano e meio que,
tomada a decisão pelo Tribunal de Contas, a Casa Civil insiste em prorrogações sucessivas. A
prorrogação vai vencer no próximo dia 16 de fevereiro. Haverá novo prazo, de 120 dias, e já há
outro pedido de prorrogação.

Então, solicito a inclusão, na pauta, do requerimento para posterior deliberação,
juntamente com os demais requerimentos de convocação de Ministros, que temos na nossa
Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Colbert Martins.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Reitero, Sr. Presidente, que o PPS está

pronto para votar os recursos para a Marinha. A Área Antártica da Marinha e a sua base de
pesquisa atravessam problemas importantes. Sei que no Ministério da Defesa há outros
interesses, mas o PPS está pronto para votar esse e outros créditos também.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado

Pauderney Avelino.
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, gostaria que fosse dado

conhecimento ao Plenário do teor dos vários ofícios que o Deputado Carlito Merss acabou de
ler. S.Exa. deu ciência apenas do número do ofício. É importante que o Plenário seja
informado, porque não vamos concordar com eventuais emendas de Relatores que venham por
ofício para alterar a proposta orçamentária. Emenda de Ministro, via propostas de Relatores
Setoriais, é complicado.

É importante que tomemos conhecimento do teor desses ofícios para que as coisas não
passem em brancas nuvens e o Plenário possa estar informado daquilo que está votando.

 O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Todos esses ofícios estão à
disposição dos Parlamentares na Secretaria da Comissão.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, é importante,
honestamente, porque temos votado muito em consideração a V.Exa., a quem lê o expediente
ou à Secretaria da Comissão. Mas neste momento observamos que muitos dos ofícios que têm
chegado são para alterar proposta orçamentária. Não podemos simplesmente concordar com
isso.

Portanto, é importante que o Plenário da Comissão esteja consciente daquilo que está
votando.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, o que está sendo lido pelo
Deputado Carlito Merss é tão-somente ofício recebido. Não há nenhum requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Esses ofícios são encaminhados
aos Parlamentares por e-mail. No entanto, se houver necessidade, poderemos distribuí-los. Eles
servem apenas para comunicar à Comissão. Não há votação de nada.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
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O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, o Deputado Ricardo Barros fez
uma proposta, à qual não vou me opor. Quero apenas que ela seja examinada quando formos
analisar as demais, não no sentido da convocação. Primeiro, não fizemos nenhum convite,
ainda, à Ministra. Quanto à inclusão na Ordem do Dia, particularmente não vou me opor, mas
gostaria que também tivéssemos o entendimento feito hoje pela manhã, de podermos votar e
começar as leituras, para posterior exame dos requerimentos. Tenho certeza de que V.Exa.,
depois, vai colocá-los em votação. Eles dizem respeito à vinda dos Ministros a esta Comissão.

Muito obrigado.
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, antes de V.Exa. iniciar o

processo de leitura e discussão dos relatórios ou da própria pauta, quero fazer um registro
sobre matéria publicada nesta segunda-feira pelo jornal O Estado de S. Paulo, em que
apresenta uma informação levantada no SIAF, em que o Governo empenha e liquida, ao mesmo
tempo, em torno de 10 bilhões de reais no início de janeiro.

Isso me causou estranheza, porque, a meu ver, o que o Governo fez ou o que deveria ter
sido feito seria simplesmente inscrever em restos a pagar, processados ou não, e ter dado conta
de que essa execução será feita no ano de 2006.

O Governo tentará –– e aqui já deixo registrado, a fim de que as notas taquigráficas
desta sessão possam mais tarde ser consultadas –– utilizar-se desse artifício para dizer que
executou o Orçamento em 2005 em mais 10 bilhões de reais. Já digo que não é verdade.
Empenhou apenas e fez o artifício da liquidação do empenho apenas  para inscrever esses
recursos no Orçamento para o ano de 2006 em restos a pagar.

Dessa forma, fica claro que é uma manobra de que o Governo se utilizou única e
simplesmente para fazer estatística e usar na propaganda que executou 18 bilhões de reais,
que são 10 bilhões de reais a mais desses recursos. Deputado Gilmar Machado, 10 bilhões de
reais foram utilizados apenas como dados estatísticos de restos a pagar inscritos.

Registro, portanto, para que lá na frente, quando o Governo alegar — e isso fará parte,
inclusive, de estatísticas oficiais —, tenhamos registrado nesta sessão que ele simplesmente se
utilizou desse artifício para fazer elevar, inflar os investimentos do ano de 2005.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado Ricardo
Barros.

O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS  - O Deputado Gilmar Machado se manifestou
em relação ao meu pedido de inclusão na pauta do requerimento. Dessa forma, se não houver
alguma outra objeção, poderemos fazer, no momento em que V.Exa. achar oportuno, essa
votação.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Requerimento para inversão de
pauta de convocação de Ministros do Deputado Ricardo Barros.

Os Srs. Parlamentares...
O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sou contra e quero defender o motivo pelo

qual sou contra.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho)  - É inclusão de pauta.
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, gostaria também de incluir

na pauta requerimento de minha autoria que prevê a criação de uma Subcomissão para que a
nossa Comissão de Orçamento possa, junto com os técnicos do TCU, fazer o acompanhamento
das obras do Governo Federal, notadamente da execução dessa operação tapa-buraco.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, concordo com o requerimento
do Deputado Ricardo Barros. Também com relação à questão do Deputado Pauderney Avelino,
não teria dificuldades, mas queria que fosse incluído na pauta e depois tivéssemos uma
reunião de Líderes para acertarmos. O Deputado Colbert Martins também já tem proposto um
debate, que é importante, do acompanhamento da execução. Temos de fazer uma reunião e
depois nos organizar para isso, mas desejamos que não seja votado agora. Que seja apenas
uma inclusão na pauta. Para isso não há problema.
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O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - De acordo.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Concordamos também com a proposta do

Deputado Gilmar Machado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Então, em votação na Câmara dos

Deputados a inclusão na pauta dos dois requerimentos.
Os Srs. Deputados que aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado no Senado.
Estamos aguardando apenas a relatora.
Temos agora os destaques.
O Deputado Wasny de Roure, que foi o Relator-Setorial da Área Temática VI: Educação,

Cultura, Ciência e Tecnologia e Esportes, não está presente no Distrito Federal. S.Exa.
comunicou à Mesa que seria substituído pelo Deputado Gilmar Machado, que estaria
autorizado para discutir os destaques apresentados.

Indago do Plenário se concorda, porque não se trata do próprio Relator.
O SR. DEPUTADO PADERNEY AVELINO - O que aconteceu com o Relator, Sr.

Presidente? Está doente?
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Apenas para justificar: o Deputado Wasny de

Roure foi indicado pela Câmara dos Deputados para nos representar no acompanhamento das
eleições na Palestina; portanto, solicitou-me que concluísse o processo de votação.

O SR. DEPUTADO PADERNEY AVELINO - Em homenagem à explicação com que o
Deputado Gilmar Machado nos brinda, vamos concordar em que S.Exa. represente o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) – Está aprovado pelas 2 Casas.
Com a palavra o Deputado Gilmar Machado.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO – “A Comissão Mista de Planos, Orçamentos

Públicos e Fiscalização, reunida nesta data para apreciar os destaques apresentados quanto à
adição do relatório da Área Temática VI — Educação, Cultura, Esportes, Ciência e Tecnologia —
decide: rejeitar os destaques de 1 a 52, 55 a 64, 67 a 239; aprovar o seguinte destaque que trata
de remanejamento entre grupos de natureza de despesa; Destaque nº 53, autor, Deputado Luiz
Sérgio, Emenda nº 35730015, redução GND4, R$ 120 mil, acréscimo GND3, R$ 120 mil; nº 54,
Fátima Bezerra, Emenda nº 12550006, redução GND4, R$ 200 mil, acréscimo GND3, 200 mil.
Registre-se que os destaques nº 65 e nº 66 foram retirados pelo autor.

Sala das Comissões, 24 de janeiro de 2006.”
Era o que tinha a ser relatado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Solicito autorização do Plenário

para proceder à votação em bloco dos destaques por tipos de voto do Relator-Setorial.
Há proposta para votação dos destaques.
O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra, Deputado

Geraldo Resende.
O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Sr. Presidente, eu gostaria de perguntar ao

Relator-Setorial sobre o Destaque nº 142, da bancada do Centro-Oeste, em que tentamos
recuperar um compromisso que fizemos aqui com o Deputado Wasny de Roure, que teve
inclusive o Deputado Gilmar Machado como avalista. Havia o compromisso de recuperar os
recursos da Universidade Federal da Grande Dourados. Eu gostaria de saber como o Relator
procedeu diante desse destaque, que é uma emenda da bancada do Centro-Oeste para
recuperar os recursos da Universidade Federal da Grande Dourados. O recurso é muito
pequeno para implantação daquela universidade.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Nobre Deputado, o destaque de V.Exa. já foi
contemplado na votação do adendo. Já aprovamos esse acréscimo para o Centro-Oeste na
votação do adendo na reunião anterior, cumprindo exatamente o acordo, como foi feito com
V.Exa.
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O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Gostaria de saber, Sr. Presidente, qual o
valor do destaque, quanto foi apresentado e quanto o Relator acatou.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Já ficou acordado, além do acréscimo feito
aqui, mais 3 milhões de reais na emenda do Centro-Oeste. Além dos 3 milhões de reais a mais,
ficou acordado um indicativo para o comitê de emenda, que vai junto ao Relator-Geral para
fazer o complemento final. Está aqui o membro do Comitê de Emendas, de que V.Exa. faz
parte, chamando a atenção de que será complementado. Já está escrito de acordo com o
acerto, Deputado Geraldo Resende, para que a Universidade de Dourados seja contemplada
pelo Relator-Geral, além dos 3 milhões de reais já votados por esta Comissão no adendo que
aprovamos na reunião anterior.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado
Eduardo Valverde.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, meu caro Relator-
Substituto do Substituto, a bancada de Rondônia apresentou um destaque no qual pede a
recuperação de valores de uma emenda que visava levar recursos para a educação infantil. A
proposta da bancada foi em torno de 50 milhões de reais. No entanto, foram aprovados pelo
Relator apenas 800 mil reais para a educação infantil. Foi apresentado um destaque pela
bancada, do qual fui o autor, e, no entanto, não fomos contemplado. A bancada de Rondônia
não participou desse acordo que fez com que houvesse a recuperação de emendas de certas
regiões, de universidades, enquanto o ensino infantil, aquele ensino lá da roça, onde uma
criança vai estudar, que talvez não tenha condições de falar o que está passando, não está
organizado em associação, em grupos de corporações fortes. No entanto, em função de um
acordo, foram rejeitados todos os destaques. Foi feito um acordo para recompor valores de
créditos.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Por ocasião da discussão dos
destaques, darei a palavra a V.Exa. para que se pronuncie. Vamos agora apenas votar se
aceitam a votação por tipo de voto ou não.

Votação em bloco dos destaques por tipo de voto do Relator.
Em votação na Câmara dos Deputados .
Os Srs. Deputados que aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado na Câmara contra o voto do Deputado Eduardo Valverde.
Em votação no Senado.
Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado no Senado.
Passaremos à votação dos destaques.
O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Sr. Presidente, questão de ordem.
Pelo que vejo, não existe a presença, em plenário, de nenhum Senador, com exceção de

V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Além de mim, há, ao seu lado, o

Senador Flexa Ribeiro e, logo ali, o Senador Augusto Botelho.
Em votação os destaques pela aprovação integral do voto do Relator. Destaques nºs 53 e

54, do Deputado Gilmar Machado, que são sobre mudança de forma de aplicação.
Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, desculpe-me, mas estamos

votando exatamente o quê? É difícil ouvir em função do barulho.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Mestrinho) - Por favor, silêncio!
Estamos votando 2 destaques que têm voto pela aprovação integral e tratam

exclusivamente de mudança do GND-4 para o GND-3. São emendas individuais do Deputado
Gilmar Machado.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Muito obrigado pela explicação.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Mestrinho) - Em votação na Câmara dos

Deputados.
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Os Srs. Deputados que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Os demais destaques tiveram voto pela rejeição.
Deputado Eduardo Valverde, se V.Exa. agora quiser usar a palavra, poderá fazê-lo.
O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, sabemos das dificuldades

que têm o Relator-Geral e os Relatores-Setoriais da Comissão Mista de Orçamento, assim como
o nível de tensão e pressão que sofrem. Na verdade, contemplar um País grande, com tantas
demandas, com recursos que muitas vezes no processo de debate político acabam não sendo
priorizados ou atendendo a demandas regionalizadas, termina por distorcer as reais
necessidades que o Brasil apresenta.

Sabemos, Sr. Presidente, que nesta Casa há setores organizados que se expressam por
meio de seus Deputados e Senadores. Porém, há uma parcela da população brasileira que aqui
não se encontra devidamente representada, sendo difícil ter os seus interesses defendidos.

Citei o exemplo do ensino infantil, objeto de destaque da bancada de Rondônia, Estado
em que há imensa demanda nesse setor, que esperamos  o FUNDEB venha a atender.

Para extensão da rede de ensino público que atinge o ensino infantil, a bancada, que
poderia ter priorizado talvez construções como rodovia, praça, metrô, entendeu fazer uma
emenda para atender a uma população que não vota, priorizando essa população composta por
crianças. No entanto, na distribuição do bolo orçamentário, a bancada de Rondônia foi
contemplada com apenas 800 mil reais, sendo que a proposta apresentada ao Sub-Relator é de
algo em torno de 50 milhões de reais.

Sei que interesses de diversas corporações e ajustamentos foram feitos. Agora, não
podemos aceitar a rejeição de uma emenda que visa tão-somente ampliar a rede de ensino
infantil do Estado de Rondônia.

Por essa razão, Sr. Presidente, caso essa matéria seja votada hoje, pediremos verificação
de quorum, porque não podemos aceitar essa situação contra um Estado pequeno.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado Valverde, a
matéria já foi votada e aprovada na Câmara e no Senado. (Pausa.)

O voto do Relator pela rejeição se refere aos Destaques de nºs 01 a 052, 055 a 064, 067
a 239. Esses destaques têm votos do Sr. Relator pela rejeição.

Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado, contra o voto do Deputado Eduardo Valverde.
O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, peço verificação.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Sr. Deputado, não houve o

apoiamento de pelo menos 2 Parlamentares. Portanto, daremos prosseguimento à votação.
Em votação no Senado Federal.
Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.
Deputado Anivaldo Vale, o PSDB concorda com a leitura do relatório do Ministério das

Cidades?
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, relativamente à leitura do

relatório, não concordamos em discutir a votação, vamos obstruí-la. Acertamos fechar a
votação.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Seria apenas a leitura?
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Exatamente, Sr. Presidente, apenas a leitura,

sem abrirmos a discussão.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Será feita somente a leitura, nobre

Deputado.
Convido o nobre Deputado Nelson Meurer para fazer a leitura do relatório.
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O SR. DEPUTADO NELSON MEURER - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, vamos
dar início à leitura do relatório da Área Temática X — Planejamento e Desenvolvimento Urbano.

Apreciações gerais sobre a proposta do Poder Executivo.
No exame da proposta do Executivo, coube-nos, como preliminar, atentar para a sua

adequação às disposições legais em vigor, em particular para o que dispõe a Lei nº 11.178, de
20 de setembro de 2005 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006, doravante referida como
LDO 2006), bem como as demais normas legais que regem a elaboração orçamentária, em
particular as da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei Complementar nº 101, de 4 de
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Quanto ao Plano Plurianual, a adequação leva
em conta a lei em vigor (Lei nº 10.933, de 11 de agosto de 2004, e alterações posteriores), bem
como os aspectos essenciais do projeto de revisão, que se encontra em tramitação no
Congresso Nacional.  Da mesma forma, na apreciação das emendas e no remanejamento dos
recursos afetos à área sob nossa responsabilidade, levamos em conta as atribuições legais do
Ministério das Cidades e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, incluídas suas
entidades vinculadas e fundos, bem como normas da Resolução nº 1, de 2001, do Congresso
Nacional, e do parecer preliminar aprovado na reunião ordinária de 25 de novembro de 2005,
no âmbito desta Comissão Mista.

Na forma do projeto oriundo do Poder Executivo, o orçamento do conjunto de unidades
da Área Temática, para o ano de 2006, totaliza R$ 7 bilhões, 294,6 milhões, sendo R$ 5
bilhões, 021,2 milhões no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e R$ 2 bilhões,
273,4 milhões no Ministério das Cidades. O detalhamento de tais recursos por unidades
orçamentárias e grupos de natureza da despesa acha-se expresso nas várias tabelas e
demonstrativos que instrui esse relatório Orçamento Nominal x Orçamento Programável.

Cumpre-nos observar que, deduzidas as alocações para despesa com pessoal, juros e
amortização da dívida e reserva de contingenciamento, o orçamento da Área Temática se reduz
para R$ 1 bilhão 861,7 milhões, dos quais R$ 1 bilhão 206 milhões se acham alocados ao
Ministério das Cidades e suas entidades vinculadas.

Assim, em vista das proteções legais dadas aos gastos com pessoal, juros e amortização
da dívida, reforçadas pelas restrições fixadas pelo Parecer Preliminar, restringiremos nossas
apreciações ao “orçamento real da área temática”, cuja base de cálculo parte do valor citado
acima, ou seja: R$ 1 bilhão 861,7 milhões. Cumpre salientar que esse valor requer outras
deduções para que se apure o orçamento programável na área temática. Em primeiro lugar, as
despesas fundadas nas fontes: 148 (recursos derivados de empréstimos externos), com R$
333,3 milhões; fonte 150 (recursos diretamente arrecadados), com R$ 30...

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Deputado Nelson Meurer, siga, por favor, o
que está no Orçamento, se não nos perderemos. V.Exa. está pulando algumas linhas. Assim,
acabamos nos perdendo, ainda mais com o barulho que está aqui na Comissão. Não
conseguimos acompanhar adequadamente. Pediria, então, a V.Exa. que lesse com mais vagar.

O SR. DEPUTADO NELSON MEURER – Prossigo mais devagar.
Fundadas nas fontes: 148 (recursos derivados de empréstimos externos), com R$ 333,3

milhões; fonte 150 (recursos diretamente arrecadados), com  R$ 30,6 milhões; fonte 250
(recursos próprios não financeiros), com R$ 121,7 milhões; fontes 280 e 281 (recursos próprios
financeiros), com R$ 13,7 milhões. Em conjunto, tais totalizam R$ 499,3 milhões,
correspondentes a 26,8% das alocações em “outras despesas correntes”, “investimentos” e
“inversões financeiras”. Além dessas, se inclui nessa categoria as contas partidas no montante
de R$ 48 milhões.

Com essas deduções, o orçamento da Área Temática passível de ajustes se reduz para
apenas R$ 1 bilhão 314,4 milhões. Esse número, contudo, não é final, pois existem outras
restrições, como os benefícios devidos a servidores públicos (R$ 93,2 milhões), cuja natureza os
preserva de remanejamentos, e os relativos ao cumprimento de sentenças judiciais (R$ 129,7
milhões). De igual modo, as contribuições a fundos, organismos e entidades internacionais (R$
112,1 milhões), devidas pelo Brasil em razão de compromissos assumidos (irretratáveis no
curto prazo) centralizadas no Ministério do Planejamento, assim como a parcela de outras
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despesas correntes relativas à “Indenização a Anistiados Políticos” (R$ 55 milhões). A dedução
dessas parcelas reduz o “orçamento real da área temática” para R$ 924,4 milhões, nos quais se
acham incluídos R$ 226,9 milhões de recursos da fonte 111 que só podem ser empregados em
sistemas de transportes urbanos, bem como uma série de fragmentadas dotações para um
amplo espectro de ações fins do Ministério das Cidades e de manutenção do sistema básico
(SIDOR e SIAPE, etc.) a cargo do Ministério do Planejamento.

Evolução das alocações orçamentárias por unidades e GNDs.
As unidades orçamentárias do Ministério do Planejamento, IBGE, Ministério das

Cidades e CBTU concentram maior parte dos créditos na área temática, ou seja, cerca de R$ 6
bilhões 743,7 milhões. Esse montante representa 92,4% do total dos créditos programados
para a Área Temática. A evolução das alocações nessas unidades se acha detalhada nas
Tabelas 3-A, 3-B, 3-C e 3-D, anexas ao relatório.

As alocações feitas ao Ministério do Planejamento evidenciam que, embora os gastos
com “Pessoal e Encargos Sociais” (GND1) expressem uma notável expansão em relação à Lei
Orçamentária de 2005 (20,3%), o seu crescimento é modesto em relação ao Orçamento de 2004
(5%). A magnitude dessas alocações deriva do fato de a Administração provisionar, nessa
unidade, os recursos para os gastos com atualizações e benefícios salariais dos servidores
públicos federais (civis e militares). Tais gastos totalizam no projeto em análise R$ 2 bilhões
343,3 milhões, deduzidas tais alocações, os recursos para “Pessoal e Encargos” na unidade
orçamentária no Ministério do Planejamento (47101), no ano de 2006, se reduzem para R$ 1
bilhão 220,7 milhões — valor bastante próximo dos R$ 1 bilhão 140,6 milhões destinados a
esse fim no ano de 2005 (variação de apenas 7%).

No que tange aos R$ 106,6 milhões em inversões financeiras, se referem às obrigações
assumidas pelo Governo junto a organismos internacionais como a Corporação Andina de
Fomento (R$ 41,1 milhões), a Corporação Interamericana de Investimentos (R$ 38,7 milhões), o
Fundo Africano de Desenvolvimento (R$ 7,8 milhões), o Fundo Internacional para o
Desenvolvimento Agrícola (R$ 7,9 milhões), e o Fundo Multilateral de Investimentos (R$ 7,8
milhões), situando-se em patamar inferior ao executado em 2004, que totalizaram R$ 162,7
milhões.

No Ministério das Cidades, as alocações são bastante precárias em comparação com os
valores constantes das Leis Orçamentárias dos anos precedentes, sendo inferior em 8,1% ao
montante proposto para 2005. Além disso, cabe destacar que dos R$ 259,1 milhões previstos
para investimentos em 2006, nada menos que R$ 158,3 milhões são relativos a recursos de
operações de crédito e contrapartidas vinculadas aos programas de Habitação (HABITAR-
BRASIL) e Saneamento (PASS e PAT/PROSANEAR).

Quanto à CBTU, as alocações para os gastos de custeio, ou seja, R$ 196,8 milhões para
pessoal (GND 1) e R$ 280,6 milhões para outras despesas correntes (GND 3), se apresentam
coerentes com as alocações nos anos anteriores, sobretudo se considerado que essas últimas
(GND 3) incluem R$ 122,5 milhões para o cumprimento de sentenças judiciais (contra apenas
R$ 44 milhões em 2005). Quanto aos investimentos (GND 4) de R$ 297,2 milhões, embora
representem um expressivo aumento em relação aos R$ 126,2 milhões de 2005 (elevados para
R$ 363 milhões pelo Congresso Nacional), seu valor é inferior à média de R$ 450 milhões no
período de 2001 a 2003. Tais alocações se referem, essencialmente, às obras nos metrôs de
Salvador e Fortaleza.

Ao nível geral (despesas correntes e de capital), as limitações existentes ficam bem
evidentes na Tabela 4 que integram o texto do relatório a qual demonstra o nível de rigidez a
que está submetido o orçamento desta Área Temática.

Obras com indícios de irregularidades.
Com relação às apreciações sobre “Obras com irregularidades apontadas pelo TCU”,

requeridas pelo item 26.2 do Parecer Preliminar, destacamos que as obras em tal situação, nas
unidades que integram a Área Temática, se acham detalhadas na Tabela 9, em anexo. Não
obstante, nenhuma das seis obras apontadas pelo TCU (quatro no Ministério das Cidades e
duas na CBTU) se acha prevista no PL nº 40, de 2005. No que se refere às emendas sujeitas à
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análise desta relatoria, foi constatado que a obra “Implantação do Trecho Cajueiro Seco —
TipTimbi”, do Sistema de Trens Urbanos de Recife, objeto da Emenda nº 7118.0008, da
Bancada do Estado de Pernambuco, se acha incluída na relação do TCU. Situação similar
ocorre com a obra “Sistemas de Macrodrenagem Urbana em Tabuleiro dos Martins — Maceió —
AL”, objeto da Emenda nº 7103.0014, da Bancada do Estado de Alagoas. Finalmente, cumpre
assinalar que a Emenda nº 7110.0005, da Bancada do Estado de Goiás, com o título “Obras de
Desenvolvimento Urbano — Goiânia — GO”, inclui entre as suas finalidades, a continuidade da
obra “Implantação da Avenida Leste-Oeste em Goiânia — GO”, também incluída na relação do
TCU. Ressaltamos que não adotamos nenhuma restrição em relação a essas emendas em razão
do que estabelece o art. 102 da LDO/2006 (“o projeto de lei orçamentária anual e a respectiva
lei poderão contemplar subtítulos relativos a obras e serviços com indícios de irregularidades
graves informados pelo Tribunal de Contas...”).

Emendas da Área Temática.
A Área Temática abrangida pela relatoria recebeu um total de 1.312 emendas, sendo

104 coletivas e 1.208 individuais.
As emendas coletivas totalizaram solicitações no montante de R$ 9 bilhões 028 milhões,

sendo R$ 7 bilhões 103 milhões nas 93 Emendas de Bancadas Estaduais, R$ 130 milhões nas
2 emendas de Bancadas Regionais e R$ 1 bilhão 795 milhões nas 9 Emendas de Comissões
Permanentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. As 1.208 emendas individuais
(1.017 de Deputados e 191 de Senadores), por sua vez, totalizaram proposições no montante de
R$ 580,4 milhões, com grande ênfase nas ações relativas à infra-estrutura urbana.

Recursos para o atendimento às emendas.
A relatoria mobilizou R$ 1 bilhão 351,4 milhões nos atendimentos realizados no âmbito

da Área Temática. Desses, R$ 1 bilhão 309,9 milhões foram disponibilizados pela relatoria
geral e R$ 41,5 milhões derivados de remanejamentos feitos pela relatoria setorial para
complementar os atendimentos dados às emendas.

Dos recursos disponibilizados pela relatoria geral, uma parcela de R$ 580,4 milhões foi
destinada ao atendimento das emendas individuais.

Observadas as restrições fixadas pelo parecer preliminar, a relatoria setorial adotou o
critério de concentrar os remanejamentos no menor número possível de subtítulos para atingir
os R$ 41,5 milhões facultados nos investimentos. Essa orientação foi adotada por duas razões:
a) pelo fato dos investimentos programados na Área Temática serem bastante restritos, como já
ficou demonstrado; b) em razão da grande pulverização dos investimentos no âmbito do
Ministério das Cidades. No que tange a essa última, tal programação se acha constituída por
vasto número de pequenas alocações (em títulos relativos a ações de saneamento básico,
habitações populares, reurbanização de assentamentos precários, planejamento urbano, entre
outros de elevada prioridade social), sendo alguns desses desdobrados por regiões.

Cumpre salientar que na efetivação dessas reduções a relatoria adotou como critérios
básicos: a) não efetuar reduções em dotações de valor inferior a R$ 1 milhão; b) compensar
esse procedimento pela imposição de reduções maiores nas dotações com valores iguais ou
superiores a R$ 10 milhões; c) não exceder em 50% o total da redução em qualquer dotação.
Ressalta-se, porém, que os cancelamentos feitos no âmbito da função habitação foram
realocados em emendas relativas a ações vinculadas a essa função.

Critérios para as decisões sobre as emendas coletivas.
Com vistas a atuar de forma adequada na alocação dos recursos, a relatoria setorial

buscou sistematizar, de forma articulada, um conjunto de critérios que ensejassem o maior
grau de justiça na distribuição dos recursos, sobretudo no que se refere às emendas das
Bancadas Estaduais. Para tanto, tomou como base os critérios que vêm sendo adotados e
defendidos no âmbito da Comissão Mista, combinados com alguns mecanismos de ajuste, com
vistas a evitar a penalização das Unidades da Federação que tenham apresentado muitas
emendas nas programações relativas à Área Temática, sem prejuízo de dar tratamento singular
às iniciativas caracterizáveis como obras de grande vulto, em especial os sistemas de trens
urbanos.
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Sabíamos, com base na experiência de anos anteriores, que a missão seria árdua. Como
tem sido asseverado inúmeras vezes neste plenário, a definição de critérios para alocar
recursos é uma questão complexa, pois as demandas são infinitamente superiores aos
recursos disponíveis, e quaisquer alocações são sempre consideradas insuficientes pelos
legítimos interesses que disputam os recursos. Assim, torna-se praticamente impossível
articular um conjunto de critérios que seja satisfatório para todos os participantes no processo.

Como tem sido prática habitual nos anos anteriores, pela constatação de que as
emendas das Comissões Permanentes têm âmbito nacional ou regional, decidimos, diante da
escassez dos recursos disponibilizados à relatoria setorial, transferir o seu mais adequado
atendimento para a órbita do Relator-Geral, inclusive pelo fato de grande parte das demandas
que as motivam estarem sendo equacionadas pelas emendas Individuais e das Bancadas
Estaduais, sobretudo no caso das ações de habitação, saneamento, infra-estrutura urbana,
urbanização de assentamentos e adequações de vias. Assim, apesar de reconhecer os seus
inquestionáveis méritos, só podemos destinar R$ 18 milhões para o atendimento de 7 dessas
emendas, alocando valores simbólicos em cada uma delas. Não obstante, demos tratamento
diferenciado à Emenda 5023.0003, relativa a obras de infra-estrutura nas localidades das
Regiões Integradas de Desenvolvimento, à qual destinamos R$ 15 milhões, por entender que ao
fazê-lo estaríamos atendendo 3 importantes regiões do País (Brasília/Entorno,
Petrolina/Juazeiro, Teresina/Timon).

Adotamos procedimento similar em relação à Emenda 6006.0003, relativa ao apoio à
política nacional de desenvolvimento urbano, à qual destinamos R$ 20 milhões, em razão da
importância atribuída à iniciativa pelo Ministério das Cidades.

Com relação às duas emendas de bancadas regionais formalizadas em áreas,
entendemos conveniente, em razão de sua abrangência geográfica, destinar o montante de
recursos superior à média das alocadas nas emendas de bancada estaduais. Em razão disso,
alocamos R$ 10 milhões na emenda relativa a ações na RIDE do Centro-Oeste  (que cobre
cidades de 3 Unidades da Federação) e R$ 15 milhões na emenda relativa às ações de infra-
estrutura urbana na Região Nordeste (que abrange cidades de 10 unidades da Federação), sem
prejuízo de recomendar à Relatoria-Geral que reexamine a possibilidade de suplementar os
recursos alocados nesta ocasião.

Assim, devidamente avaliadas as múltiplas alternativas que poderiam ser adotadas para
orientar o processo de alocação de recursos às emendas das bancadas estaduais — pela
combinação de variáveis como população, IDH, inverso da renda per capita, número de
emendas, vulto dos atendimentos em anos anteriores, caráter estruturante dos investimentos
—, acabamos por optar pela forma que nos parece a mais adequada, dentro das limitações
existentes, para chegar à decisões revestidas de equilíbrio e racionalidade. Tal fórmula combina
e sistematiza 3 variáveis significativas: a população, o inverso da renda per capita e o número
de emendas na área temática. A primeira, assegurando proporcionalidade; a segunda, a
assegurando a redistributividade; e a terceira, à qual demos um peso ponderável maior do que
nos anos anteriores, valorizando a concentração de emendas na área, ou seja: um quarto dos
recursos destinados proporcionalmente à população dos Estados; um quarto dos recursos
distribuídos pelo inverso da renda per capita de cada Unidade da Federação; e dois quartos dos
recursos distribuídos proporcionalmente ao número de emendas na área temática.

Tais critérios observam a orientação redistributiva do texto constitucional  (art. 165, §
7º) de que as alocações no Orçamentos devem ser feitas de modo a contribuir para a redução
das desigualdades inter-regionais, propiciando um tratamento mais favorável aos Estados mais
pobres, sem deixar de atender razoavelmente às demais Unidades da Federação, além de levar
em conta o número de emendas apresentadas pelas bancadas estaduais. Com relação a esse a
último, atribuímos a ele um peso maior pelo fato de que a opção por apresentar um número
maior de emendas na área temática representa uma perda em relação às demais áreas.

Como fator de ajuste, levamos em conta também as manifestações de vontade que nos
foram trazidas pelas bancadas e as percepções sobre as diferenças que marcam as múltiplas
realidades das diversas regiões que compõem esse complexo quadro conjuntural da realidade
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de nosso País. É nessa componente que se acha a explicação para algumas concessões na
aplicação dos critérios, que foram a principal diretiva adotada pela Relatoria, as quais ficaram
contidas dentro de 2 limites básicos: a) nenhuma Unidade da Federação com alocação inferior
a 7 milhões; b) nenhuma Unidade da Federação com alocação superior à média das alocações
para as emendas de bancada (7,2 milhões), multiplicada pelo respectivo número de emendas
na área temática. Assim o fazemos pela convicção de que não fosse para isso deixaria de haver
razões para a instituição das Relatorias Setoriais já que as alocações poderiam ser realizadas
por simples fórmula matemática ou por um programa de computador.

Ressaltamos ainda que os critérios supracitados foram aplicados sobre o montante
remanescente à destinação de 48 milhões a 3 importantes obras de transporte ferroviário
urbano de passageiros nos Estados de Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Pernambuco. Tais
obras, além de possuírem grande relevância para o equacionamento das necessidades de
transporte da população das respectivas regiões metropolitanas, estão a exigir ações imediatas
já a partir do início de 2006. Em relação à obra do sistema de trens urbanos de Recife (trecho
Cajueiro Seco — Tip-Timbi), integrante desse conjunto, destinamos um valor menor, de 7
milhões, pelo fato de esta se achar ainda incluída na relação de obras com indícios de
irregularidades, formalizada pelo Tribunal de Contas da União, observado o que estabelece o
art. 102 da LDO de 2006 que não impede as alocações, proibindo apenas que se dê andamento
às execuções enquanto não forem resolvidas as irregularidades apuradas.

Decisão sobre as emendas individuais à despesa.
Foram aprovadas as 1207 emendas individuais dos Srs. Parlamentares (1208

propostas, menos 3 transferidas para outros setores, mais 2 recebidas desses) no montante de
580,4 milhões integralmente cobertos com recursos oriundos de excedentes da reserva de
contingência disponibilizada pela Relatoria-Geral.

Alertamos que, a fim de poder dar acolhimento a algumas das emendas formalizadas,
foi necessário promover ajustes para adequá-las aos instrumentos legais ou corrigir
imperfeições técnicas, mantida a essência de cada proposição. Tal providência objetivou
também assegurar uniformidade nas padronizações de subtítulos e de classificação;
compatibilizar as proposições com normas legais e regulamentares vigentes; e ajustar as metas
do respectivo quantitativo aos padrões estabelecidos aos valores alocados a cada emenda.
Sempre que possível, os gabinetes dos Parlamentares foram contatados para informá-los dos
problemas ou obter informações complementares, porém muitas vezes isso não foi possível.

Por essa razão, recomendamos aos autores das emendas individuais que verifiquem
atentamente como se acham aprovadas suas emendas, a fim de que eventuais ajustes, por nós
realizados com o propósito de bem atender aos seus objetivos, que tenham sido mal
interpretadas possam ser corrigidos em tempo, a fim de preservar seus direitos e vontades.

Emendas de bancadas estaduais à despesa.
No que se refere às emendas coletivas de autoria das bancadas estaduais, em número

de 93, os recursos disponibilizados com base nos critérios enunciados por esta Relatoria
Setorial, ou seja, um quarto proporcionalmente à população de cada Unidade da Federação;
um quarto pelo coeficiente do inverso da renda per capita e dois quartos proporcionais ao
número de emendas apresentadas, ajustados pelos fatores corretivos já indicados. Da
aplicação desse conjunto de critérios resulta o quadro de alocação que integra esse relatório.

Emendas de bancadas regionais e de Comissão à despesa.
Nas emendas coletivas de abrangência nacional (das Comissões Permanentes) e regional

(das bancadas regionais), em número de 11, foram alocados um total de 78 milhões, sendo 25
milhões nas duas emendas de bancadas regionais e 53 milhões nas 9 emendas de Comissões,
conforme salientado no item anterior, com sua indicação ao Relator para avaliação quanto a
possíveis alocações complementares.

Emendas de Relator.
Observadas as restrições estabelecidas pela Resolução nº 1, de 2001, não foram

apresentadas emendas de Relator-Setorial.
A programação da área temática e o Plano Plurianual.
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No decorrer de seus trabalhos, a Relatoria deparou-se com a necessidade de criação de
uma nova ação vinculada ao Programa Mobilidade Urbana para abrigar as proposições
relativas a sistemas de trens urbanos que não tenham vínculos com o sistema da CBTU ou em
transferência par as Unidades da Federação. Instalação com a denominação “Apoio à
Implantação, Ampliação ou Melhoria de Linhas de Trechos de Sistemas de Trens Urbanos de
Estados e Municípios” recebe o código OE28.

Quando às demais emendas individuais e coletivas, puderam se ajustar, em termos de
enquadramento programático, na estrutura de programas e ações fixadas pelo PPA vigente e
nas proposições constantes do Projeto de Revisão  do PPA, em tramitação no Congresso.

Recomendações à Comissão Mista.
A Relatoria-Setorial no desenvolvimento de suas atividades defrontou-se com alguns

problemas que não pode resolver no seu próprio âmbito e que merecem um apropriado
equacionamento. Dentre essas, são particularmente importantes as seguintes:

a) A conveniência de que a Relatoria-Geral reveja, no âmbito de suas apreciações e
disponibilidade de recursos, a situação das alocações feitas às emendas coletivas com vistas a
complementar os recursos nos projetos de maior alcance social e/ou econômico, sobretudo no
que se refere às emendas das Comissões e às emendas das bancadas estaduais que tenham
sido complementadas em valores inferiores à média das alocações;

b) A promoção de ajuste na esfera das ações e subtítulos vinculados à função
Saneamento, na programação do Ministério das Cidades, passando-a da esfera fiscal para a
esfera seguridade (como já se acham situadas as emendas), categoria em que tradicionalmente
são classificadas, inclusive para fins de assegurar coerência com o enquadramento que é dado
as ações similares no Ministério da Saúde.

c) O atendimento à emenda da Região Sudeste, vinculada a esta área temática, que não
pôde ser apreciada por esta Relatoria em razão de não ter sido ultimado o seu processo de
formalização ao tempo em que encerramos o nosso relatório.

Por essa razão, recomendamos especial consideração da Relatoria-Geral no seu
atendimento.

Voto do Relator:
Face ao exposto, somos pela aprovação do PLN nº 40/2005  CN, na forma da Mensagem

nº 104/2005  CN, relativamente aos órgãos orçamentários afetos a essa área temática, isto é,
ao Ministério das Cidades e ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, com as
alterações derivadas das emendas aprovadas por esta Relatoria-Setorial, conforme
discriminado nos anexos.

Este é o nosso relatório, Sr. Presidente.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra, pela ordem, à

Deputada Laura Carneiro.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, em nome do PFL e, tenho

certeza, de alguns pares aqui presentes, gostaria de sugerir um procedimento: primeiramente,
para auxiliarmos os trabalhos da equipe técnica da Comissão, especialmente a Secretaria, seria
importante, mesmo que não iniciássemos as discussões, a apresentação dos destaques que são
digitados, organizados e entregues ao Relator. Então, mesmo que não iniciemos a discussão do
Relatório-Setorial do Deputado Nelson Meurer, seria importante que apresentássemos os
destaques, assim como em todos os outros relatórios.

Em função do acordo feito hoje pela manhã, na reunião de Líderes, poderíamos, logo
depois de concluída a primeira fase dos trabalhos, no que diz respeito ao relatório da Área
Temática de Infra-Estrutura, passar ao relatório da Senadora Lúcia Vânia. Talvez seja mais
tranqüilo. Poderíamos até iniciar a discussão, esperando o Senador João Ribeiro, para que já
apreciássemos o seu relatório ainda hoje. Depois, viria o Deputado Claudio Cajado.

Acredito que avançaríamos nos trabalhos.
Essa é a sugestão do PFL.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE  Peço a palavra, pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao Deputado
Anivaldo Vale, pela ordem.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, quero fazer 2 registros:
primeiramente, sugiro seja incluído no rol dos requerimentos de convocação requerimento de
minha autoria, subscrito por vários outros Parlamentares de diversos partidos, convocando o
Ministro das Cidades.

Em segundo lugar, concordamos em ouvir a leitura do relatório sem discussão, sem
votação e sem destaques. Portanto, cumprida a leitura do relatório, de nossa parte está
cumprido o nosso compromisso.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, gostaria de dizer ao Deputado
Anivaldo Vale que não se trata de discussão de destaques, que só podem ser apresentados
depois de iniciada a discussão. O que peço é que, num acordo geral, mesmo não iniciada a
discussão, pudéssemos já apresentar os destaques, a fim de que a Secretaria faça seu
trabalho. É uma questão administrativa. Não tem a ver com a discussão.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Se não há problema com a discussão, isso é
questão da Mesa. Receber destaques fora da ordem de discussão agride o Regimento Interno.
Os destaques só podem ser apresentados quando aberta a discussão.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao Deputado
Geraldo Resende.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Sr. Relator, há um erro gritante quando
V.Exa., ao elaborar os critérios das emendas de bancada, trocou a população do meu Estado
pela população do Mato Grosso. E meu Estado fica muito prejudicado nas emendas de
bancada. V.Exa. diz que usou como critério, quando da elaboração dos relatórios, um quarto
da população, um quarto inverso da renda per capita e dois quartos à distribuição proporcional
ao número de emendas.

Já no seu relatório, S.Exa. diz que a média das emendas de bancada ficou na faixa dos
7,2 milhões de reais. Mas observamos que Mato Grosso do Sul é o mais prejudicado de todos
os Estados da Federação. Trocou a população do Mato Grosso do Sul pela população do Mato
Grosso. Além disso, a média das emendas apresentadas pela bancada do Mato Grosso fica na
faixa de 4 milhões e 300 mil  reais — do Mato Grosso do Sul. Portanto, a média deste Estado
está muito aquém da média de qualquer Unidade da Federação.

Gostaria, antes de iniciar qualquer discussão, que se fizesse esta correção para que pelo
menos meu Estado não seja tão prejudicado, sob pena de pedirmos verificação de votação no
momento da discussão.

É muito gritante a desafazem das emendas em relação às outras Unidades da
Federação.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho)  Nobre Deputado, haverá
oportunidade, porque não vamos iniciar a discussão. Então, depois do entendimento de V.Exa.
com o Relator poder-se-á chegar a um resultado com relação a isso.

Com a palavra, pela ordem, o Deputado Pauderney Avelino.
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO (PFL-AM. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, é claro, e V.Exa. explicou, que não vai haver discussão do relatório do Deputado
Nelson Meurer agora. Mas desde já, gostaria que, no momento adequado da discussão, o
Relator nos explicasse detalhadamente os critérios da distribuição de recursos, inclusive o
Deputado Geraldo Resende está reclamando dos recursos destinados ao Mato Grosso do Sul.
Quero fazer uma avaliação sobre a distribuição geral porque os critérios anunciados pelo
Deputado Nelson Meurer não condizem com o relatório de S.Exa. Então, fica registrado para
posterior debate.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho)  Com a palavra o Deputado Virgílio
Guimarães.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Sr. Presidente, oportunamente vamos
discutir o conjunto do relatório. Reconhecemos o esforço e as dificuldades do Deputado Nelson
Meurer, Parlamentar experiente e compreensível, S.Exa. já experimentou, ele próprio, as
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dificuldades e sabe como lidar com este assunto; despendeu enorme esforço na obtenção de
recurso e de acomodação. Reconheço isso.

Agora, V.Exa. conhece também o lado da planície, Deputado. Quem está aqui — não é
uma crítica — tem que defender, lutar. Também vou fazer minha parte, Deputado Nelson
Meurer, reconhecendo suas dificuldades. Tivemos, no caso da Região Sudeste recurso que
acabou sendo acolhido pelo Plenário do Congresso Nacional, no que se refere  à emenda
regional. Houve erros de encaminhamento e incompreensões. Mas não é caso para se discutir
agora. O assunto foi superado do ponto de vista formal. Existe a emenda do Sudeste, do
Ministério das Cidades. Politicamente, depois, vou discuti-la. Ela decorreu, na sua aplicação,
na sua fundamentação, de uma certa afoiteza do ex-Ministro, que com a emenda de Minas
Gerais, e talvez pela pressa de limpar as gavetas, destinou-a como quis. Este é um
compromisso do Ministério de fazer reposição e será via emenda regional. Mas não houve
tempo hábil, talvez, Deputado Nelson Meurer, para acolher esta emenda.

Analisando as emendas acolhidas, observei que as demais do mesmo teor para Minas
Gerais e a única emenda regional Centro-Oeste têm o mesmo valor. Todas têm o mesmo valor.
Não seria o valor sequer necessário para repor o que perdemos naquela distribuição
desajeitada realizada pelo ex-Ministro. Mas todas elas — emendas do Estado e a emenda
regional — têm, por coincidência, Deputado Nelson Meurer, o mesmo valor de 10 milhões de
reais. Todas têm o mesmo valor.

 Creio que isso facilitaria. Por que a nossa emenda não deve receber tratamento
igualitário e sair da Comissão com este valor? Isso facilitará ao Relator-Geral, com uma
compreensão melhor — até por ser muito ligado ao Ministro, que provocou esta confusão —
chegar a um valor adequado.

Faço um apelo  a V.Exa. para que conceda, desde já — uma vez que não há polêmica
quanto ao valor; V.Exa. padronizou todos eles em 10 milhões —, os  mesmos 10 milhões à
emenda regional Sudeste para o Ministério das Cidades. É o apelo que faço. Oportunamente
discutirei o conjunto do trabalho. Antecipadamente já o cumprimento pelo brilhantismo, pelo
esforço e compreensão.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho)  Quanto às emendas, ficou decido
que serão apreciadas pelo Relator-Geral, e não pelo Relator-Setorial, para que, no caso dos
Deputados que perderam mandato, também tenham suas emendas apreciadas pelo Relator-
Geral. É o caso das emendas a que se refere V.Exa.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE  - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho)  Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE  Sr. Presidente, será aberto prazo para

destaque? E a proposta apresentada pela Deputada Laura Carneiro?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho)  Não podemos discuti-la. Para

destaques tem que ser de acordo com a discussão. Como não estamos em discussão, não pode
ser aberto o prazo para destaque.

Convido a Senadora Lúcia Vânia para fazer a leitura do relatório.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA  Sr. Presidente, foi-me repassado pelo Líder do

PSDB que havia um acordo de que só seria lido um dos relatórios. Então fico, de certa forma,
condicionada a esse acordo. Gostaria de ter a compreensão de V.Exas.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO  - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho)  Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO  Sr. Presidente, enquanto a Senadora Lúcia

Vânia decide o que vai ser lido, o Relator Deputado Claudio Cajado poderia fazer a leitura do
relatório da Saúde.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho)  Deputado Claudio Cajado, solicito
que V.Exa. compareça à Mesa para fazer a leitura do relatório de V.Exa.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO  - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho)  Tem V.Exa. a palavra.
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O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, enquanto o Deputado
Claudio Cajado se prepara para fazer a leitura do seu relatório, poderíamos inverter a pauta e
aprovarmos o requerimento de chamada do Ministro dos Transportes para vir nos dar as
explicações sobre a Operação Tapa-Buraco.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO  Sr. Presidente, fechamos um acordo e temos
honrado o acordo. Hoje permitimos a inclusão e não criamos nenhum tipo de problemas. O
entendimento é de que só passaríamos para os requerimentos depois da leitura dos relatórios,
senão vamos ficar em uma situação difícil. Temos nos esforçado, e V.Exa. tem visto, para
honrar os compromissos do acordo. Tínhamos, inclusive, acordado com V.Exa. que faríamos
uma reunião de Líderes para ajustarmos essas questões.

Solicito ao Deputado Pauderney Avelino que aguarde esse outro momento, para não
criarmos um transtorno no trabalho que está indo bem.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho)  Nobre Deputado Pauderney Avelino,
vamos pedir uma reunião de Líderes para discutir essa questão das convocações.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE  Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho)  Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE   Sr. Presidente, estou-me esforçando junto com à

Liderança do Governo para buscar um termo conciliatório. Temos uma questão que foi
discutida na sala da Presidência e que, lamentavelmente, não chegamos a um acordo. Se
porventura chegarmos a esse acordo que diz respeito às questões apresentadas pela Senadora
Lúcia Vânia, estamos prontos para dar continuidade, inclusive à leitura do relatório dela.
Agora, estamos diante de uma situação. Permitir a leitura de outro relatório seria quebra do
acordo que fizemos. Não fizemos acordo para ler outro relatório.

Em havendo acordo, com a discussão que foi feita e diante do que a Senadora Lúcia
Vânia levantou junto aos técnicos do Governo e ao Relator, Senador João Ribeiro, estamos
prontos para ouvir. Agora, não tendo solução para este problema, não podemos dar
continuidade ao processo, mesmo porque já está esvaziada a Comissão. Não vamos permitir
que se passe à leitura de outro relatório, lamentavelmente.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho)  Com a palavra a Deputada Laura
Carneiro.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  Sr. Presidente, ainda vai ser verdade o que
V.Exa. está falando.

Quero renovar o apelo ao Deputado Anivaldo Vale. Se o Deputado Anivaldo não aceitar,
V.Exa. poderá fazer o seguinte: abre a discussão e suspende imediatamente. Aberta a
discussão e suspensa, V.Exa. pode permitir a apresentação de destaques.

Não consigo imaginar como é que, podendo auxiliar o trabalho da assessoria dessa
Comissão, não o fazemos.

Agora, no que diz respeito especificamente ao relatório do Senador João Ribeiro, ficamos
quase 2 horas com a Senadora Lúcia Vânia e a equipe do Ministério tentando uma
possibilidade de acordo.

Eu, sinceramente, Sr. Presidente, saio da reunião achando que não existe essa
possibilidade. (Tumulto no plenário.)

Sr. Presidente, há uma feira aqui em algum lugar. Não estamos conseguindo falar...
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Peço silêncio no plenário.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, está claro que qualquer ajuste

só poderá feito quando da discussão dos destaques ao relatório do Senador João Ribeiro. Por
outro lado, dificilmente vamos encontrar uma solução. Especialmente o PFL, na pessoa do
nosso Secretário de Assistência na cidade do Rio de Janeiro, Marcelo Garcia, comunicou-se
com o Líder e comigo pedindo, após explicação dada pelo Ministério da Assistência, que
pudéssemos votar o relatório do Senador João Ribeiro.

Em função do respeito e do carinho do PFL para com o PSDB, especialmente para com
a Senadora Lúcia Vânia, acho que talvez a solução fosse a seguinte: votaríamos o relatório,
ressalvados os destaques, e, na hora dos destaques, faríamos a votação nominal no que diz
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respeito especificamente ao destaque apresentado pela Senadora Lúcia Vânia, que pode, de
alguma maneira, reverter ou modificar a questão dos recursos Bolsa Família, Bolsa-PED.
Então, não consigo vislumbrar uma outra solução, a não ser que se entre na questão da
obstrução mesmo.

Como hoje, pela manhã, todos nós indicamos a necessidade de votação do Orçamento
— e eu não imagino que esse seja o caminho a ser seguido — V.Exa. podia iniciar, mesmo sem
discussão, os destaques de cada um dos relatórios que fossem sendo lidos, e logo depois do
Deputado Claudio Cajado, poderia ler a Senadora Lúcia Vânia, depois, o Senador João Ribeiro.

O que me angustia, Sr. Presidente, é não votarmos nada.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE  Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho)  Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Queria apoiar a proposta apresentada pelo

Deputado Pauderney Avelino de inversão de pauta para votar a convocação dos Ministros e
suspendermos a leitura dos relatórios.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, somos contrários à inversão
de pauta.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE  Enquanto isso, Sr. Presidente, discute-se aqui, o
Líder do Governo com apoio do Senador João Ribeiro, esse acordo que está sendo feito da
contribuição para sair um adendo no relatório do Deputado Pauderney Avelino.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO   Além do mais, Sr. Presidente, há uma
solicitação da bancada do PFL no Senado Federal para que o ilustre Relator-Setorial, Deputado
Claudio Cajado, suspenda temporariamente a leitura do seu parecer enquanto possamos
também discutir algumas questões relativas a alguns Estados com relação às emendas
contidas e destinadas aos vários Estados da Federação.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE  Sr. Presidente, pela ordem.
O Deputado Rafael Guerra, Presidente da Frente Parlamentar que vem discutindo a

Emenda nº 29, teve que se afastar para um compromisso numa reunião junto aos Ministérios
e, certamente, S.Exa. gostaria de participar da leitura e discussão desse relatório.

É uma razão a mais que temos para pedir para suspender a leitura do relatório da área
da saúde.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO   Sr. Presidente, eu posso aceitar várias
argumentações, mas o Deputado Anivaldo Vale, tenho certeza, nem ele mesmo irá concordar
com isso. Cada vez que um Parlamentar ligado a uma área tiver que sair parar a leitura dos
relatórios, não iremos trabalhar aqui. Tenho certeza de que S.Exa. não defende bem isso.

Proponho a suspensão da reunião por 10 minutos para que possamos tentar um
entendimento para o prosseguimento da reunião, senão iremos ficar aqui, um conversando
com o outro, e não iremos resolver nada.

Peço mais uma vez. Sei que V.Exa. já fez esse esforço pela manhã, mas peço mais 10
minutos para que possamos ajustar a continuidade dos trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho)  Aceita a sugestão do Deputado
Gilmar Machado, a reunião estará suspensa por 10 minutos. Convocamos os coordenadores de
bancada para reunião na Presidência.

(A reunião é suspensa.)
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho)  Está reaberta a reunião.
Tendo a Ordem do Dia se iniciado na Câmara dos Deputados, a reunião está suspensa

e convocada outra para amanhã, às 10h30min.

(A reunião é suspensa.)

Reiniciada e suspensa às  17h14min. O Presidente, Senador Gilberto Mestrinho,
convocou a continuação da reunião para dia 25/01/2006 às 10h30min. (Esta reunião não foi
gravada pelo Audio, e por isso também não foi taquigrafada).
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(A reunião é suspensa.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Declaro reiniciada a 2ª reunião da 5ª
Sessão Legislativa Extraordinária da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização, destinada a apreciação das matérias constantes das Pautas 1, 2 e 3, de 2006.

Expediente.
Solicito ao Deputado Claudio Cajado que faça a leitura do expediente.
O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - Ofício n.º 117, de 24 de janeiro, da Senadora

Fátima Cleide e do Deputado Eduardo Valverde, solicitando atendimento de aporte de recursos
às emendas coletivas apresentadas no Estado de Rondônia.

Expediente solicitando a retificação de emendas apresentadas ao Projeto de Lei
Orçamentária para 2006 dos seguintes Parlamentares que foram encaminhados à Consultoria
de Orçamento, Fiscalização Financeira para análise posterior e encaminhamento da Comissão.

Ofício n.º 4, de 24 de janeiro, da bancada do Rio Grande do Norte; Ofício n.º 10, de 24
de janeiro, do Deputado Vitorassi; Ofício n.º 4, de 25 de janeiro, do Deputado Osvaldo Coelho.

Correspondências externas recebidas.
Ofício n.º 26, de 20 de janeiro, da Real Sociedade Portuguesa de Beneficência, pedindo

apoio à emenda do Deputado Marcelo Ortiz.
 O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Feita a leitura do expediente,
passaremos à Ordem do Dia.

Área Temática n.º 7 — Saúde.
Relatório-Setorial apresentado à Área Temática n.º 7, de autoria do Relator Deputado

Claudio Cajado, do PFL da Bahia.
Com a palavra o Sr. Relator.
O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - Relatório.

Histórico:
Nos termos do art. 165, caput e § 5º da Constituição Federal, combinado com o

art. 35, § 2º, inciso II do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, o Sr.
Presidente da República submete à apreciação do Congresso Nacional, por meio da
Mensagem n.º 104, de 2005, o Projeto de Lei n.º 40, de 2005, do Congresso Nacional,
que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2006,
compreendendo o orçamento fiscal da seguridade social e de investimentos das
empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social
com direito a voto.
Por designação do Sr. Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e

Fiscalização, coube-me a honrosa missão de relatar a proposta orçamentária do Ministério da
Saúde para o ano de 2006, aí incluídos os programas de trabalho e as unidades orçamentárias
a ele vinculadas, direta ou indiretamente.

O SR. DEPUTADO RAFAEL GUERRA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO RAFAEL GUERRA -  Sr. Presidente, é evidente a falta de quorum.

Peço a suspensão da leitura do relatório da área de saúde, até porque não foi suficientemente
discutido. O Relator-Geral em nenhum momento se apresentou para discutir essas questões,
então, quero solicitar de V.Exa. a suspensão da reunião até que haja quorum.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Gilmar
Machado. (Pausa.)

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Nobre Deputado Rafael Guerra, quero fazer
um apelo a V.Exa. Ontem combinamos que iríamos fazer as leituras mas não abriríamos o
debate. Isso asseguraria o que V.Exa. quer, o debate aprofundado.

Então o que acordamos ontem, Sr. Presidente, foi que faríamos as leituras e depois
abriríamos a discussão. Hoje nós só começaríamos a votação do relatório do Senador João
Ribeiro, que já teve a discussão encerrada. Ficariam preservados todos os debates. Não abriria,
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inclusive, nem prazo para apresentação de destaques, para que houvesse possibilidade, depois,
de fazermos o debate como se deseja.

Dentro desse espírito, quero fazer apelo a V.Exa. no sentido de que possamos fazer isso.
Está assegurado o pleno debate dessa matéria. Só estamos fazendo isso para agilizar os prazos.
Os Relatores fariam as leituras e, depois, teríamos o tempo de debate com o Relator, sem
nenhum prejuízo.

O SR. DEPUTADO RAFAEL GUERRA - Deputado Gilmar Machado, V.Exa. sabe que a
reunião regimentalmente poderia ser até suspensa. O que estou solicitando é que se suspenda
a leitura do Relator da Saúde para que haja essa discussão para construirmos um acordo com
a presença do Relator Carlito Merss. Em seguida, poderá ser feita a leitura de um outro
relatório para o qual já haja acordo. Não há nenhum problema da minha parte. Não estou
pedindo a suspensão da reunião. Estou pedindo que se discuta a construção de um acordo em
relação à Saúde.

Pode ser lido outro relatório em que haja acordo entre os Parlamentares. A questão é só
o relatório da Saúde. O Deputado Claudio Cajado sabe muito bem que nós precisamos nos
sentar para acertar com o Relator Carlito Merss antes de dar seqüência.

O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - Sr. Presidente, nobre Deputado Rafael Guerra,
nobre Deputado Gilmar Machado, o relatório expõe uma situação extremamente delicada na
área da Saúde para o exercício de 2006.

O nobre Deputado Rafael Guerra e o Deputado Darcísio Perondi têm sido árduos
acompanhantes, cúmplices até, eu diria, na confecção do relatório para apresentação aos
membros da Comissão.

Nós temos aqui um rombo — a palavra é essa mesma: “rombo” — de 1,4 bilhões de
reais na Saúde, para ficarmos no piso que virou teto. Efetivamente a preocupação do Deputado
Rafael Guerra é no sentido de que, se não houver compromisso claro perante esta Comissão do
Relator Geral Deputado Carlito Merss, teremos graves crises na Saúde do País neste ano.

Então, eu não posso ser contra a solicitação do Deputado Rafael Guerra. Coloco-me à
disposição do Presidente da Comissão, Senador Gilberto Mestrinho, para ler o relatório agora
ou em outro momento, contanto que haja efetivamente esse consenso, até porque é
fundamental que o Relator Carlito Merss possa assumir esse compromisso perante a
Comissão, tanto no momento da leitura, quanto da discussão. Na há dificuldade de minha
parte sobre qual seja esse momento. No entanto, respeito os membros da Comissão que têm
preocupação com a Saúde no País.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao Deputado
Colbert Martins.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, nós do PPS estamos
interessados em discutir e aprovar o Orçamento. Compartilhamos com o Deputado Rafael
Guerra, com a Frente Parlamentar da Saúde, compartilhamos com o Relator também essas
preocupações. O que não entendemos é por que não fazer a leitura. Não estamos falando de
aprovação, mas de não fazer a leitura e fazer a discussão, ou seja, parar tudo, amarrar tudo à
espera do Relator para assumir um compromisso.

Eu gostaria de ouvir a leitura do relatório. O Relator informa que existe um rombo de 1
bilhão. Quero saber como, quando, o que aconteceu, onde foi. Quero ouvir a leitura do
relatório. Por que não fazemos a leitura do relatório?

A leitura não impede que venhamos manter essa discussão. Estamos tomando uma
atitude de obstruir a aprovação do Orçamento, e há interesse de que mantenhamos o Governo
como está, sem nenhum tipo de controle. O Governo acabou de empenhar 14 bilhões de reais
em restos a pagar. Esta Comissão precisa exercer sua função de fiscalização e controle. O
Governo Lula está jogando solto, e nós estamos aqui fazendo o jogo do Governo, como
discutimos ontem na reunião de Líderes. Hoje é dia 25 e não há Orçamento.

Deveríamos ler o relatório. Aí, sim, após a leitura, temos todas as condições, aqui na
Comissão, de fazer quaisquer ajustes. Não entendo que, adiando a leitura deste relatório,
vamos conseguir chegar a um compromisso do Relator ou de qualquer outro Deputado.  O PPS,
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Sr. Presidente, quer aprovar a peça orçamentária para que tenhamos condições de controlar o
Governo.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Em face das ponderações do
Deputado Rafael Guerra, suspendemos a leitura do relatório, embora achemos que não haveria
prejuízo algum se continuasse.

Há solicitação do Deputado Anivaldo Vale de votar a inclusão na pauta de 2
requerimentos. São os Requerimentos nº 1 e 3. O Requerimento nº 1 convoca o Ministro das
Cidades, Marcio Fortes de Almeida; o Requerimento nº 3, o Ministro da Saúde, Saraiva Felipe.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, é só para inclusão?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - É votação de inclusão na pauta.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Só inclusão?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - É.
Em votação na Câmara.
O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Sr. Presidente, no caso do meu relatório, não

poderíamos dar continuidade a ele nesta sessão?
 O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Logo que terminarmos a votação,
daremos continuidade a ele.

Em votação na Câmara a inclusão dos Requerimentos nºs 1 e 3, do Deputado Anivaldo
Vale.

Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovada a inclusão.
Em votação no Senado Federal.
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovada no Senado Federal.
Os 2 requerimentos estão incluídos na pauta.
Com a palavra o Senador João Ribeiro.
O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Sr. Presidente, gostaria de saber se podemos

concluir o meu relatório.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O relatório de V.Exa. não deverá

ainda ser incluído em pauta porque não chegamos a nenhuma solução quanto aos problemas
levantados.

O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Sr. Presidente, não chegamos e não vamos chegar.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Sei disso.
O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Podemos ficar cem horas discutindo — é uma

questão de marca. Aí não tem jeito, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Correto. Eu acredito nisso.
O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Tenho toda a disposição, V.Exa. sabe disso.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Mas temos de ter votos para

garantir a aprovação ou a derrubada.
Com a palavra o nobre Deputado João Leão.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Sr. Presidente, gostaria de saber de V.Exa. se temos

algum relatório, porque precisamos acelerar o processo.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O problema é que os Relatores não

estão presentes.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Poderíamos fazer um intervalo de 5 ou 10 minutos e

chamá-los. Precisamos votar o Orçamento. Precisamos colocar esta Comissão para funcionar,
para andar.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Só temos um relatório em
condições de ser lido. É o da integração nacional. Por exemplo, o de nº 1, que versa sobre os
poderes do Estado, é da Senadora Lúcia Vânia. O PSDB pede a S.Exa. que não apresente o
relatório. O de nº 2 versa sobre justiça e defesa, do Deputado Amauri Gasques, que vai
apresentar adendo hoje para que possa ser lido de amanhã em diante. O de nº 3 versa sobre
fazenda e desenvolvimento, mas o Deputado Anivaldo Vale diz que ainda não há condições de



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

124

leitura. O de nº 4 já foi votado. O de nº 5 é do Deputado José Priante. Não sei se S.Exa. já
entregou o relatório.

Deputado José Priante, V.Exa. já entregou o relatório?
 O SR. DEPUTADO JOSÉ PRIANTE - Não, por culpa do Relator-Geral.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O de nº 6 já foi votado. O de nº 7
versa sobre saúde e estaria aqui para ser lido. O de nº 8 é o do Senador João Ribeiro.
 O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Já foi lido o do Senador João Ribeiro.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Já foi lido.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Já foi lido, mas há um problema

sobre um possível acordo. Temos de submetê-lo a voto. E só podemos fazê-lo se houver número
suficiente.

O de nº 9 não foi apresentado, mas o Deputado José Chaves tem condições de fazê-lo. E
o de nº 10, do Deputado Nelson Meurer, foi lido, mas o PSDB o suspendeu.

O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, gostaria de sugerir que esta
semana, como temos muitas sessões deliberativas — a Câmara hoje tem extraordinária de
manhã e ordinária à tarde —, aproveitemos a ocasião para fazer a reunião de Líderes e ajustar
essas dificuldades.

Sugeri a V.Exa., Sr. Presidente, que fizéssemos reunião segunda-feira para terminar a
votação dos relatórios, porque nesse dia não haverá sessão do Senado e da Câmara.

Se houver entendimento, se V.Exa. puder convencer os Líderes para fazermos esforço
concentrado, viríamos aqui segunda-feira e votaríamos tudo o que tivesse acordo, porque não
teríamos a interrupção das sessões ordinárias da Câmara e do Senado.

Então, penso que V.Exa. poderia aproveitar hoje — logo vai haver Ordem do Dia; à
tarde, também — para marcar a reunião de Líderes para tentarmos ajustar essas dificuldades.

Tivemos agora uma reunião com o Ministro da Saúde para ajustar o relatório do setor.
Podermos avançar e, na segunda-feira, votar isso tudo.

Precisamos fazer esforço concentrado, Sr. Presidente, porque não votar o Orçamento é a
melhor coisa que podemos fazer para a equipe econômica do Governo. Só podemos executar o
Orçamento até junho. Se atrasamos a votação, a execução orçamentária vai ser baixíssima. E
isso vai refletir-se inclusive no ano que vem. Discutimos isso com o pessoal da Saúde. O
Orçamento da Saúde corresponde ao executado mais a variação do PIB. Se não isso não é
executado, o orçamento do próximo ano vai ser menor. Ficam brigando para que o Orçamento
seja maior e não conseguem executar o anterior.

Então, faço apelo aos Líderes e aos demais membros da Comissão para que façamos
esforço concentrado e votemos o Orçamento, Sr. Presidente.

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Sr. Presidente, quero dar uma sugestão a V.Exa.
Vamos marcar para hoje à tarde uma reunião dos Líderes para tentarmos um consenso com
V.Exa. e com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado, já fizemos várias
reuniões com os Líderes. Ainda ontem passamos o dia inteiro em reunião com S.Exas.
discutindo um assunto só e não chegamos a acordo. Então, acredito que a solução tem de ser
dada no voto. É preciso que as bancadas se apresentem na Casa para votar.

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Então, V.Exa. convoca os Parlamentares e vamos
chamar os Líderes da bancada.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O relatório do Senador João
Ribeiro, um dos primeiros a apresentar, até hoje está suspenso, e não se chega a acordo por
causa de um só ponto.

Então, a solução é nos convencermos de que o papel dos membros da Comissão é
estarem presentes nas reuniões e votar. Essa é a posição.

Se não aprovarmos o Orçamento, não se trata de ficar bom ou não para o Governo. Fica
ruim para nós.

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - É lógico.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Fica péssimo para nós.
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O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Concordo com V.Exa. Fui testemunha da

reunião de ontem. Passamos 5 horas reunidos. Não queremos não mais reuniões de Líderes,
queremos reuniões públicas. O PSDB, por exemplo, está impondo modificação no PETI e tem
dificultado os trabalhos. Não entendo por que a Senadora Lúcia Vânia não apresenta seu
relatório. Qual é a dificuldade? Por que o Deputado Anivaldo Vale não apresenta seu relatório?
Qual é a dificuldade?

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Porque temos enormes dificuldades.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Qual é a dificuldade? Vamos discutir

publicamente aqui. Não há necessidade de fazermos reuniões fechadas. Vamos fazê-las
públicas e fazer modificações aqui. Se não houver resultado, Sr. Presidente, vamos para o voto.
Vimos ontem que não podemos fazer reunião lá fora. Reunião tem de ser aqui, pública. Se não
houver acordo, vamos para o voto.

Concordo, mais uma vez, com V.Exa. e com o Deputado Ricardo Barros. Cada dia que
demoramos para aprovar o Orçamento é melhor para o Governo.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - E pior para nós.
Deputado Michiles.
O SR. DEPUTADO HUMBERTO MICHILES - Sr. Presidente, também reitero o que disse

ontem, em nome do nosso partido, o PL, na reunião de Líderes: é preciso votar. Estamos em
convocação extraordinária, e o Orçamento já deveria ter sido apreciado e votado. Então,
precisamos votar. V.Exa. tem inteira razão, e queremos manifestar nosso apoio à posição
sempre lúcida de V.Exa. É preciso votar. É obrigação estarmos presentes à reunião,
apresentarmos os relatórios setoriais e votarmos. Caso contrário, não teremos nenhuma
justificativa a dar à opinião pública.

Não é o caso de sabermos o que é bom ou ruim para o Governo. Temos de cumprir o
que é determinado pelo Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Rafael Guerra.
O SR. DEPUTADO RAFAEL GUERRA - Precisamos realmente avançar nas discussões e

votações. Ainda há pouco estive com o Ministro da Saúde, e nossa responsabilidade é grande.
Precisamos que o Governo componha o quorum. Precisamos estar aqui, no Senado e na
Câmara, para discutir a matéria.

Enquanto isso, proponho que V.Exa. convoque ou convide o Relator para uma reunião
com os Líderes para discutirmos as pendências relativas à saúde. O que vem acontecendo é
que se faz a leitura do Relatório Setorial da Saúde e depois se faz uma indicação, à qual não
sabemos se o Relator vai atender ou não. A pressão vai sendo simplesmente aumentada, para
que, em determinado momento, seja votado de qualquer forma.

Não pode ser assim. Gostaria de ter uma reunião com o Relator e com os Líderes para
que tenhamos um avanço prático na discussão e para que eu possa, inclusive, retornar às
entidades do setor da saúde e dar-lhes uma posição. Não podemos ser fracos e depois ser
cobrados. V.Exa. entende isso muito bem.

Gostaria que fizéssemos essa reunião. Como sei que V.Exa. vai tentar algo nesse
sentido, se tudo correr bem, faremos a leitura, discussão e votação do Relatório Setorial da
Saúde na próxima terça-feira, e ficará resolvido um grande problema do Orçamento. Mas
depende da boa vontade do Governo fazer andar a discussão para que, realmente, cheguemos
ao quorum. Estamos aqui para cumprir nosso dever de discutir e votar.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Gilmar

Machado.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, o que o Relator Carlito tinha a

acertar com os Relatores Setoriais S.Exa. já acertou. Para os outros entendimentos, inclusive
para avançarmos mais, teremos de fazer funcionar o Comitê de Emenda, que serve exatamente
para se reunir com as bancadas e os setores e fazer o ajuste final.
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O Deputado João Leão e eu estamos prontos para fazer esse debate com as bancadas e
com os vários Relatores Setoriais, para fazermos o ajuste. O que o Relator Carlito tinha a
ajustar com os Relatores Setoriais S.Exa. já ajustou. Temos de terminar esta fase e irmos para
outra, que vai possibilitar a conclusão. O Comitê de Emenda não tem como trabalhar se os
Relatores Setoriais não concluem o trabalho.

O apelo, Deputado Rafael Guerra, já foi feito. Para a área da saúde, o Relator, Deputado
Claudio Cajado, já alocou 2,1 bilhões dos 4,7 bilhões solicitados e pôs 1,4 bilhão como
indicativo ao Relator-Geral, valor que vamos ajustar no Comitê de Emenda. S.Exa. não tem
mais como acertar.

Temos que possibilitar esse debate e queremos fazê-lo aqui na Comissão, abertamente,
para todo mundo ouvir. Não haverá dificuldades para isso. O que estou dizendo aqui, falei na
reunião com o Ministro, com o Deputado Rafael Guerra e com os demais membros presentes. E
queremos dizer isso em qualquer lugar. Não há dificuldade. Estamos fazendo reuniões nas
quais o Relator se faz presente, mas elas não caminham.

Atinge-se o quorum, coloca-se em votação. Não deu quorum, encerra-se a reunião. Mas
queremos votar e debater aqui, abertamente. Não há dificuldade nisso. Isso vai facilitar para
todos nós. Acho que ganharemos mais se agirmos assim.

Vamos fazer um teste de votação aqui. Acho que é o melhor que podemos fazer.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao Senador João

Ribeiro.
O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Sr. Presidente, numa rápida fala, gostaria apenas

de colocar algumas coisas nos  devidos lugares.
Por exemplo, ouço muitos discursos aqui de que o Governo não tem interesse em

aprovar o Orçamento. Não foi o que presenciei ontem, na reunião com o Presidente Lula e com
os Líderes da base aliada da Câmara e do Senado, quando do anúncio do novo salário mínimo.
S.Exa. teve conosco uma reunião onde estavam todos os líderes. O Presidente fez apelo para
que votássemos o Orçamento o mais rapidamente possível.

Tenho ouvido muitas críticas na Comissão. Talvez eu não seja a pessoa ideal para fazer
a defesa do Governo, mas sou Parlamentar da base. Portanto, estou dando esta informação: o
Governo tem, sim, interesse em votar. Meu relatório está pronto para ser votado. Para os que
não sabem, no final de dezembro eu o retirei para que pudéssemos ampliar o debate a respeito
do PETI e do Bolsa-Família. Tivemos, na semana passada,  reunião até certo ponto exaustiva
com o Ministro Patrus e sua equipe — temos aqui assessores do Ministério — e ontem, reunião
muito prolongada a respeito do assunto.

Lamentavelmente, tenho de dizer que é uma questão de marca. A Senadora Lúcia Vânia
tem todo o direito de brigar pelo PETI, mas já ficou claro que o Bolsa-Família atende
perfeitamente bem. É um programa extraordinário aprovado pelo Congresso Nacional.

Confesso que não vejo como discutirmos mais esse assunto. Vamos ter que decidir no
voto, pois é uma questão, como disse, de marca. A Senadora acha que o PETI é muito bom. O
Governo também acha que é bom e continua, mas o Bolsa-Família atende perfeitamente bem,
amplia o atendimento. Ontem ficou muito claro que não dá para ficarmos discutindo esse
assunto, até porque há o desejo de retirar dinheiro do Bolsa-Família e devolver ao PETI. Ora,
isso não podemos fazer. O Governo não concorda com isso. Já conversei com os Líderes da
base aliada, e eles não concordam. Portanto, vamos ter de ir para o voto.

Assim, solicito a V.Exa. que marquemos reunião, se possível, ainda para esta semana.
Se não for possível, para segunda-feira, como sugeriu o Deputado Ricardo Barros, porque não
há sessão na Câmara, nem no Senado. Deveríamos, sim, fazer esforço concentrado, resolver a
questão dos relatórios setoriais e partir para uma discussão maior com o Relator-Geral.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao nobre
Deputado Pedro Novais.

O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, peço a atenção do Deputado
Gilmar Machado.
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O PMDB, até o momento, não criou nenhuma dificuldade à aprovação do Orçamento,
apesar das notícias plantadas na imprensa, as quais atribuímos ao PT. Estamos aqui para
votar o Orçamento criando apenas as dificuldades que o Regimento determina. Ontem mesmo,
apesar de apresentarmos diversas falhas no relatório do Deputado João Ribeiro, nos
dispusemos a votá-lo e o faremos quando necessário. Mas não é verdadeira a informação do
Deputado Gilmar Machado de que ajustou com os Relatores-Setoriais valores para que
pudessem trabalhar. A verdade é a seguinte: segundo informa o Relator-Setorial Deputado José
Priante, aqui ao meu lado, foi combinado um valor de 1 bilhão e 50 milhões de reais para que
trabalhasse. Segundo, S.Exa. invoca o testemunho do Deputado Gilmar Machado e do
Deputado João Leão. Pois bem, depois de ter feito isso, o Relator-Geral resolveu, a seu bel-
prazer, reduzir esse valor, com o que o Relator-Setorial não concorda.

Portanto, Sr. Presidente, é preciso que a verdade seja estabelecida e que o assunto seja
resolvido.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Gilmar
Machado.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, quero apenas dizer que os
valores foram ajustados. O valor mencionado pelo Deputado Pedro Novais é exatamente esse.
Eu e o Deputado João Leão participamos da reunião, e está aqui o Relator, Deputado José
Priante. Esse foi o valor acertado para a feitura do relatório; sobre isso não há nenhuma
dúvida.

Entretanto, não posso concordar em que estejamos plantando informações — tenho,
inclusive, evitado dar entrevistas. Quero votar o relatório, meu interesse é agilizar o processo
de votação. Não tenho falado nada exatamente para tentar colaborar.

Portanto, Deputado Pedro Novais, realmente o valor trazido pelo Deputado José
Priante...

O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Então, Deputado Gilmar Machado, por que não
está disponibilizado no sistema o valor de 1 bilhão e 50 milhões? Na hora em que estiver, o
relatório ficará pronto.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Estamos trabalhando com o Relator para que
isso seja acertado. Todos os demais relatórios já foram acertados, tanto que já foram entregues,
e estamos aqui prontos para votar. Sabemos do empenho de todos os partidos no sentido de
que possamos votar. O PMDB tem estado aqui e tem dado sua contribuição. Em momento
algum se disse o contrário.

Sr. Presidente, precisamos agilizar a votação. Temos quorum, e gostaria que
pudéssemos avançar na apreciação do relatório.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado João
Leão.

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Sr. Presidente, para a tranqüilidade do PMDB,
comunico que o Relator-Geral está pronto e acaba de chegar. Não preciso mais ser seu
advogado; S.Exa. já pode defender-se sozinho.

Entretanto, também para a tranqüilidade do PMDB, comunico que o Relator-Geral teve
problemas relacionados ao comitê de receitas e às receitas devidas para fechar os sub-
relatórios. Acredito que até o final da tarde de hoje teremos nos sentado com o PMDB e
resolvido esse problema de uma vez por todas.

Portanto, peço calma a todos. O Relator-Geral enfrenta grande dificuldade relativamente
às questões do salário mínimo e do Imposto de Renda, mas é um grande Relator, e tenho
certeza de que vamos chegar ao consenso.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Pela ordem, tem a palavra o
Deputado Colbert Martins.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, gostaria de parabenizar esta
Comissão pela transparência. Assim é o processo de debates. Parabéns, Deputado Pedro
Novais, pela forma aberta e transparente com que abordou o tema.
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Aí está o Deputado Carlito Merss, que sei poderá responder à questão. Gostaria de pedir
ao Deputado Claudio Cajado que retornasse. Está na hora de, com a presença do Relator e de
S.Exa., discutirmos a questão tal como foi aqui suscitada e progredirmos na análise do
relatório.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Relator, Deputado

Carlito Merss.
O SR. DEPUTADO CARLITO MERSS - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares,

quero, rapidamente, prestar alguns esclarecimentos.
Para tanto, contudo, gostaria de contar com a presença do Deputado José Priante,

senão, fica difícil.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - A presença do Deputado José Priante é

indispensável neste momento. (Pausa.)
O SR. DEPUTADO CARLITO MERSS - Quero prestar alguns esclarecimentos aos

companheiros e companheiras presentes a esta Comissão.
 Estou nesta Comissão há 7 anos, e sempre nos deparamos com o que chamamos de
cobertor curto. Acompanhei o primeiro relatório do Deputado Carlos Melles; acompanhei, já no
Governo Lula, o do Deputado Jorge Bittar. Acompanhei muito de perto, porque fui
Relator-Setorial da área de Educação, Ciência e Tecnologia, a dificuldade que o Senador
Romero Jucá teve de fechar o Orçamento.

Que critério utilizamos aqui? Temos a mensagem, os valores e a expectativa de uma
reestimativa de receitas. A partir daí, o Relator-Geral pode, com os Relatores-Setoriais, dentro
daquele quadro de pressão, das demandas de cada Relator, determinar valores.

Logo no começo, ainda na discussão do parecer preliminar, a principal demanda que
tive como Relator-Geral foi: “Deputado Carlito Merss, nós temos que reduzir ou, talvez, até
acabar com as emendas de bancada, porque elas não são liberadas, têm questões políticas. O
essencial para todos nós é aumentar o valor da emenda individual”.

Não discordo conceitualmente disso. Lembro como se fosse hoje: na sala com as
Lideranças e com todos os Coordenadores de bancadas, levantei essa questão. A princípio, em
meu relatório aumentaria o valor de 3 milhões e meio de reais para 4 milhões. Havia emendas
de 6 e meio, até 7 milhões. Conseguimos chegar a um acordo: 5 milhões de reais seria um
número razoável e bom para todos. Qual foi a conta disso? Quase 1 bilhão de reais.

Alertei diversos Parlamentares da base — lembro como hoje — tanto Deputados como
Senadores. Ressaltei que a emenda individual é importante, é acatada automaticamente,
porém, vou ter cerca de 1 bilhão de reais a menos para, no final, atender às demandas justas.
Sei o sufoco do Relator-Geral e dos Setoriais: o Relator-Setorial não conseguiu ampliar para a
universidade, para a obra tal, e ali é o espaço do Relator-Geral. Alertei sobre isso.

Quando iniciamos a discussão, que critério utilizaríamos? Como sempre, o total em
valor de emendas que cada Relator-Setorial recebeu. A partir daí, faríamos uma divisão igual à
do ano passado. Eu teria que usar um critério, e o que usei foi o relatório do Senador Romero
Jucá.

Nesse sentido, eu tinha cerca de 3 milhões para atendimento de emendas. Repassamos,
por 2 vezes, 940 milhões para os Relatores-Setoriais. Tenho aqui os valores de cada um.
Inclusive quero dizer que, para Poderes de Estado e Representação, não teve nenhum valor a
mais. A Senadora fez seu relatório. Tem uma série de indicações, por baixo, de 100 a 150
milhões.

Para Justiça e Defesa foram liberados cerca de 50 milhões. Sabemos que é insuficiente.
As demandas, principalmente, da Defesa são importantes, como o Calha Norte. Pelo relatório
que vi do Deputado Amauri, de 100 a 150 milhões.

Fazenda e Desenvolvimento. É inédito o número de emendas na área de turismo.
Muitos Deputados se surpreenderam, além do próprio Deputado Anivaldo Vale. É importante
entender o drama que S.Exa. está vivendo porque, além do turismo, a principal área de
emendas, tem que resolver a situação da lei de fomento à exportação, Lei Kandir. S.Exa. fez
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relatório de 3 bilhões e 400 milhões de reais. Todos sabemos que o acordo do ano passado
chegou a 5 bilhões e 200 milhões. É uma demanda de todos, até dos Governadores.

Agricultura e Desenvolvimento Agrário. O Senador Romero fez o relatório sem um real a
mais. E tenho demandas. Conversei semana passada com o Ministro. A questão da Vigilância
Sanitária é fundamental, além da EMBRAPA. Algo na faixa de 150 milhões de reais. O relatório
é público, vocês conhecem a demanda.

Educação e Cultura. O Deputado Wasny de Roure conseguiu fazer o relatório sem um
real. Tive 1 bilhão para fechar no ano passado e falei de uma possibilidade de reestimativa na
faixa de 150 a 170 milhões de reais. V.Exas. viram o sufoco do Deputado. Temos de resolver a
questão das universidades. S.Exa. acabou cedendo e liberando mais para a bancada, mas
temos de recuperar a emenda nacional da ANDIFES, que é importante, além da Ciência e
Tecnologia. Temos muitas coisas, que somam, com certeza, entre 150 e 170 milhões.

Saúde — não está presente o Deputado. Temos de resolver uma questão fundamental,
um questionamento que vem de algum tempo — está aqui o nosso Presidente da Frente —,
relativo ao programa de apoio nutricional do Governo que se encontra no Ministério da Saúde.
O setor da Saúde não aceita e quer que vá para o Ministério de Desenvolvimento Social. Temos
de resgatá-lo, temos de encontrar uma solução.

Além disso, há a demanda dos Secretários Municipais e Estaduais, principalmente,
quanto ao aumento de valores e aos procedimentos de média e alta complexidades, além do
PAB, não inferior a 1 bilhão e pouco, para fechar. O Deputado sabe disso.

Trabalho, Previdência e Assistência — não há muitos valores, mas o próprio Ministério
precisa recuperar valor não inferior a 50 ou 70 milhões para resolver razoavelmente as
emendas dos Deputados.

Integração, Meio Ambiente. Polêmica: transposição ou revitalização. O valor não é
inferior a 150, 200 milhões para atender às demandas que tenho recebido de todos os
Deputados.

Planejamento e Desenvolvimento Urbano. Está presente o Deputado Meurer, cujos
cabelos ficaram um pouco mais brancos nos últimos 3 meses. Trata-se de novidade. O
Ministério das Cidades se transformou no grande Ministério dos Municípios e das Prefeituras,
sem o sufoco do Deputado Meurer. Tenho recebido todas as manifestações porque envolvem
parte do PPI, além das demandas específicas, como infra-estrutura, metrô e obras mais caras.
Foram-lhe destinados cerca de 238 milhões, mas precisaria de, no mínimo, mais 100 milhões.

Infra-estrutura. O valor concedido ao Deputado José Priante é idêntico ao que o
Deputado Pedro Novais conseguiu ano passado e, com certeza, não atendeu à demanda: 800
milhões. Quando fechamos esse valor, eu tinha 940 milhões a mais, foram liberados ao
Deputado Priante 300 milhões, que, obviamente, são insuficientes. Além disso, há os 3 bilhões
do PPI. E foi aprovada pela Comissão essa possibilidade. O Deputado Meurer pode fazer isso
também. Ele tem, nas obras específicas do PPI, 7% para remanejar.

Começamos a discutir agora as despesas estruturais, fechadas ontem. O custo do
salário mínimo e a correção da tabela do Imposto de Renda em 8% vão custar 6,7 bilhões de
reais. Temos questões importantíssimas, como o aumento dos servidores, a questão dos
anistiados, a Saúde, o FUNDEB, que somam pelo menos 1 bilhão, e contamos com nosso
grande herói, Deputado Anivaldo Vale, para nos ajudar a resolvê-las.

Espero que este seja o último ano. Deputado Anivaldo Vale, com a ajuda de V.Exa.,
espero ser o último Relator a passar por esse sufoco, porque não é justo que um Relator-Geral
resolva problema de porte tão elevado. Temos de encontrar saída junto ao CONFAZ e ao
Ministério da Fazenda no sentido de criar um fundo específico para que essa discussão não
aporte, todo final de ano, nesta Comissão de Orçamento.

Apresentei esses números com muita transparência. A partir desses relatórios, tenho
hoje, no mínimo, entre 1,5 milhão e 2 milhões em indicações, pois analisei os relatórios e
muitos ainda não foram votados. Fiz essa ponderação porque só vou ter condições de garantir
mais algum valor em termos de reestimativa a partir de agora. A Deputada Rose e diversos
Deputados têm-me auxiliado muito.
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Há expectativas, por exemplo, com relação aos royalties da PETROBRAS. Fala-se em 1
bilhão, algo assim. Numa reunião, há 2 semanas, trouxeram-me como garantida uma receita
— os Deputados Gilmar e João Leão estavam juntos — de cerca de 500 milhões, que me
pareciam receitas novas. Calculei que, se esse valor fosse confirmado, poderia liberar mais
recursos para os 10. Vamos nos reunir e verificar o valor.

A solicitação do Deputado Priante era de, no mínimo, mais 250 milhões, que é justa! Ele
não vai atender a tudo — sei disso — e voltará a haver pressão sobre nós. Só que essa receita
não se confirmou ainda; na verdade, foi a reposição dos 10 bilhões da reestimativa feita pela
nossa Consultoria — que tem dado exemplos republicanos, nos últimos 10 anos, pois,
normalmente, a reestimativa que faz, com muita honestidade e muita competência, tem-se
confirmado. Espero conseguir mais valores que, com certeza, terão todos os 10 Relatores, com
algum cuidado.

Esse valor não ficou confirmado. Nesse sentido, peço ajuda, principalmente da bancada
do PMDB. Todos sabem que podem contar com a minha boa vontade, pois conheço a maioria
das demandas, que são de bancada, e para cuja solução já estão me procurando. Preciso ter
valores e, a partir de agora, ajuda no sentido de ter uma reestimativa clara.

Não acho justo, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Senadores, aprovar uma
reestimativa exagerada, que, com certeza, será contingenciada 15 dias depois de aprovado o
Orçamento. Isso não é bom para a Casa, não é bom para o País.

Assim, faço esta solicitação com toda a transparência, como disse o Deputado Colbert.
Estou aberto ao diálogo, como todos têm percebido. Algumas vezes, questionaram minha
ausência na Comissão, mas estou presente em toda discussão dos 10 relatórios, até para
conhecer melhor os detalhes de alguns itens. Na agricultura, estou aprendendo coisas com o
Deputado Moka e definindo os limites dos números de que disponho.

Queria fazer este esclarecimento porque o Deputado Meurer, com certeza, vai me pedir
mais dinheiro e tem razão. O Deputado Anivaldo, ontem mesmo, veio me procurar dizendo que
precisava de mais dinheiro para atender à área do turismo. Estive com o Ministro e verifiquei
que as reivindicações são justas. O pessoal da Defesa tem razão. O Deputado Amauri está
sofrendo pressão. Há a questão dos anistiados, que ainda está sendo discutida.

Faço esses esclarecimentos e registro que não há da minha parte nenhum tipo de
preconceito, nenhum tipo de discriminação. Ao contrário, quero chegar ao final deste processo
com tudo que estou aprendendo, mas apresentando tudo com transparência. Serei atencioso
no que for possível atender a todas as áreas. Todas. Sei que qualquer demanda, tanto da
Saúde como da Educação, é justa. Fui Relator-Setorial e sei disso.

Precisamos fechar os 10 relatórios, para, então, com a possibilidade da reestimativa,
mostrar aos 10 Relatores e discutir o assunto abertamente com toda a Comissão ou somente
com os Coordenadores sobre as possibilidades que teremos.

Como não estava aqui, não acompanhei todo o debate e não sei exatamente os
argumentos utilizados, mas queria fazer esse esclarecimento num primeiro momento.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Pedro

Novais.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Deputado Carlito Merss, a minha intervenção se

deveu a 2 fatores. Primeiro, uma notícia plantada na revista ISTOÉ de que o PMDB estaria
obstruindo o Orçamento. Não é verdade. V.Exa. é testemunha.

O segundo ponto refere-se a uma reunião que houve entre V.Exa., o Deputado Gilmar
Machado e o Deputado João Leão, em que foi atribuído ao Relator da Infra-Estrutura o valor de
1 bilhão e 50 milhões de reais.

Posteriormente, acredito até que com muita razão, temendo que a receita não se
concretizasse conforme V.Exa. agora mesmo está testemunhando, V.Exa. telefonou ao Relator
e disse que o valor definido, até aquele momento, era de 800 milhões e que, posteriormente, se
possível, iria complementá-lo.
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Portanto, o Relator está aguardando essa complementação. Não se pode querer
condenar o PMDB por aguardar uma complementação que V.Exa. seguramente fará quando
houver os recursos disponíveis.

Estou aguardando para concluir, porque o Relator estava confabulando com o
Deputado Darcísio Perondi.

Nessas condições, Sr. Relator, uma vez que V.Exa. confirma que está trabalhando para
consignar ao relatório de Infra-Estrutura os 250 milhões faltantes, aguardaremos a decisão de
V.Exa.

Acrescento ainda que os demais Relatores poderão precisar de recursos para
suplementar o que já foi atendido. Mas esse não é o caso premente. O PMDB precisa de
recursos para complementar. É diferente. Suplementar é acrescer; complementar é chegar
àquele valor que V.Exa. prometeu, segundo o testemunho dos Deputados Gilmar Machado e
João Leão, que, neste plenário, confirmaram.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Carlito
Merss.

O SR. DEPUTADO CARLITO MERSS - Deputado Pedro, a discussão é a seguinte:
haveria essa possibilidade na confirmação de mais receita. Essa receita não existe. Então, não
prometi nada. Há uma reivindicação justa do Deputado Meurer de mais 200 milhões e de todos
os Deputados, inclusive, do Deputado Priante, de mais de 250 milhões, por causa das
demandas dele. Não tenho como garantir esse dinheiro agora. Por isso, tenho dito claramente
que temos que fechar o Orçamento, verificar a receita, e todas as indicações apresentadas
dessa forma serão atendidas. Mas em momento algum foi dito que haveria, nesse caso, mais
250 milhões, até porque a reivindicação inicial era muito maior.

O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Relator, pode ser que eu esteja velho, mas
doido não estou. V.Exa. mencionou que está esperando a concretização de uma receita da
PETROBRAS para complementar os 250 milhões. V.Exa. disse isso e agora pode estar
querendo desdizer.

O SR. DEPUTADO CARLITO MERSS - Não. Vou tentar explicar de novo o que eu disse.
Estou dizendo que as demandas são maiores que essas. Não tenho como ficar aguardando uma
receita.

O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Estou falando numa complementação de 250. É
isso. Não é a demanda. A demanda é de trilhões.

O SR. DEPUTADO CARLITO MERSS - Sim, estou dizendo que não tenho como garantir
uma receita inexistente para atender especificamente a um dos setoriais, porque teria que fazer
o mesmo com os outros. Então, se não fecharmos os 10 relatórios e se não tivermos a
confirmação de receita, não poderei atender nem à infra-estrutura nem aos outros 9 setoriais.

O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - A responsabilidade é de V.Exa.
O SR. DEPUTADO CARLITO MERSS - É claro.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Mas não é correto nem é justo plantarem notícias

na imprensa...
O SR. DEPUTADO CARLITO MERSS - Concordo com V.Exa.
 O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - ...o que atribuímos ao PT, dizendo que o PMDB

está obstruindo. Não estamos obstruindo nem dificultando nada.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Luiz

Carreira.
O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - Sr. Presidente, queria aproveitar para fazer

algumas considerações em relação ao pronunciamento do Deputado Carlito Merss.
Até agora estancamos os 10 milhões de reestimativa da receita. Fizemos inúmeras

reuniões, alternativas foram apresentadas, seja de corte de despesa, o que nunca se fez nesta
Câmara, seja de reestimativa pelos meios habituais, historicamente, sempre abaixo dos
resultados da receita administrada pela Receita Federal. Sempre. Nesses últimos 5 anos, a
Câmara nunca estimou receita superior à que o Executivo lhe encaminha. É uma prova de que,
na verdade, o Executivo está sempre desgastando o Congresso Nacional com a questão do
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Orçamento, dizendo que superestimamos receitas que na verdade não se consolidam. É uma
inverdade comprovada nos relatórios, a cada ano, e um sinal de que temos atuado com critério.

De quem é a responsabilidade? Quem tem a responsabilidade por não ter enviado, no
Orçamento, o salário mínimo, o reajuste do funcionalismo, o reajuste da tabela de Imposto de
Renda, a Lei Kandir, inúmeras solicitações de Ministro, feitas individualmente, de forma
incorreta, lançando o desgaste ao Congresso Nacional? O jogo é sempre esse. Está-se
anunciando, na verdade, um grande desgaste para a Comissão de Orçamento. Quando foi
aprovado o salário mínimo, disseram que o Congresso não aprova o Orçamento, e o salário
mínimo depende, evidentemente, do Orçamento para ser pago. É um jogo de desgaste para
mudar o foco da opinião pública, o que está dando bom resultado para o Governo.

Na verdade, temos que estar atentos porque a partir de agora o jogo vai ser pesado.
Vamos definir logo a receita, vamos chegar aos 20 milhões que o Relator precisa para ajustar
tudo. Podemos também cortar despesas; o Congresso tem autonomia para tanto. Posso citar
inúmeros projetos que não têm o menor sentido e que não serão executados. Está aí um monte
de crédito orçamentário, feito no final do ano. Enfim, soluções existem, mas ninguém as adota.
Parece que, agora, pelo número de pessoas na Comissão, sobretudo da bancada do Governo,
ninguém tem interesse em votar o Orçamento. Novamente jogarão o desgaste sobre esta Casa,
porque, depois, os trabalhadores virão aqui cobrar o reajuste do salário mínimo, que não vai
ser pago porque o Congresso não aprovou o Orçamento.

Essas questões têm que ficar bem claras, porque soluções existem; vamos nos sentar,
discutir e resolvê-las. Esse negócio de a cada dia discutir um relatório não dá certo. Vamos
logo definir a receita e acabou. Já houve inúmeras discussões entre os dias 16 e 30. Chegamos
a uma conta de mais 7 bilhões. Nada disso se consolidou até agora. Continuamos estancados
em 10 bilhões, sabendo que não vão resolver, porque tudo vai ser consumido pelo que o
Governo não incluiu na proposta orçamentária. Essa é a grande verdade. Devia ter vindo o
reajuste do funcionalismo, porque Governo que tem planejamento pensa no reajuste do
funcionalismo no ano anterior e não depois de ter enviado a proposta orçamentária.

O mesmo em relação à Lei Kandir. Hoje, o CONFAZ divulgou uma nota em que afirma
exatamente que o Governo não quer acordo sobre esta lei. Ontem houve uma reunião no
Ministério da Fazenda, e nada foi decidido. O Sr. Murilo Portugal apenas disse o seguinte: “Não
há dinheiro no Orçamento para a Lei Kandir”. É óbvio, todos sabemos disso, mas há, pelo
menos, no relatório parcial. E terá mais, porque, se não tiver, também não se vai aprovar o
relatório, só se o Governo colocar a base aqui para votar, porque nós não vamos concordar com
isso.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Anivaldo Vale, tem
V.Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, Sr. Relator, Sras. e Srs.
Deputados, gostaria de fazer um registro. A situação do Relator se parece com a de alguém que
está numa camisa-de-força. Existem uns índices que são critérios estabelecidos para a
distribuição de recursos para os relatores-setoriais, dentro de percentuais históricos, conforme
foi mencionado. Então, preocupa-me porque eu tenho complementos de recursos, eu tenho
uma dificuldade.

O setor de turismo nunca cresceu como neste ano, por causa da demanda, e
certamente parte dessa demanda não vai ter como ser atendida, porque não há recurso. E, na
medida em que houver disposição do Relator para destacar recurso para qualquer área setorial
complementar...

 Parabenizo o Relator, mas gostaria de lembrá-lo de que também queremos que sejam
obedecidos aqueles percentuais e que sejam repassados recursos de maneira a atender a uma
demanda jamais vista no setor de turismo.

O turismo cresceu, talvez, devido à credibilidade do Ministro Mares Guia, de seu
trabalho exemplar, do relacionamento que S.Exa. teve com toda a sociedade brasileira. Há uma
demanda fantástica e uma expectativa muito boa de que, com o crescimento do turismo, talvez
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para o ano, as divisas que estão sendo geradas possam superar até as geradas pela exportação
mineral no País.

Também gostaria de deixar bem claro que não podemos envolver nesse processo um
outro ponto que, ao, longo de 10 anos, temos discutido nesta Comissão e que tem sido objeto
de vários exercícios, além de motivo de inquietações de Governadores, do Governo Federal, de
Relatores, de Secretários de Fazenda, que é a questão da Lei Kandir. A partir deste ano, pela
primeira vez estamos tendo a oportunidade de trazer esta lei para o corpo do Orçamento,
inclusive como forma de buscar soluções por meio de soluços. A cada inquietação dos
Governadores vem uma medida provisória, a cada outra inquietação, outra medida provisória.
Vêm créditos extraordinários por intermédio do Congresso Nacional, todos com indicadores e
coeficientes diferentes. Então, estamos diante de um grande desafio.

Mas quero deixar claro que, na medida em que o Relator distribui recurso para
qualquer que seja o Relator-Setorial, o turismo vai ficando sem atendimento. Inclusive, há a
questão do PRODETUR, que é um desafio. Vou passar para o Relator essa questão. Mas, na
medida em que o Relator avançar com recurso para qualquer área, quero que sejam obedecidos
aqueles critérios de distribuição. A nossa área é 8, 74%, a da infra-estrutura é cerca de 15%, e
assim sucessivamente, até podermos melhorar a performance de cada relatório.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Colbert
Martins.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, gostaria de fazer 2
observações. A primeira é dirigida ao Deputado Carlito Merss. Participei com V.Exa., Deputado,
da reunião na qual se discutiu o aumento das emendas parlamentares individuais e na qual foi
firmado o compromisso de redução das emendas coletivas,  assumido por todos à época.
V.Exa. tem autoridade por aquele coletivo em que o aumento das emendas individuais
necessariamente seria compensado pela redução das emendas coletivas. Recupero a lembrança
daquele momento porque foi feito um acordo por todos os que estavam presentes.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, embora esteja presente o Relator, a ausência dos
Relatores-Setoriais compromete essa discussão. O Deputado Carlito Merss comparece à
Comissão; o Deputado Claudio Cajado, do PFL, já não está mais aqui, para que aquela
discussão que S.Exa. propôs possa ser travada diretamente com o Relator; o Deputado José
Priante estava neste plenário, e já não se encontra mais neste momento. E entendemos que a
presença desses Relatores-Setoriais, no âmbito desta discussão que houve aqui, é
extremamente necessária, para que possamos elucidar e avançar. Não entendo o que ocorreu.

Acho necessário também concordar com a palavra do Deputado Luiz Carreira, quando
S.Exa. diz que é necessário que essa reestimativa de receita seja feita. Historicamente, repito,
sempre foi muito maior. Por que esse comitê de receita não se reúne hoje e fazemos essas
definições agora? Não vejo por que adiarmos.

Sr. Presidente, concordo que na próxima semana, na segunda-feira, aqui estejamos com
o compromisso de votarmos os relatórios setoriais. Não há mais motivos por que adiar.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao nobre

Deputado João Grandão, depois ao nobre Deputado Virgílio Guimarães.
O SR. DEPUTADO JOÃO GRANDÃO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares desta

Comissão de Orçamento, estou nesta Comissão exatamente há 6 anos. Acompanhei aqui
debates e acordos, nobre Deputado Carlito Merss, feitos de todas as formas. E sempre, como
Oposição, com todo o respeito, eu nunca observei uma situação como a de hoje. A cada
momento, a cada dia, a cada discussão aparece uma situação nova. Sem fazer nenhuma
comparação, quero lembrar de algo que ocorreu na minha vida. Quando eu estava fazendo o
estágio no curso de Direito, na área de Direito Penal, eu tinha de ir às delegacias e pegar os
processos para que eu pudesse apresentar o relatório. É a nossa função, faz parte da matéria.
Toda a vez que conversávamos com 10 pessoas, por exemplo, que estavam naquela situação,
as 10 diziam que estavam certos, que estavam lá porque alguém havia colocado algo em seus
carros. Enfim, todo mundo tinha razão. Sem fazer nenhuma comparação, mas aqui todos os
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partidos, na verdade, estão envolvidos no processo, mas, a cada momento, algum apresenta
um história.

E estou me referindo a todos os partidos, para que ninguém tenha impressão de que
estou querendo fazer alguma marcação cerrada. Mas tem partido que sempre tem razão. Nunca
admite o contrário. Nunca dizem: “Não vou votar o relatório hoje por causa disso, disso e disso”.
Sem fazer nenhuma comparação, mas é a mesma coisa. Dos 10 processos que pegávamos,
todos diziam: “Doutor, não fui eu que fiz isso, colocaram e tal”.

Temos de saber qual é a razão que provocou a atual situação, porque senão ninguém
vai ler o relatório da saúde, por exemplo, porque tem isso e aquilo. E o PMDB ou o PFL alguma
vez não foram contemplados nisso e nisso. Aí recuperam-se os acordos e dá no que deu agora.
Acabou de ser dito pelo Relator que foi feito um acordo assim ou assado e que as coisas
poderiam funcionar normalmente nesta Comissão.

Sr. Presidente, estamos correndo um risco, e esta Casa já sofreu um desgaste por parte
de setores da imprensa, que cometem absurdos, às vezes, e, se não tomarmos cuidado, vamos
sofrer mais um desgaste em relação ao Orçamento.

Temos de parar e pensar sobre isso. A cada momento aparece uma situação diferente.
Por exemplo: “Não, eu quero isso, eu quero aquilo, eu tenho razão para colocar ali”. São
situações que nos causam constrangimento.

Sr. Presidente, então, temos de cumprir o acordo que foi feito. O Sr. Presidente está
conduzindo os trabalhos da forma que tem ser conduzidos. Deve-se cumprir o acordo que foi
feito anteriormente e vamos trabalhar.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao nobre
Deputado Virgílio Guimarães.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Sr. Presidente, antes de entrar na
discussão do tema por conta do qual fiz minha inscrição, quero comentar algo a respeito do
que disse o Deputado Colbert Martins sobre a transferência de recursos das emendas
individuais, e esse aumento das emendas individuais de 3,5 milhões para 5 milhões viriam das
emendas de bancada.

Sr. Presidente, sou coordenador de bancada e concordo com isso, mas faço questão de
deixar claro que essa diferença, considerando-se os 3,5 milhões que tínhamos ano passado,
corrigidos pelo crescimento do PIB, corrigidos pela inflação, multiplicados pelos 513 Deputados
e 81 Senadores, com 5 milhões para cada um,  seria de 825 milhões. É importante estabelecer
os valores. Considerando o crescimento do PIB, a inflação, a passagem de 3,5 milhões para 5
milhões, significa que nós avançamos no Orçamento deste ano 825 milhões das emendas
coletivas de bancada, das emendas de Comissão, etc, que foram transferidos para as emendas
individuais.

Faço questão de dizer isso, até porque, repito, sou coordenador de bancada, e esse
critério não pode explicar a drástica diminuição que tiveram as emendas de bancada. São
emendas para obras estruturantes, evidentemente com características distintas. Creio que a
mudança foi importante, do ponto de vista político, para a descentralização, para os
Municípios, mas as questões devem ser analisadas de acordo com seu devido tamanho.

Sr. Presidente, também quero dizer que temos alguma fonte ainda adicional para o
atendimento. O volume de Restos a Pagar que foram empenhados no ano passado para 2006
foi bastante expressivo. Esses Restos a Pagar, é bom sublinhar, são, em sua imensa maioria,
restos a fazer. Os Restos a Pagar, como são e deveriam ser, considerando-se o PIB e a inflação
— minha conta então não é perfeita —, são 891?

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
O SR. DEPUTADO VÍRGILIO GUIMARÃES - Não, 891, Deputado João, é sem correção

monetária e sem o PIB. Isso aí é valor direto. Eu achei esse número, mas pus a correção
monetária e o PIB. Se V.Exa. puser, ele vai cair.

Sr. Presidente,  para o próximo ano — eu vou fazer campanha para o Lula, e tenho
certeza que ele vai ganhar, mas há uma indefinição quanto a quem será o próximo Presidente
—, por que não  colocar na LDO um dispositivo que coíba essa transferência de Restos a Pagar,
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que não são efetivamente Restos a Pagar. E que o Lula não faça isso nem para si mesmo nem
para o próximo Presidente, para que os Restos a Pagar que fiquem sejam liquidados em 15
dias, porque aqui ele foi feito, executado, não deu tempo de medir. Então, teríamos 15 dias
para medição.

Agora, se acharmos que o Orçamento deste ano é importante, se houver algum excesso,
que se corte nos falsamente chamados Restos a Pagar que ficaram. São cerca de 14 bilhões.
Muito são emendas Parlamentares? São. Mas muito também foram empenhos por obras
importantes, etc, mas há Restos a Pagar inclusive que vieram substituindo rubricas
orçamentárias. Inclusive com medidas provisórias.

Então, se porventura ousarmos na reavaliação de receitas e a realidade mostrar-se
inferior à nossa ousadia, o ajuste na operação do Orçamento poderá ser facilmente feito nos
chamados Restos a Pagar que estão inscritos no Orçamento, que por qualquer avaliação visual
efetivamente é muito acima daquilo que se poderia esperar.

Quem sabe, Sr. Presidente, o Governo tenha corretamente exagerado esses Restos a
Pagar, que na realidade são restos a fazer, supondo que ficaríamos sem Orçamento. Teria sido,
quem sabe até, uma espécie de seguro para o Governo ficar sem investir caso não houvesse
Orçamento. Mas, se votarmos o Orçamento aqui, Sr. Presidente, sinceramente não vejo sentido
em um resto a fazer desse tamanho.

Teríamos folga efetivamente para, diante da eventualidade de um certo exagero na
nossa ousadia de realizarmos a receita, fazer a correção em cima dos restos a fazer, chamados,
infelizmente, por vício de linguagem, de Restos a  Pagar.

Nós podemos votar o Orçamento ainda durante o período da convocação extraordinária,
fazendo a reavaliação das receitas suficientes para atenderem as demandas que estão
colocadas e são essenciais.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputada Laura Carneiro.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, hoje pela manhã eu soube da

reunião que houve com o Ministro da Saúde para tratar especificamente da questão do Bolsa-
Família.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Eu peço silêncio, porque o som está
com defeito.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Quando cheguei a esta reunião, o Relator
dizia ao PMDB, ao Deputado Pedro Novais, da possibilidade de apresentar 250 milhões para
auxiliar na elaboração do relatório do Deputado Priante. Ocorre, Sr. Presidente, que,
diferentemente disso, o Deputado Cajado, com todos os seus problemas, apresentou o
relatório. Eu acho justo o Deputado Priante não apresentar o relatório.

Então, apelo ao Deputado Cajado para que retire o relatório até que seja possível a
liberação de 1 bilhão e 400 milhões referentes à Bolsa-Família, que vão facilitar, ou vão
possibilitar o pagamento do MAC, do PAB e dos recursos necessários aos remédios especiais.

Sr. Presidente, temos de estabelecer aqui uma norma: ou alteramos os orçamentos
agora,  embaralhando tudo — inclusive, o Senador João Ribeiro pode nos ajudar no sentido de
não se votar o seu relatório, porque, nesta altura do campeonato, conseguimos 1 bilhão e 400
milhões que têm de ser repassados do Orçamento da Saúde para o Orçamento da Assistência
—, ou criaremos um impasse.

Sr. Presidente, V.Exa. é testemunha de que, desde o ano passado, eu digo que temos de
votar o Orçamento. E continuo achando. Agora, nós criaremos um impasse na questão da
saúde.

O Crédito nº 1, se não em engano, tirava recursos da saúde para o Bolsa-Família. Esta
Comissão não só não aceitou, como o Presidente da República editou medida provisória que foi
rejeitada em plenário.

A Câmara dos Deputados já deu sua posição no que diz respeito à alocação de recursos
para o Bolsa-Família no Orçamento da Saúde. Já dissemos isso nesta Comissão, por meio do
PL nº 1, acho, e em Plenário, por meio da Medida Provisória nº 161. Será que teremos de dizer
isso novamente?
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Sr. Presidente, há que se fazer neste momento uma modificação urgente. Como daqui a
pouco começará a Ordem do Dia, talvez tenhamos a tarde inteira para que o Relator,
juntamente com o Relator da saúde, encontre uma solução no sentido de alocar o 1 bilhão e
400 milhões no seu relatório.

Eu poderia pedir para fazermos isso numa segunda fase, até porque confio no Relator.
Mas será que é justo? Por que nós, da Oposição, e não da base de sustentação, apresentamos
um relatório, como fez o Deputado Cajado, sabedores da necessidade de 1 bilhão e 400
milhões, e os partidos da base não o fizeram? Eles é que estão certos, não os partidos da
Oposição. Não precisamos de 1 bilhão e 400 milhões para emenda individual. Precisamos do
atendimento básico de saúde e alta complexidade. Sem o que não adianta irmos à tribuna para
dizer que nos hospitais estão faltando médicos, remédios, que é um absurdo, que é culpa do
governo A, B, C ou D. Estaremos todos, em todo o País, Municípios, Estados e União,
absolutamente desgraçados da vida.

Ou temos a consciência da importância de alterar a questão do Bolsa-Família, que
retira 1 bilhão e 400 milhões da saúde, da alta complexidade, do PAB e dos remédios, ou
estaremos, mais uma vez, Presidente, retrocedendo na área de saúde. Não é possível que esta
Comissão, que já opinou sobre esta matéria 2 vezes, e o Plenário, que já opinou 1 vez,
retrocedam.

Não há de ser esta Comissão de expertos — como se diz na gíria forense — na matéria
que abdicará, neste momento, de um direito seu, que é garantir para a saúde 1 bilhão e 400
milhões, mas não em detrimento da assistência. Ninguém aqui está dizendo que não tem de ter
1 bilhão e 400 milhões na assistência. Tem de ter,  mas no Orçamento da Assistência, na Fonte
179 da Assistência; não na fonte da saúde, não para utilizar o dinheiro oriundo da PEC nº 29,
que nós aqui lutamos para conseguir, na saúde, mas para utilizá-lo, por meio da assistência,
com as suas próprias fontes.

Sr. Presidente, todos dizem: “Vamos usar a fonte da saúde que é melhor”. É só aprovar a
PEC de Eduardo Barbosa e Laura Carneiro. Está lá, é igualzinha à PEC nº 29, só que é para a
assistência. O dinheiro da saúde foi conquistado por esta Casa, e temos que respeitar o 1
bilhão e 400 milhões necessários ao fechamento do Orçamento da Saúde. Não é emenda
individual, de cada Deputado, não é emenda coletiva; é o básico, o que faz funcionar o SUS. É
a manutenção do SUS neste País.

O Deputado Claudio Cajado tem uma opção. S.Exa. pode, mais uma vez, confiar do
Relator-Geral, se tivermos aqui o compromisso público do 1,4 bilhão, ou pode simplesmente
retirar seu relatório e fazer o que está fazendo, com suas razões, o Deputado  Priante.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Darcísio

Perondi, último inscrito, em face de ter sido iniciada a Ordem do Dia na Câmara.
O SR. DEPUTADO DARCÍSIO PERONDI - Sr. Presidente, antes de mais nada

cumprimento o Deputado Carlito Merss, que tem recebido, ouvido, agendado,  em especial, os
pleitos de meu Estado, mas, muito mais, os pleitos que interessam a todos nós, relativos à
saúde. Cessando a saúde, cessando a vida, tudo cessa. Não adianta Bolsa-Família, estradas,
FUNDEB, porque pára tudo, e a terra nos leva. Há quem acredite em céu, ou terceira vida, o
que eu respeito. Então, é fundamental o que estamos aqui discutindo, é assunto que interessa
a todos.

A proposta que veio do Governo já não cumpria 1 bilhão do piso da Emenda nº 29. O
Deputado Claudio Cajado trabalhou com o Deputado Carlito Merss e avançaram nessa
contingência.

Nós, do Movimento da Saúde, representado aqui por CONASS, CONASEMS, mais as
Santas Casas e hospitais contratados privados, juntamo-nos e elaboramos a proposta conjunta
de 4 bilhões e 700 milhões, entregue ao Deputado Carlito Merss.

 Eu preciso discutir a crise da saúde, em especial na área hospitalar, área pública, nas
cidades médias e grandes? Não preciso. E na área universitária? Não preciso. Eu poderia falar
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dos hospitais do interior, das Santas Casas, que atendem a metade dos pacientes hospitalares
do SUS, do Brasil inteiro. Os senhores sabem, a crise é séria, realmente séria.

 Avançamos na atenção básica e os indicadores de saúde melhoraram nos últimos 10
anos. O Presidente Lula continua investindo em atenção básica, nos agentes de saúde. Houve
avanços no que diz respeito à atenção básica. Mas ainda é preciso mais atenção básica. Está aí
a nota técnica para o Deputado Carlito. É preciso medicação excepcional? Sim, é preciso.

Mas a proposta do CONASS e do CONASEMS para a área hospitalar é conjunta e com o
aval da Plenária do Conselho Nacional de Saúde. O Presidente Lula conseguiu juntar o
CONASS, o CONASEMS, a Plenária do Conselho Nacional de Saúde e as Santas Casas, para
melhorarmos o Orçamento, porque o que veio é ruim.  Então, são 4 bilhões e 700 milhões.
Avançou-se. O relatório do Deputado Claudio Cajado avançou.

A consultoria recomendou aos 2 Relatores, Deputados Carlito Merss e  Claudio Cajado,
que os 2,1 bilhões por transferência de renda da Bolsa-Família sejam devolvidos ao Ministério
de Desenvolvimento Social.

Meus queridos  colegas, neste ano, está no Orçamento que o SUS financiará 27,5 do
Programa Bolsa Família, o que é indiscutível. Ninguém discute aqui sua importância. Só que
não se pode colocar uma mulher com câncer de colo de útero, meu caro Presidente da
Comissão, Senador Mestrinho, na frente de uma mulher com fome, ou uma mulher com câncer
de mama na frente de uma mulher que está com 3 ou 4 filhos com fome. São programas
absolutamente diferentes. Não se pode colocar uma criança que precisa de vacina na frente de
uma criança que precisa de comida.

E isso já se está encaminhando, uma parte dos 2,1 bilhões já foi devolvida. Devolveram
o Programa Transferência de Renda para o MDS, que tem dinheiro, dinheiro vinculado. Isso é
fundamental.

Esta Casa precisa mostrar ao Ministério da Saúde ou ao Ministro Paulo Bernardo o seu
erro, pois foi S.Exa. que assinou a proposta junto com o Presidente. Estamos caminhando para
isso. Há uma necessidade de 4.700. O movimento sabe que esse dinheiro não existe. A
proposta é 3.200, mas estamos abertos para negociar. O Ministério da Saúde precisa de mais
1,4 bilhão. Então, estamos entre 1,4 bilhão e 3,2 bilhões. Não está longe.

Vai haver reformulação, vai-se estimar novamente a Receita Federal, mas esta Casa não
pode avalizar isso, o que chamo de ato de crueldade. Foi um ato falho, foi um momento de
fraqueza do Paulo Bernardo. O Presidente da República assinou sem ler. Foi um momento de
fraqueza do Paulo Bernardo. Mas há sensibilidade dos articuladores desta Casa para corrigir
isso. Há essa sensibilidade no Movimento da Saúde, nessa Frente Parlamentar pela qual o
grande Líder Guerra vai falar. Estou falando mais pelo movimento da saúde em geral, e o
Guerra vai falar pela Frente. Está havendo sensibilidade, temos sensibilidade. Mas esta Casa
não pode avalizar isso. Esta Casa tem de responder por, no mínimo, 1,4 bilhão.

Vamos consertar o ato falho, o momento de fraqueza de Paulo Bernardo, de Murilo
Portugal e de Palocci, que não alertaram o Presidente Lula. Tenho certeza de que Lula quer
consertar isso. E vamos consertar para não jogar isso no colo do Lula, pois haverá um desgaste
desnecessário.

Caro Relator Carlito Merss, V.Exa. está indo muito bem, tem sensibilidade, está
ouvindo. É importante o salário mínimo, sim, Imposto de Renda é importante, mas, para
encerrar, quando cessa a vida, tudo cessa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado

Eduardo Valverde.
Peço a V.Exa. que sejam breves, em função da Ordem do Dia.
O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, agradeço a oportunidade de

opinar também. Temos de fazer contrapontos, sob pena de algumas afirmativas passarem a
constituir-se como verdades. O contraponto é interessante.

O primeiro contraponto que se faz é que se construiu o pensamento na Câmara dos
Deputados da compartimentalização das ações públicas, entenderam as ações de Governo
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como estanques, como se fosse só saúde, só assistência, como se não houvesse inter-relação. A
transversalidade, Sr. Presidente, como concepção de atos de governo, interpenetra as ações,
elas são interdependentes. Não dá para fazer a separação mecânica entre uma ação de
assistência e uma ação de saúde. Elas são complementares. Ao se oferecer a uma população
que passa fome o acesso ao alimento, melhora também a condição de saúde dessa população.
Então, não se pode fazer uma divisão matemática do que é ação de saúde e do que é ação de
assistência. Esse é o primeiro contraponto de uma concepção que tem de evoluir.

A segunda concepção é de que a atenção básica é a prima pobre, que a média e a alta
complexidade têm que ser as jóias da coroa. Estou vendo aqui a distribuição de um panfleto do
CONASS com uma divisão de 16 bilhões para média e alta complexidade, como parâmetro
referencial, e 2 bilhões para atenção primária de saúde, como se tratar doença fosse mais
importante do que promover a saúde.

Ao ampliar o PAC, atendendo mais de 100 milhões de pessoas atendidas por agentes
comunitários de saúde, ao expandir o Programa Médico de Família, para que a equipe médica
vá à casa do cidadão para orientá-lo com noções de higiene, orientar as ações de saúde, fazer o
atendimento básico preliminar de promoção de saúde, faremos com que diminua bastante a
necessidade da alta e da média complexidade. Ao fazer o tratamento da água, para que a
criança possa beber um copo d’água limpa, ela vai deixar de ir a postos de saúde pedir remédio
para combater a diarréia, a difteria ou qualquer outra doença causada pela água. Não dá para
pensar em saúde sem pensar também em esgoto sanitário. Estão inter-relacionados.

Essa compartimentalização, ou atende somente a interesses corporativos, aqui
encastelados, ou é uma concepção atrasada de Estado. Temos de evoluir para um Estado
contemporâneo, onde não há compartimentalização de ações de governo. Elas são
intercomplementares.

Quero usar este momento para contrapor e solicitar a V.Exa., Relator, que, se houver
sub-relator que esteja intencionalmente postergando a entrega do relatório, seja substituído,
porque não se pode parar o País em função de interesse corporativo.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Colbert
Martins, depois o Deputado Rafael Guerra e o Senador Sérgio Guerra.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, solicitei a presença do
Deputado Claudio Cajado, que aqui está. S.Exa. fez uma afirmação importante, a de que existe
um rombo na área da saúde. O Relator-Geral está aí. S.Exa. pedia a presença do Relator.
Gostaria que ambos, juntos, estabelecessem um diálogo e que pudéssemos, ouvindo ambos,
dar prosseguimento à apreciação do seu relatório.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Rafael Guerra.
O SR. DEPUTADO RAFAEL GUERRA - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, estou

ouvindo atentamente as ponderações. O Deputado Darcísio Perondi já falou com muita
eloqüência pela Frente Parlamentar.

Rapidamente, vou rememorar que temos a Emenda Constitucional nº 29, que
determina o piso mínimo a ser aplicado em saúde. Temos convivido durante anos, desde 2000,
quando ela foi aprovada, com a tentativa de colocar outros programas dentro da saúde.
Educação faz bem para a saúde, alimentação faz bem para a saúde, saneamento faz bem para
a saúde, esporte é saúde. Então, daqui a pouco vamos fazer ginásio poliesportivo com a verba
do Ministério da Saúde. Não dá. Isso tudo são ações correlatas. Temos procurado manter os
programas do SUS desde 1999 e 2000, fazendo-os crescer de acordo com a inflação, com a
variação nominal do PIB, de acordo com o espírito da Emenda Constitucional nº 29.
Basicamente, essa é a reivindicação.

Temos alguns problemas. Tenho declarado publicamente — a imprensa toda já divulgou
— que a contestação da saúde é de 5 bilhões. Porque há recursos de 2002 e 2003 sobre os
quais o próprio Tribunal de Contas da União já notificou o Governo. Então, há uma questão
que está em pendência judicial, na área do Judiciário.
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Agora, aqui, na Comissão de Orçamento, até como um sinal de boa vontade para que as
coisas andem, nós queremos votar o Orçamento. Este é um ano mais difícil, porque depois de
30 de junho não pode ser liberado recurso do Orçamento para investimento. Então há essa
preocupação também.

Conversamos com o Relator, com o Relator-Setorial Claudio Cajado, com o Senador
João Ribeiro, no relatório do trabalho, primeiro, para que se retire da fonte do Ministério da
Saúde o financiamento do Bolsa-Família, executado pelo Ministério do Desenvolvimento Social.
São 2 bilhões e 100 milhões.

Além disso, solicitamos que sejam liberados para emendas os recursos que estavam
contingenciados e mais os recursos da Farmácia Popular, que é um programa de venda de
remédios. Ele não é um programa do SUS, que é universal e gratuito. Então, que esse
programa também fique fora do piso da Emenda nº 29, podendo ir para o Ministério do
Comércio, já que trata de compra e venda.

O Deputado Claudio Cajado já nos informou que, para o atendimento das emendas, de
parte desses programas, já está colocando no relatório os 2 bilhões e 100 milhões.
Conversamos  há meia hora com os Deputados Gilmar Machado e Claudio Cajado, além de
representantes do Conselho Nacional de Saúde, do CONASS, do CONASEMS, e o Deputado
Gilmar Machado sinalizou com a inclusão de 1 bilhão e 400 mil, exatamente o recurso que se
vai destinar ao reajuste da média alta complexidade, principalmente.

Assim sendo, com a presença do Relator Carlito Merss, até podemos concordar — foi até
bom porque o quorum aqui na Câmara  já aumentou,  e o do Senado não — com a leitura do
relatório, mas queríamos ouvir S.Exa. confirmar o que nos disse os Deputados Gilmar
Machado e João Leão, no tocante ao remanejamento da fonte da Bolsa-Família para o
Ministério do Desenvolvimento Social e o acréscimo, no Relatório Geral do Orçamento, desse
montante de 2 bilhões e 100 e 1 bilhão e 400 para a saúde.

 É o apelo que faço, caso o Relator possa dar essa sinalização. S.Exa. tem dialogado
bastante com os Parlamentares. Cumprimento também os que conduzem as negociações em
nome do Governo. Os Deputados Gilmar Machado, Carlito Merss e João Leão têm conversado
bastante conosco.

Como temos por princípio aqui cumprir os acordos, tendo a palavra de S.Exas.,
podemos dar seqüência aos trabalhos da Comissão.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Antes da manifestação do Relator,

está inscrito para falar o Senador Sérgio Guerra, a quem concedo a palavra.
O SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA - Sr. Presidente, na oportunidade em que vejo esta

Comissão com um bom quorum, faço duas ponderações rápidas, mas importantes.
Primeiro, narro à Comissão um fato que ocorreu comigo como Senador com assento na

Comissão e membro do Parlamento brasileiro. Ano passado, produzi uma emenda, dessas
chamadas emendas de Senador — foi assim que de alguma forma pouco sensata alguém as
denominou. Fui procurado pelo Líder do Governo, Senador Fernando Bezerra, meu amigo
pessoal, que me garantiu que indicações feitas na minha emenda de acordo com a bancada e
seus coordenadores seriam obedecidas e parte delas seriam liberadas. Não fiz acordo algum,
porque fui, sou e serei contrário a acordos da Oposição com o Governo em torno de liberação
de emendas.

Segundo. Depois de procurado pelo Líder Aloizio Mercadante, fui informado de que
aquele compromisso do Senador Fernando Bezerra seria honrado efetivamente pelo Governo. O
que aconteceu, na prática, é que a emenda que eu fiz, cuja destinação foi consistentemente
apoiada pelos coordenadores da bancada, não valeu. Ao invés de isso acontecer, recursos
foram liberados para Municípios e projetos que eu não indiquei, no valor de 10 milhões e 600,
na emenda que eu produzi.

Tomei a iniciativa de convocar o Ministro Márcio Fortes para as Comissões de Assuntos
Econômicos e de Infra-Estrutura do Senado. Tenho com o Ministro uma boa relação. Eu o
tenho como um profissional competente e não há nada de pessoal nisso, mas era preciso que,
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no Ministério das Cidades, alguém explicasse esses fatos. Recebi ontem a visita do Ministro no
meu gabinete, e S.Exa. me afirmou que não tinha a menor responsabilidade por eles, que
nunca concordou com essas práticas, mas que recebeu instrução clara e direta da Casa Civil
para trabalhar dessa maneira.

Quer dizer, se esta Comissão aceita, não importa se comigo ou com qualquer outro
parlamentar, uma conduta dessas, como é uma conduta razoável, plausível, eu tenho certeza
de que não vale a pena estarmos mais aqui. Compromisso mínimo não é respeitado, projetos
que não são indicados são empenhados e liberados. Eu nunca fiz chantagem com o Governo,
nunca troquei voto por liberação, nunca relatei em torno disso, tenho a melhor relação com
alguns membros deste Governo, mas isso é um abuso, é uma total falta de respeito não pelo
Senador Sérgio Guerra, mas pela instituição parlamentar. Se, no conjunto, não a honrarmos,
não a defendermos, ela não valerá nada.

Alguns podem levar vantagem eventual, mas, no conjunto, com o tempo, o que vai valer
é a desautorização do que o Congresso faz, do que a Câmara e o Senado produzem, daquilo
que os relatores relatam, daquilo que, no final, vira a decisão que o Governo transforma em lei,
que o Presidente da República promulga.

Como se não bastasse o chamado contingenciamento, que é uma violência contra o
Congresso, da forma como é feito, permite-se que práticas desse tipo se desenvolvam. Devo
dizer que todos os projetos que foram liberados sobre minhas emendas tiveram a orientação de
Parlamentares da base do Governo. Enfim, sou Parlamentar da Oposição como qualquer outro
Parlamentar membro desta Comissão, tenho os mesmos direitos e não posso aceitar uma coisa
dessas de jeito nenhum.

Penso que o Presidente e esta Comissão não devem aceitar essa situação como normal.
Se formos permitir transgressões em cima de transgressões, desconsiderações em cima de
desconsiderações, quebra de consistência em cima de quebra de consistência, desrespeito
pelas normas sistemáticas, não tenho a menor dúvida de que não sobrará muito tempo e
estaremos todos envolvidos numa Comissão Parlamentar de Inquérito. E a responsabilidade
por essa Comissão Parlamentar de inquérito poderá não ser nossa, mas será debitada a nós.
Toda a crise que se dá nesse campo termina caindo sobre os Parlamentares, para os quais é
muito fácil fazer denúncias, e não para aqueles que têm, verdadeiramente, ampla
responsabilidade sobre tudo. De uma maneira geral, é o Executivo que tem o
contingenciamento, que transforma o contingenciamento num mecanismo de negociação
eleitoral absolutamente precário, que não respeita prioridades e muito menos o direito de uma
instituição — não é o direito de um parlamentar, mas do Congresso.

Penso que temos de dar um basta nisso. Não podemos continuar desse jeito. Não falo
no meu interesse. Há 3 anos não libero emenda de bancada, um tostão. Alguns recursos
podem ter sido liberados, mas não por mim, porque está valendo essa prática agora.

Então, com absoluta tranqüilidade e convicção, quero dizer ao Presidente da Comissão
e seus membros que já tratei do assunto com o PSDB e o PFL no Senado e teremos uma
posição drástica, radical. E que ninguém entenda que nossa posição é drástica, radical sobre
esta Comissão, mas sobre fatos. Seremos rigorosos no cumprimento das normas e não
daremos aqui nenhuma permissão para lá se faça o que se fez, com numa desconsideração
total por esta Instituição.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - V.Exa. tem a palavra, Deputado.
O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Quero, na mesma linha do Senador Sérgio Guerra,

fazer um protesto em relação à pratica adotada por determinados Ministérios de atendimento
de emendas fora da determinação da bancada. Quando cada bancada se reúne e elege suas
prioridades, estas são votadas e aprovadas, e fica a cargo da bancada indicar os projetos a
serem priorizados. Não deve o Ministro ou alguém do Ministério beneficiar determinadas
emendas de acordo com o seu desejo.
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Isso está ocorrendo em vários Ministérios. É uma apropriação indébita de uma emenda
pelo Ministério, porque a ele não compete utilizar aquela emenda, que é da bancada, e não de
livre arbítrio do Ministro.

Acho que este protesto tem que ser consignado. E V.Exa., Presidente, tem que tomar
uma posição em defesa desta Comissão, daquilo que aqui é votado e acordado, para impedir
que Ministros se utilizem desse expediente de maneira esperta, em benefício de determinados
Parlamentares ou pessoas que S.Exas. desejam privilegiar.

Este é um protesto que também faço nesta Comissão. Isso tem acontecido com emendas
de bancada do meu Estado, a Bahia, e não concordamos com isso. Temos sido atropelados
nesta questão.

Voltando ao Relatório do Deputado Claudio Cajado, quero dizer, em relação às
observações do ilustre e competente Deputado Rafael Guerra, que certamente o nosso Relator
Carlito Merss vai encontrar uma solução para colocar mais recursos no Relatório do Deputado
Claudio Cajado, para que possamos atender à grande demanda da área da Saúde, cujo
relatório foi elaborado com muita competência pelo nosso Deputado Sub-Relator, que tem tido
o acompanhamento de todos. A Frente Parlamentar, sempre ciosa de sua competência e de sua
atuação, por meio do Deputado Rafael Guerra, tem acompanhado esse trabalho de perto, e o
nosso Sub-Relator confessa que realmente há necessidade de mais recursos para que
possamos atender à demanda da área da Saúde.

Conclamo nosso Relator-Geral, Carlito Merss, a encontrar essa saída e a contemplar
nosso Sub-Relator nessa questão tão angustiante para todos os brasileiros, inclusive no seu
Estado — V.Exa. sabe disso — e mais ainda no Nordeste. Precisamos realmente de uma
atenção maior nos procedimentos de média e alta complexidade para podermos estancar um
pouco a evasão de pacientes que procuram os grandes centros, como São Paulo, em busca de
um atendimento nesta área. Na medida em que suplementarmos recursos necessários para os
Estados carentes, evitaremos maiores custos de deslocamento para outros Estados, como vem
ocorrendo normalmente.

Sr. Presidente, agradeço esta oportunidade que V.Exa. me deu de fazer esta exposição.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O Deputado Rafael Guerra fez um

questionamento, mas antes que o Relator se manifeste, passo a palavra ao Relator temático,
para que S.Exa. dê explicações ao Relator-Geral, a fim de que este possa responder ao
Deputado Rafael Guerra.

Com a palavra o Deputado Claudio Cajado.
O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - Sr. Presidente, nobre Relator-Geral, Deputado

Carlito Merss, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Senadores, serei rápido, vou falar apenas 2
minutos.

O assunto está por demais debatido, e o que importa neste momento é assumirmos este
compromisso do Relator-Geral, Deputado Carlito Merss, no sentido de que o próprio Governo
Federal, quando enviou a proposta orçamentária, reconheceu o rombo no MAC de 1 bilhão de
reais. O Governo reconheceu esse buraco, tanto que colocou 1 bilhão na verba de contingência
para a Saúde.

Nas emendas individuais, utilizaram-se esses recursos da verba de contingência. Este 1
bilhão de reais do MAC, que é necessário e foi reconhecido pelo próprio Governo, foi utilizado
pelas emendas individuais no relatório que votamos aqui, no parecer preliminar.

O Bolsa-Família é um problema, porque nós, de acordo com Emenda Constitucional nº
29, não podemos ultrapassar o piso, o que é um absurdo. Votamos essa emenda para
estabelecer o piso mínimo, só que, ao longo dos anos, esse piso mínimo virou o teto.

Com base nesse histórico, nessa premissa, elaborei o relatório de forma pragmática.
Ora, se o piso virou teto, não adianta querer mais dinheiro do que o piso estabelece.

Com base nesse segundo foco, estabeleci o critério de que o Bolsa-Família é necessário,
indispensável. No entanto, se o Governo utilizar a fonte da Saúde para pagar o benefício como
assistência social, irá prejudicar de forma irreversível os procedimentos de média e alta
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complexidade, os medicamentos excepcionais e a atenção primária básica para a saúde. Não
existe opção.

Daí por que, no bojo do meu relatório, expus isso de forma muito clara. Como eu já
tenho 700 milhões de reais a mais do piso, em função do corte que foi dado para atendimento
das emendas coletivas, se o Relator-Geral, Deputado Carlito Merss, retirar os 2,1 bilhões de
reais do Bolsa-Família, S.Exa. precisa apenas me repor 1,4 bilhão.

Então, o que V.Exa. precisa, Deputado Carlito Merss, é encontrar 1,4 bilhão de reais
para que possamos fechar o relatório da Saúde.

V.Exa. tem sido um alquimista, um mágico, porque conseguiu recursos para o salário
mínimo, para o reajuste da tabela do Imposto de Renda e para a Lei Kandir. Agora tem de
conseguir recursos para a Saúde também.

Chamo a atenção do Relator-Geral — vou repetir, porque é fundamental que V.Exa.
ouça isto. V.Exa. conseguiu recursos para o salário mínimo, para o reajuste da tabela do
Imposto de Renda e para a Lei Kandir, e não se tratou ainda da Saúde. Isso é fundamental, até
porque precisamos ter em mente que se esses recursos não forem alocados, teremos o
problema que tivemos no ano passado, em que houve suplementações na verba da Saúde.

Com isso, iremos minorar o problema, mas não resolvê-lo, porque os medicamentos
excepcionais precisam de algo em torno de 630, 640 milhões de reais. Só serão previstos 440
milhões, e ficam faltando por volta de 200 milhões.

O PAB, a pensão básica, teve um reajuste da verba per capita de 10 para 13 reais.
Houve melhora, mas não dá para ampliar os programas importantes, como o dos agentes
comunitários e os Programas de Saúde da Família — PSFs. Pode haver uma suplementação
cortando-se das emendas de bancada, mas eu nem o Relator-Geral podemos fazer isso.

Há algo que podemos fazer, e quero o compromisso de V.Exa. Quando iniciamos a
leitura, o nobre Deputado Rafael Guerra pediu a suspensão do processo, e o Presidente da
Comissão, Senador Gilberto Mestrinho, acatou o pedido, porque não houve essa garantia. O
Deputado Gilmar Machado tem-se comprometido de que a verba está garantida, mas é
importante, Deputado Carlito Merss, que V.Exa., por ser o Relator-Geral, diga se tem ou não
condições de fechar o Orçamento em 1,4 bilhão de reais.

Leia-se que essa demanda continua reprimida na Saúde, porque com isso não vamos
resolver o problema de estouro de teto, não vamos aumentar a capacidade instalada de
atendimento nos hospitais, não vamos ampliar os recursos para as entidades filantrópicas,
nada disso, porque temos o limitador, já que se trata do piso da Saúde.

Porém, se não for assumido publicamente que os 1 bilhão e 400 milhões de reais serão
postos no relatório da Saúde, o relatório não tem como ser fechado. Por isso eu disse ao
Deputado Colbert Martins — que o repetiu — que o rombo da Saúde não fecha o relatório.

Era o que tinha a dizer. Depois detalharei outros pontos, porque, na verdade, ainda não
li o relatório. Estamos numa discussão preliminar à leitura e discussão do relatório.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Relator, Deputado
Carlito Merss.

O SR. DEPUTADO CARLITO MERSS - Sr. Presidente, estamos discutindo todas essas
questões aqui. Até agora, em menos de uma hora, além do tema saúde, outras questões foram
aqui levantadas. Mas quero dizer que estou muito feliz pela qualidade dos debates, mesmo que
não tenhamos votado o Orçamento. E isto tem nos trazido um desgaste. Sr. Presidente, sei da
sua luta, marcando cotidianamente as reuniões. Claro que há um desgaste da Casa e também
da Comissão em função disso. Mas uma coisa que tem chamado minha atenção é a qualidade
dos debates trazidos principalmente pelos Relatores-Setoriais. Foi o que senti pelo menos com
os 9 com quem tenho tido mais contato agora, além do setor de infra-estrutura, que por estar
desmontada, é uma luta histórica, conhecemos praticamente todos os principais dramas do
Deputado José Priante.

A questão da Saúde também mereceria um debate até acadêmico aqui. Como disse o
Deputado Rafael Guerra, claro que comida, turismo, esporte e lazer são bons para a saúde;
tudo isso é bom para a saúde.
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Eu comentava com a nossa grande guerreira Mirna que espero conhecer ainda mais o
assunto — não sei se vou continuar na vida pública. Conheci alguma coisa de orçamento na
Itália e na Espanha. Não sei como funcionam exatamente os Estados Unidos e Inglaterra, mas
uma coisa que me chamou a atenção do que vi naqueles 2 países é que existe uma discussão,
levantada agora pelo Deputado Eduardo Valverde, sobre a transversalidade. É uma questão
que ainda não aprendemos a dominar, e espero que evoluamos para uma discussão diferente
do que a que fazemos aqui.

Vejam bem: hoje trabalhamos com 10 relatórios. Foi uma decisão que demoramos a
tomar. Por que necessariamente justiça e defesa estão num relatório? Por que estão juntos
fazenda, desenvolvimento e, agora, turismo, que sempre foi levado quase como algo não
importante? Felizmente, agora o Brasil está aprendendo a tratar o turismo com
profissionalismo. Por isso aumentamos de cerca de 3 milhões de turistas para quase 6 milhões,
o que é uma conquista e um trabalho magnífico do Ministro Mares Guia.

Mas a discussão é a transversalidade. Eu não tenho elementos técnicos suficientes, não
sou médico, não atuo nessa área, mas é uma discussão que aprendi a gostar.

Eu falava aqui com a Mirna que é óbvio que um programa destes, que cuida da nutrição
de crianças de 0 a 6 anos, no final, reduz o número de crianças para atendimento na saúde. O
mesmo ocorre, de certa forma, com programas como o Bolsa-Família, enfim, todos eles.
Deputada Laura Carneiro, vamos ter de aprender a fazer essa discussão.

Quem me ensinou um pouco desse conceito foi a nossa querida Ministra Marina Silva,
que na sua posse falou muito disso.

Acho que vamos avançar, porque talvez daqui a uns 3, 4 anos, nesta Comissão, vamos
pegar os 10 setoriais e misturá-los mais. Quando vejo integração nacional e meio ambiente,
penso que talvez eu poderia estar discutindo saúde e meio ambiente. Os nossos silvícolas falam
isso há 10 mil anos. Eles entendem que existe uma ligação entre saúde e meio ambiente.

O Deputado José Chaves está no sufoco, porque tem de discutir meio ambiente, que
tem uma discussão muito técnica, sobre desenvolvimento sustentável, e, ao mesmo tempo, a
polêmica sobre a transposição do São Francisco.

Não sei se é justo fazer essa discussão assim ou se não daria para fazê-la de maneira
diferente.

Então, tenho clareza quanto a esse assunto, acompanho essa discussão desde 1999.
Sei que, por mais que se invista na saúde, sempre faltarão recursos.

O Deputado Darcísio Perondi fez uma justiça. Desde o Governo anterior, desde a gestão
do ex-Ministro José Serra, todo mundo sabe que o SUS é uma luta de todos.

Assim como eu recebo pressão de Deputados de outros partidos, a maior pressão que
estou recebendo, como Relator-Geral, é de Deputados do PT, da base, médicos ou ligados à
saúde. Chamarei todos, o Relator-Setorial e a Frente, para a solução final, como foi feito no ano
passado e nos anteriores. Por isso tenho dito que podem contar comigo para tudo.

Sei que talvez seja possível 1,4 bilhões — não tenho condições técnicas para avaliar isso
hoje — ou talvez se consiga até mais. Essa é a minha disposição após a votação dos 10
relatórios setoriais.

Gostaria de mencionar alguns números para que todos os meus colegas da Comissão,
Senadores, Deputados e a própria imprensa, observem uma coisa e para que saibam do que
estamos falando. Não vou levar em consideração o Orçamento de 2004, pois o Deputado Jorge
Bittar realmente foi muito duro, mas proporcionalmente talvez tenha sido um dos Orçamentos
que mais se executou. Mas vejam, aprovamos um relatório, em 2004, que teve 1,5 bilhão em
emendas coletivas, Deputada Laura Carneiro, e praticamente 1,5 bilhão em emendas
individuais. No final do ano passado, um ano em que fomos extremamente condescendentes, o
Senador Romero Jucá conseguiu abarcar e atender muito, tínhamos 3,8 bilhões de emendas
coletivas — repito: 3,8 bilhões — e 2 bilhões e 75 milhões em emendas individuais. Neste
momento, com os valores possíveis até agora para os setoriais, já temos 2 bilhões, 960 milhões
— leia-se 3 bilhões em emendas individuais, porque o valor aumentou — e  agora 3 bilhões,
821 milhões já atendidos nas emendas coletivas.
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As pessoas têm de entender o que estamos falando. Se somarmos 3 bilhões, 800 milhões com 2
bilhões, teremos 5 bilhões, 800 milhões. Hoje já estamos com quase 7 bilhões dos valores
possíveis. Todos viram aqui que será preciso muito mais. Isso tem de ser ressaltado, para não
se tenha a impressão de que o Relator-Geral segurou dinheiro. Não é verdade. Hoje, já temos 3
bilhões, 821 milhões com os relatórios setoriais e mais cerca de 3 bilhões para as emendas
individuais.

Era isso que gostaria de dizer.
Com todas essas demandas de cada setor, fazendo uma conta rápida aqui — estava

agora com o Deputado Luiz Carreira, que me mostrou os números —, não quero nem ressaltar
o valor, para não deixar de dormir nos próximos meses.

Deputado Claudio Cajado, gostaria de dizer-lhe, com toda a sinceridade, que conheço
claramente os números. Conversei com secretários inúmeras vezes. Fui procurado, no meu
Estado, pelo setor. Faremos essa discussão juntos. Acredito que é possível, mas se eu disser:
“Deputado, foi confirmado que será 1,4 bilhões”... Se eu conseguir fechar a  Lei Kandir, se eu
conseguir as outras, tranqüilo. Da minha parte, V.Exas. terão toda a boa vontade para fechar o
máximo possível.

Por isso, gostaria de apelar para que discutamos e votemos os relatórios setoriais o
mais urgentemente possível. Vamos brigar juntos.

A Deputada Rose de Freitas tem sido a minha grande parceira na questão das receitas.
Temos algumas possibilidades. Esta semana mesmo, talvez amanhã de manhã, teremos que
reunir o comitê de receitas para voltarmos a correr, para atender minimamente as demandas
que estão aí. Coloco-me à disposição. Acredito que 1,4 bilhões seja um valor razoável. Sei que a
demanda é muito maior, mas me comprometo a ser um aliado para chegarmos a esse valor. Só
não posso afirmar que chegaremos a ele.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem, em
nome do PFL.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado Rafael
Guerra e depois V.Exa.

O SR. DEPUTADO RAFAEL GUERRA - Sr. Presidente, reconheço o esforço e a boa
vontade do Relator. Talvez realmente precisemos andar mais um pouco para que S.Exa. possa
ter mais precisão. Já realizamos essa discussão no Relatório Setorial do Trabalho.

V.Exa. concorda que, por princípio, o financiamento do Bolsa-Família deve estar no
Ministério de Desenvolvimento Social com a fonte do Fundo da Pobreza. V.Exa. concorda?
(Pausa.) Por ora, isso nos basta para que possamos avançar nessas discussões.

Retiro a objeção que havia feito. Vamos permitir a leitura e a discussão do relatório, que
está muito bem feito e ajudou bastante a Frente Parlamentar  e o setor de saúde do País. Não é
nenhuma ajuda individual, é para o setor, é para o cidadão brasileiro, Deputado Claudio
Cajado.

Então, retiro a objeção para que seja feita a leitura e a discussão do relatório.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) -  Tem a palavra a Deputada Laura

Carneiro.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Na verdade, Sr. Presidente, gostaria que o

nobre Relator, e tenho certeza de que S.Exa. o fará, pudesse consignar nesta Casa a sua
convicção da necessidade de mudança do orçamento para a assistência, o remanejamento de
recursos, a modificação da rubrica. Não quero o compromisso de que vai conseguir 1 bilhão e
400 milhões de reais, mas o de que será a prioridade número 1 dos recursos a serem
descobertos — a prioridade número 2 é o Pan-Americano.

É necessário que S.Exa. diga isso publicamente. Nesse caso, não se trata do meu amigo
Carlito, mas sim do Relator Carlito Merss, que deve comprometer-se com os partidos aqui
representados, especialmente os de Oposição — é natural que assim seja —, para que
possamos continuar o nosso trabalho e o Relator mantenha o seu relatório.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Pela ordem, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Pela ordem, tem a palavra o
Deputado Anivaldo Vale.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, a discussão que o nosso colega
Deputado Rafael Guerra teve com o Relator-Setorial e com o Relator-Geral avançou. Dessa
forma, informo a V.Exa. que estamos dispostos a ouvir a leitura do nosso colega Claudio
Cajado.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Estamos na fase da Ordem do Dia
na Câmara. No entanto, antes de suspender a sessão e convocá-la para as 14h30min, ressalto
que já é a terceira vez em que estou no exercício da Presidência da Comissão e confesso
honestamente que este Relator foi para mim uma grata surpresa. Nunca tivemos alguém com
tanta facilidade de comunicação, com tanta boa vontade em colaborar e com tanta
participação. S.Exa. tem-se revelado extraordinário membro da Comissão, prestigiando-a
sempre e aos Parlamentares e procurando encontrar saídas para as questões levantadas aqui
de maneira tranqüila.

S.Exa. acabou de dizer que não conhece muito de orçamento, mas que conhece o da
Itália. Este país foi o berço do orçamento brasileiro na década de 40, no pós-guerra, quando
alguns brasileiros se formaram em universidades italianas e trouxeram para cá o processo de
implantação do orçamento público. Isso ocorreu quando havia o DASP, o Departamento
Administrativo de Serviço Público, uma grande escola para o serviço público neste País.

Depois, todos os outros países ajustaram-se ao modelo italiano, porque eles são mestres
reconhecidos na questão da contabilidade pública e orçamentária. Daí a Itália ter resistido a
todas as crises por que passou no pós-guerra. O país chegou a ter quase um Ministério por
semana naquela época, mas se manteve pujante, forte e hoje é uma das grandes economias do
mundo. Apesar de máfia, dos erros praticados por Mussolini, enfim, apesar de tudo, a Itália
mantém-se como a quinta ou sexta economia do mundo.

Então, Deputado Carlito Merss, meus parabéns e meus agradecimentos pela
colaboração que tem dado à Comissão, buscando encontrar caminhos para que o trabalho
possa andar.

Vou suspender a reunião e convocar uma outra para hoje, às 14h30min.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, peço a palavra para prestar

um esclarecimento. A Ordem do Dia da Câmara vai ser encerrada agora, às 12h. Será
convocada uma sessão extraordinária para votar a verticalização à noite e haverá a sessão
normal da tarde. Quero somente colocar V.Exa. a par da seqüência das atividades.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Às 14h30min teremos aqui a
leitura dos relatórios setoriais da saúde e da integração e, se possível, havendo número,
votação do Relatório do Senador João Ribeiro.

Está suspensa a reunião.

(A reunião é suspensa.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Declaro reiniciada a 2ª reunião
extraordinária da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização destinada a
apreciar as matérias constantes das Pautas nºs 1, 2 e 3.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Pela ordem, tem a palavra o

Deputado Anivaldo Vale.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, o PSDB está aqui presente,

sempre colaborando com o País, procurando discutir com profundidade todos os relatórios. Eu
lamento dizer, mais uma vez — e o faço pela quarta vez: parece que o Governo não quer votar o
Orçamento. Se quer votar, parece que a base aliada do Governo não quer.

Quero fazer um apelo, até ajudando o Governo: que coloque o seu pessoal aqui dentro.
Nós vamos permitir a leitura do relatório, mas se os Parlamentares do Governo não vierem para
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cá, durante a leitura, vamos pedir para interrompê-la. Há aqui 2 Deputados do Governo.
(Risos.)

No lugar do Deputado Claudio Cajado, como Relator de uma área tão importante, eu
não faria a leitura só com um Deputado. Dirijo-me ao meu amigo Cajado, Deputado que eu
respeito: pegue o microfone e chame o pessoal do Governo para vir trabalhar. Depois, seremos
todos jogados num saco só e dirão que não trabalhamos.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Gilmar
Machado.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, o Deputado Anivaldo Vale
sabe que saímos daqui já tarde e fomos fazer alguns entendimentos exatamente para que o
Deputado Claudio Cajado pudesse fazer a sua leitura e, amanhã, se Deus quiser, a votação do
seu relatório. Fizemos, então, algumas reuniões para poder agilizar. Por isso, alguns saíram
agora, mas estão todos mobilizados para voltar. Com certeza, teremos o quorum necessário não
só para essa leitura, mas também para a votação do relatório do Senador João Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Geraldo
Resende.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Sr. Presidente, quero somar-me à
preocupação manifestada pelo Deputado Anivaldo Vale, em que pese S.Exa. ter-me confundido
como Deputado da base do Governo, o que não sou — todo mundo sabe que o PPS é da
oposição ao Governo. Tenho colaborado, sim, com o Governo na votação de várias matérias. O
PPS sempre tem disposição de votar, mas é visível, Sr. Presidente, e até constrangedor para
nós — tenho certeza de que o é para V.Exa. e para o Deputado Claudio Cajado, que está aqui a
postos para ler o seu Relatório-Setorial — que o Governo parece não estar interessado em votar
o Orçamento deste ano. A despeito da presença do Deputado Gilmar Machado, não vejo
nenhum outro companheiro, outro Deputado da base de sustentação do Governo.

Gostaria de manifestar que temos a mesma disposição do Deputado Anivaldo Vale.
Durante a leitura, vamos pedir verificação de quorum daqui a pouco caso o Governo não
coloque aqui os seus Deputados para podermos fazer a discussão e a votação desse relatório.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Senador Flexa
Ribeiro.

O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Sr. Presidente, Senador Gilberto Mestrinho, quero
reafirmar o que já foi dito. O nobre Deputado Gilmar Machado é uma ave solitária do Governo
na Comissão de Orçamento, o que dá uma prova inconteste de que o Governo não tem
interesse em aprovar esse orçamento. Seu interesse já foi atendido por ocasião da aprovação,
no final do ano passado, dos créditos extraordinários pela Comissão do Congresso.

Vejo que há necessidade de o Governo se fazer presente à Comissão, até em respeito ao
Relator. O Relator vai fazer a leitura do relatório referente a um setor da maior importância,
que é o da Saúde, e vamos ficar aqui assistindo.

Está aqui o PSDB participando e querendo realmente que este Orçamento possa ser
aprovado, a fim de que a Nação possa ter os benefícios de uma gestão financeira.

Solicitaria a V.Exas. que não pedissem verificação de quorum, até porque não há o que
verificar, da forma como está aqui. E sugeriria ao Relator que, pela importância do setor que
S.Exa. vai relatar, aguardasse até que o Governo aqui se fizesse presente.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado Dimas
Ramalho.

O SR. DEPUTADO DIMAS RAMALHO - Sr. Presidente, já ficou claro para a população e
também para a imprensa a estratégia do Governo em relação ao Congresso Nacional.

Tivemos uma convocação sem necessidade, que serviu para transferir a crise do Palácio
para o Congresso, e agora estamos praticamente vendo um novo ciclo de ataque ao Congresso
Nacional ser montado no Palácio do Planalto.

A situação de negociar junto às centrais sindicais, junto ao Sindicato dos Trabalhadores
a questão relacionada ao salário mínimo e também a correção da tabela do Imposto de Renda
obriga-nos praticamente a votarmos o Orçamento sem termos participado dessas discussões,
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dessas negociações. A negociação que deveria ser feita nesta Casa está sendo feita no Palácio
do Planalto.

Por que digo isso? Daqui a pouco teremos as centrais sindicais pressionando para que
votemos o Orçamento. E não é possível votarmos o Orçamento nas condições que a Comissão
vem trabalhando, sem a base governista, sem o próprio Partido dos Trabalhadores presente.
Ou seja, parece um novo round do ataque ao Congresso Nacional produzido pelo Palácio do
Planalto.

É fundamental que o Governo e o Partido dos Trabalhadores demonstrem sua vontade e
seu desejo de que realmente esta Comissão vote os relatórios setoriais, vote os destaques,
enfim, vote o Orçamento para 2006.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado Anivaldo
Vale e, em seguida, o Deputado Pedro Chaves.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, sugiro que V.Exa. suspenda a
sessão por uns 10 ou 15 minutos, a fim de dar tempo para os Parlamentares da base do
Governo chegarem aqui.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Já estão chegando.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Mas estão muito lentos, Sr. Presidente. Vamos

dar uns 10 a 15 minutos. Peço que suspenda a reunião por 15 minutos para ver se S.Exas.
comparecem aqui para discutir o Orçamento.

O SR. DEPUTADO PEDRO CHAVES - Sr. Presidente, para contraditar.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado Pedro

Chaves.
O SR. DEPUTADO PEDRO CHAVES - Sr. Presidente, a votação já está atrasada. Este

relatório foi distribuído com antecedência. Todos os Parlamentares dele já tomaram
conhecimento. O Relator tem de fazer a leitura, é uma questão regimental.

Pediria que o Relator fosse fazendo a leitura — os Parlamentares estão chegando ––, a
fim de ganharmos tempo e não atrasarmos ainda mais a votação desse Orçamento.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Pela ordem, tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, não quero contraditar o meu

colega Pedro Chaves. Quero ouvir a leitura e prestigiar o nosso colega Claudio Cajado. Agora,
que venha a base do Governo também ouvir a leitura.

Todo mundo leu? Leu nada! Há quem sequer saiba onde está este relatório em seu
gabinete. Pode estar certo do que lhe estou falando.

No lugar do Claudio Cajado, eu não leria, e não gostaria que começasse a leitura com a
presença de meia dúzia de Deputados, porque este relatório é muito importante.

Vamos suspender por 15 minutos, para dar tempo para a base do Governo chegar aqui.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado Anivaldo Vale, este

relatório já foi, em grande parte, discutido na manhã de hoje. Não era a discussão do relatório,
mas a verdade é que ele foi debatido aqui demoradamente pelos membros da Comissão.

O que queríamos fazer, para ganhar tempo, era a leitura de uma matéria que já é
praticamente do conhecimento de todos. Faríamos a simples leitura aqui e deixaríamos para
fazer a discussão após a leitura, quando já teremos um número suficiente de Parlamentares na
reunião.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, pela ordem. Queria concordar
com o apelo de V.Exa. Comece a leitura. E gostaria que o Deputado Claudio Cajado lesse com a
mesma velocidade que o pessoal está começando a chegar aqui. E queria mais: abrir a
discussão somente depois. Com este quorum, não se abre a discussão.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - V.Exa. está correto.
Tem a palavra o Deputado Devanir Ribeiro.
O SR. DEPUTADO DEVANIR RIBEIRO - Sr. Presidente, quero falar com o meu amigo

Anivaldo Vale, fazer um apelo a S.Exa., que tem bom senso, porque, de fato, ninguém vai
discutir isso se não houver quorum, mas, como disse o Presidente, poderíamos adiantar. Todos
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nós já conhecemos o relatório. Todos já lemos o relatório. Apenas o Deputado Pauderney
Avelino, que chegou ontem da Amazônia, não teve tempo de ler. Mas já o recebeu há tempo,
desde sexta-feira já tinha o relatório.

Então, Deputado Anivaldo Vale, vamos fazer o seguinte: o Deputado Claudio Cajado vai
lendo o relatório enquanto as pessoas vão chegando. E não precisa ler muito devagar, pode ser
rápido, porque os Deputados estão chegando.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado
Pauderney Avelino.

O SR. DEPUTADO DEVANIR RIBEIRO - Sr. Presidente, acho que o Deputado Anivaldo
Vale vai concordar com V.Exa. e inclusive comigo, porque é meu amigo. Faço um apelo a
S.Exa. Apesar de eu ser do PT e ele, do PSDB, temos relações que me permitem pedir-lhe isso.
E solicito também ao Deputado Pauderney Avelino que, ao pedir o aparte, não complique,
deixe-nos caminhar no processo, a fim de que, neste final de semana, mostremos algum
trabalho.

Já estamos fazendo bem, mas podemos fazer melhor.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Deputado Devanir Ribeiro, quero dizer a

V.Exa. que a Oposição nunca colaborou tanto como tem colaborado nesta convocação
extraordinária, sobretudo no Orçamento, quando queremos dar uma resposta à sociedade e
mostrarmos que nós, efetivamente, estamos trabalhando.

Sr. Presidente, estamos cumprindo com a nossa tarefa, com o nosso dever. Quero
deixar claro que não estamos obstruindo esta sessão nem a votação do Orçamento e não
queremos obstruí-la. Queremos que, pelo menos, tenhamos Parlamentares na Comissão, até
para prestigiar não só a leitura, mas sobretudo para prestigiar o belíssimo trabalho, elogiado
por todos os partidos, do Deputado Claudio Cajado, que está resgatando o Orçamento da
Saúde, prestando relevantíssimo serviço à saúde no nosso País.

Em homenagem ao Deputado Claudio Cajado, que está fazendo um belíssimo trabalho,
sugeriria, se o Deputado Anivaldo Vale concordar, que fosse, pelo menos, suspensa a reunião
por alguns minutos, enquanto chegam alguns Parlamentares, até para prestigiar o trabalho do
Deputado Claudio Cajado.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado Colbert
Martins.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, até em homenagem aos 12
Deputados e um Senador que aqui estão — suas presenças são muito mais importantes do que
as ausências —, pediria que o Relator fizesse a leitura. E se é uma obra de arte, que
apreciemos aqui, Deputado Cajado. Aguardo a sua leitura.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Então, Sr. Presidente, vamos inverter a
pauta para votar os requerimentos; em seguida, o Deputado Claudio Cajado procede à leitura.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Concordo com o Pauderney.
O SR. DEPUTADO DEVANIR RIBEIRO - Sr. Presidente, o Deputado Pauderney Avelino,

com toda a sua habilidade, não está obstruindo, mas está simplesmente impedindo que o seu
colega de bancada leia o relatório. Isso não é obstrução, é procrastinação. É um outro palavrão.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Ordem do Dia. Pauta nº 1. Área
Temática Vll — Saúde.

Com a palavra o Relator-Setorial, Deputado Claudio Cajado, do PFL da Bahia, para a
apresentação do relatório.

O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Senador Flexa

Ribeiro.
O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Eu pediria a V.Exa. a inversão da pauta, para

discutirmos primeiramente os requerimentos.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Ainda não há requerimento na

pauta, Senador. Faremos a votação de requerimentos no momento das votações dos relatórios.
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Com a palavra o Deputado Claudio Cajado.
O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - Parecer da Relatoria da Área Temática Vll —

Saúde, sobre o Projeto de Lei nº 40, de 2005, que estima a receita e fixa a despesa da União
para o exercício financeiro de 2006, na parte referente ao Ministério da Saúde.

I - Relatório
1 - Histórico
Nos termos do artigo 165, caput, e § 5º da Constituição Federal, combinado com o art.

35, § 2º, inciso III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, o Exmo. Sr. Presidente
da República submete à apreciação do Congresso Nacional, por meio da Mensagem nº 104, de
2005 — CN, o Projeto de Lei nº 40, de 2005 — CN, que "estima a receita e fixa a despesa da
União para o exercício financeiro de 2006", compreendendo os Orçamentos Fiscal, da
Seguridade Social e de Investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente,
detenha a maioria do capital social com direito a voto.

Por designação do Sr. Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização, coube-nos a honrosa missão de relatar a proposta orçamentária do órgão
Ministério da Saúde para o ano de 2006, aí incluídos os programas de trabalho das unidades
orçamentárias a ele vinculadas direta ou indiretamente.

2 - Panorama da Proposta
O projeto encaminhado pelo Poder Executivo reserva ao Ministério da Saúde recursos

da ordem de 43,6 bilhões de reais, o que representa cerca de 14,8% do Orçamento da
Seguridade Social da União. Desse total, cerca de 40 bilhões de reais destinam-se a financiar
ações e serviços públicos de saúde. Além desses recursos, a proposta destaca na Reserva de
Contingência, exclusivamente para alocação no Ministério da Saúde, o montante de 1 bilhão de
reais.

2.1 - A Tabela I mostra a distribuição dos recursos pelas unidades orçamentárias do
Órgão, comparando-os aos valores liquidados de 2004 e 2003 e ao valor autorizado para 2005.

Então, a tabela expõe o que está descrito, que aqui não tem como ler.
O Fundo Nacional de Saúde, que congrega cerca de 88,1% da dotação do Órgão, teve

incremento nominal de 9,2%.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Relator, pela ordem. Não tem como ler o quê?
O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - A tabela.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Obrigado.
O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - Mas se V.Exa. quiser, posso fazer um esforço

quase que sobrenatural para poder explicitar.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Como estamos esperando a base do Governo,

seria bom que lesse a tabela.
O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - O Fundo Nacional de Saúde, que congrega

cerca de 88,1% da dotação do Órgão, teve incremento nominal de 9,2% em relação à dotação
autorizada para 2005 e de 45,7% e 19,1% em relação aos gastos de 2003 e 2004,
respectivamente.

Com relação às Fundações, verifica-se que a FUNASA, que detém cerca de 8,2% dos
recursos do setor, mantém-se praticamente no mesmo patamar de 2005, enquanto a FIOCRUZ
experimenta decréscimo nominal de 23%. Observa-se, porém, que os valores propostos para
2006 superam os gastos de 2003 e 2004, respectivamente, em 28,9% e 19,7%, no que tange à
FUNASA, e de 49% e 26%, no que se refere à FIOCRUZ.
 No tocante às Agências, verifica-se que o maior crescimento ocorre na Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (ANVISA), cuja dotação proposta supera em 15,6% a autorizada para
2005, e representa acréscimo de quase 90%, em relação àquela executada em 2003.

Os 3 hospitais (Cristo Redentor, Nossa Senhora da Conceição e Fêmina) que integram o
orçamento da Seguridade Social desde 2003 apresentam crescimento nominal pouco acima de
4%, em relação ao valor autorizado para 2005, com exceção do Hospital Nossa Senhora da
Conceição que sofre incremento de 10,2%.

2.2 - Valores por Grupo de Natureza de Despesa — GND



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

150

Examinada a proposta sob a ótica dos grupos de natureza de despesa, verifica-se que,
com exceção de Outras Despesas Correntes e Inversões Financeiras, que crescem,
respectivamente, 13,7% e 100%, todos os demais apresentam decréscimos em suas dotações,
em relação ao montante autorizado para 2005.

Registre-se a expressiva redução em Investimentos, cujos 1,9 bilhão de reais,
representam 30,3% abaixo do valor aprovado para 2005. Assinale-se, porém, que a
comparação ocorre em relação aos números originais da proposta, sem se considerar ainda os
efeitos das emendas, que tendem a aumentar as dotações de investimentos.

Comparada a proposta com os valores despendidos em 2004 e 2003, observa-se
incremento praticamente em todos os GNDs, ressalvado o relativo à amortização da dívida.

Note-se que, dos recursos alocados, ou seja, 34,2 bilhões de reais, 78,3% destinam-se a
outras despesas correntes e 1,9 bilhão de reais, 4,3%, a investimentos. Pessoal e encargos
sociais receberam 7,1 bilhões de reais, 16,3%, e as despesas ligadas à dívida, 446 milhões de
reais, 1% dos recursos totais. A Tabela II explicita essas informações.

2.3 - Valores por Programa e Ação
Sob a ótica de programas e ações, o plano de trabalho do Ministério da Saúde para

2006 não apresenta alterações significativas em relação a 2005. No conjunto, o referido plano
está constituído por 202 ações agrupadas em 36 programas.

Entre as poucas modificações havidas — constantes da proposta de revisão do PPA
2004/2007 — destaca-se a extinção dos programas Doação, Captação e Transplante de Órgãos
e Tecidos e Atenção Integral à Saúde da Mulher. Segundo o Governo, a extinção dos citados
programas não acarretará prejuízos aos megaobjetivos, desafios e diretrizes do PPA, tendo em
vista as ações por eles englobadas serem absorvidas por outros programas.

Registre-se ainda a mudança da denominação do programa Saneamento Ambiental
Urbano, o qual passa a se grafar Serviços Urbanos de Água e Esgoto, e da ação Incentivo
Financeiro aos Estados, Distrito Federal e Municípios Certificados para a Epidemiologia e
Controle de Doenças, que passa a ser Incentivo Financeiro aos Estados, Distrito Federal e
Municípios Certificados para a Vigilância em Saúde.

A Tabela III a seguir mostra os principais programas finalísticos do Ministério da Saúde,
por volume de recursos, comparando os valores propostos para 2006 com os autorizados para
2005 e os gastos de 2004.

Verifica-se que a maior parte dos dispêndios do Ministério da Saúde ocorre em
Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar, que inclui os recursos financeiros
destinados ao funcionamento dos hospitais públicos federais e ao pagamento da rede
credenciada e conveniada ao Sistema Único de Saúde — SUS. Os 17,8 bilhões de reais
previstos para 2006, que representam 40,7% da dotação do Órgão, registram aumento de 6,9%
e 8,7% em relação ao valor autorizado para 2005 e aos gastos de 2004, respectivamente.

Gostaria de chamar a atenção de todos os membros da Comissão para este ponto, a fim
de perceberem nuances importantes.

Desse total, cerca de 16,3 bilhões de reais (91,8%) destinam-se ao pagamento dos
procedimentos de média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar (MAC), ou seja, ao
pagamento da rede cadastrada e conveniada ao SUS, representado na programação pela
atividade 8585 — atenção à saúde da população dos Municípios habilitados em gestão plena de
sistema e nos Estados habilitados em gestão plena/avançada —, que será objeto de comentário
à parte neste relatório

O programa Atenção Básica em Saúde, que congrega os recursos destinados a financiar
a expansão e consolidação da saúde da família e dos agentes comunitários de saúde em todos
os Municípios brasileiros, detém cerca de 6 bilhões de reais, ou seja, 13,7% do total do órgão.
Desses recursos, 2,5 bilhões de reais referem-se à parte fixa do Piso de Atenção Básica e 3,2
bilhões de reais, à parte variável do referido piso.

Para o programa Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos, a proposta prevê
2,5 bilhões de reais, o que corresponde a 5,7% da dotação global do Ministério. Nesse
programa, as principais ações em termos de volume de recursos são: Assistência Financeira
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para Aquisição e Distribuição de Medicamentos Excepcionais (1,2 bilhão de reais); Promoção
da Oferta e da Cobertura dos Serviços de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos no
SUS (690 milhões de reais) e Incentivo Financeiro a Municípios Habilitados à Parte Variável do
PAB para Assistência Farmacêutica Básica (290 milhões de reais).

É de se notar o vertiginoso crescimento das alocações em Transferência de Renda, que
sai de um patamar de gastos de 880 milhões de reais, em 2004, para uma previsão de 2,1
bilhões de reais, em 2006, o que representa aumento no período de 155%, bem acima do
crescimento médio de 19,4% registrado pelo órgão.

Para o programa Atenção Especializada em Saúde, no qual se concentram os
investimentos na rede física de atendimento de maior complexidade do SUS, há redução de
44,7% e 57,5%, em relação, respectivamente, a 2004 e 2005.

No que tange às ações de saneamento, a proposta apresenta os seguintes valores:
Serviços Urbanos de Água e Esgoto, 645,7 milhões de reais; Saneamento Rural, 192,1 milhões
de reais; e Resíduos Sólidos Urbanos, 43,2 milhões de reais. Relativamente ao valor autorizado
para 2005, o setor de saneamento sofre decréscimo de 62,2 milhões de reais — enquanto os
programas Serviços Urbanos de Água e Esgoto e Resíduos Sólidos Urbanos sofrem redução nos
seus valores de, respectivamente, 154,4 milhões de reais e 22,7 milhões de reais, o programa
Saneamento Rural cresce 100 milhões de reais.

3 - Distorções da Proposta
Ao recebermos a missão de relatar a proposta orçamentária do Ministério da Saúde

para o ano de 2006, buscamos nos inteirar das questões mais prementes da área, com o
intuito de imprimir uma atuação mais efetiva à frente desta Relatoria, não obstante o limitado
poder de atuação que nós, Relatores-Setoriais, temos para proceder a correções na peça
orçamentária.

Com esse objetivo, ouvimos todos os que nos procuraram, com destaque para os
representantes dos Conselhos Nacionais de Secretários de Saúde dos Estados e do Distrito
Federal (CONASS) e dos Municípios (CONASEMS), que são entidades partícipes dos órgãos
consultivos e deliberativos da Direção Nacional do SUS, principalmente do Conselho Nacional
de Saúde. Também ouvimos integrantes da Frente Parlamentar da Saúde e representante da
Confederação Nacional das Santas Casas, além do próprio Ministério da Saúde.

Nesses encontros e reuniões, ficaram evidenciadas pelo menos duas questões de suma
importância, que merecem toda a atenção na discussão dessa proposta de orçamento para o
Ministério da Saúde e sobre as quais passaremos a discorrer.

3.1 - Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar (MAC)
Sr. Presidente, chamo a atenção dos companheiros para essa questão, que é

fundamental.
3.1.1 - Insuficiência de Recursos
A primeira questão diz respeito à dotação destinada ao pagamento da rede credenciada

e conveniada ao Sistema Único de Saúde, relativa aos procedimentos de média e alta
complexidade hospitalar e ambulatorial (MAC), identificada na proposta pela ação 8585 —
Atenção à Saúde da População nos Municípios Habilitados em Gestão Plena do Sistema e nos
Estados Habilitados em Gestão Plena/Avançada.

São considerados procedimentos de média e alta complexidade ambulatorial as
consultas de diferentes especialidades médicas e os procedimentos de diagnose e terapias,
entre os quais a tomografia, o estudo hemodinâmico, a quimioterapia, a radioterapia, a
ressonância magnética, a terapia renal substitutiva. Entre os procedimentos hospitalares têm-
se os transplantes, gastroplastias, cirurgia cardíaca, cirurgias eletivas e outras.

Os 16,3 bilhões de reais propostos para 2006 para atender tais procedimentos
representam acréscimos de 6,4%, ou seja, 981,5 milhões de reais, em relação ao valor
autorizado para 2005. Se considerarmos, porém, o crédito extraordinário baixado pela Medida
Provisória nº 268, de 02 de dezembro de 2005, que suplementa a dotação dessa programação
em mais 607,3 milhões de reais, o acréscimo reduz-se a ínfimos 2,3%, ou seja, a 374,2 milhões
de reais.
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, percebam que a defasagem dos recursos do
MAC é clara.

Assinale-se que o acréscimo de 2,3% em relação a 2005 não cobre sequer a inflação
para o setor saúde, identificado pelo IPC/FIPE, até outubro de 2005, em torno de 8,8%. Se
aplicado esse índice sobre a dotação de 2005 (considerando-se nesse montante os 607,3
milhões de reais recentemente suplementados), o valor para 2006 deveria se situar em torno de
17,3 bilhões de reais, o que significaria 1 bilhão de reais além do valor proposto.

Coincidentemente ou não, 1 bilhão de reais é exatamente o valor que o próprio
Ministério da Saúde reconhece como o mínimo necessário a ser acrescido à programação do
MAC para que não haja comprometimento da execução de suas atividades em 2006. A
expectativa do Ministério, expresso em expediente encaminhado ao Ministério do Planejamento
e Orçamento, mais precisamente o Aviso nº 944/GM, de 21/09/2005, cuja cópia encontra-se
anexa, era que os 1 bilhão de reais consignados na Reserva de Contingência destinados ao
Ministério da Saúde fossem na íntegra direcionados ao MAC, o que, porém, não ocorreu.

O processo de aviltamento da correção dos recursos do MAC é algo patente, quando se
observa os números dos últimos orçamentos, conforme mostrado na Tabela IV.

Peço atenção aos que estão acompanhando a leitura do relatório para que percebam
claramente a defasagem constante na Tabela IV.

Verifica-se que, enquanto os gastos totais com ações e serviços públicos de saúde
crescem 62% no período de 2002 a 2006, saindo de um patamar de 24,7 bilhões de reais para
40 bilhões de reais, os do MAC crescem apenas 39% — de 11,7 bilhões de reais para 16,3
bilhões de reais. Se comparados com as demais ações e serviços públicos de saúde, em que se
incluem os gastos com o Programa Bolsa-Família na saúde, próximo assunto deste tópico, a
defasagem é ainda maior, visto que estas crescem 83%: de 13,0 bilhões de reais, em 2002, para
23,7 bilhões de reais, em 2006.

Caso os recursos do MAC tivessem sido corrigidos em percentual próximo ao
crescimento médio registrado em ações e serviços públicos de saúde (62%), a dotação para
2006 estaria em torno de 19 bilhões de reais, valor esse bem próximo àquele pleiteado pelo
CONASS, que na Nota Técnica nº 22, de 26 de outubro de 2005, aponta para uma necessidade
da ordem de 19,7 bilhões de reais nessa programação.

3.1.2 - Discrepância na Distribuição Espacial
A Tabela V apresenta a distribuição, por Unidade da Federação, dos gastos com os

procedimentos de média e alta complexidade hospitalar e ambulatorial (MAC), em valores totais
e per capita, para o exercício de 2006.

Verifica-se que a proposta, além da insuficiência de dotação para atender as
necessidades de execução em 2006, apresenta grandes distorções na distribuição dos recursos
do MAC.

Para exemplificar, peguemos os extremos: enquanto São Paulo aufere 101 reais e 40
centavos por habitante, Roraima recebe apenas 57 reais e 80 centavos, situando-se a média
nacional em torno de 87 reais e 30 centavos. Dezenove Unidades da Federação situam-se
abaixo da referida média, enquanto 8 apenas encontram-se no patamar superior. Observe que
alguns Estados constantes da parte superior da tabela chegam a receber valores per capita
superiores em mais de 50% àqueles exibidos na parte inferior.
  Ao observar as 6 Unidades da Federação que receberam os maiores valores per capita
(São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Paraná, Distrito Federal e Tocantins), confirma-
se, Sr. Presidente, Senador Gilberto Mestrinho, a prevalência do critério da capacidade
instalada na distribuição dos recursos, com exceção, talvez, do Estado do Tocantins, que em
2006 alcança, em valor per capita, a sexta posição dos que mais recebem.

3.2 - Transferência de renda — Bolsa-Família
Eis o grande jabuti dentro do Orçamento da Saúde. Jabuti é um bicho que não sobe em

árvore. Se ele está na árvore é porque alguém o colocou ali.
A outra questão dia respeito à participação, cada vez maior, do Ministério da Saúde no

Programa 1335 — Transferência de Renda com Condicionalidades — Bolsa-Família, Ação 099A
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— Auxílio à Família na Condição de Pobreza Extrema para Melhoria da Situação de Segurança
Alimentar e Combate às Carências Nutricionais. Deixemos absolutamente claro que
defendemos com todo o vigor o Programa Bolsa-Família.

O Bolsa-Família, como se sabe, é um programa de transferência de renda às famílias
em situação de extrema pobreza, com renda per capita não superior a 100 reais mensais.
Trata-se, portanto, de ação tipicamente de assistência social.

Com efeito, a renda — seja advinda de trabalho, seja oriunda de ação governamental
destinada a amparar o trabalhador desempregado ou a família em condição de vulnerabilidade
social, como no caso em questão — pode até ser considerada, nos termos do art. 3º da Lei nº
8.080, de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), “fator determinante e condicionante de saúde”, no
mesmo nível da “alimentação, moradia, trabalho, educação, transporte, lazer”, mas jamais
providência de política de saúde pública.

O fato de se instituir programa de transferência de renda com condicionalidades
vinculadas à saúde — muitas vezes evocado para justificar a inclusão desses gastos no
orçamento do Ministério da Saúde — não altera a essência assistencial da ação.

Corroborando essa lógica, há a transferência de renda com condicionalidades
vinculadas à educação, cuja contabilização não se dá no âmbito do Ministério da Educação e
sim no da assistência social. A participação da Saúde, assim como a da Educação, consiste em
colocar à disposição da população a oferta de serviços necessários ao cumprimento das
condicionalidades, bem como efetuar o controle do cumprimento dessas exigências por parte
dos beneficiários.

É de se notar ainda, Deputado Gilmar Machado, que a inclusão do Bolsa-Família no
plano de trabalho do Ministério da Saúde ocorre apenas de forma escritural, uma vez que todo
o gerenciamento e controle da execução da despesa dão-se no âmbito do Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate à Fome — MDS.

Ora, se transferência de renda não é ação de saúde, como explicar, Deputado Perondi, o
interesse em se manter tal ação no Ministério da Saúde, com aporte cada vez maior de
recursos?

A resposta a essa indagação está provavelmente relacionada à determinação
constitucional (Emenda Constitucional nº 29, de 2000) de se aplicarem recursos mínimos em
ações e serviços públicos de saúde. Pelas regras em vigor, os gastos federais com tais ações e
serviços devem crescer anualmente de acordo com a evolução da variação nominal do Produto
Interno Bruto (PIB). Essa garantia de recursos crescentes ao setor, ao que tudo indica, não é
algo que agrade a equipe econômica, conforme se depreende das diversas manobras com o
intuito de flexibilizar a regra vigente.

Com efeito, desde 2003, muitos são os exemplos nesse sentido. Senão vejamos...
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Peço ao leitor que interrompa a

leitura para que eu tenha a satisfação de anunciar a presença, no plenário, da Deputada Maria
do Rosário, de Angola, República africana, que fala nosso idioma. (Palmas.)

O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - Sr. Presidente, se eu já estava inspirado na
leitura do meu relatório, agora estou muito mais. Forças externas irão nos ajudar a aprovar
este Orçamento. (Risos.)

Deputada Maria do Rosário, é um prazer tê-la conosco.
Repito: com efeito, desde 2003, muitos são os exemplos nesse sentido. Senão vejamos:
a) Programa Bolsa-Alimentação — um dos precursores do Bolsa-Família —, embora

constante do plano de trabalho do Ministério da Saúde desde 2001, passou a ser computado
no piso da saúde somente a partir de 2003, graças à troca de fontes efetuada por portaria da
SOF/MPO, uma vez que o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, que originariamente
financiava-o, não poderia ser computado na aferição do piso da saúde;

Olhem que absurdo!
b) Oposição de veto a dispositivo da LDO/2004, com o propósito de incluírem os

recursos do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza no piso da saúde. Dada a reação de
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Parlamentares e de setores organizados da sociedade, houve o restabelecimento do dispositivo
vetado;

Segunda tentativa frustrada.
c) Inclusão do Bolsa-Família na proposta para 2004, do Ministério da Saúde, no valor

de 2,6 bilhões de reais. Depois de intensas discussões, chegou-se ao meio-termo de se manter
na saúde a referida ação; porém, com denominação mais próxima à do antigo Bolsa-
Alimentação e com dotação menor: 800 milhões de reais, que se converteram em 880 milhões
de reais na execução. Os 1,8 bilhão de reais excedentes foram remanejados para a Presidência
da República e, posteriormente, para o Ministério da Assistência Social, órgãos que precederam
o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome na execução das ações de
transferência de renda;

Chamo a atenção dos Parlamentares para a insistência do Governo no sentido de poder
desviar os recursos da saúde para o Bolsa-Família. É importante que a Comissão acompanhe
isso.

d) a partir de 2004, diversas ações de saneamento que estavam a cargo da extinta
Secretaria de Desenvolvimento Urbano — SEDU, hoje Ministério das Cidades, migraram para o
Ministério da Saúde, a fim de que passassem a ser computadas no piso da saúde. Encontram-
se nessa situação todas as ações de água, esgoto, melhorias sanitárias e de resíduos sólidos
executadas pela FUNASA em Municípios com população superior a 30 mil habitantes;

e) inclusão de dispositivo no projeto da LDO/2006, no sentido de computarem no piso
da saúde as dotações destinadas à assistência médica e odontológica aos militares e seus
dependentes, o que foi rejeitado por esta Comissão; e

f) remanejamento de 1,2 bilhão de reais do Programa Bolsa-Família a cargo do
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome para o Ministério da Saúde. A medida,
vista como mais uma manobra no sentido de reduzir as aplicações em saúde, foi tentada —
vejam V.Exas., Srs. Deputados e Srs. Senadores — primeiramente em 3 de março de 2005, por
meio de crédito suplementar, Deputado Colbert Martins (PLN nº 02, de 2005-CN), para o qual
não houve acordo. O Deputado João Leão bem sabe disso. Em 30 de setembro do ano passado,
como não houve acordo para votarmos aquele crédito suplementar, abriu-se crédito
extraordinário, por meio de medida provisória (a famigerada MP nº 261, de 30 de setembro de
2005), de mesmo teor, que veio a ser rejeitado pelo Plenário das 2 Casas Legislativas. Inclusive,
faço aqui um adendo: mudamos a fonte; tiramos a fonte da saúde e colocamos a fonte do MDS.
Ou seja, todas essas práticas de tentar burlar a Emenda Constitucional nº 29, incluindo o
Bolsa-Família, reiteradamente e de forma crescente, estão sendo rejeitadas pelo Congresso
Nacional.

Dessas práticas que distorcem e deformam a determinação constitucional, muito
poderia ter-se evitado — este é um compromisso que assumo com V.Exa., Senador Gilberto
Mestrinho —, caso já tivesse sido aprovada a lei complementar de que trata o § 3º do art. 198
da Constituição Federal, que deverá, entre outras medidas, definir de forma clara e inequívoca
o que se entende por ações e serviços públicos de saúde, para fins de aplicação do disposto
constitucional.

Na ausência da referida lei, cujo trâmite está paralisado nesta Casa há alguns anos, e
ninguém sabe o porquê, a conceituação vigente tem sido aquela ditada por sucessivas LDOs,
segundo a qual tais ações e serviços compreenderiam “a totalidade da dotação no Ministério da
Saúde, deduzidos encargos previdenciários da União, serviços da dívida e parcela das despesas
do Ministério financiada com recurso do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza”.

Vê-se, pois, a precariedade da definição em vigor, que não obedece à lógica da
classificação funcional ou programática, mas tão-só à institucional, não leva em conta o objeto,
a natureza do gasto e sim o órgão executor da ação. Dessa forma, basta que a despesa seja da
programação do Ministério da Saúde para que, em tese, integre o referido piso de aplicação.

Está evidente, pois, que recursos reservados à saúde estão financiando também ação de
assistência social. A perda do setor no período de 2003 a 2005 — computados aí os 1,2 bilhão
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de reais remanejados por meio da Medida Provisória nº 261, de 2005 — já chega a 3,5 bilhões
de reais, conforme mostrado na Tabela VI.

Assistimos às mortes nos hospitais, aos pacientes sem atendimento nos corredores dos
hospitais, à falta de recursos para que os hospitais filantrópicos e as santas casas possam
atender à enorme demanda reprimida existente, porque não há aumento dos recursos da
saúde. A perda do setor já chega a 3,5 bilhões de reais, desde o ano de 2003.

É de se esperar, pois, que, à semelhança da experiência recente, uma vez aprovado o
orçamento, haja novamente abertura de crédito adicional com maior comprometimento dos
recursos da saúde.

A situação é particularmente preocupante, visto que os prejuízos à aplicação da
Emenda Constitucional nº 29, de 2000, não se restringem somente à esfera federal, porquanto
é notório que a prática adotada pela União tende a servir de paradigma para os demais entes
federados — Estados e Municípios.

Diante do exposto, a nossa proposta é no sentido de estancar de vez esse processo que
atenta contra o mandamento da Carta Maior, o que somente poderá ser conseguido mediante a
transferência integral do Bolsa-Família constante da programação do Ministério da Saúde para
o plano de trabalho do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome — MDS.

Só existe esta alternativa, Líder, Deputado Anivaldo Vale: transferir integralmente os
recursos do Bolsa-Família para o MDS.

No entanto, em face das normas que regem os trabalhos desta Comissão, a providência
sugerida extrapola o poder de atuação desta Relatoria, razão pela qual estamos fazendo essa
indicação ao nobre, íntegro, competente, dinâmico e atencioso Relator-Geral, Deputado Carlito
Merss, que acaba de se sentar na mesa para acompanhar o relatório setorial da saúde.

4 - O Piso de aplicação em saúde
Na ausência de lei complementar a que se refere o art. 198 da Constituição Federal — e

que deveria, entre outras medidas, regular a aplicação mínima da União em ações e serviço
público de saúde —, continuam em vigor as regras traçadas para os exercícios financeiros de
2001 a 2004, estatuídas no art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Pelo mesmo motivo, também continua válida a definição de “ações e serviços públicos de
saúde” contida na LDO/2006, que, conforme já exposto neste relatório, considera os gastos
totais do Ministério da Saúde, excluídos os relacionados a dívida, aposentadoria e pensões e
também os realizados com recursos do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza.

O projeto encaminhado pelo Poder Executivo destinou a ações serviços públicos de
saúde o valor de 40 bilhões de reais, o que, à luz das normas vigentes, não atende à
determinação constitucional.

A defasagem, quando do envio da proposta, era da ordem de 1 bilhão de reais. Com a
revisão dos pressupostos econômicos que a embasaram, levada a efeito pelo Comitê de
Avaliação da Receita, a diferença caiu para 892,3 milhões de reais.

A bem da verdade, registre-se que na Reserva de Contingência veio destacado o
montante de 1 bilhão de reais para alocação exclusiva em programação do Ministério da
Saúde. No entanto, recursos da Reserva de Contingência não entram no cômputo do piso de
aplicação em saúde, não se apresentando a proposta, portanto, em conformidade com o que
determina a Constituição.

Entendemos, porém, que o déficit é bem maior, em face da inclusão no piso da saúde de
ação de transferência de renda (o jabuti chamado Bolsa-Família), conforme exposto no item 3.2
deste relatório. Se expurgados os 2,1 bilhões de reais alocados nessa ação, verificaremos que a
defasagem da proposta para se cumprir a determinação constitucional é da ordem de 3 bilhões
de reais, conforme mostrado na Tabela VII.

Vale ressaltar, contudo, Deputado Sérgio Miranda, que, em face dos recursos
disponibilizados a essa área temática da saúde para o atendimento de emendas individuais e
coletivas, no montante de 1,6 bilhões de reais, há mudanças com relação ao déficit apontado.
Se acatada a tese defendida por este Relator... Repito, para que o nobre Líder, o Senador
Fernando Bezerra, possa ombrear-se conosco: se acatada a tese defendida por este Relator com
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relação ao Bolsa-Família, o déficit de 3 bilhões de reais estaria neste momento reduzido à
quase metade, Sr. Relator, Deputado Carlito Merss. Do contrário, se prevalecesse a vontade do
Poder Executivo de se computar ação de assistência social no mínimo de aplicação em saúde, a
proposta neste momento estaria excedendo o piso em 700 milhões, conforme pode ser
observado na Tabela VII. Ou seja, o déficit da saúde é de 3 bilhões de reais. Se V.Exa. tirar o
Bolsa-Família, resolve com 1 bilhão e 400.

5 - Das emendas
Ao plano de trabalho do Ministério da Saúde foram apresentadas 2.803 emendas, com

pleitos da ordem de 9,7 bilhões de reais, conforme mostrado na Tabela IX.
Por unidade orçamentária, as maiores demandas ocorrem no Fundo Nacional de Saúde,

com 2.328 emendas, e na Fundação Nacional de Saúde, com 473 emendas. À Fundação
Oswaldo Cruz foram apresentadas apenas 2 emendas.

Examinada a distribuição dos pleitos pelos principais programas do setor, verifica-se
que as maiores procuras ocorrem em Atenção Básica em Saúde, com 960 emendas; Atenção
Especializada em Saúde, com 734; Atenção Hospitalar Ambulatorial do SUS, com 472; e
Serviços Urbanos de Água e Esgoto, com 399.

Registre-se que 8 emendas apresentadas a essa área temática contemplavam ações
mais afetas a outras áreas, razão pela qual foram remanejadas do setor, conforme relacionadas
no Anexo I.

Pelo mesmo motivo, também recebemos a Emenda nº 33490001 da Área Temática VI —
Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e Esporte.

A Emenda nº 35820014, por sua vez, foi retirada pelo autor, que solicitou o seu
remanejamento do valor correspondente para a Emenda nº 35820007, de sua autoria,
apresentada em outra área temática.

5.1 - Correções e ajuste de emendas
Em alguns casos, os pareceres das emendas incorporam ajustes e correções, com o

propósito de adequá-las à boa técnica orçamentária e sanar erros ou defeitos de elaboração
que eventualmente possam constituir óbice a sua execução. Assim, foram realizadas
adequações de funcional-programática, ação, subtítulo, GND, modalidade de aplicação e meta.

Entre as correções e ajustes efetuados, destacamos: construção e/ou ampliação em
entidade privada; reforma com recursos de investimentos; medicamentos/apoio à manutenção
com recursos de investimentos; mais de uma ação como objeto; correção de ação; subtítulo
com mais de um beneficiário ou área geográfica; supressão de redundâncias no subtítulo;
adequação de metas.

5.2 - Remanejamento de recursos para atendimento de emendas e outros
Para o atendimento das emendas coletivas, foram remanejados R$ 343,1 milhões da

programação de investimentos no Ministério da Saúde, o que representa 18,4% do total do
grupo de despesa.

Desse montante, R$ 227,7 milhões decorreram do cancelamento prévio linear de 15%
em investimento de que trata o item 17, da parte B, do parecer preliminar, enquanto R$ 115,4
milhões decorreram de remanejamento efetuado por este Relator com fulcro nos itens 19 e 20,
da parte B, do referido parecer preliminar, que faculta às Relatorias-Setoriais disporem de até
40% dos seus recursos em investimentos, e de 20% dos recursos de inversões financeiras.

Ressalto que utilizei apenas, desse poder discricionário do Relator de utilizar até 40%
do corte para o atendimento de emendas, 17%, mantendo nos outros 13% a configuração da
proposta original do Ministério da Saúde.

5.3 - Acolhimento das emendas
Para o atendimento das emendas individuais e coletivas foram utilizados recursos da

ordem de R$ 1,930 bilhão, sendo que R$ 343,1 milhões originários de remanejamento no
âmbito da programação no Ministério da Saúde — aquele corte de 17%, conforme mencionado
— e 1 bilhão 587 milhões disponibilizados pela Relatoria-Geral, oriundos da reserva de
contingências e reestimativa de receitas.
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No que diz respeito às emendas individuais encaminhadas a este Relator, todas foram
integralmente aprovadas, o que implicou uma utilização de R$ 1,1 bilhão dos recursos
disponibilizados a esta Área Temática.

Quanto aos justos pleitos das bancadas e Comissões, foram utilizados R$ 810,2
milhões, valor esse bem aquém dos R$ 8,5 bilhões solicitados. Todavia, mesmo diante da
escassez de recursos, buscamos dar o melhor atendimento possível sempre perseguindo o
equilíbrio e a justiça das alocações.

Ressalto aqui o critério que utilizei. É bom que as Sras. e Srs. Deputadas, as Sras. e
Srs. Senadores possam observar o critério que utilizei para o atendimento das emendas de
bancada.

Dessa forma, foram disponibilizados R$ 713 milhões, ou seja, 88% para as emendas de
bancada e apenas R$ 96,4 milhões, ou seja, 12% para as emendas de Comissão, adotando-se o
valor mínimo de R$ 4 milhões para qualquer emenda que foi apresentada à área da saúde, o
mínimo é de 4 milhões. Eu dei um piso.

Dos recursos destinados ás bancadas estaduais, R$ 174,5 milhões (24,6%) foram
distribuídos pelo critério de mérito — isto é, a questão meritória do Relator. Apenas utilizei
25%. Poderia utilizar 50, 70, 100. Usei apenas 25% —, enquanto que R$ 535 (75,4%) o foram
obedecendo ao seguinte critério técnico:

- um terço proporcional à população dos Estados. Estados mais populosos levaram 30%
de peso nesse critério;

- um terço proporcionalmente ao inverso do Índice de Desenvolvimento Humano — IDH
de cada Unidade da Federação, em cumprimento aos disposto no § 2º, art. 4º, da LDO de 2006.
Os Estados mais pobres com um IDH mais elevado tiveram 30% de peso na segunda parte do
critério; e

- um terço — 30% em relação aos 100% do critério que eu utilizei — proporcionalmente
ao número de emendas coletivas apresentadas pelas bancadas à Área Temática. Quem
apresentou mais emendas para a saúde, obviamente, teve um peso maior do que quem
apresentou apenas uma emenda.

No Anexo II encontram-se sintetizados, por Unidade da Federação, os valores relativos a
cada um dos critérios mencionados.

Quanto às demais emendas coletivas, prevaleceu o critério de mérito, sendo que, no
caso da bancada regional, parcela do valor que nela poderia ter sido acrescido foi priorizado
para as emendas de bancada estaduais, tendo em vista que justamente com relação a esse tipo
de emenda este Relator recebeu os maiores apelos. Ademais, considerou-se ainda o fato de o
pleito nelas contidos já estar de certa forma também atendido em emendas de Comissão.

Tive a preocupação de conversar com todos os coordenadores de bancada dos Estados
da Federação antes de fechar meu relatório. O critério meritório foi definido com os
coordenadores dos Estados para distribuição do equilíbrio nos valores das emendas
apresentadas por Estado.

6 - Outras informações exigidas por normas internas
6.1 - Créditos adicionais com possíveis efeitos em 2006
Em cumprimento à Resolução nº 1/2001, do Congresso Nacional, alterada pelas

Resoluções nºs 1, 2 e 3, de 2003, e revigorada pelo Ato nº 12, de 2004, do Sr. Presidente do
Senado Federal, que determina a análise, nos relatórios setoriais, dos efeitos da aprovação dos
créditos especiais extraordinários sob a apreciação do Congresso Nacional nos últimos 4 meses
de exercício, informamos que, com relação ao Ministério da Saúde, ocorreram os seguintes
créditos extraordinários: a Medida Provisória nº 261, de 30 de setembro de 2005, no valor de 1
bilhão e 200 milhões de reais, relativa ao programa Bolsa-Família, remanejada do Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate à Fome para o Ministério da Saúde (o referido crédito não
produzirá efeito em 2006, não apenas por ter sido rejeitado no projeto de lei de conversão
aprovado pelo Congresso Nacional, como também por não haver mais saldo para reabertura em
2006); e a Medida Provisória nº 268, de 2 dezembro de 2005, no valor de 1 bilhão e 300
milhões de reais, atendendo a programações de todas as unidades orçamentárias do órgão.
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Porém, até o fechamento deste relatório, o referido crédito ainda não havia sido apreciado pelo
plenário da Câmara dos Deputados.

6.2 - Obras com indícios de irregularidades
Em cumprimento ao disposto nos itens 26.2 da parte B do parecer preliminar, registro

que tanto na proposta orçamentária do Ministério da Saúde quanto nas emendas apresentadas
ao setor não foi identificada a consignação destinada a obras nas quais o Tribunal de Contas
da União tenha identificado indícios de irregularidades graves. Ou seja, retiramos qualquer
possibilidade de se colocar recursos em obras com indícios de irregularidades graves
identificadas seja por avisos desta Casa ou pelo Tribunal de Contas da União.

6.3 - Obras com valores superiores a 10,5 milhões de reais
Em cumprimento ao que determina o art. 20 da LDO, foi encaminhado a esta Comissão

o Ofício nº 100, da SPO/MS, de 30 de setembro de 2005, do Ministério da Saúde, no qual estão
relacionadas 5 obras do Ministério da Saúde com custo superior a 10,5 milhões de reais e uma
com execução integral, em 2006, que ultrapassa 2 milhões de reais, conforme mostrado na
Tabela nº 11. Informa o Ministério da Saúde que os custos unitários das obras encontram-se
acima do limite estabelecido pela LDO/2006, a qual determina em seu art. 12, § 1º, que,
circunstanciados, aprovados pela autoridade competente, poderão os recursos ultrapassar a
medida constante do sistema nacional de pesquisa e índice de preços. Caberá, portanto, aos
órgãos de controle interno e externo o acompanhamento rigoroso da execução do projeto
correspondente a fim de averiguar irregularidades mencionadas nos empreendimentos.

7 - Indicações ao Relator-Geral
Deputado Carlito Merss, peço a atenção de V.Exa. porque esta parte do relatório diz

respeito às indicações que faço a V.Exa. e que, tenho certeza, serão subscritas pela
unanimidade dos membros desta Comissão, avalizadas inclusive pelo nobre amigo e defensor
desta área da saúde, Deputado Darcísio Perondi.

Antes de encaminhar as indicações ao Relator-Geral, cumpre registrar que todas as
questões abordadas neste relatório já são de alguma forma do conhecimento do Relator-Geral,
o ilustríssimo Deputado Carlito Merss, o qual, sempre sensível, às questões da área temática
da saúde, nunca se furtou de nos ouvir e buscar soluções, o que aliás foi dito pelo nobre
Presidente desta Comissão, Senador Gilberto Mestrinho, e avalizado por todos nós. V.Exa. tem
demonstrado enorme apreço ao seu trabalho. Faço questão de ressaltar que a atenção e a
tolerância que V.Exa. tem demonstrado são singulares.

7.1 - Reforço do MAC
Conforme exposto no item 3.1, a proposta do Poder Executivo destina 16,3 bilhões de

reais para os procedimentos de média e alta complexidade do SUS. Esse montante, Sr. Relator-
Geral, Deputado Carlito Merss, de 16,3 bilhões, é insuficiente para atender às necessidades de
execução. A defasagem da proposta, de acordo com o próprio Ministério da Saúde, atingiria o
montante de 1 bilhão de reais, e, segundo estudo do CONAS, 3,4 bilhões de reais.

Examinando-se a evolução dos recursos do MAC nos últimos orçamentos, constata-se
que sua correção tem ficado bem aquém daquela verificada para as demais ações de serviços
de saúde.

Diante do exposto, solicitamos ao nobre Relator-Geral, Deputado Carlito Merss, que
estude meios para viabilizar a suplementação da citada programação, de vital importância para
o funcionamento do SUS. Sugerimos, portanto, que os recursos que venham a ingressar na
referida programação obedeçam a critérios que busquem a redução das desigualdades
regionais, privilegiando especialmente as Unidades da Federação com menor valor per capita.

7.2 - Transferência do Bolsa-Família
Por ser um programa de transferência de renda às famílias em situação de extrema

pobreza — e, portanto, de caráter assistencial —, entende este Relator, conforme exposto no
item 3.2, que a parte do Bolsa-Família que integra a programação do Ministério da Saúde deva
ser, Deputado Carlito Merss, integralmente transferida para o Ministério do Desenvolvimento
Social e Combate à Forme — MDS. Essa providência, no entanto, em face das normas que
regem os trabalhos desta Comissão, extrapola o poder de atuação desta Relatoria. Não temos
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condições de atender ao pleito, razão pela qual fazemos a indicação a quem de direito possa, ao
Relator-Geral, Deputado Carlito Merss.

A medida sugerida mostra-se de toda oportuna, não só por fazer cumprir a Emenda
Constitucional nº 29, de 2000, como também para abrir espaço para que se corrija parte do
déficit apontado na Média e Alta Complexidade (MAC), e em outras programações, tais como
Medicamentos Excepcionais e Atenção Básica, indicadas adiante nos itens 7.3.1 e 7.3.2.

Chamo a atenção do Relator, Deputado Carlito Merss, e do nobre Senador Fernando
Bezerra, que, nos anos passados, deixava-se uma parte dos recursos alocada no Bolsa-Família
e no Ministério da Saúde; porém isso não será possível este ano. Não há como ficar nenhum
centavo sequer do Bolsa-Família. Por isso, estou sendo tão incisivo e enfático nessas
considerações. V.Exa., Sr. Relator, tem de transferir os 2,1 bilhões de reais, até porque este
Plenário já rejeitou o crédito suplementar proposto em março do ano passado. O Governo,
depois de rejeitado o montante de 1,3 bilhão de reais para o Bolsa-Família, enviou um projeto
de suplementação que a Comissão não aceitou. Em seguida, o Governo enviou a Medida
Provisória nº 261, mas o Congresso Nacional rejeitou essa fonte da Saúde. Então, não adianta
querer manter 1 bilhão de reais ou 800 milhões de reais do Programa Bolsa-Família no bojo
dos recursos da Saúde, porque desta vez nenhum centavo sequer pode ficar alocado.

Este é o sentimento do Plenário que estou transmitindo a V.Exas. A medida sugerida
torna-se de todo oportuna não só por fazer cumprir a Emenda Constitucional nº 29, como
também por abrir espaço que para que se corrija parte do déficit de Média e Alta Complexidade
em outras programações: Medicamentos Excepcionais e Atenção Básica.

Não bastassem essas razões, ainda há outra que é importante que se mencione: a
possibilidade de forte contingenciamento na programação do Ministério da Saúde em 2006,
com prejuízo, sobretudo, para a execução das dotações inseridas por emendas, caso se aprove
o Orçamento proposto sem o ajuste sugerido.

Conforme já mencionamos anteriormente, a dotação da Saúde já ultrapassa em cerca
de 695 milhões de reais o piso projetado para 2006. Esse valor excedente tende a aumentar em
face das alocações ainda a serem feitas pelo Relator-Geral no atendimento das emendas
coletivas e em face da possibilidade de o PIB projetado para 2005 sofrer ainda retração maior
que a revisão efetuada, o que implicaria a redução do piso projetado para 2006.

Por outro lado, a defasagem na programação da Média e Alta Complexidade (MAC)
exigirá uma suplementação, o que aumentará ainda mais o valor excedente ao piso. Esse,
como se sabe, já virou teto, o que pode significar contingenciamento em grande escala em
2006, exatamente quando boa parte das emendas migrou para a Saúde, em cumprimento à
determinação desta Comissão Mista, que fixou um mínimo de 30% da cota parlamentar de
emenda individual para as ações e serviços públicos de saúde. Com a transferência do Bolsa-
Família para o Ministério do Desenvolvimento Social, o orçamento da Saúde se aproxima do
piso, diminuindo a intensidade do contingenciamento que se vislumbra.

Considero fundamental essa parte do relatório, Senadora Lúcia Vânia. Como a emenda
constitucional estabelece um piso, não podemos alocar mais recursos do que o piso
estabelecido. Porque, se o fizermos, inexoravelmente, esses recursos a mais, que seriam bem-
vindos para a Saúde, serão contingenciados pela equipe econômica. Como o piso virou teto,
temos de nos situar dentro dos recursos estabelecidos na emenda constitucional para a Saúde,
não mais do que isso.

Se sair o Bolsa-Família, o problema fica razoavelmente solucionado. Mas se o Bolsa-
Família, os 2,1 bilhões de reais continuarem, teremos uma grave situação no próximo ano na
área da Saúde — será grave a situação se não retirarmos esses recursos, justamente porque
não podemos subir além piso que virou teto. E notem que com isso estou ajudando o próprio
Governo.

7.3 - Outras indicações
Pela relevância dos pleitos, também indicamos ao Relator-Geral a recomendação do

Conselho Nacional das Secretarias de Saúde — CONASS, consubstanciada na aludida Nota
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Técnica nº 22, de 2 de outubro de 2005, no que concerne ao reforço das dotações destinadas
aos Medicamentos Excepcionais e à Atenção Básica, conforme o exposto a seguir.

7.3.1 - Medicamentos excepcionais
A proposta orçamentária para 2006 destina 1,2 bilhão de reais para a aquisição e

distribuição de medicamentos excepcionais. Segundo o CONASS, esse montante mostra-se
insuficiente devido a diversos fatores, tais como: o nível dos gastos atuais; a defasagem da
tabela SIA/SUS; a elevação dos preços dos medicamentos; e a inclusão, sempre crescente, de
novos pacientes e, eventualmente, de novos medicamentos. Manter esse orçamento, na opinião
do referido Conselho, pode significar grave crise no fornecimento desses medicamentos, com
grandes repercussões no atendimento aos pacientes que deles necessitam. Embora o
financiamento desses medicamentos seja originalmente federal, os Estados vêm tendo que
arcar com parcelas cada vez mais significativas dos custos do programa, em face de os
repasses federais tomarem por base a tabela SIA/SUS, que, em muitos casos, encontra-se
defasada. Para se ter uma idéia, dos 1,5 bilhão de reais despendidos nessa ação em 2004,
cerca de 547 milhões de reais, ou seja 40%, foram custeados pelos Estados da Federação. A
estimativa dos gastos totais nesse programa em 2006, Deputado João Leão, é da ordem de 2,4
bilhões de reais. A proposição do CONASS é de que a União entre com 80% dos recursos, ou
seja, 1,9 bilhão de reais, o que implicará acréscimo de 710 milhões de reais em relação ao valor
previsto na proposta orçamentária.

7.3.2 - Atendimento Assistencial Básico
A proposta orçamentária prevê para a parte fixa do Piso de Atenção Básica (PAB),

representada na programação pela Ação nº 8.577 — Atendimento Social Básico nos Municípios
brasileiros —, o montante de 2,5 bilhões de reais. A parte fixa do PAB corresponde a um valor
por habitante, que varia de acordo com a capacidade de absorção de cada Município no
desenvolvimento de ações e serviços de saúde. O valor mínimo por habitante que vigorou de
1998 a 2004 foi de 10 reais. Atualmente é de 13 reais, e o máximo, de 18 reais.

Essa foi uma luta que desenvolvemos junto ao Ministério da Saúde e ao Conselho
Tripartite do Ministério, e conseguimos, efetivamente, uma melhora de 30% no valor per capita
em relação aos recursos destinados ao PAB.

O COASS sugere um aumento de 65% no valor mínimo por habitante, que então iria
para 16,50 reais, correspondendo a uma correção próxima à inflação acumulada para o setor
saúde, com base nos índices verificados pelo IPC-FIPE no período de janeiro de 1998, quando
da implantação do PAB, até setembro de 2005.

Considerando a população estimada para 2006, o novo per capita proposto pelo
CONASS exigiria um acréscimo de 608 milhões de reais na referida programação.

7.4 - Sugestão de distribuição de recursos
A necessidade de suplementação de recursos em programação do Ministério da Saúde,

sobretudo no MAC, é indiscutível. Também não nos resta dúvida de que o cômputo do Bolsa-
Família no piso da saúde não apenas fere um mandamento constitucional, como também
impede a alocação dos necessários recursos a áreas de vital importância do setor. Isso porque,
como se sabe, o piso virou teto; ou seja, a execução orçamentária acaba por se restringir ao
mínimo de aplicação estabelecido, a fim de não impactar os pisos futuros. Daí mostrar-se como
medida oportuna e necessária a imediata transferência do Bolsa-Família, constante da
programação do Ministério da Saúde, para o Ministério do Desenvolvimento Social e de
Combate à Fome. A adoção dessa medida, além de colocar o orçamento da Saúde compatível
com a Emenda Constitucional nº 29, também possibilitará a correção do déficit apontado, o
qual, com a exclusão do Bolsa-Família, atinge no momento, Sr. Relator, Deputado Carlito
Merss, a cifra de 1,4 bilhão de reais.

Sugerimos, pois, que, dos recursos a serem alocados à programação do Ministério da
Saúde para se atingir o mínimo estabelecido (1 bilhão de reais) sejam destinado ao MAC, da
parcela restante, 80% aos medicamentos excepcionais e 20% ao Piso de Atenção Básica; ou
seja, cerca de 300 milhões de reais para os medicamentos excepcionais e 80 milhões de reais
para o PAB.
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II - Voto do Relator
Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 40, de 2005, do

Congresso Nacional, no que concerne à unidades orçamentárias do Ministério da Saúde, na
forma apresentada pelo Poder Executivo, com as alterações decorrentes das emendas
aprovadas.

Está lido, portanto, Sr. Presidente, o meu relatório.
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Dimas) - Obrigado, Relator Claudio Cajado.
Vamos passar a palavra ao Senador Fernando Bezerra, Líder do Governo.
O SR. SENADOR FERNANDO BEZERRA - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares,

não vou tecer nenhum comentário sobre o relatório do nobre Deputado Claudio Cajado. Na
verdade, Sr. Presidente, quero externar minha preocupação sobre isto: mantido esse ritmo e
esse nível de presença, não conseguiremos votar o Orçamento nem no período extraordinário
nem fora do período extraordinário, e isso é uma vergonha para todos nós!

A imagem que o Congresso Nacional está tendo da sociedade brasileira é péssima, e a
contribuição que esta Comissão está dando é enorme para isso!

Mas não quero descer de nível. O apelo que faço é para que votemos a peça
orçamentária. É nosso dever votar. Votar contra ou votar a favor, discutir o mérito da matéria.
O que não podemos é aceitar esse tipo de ação que temos presenciado aqui: ”Ah! isso aí eu não
voto! E, como aqui não tem quorum, vou derrubar a sessão”.

Ouvi há pouco um Parlamentar dizer que vai requerer uma CPI. Quero dizer que serei o
primeiro a subscrever esse pedido. Se fizerem a lista, eu subscrevo. Temos o dever de dar uma
resposta à sociedade. Eu queria pedir ao Presidente que suspendesse temporariamente esta
reunião, para que houvesse um encontro entre os Líderes e o Relator, a fim de que fosse
estabelecido um cronograma de votação. Podemos ficar aqui sexta, sábado, domingo, por que
não? Eu já votei no Senado em um dia de domingo. Por que não fazemos isso? Somos acusados
pela sociedade de receber dinheiro por sessões extraordinárias vazias, e aqui nem votar a peça
mais importante do País, que é o orçamento, nós votamos!

Sei que aqui se discutem sempre interesses: interesses do Estado, interesses da Nação
também interesses pessoais, e, às vezes, nem sempre pelos caminhos mais corretos. Podemos
continuar a discuti-los da maneira que for, mas vamos votar. Por que não? Vamos discutir logo
o mérito disso e daquilo. O que não podemos é continuar dessa forma, Sr. Presidente. Eu não
tenho condições de continuar nesta Comissão. Acho que, a continuar como está, é hora de
revermos tudo isso e até extinguirmos esta Comissão porque ela não cumpre o seu papel com a
Nação — e não podemos ser coniventes com isso. Temos que ter atitudes sérias. Aqui tem
gente séria, a grande maioria, e nós precisamos dar uma resposta à sociedade, que muito
espera das pessoas que aqui estão.

Aqui não há uma questão partidária a ser discutida. Aqui não se faz discussão entre
partido de oposição ou de governo. Aqui está em discussão o Orçamento da Nação.

Faço um apelo. Peço desculpas. Não estou ofendendo ninguém. Faço parte desta
Comissão e, portanto, enquadro-me em tudo aquilo que disse, para que fiquemos todos à
vontade. Proponho a V.Exa., Sr. Presidente, que suspenda a sessão, a fim de que possa haver
uma reunião dos Líderes de todos os partidos com o Relator e o Presidente da Comissão com o
objetivo de estabelecer um cronograma sério. A minha proposta é esta: vamos trabalhar
amanhã, sexta-feira, sábado e domingo e, na segunda-feira, votamos o Orçamento. Por que
não? Há discussões de mérito. Aqui, sempre quando se quis, entrou-se madrugada adentro.
Aliás, eu já fiquei aqui até 5 horas da manhã para votar orçamento. Então, por que não se faz
isso agora? Temos de votar. Sei que os interesses são legítimos. E não estou discutindo
interesses. Os escusos eu nem sei e nem quero saber se existem. Vamos discutir abertamente
todos os interesses que houver, mas vamos votar o Orçamento.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Senador Fernando Bezerra, quero
dizer que, quando esta sessão foi iniciada, tínhamos aqui 5 Parlamentares, 4 de Oposição.
V.Exa. não estava aqui quando iniciamos a sessão.
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O SR. SENADOR FERNANDO BEZERRA - Eu não estava brincando quando vim para
cá! Não estou criticando ninguém! Estou aqui. Não vamos discutir questão de quorum.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Mas essa é uma questão muito
relevante. O quorum é que faz a sessão prosseguir ou não.

O SR. SENADOR FERNANDO BEZERRA - Não invalida a minha palavra o fato de eu
não estar aqui no momento da abertura da sessão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Absolutamente.
O SR. SENADOR FERNANDO BEZERRA - Havia 4 Deputados...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Mas o quorum é fundamental.
O SR. SENADOR FERNANDO BEZERRA - Estou fazendo apenas um apelo.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - O quorum é fundamental.
O SR. SENADOR FERNANDO BEZERRA - Estou fazendo um apelo, Sr. Presidente.

V.Exa. não pode se defender me acusando. É o que V.Exa. está fazendo.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Desculpe-me se acha que eu o estou

acusando. Mas eu só disse a verdade.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, o Regimento não permite

altercação entre o Presidente e o Plenário. Peço ordem na Comissão.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Com a palavra o Deputado Anivaldo

Vale. Depois ouviremos o Deputado Pedro Chaves.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, Sr. Relator, Sras. e Srs.

Parlamentares, a princípio, fiquei profundamente decepcionado e não contive minha decepção
sem externar para toda a Casa a minha preocupação com a discussão do Orçamento. Nós da
Oposição, como política de boa contribuição ao País, permitimos que se fizesse a leitura do
relatório com a presença de apenas 1 Deputado da base do Governo: Gilmar Machado. O PSDB
está presente nesta reunião desde o início; estou presente, o Senador Flexa Ribeiro estava
presente, Bismarck Maia, Deputado Márcio e Deputado Ronaldo Dimas. Não estamos aqui para
atrapalhar a discussão. Muito pelo contrário, queremos contribuir, até contestando um ou
outro ponto do Orçamento como forma de aprimoramento dele próprio. Caso tenhamos de
assinar e criar CPI, e se o Líder do Governo for o segundo a assinar, serei o terceiro, porque sei
que o PSDB em peso assinará, um atrás do outro. Já trabalhamos, sim, nesta Comissão, e não
foi ao longo de um só dia; já trabalhei quinta-feira, sexta-feira, sábado, domingo, segunda-
feira, terça-feira. Vários dias seguidos levamos para discutir o Orçamento. Estou pronto para
discutir o Orçamento novamente. Porém, não vamos permitir rolo compressor. Há o relatório
da Saúde, cuja discussão já abrimos. Porque somos a favor da discussão do Orçamento. Não
queremos que se encerre de pronto. Aliás, vamos apresentar um voto em separado sobre a
Saúde. Qualquer relator-setorial pode receber voto em separado. É uma forma democrática de
externar para a sociedade brasileira a contribuição que o nosso partido e os nossos
Parlamentares estão oferecendo. Reputo esta Comissão como uma das mais importantes do
Congresso Nacional. O nosso Relator bem colocou em sua fala inicial: na Europa, Itália,
Espanha já há um aprimoramento da elaboração do Orçamento. Ademais, o Orçamento é uma
peça nova na história deste País. Iniciou-se em 1986, no Governo Sarney, quando se pensou
em acabar com a tal conta-movimento, porque então tudo era um saco sem fundo jogado em
uma conta-movimento do Banco do Brasil. Começou-se a pensar em Orçamento a partir dali.
Creio que ele deve ser aprimorado, valorizado, prestigiado e acho, sim, que todos os membros
da base do Governo têm de ser os primeiros a chegar à Comissão, a colocar o pé aqui. No lugar
do Deputado Claudio Cajado, até citei, como relator, me recusaria a iniciar a leitura do meu
relatório com poucos Parlamentares presentes, até como forma de exigir a participação de
todos para o aprimoramento da peça. E vejam que os pontos colocados pelo Deputado nesta
reunião são extremamente relevantes, não só para a Comissão, mas sobretudo para a
sociedade brasileira.

Quero continuar a discussão do Orçamento. Acho que se deve suspender, sim, a
sessão. Deve haver uma reunião com a Liderança do Governo. Acho sim. Isso é saudável,
significa discutir. Não tenho problema algum em dizê-lo. Mas fica este entendimento: a



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

163

primeira obrigação com relação à discussão do Orçamento vem da base do Governo. Cheguei
até a dizer: parece que o Governo não quer votar o Orçamento, ou, se quer, parece que a base
aliada não quer votar ou não quer contribuir com o Governo para votar o Orçamento. E
estamos aqui. Vamos ficar até as 14h, até as 2h, sábado, domingo... Para quem trabalha não
tem dia. Nunca deixamos de dar nossa contribuição. Compreendo perfeitamente a inquietação
do Líder do Governo. Compreendo, sim, e concluo com este pensamento: acredito na força do
trabalho, mas sobretudo na força da inteligência. Trabalhar por trabalhar sem resultado não é
racional. A discussão sempre foi o ponto forte desta Comissão. Vamos, sim, discutir o relatório
do Deputado Claudio Cajado, assim como o relatório geral. Este é o papel desta Comissão.
Então reforço o entendimento do nosso Líder. Vamos fazer uma reunião com o Relator e com os
Srs. Deputados, a fim de fazermos um cronograma. E reforço todos os outros pontos que
S.Exa. levantou, principalmente o fato de que, em havendo mesmo necessidade de se fazer
uma CPI sobre esta Comissão, assim como outras que andam por aí, vamos apoiar. No ano
passado propus que se acabasse com a emenda de bancada e com a emenda de Comissão,
para que fosse valorizada a emenda individual.

Este é meu ponto de vista.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Antes de passar a palavra ao

Deputado Pedro Novais, gostaria de dizer que há 2 situações que podem ser tratadas. Estava
previamente acordado que daríamos continuidade à reunião com a leitura do relatório da área
de integração nacional. O Deputado José Chaves está pronto para fazer a leitura do relatório. É
mais um passo que vamos dar, Senador Fernando Bezerra. Vamos dar continuidade àquilo que
já está acordado entre as Lideranças, ao invés de interrompermos os trabalhos e, depois,
fazermos uma nova reunião, pois isso pode dispersar a Comissão novamente, e não sei se vai
ser produtivo.

O SR. SENADOR FERNANDO BEZERRA - Perguntei ao Senador Gilberto Mestrinho
qual é a expectativa. S.Exa. me disse que ontem houve uma reunião o dia inteiro, mas sem
resultado nenhum. Estou transmitindo o que ouvi do Senador Mestrinho. Não participei dessa
reunião. Aliás, quando não estou aqui, estou trabalhando, Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Eu sei, como todos nós. São várias
ações ao mesmo tempo.

O SR. SENADOR FERNANDO BEZERRA - Todos nós. Angustia-me essa questão. Dos
10 relatórios setoriais, votamos apenas 2. Não tenho nenhuma crítica. Deveríamos discutir
cada relatório à exaustão, pois esse é nosso dever. Mas o fato é que estamos sendo cobrados.

Outra coisa que gostaria de esclarecer — perdoe-me, não vou voltar mais a falar sobre o
assunto — é que não propus CPI nenhuma. Eu disse que, se for o caso, se ela for proposta, eu
assino; e aí não há problema nenhum. Eu achava que ela poderia ser produtiva. Só estou
querendo encontrar um caminho. Se V.Exa. achar que é melhor nos reunirmos depois, tudo
bem; nós votamos depois.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Vou passar a palavra ao Deputado
Pedro Novais, mas gostaria de contar com a compreensão de todos para que imediatamente
passemos à leitura do relatório, se todos concordarem em abrir mão da palavra pela ordem.

Com a palavra o Deputado Pedro Novais.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, compreendo a angústia do meu

amigo dileto, Senador Fernando Bezerra. Realmente, pode parecer que a Comissão está parada,
mas não está. Na verdade, estamos lendo relatórios. Foi o que foi combinado ontem. Não
iríamos discutir os relatórios, mas iríamos permitir que os Relatores apresentassem seus
relatórios-setoriais, mesmo porque há um relator que ainda não apresentou seu relatório.
Parece-me que a sugestão do Senador Fernando Bezerra é para acelerar os trabalhos. Mas
poderíamos ganhar mais tempo se, ao invés de fazermos esta reunião agora, continuássemos a
leitura. E depois, com a presença do Presidente efetivo — não desmerecendo a Presidência de
V.Exa. —, seria mais fácil fazermos a reunião e combinarmos outro cronograma.

O SR. PRESIDENTE (Presidente Ronaldo Dimas) - Sem dúvida nenhuma, Vice-
Presidente é sempre vice!
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O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, nós
estamos acostumados a trabalhar sábado e domingo até às 4 horas, 8 horas da manhã, e
tornaremos a fazer isso se assim for combinado. Mas o que está combinado agora é que iremos
fazer a leitura dos relatórios e, depois, passaremos à discussão e votação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Com a palavra a Senadora Lúcia
Vânia.

A SRA SENADORA LÚCIA VÂNIA - Gostaria de fazer uma colocação, porque foi dito
aqui que estamos emperrando o desenvolvimento dos trabalhos. Tenho sido extremamente
combativa em relação a um ponto que acredito seja da maior importância para o País e para as
crianças brasileiras. O interesse não é outro que não seja o interesse público. E o papel desta
Comissão, sem dúvida nenhuma, é exatamente analisar o Orçamento e fazer as modificações
que entender necessárias. No entanto, exigir que votemos a matéria sem quorum é algo muito
primário que eu não aceitaria de forma alguma. Concordo plenamente em que ela seja colocada
em votação — isso faz parte do processo democrático. Considero-me voto vencido, se
necessário, mas, para isso, é preciso que haja quorum nesta Comissão. E não me venham pedir
colaboração, quando o Governo se fecha inteiramente para um acordo acerca de um problema
extremamente importante e que precisa ser revisto, como é o da transferência do dinheiro do
Bolsa-Família. Naturalmente, tudo isso desestrutura a área social, de tal forma que o que
podemos concluir disso tudo é que o Governo deseja, sim, um programa que lhe dê condições
de disputar as eleições e ter discurso de palanque.

O SR. DEPUTADO MARCELO ORTIZ - Peço a palavra para uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO MARCELO ORTIZ - Sr. Presidente, trata-se de uma questão de

ordem de sugestão.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Questão de ordem ou pela ordem? Se

for sugestão...
O SR. DEPUTADO MARCELO ORTIZ - V.Exa. entenderá. É questão de ordem. Estou

percebendo que a reclamação é muito justa. Isso tudo não mais ocorrerá se nós, a cada
momento em que uma reunião terminar, ser encerrada, abrirmos novamente uma lista de
presença. Se ficarmos com essa mesma presença prorrogando sessões, continuará
acontecendo isto: ficaremos aqui sem quorum para votar.

Esta é minha questão de ordem: no momento em que se encerre uma reunião que seja
aberta uma nova lista para a reunião seguinte, no mesmo dia ou no dia seguinte, a fim de que
tenhamos sempre presença regimental. E aí não teremos mais o problema de iniciar uma
sessão com 4 ou 5 Parlamentares, como ocorreu hoje.

Sei que precisamos de quorum, e, se abrirmos cada reunião, iniciando-a normalmente,
com nova lista de presença, tenha a absoluta certeza de que sempre teremos quorum.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Sr. Presidente, quero fazer um registro

rapidamente, embora queira o mesmo direito de todos os outros Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - V.Exa. terá o tempo necessário.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Farei o registro da forma mais rápida possível.

Quero deixar clara toda a minha concordância com o nosso Líder na Câmara, Deputado
Anivaldo Vale, como também com o que disse a Senadora Lúcia Vânia, do mesmo partido. Já
não é a primeira vez que se deixa claro que, se ainda estamos votando em janeiro a peça
orçamentária deste mesmo ano não foram as oposições que contribuíram para esse retardo;
pelo contrário, estávamos aqui em todos os momentos da discussão e fizemos o papel que a
democracia nos permite e o papel ao qual um partido de oposição se impõe nesta Casa, qual
seja, o da ampla discussão da peça orçamentária, uma das matérias mais importantes do
Congresso Nacional.

Segundo registro, Sr. Presidente: já não é a primeira vez que se ouve nesta Casa falar
sobre a condução dos trabalhos da Comissão de Orçamento, de como se elabora a peça
orçamentária. Quero deixar claro que gostaria, e muito, que fosse revisto todo esse processo de
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trabalho, de condução, de elaboração e de aprovação de todo esse trabalho da Comissão de
Orçamento.

Por último, como já fez questão de registrar o Deputado Anivaldo Vale, a eventual
abertura de um processo de investigação que culmine inclusive com a criação de CPI terá o
meu total apoio, a fim de que sejam avaliados e melhorados os trabalhos de elaboração da peça
orçamentária no Congresso Nacional, até mesmo se a opção for mesmo a extinção desta
Comissão.

Muito obrigado.
 A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra pelo PFL.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Tem a palavra a Deputada Laura
Carneiro.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, só para dar um
esclarecimento. Eu estava em uma outra reunião e me chamaram, em função da liderança do
PFL, para deixar clara a posição do partido.

Quero lembrar que, no ano passado, as oposições, em especial o Partido da Frente
Liberal, no plenário do Senado, disseram que queriam votar o orçamento. E estamos fazendo
tudo para isso. Aliás, ontem ficamos 5 horas em uma reunião ouvindo o Ministério responsável
pela assistência social no sentido de achar uma solução para o caso PET.

Vou ser justa com todas as bancadas. Hoje me perguntaram se havia obstrução na
Comissão Mista de Orçamento e eu disse que não. O que está acontecendo é que, pela primeira
vez, estamos discutindo o orçamento ponto por ponto. Se não tivéssemos discutido, o Rio de
Janeiro poderia ter perdido 31 milhões de reais no relatório relativo à educação. E assim por
diante. Não existe obstrução. Pode até vir a existir, Sr. Presidente. Mas se alguém está
obstruindo agora, é o Governo, que não vem aqui.

Vou deixar novamente claro que não existe obstrução por parte da Oposição. Aliás, a
sugestão dada ontem na reunião de Líderes no sentido de começarmos pelo menos a ler um a
um foi do PFL.

O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Deputada Laura Carneiro, como a apreciação do
orçamento poderia ter andado mais rapidamente se só ontem o Presidente Lula definiu o valor
do salário mínimo?

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - V.Exa. tem toda a razão, pelo PMDB. Não
existiu, de nenhuma das lideranças nesta Comissão, a vontade de procrastinar; ao contrário,
V.Exa. é testemunha, como é também o Líder do PSDB, de que estamos trabalhando ao lado do
Deputado Gilmar Machado no sentido de votarmos. Estamos aqui o tempo todo, todos os dias,
há semanas. E não faz sentido que se declare isso nesta Comissão.

Então, Sr. Presidente, em nome do PFL, quero deixar muito claro que queremos votar.
Vamos votar! Estamos trabalhando para votar. E não vamos aceitar que não existam 1 bilhão e
400 milhões de reais para a saúde. Os 17 bilhões de reais alocados seja para o aumento do
funcionalismo público, seja para o aumento do salário mínimo, seja para a Lei Kandir, não
foram de iniciativa do Governo Federal; não, senhor, foram feitos por esta Casa. Quem
descobriu os 17 bilhões de reais foi esta Comissão. O aumento do salário mínimo pode ser
faturado pelo Governo Lula, mas quem começa a resolver o aumento do salário mínimo é esta
Casa, é esta Comissão. Quem modificou o orçamento, quem conseguiu os 17 bilhões de reais
foi a comissão de receita, composta por todos os partidos nesta Casa.

Quero deixar bem claro que o Governo é muito bom, mas o Parlamento é melhor.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Quero informar ao Plenário que está

iniciada a Ordem do Dia na Câmara dos Deputados.
Como não há deliberação, apenas leitura do relatório, concederei a palavra ao Relator

responsável pela Área Temática IX — Integração Nacional e Meio Ambiente, Deputado José
Chaves.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, como
Relator-Setorial da Área IX — Integração Nacional e Meio Ambiente, passo a ler o relatório.

I - Relatório
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I.1 - Introdução
Em cumprimento ao disposto no art. 84, XXIII, da Constituição Federal, combinado

com o art. 35, § 2º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, o Presidente da
República, por meio da Mensagem nº 104, de 2005, do Congresso Nacional, submete à
apreciação do Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 40, de 2005, que “estima a receita e fixa a
despesa da União para o exercício financeiro de 2006”.

Por designação do Presidente desta Comissão, Senador Gilberto Mestrinho, coube-me
relatar a Área Temática IX.

I.2 - Da Análise da Proposta Setorial
I.2.1 - Ministério da Integração Nacional
As principais funções do Ministério da Integração são a de formular e conduzir a

política de desenvolvimento nacional integrada, elaborar planos e programas regionais de
desenvolvimento e estabelecer estratégias de integração das economias regionais. Deve também
estabelecer diretrizes e prioridades na aplicação dos recursos dos fundos constitucionais (FNE,
FNO e FCO), além de conduzir a política nacional de irrigação e realizar obras contra as secas e
de infra-estrutura hídrica.

Integram a estrutura da Administração Indireta do Ministério a Companhia de
Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba — CODEVASF, o Departamento
Nacional de Obras Contra a Seca — DNOCS, as Agências de Desenvolvimento da Amazônia e
do Nordeste.

Também fazem parte do orçamento do Ministério de Integração Nacional os fundos
constitucionais de financiamento — FNO, FNE e FCO —, criados pela Constituição de 1988.
Suas receitas são constituídas de 3% do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e
proventos de qualquer natureza — IR e sobre produtos industrializados — IPI. Esses recursos
devem ser aplicados em programas de financiamento ao setor produtivo por meio de
instituições financeiras de caráter regional, de acordo com os planos regionais de
desenvolvimento.

Os fundos regionais de desenvolvimento da Amazônia (FDA) e do Nordeste (FDNE),
embora estejam legalmente vinculados ao Ministério da Integração Nacional, têm suas dotações
consignadas no anexo Operações Oficiais de Crédito, cujo conteúdo será avaliado no relatório
da Área Temática III.

As dotações orçamentárias constantes na proposta do Ministério da Integração Nacional
para o exercício de 2006, excluídos os fundos constitucionais de financiamento, somam 2,2
bilhões de reais. Esse valor é 12,57% inferior à proposta apresentada em 2005, mas apresenta
crescimento de 34,88% se comparado com os valores liquidados em 2004, em termos
nominais. Das unidades orçamentárias do órgão, somente as programações da Companhia de
Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e Parnaíba e, em menor escala, a da Agência de
Desenvolvimento do Nordeste superam, em termos nominais, a proposta enviada pelo
Executivo para 2005, como se observa no Quadro I.

O principal programa constante da proposta orçamentária para 2006 no Ministério da
Integração Nacional destina-se à Integração das bacias hidrográficas, para o qual estão
previstos 925,1 milhões de reais. Deste total, 867 milhões de reais estão alocados para ação de
integração do Rio São Francisco com as bacias do Nordeste Setentrional (Eixos Norte e Leste).

Vale observar que para o exercício de 2005 foi proposto para essa ação 980 milhões de
reais. No entanto, quando da tramitação do projeto de lei de orçamento no Congresso Nacional,
essa dotação foi reduzida para 584,9 milhões de reais. Desse valor, apenas 19,8 milhões de
reais foram efetivamente pagos até o dia 4 de dezembro último, ou seja, 3,4% do previsto na lei
orçamentária para programa de transposição neste ano.

Com vistas a combater as desigualdades regionais, o Congresso Nacional tem priorizado
os investimentos nessa área temática. Basta observar que o valor da lei orçamentária vigente,
aprovada nesta Casa, teve um acréscimo nas dotações destinadas a investimento de 42%
(cerca de 1,6 bilhões de reais na proposta para 2,3 bilhões de reais na lei aprovada). No
entanto, ao examinar-se a execução orçamentária recente, verifica-se que essa prioridade não
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se tem materializado, uma vez que do total consignado a investimentos somente foram
efetivamente pagos cerca de 155,3 milhões de reais até o dia 4 de dezembro último, o que
representa 6,38% do total disponível.

Aliás, se excluirmos as dotações do programa de Transposição de Bacias Hidrográficas,
a proposta de investimentos para 2006 é de apenas 336,3 milhões de reais, ou seja, menos da
metade (47%) dos valores liquidados em 2004, em valores nominais.

A seguir, o Quadro II apresenta, por grupo natureza de despesa — GND, os valores
propostos para 2005 e 2006, os executados em 2004 e as autorizações constantes na lei
orçamentária vigente, Deputada Laura.

I.2.2 - Ministério do Meio Ambiente
Ao Ministério do Meio Ambiente competem as políticas de preservação ambiental e dos

recursos naturais renováveis. Incluem-se na estrutura do Ministério do Meio Ambiente a
Agência Nacional de Águas — ANA, a Fundação Jardim Botânico do Rio de Janeiro, a
Companhia de Desenvolvimento de Barbacena, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis — IBAMA e o Fundo Nacional de Meio Ambiente.

A proposta encaminhada pelo Poder Executivo para esse Ministério é 8% superior à
apresentada para 2005. No entanto, observa-se crescimento de 184,6 milhões de reais nos
valores alocados à Reserva de Contingência na Administração Direta, fixada em 751,2 milhões
de reais. Conclui-se, portanto, que o total disponível para ações a serem desenvolvidas pelo
Ministério é inferior à proposta apresentada para 2005 em 29,9 milhões de reais.

O Quadro III apresenta, por unidade orçamentária, os valores propostos para 2004 e
2005, os liquidados em 2003 e os autorizados para 2004.

I.2.3 - Dos Recursos Destinados à Irrigação
Conforme disposto no item 25.4 do parecer preliminar do projeto de lei orçamentária

para 2006, cabe a esta Relatoria apreciar a programação dos recursos destinados à irrigação,
em cumprimento ao art. 42 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que assim
determina:

“Art. 42. Durante quinze anos, a União aplicará, dos
recursos destinados à irrigação:

I - vinte por cento na Região Centro-Oeste;
II - cinqüenta por cento na Região Nordeste,

preferencialmente no semi-árido”.
O citado artigo foi alterado pela Emenda Constitucional nº 43, de 15 de abril de 2004,

que prorrogou por mais 10 anos a aplicação dos recursos destinados à irrigação ali previstos.
A proposta apresentada pelo Poder Executivo para 2006 não deu cumprimento a esse

mandamento constitucional ao reservar à Região Centro-Oeste apenas 4,71% dos recursos
destinados à irrigação, conforme se observa no Quadro V.

I.3 - Da Atuação da Relatoria
I.3.1 - Das Emendas Individuais e Coletivas
Foram apresentadas nesta Área Temática 304 emendas, assim distribuídas: 233

individuais, 62 de bancadas estaduais e 9 de Comissões.
A Emenda nº 1980008, de autoria do Deputado Francisco Turra, foi retirada pelo autor.

A Emenda nº 22130017, de autoria do Senador Amir Lando, foi transferida para a Área
Temática X — Planejamento e Desenvolvimento Urbano. Foram recebidas as Emendas nº
7102009, da bancada do Acre, originalmente apresentada na Área Temática IV — Agricultura e
Desenvolvimento Agrário, e nº 15680009, de autoria do Deputado Gilberto Nascimento,
originalmente apresentada na Área Temática X — Planejamento e Desenvolvimento Urbano.

I.3.2 - Das Emendas de Relator
Apresentei 54 emendas de Relator.
As de nºs 80090001 a 80090005 e a nº 80090042 destinam-se ao cumprimento do que

dispõe o art. 42 do ADCT, alterado pela Emenda Constitucional nº 43, que determina que
sejam alocados 20% dos recursos destinados à irrigação na Região Centro-Oeste.
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As de nº 80090006 a 80090041 e as de nº 80090046 a nº 80090054 visam corrigir
despesas previstas no projeto de lei orçamentária, conforme autorizado no item 10.1 do Parecer
Preliminar ao PL nº 40/2005. Essas correções foram solicitadas pelo Ministro de Estado da
Integração Nacional Interino, por intermédio dos Ofícios nºs 480, 481 e 482, do Ministério da
Integração, 18 e 18A/2006/SE-Ministério da Integração, anexos por cópia a este Parecer.

As de nº 80090043 a nº 80090044 objetivam adequar a programação do Ministério da
Integração Nacional ao disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006, na forma
autorizada pelo Item nº 10.1.1 do Parecer Preliminar ao PL nº 40/2005. O cálculo dos valores
para essas emendas foram realizados pela Consultoria de Orçamento desta Casa, conforme o
Ofício GOC nº 070/2005 do Deputado Osvaldo Coelho, anexo a este Parecer. Assim agi para
dar pleno atendimento à citada lei, por entender que se nós que aprovamos as leis não lhes
dermos fiel cumprimento, como esperar que o façam os demais cidadãos?

Por fim, elaborei a Emenda nº 80090045 no intuito de recompor dotação destinada a
obras de revitalização e recuperação do Rio São Francisco, cancelada em 15% do seu valor
inicial pelo Relator-Geral. Essa recomposição deve-se não só à relevância dessa ação mas por
ser condição necessária às obras de transposição do Rio São Francisco.

I.3.3 - Dos Remanejamentos de Dotações
O Parecer Preliminar, nos itens 20.1 e 20.2, permitiu a esta Relatoria o cancelamento

de dotações consignadas em investimentos — GND 4, até o limite global de 40%, e das
inversões financeiras — GND 5, até 20%.

Para o acatamento das emendas evitei efetuar cortes adicionais na programação dos
órgãos. Utilizei os valores que me foram transferidos pelo Relator-Geral, tanto os oriundos dos
cancelamentos previstos no item nº 17 do Parecer Preliminar, quanto das reestimativas de
receitas. Acresci a esses um corte adicional no Programa de Integração de Bacias
Hidrográficas, cerca de 50%. Procedi dessa forma em virtude de atrasos no cronograma dessa
obra devido a problemas de ordem legal e ambiental.

No atendimento às demandas apresentadas, procurei priorizar as emendas de maior
alcance social, sobretudo as que se destinavam às áreas mais carentes. Evitei, no entanto,
grandes variações nos valores atribuídos às emendas apresentadas pelas bancadas por serem
todas de grande relevância. Sei que os valores que atribuí estão aquém das justas necessidades
apontadas pelos autores, mas foi o possível com os recursos de que dispunha.

Atendi integralmente os valores solicitados nas emendas individuais, totalizando cerca
de 85 milhões de reais, e às coletivas parcialmente, no valor de aproximadamente 658 milhões
de reais.

Por vezes, procedi a correções nos subtítulos das emendas, de modo a adequá-los às
normas regimentais e à boa técnica orçamentária, respeitando, no entanto, a vontade expressa
pelos autores.

Os quadros anexos a esse parecer detalham as decisões que tomei.
I.3.4 - Das Obras com Indícios de Irregularidades
O Tribunal de Contas da União informou a ocorrência de indícios de irregularidades

graves na execução das seguintes obras integrantes da programação dos órgãos desta Área
Temática — segue o Quadro VI, que está à disposição de todos.

Esta Relatoria optou por manter esses projetos no orçamento da União. No entanto, a
execução orçamentária dessas programações ficará condicionada à adoção de medidas
saneadoras pelo órgão ou entidade responsável, sujeitas à prévia deliberação da Comissão
Mista de que trata o art. 166, § 1º, da Constituição, nos termos do art. 102 da Lei de Diretrizes
Orçamentárias para 2006 — LDO 2006.

I.3.5 - Do Atendimento ao art. 20 da LDO 2006
O art. 20 da LDO 2006 exige que os órgãos setoriais do sistema de planejamento e

orçamento federal encaminhem a esta Comissão demonstrativo com a relação das obras
incluídas na proposta orçamentária cujo valor total ultrapasse 7 vezes o limite estabelecido no
art. 23, inciso I, alínea “c”, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. A penalidade para o
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descumprimento dessa norma, conforme o § 3º do mesmo artigo, será “a não-inclusão da obra
na lei orçamentária de 2006”.

O Ministério do Meio Ambiente encaminhou as informações solicitadas por intermédio
do Ofício nº 455/2005/SPOA/SECEX/MMA e o da Integração Nacional pelo Ofício nº
52/DGE/SE/MI. Dessa forma, os Órgãos afetos a esta Área Temática atenderam ao dispositivo
acima citado.

II - Voto do Relator
Ante o exposto, voto pela aprovação da proposta orçamentária para o exercício

financeiro de 2006, no que concerne às unidades orçamentárias constantes da Área Temática
IX, nos termos apresentados pelo Poder Executivo, com as alterações decorrentes das emendas
aprovadas, que constam da relação em anexo.

Sala das Comissões, em 25 de janeiro de 2006.
Era só isso, Sr. Presidente.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra à Deputada

Laura Carneiro.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, primeiramente, em nome do

partido, queria agradecer ao nobre Relator a apresentação do seu relatório. Parabenizo S.Exa.
especialmente porque foi o primeiro Relator, até antes do Relator do meu partido, que
efetivamente tratou as emendas de Comissão como elas merecem, com 1 milhão para cada
uma, numa forma de contribuição para as Comissões.

Mas S.Exa., ao contrário, me assustou. Talvez S.Exa. não tenha sido avisado, mas,
infelizmente — não quero discutir a matéria, mas talvez fosse interessante que as normas da
Comissão fossem entregues à Assessoria Técnica da Comissão —, não existe emenda de
Relator, muito menos no valor de 207 milhões de reais.

Eu até entendo. Estava brincando com o Deputado Gilmar Machado no seguinte
sentido: o Ministro Ciro Gomes não conseguiu lá, com o Presidente Lula. Então, o que fez?
Jogou para cá. E é óbvio que o nobre Relator sentiu-se na obrigação de tentar ajudá-lo. Só que
não conseguimos resolver lá também, Sr. Presidente. Infelizmente, o Ministro Ciro Gomes tem
de pedir dinheiro lá, e não aqui.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O Ministro não pode emendar o
Orçamento.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Pois é. São 207 milhões de reais, o que
significa dizer, Sr. Presidente, que está resolvido o problema do relatório. Os 207 milhões vão
facilitar ao nobre Deputado José Chaves redividir por todas as bancadas — pelas bancadas —
esse dinheiro e, principalmente, resolver o problema do Centro-Oeste. Neste momento, S.Exa.
poderá, com os 207 milhões de reais, resolver a disparidade absolutamente real que existe em
relação ao Centro-Oeste.

Mas como vamos fazer isso? Não pela vontade do Ministro Ciro Gomes, que decide por
nós quando quer, como decidiu na execução orçamentária, mas pela vontade do Parlamento
brasileiro, pela vontade das bancadas do Centro-Oeste e dos outros Estados que apresentaram
suas emendas.

Tenho certeza de que o Deputado José Chaves, que é um homem experiente, saberá
conduzir essa matéria, como sempre, da melhor maneira, como também conduziu a matéria
relativa à transposição do Rio São Francisco.

Parabéns ao nobre Deputado José Chaves. Quanto da discussão, vamos esclarecer
melhor nosso ponto de vista.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Antes de conceder a palavra a

V.Exa., gostaria de dizer ao Plenário, como já fiz de outra vez, que, no processo de elaboração
orçamentária, os órgãos do Governo, desde o último escalão até o primeiro, vão apresentando,
no prazos de abril a agosto, as suas propostas de gastos. O Ministério do Planejamento,
responsável pelo orçamento, em agosto, elabora a proposta orçamentária do Governo para o
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exercício seguinte. Quando a proposta sai, no dia 31 de agosto, e é apresentada no Congresso,
cessa a ação do Executivo. Somente o Legislativo pode alterar, por meio de emendas de
Parlamentares, o teor da proposta orçamentária.

Portanto, Ministro, presidente de autarquia ou qualquer outra pessoa estranha não tem
competência constitucional nem regimental para apresentar emendas ao Orçamento.

Tem a palavra o Deputado Colbert Martins.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, encaminho a V.Exa. o

seguinte requerimento:
“Nos termos do art. 70 e 166, § 1º, inciso II, da

Constituição Federal, combinado com o art. 11, da Resolução nº 1,
de 2001, e com inciso do art. 1º, bem como com o inciso IV, do § 2º
do mesmo artigo, do Regulamento Interno da Comissão Mista de
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, requeiro a V.Exa,
ouvido o Plenário desta Comissão, a criação do Comitê Permanente
de Acompanhamento e Fiscalização Orçamentária, Financeira,
Operacional, Contábil e Patrimonial dos Recursos Oriundos da
União, com vistas a fiscalizar, rotineira e sistematicamente, os atos
e contratos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal
e do Distrito Federal, bem como entidades privadas que tenham
recebido recurso da União”.

Passo às mãos de V.Exa. este requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Ele será objeto de votação logo

mais.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado Eduardo

Valverde.
O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, tenho ouvido de maneira

muito paciente alguns comentários com relação ao Orçamento. Muitos pensam que o
Orçamento serve para atender interesses localizados, regionalizados ou até corporativos,
muitas vezes. Talvez nos esqueçamos de que o Orçamento é da União. Os programas nacionais
têm que ser a prioridade. Em face da norma aqui existente, de poder fazer emenda de bancada
e emenda individual, quebram-se esses programas nacionais.

Quando vi o relatório, em relação às emendas de Relator, compreendi essa lógica,
porque o Ministério tem que ter essa macrovisão de país, de nação, e priorizar seus programas.
Ao entender que devemos pegar a Nação e compartimentar em Estados Federados, em
interesses locais, quebramos essa unidade, e os grandes projetos estruturantes podem ser
postergados.

Essa é a primeira observação que faço, e vejo pela primeira vez em um relatório setorial
essa preocupação com as questões nacionais, em detrimento de questões pontuais.

Em relação à discussão anterior, quero fazer uma ressalva quanto à decisão tomada
pelo Presidente Lula de aumentar o salário mínimo. Foi uma decisão política do Presidente da
República, de única responsabilidade do Presidente da República. S.Exa. entendeu a
necessidade de o País ter um salário mínimo maior. Cabe a nós, Parlamentares, encontrar aqui
alternativas orçamentárias. Mas essa responsabilidade, essa decisão é do Presidente da
República.

Sabemos que a base aliada tem as suas responsabilidades de estar presente para dar
quorum e votar a proposta consensuada. Mas não podemos aceitar que a minoria, muitas vezes
se valendo da ausência da maioria, com um discurso de que está aqui para fazer um trabalho
republicano, acabe escondendo reais intenções de obstruir a votação ou a existência de quorum
nesta Casa.

O Deputado Gilmar Machado está me olhando com uma cara meio feia. Não quero
conturbar a sessão, mas não podemos ouvir calados que há um espírito republicano por parte
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da Oposição. Isso não é correto. Sabemos quais são os interesses que estão por trás de cada
discurso.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Senador Sérgio
Guerra.

O SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA - Sr. Presidente, não ouvi aqui as palavras do
Senador Fernando Bezerra, pessoa que admiro, respeito e estimo. Mas já em uma reunião de
Líderes o Senador Fernando Bezerra havia falado sobre a politização do Orçamento, dizendo,
com razão, que não era natural que ficássemos a postergar a aprovação da lei de orçamento.
Mesmo que essa ação fosse da Oposição ou do Governo, ela não seria legítima. O País precisa
da lei de orçamento, não é bom que ele fique sem essa lei, tampouco podemos, como conjunto
parlamentar, passar a impressão de que não trabalhamos e não produzimos. Devemos um
esclarecimento à opinião pública.

Tanto isso é verdade quanto é indispensável uma outra consideração. É impossível
continuarmos a votar o orçamento se não respeitarmos as regras vigentes — todas as regras.
Quanto mais cumprirmos essas regras, mais fácil será a discussão e mesmo eventuais acordos.

Uma dessas regras básicas é votar e trabalhar com quorum. Há evidente falta de
quorum.

Portanto, Sr. Presidente, peço que V.Exa. encerre esta sessão por não haver quorum no
Senado, baseado no art. 29, § 2º. Esta sessão não pode continuar, até porque não estava
prevista qualquer discussão em torno da matéria que está sendo discutida agora. Peço que esta
sessão seja encerrada, por absoluta e total falta de quorum.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, gostaria de informar que
encaminhei à Presidência um requerimento em que solicito, nos termos regimentais e ouvido o
plenário, seja criada uma subcomissão no âmbito desta Comissão Mista, a ser composta por
até 5 membros, para realizar inspeções e diligências, bem como acompanhar a execução das
despesas provenientes do crédito extraordinário em favor do Ministério dos Transportes
constante da Medida Provisória nº 276, de 2006, que prevê a realização de obras emergenciais
na malha rodoviária do País em uma extensão de 7.445 quilômetros de trechos federais e
outros transferidos aos Estados.

Está havendo uma série de denúncias — temos acompanhado pela imprensa — de
superfaturamento, de problemas na execução das obras, de serviços malfeitos nesta famosa
operação tapa-buracos. O objetivo é criarmos aqui uma subcomissão para podermos fiscalizar
e acompanhar de perto esses trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O requerimento será votado na
próxima oportunidade.

O SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA - Sr. Presidente, aguardo pronunciamento da
Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao Deputado
Geraldo Resende e, em seguida, ao Deputado Gilmar Machado.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Sr. Presidente, acompanhei atentamente a
leitura do relatório pelo Deputado José Chaves. Quero crer que deve ser um dos Deputados
mais experientes desta Casa, mas eu gostaria de apontar, sem entrar profundamente nessa
discussão, algumas inconsistências no seu relatório.

No item dos remanejamentos...
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado, ainda não

estamos discutindo o relatório.
O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - São erros grosseiros e precisamos...
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Peço licença a V.Exa., pois foi

pedido o encerramento da reunião. Quando abrirmos a discussão do relatório, V.Exa. será o
primeiro a usar a palavra.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Acato a decisão de V.Exa.
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O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, compreendo o que disse o
Senador Sérgio Guerra, mas a sugestão que faço, já que está havendo Ordem do Dia na
Câmara, é que, em vez de encerrarmos, suspendamos a reunião e retornemos amanhã.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - A sessão vai encerrar, é isso?
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Vamos suspender a reunião, pois a Ordem do

Dia da Câmara já foi iniciada e não podemos votar, mas amanhã continuamos. Já acertamos
com o Presidente Aldo Rebelo no sentido de que amanhã não haja votação na Câmara. S.Exa.
vai encerrar a sessão por volta das 11h. Então, poderíamos convocar a reunião para as 11h,
para que pudéssemos votar até as 17h ou 18h, já que todos têm vôo logo depois, e não
criarmos muitos problemas. Poderíamos ter um dia produtivo. Realizaríamos uma reunião às
10h com as lideranças, como propôs o Senador Fernando Bezerra, para podermos organizar
um cronograma para que possamos dar conta dessa votação e, quem sabe, discutirmos um
esforço a partir de segunda-feira.

Então, esta é a proposta que faço: que possamos, em vez de encerrar, suspender
esta reunião.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Senador Sérgio
Guerra.

O SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA  - Aceito a proposta de suspensão.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Vou suspender a reunião, que será

reiniciada amanhã, às 10h30min. E reuniremos os líderes.
Está suspensa a reunião.

(A reunião é suspensa.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - A reunião continua suspensa em face de a
Câmara estar em Ordem do Dia. Isso se refere à 2ª Reunião da 5ª Sessão Legislativa
Extraordinária.

A reunião fica suspensa e marcada para as 14h30min.

(A reunião é suspensa.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Declaro reiniciada a 2ª reunião
extraordinária desta Comissão destinada à apreciação das Atas nºs 1, 2 e 3.

Há expediente a ser lido.
Peço ao Deputado Ronaldo Dimas, Vice-Presidente da Comissão, que faça a leitura do

expediente.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Item nº 1. Correspondência interna recebida.
Expediente solicitando a retificação de emendas apresentadas ao Projeto de Lei

Orçamentária para 2006 dos seguintes Parlamentares, que foram encaminhadas à Consultoria
de Orçamento e Fiscalização Financeira para análise posterior e encaminhamento à Comissão.

1º - Ofício nº 007, de 23 de janeiro, da bancada de Minas Gerais.
2º - Ofício nº 9, interno, de 24 de janeiro, do Senador Leonel Pavan.
3º - Ofício nº 2, de 25 de janeiro, da bancada do Ceará.
4º - Ofício sem número, de 25 de janeiro, da bancada do Piauí.
5º - Ofício nº 34, de 25 de janeiro, encaminhado pelo Presidente do Senado Federal,

Senador Renan Calheiros, informando o término do prazo, dia 24 de janeiro, sem interposição
de recurso aos seguintes projetos de decreto legislativo: Projetos de Decreto Legislativos nºs 1,
2 e 3, de 2006, referentes aos Pareceres nºs 1, 2 e 3, de 2006, CN, relativos respectivamente
aos Avisos nºs 8, de 2005, obras de construção da Barragem de Berizal, Estado de Minas
Gerais; nº 42, de 2005, obras do Perímetro de Irrigação Salangô, Maranhão; e nº 49, de 2005,
obras de expansão do Sistema de Transmissão de Energia Elétrica no Mato Grosso.

Item nº 2. Correspondência externa recebida.
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1º - Ofício nº 40, de 23 de janeiro, da Fundação Nacional de Saúde, Ministério da
Saúde, autorizando alteração da modalidade de aplicação de emendas ao orçamento de 2005.

Era esse o expediente, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Está lido o Expediente.
Estamos aguardando a presença da Senadora Lúcia Vânia, Relatora da Área Temática I

— Poderes do Estado e Representação, que já está chegando. Suspenderemos a reunião por 10
minutos até que S.Exa. se faça presente.

Após a Senadora Lúcia Vânia, terá a palavra o Deputado Amauri Gasques, Relator da
Área  II.

Está suspensa a reunião.
 (A reunião  é suspensa.)
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Está reiniciada a 2ª reunião

extraordinária da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.
Passamos à Pauta nº 1 — Apresentação e discussão dos relatórios setoriais

apresentados às áreas temáticas da proposta orçamentária de 2006 (Projeto de Lei nº 40, de
2005, que “estima a receita e fixa despesas da União para o exercício financeiro de 2006”.

Vamos ao relatório setorial da Área Temática nº I — Poderes de Estado e Representação.
Antes, porém, saliento que a Relatora, a nobre Senadora Lúcia Vânia, do PSDB de Goiás,
apresentou 3 erratas e um adendo.

Tem a palavra a Relatora.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores e

Deputados, da Relatoria da Área Temática I — Poderes do Estado e Representação, sobre o
Projeto de Lei nº 40, de 2006 - CN , (Mensagem nº 104, de 2005 - CN, nº 560, de 2005, na
origem), que “estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2006”,
abrangendo as unidades orçamentárias do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, da
Presidência da República, do Ministério das Relações Exteriores e do Ministério Público da
União.

I – Relatório
I. 1 - Histórico
 O Exmo. Sr. Presidente da República, conforme previsto nos arts. 84, inciso XXIII, e

165, inciso I, da Constituição Federal de 1988, combinados com o art. 35, § 2º, inciso III, do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, submete à apreciação do Congresso
Nacional, por meio da Mensagem nº 104, de 2005 - CN, o Projeto de Lei nº 40, de 2005 - CN,
que “estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2006”.

Nos termos do art. 166, § 1, inciso I, da Constituição Federal de 1988, cabe à
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização examinar e emitir
pareceres sobre o PLOA/2006.
O Sr. Presidente da Comissão Mista de Orçamento incumbiu-nos de, na condição de

Relator-Setorial, apreciar a proposta orçamentária no que se refere à Área Temática I —
Poderes do Estado e Representação, incluindo as emendas apresentadas.

De acordo com o anexo do parecer preliminar sobre o PLOA/2006, a Área Temática I
compreende as programações dos órgãos nomeados, incluídas as respectivas unidades
orçamentárias — vou pular os órgãos, porque V.Exas. têm o relatório em mão.

I.2.1 - Proposta orçamentária.
O conjunto das unidades orçamentárias constantes da proposta do Orçamento para

2006 apresenta ligeiras modificações se comparado com a relação constante do Orçamento
autorizado para o corrente exercício de 2005. Na Presidência da República, a Secretaria
Especial de Direitos Humanos passa a denominar-se Subsecretaria de Direitos Humanos,
Unidade Orçamentária 20.155. No âmbito do Supremo Tribunal Federal foi incluída a Unidade
Orçamentária 10.102, Conselho Nacional de Justiça. Por último, foi incluída a Unidade
Orçamentária 34.106, do Conselho Nacional do Ministério Público, na esfera do órgão
orçamentário Ministério Público da União.
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Quanto aos montantes programados, a proposta orçamentária constante do projeto de
lei orçamentária anual de 2006 para a Área Temática I totaliza R$ 33,1 bilhões, sendo R$ 27,6
bilhões da esfera fiscal e R$ 5,5 bilhões da esfera de seguridade social, não havendo nenhuma
dotação na esfera do orçamento de investimento.

As dotações por órgão estão sintetizadas no quadro a seguir.
No detalhamento observa-se que o Poder Judiciário foi contemplado com a maior

parcela das dotações reservadas para a área no montante de R$ 20,6 bilhões, que representam
60.5 % do total. Os órgãos do Poder Executivo que integram a área (Presidência da República,
Ministério das Relações Exteriores — MRE e também o Ministério Público da União — MPU)
vêm logo a seguir, com 20.8% do total, ou seja, R$ 6,87 bilhões. Ao Poder Legislativo foi
destinada a parcela de R$ 6,19 bilhões, correspondente a 18,7% do total.

Na programação dos órgãos do Poder Judiciário, principalmente, incluem-se dotações
consignadas ao pagamento de precatórios, decorrentes de condenações judiciais dos órgãos da
Administração Pública direta. Esses valores, no caso dos tribunais, inflam artificialmente os
orçamentos do Poder Judiciário, porquanto se referem a despesas de responsabilidade de
outros órgãos da Administração Federal cujo pagamento é obrigatório.

No quadro seguinte destacam-se os montantes consignados para o pagamento de
precatórios no âmbito de tribunais.

Quanto ao Grupo de Natureza de Despesas — GND, os valores estão distribuídos da
forma demonstrada no Quadro III, nas mãos de V.Exas.

Os precatórios oriundos de condenações das entidades da administração indireta são
alocados diretamente na programação de cada entidade, nos termos do disposto do § 1º do art.
100 da Constituição Federal.

O Quadro III demonstra que na Área Temática I as despesas concentram-se fortemente
nos itens Pessoal, cuja soma atinge 74,8% do total, e outras despesas correntes, que atingem
21,6% do total. Os demais gastos somam 3,6% com destaque para investimentos com
participação de 3,1%.

I.2.2 - Execução orçamentária recente.
A fim de subsidiar a análise do PLOA/2005, seguem dados referentes à execução

orçamentária no âmbito dos órgãos da área em apreço.
Nos quadros comparativos a seguir, discriminam-se os valores autorizados e liquidados

nos exercícios financeiros de 2003 a 2005, por GND, comparados com os montantes incluídos
no PLOA 2006, excluídos os valores correspondentes a precatórios. No exercício de 2005, os
valores liquidados correspondem à execução até 2 de dezembro.

De acordo com os dados apresentados no Quadro IV, houve, relativamente ao valor
autorizado para 2005, incremento nominal nas dotações dos seguintes grupos de despesas:
Pessoal e Encargos Sociais (11,4%); outras despesas correntes (7,9%); inversões financeiras
(8,1%) e Reserva de Contingência (39,2%). Os investimentos previstos estão 16,9% menores em
relação aos  montantes autorizados para 2005. Na média, houve incremento nominal da
proposta para 2006 da ordem de 9,4%.

No quadro a seguir, apresenta-se a execução orçamentária por órgão, no mesmo
período.

A maioria dos órgãos teve acréscimos, em termos nominais, em suas programações
globais constantes do PLOA/2006, em comparação com o autorizado para o presente ano de
2005. No entanto, verificam-se decréscimos na programação do Senado Federal, do Superior
Tribunal de Justiça, da Presidência da República e do Ministério das Relações Exteriores.

Para favorecer uma análise mais detalhada, o quadro seguinte demonstra a autorização
e a correspondente execução orçamentária do período de 2003 a 2005 e a proposta
apresentada para 2006, por órgão e por GND.

Conforme demonstra o Quadro VI, todos os órgãos, ressalvados o Superior Tribunal de
Justiça, a Presidência da República e o Ministério das Relações Exteriores, tiveram aumento
nas dotações para o GND 3 – ODC, comparativamente com os valores autorizados para o



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

175

exercício de 2005. O maior aumento relativo ocorreu na Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios, com 43,9%.

Relativamente a Pessoal e Encargos Sociais, GND-1, a Área I foi contemplada com
acréscimo de 11,4%, comparando-se com o total autorizado para 2005.

Quanto a investimentos, GND-4, o maior incremento, considerando-se a mesma base de
comparação, é verificado na Justiça Eleitoral, com 51,4%. O maior decréscimo, por sua vez,
aconteceu no Superior Tribunal de Justiça, de 76%.

O Quadro VII resume o detalhamento da proposta para 2006 referente a investimentos,
GND – 4, comparado com o autorizado e o executado de 2003 a 2005.

O PLOA/2006 interrompe a tendência de crescimento nas dotações para investimento
do Setor 1. Observa-se que, de 2003 a 2005, os valores autorizados vêm crescendo ano após
ano, o que não se repete na proposta para 2006, em comparação com 2005. De 2001 para
2002, o incremento nominal foi da ordem de 43,42%; de 2002 para 2003, de 9,66%; de 2003
para 2004, de 42,2%; de 2004 para 2005, de 14,3%; e de 2005 para 2006, houve decréscimo
de 12,8%.

I.2.3 - Créditos especiais aprovados e em apreciação no Congresso.
Tendo em vista o disposto no Item 26.1 da Parte Especial do parecer preliminar, esta

Relatoria analisou e considerou os efeitos dos créditos especiais aprovados ou em tramitação
na CMO, nos últimos 4 meses, com repercussão nas programações de Unidades Orçamentárias
abrangidas pela Área Temática I. A relação dos créditos e respectivos impactos financeiros
consta do quadro seguinte:

Os créditos em análise não aumentam nem reduzem o total da dotação das Unidades
Orçamentárias beneficiárias, uma vez que tratam apenas de alteração nas programações
respectivas por meio de cancelamentos e suplementações correspondentes.

I.3 - Emendas apresentadas
As ações orçamentárias constantes da Área I receberam 243 emendas, sendo 40

coletivas e 203 individuais. Das coletivas, 6 foram apresentadas por bancadas estaduais, 20
por Comissões da Câmara dos Deputados e 14 por Comissões do Senado Federal. Das
emendas individuais, 171 foram apresentadas por Deputados Federais e 32 por Senadores.

No total, as 243 emendas somam R$ 2.854,2 milhões, dos quais R$ 2.828,1 milhões
referentes a emendas coletivas (representando 99,1% do total) e R$ 26,1 milhões referentes a
emendas individuais (representando os 0,9% restantes).

O quadro seguinte detalha a distribuição das emendas apresentadas por tipo de autor,
quantidade e montante.

No que se refere à distribuição das emendas por unidade orçamentária e respectivos
montantes os dados estão detalhados no Quadro X.

Do total de emendas apresentadas, observa-se que o Ministério Público do Trabalho foi
a unidade orçamentária que recebeu o maior número (49, correspondendo a 20,2% do total); a
seguir, vem a Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca, beneficiária de 28 emendas, (11,5%);
a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, contemplada com 24 emendas (9,9%), e a
Subsecretaria de Direitos Humanos, com 18 emendas (7,4%).

Entretanto, do total de recursos solicitados, a maior parcela destina-se à Presidência da
República, cerca de R$ 959,4 milhões, correspondentes a 33,6% do valor total. A Câmara dos
Deputados foi o segundo órgão mais contemplado, com cerca de R$ 338,4 milhões,
aproximadamente 12%.

I.4 - Atuação da  Relatoria
I.4.1 - Atendimento das emendas
Diante da sistemática vigente no processo legislativo de apreciação da Proposta

Orçamentária Anual, disciplinada pela Resolução nº 01, de 2001 – CN, consoante Ofício nº
824, de 2004 - CN, e pelo parecer preliminar, os recursos para atendimento das emendas
originaram-se de repasses efetuados pela Relatoria Geral, no valor de...

A SRA. PRESIDENTA (Senadora Serys Slhessarenko) - Peço um pouco de silêncio ao
Plenário, para a Senadora possa continuar a leitura de seu Relatório.



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

176

A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Sra. Presidenta, gostaria de chamar a atenção dos
Srs. Parlamentares para o valor que esta Relatoria dispôs para atender às emendas dos Srs.
Parlamentares: R$ 198,4 milhões, dos quais R$ 26,1 milhões foram destinados ao atendimento
integral das emendas individuais e R$ 172,3 milhões ao atendimento parcial das emendas
coletivas.

Esta Relatora-Setorial, além de atender a todas as emendas, recompôs totalmente o
corte linear do GND-4 (investimentos), no valor de R$106,3 milhões, determinado pelo Item 17
do parecer preliminar, e não fez os cancelamentos no GND-4 (investimentos) e 5 (inversões
financeiras) para remanejamentos dentro da própria Área I, permitidos no Item 19 do parecer
preliminar. Desse modo, foram formuladas emendas de Relator, recompondo, em cada unidade
orçamentária, os montantes detalhados no Quadro XI.

Gostaria de chamar a atenção dos Srs. Parlamentares para o fato de que esta Relatoria
não fez o corte linear permitido pelo parecer preliminar, uma vez que esses Poderes sofreram,
este ano, cortes expressivos. Entendi que fazer qualquer corte linear seria prejudicial ao
andamento das demandas dos próprios órgãos.

Emendas individuais.
As emendas individuais foram atendidas com recursos de R$26,1 milhões, provenientes

da Reserva de Contingência, transferidos pela Relatoria-Geral para esse fim, em conformidade
com o disposto no Item 34 da Parte Especial do parecer preliminar.

Na elaboração dos pareceres, foram procedidos pequenos ajustes nas emendas
apresentadas, de forma a torná-las compatíveis com a programação estabelecida no projeto de
lei e na Lei do Plano Plurianual, assim como sanar eventuais conflitos com a legislação que
rege o processo legislativo do Orçamento e a execução orçamentária. Os subtítulos
apresentados como atípicos, por exemplo, foram alocados em ações apropriadas, assim como
outros que receberam redação e enquadramento mais adequados. Em caso de dúvida, os
gabinetes dos Parlamentares autores das emendas foram consultados antes de serem
procedidas as adaptações. Procurou-se, em síntese, manter os objetivos pretendidos pelos
Parlamentares e promover os ajustes necessários às exigências do processo legislativo
orçamentário.

Para o atendimento das emendas individuais, foram criadas as seguintes novas ações...
Acredito que, como os Srs. Parlamentares têm o relatório em mãos, eu poderia saltar as

novas ações criadas para atendimento das emendas individuais
Emendas coletivas.
Critérios para análise e atendimento.
A exemplo do que ocorreu com as emendas dos Parlamentares, houve necessidade de

serem realizados pequenos ajustes nas ações/subtítulos apresentados como atípicos, assim
como o enquadramento mais adequado de algumas ações pleiteadas.

Para atendimento das emendas coletivas, foram criadas as seguintes novas ações:
defesa da ordem jurídica (aquisição do edifício-sede da Procuradoria Regional do Trabalho da
1ª Região), e gestão do processo eleitoral (construção do edifício-sede da Justiça Eleitoral).

As emendas coletivas foram atendidas de forma parcial, em face do reduzido volume de
recursos à disposição desta Relatoria. Posteriormente, a Relatoria-Geral poderá complementar
o atendimento dessas emendas se assim julgar conveniente e possível.

Ao analisar as emendas coletivas (bancadas e Comissões Permanentes), considerou-se
como critério o mérito inerente a cada ação proposta, os recursos já alocados no projeto de lei,
bem como as orientações contidas no parecer preliminar e na legislação pertinente.

No atendimento dessas emendas, foram utilizados recursos transferidos pela Relatoria
no valor de R$172,3 milhões.

Eu gostaria de ressaltar que esta Relatoria não demandou ao Relator-Geral nenhum
recurso a mais, porque entendemos ser papel do Relator avaliar nosso trabalho e, se julgar
necessário, fazer as complementações indicadas pela Relatoria.

I.4.2 - Emendas do Relator.
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Visando recompor o corte linear estabelecido no Item 17 do parecer preliminar,
implementamos emendas de Relator de forma que, no relatório setorial, restasse assentado o
firme propósito desta Relatoria em não prejudicar programações de diversos órgãos em
benefício de outros poucos que foram contemplados com emendas coletivas. Caso não
implementássemos as emendas em comento, este relatório setorial refletiria as dotações de
cada unidade orçamentária, subtraídas do corte linear explicitado no Quadro XI.

I.4.4 - Obras com indícios de irregularidade.
Para atendimento do disposto no Item 26.2 da parte especial do parecer preliminar,

foram analisadas as informações provenientes do TCU relativas às obras com indícios de
irregularidade.

No rol enviado pelo Tribunal não se incluem obras de competência de órgão ligado à
Área Temática I, razão pela qual não há providência alguma a ser adotada.

I.4.5 - Indicações à Relatoria-Geral.
I.4.5.1 - Manutenção pelo Relator-Geral da recomposição, implementada por este

Relator-Setorial, de corte linear de 15% no GND 4 (investimentos).
Ouvidos vários representantes dos Três Poderes, dos órgãos e das unidades

orçamentárias da Área Temática I — Poderes do Estado e Representação, esta Relatora-Setorial
decidiu que a melhor solução para a área seria, primeiro, recompor o corte linear de 15% no
GND 4 (investimentos), previsto no Item 17 do parecer preliminar, tendo em vista que o uso
dos R$106,3 milhões desse corte linear, sem nenhum critério de mérito, permitiria a esta
Relatora-Setorial aumentar o atendimento das emendas coletivas de R$ 172,3 milhões para R$
278,6 milhões, o que beneficiaria um número relativamente pequeno de unidades
orçamentárias e ações à custa da diminuição dos investimentos na grande maioria das
unidades orçamentárias não beneficiadas pelas emendas.

Como, de acordo com o Item 18 do parecer preliminar, o Relator-Geral tem a faculdade
de implementar o corte linear de 15% no GND 4 (investimentos) e fazer uso dos R$ 106,3
milhões para o atendimento de emendas, inclusive, de outras áreas temáticas, recomendamos
ao Relator-Geral que mantenha a recomposição feita por esta Relatoria-Setorial nos
investimentos da Área Temática I.

Por que esta recomendação? Porque, na verdade, esses órgãos têm orçamento
extremamente restrito e, como pudemos ver na análise do projeto, neste ano houve retração
bastante expressiva dos investimentos.

I.4.5.2 - Acréscimos de valores às emendas coletivas pela Relatoria-Geral.
Tendo em vista a escassez de recursos com que esta Relatoria-Setorial trabalhou,

indicamos ao Relator-Geral a alocação de recursos adicionais nas seguintes emendas, nos
valores especificados a seguir...

Eu não sei se os Srs. Parlamentares gostariam que eu lesse as emendas, que se acham
consignadas no projeto que V.Exas. têm em mãos. Vou, então, apenas mencionar algumas
solicitações que apontamos:

Solicitação da bancada do Estado do Tocantins, conforme Ofício nº 72, de 2005,
reivindicando recursos adicionais para o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, com
fundamento em erro e omissões, devido às necessidades do Tribunal e os cortes efetuados pelo
Ministério do Planejamento no valor de R$1.657.895,00.

II - Voto do Relator.
Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 40, de 2005, Congresso

Nacional, na parte que tange à Área Temática 1, Poderes do Estado e representação, com as
alterações propostas neste parecer decorrentes das emendas aprovadas.

Sala das Comissões, 26 de dezembro de 2005.
Senadora Lúcia Vânia, Relatora.
Gostaria ainda de informar aos Srs. Parlamentares que esta Relatoria apresentou 3

erratas e um adendo ao relatório setorial. As erratas já estavam à disposição da Comissão. O
adendo, que passo a ler neste momento, foi formulado para atender a solicitação do TRE do
Estado de Goiás:
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Projeto de Lei nº 40, de 2005, Congresso Nacional — Adendo ao relatório setorial da
Área Temática I, Poderes do Estado e representação.

Acrescente-se o seguinte parágrafo no Item 1.4.2.
Apresentamos também emenda de Relator com fundamento no art. 27, inciso I, da

Resolução nº 1, de 2001, do Congresso Nacional, visando atender ao pleito do Tribunal
Superior Eleitoral, conforme Ofício nº 502, de 25 de janeiro de 2003, alterando a ação
“Ampliação de Cartórios Eleitorais no Município de Goiânia, Goiás”, constante do projeto de lei
orçamentária, para “Construção de Sede para Cartório Eleitoral e Armazenamento de Urnas
Eletrônicas no Município de Goiânia, Goiás. O TSE elucida que a ação orçamentária referente à
ampliação do cartório restou prejudicada “em face de sua inadequação ao abrigo dos cartórios
eleitorais e de haver demanda judicial proposta pela antiga empreiteira, atravancando quaisquer
possibilidades de retomada de reforma antes iniciada”.

Sala da Comissão, 26 de janeiro de 2006.
Senadora Lúcia Vânia, Relatora-Setorial.
Era o que tinha a dizer.
A SRA. PRESIDENTA (Senadora Serys Slhessarenko) - Sra. Senadora Lúcia Vânia,

agradecemos a V.Exa. o trabalho e o relato que termina de fazer.
Convidamos o Deputado Amauri Gasques, do PL de São Paulo, para que proceda à

leitura do relatório setorial da Área Temática II — Justiça e Defesa. Foi apresentado também
um adendo ao relatório.

Com a palavra o Deputado Amauri Gasques.
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Muito obrigado, Senadora.
 Quero pedir a permissão de V.Exa. e dos nossos pares para a leitura de um resumo do

relatório da Área Temática II — Justiça e Defesa.
Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, sobre o Projeto de

Lei nº 40, de 2005 - CN, que estima receita e fixa despesa da União para o exercício financeiro
de 2006 na parte referente à Área Temática II — Justiça e Defesa, que abrange os órgãos:
30.000 — Ministério da Justiça, e 52.000 — Ministério da Defesa.

1 - Relatório.
1.1 - Histórico.
O Exmo. Sr. Presidente da República, nos termos do disposto do art. 84, § 23, da

Constituição Federal, e no art. 35, § 2º, III, do Ato da Disposições Constitucionais Transitórias,
mediante a Mensagem nº 104, de 2005, CN (nº 560, de 2005, na origem), submeteu à
apreciação do Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 40, de 2005, “que estima a receita e fixa a
despesa da União para o exercício financeiro de 2006”.

Por designação do Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização (CMO), coube a esta Relatoria a missão de apreciar a proposta
orçamentária da Área Temática II — Justiça e Defesa, que abrange os Órgãos 30.000 —
Ministério da Justiça, e 52.000 — Ministério da Defesa, conforme consta do anexo do
parecer preliminar aprovado pela CMO.
Os Itens 1.2 e 1.3 do relatório apresentam diversos demonstrativos no orçamento dos

órgãos que compõem a Área Temática II.
Gostaria de destacar as seguintes considerações desta Relatoria:
1.3.1 Considerações gerais sobre a programação do Ministério da Justiça.
No âmbito do Ministério da Justiça, considerados os gastos individualizados por

unidade orçamentária, observa-se que o Fundo Penitenciário Nacional – FUNPEN foi,
percentualmente, a unidade orçamentária mais prejudicada com o decréscimo de dotações na
proposta orçamentária para 2006, com diminuição da ordem de 39,69% em relação ao valor
autorizado para 2005. Essa diminuição se deve, principalmente, à retirada da Fonte 127 —
Custas Judiciais, em decorrência da promulgação da Emenda Constitucional nº 45, de 2004,
que passou a destinar os recursos provenientes de custas e emolumentos exclusivamente ao
custeio de serviços afetos às atividades específicas da Justiça.
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O Fundo Nacional de Segurança Pública — FNSP também teve seu orçamento
diminuído em relação ao autorizado para 2005, com decréscimo da ordem de 14,13%.
Ademais, registre-se que R$ 125.000.000,00 são financiados pela Fonte 191 - recursos
correspondentes à Reserva de Contingência específica. Esta Relatoria considera que a redução
das dotações orçamentárias para o FNSP é injustificável, em face da situação de crise e das
profundas carências de recursos para melhor aparelhamento e funcionamento dos órgãos de
segurança pública estaduais.

1.3.2 - Considerações gerais sobre a programação do Ministério da Defesa.
Considerados os dados apresentados neste relatório, conclui-se que o perfil da

distribuição das dotações orçamentárias na área da Defesa Nacional, por natureza de despesa,
permanece praticamente inalterado relativamente aos exercícios anteriores, com forte
comprometimento dessas nos GNDs 1 (Pessoal e Encargos Sociais) e 3 (Outras Despesas
Correntes), perfazendo ambos quase 90% do total de dotações destinadas às unidades
orçamentárias do Ministério da Defesa.

No entanto, apesar da forte concentração dos recursos nas programações relacionadas
com pagamento de pessoal e com a manutenção das unidades,  as informações e dados
apresentados a esta Relatoria por diversas fontes demonstram que esses recursos têm sido
insuficientes para o atendimento das necessidades mínimas, especialmente dos Comandos
Militares — Exército, Marinha e Aeronáutica.

A dotação proposta para o GND 4 (Investimento) representa menos de 4% do total dos
recursos destinado à Defesa Nacional, permanecendo praticamente no mesmo patamar dos
exercícios anteriores.

Até mesmo as receitas próprias das Forças Armadas — a exemplo dos royalties do
petróleo do Comando da Marinha — têm sido submetidas a limitações de empenho e
movimentação financeira e subavaliadas, com o claro objetivo de obter superávits primários,
em prejuízo do desenvolvimento de importantes projetos na área de pesquisa e
desenvolvimento tecnológico.

Trata-se de situação dramática, uma vez que os baixos valores destinados a
investimento — reaparelhamento, pesquisa, desenvolvimento tecnológico — terão profundos
reflexos, no curto/médio prazo, no desenvolvimento do País, por impossibilitar qualquer
avanço nas atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico realizados pelas instituições
militares e suas conseqüências positivas na indústria nacional. De fato, a história demonstra
que a indústria de defesa tem impulsionado pesquisas científicas produtoras de conhecimentos
aplicáveis em diversas áreas da indústria civil. O exemplo da EMBRAER é significativo nesse
sentido.

Por outro lado, no atual contexto internacional, o conhecimento em ciência e tecnologia
está no centro do desenvolvimento econômico, social e militar e condiciona os conceitos de
soberania e segurança, uma vez que estão sendo utilizados como instrumentos de dominação.
Assim, os países que não conseguem acompanhar o desenvolvimento científico-tecnológico do
mundo estão abdicando, simultaneamente, da sua segurança e, por extensão, da sua
capacidade para o exercício da soberania.

Avançar no processo de desenvolvimento científico-tecnológico e industrial é a única
alternativa que o País tem para prover a sua segurança, condição essencial para a promoção
do desenvolvimento e para superar os problemas sociais que enfrenta.

As Forças Armadas brasileiras reúnem todas as condições para participar, de forma
muito mais intensa, do esforço nacional para a superação do atraso tecnológico, sendo uma
das poucas instituições empenhadas no desenvolvimento tecnológico e industrial
genuinamente nacionais, capazes de reduzir a enorme dependência externa em ciência e
tecnologia que hoje caracteriza nosso País.

Por isso, o Orçamento da Defesa Nacional e os baixos valores destinados a investimento
pelas instituições militares, em especial, estão a exigir uma atenção especial do Congresso
Nacional, que não pode se manter omisso em relação a tão importante questão, diretamente
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relacionada com a segurança, com a soberania e com o desenvolvimento socioeconômico do
País.

Esta Relatoria, dentro das limitações a que esteve submetida, procurou contribuir para
a solução dessa problemática, conforme será adiante explicitado.

Seguem-se os Itens 1.4 e 1.5. E, na seqüência, são apresentados diversos
demonstrativos sobre a evolução dos Orçamentos dos Ministérios da Justiça e da Defesa e uma
análise sucinta da execução orçamentária a partir de 2003.

1.6 - Emendas apresentadas.
A situação, por modalidade, das emendas apresentadas no âmbito da Área Temática II

está demonstrada na Tabela VIII. Foram apresentadas 189 emendas à despesa no âmbito da
Área Temática II, sendo 56 coletivas e 133 individuais, no valor total de R$ 5.456 bilhões.

A distribuição das emendas apresentadas por órgão, unidade orçamentária, está
demonstrada na Tabela IX.

Pelos dados da Tabela IX, verifica-se que a unidade orçamentária mais beneficiada com
emendas foi o Ministério da Defesa (UO 52101 — Administração Central), as quais foram
direcionadas, em grande parte, para o Programa Calha Norte. Em seguida, destaca-se o Fundo
Nacional de Segurança Pública.

2 - Atuação da Relatoria-Setorial.
2.1 - Análise das emendas
2.1.1 - Cancelamento linear GND 4.
O Item 17.1 da Parte B Especial do parecer preliminar determinou o cancelamento

linear, no percentual de 15%, das despesas com investimentos das dotações superiores a R$
3,0 milhões. Referido corte alçaria, no âmbito da Área Temática II, o montante de R$ 85,1
milhões, conforme demonstrado na Tabela X.

A análise dos dados da Tabela X demonstra que o cancelamento determinado pelo
parecer preliminar oneraria demasiadamente programações consideradas prioritárias por esta
Relatoria, em especial, as ações do Fundo Nacional de Segurança Pública — FNSP, sob as
quais incidiria 44,9% do total de cancelamento (R$ 38.201.136,00). Outras programações
igualmente consideradas prioritárias também seriam prejudicadas pelo cancelamento em
discussão, a exemplo das ações do Sistema Penitenciário Nacional, do Programa de
Reaparelhamento da Força Aérea Brasileira e do Programa de Adestramento e Operações
Militares da Marinha.

Cientes do prejuízo que sofreriam os órgãos afetados pelo corte, caso os mencionados
recursos fossem utilizados nas fases subseqüentes do processo orçamentário, esta Relatoria
decidiu recompor integralmente os referidos cancelamentos lineares, mediante a elaboração de
emendas do Relator-Setorial (nºs 8002001 a 80020031), conforme permite o Item 12.2.1.2. do
parecer preliminar. A aprovação dessas emendas evitará que as dotações para investimentos
constantes da proposta orçamentária sejam reduzidas, em prejuízo do regular desenvolvimento
de ações governamentais relevantes, em benefício de outras poucas que foram contemplados
com emendas coletivas.

Da mesma forma, deliberou esta Relatoria por não proceder a nenhum cancelamento de
dotações consignadas a investimentos (GND 4) e com inversões financeiras (GND 5), conforme
permitido pelo parecer preliminar (Item 19).

 2.1.2 - Emendas inadmitidas.
A análise inicial das emendas coletivas, envolvendo os aspectos de conformidade das

proposições às normas que regem o processo legislativo do Orçamento, demonstrou que 2
emendas não poderiam ser admitidas, por apresentarem irregularidades impossíveis de serem
saneadas, conforme discriminado na Tabela XI .

Considerações sobre a Emenda nº 71210008.
Na proposta do Poder Executivo consta, na programação do Ministério da Justiça, a

Ação 12GE – Modernização das Instituições do Poder Judiciário Brasileiro — MOREJUS, no
âmbito do Programa 1.083, Reforma do Judiciário. Embora a modalidade de aplicação prevista
seja a 90 — Aplicação Direta, o descritivo dessa ação, muito amplo, tem ensejado interpretação
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de que estaria legitimada a transferência de recursos do Orçamento Geral da União para os
Judiciários Estaduais. Essa interpretação, no entanto, é obstada pela vedação do art. 30,
inciso VI, da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006 (Lei nº 11.178, de 2005). De fato, a
Constituição Federal delimitou, com clareza, as competências da União e dos Estados na área
da prestação jurisdicional.

Por orientação desta Relatoria, com vistas ao esclarecimento de eventuais dúvidas,
foram retomados os entendimentos entre as áreas técnicas do Congresso Nacional, do
Ministério da Justiça e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, pelos quais restou
esclarecido que os recursos alocados nessa programação se destinam, preponderantemente, à
realização de estudos e à divulgação de informações relevantes ao processo de reforma do
Judiciário brasileiro e, quando necessários à realização de gastos em reaparelhamento
(investimentos), esses estarão restritos ao Judiciário Federal.

Neste contexto, o acolhimento da Emenda nº 7121008, apresentada pela bancada do
Rio Grande do Norte, com o objetivo de criar, no âmbito da lei orçamentária anual para 2006, a
ação atípica “Construção da Nova Sede do Tribunal de Justiça do Estado no Estado do Rio
Grande do Norte” esbarra em óbices legais inafastáveis.

Importa relembrar que, por ocasião do exame da proposta orçamentária anual para
2004, a bancada do Mato Grosso insistiu na apresentação de emenda com objetivo similar que,
ainda que aprovada e concluída a programação na lei orçamentária, restou sem execução
orçamentária, conforme comprova o  demonstrativo constante deste relatório.

Considerações sobre a Emenda nº 5031005.
Com relação à Emenda nº 5031005, destinada a suplementar dotação do Orçamento do

Comando do Exército — Modernização Operacional das Organizações Militares do Exército, não
resta dúvida de que a matéria a que se refere não está incluída no âmbito das atribuições da
Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados, o que contraria o
disposto no art. 25, inciso I, da Resolução nº 1, de 2001 - CN.

Diante do exposto e considerando que o parecer do Comitê de Avaliação de Emendas
ainda não foi disponibilizado, esta Relatoria opina pela inadmissibilidade das Emendas nºs
5031005 e 71210008, por contrariarem as regras estabelecidas na Constituição e na legislação
que rege o processo legislativo do Orçamento.

2.1.3 - Atendimento das emendas.
2.1.3.1 - Emendas individuais.
 As emendas individuais apresentadas no âmbito da Área Temática II foram

integralmente aprovadas, com recursos provenientes da reserva de contingência, transferidos
pela Relatoria-Geral especialmente para essa finalidade, no montante de R$ 87.581.000,00.

Quando da análise dos dados apresentados nas emendas, foram procedidos pequenos
ajustes de forma a torná-las compatíveis com a programação estabelecida no projeto de lei,
assim como sanar eventuais conflitos com a legislação que rege o processo legislativo do
Orçamento e a execução orçamentária. Os subtítulos apresentados como atípicos, por exemplo,
foram enquadrados em ações apropriadas, assim como outros receberam denominação e
classificação mais adequadas. Procurou-se sempre manter os objetivos pretendidos pelos
Parlamentares em suas proposições, assim como informar aos respectivos gabinetes sobre as
alterações e adequações realizadas.

2.1.3.2 -Emendas coletivas.
Ao analisar as emendas coletivas (bancadas e Comissões Permanentes), foi considerado

o mérito inerente a cada ação proposta, bem como as orientações contidas no parecer
preliminar.

A exemplo do que ocorreu com as emendas individuais, houve a necessidade de se
promoverem ajustes nos subtítulos apresentados como atípicos, assim como se proceder a
pequenas alterações em algumas delas. Outras alterações foram feitas por solicitação dos
Colegiados autores das emendas.

Procurou-se, dentro das evidentes limitações de recursos, atender razoavelmente às
emendas coletivas apresentadas. Evitou-se a rejeição de emendas de forma a assegurar que
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todas as emendas admitidas possam vir a receber recursos adicionais nas etapas futuras do
processo orçamentário.

Na distribuição dos recursos pelas diferentes emendas e ações, esta Relatoria
fundamentou suas decisões sobre o mérito de cada pleito nas informações e nos dados que
lhes foram fornecidos pelas Assessorias Técnicas e, principalmente, pelas autoridades e
unidades interessadas. Procurou-se, dessa forma, ouvir e atender, na medida do possível, as
prioridades das instituições e das bancadas interessadas.

Essa sistemática levou à priorização do atendimento das emendas dos Comandos
Militares — Marinha, Exército e Aeronáutica —, procurando privilegiar, sempre que possível, as
ações voltadas à modernização, reaparelhamento, pesquisa e desenvolvimento tecnológicos,
assim como aquelas do Ministério da Defesa, em especial, as emendas do Programa Calha
Norte. Embora sabendo que os recursos disponíveis a esta Relatoria eram insuficientes para
atender às demandas das Forças Armadas, esta Relatoria procurou contribuir, no limite de
suas possibilidades, para minimizar a dramática situação por elas enfrentadas, conforme
discutido anteriormente neste relatório.

Esta Relatoria procurou acatar, também de forma privilegiada, os pleitos que lhe foram
apresentados pela Defensoria Pública da União, órgão que precisa, com a urgência possível, ser
convenientemente estruturado e aparelhado para exercer as funções que lhe foram
constitucionalmente atribuídas, as quais são de grande relevância para a democratização da
prestação jurisdicional, no âmbito da Justiça Federal e da Justiça do Trabalho,
principalmente, facultando o acesso à Justiça a enorme parcela da população que não dispõe
de meios financeiros para a contratação de profissionais especializados para defesa de seus
interesses.

Destaca-se também o atendimento diferenciado concedido por esta Relatoria às
emendas direcionadas ao Fundo Penitenciário Nacional, ao Fundo para Aparelhamento e
Operacionalização das Atividades-Fim da Polícia Federal, ao Departamento de Polícia
Rodoviária Federal e ao Fundo Nacional de Segurança Pública, com o objetivo de contribuir de
forma positiva para mitigar a grave crise na área de segurança pública existente no nosso País.

Ainda no âmbito do Ministério da Defesa, priorizou-se também o atendimento da
Emenda nº 50030005, que suplementa as dotações da Secretaria da Comissão Interministerial
para os Recursos do Mar, para a execução de pesquisa e monitoramento oceanográfico, pela
sua relevada importância.

2.2 - Emendas de Relator.
 Foram propostas por esta Relatoria 33 emendas de Relator, as quais tiveram os

seguintes objetivos:
a) - 31 emendas para recompor o cancelamento linear de 15%, conforme determinado

pelo Item 17 do parecer preliminar, pelas razões explicitadas anteriormente neste relatório:
Emendas nºs 80020001 e 80020031;

b) 2 emendas para adequar os orçamentos das empresas INFRAERO (nº 80020032) e
IMBEL (nº 80020033), em face do atendimento parcial das Emendas de Bancada nºs 71100011
e 71250019, respectivamente;

2.3 - Obras irregulares.
 Em atenção ao disposto no art. 103 da Lei nº 11.178, de 20 de setembro de 2005 (Lei

de Diretrizes Orçamentárias para 2006), o Tribunal de Contas da União informou a ocorrência
de irregularidades graves na execução dos subtítulos abrangidos pela Área Temática II
constantes na Tabela XIII.

Tendo em vista o disposto no Item 28.4.8, da parte B do parecer preliminar, as
informações do TCU mereceram especial atenção desta Relatoria.

Em face da alteração na estrutura orçamentária, é impossível afirmar-se que as
programações com indícios de irregularidades graves indicadas pelo Comitê de Obras e
Irregularidades da Comissão estão ou não incluídas no projeto de lei orçamentária anual para
2006. Há, no entanto, possibilidade concreta de que elas sejam beneficiadas com dotações, por
intermédio das seguintes programações:
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Fundo Penitenciário Nacional: 14.421.0661.11TW.0001 — Construção e Ampliação de
Estabelecimentos Penais Estaduais (nacional);

Fundo Aeronáutico: 05.781.0631.12CE.0040 — Construção de Aeroportos e
Aeródromos de Interesse Estadual (na Região Sul).

Neste contexto, sugere-se a inclusão dessas obras no rol daquelas que permanecerão
com a execução orçamentária condicionada à adoção de medidas saneadoras das
irregularidades apontadas, nos termos do que dispõe o art. 102 da Lei nº 11.178, de 2005
(LDO 2006).

2.4 - Obras a que se refere o art. 20 da LDO/2006.
De acordo com o estatuído no art. 20 da LDO/2006, os órgãos setoriais deveriam

encaminhar à Comissão Mista de Orçamento demonstrativo com a relação de obras cujo valor
total ultrapasse 7 vezes o limite previsto no art. 23, inciso I, alínea “c”, da Lei nº 8.661, de 21
de junho de 1993, bem como daquelas que, previstas para execução integral no exercício de
2006, tenham valor superior a 2 milhões de reais. No demonstrativo, dever-se-ia ainda
comprovar a observância dos limites prescritos no art. 112 da LDO/2006 quanto aos custos
unitários.

No âmbito desta Área Temática, os dados apresentados pelas unidades orçamentárias
são insuficientes, a exemplo do que ocorreu em exercícios anteriores.

Pelos dados disponíveis, afigura-se duvidoso que os órgãos dessa Área Temática tenham
cumprido satisfatoriamente as determinações da LDO/2006. Não obstante, em face da
inexistência de orientações necessárias para uniformizar os procedimentos das Relatorias-
Setoriais, deixou-se de adotar qualquer providência relativamente a essa matéria, remetendo o
assunto à consideração do Relator-Geral.

2.5 - Créditos especiais e extraordinários.
Em observância ao disposto no inciso 26.1 da parte B do parecer preliminar, verificou-

se que, nos últimos 4 meses deste ano, foi aprovado crédito extraordinário (Lei nº 11.206, de
11 de dezembro de 2005), que terá efeitos na programação da INFRAERO para o exercício de
2006, conforme discriminado na Tabela XIV.
 2.6 - Recomendações especiais ao Relator-Geral.

Tendo em vista as limitações de recursos, esta Relatoria ficou impossibilitada de
atender adequadamente a diversos pleitos considerados justos e que mereceriam ser
atendidos pelo Congresso Nacional. Recomenda-se, por isso, que a Relatoria-Geral
analise com atenção especial os seguintes casos:
Comando do Exército (UO 52121).
Conforme exposto anteriormente neste relatório, a situação das Forças Armadas, em

especial, do Exército Brasileiro, é dramática. Os recursos orçamentários disponibilizados nos
últimos exercícios têm sido insuficientes para atender às necessidades mínimas, não só para
investimentos — reaparelhamento, modernização, pesquisa, desenvolvimento tecnológico —,
mas até mesmo para a simples manutenção das instituições.

Essa limitação de recursos está comprometendo o desenvolvimento de programas e
ações essenciais para as Forças Armadas, bem como a manutenção e reposição dos meios
militares, gerando uma situação de verdadeiro sucateamento.

No âmbito do Exército Brasileiro, a limitação de recursos orçamentários irá acarretar
drástica redução na incorporação de recrutas programada para o exercício de 2006, que deverá
ser da ordem de apenas 50.000 jovens, bem distante do planejamento inicial, que previa a
incorporação de cerca de 100.000 recrutas. Segundo informações do Comando do Exército, o
cumprimento da meta de incorporação de 100.000 recrutas exigiria suplementação das
dotações destinadas às programações indicadas na Tabela XV.

Diante da impossibilidade material de esta Relatoria atender ao pleito do Comando do
Exército, e considerando a importância do Projeto Soldado Cidadão para a preparação dos
nossos jovens, oferecendo-lhes cursos profissionalizantes que lhes proporcionam capacitação
técnico-profissional básica, complementação da formação cívica e, ainda, lhes possibilitam
melhores condições para ingresso no mercado de trabalho quando do retorno à vida civil,
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recomenda-se que o Relator-Geral verifique a possibilidade de suplementar o orçamento do
Comando do Exército de forma a garantir a incorporação de 100.000 recrutas no exercício de
2006. 

No atual quadro de desemprego, é realmente lamentável que não se possa oferecer
ajuda aos jovens brasileiros, para que eles tenham melhores condições de inserção no mercado
de trabalho.

Comando da Aeronáutica (UO 52111).
O  programa de fortalecimento do controle do espaço aéreo brasileiro, a cargo do

Comando da Aeronáutica — Força Aérea Brasileira —, tem sido bastante comprometido pela
escassez de recursos orçamentários a ele alocados. Não obstante, o reaparelhamento e a
modernização da Força Aérea Brasileira se apresentam como absolutamente necessários, sob
pena de o País comprometer seriamente a sua segurança. Para isso, recomenda-se o
atendimento diferencial da Emenda nº 60020001, que visa suplementar a dotação da Ação
3113 – Aquisição de Aeronaves.

Sra. Presidenta, dentro dessa mesma linha, há a recomendação que fiz no adendo, o
qual peço permissão para ler:

Comando da Marinha (UO 52131).
As audiências públicas recentemente realizadas pelas Comissões de Relações Exteriores

e de Defesa Nacional, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, demonstraram o crítico
estado de prontidão operativa dos navios e aeronaves da Marinha do Brasil. Com o objetivo de
corrigir gradativamente os problemas materiais acumulados nos últimos anos, o Comando da
Marinha apresentou o Programa Emergencial de Recuperação do Poder Naval — PERPN,
planejado para ser executado no período de quatro (4) anos, com custo médio da ordem de R$
290 milhões anuais.

Esta Relatoria, consciente da importância econômica e estratégica do mar para o nosso
País, priorizou o atendimento da Emenda nº 50200004, para suplementar as dotações da
Programação 05.152.0626.1948.0001 — Obtenção de Meios Navais, que poderá contemplar o
PERPN.

Não obstante, o valor de atendimento parcial está muito distante do pleito e das
necessidades da Marinha do Brasil, pelo que se solicita a atenção especial do Relator-Geral no
sentido de suplementar o atendimento das Emendas nºs 50180001, 50200004 e 60020003, de
forma a possibilitar que a Marinha do Brasil inicie desde logo a recuperação de seus meios
navais e aeronavais, o que fomentará a construção naval no País e gerará milhares de
empregos nos diversos segmentos envolvidos.

Volto agora, Sra. Presidenta, ao corpo geral do relatório, abordando, então, as emendas
de bancada.

Em face das prioridades definidas por esta Relatoria, diversas emendas de bancadas
estaduais não puderam ser adequadamente atendidas por esta Relatoria. Diante da
insuficiência de recursos, diversas dessas emendas foram atendidas apenas com um valor
simbólico, pelo que se recomenda, de forma especial, que a Relatoria-Geral verifique a
possibilidade de suplementar os valores de atendimento às emendas explicitadas nos quadros
constantes deste relatório.

Fontes de financiamento do FUNPEN.
Conforme analisado e explicitado anteriormente neste relatório, a proposta

orçamentária anual para 2006 do Fundo Penitenciário Nacional está bastante reduzida em
relação aos exercícios anteriores, em face da extinção da Fonte 127 – Custas Judiciais, em
decorrência da promulgação da Emenda Constitucional nº 45, de 2004. Nesse contexto,
recomenda-se que a Relatoria-Geral verifique a possibilidade de recompor o Orçamento dessa
unidade, igualando-se, pelo menos, ao Orçamento do corrente exercício. Essa medida poderá
evitar o agravamento das precárias situações do Sistema Penitenciário Nacional.

Orçamento de investimento das empresas estatais.
O Orçamento de investimento na Área Temática 2 abrange as Empresas 52212 –

Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária (INFRAERO) e 52221 – Indústria de
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Material Bélico do Brasil (IMBEL). A proposta orçamentária anual para 2006, enviada pelo
Poder Executivo, não consigna dotações para a Unidade Orçamentária 52231 (Empresa
Gerencial de Projetos Navais — EMGEPRON).

A Tabela XVI apresenta os dados relativos ao orçamento de investimento, com valor
total de R$ 52.959.999,00, na qual são discriminados os montantes do orçamento de cada
empresa; os programas e as ações beneficiadas; e as dotações que lhe são destinadas.

Foram também apresentadas 2 emendas com o objetivo de apontar recursos do Tesouro
(Fonte 100) para reforço das dotações dos orçamentos de investimento da INFRAERO e da
IMBEL, conforme demonstrado na Tabela XVII, as quais foram acatadas parcialmente por esta
Relatoria.

Em face do atendimento parcial das referidas emendas, esta Relatoria procedeu à
necessária adequação dos orçamentos de investimentos da INFRAERO e da IMBEL, de forma a
neles incluir as correspondentes programações beneficiadas com dotações, via as Emendas do
Relator nºs 8020032 e 80020033.

Orçamento da INFRAERO.
A Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária — INFRAERO, constituída

mediante autorização da Lei nº 5.862, de 12 de dezembro de 1972, tem por finalidade
implantar, administrar, operar e explorar industrial e comercialmente a infra-estrutura
aeroportuária que lhe for atribuída pelo Comando da Aeronáutica (art. 2º da Lei nº 5.862, de
1999).

A INFRAERO tem como principal fonte de financiamento — e por isso mesmo
considerada como recursos próprios — as tarifas aeroportuárias (de embarque, de pouso, de
permanência e de armazenagem e capatazia), conforme estabelece o art. 6º da Lei nº 5.862, de
1999, além dos recursos específicos provenientes da efetiva utilização de áreas, edifícios,
instalações, equipamentos, facilidades e serviços franqueados a terceiros, nos aeroportos por
ela administrados, de acordo com o disposto no art. 5º da Lei nº 6.099, de 26 de dezembro de
1973.

A INFRAERO recebe ainda 41,5% dos recursos provenientes do Adicional de Tarifa
Aeroportuária  - ATAERO, criado pela Lei nº 7.920, de 12 de dezembro de 1989, para ser
aplicado no sistema aeroviário, em ações que visem ao melhoramento, reaparelhamento,
reforma e expansão das instalações aeroportuárias e da rede de telecomunicações e auxílio à
navegação aérea nos aeroportos sob sua administração, conforme dispõe o art. 1º, inciso I, da
Lei nº 8.399, de 7 de janeiro de 1992.

De acordo com as informações obtidas por esta Relatoria, os resultados financeiros
alcançados pela INFRAERO nos últimos 5 anos estão demonstrados na Tabela XVIII.

Pelos dados da Tabela XVIII, observa-se que a INFRAERO investiu recursos da ordem de
R$ 500 milhões na infra-estrutura aeroportuária de propriedade da União. Não obstante, tais
investimentos não constam do Orçamento Geral da União.

Importa registrar que, na apreciação da proposta orçamentária anual para 2006,
verificou-se que não foi nela explicitada nenhuma programação de investimento na infra-
estrutura aeroportuária sob responsabilidade da INFRAERO, nem as receitas destinadas ao
seu financiamento, procedimento que contraria o disposto no art. 165, § 5º, inciso II,
combinado com o art. 176, inciso I, ambos da Constituição Federal.

Nesse contexto, esta Relatoria considera que o orçamento de investimento da
INFRAERO deve merecer atenção especial do Congresso Nacional, vez que se afigura
indispensável a correção, com a urgência possível, dessa eventual irregularidade, de  forma que
o orçamento de investimento daquela empresa passe a registrar as fontes de financiamento que
serão utilizadas na construção, ampliação, modernização e adequação da infra-estrutura
aeroportuária federal, abrangendo a parcela proveniente de recursos próprios, nos termos da
Lei nº 5.862, de 12 de dezembro de 1972, bem como aquela oriunda da Lei nº 7.920, de 12 de
dezembro de 1989 (Adicional de Tarifa Aeroportuária — ATAERO).

Da mesma forma, deverão ser explicitadas no orçamento de investimento da INFRAERO
as programações orçamentárias que serão beneficiadas com as correspondentes dotações, a
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exemplo do que ocorreu na tramitação do crédito extraordinário aberto por meio da Lei nº
11.206, de 15 de dezembro de 2005 (PLV nº 32, de 2005).

3 - Voto.
Diante das considerações apresentadas, esta Relatoria posiciona-se pela aprovação do

Projeto de Lei nº 40, de 2005 – CN, na parte referente aos órgãos afetos à Área Temática II —
Justiça e Defesa, com as modificações oriundas das emendas aprovadas por esta Relatoria,
conforme discriminado nos anexos, assim como pela declaração de inadmissibilidade das
Emendas nºs 71210008 e 50310005.

São os nossos relatório e voto, Sra. Presidenta.
A SRA. PRESIDENTA (Senadora Serys Slhessarenko) - Encerrada a apresentação do

relatório setorial da Área II — Justiça e Defesa, que acaba de ser lido pelo Sr. Relator,
Deputado Amauri Gasques, esta reunião será suspensa e convocada sua continuação para o
dia 30 de janeiro, segunda-feira, às 19h, para apresentação do relatório da Área III – Fazenda,
Desenvolvimento e Turismo, e início da discussão dos outros relatórios setoriais.

A reunião está suspensa.

(A reunião é suspensa.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Declaro reiniciados os trabalhos da
2ª reunião da sessão legislativa extraordinária da Comissão Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização destinada à apreciação das atas 1, 2, 3, e 4.

Há expediente para leitura.
Solicito ao Deputado Ricardo Barros que faça leitura do expediente.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Correspondência interna recebida: expediente

solicitando a retificação de emendas apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária de 2006, dos
seguintes Parlamentares, que foram encaminhadas à Consultoria de Orçamento e Fiscalização
Financeira para análise e posterior encaminhamento à Comissão; Ofício nº 2, de 26 de janeiro,
do Deputado Givaldo Carimbão; Ofício nº 4, de 26 de janeiro, da bancada do Piauí; Ofício nº
38, de 27 de janeiro, da Deputada Mariângela Duarte.

Correspondência externa recebida: Ofício Circular nº 1, de 2 de janeiro, do Instituto
Nacional de Seguro Social — INSS, solicitando a dilação por 60 dias dos prazos documentais e
processuais, haja vista a necessidade de reconstituição do acervo documental perdido em
incêndio no dia 27 de dezembro de 2005; expediente encaminhando o relatório de gestão fiscal
dos seguintes órgãos, em atendimento ao art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028, de 2000, Lei de
Crimes Penais, combinados com os arts. 54 e 55 da Lei nº 101, de 2000, Lei de
Responsabilidade Fiscal, Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região; avisos encaminhados
pelo Presidente do Tribunal de Contas, Ministro Adylson Motta; Aviso SGS, de 25 de janeiro de
2006; Aviso nº 23, de 2006, Acórdão nº 39, de 2006, modernização e adequação do sistema de
produção da Refinaria Gabriel Passos, em Minas Gerais.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Lido o expediente.
Obrigado, nobre Deputado.
Há 4 requerimentos pedindo inclusão de matérias em pauta.
O primeiro requerimento é de autoria do Deputado Colbert Martins, que solicita a

criação de comitê permanente de acompanhamento e fiscalização orçamentária, financeira,
operacional e contagem patrimonial dos recursos oriundos da União.

Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.
O segundo requerimento é de autoria do Deputado Ronaldo Dimas, que solicita a

criação de Subcomissão para acompanhar a execução das despesas relativas às obras
emergenciais da malha rodoviária do País, proveniente do crédito extraordinário relativo à
Medida Provisória nº 276, de 2006, Operação Tapa-Buraco.
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O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Pela ordem, tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Só para entender. Estamos criando um

comitê permanente de acompanhamento. Vamos criar um específico só para essa obra?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Não, isso é pedido de inclusão em

pauta.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Tudo bem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Vamos votar inclusão em pauta.
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.
Requerimento nº 50, do Deputado Zé Gerardo, para inclusão em pauta do Aviso nº 50,

de 2005, relativo a obras de construção de trecho rodoviário da BR-470, no Estado do Rio
Grande do Sul.

Em votação na Câmara.
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado no Senado.
Requerimento para inclusão em pauta do Aviso nº 1, de 2006, que encaminha ao

Congresso Nacional informações acerca das obras de implantação do Sistema de Trens
Urbanos do Distrito Federal. Esclarece que não há impedimento para que a referida obra
receba recursos oriundos do Orçamento Geral da União do exercício de 2006.

Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.
É apenas para inclusão em pauta.
Passaremos agora aos relatórios setoriais.
Já foram lidos.
O SR. DEPUTADO ALBERTO FRAGA - Sr. Presidente, pela ordem.
Evidentemente, não há quorum. Para que não haja risco de derrubar a sessão, porque

pedirei verificação, queria saber de V.Exa...
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Verificação é só na hora da

votação. Não estamos votando nada ainda.
O SR. DEPUTADO ALBERTO FRAGA - ... se não poderia prorrogar a reunião por mais

15 minutos.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Estamos preenchendo o tempo

para ver se efetivamente chega mais Parlamentares. (Pausa.)
(Intervenções simultâneas. Ininteligíveis.)
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Já está presente o Senador João

Ribeiro, Relator temático.
A discussão e o prazo para apresentação de destaques estão encerrados. Vamos agora

passar aos destaques.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE  - Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Queremos discutir as emendas. Estamos na fase

da discussão e apreciação dos destaques. Os destaques foram apresentados e nós queremos
que sejam apreciados. Tenho alguns aqui e gostaria de defender um a um.

O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO -  Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
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O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Sr. Presidente, consulto o nobre Relator, Senador
João Ribeiro, se já houve entendimento com a Senadora Lúcia Vânia a respeito do acréscimo
dos recursos para o PETI.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Sr. Relator.
O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, na verdade,

vamos votar o meu relatório e, logo em seguida, discutiremos os destaques. Então, sobre
qualquer assunto relacionado aos destaques, manifestar-me-ei somente no horário da
discussão dos mesmos.

Esclareço que não houve acordo com a Senadora Lúcia Vânia. Houve ampla discussão,
mas, pelo que entendemos e pelo que conseguimos extrair de todo o debate que tivemos, ilustre
Senador Flexa, não haverá acordo com S.Exa. porque a sua discussão é com relação ao
fortalecimento do PETI. No entanto, há um entendimento dentro do projeto encaminhado pelo
Governo do Presidente Lula de que o fortalecimento do Bolsa-Família é mais importante para o
País neste momento.

Houve, portanto, como já disse aqui, para esclarecer V.Exa., um amplo debate por parte
do Ministério para formular esse projeto, essa proposta orçamentária. Foram ouvidos todos os
segmentos, sobretudo os conselhos municipais em quase todos os Municípios brasileiros. Mas
o Governo está convencido, o Ministro Patrus, a base do Governo, de que esse é o melhor
caminho, ou seja, o fortalecimento do Bolsa-Família.

Esclareço, portanto, a V.Exa. que não houve acordo com a Senadora. Pelo que pude
perceber, S.Exa. não fará acordo porque, na sua opinião, o fortalecimento do PETI seria mais
importante que o Bolsa-Família. É uma questão de opinião. O Governo julga mais importante o
Bolsa-Família, que também atende. Os recursos são exatamente para erradicação do trabalho
infantil, para a distribuição de renda, uma série de outras questões beneficiárias desse projeto
encaminhado do Bolsa-Família e também do PETI.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Ricardo
Barros.

O SR. SENADOR  FLEXA RIBEIRO - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Eu ouvi atentamente a explicação do nobre

Relator e é lamentável, Sr. Presidente, que o Governo do Presidente Lula esteja fazendo ações
marqueteiras em todos os seus pronunciamentos e agora queira fazer também no Orçamento
de 2006. O que foi dito aqui é que a base de apoio do Governo e o próprio Governo entendem
como a melhor ação a de fortalecimento do Bolsa-Família. Julgamos o programa importante,
mas não concordamos que esse fortalecimento venha prejudicar um programa da maior
importância e exitoso como é o Programa da Erradicação do Trabalho Infantil, só porque ele foi
iniciado no Governo passado.

Peço ao Presidente, então, que suspenda a discussão, para que possamos continuar no
entendimento, junto com a Senadora Lúcia Vânia e o Relator, a fim de encontrar uma forma
adequada para manutenção do PETI.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Ricardo
Barros.

O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, consulto o Relator se há
destaque apresentado sobre o assunto da Deputada Lúcia Vânia.

O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Existem destaques, sim.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Se há destaques apresentados, Sr. Presidente,

vejo que não temos opção, senão votá-los. A votação, certamente, será nominal. Então, parece-
me que devemos votar o relatório do Senador João Ribeiro, uma vez que S.Exa. já disse que
não mudará o seu relatório, já apresentou sua posição. Votemos,  portanto, o relatório,
ressalvados os destaques. Amanhã, quando tivermos quorum, estando presente a Senadora
Lúcia Vânia, votaremos nominalmente os destaques referentes a essa matéria. Prosseguiremos
agora com a votação dos Relatórios dos Deputados Nelson Meurer, que está chegando, e José
Chaves.
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Eu gostaria, então, que pudéssemos caminhar com a votação do relatório do Senador
João Ribeiro, ressalvados os destaques e aguardássemos para votação desses destaques com a
presença da Senadora.

O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO  - Informo à Comissão que existem 37 destaques.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Gilmar

Machado.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, faço um apelo ao ilustre

Deputado Anivaldo Vale e também ao Senador Flexa Ribeiro. O que estamos votando? Já
fizemos um amplo debate sobre essa matéria. Já está claro que não estamos extinguindo o
PETI, pelo contrário, será expandido, só que tem uma diferença de concepção da jornada
ampliada. Esse é o debate. Ora, isso está resguardado e vamos fazer a votação nominal dessa
questão no destaque.

Hoje, podemos encerrar. O Senador João Ribeiro terá de fazer o relatório dos destaques.
S.Exa. fará o relatório amanhã, porque terá de trabalhar essa noite. S.Exa. terá de dar parecer
sobre cada destaque e, a partir daí, então, amanhã, faremos a votação nominal.

Solicito a todos que depois passemos ao debate do relatório do Deputado José Chaves e
do Deputado Nelson Meurer, que já estão chegando aqui, a fim de que avancemos hoje no
encerramento da discussão, para que os Parlamentares apresentem os destaques e possamos
trabalhar amanhã.

Esse é o apelo que faço.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Há um apelo aqui para que

votemos o relatório, ressalvados os destaques e, amanhã, com a presença da Senadora Lúcia
Vânia, votemos nominalmente os destaques.

O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Sr. Presidente, eu iria pedir para suspender a
reunião até a chegada da Senadora Lúcia Vânia, mas S.Exa. acabou de chegar. Peço então a
V.Exa. que suspenda a reunião por 5 minutos até trocarmos uma idéia com S.Exa.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS  - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Pela ordem, concedo a palavra ao

Deputado Colbert Martins.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, na reunião de que participei

juntamente com V.Exa., externei nossa opinião. Consultei, inclusive, uma das pessoas que
trabalha no PETI, na região mais pobre da Bahia, a região do sisal. A impressão dessas
pessoas é de que hoje o PETI está muito menor e que a jornada ampliada, neste momento, é
necessária e importante.

Sr. Presidente, como tantos outros, viemos aqui para votar. Não podemos mais adiar. Se
o apelo para que a votação dos destaques se dê depois puder ser atendido, tudo bem. Na nossa
opinião, devemos fazer a votação, excetuando-se os destaques, que deverão ser apreciados no
momento adequado. Quem está aqui, como eu e outros, deseja que o trabalho continue dentro
dos limites possíveis para que a sessão ande neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao Deputado
Anivaldo Vale.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, como se verifica, o PSDB tem
prestado toda colaboração ao Governo. Acaba de chegar a nossa Senadora Lúcia Vânia, para
dizer da sua dificuldade em assimilar a proposta contida neste relatório. Gostaria que V.Exa.
concedesse a palavra à S.Exa. porque não teremos quorum para discutir esse relatório hoje.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra à Senadora
Lúcia Vânia.

A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, não me
sinto à vontade, como disse anteriormente, para votar esse relatório com quorum baixo. Ele tem
de ser votado com quorum  completo, e a votação tem de ser nominal, sim. Assim como o meu
destaque será votado nominalmente, o relatório como um todo também o deve ser.
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O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, sugiro que V.Exa. convide a
Senadora Lúcia Vânia para discutir o seu relatório. Vamos discuti-lo, uma vez que S.Exa. não
permite que o seu relatório seja votado e não há quorum para superar a obstrução.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, o apelo que gostaria de fazer é

exatamente este. Os Parlamentares estão chegando. Proponho, então, que comecemos o debate
pelo relatório da Senadora Lúcia Vânia e que, logo em seguida, quando o quorum estiver
completo, passemos à imediata votação do relatório do Senador João Ribeiro.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, sou forçado a dizer que, na

sessão anterior, registramos que parecia que o Governo não queria votar o Orçamento neste
período de convocação extraordinária, porque a sua base, boicotando o próprio Governo, não
desejava votar o relatório, e que não seria justo repassar para a Oposição o ônus de ter de
votar açodadamente ou com o quorum baixo. Para se votar um relatório com dificuldade de
entendimento, como esse da Senadora Lúcia Vânia, que exige votação nominal, é preciso que o
Governo coloque a sua base nesta Comissão. Por várias vezes, realizamos votação nominal.
Graças à competência e ao entendimento do Presidente, há muito tempo não sabemos o que é
votação nominal. Já até nos esquecemos da votação nominal. Está chegando a hora. Para
colaborar com o Governo, devemos suspender a sessão e continuá-la amanhã. Se houver
verificação, cairá o quorum e teremos de pegar Deputado na arataca para votar.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Arapuca é outra coisa.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Sr. Presidente, o PSDB sabe muito bem o que é

arataca.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Deve ser algum instrumento de prender

tucano lá no Ceará.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Para aqueles que não sabem o que é arataca, é um

instrumento de pegar onça pelo pé, mas o Leão não vão pegar pelo pé, não, Sr. Presidente.
(Risos.)

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - É o primeiro que vai ser pego na arataca.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Deputado Anivaldo Vale, ninguém está

dizendo que não haverá votação nominal nesta Comissão. O que estamos propondo é que
iniciemos o debate do relatório da Senadora Lúcia Vânia...

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Um relatório sem problemas.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - ... enquanto os Parlamentares estão

chegando. Quando terminarmos a discussão do relatório da Senadora, já teremos quorum e
faremos a votação. Ninguém está querendo fazer nada diferente.
Estamos apenas pedindo essa inversão. É esta a solicitação que faço.

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Os companheiros do PSDB não vieram com vontade
de trabalhar.

(Intervenções fora do microfone. Inaudíveis.)
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Discutir o relatório dela sem votação? Depois,

vão querer votar. Acordo é acordo. A sessão já deveria ter caído há muito tempo. Estou fazendo
tudo para não deixar cair, porque cairá o livro. Quem te viu e quem te vê.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - V.Exa. está sendo muito generoso, Deputado
Anivaldo Vale. Deve ser por causa da véspera de fevereiro.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - A Senadora Lúcia Vânia já leu o
relatório. Vamos discuti-lo.

O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Sr. Presidente, gostaria de saber com clareza qual

foi o acordo feito, para que possamos discutir o relatório setorial da Senadora Lúcia Vânia.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O que fizemos foi suspender o

relatório anterior para ver se, amanhã ou depois de amanhã, chegamos a um acordo para
discutir o problema do PETI.

O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - O acordo proposto pelo Deputado Gilmar Machado
é que se faça a discussão do Relatório-Setorial  da Senadora Lúcia Vânia e se suspenda a
sessão.

O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Não, senhor.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - O acordo realizado foi no intuito de discutir o

relatório da Senadora Lúcia Vânia e não votá-lo. Só será votado quando tivermos quorum.
O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Deputado João Leão, e após a discussão do

relatório, o que se faz?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O relatório da Senadora Lúcia

Vânia não tem problemas maiores, pelo que parece. Acredito que poderemos votá-lo na sessão
de hoje.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Parabéns, Senadora. Só uma mulher para
fazer esta Comissão andar.

O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Sr. Presidente, gostaria apenas de registrar o
acordo fechado com o Deputado Gilmar Machado: vamos fazer a discussão do relatório e não
vamos votá-lo. Vamos partir para a suspensão da sessão. Esse é o acordo realizado com a base
do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Qual a  razão?
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Mas não é o acordo da Oposição, Sr.

Presidente. É acordo com a base do Governo, sem a Oposição. Deve ser só do PSDB. Não
participamos de nenhum acordo desse tipo.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - A Senadora Lúcia Vânia já
apresentou seu relatório em sessão anterior. Agora, iniciaremos a discussão e a abertura do
prazo para apresentação de destaques que será encerrado no término da discussão.

Concedo a palavra ao primeiro inscrito, Deputado Eduardo Valverde. (Pausa.) Ausente.
Concedo a palavra ao nobre Deputado Ricardo Barros.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, o relatório da Senadora Lúcia

Vânia relativo à Área Temática I — Poderes do Estado e Representação é mais tranqüilo. Não
tem um grande número de emendas. Foram 26 milhões para emendas individuais e 172
milhões para emendas coletivas.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Peço silêncio no plenário.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - A Senadora fez emendas de Relator. Aliás, isso

é comum, temos emendas de Relator. E S.Exa. fez para recompor o corte linear estabelecido no
item 17 do parecer preliminar.

Dentro desse contexto, foram atendidas 6 emendas de bancada, totalizando 30 milhões
de reais, 34 emendas de Comissão, totalizando 141 milhões de reais, e 213 emendas
individuais de Parlamentares, totalizando 26 milhões de reais. As emendas de Relator totalizam
106 milhões de reais. S.Exa. repete em seu relatório o que fez o Deputado José Chaves, aliás
muito criticado na reunião de Líderes em  virtude das emendas de Relator.

Estou apenas chamando atenção, porque na reunião todos criticam, mas todos os
relatórios têm a tal emenda de Relator, que é, na verdade, um esforço que os Ministérios fazem
para tentar alterar ou recompor cortes feitos no relatório.

As Comissões foram muito bem atendidas pela Relatora, com um valor bastante
significativo. Aliás, a bancada do Paraná, Relatora Lúcia Vânia, fez aqui um pedido para a
construção do edifício sede da Justiça Eleitoral em Curitiba. Temos feito isso com emendas
individuais. Os Deputados do Paraná, normalmente, apresentam emendas individuais para a
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construção de Tribunais no interior do Estado. Como vamos construir o edifício sede, os 3
milhões de reais aprovados pela Senadora não são suficientes para essa obra.

Dessa forma, apresentaremos o destaque pela bancada do Paraná pedindo uma melhor
composição nesse sentido.

Quero elogiar o trabalho da Senadora Lúcia Vânia, nossa colega há muitos anos.
Senador Simbá Machado, gostaria que V.Exa. acompanhasse essa matéria.
Senadora, faço um elogio ao seu relatório e peço atenção ao destaque que vou

apresentar pela bancada do Paraná para a construção do Tribunal Regional Eleitoral.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado Pedro

Novais.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e

Srs. Senadores, Sra. Relatora, não tenho maiores reparos a fazer a este relatório, a não ser a
queixa que faço à Senadora Lúcia Vânia por ter aprovado uma emenda do interesse da
bancada do Maranhão com um valor muito pequeno.

Apresentei destaque e gostaria que a Senadora o examinasse e, se possível, tentasse
melhorá-lo.

Outro ponto que quero mencionar — e aí peço a atenção do Plenário da Comissão e dos
Relatores — diz respeito à aprovação de emendas de Comissão elaboradas por Comissões sem
qualquer relação com suas atribuições.

Por exemplo, no caso deste relatório — peço paciência, porque o assunto é extenso —, a
Comissão de Legislação Participativa fez emendas com o título: “Apoio a Serviço de Prevenção e
Combate à Homofobia”.

Ora, Sr. Presidente, entre as atribuições da Comissão de Legislação Participativa, essa
não está inclusa.

São atribuições da Comissão de Legislação Participativa:
“a) sugestões de iniciativa legislativa apresentadas por

associações e órgãos de classe, sindicatos e entidades organizadas
da sociedade civil, exceto partidos políticos;

b) pareceres técnicos, exposições e propostas oriundas de
entidades científicas e culturais e de qualquer das entidades
mencionadas na alínea ‘a’.”

São estas as atribuições.
Então, a Comissão de Legislação Participativa nunca poderia ter apresentado estas 2

emendas que aqui se encontram, e muito menos a Relatora poderia tê-las aprovado.
Sr. Presidente, como tem ocorrido nos anos anteriores, emendas desta natureza

deveriam ser consideradas inadmitidas por V.Exa. e o recursos correspondentes aproveitados
para aprovação de emendas de bancada e individuais.

A mesma crítica eu poderia fazer com relação à Comissão de Trabalho, Administração e
Serviço Público, que apresentou uma emenda sobre fomento ao desenvolvimento local para
comunidades remanescentes de quilombo. Não tem nada a ver com as atribuições da referida
Comissão. E há várias outras.

Sr. Presidente, já sugeri a V.Exa que mandasse a Consultoria Legislativa examinar
essas emendas para sugerir a inadmissibilidade delas. Repito essa sugestão.

Fora isso, aprovaremos o relatório da Senadora.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado

Eduardo Valverde, último inscrito.
O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, vou manifestar-me neste

momento exatamente no sentido contrário ao que afirmou o colega que me antecedeu com
relação ao programa de fomento ao desenvolvimento para comunidades remanescentes de
quilombo no Brasil.

O Brasil Quilombola talvez seja o programa mais inovador da República brasileira
nestes últimos tempos, desde a libertação da escravidão. Desde a libertação, nenhum
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programa de inclusão social dos quilombos brasileiros foi feito no Brasil de maneira articulada,
foram feitas apenas ações isoladas.

Desde 1988, a Constituição prevê o acesso ao território, e somente a partir de 2003, por
meio de regulamentação desse dispositivo constitucional, os quilombos passaram a ter acesso
a procedimentos de regularização fundiária.

Bem, para que vou querer um território se eu não tenho dentro dele as condições para
que haja o etnodesenvolvimento? O Programa Brasil Quilombola articula estas ações de
desenvolvimento socioeconômico.

Como se trata de uma ação de Governo, achei correto, já que existe uma Secretaria
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial e a Fundação Palmares, que trabalham
com reconhecimento de quilombos, que a Comissão de Trabalho, Administração e Serviço
Público acolhesse essa ação de Governo e implementá-la.

Evidentemente, o valor estabelecido pela Relatora é insuficiente para atender os mais de
114 quilombos existentes no Brasil. Apresentei um destaque para esse programa e peço à
Relatora e ao Relator-Geral que olhem esse programa com maior carinho.

Refiro-me agora à interiorização da Justiça, principalmente à Justiça do Trabalho.
Quem assistiu ao Fantástico, na Rede Globo, no último domingo, apenas repisou como andam
as condições de trabalho, principalmente na zona rural do Brasil. E o combate à escravidão, a
escravidão contemporânea, exige uma ação articulada de Estado.

O grupo móvel do Ministério do Trabalho, a ação da Polícia Federal, o Ministério Público
do Trabalho e a Justiça do Trabalho precisam trabalhar juntos nessas operações móveis e
ramificar a justiça itinerante, porque senão o crime ficará impune. O levantamento das
condições trabalhistas feito de maneira desarticulada leva à impunidade e à permanência
dessa condição, que não queremos para nenhum trabalhador brasileiro.

Então, requeremos a ampliação dos recursos para o combate à escravidão
contemporânea, principalmente na interiorização da Justiça do Trabalho. Apresentei destaque
nesse sentido e peço vênia à Relatora e ao Relator-Geral para olharem com mais carinho estes
2 programas que atingem uma população que não se faz representar na Câmara dos
Deputados, nesta Comissão. É necessário, de alguma forma, dar voz a esse segmento.

São estas as considerações que faço à Relatora.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Mestrinho) - Com a palavra a Senadora Lúcia

Vânia, para responder às perguntas.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Sr. Presidente, eu gostaria de um pouquinho de

silêncio para que eu pudesse explicar o que foi dito pelo Deputado Ricardo Barros.
Em primeiro lugar, S.Exa. questionou a emenda de relator. Quero dizer a V.Exas. que

fiz, sim, emenda de relatora, mas com o objetivo de não cortar os 15%,  a emenda de Relatora,
em todas as 91 unidades que relatei.

Por que isso? Porque são órgãos que já têm o seu orçamento extremamente restrito e
que vem sendo decrescente ao longo dos últimos anos. Portanto, qualquer corte que eu viesse a
fazer aleatoriamente eu poderia prejudicar o andamento de um órgão da mais alta importância.
São órgãos que não têm grande atração para emendas, que são muito localizadas, e eu
provocaria um desequilíbrio enorme. E há alguns órgãos ligados à Presidência da República,
como a Secretaria de Direitos Humanos, a Secretaria de Igualdade Racial e a Secretaria de
Pesca, que são muito importantes, no entanto, às vezes, não têm emendas. Então, tive de fazer
uma opção: em vez de emendar e de cortar, deixei todas elas como estavam.

Não fiz sequer uma emenda de relator por livre arbítrio. Todas foram igualmente para os
91 órgãos. Quero deixar isso muito claro, porque, diferentemente de outros relatórios que têm
emenda de relator específica para determinadas áreas, eu não fiz nenhuma específica, todas as
emendas de relator foram com o objetivo de recompor aquilo que eu acho que é certo.

Foi citada pelo ilustre Deputado Pedro Novais a questão dos quilombos. Na verdade,
refere-se ao Ministério do Trabalho, porque são minorias que estão praticamente isoladas em
todos os Ministérios, e o Ministério do Trabalho tem um programa voltado para a capacitação,
para o desenvolvimento desses pequenos quilombos.
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O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - O que eu contesto, Senadora, é que a Comissão
de Trabalho não tem atribuição para apresentar emenda dessa natureza. É isso que contesto.

A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Na verdade, acatei a emenda porque não está
muito definida essa Comissão de Participação. Se porventura o Plenário achar que devemos
tirá-la, não haverá impedimento. Mas é extremamente importante, muito pequena e se não
acatarmos ocasionará um prejuízo muito grande a um programa que temos a certeza de que é
bem sucedido.

O segundo ponto comentado foi a questão do homossexual. Ora, ninguém, que não seja
a Secretaria de Direitos Humanos, fará esse trabalho. E é justo. Essa não é uma emenda
individual, mas de Comissão, e é óbvio que eu tinha que aceitar, porque são minorias
alienadas, inteiramente fora de todo o contexto. Portanto, é justo e humano contemplarmos a
emenda feita pela Comissão de Direitos Humanos contra a discriminação que sofrem os
homossexuais.

A iniciativa de aprovar mais emendas de Comissão do que emendas coletivas foi em
virtude de eu ter de beneficiar a pesca, que não tinha grandes dotações, ter de beneficiar a
Secretaria da Mulher, a Secretaria de Igualdade Racial, os quilombos, enfim, questões
importantes que não foram contempladas com emendas de bancada. Portanto, tive que acatar
as emendas de Comissão porque as Comissões que tratam dessas questões pediram que
fossem atendidas.

Como sou membro da Comissão de Direitos Humanos, tenho certeza de que a Comissão
se sentirá contemplada, e as causas são justas e humanas.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra à Senadora
Serys Slhessarenko.

 A SRA. SENADORA SERYS SLHESSARENKO - Gostaria de dizer à Senadora Lúcia
Vânia que nas duas especificidades citadas, tanto na relativa à xenofobia quanto na relativa
aos quilombos, S.Exa. está totalmente correta. Se não  entrassem nessas situações, onde
entrariam? São questões extremamente justas. S.Exa. está correta e vamos fazer a defesa no
momento exato.

O SR. PRESIDENTE (Senador Pedro Novais)  - Tem a palavra o Deputado Colbert
Martins.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, quero reiterar nossa posição
quanto aos quilombolas e aos homossexuais. É preciso que haja recursos que façam valer a lei.
As leis não são cumpridas no Brasil, por isso é preciso darmos recursos e condições à Justiça
para que as leis sejam cumpridas.

Parabenizo a Senadora Lúcia Vânia, porque S.Exa. recompõe algo extremamente
importante, necessário e indispensável e que precisa de investimentos. Isso não é gasto, é
investimento. Parabéns, senadora.

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO  - Senadora, para o homem normal não há também
uma “emendazinha”? Só para o homossexual? (Risos.)

A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Essa é uma pergunta preconceituosa.
(Não identificado) - Temos que explicar ao Deputado que todas as que não são

específicas referem-se aos normais.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao Deputado

Ronaldo Dimas.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Queria chamar a atenção para um item

específico do relatório que diz respeito aos recursos alocados para a Presidência da República.
Acho muito estranho, num ano eleitoral, a Presidência da República ser contemplada

com 172 milhões de reais exclusivamente para comunicação social, ou seja, verba publicitária.
Somente para o gabinete da Presidência da República irão 172 milhões de reais, na verdade,
172 milhões, 780 mil reais.  Mais estranho ainda é, ao ver a abertura desse código
orçamentário, verificarmos que temos 2 tipos de publicidade com recursos alocados. Um, a
publicidade de utilidade pública — essa, sim, extremamente necessária para que a população
fique sabendo daqueles programas realmente importantes e têm relação direta com o benefício
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e a necessidade do programa. E outro, a publicidade institucional, ou seja, aquela que é só
para fazer propaganda pura e simples.

E esses recursos para a publicidade e utilidade pública são de 3 milhões de reais. Ou
seja, há um abuso da boa vontade deste Congresso Nacional. São 157 milhões para a
publicidade institucional, ou seja, para o Sr. Presidente Lula fazer propaganda de seu governo:
vai para ali, viaja para cá, estou fazendo isso, estou fazendo aquilo. E para publicidade de
utilidade pública uma mixaria dessa, perto daquela destinada exclusivamente para promoção
do Sr. Presidente da República.

Quero deixar clara a posição contrária do PSDB a esse item do relatório. É um absurdo
o que estamos presenciando, se chegarmos a aprovar o relatório com valor dessa magnitude.

Não vejo outro motivo, a não ser utilização de recursos públicos para campanha
política. É isso que significa esse recurso nesta rubrica da Presidência da República.
Simplesmente vamos mandar recursos para a imprensa brasileira falar bem de nós e quem
sabe com isso teremos mais chances na eleição que haverá agora em outubro.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra a Senadora Lúcia
Vânia.

A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Eu gostaria de dizer que o Deputado Ronaldo tem
razão. Fizemos um levantamento dos gastos dos últimos 3 anos em publicidade do Governo:
2003, 71 milhões; 2004, 119 milhões; 2005, 80 milhões. A média dos anos acima, 90 milhões.
Este ano, 157 milhões. Fiz esse estudo exatamente em função do questionamento que tive
durante o período que estava estudando o relatório. Mas, infelizmente, na qualidade de
Relatora-Parcial, não poderia fazer nenhuma emenda, nenhum ajuste nesta questão por se
tratar de despesas correntes, atribuição do Relator-Geral.

Portanto, quero parabenizá-lo por levantar essa questão, mas infelizmente não posso
fazer nada, uma vez que o relatório preliminar não me dá condições para fazer esses ajustes.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Pela ordem, Sr. Presidente. Um exemplo: o
Prefeito Serra, de São Paulo, no Orçamento de 2006, está orçando 36 milhões para uma
cidade. Então, 175 milhões para o País, em comparação com o que se vai gastar em São Paulo,
não é nada. O Prefeito Serra vai gastar 36 milhões com publicidade neste ano. O que é maior:
gastar 150 milhões com o País ou 36 milhões com apenas 1 Município do Brasil.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - O Deputado Valverde confunde as coisas.
Estamos falando sobre publicidade na Presidência da República, somente na Presidência. E há
outra coisa: estamos aqui para discutir o Orçamento da União. Se V.Exa. quer discutir o
orçamento de São Paulo é via Vereadores de São Paulo.

Sr. Presidente, solicito à Relatora que apresente como sugestão ao Relator-Geral a
diminuição desses valores absurdos e claramente para utilização eleitoral. Não há justificativa
para que passe de 90 milhões anual média para 153 milhões no ano de 2006, um ano eleitoral.
Seria bom se a Senadora sugerisse isso ao Relator-Geral.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Anivaldo Vale.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, indiscutivelmente, é estranho

aumentar uma verba de gastos justamente no gabinete da Presidência em um ano eleitoral,
como há outros pontos, em outras áreas, justamente em ano eleitoral. Só falta o Presidente
dizer que é candidato à reeleição, algo que ele não diz, porque a partir daí o Tribunal vai
acompanhar suas ações e pode até ser impedido de ser candidato. Então, ele não fala, mas já
está em campanha há muito tempo. Há muito tempo!

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Ele está copiando o Prefeito de São Paulo, que
também não fala.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Por enquanto estou falando com a Comissão. A
conta da eleição na Bahia cabe somente aos baianos acertá-la. Procure se acertar na Bahia.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Encerrada a discussão.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Para concluir, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Para concluir.
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O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Ao encerrar a discussão, encerra-se o prazo para
destaques. Eu gostaria que aguardasse mais um pouco porque há outros Parlamentares que
estão fazendo destaques.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Sr. Deputado

Ricardo Barros.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, estou apresentando um

destaque supressivo às verbas de publicidade. Gostaria que o senhor, por favor, aguardasse
antes de encerrar a discussão.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Gostaria de fazer uma
comunicação. Está havendo muitos telefonemas perguntando que canal está transmitindo esta
reunião. A reunião está sendo transmitida pelo canal da Câmara, canal 16, não pelo canal 20.

Com a palavra o Sr. Deputado Gilmar Machado.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, cumprimento a Senadora

Lúcia Vânia pelo relatório. A Senadora demonstra sua preocupação com os adolescentes e o
seu atendimento. Quem lê o relatório percebe o tratamento e a atenção que a Senadora reforça
nos programas já apresentados. Isso demonstra seu comprometimento, sua preocupação com
essa área tão fundamental.

Quero fazer algumas observações. Temos de entender que, hoje, no gabinete da
Presidência da República encontram-se alguns órgãos, senão fica parecendo que a publicidade
é apenas do trabalho da Presidência da República. Junto ao gabinete da Presidência se
encontra a Secretaria da Pesca, que tem um trabalho fundamental e hoje desenvolve projetos
extraordinários na expansão da pesca no Brasil, inclusive necessitando de campanhas de
orientação. O trabalho que está sendo feito agora, por exemplo no Nordeste, em especial no
Ceará, sobre orientação à pesca da lagosta e do camarão, no Rio Grande do Norte. Para isso
são utilizados recursos da área da informação e comunicação.

Além disso, há a Secretaria de Direitos Humanos. Deixou de existir o Ministério e foi
criada uma Secretaria Especial de Direitos Humanos, que se encontra também no gabinete da
Presidência, assim como a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial.
Aquela publicidade que todos estão vendo sobre a melhoria e promoção da igualdade racial é
feita com esses recursos destinados à divulgação, alocados no gabinete da Presidência.

É o esclarecimento que gostaria de fazer. Acho que estão confundindo as coisas.
Pessoalmente não quero nenhum tipo de disputa, apesar de achar que ela é salutar. A
publicidade do meu Estado, Minas Gerais, é importantíssima. O Governador Aécio é candidato
à reeleição. Não há problema. Se S.Exa. está trabalhando, não há nenhuma dificuldade. Temos
de separar as coisas e permitir que os órgãos continuem trabalhando, prestando importantes
serviços à sociedade, inclusive na geração de emprego e renda, como estamos vendo. Citei 3,
mas poderia citar mais duas secretarias lotadas na Presidência. Por isso, há necessidade dessa
fonte de recursos para a comunicação e divulgação.

Muito obrigado.
O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Sr. Presidente, para discutir.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Sr. Senador Flexa

Ribeiro.
O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Quero um esclarecimento do nobre Deputado

Gilmar Machado. S.Exa. faz uma justificativa sobre a discussão do Deputado Ronaldo Dimas,
dizendo que essa verba do gabinete da Presidência é para atender várias secretarias.
Perguntaria ao Deputado se elas não existem desde o início do Governo, porque me parece que
sim. A verba média foi de 90 milhões. Por que agora, neste último ano, ela passa para 160
milhões? Essas secretarias foram acrescentadas agora?

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Algumas secretarias foram criadas agora. Ao
mesmo tempo, é só fazer a correção da inflação nos 3 últimos anos que V.Exa. vai encontrar
esses números.

O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Então a inflação dos 3 anos é de 100%?
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Sr. Deputado
Ronaldo Dimas.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, eu até poderia concordar com o
Deputado Gilmar Machado desde que a rubrica colocada fosse a de utilidade pública, mas está
em uma rubrica geral, e o Governo a utiliza para tudo e para qualquer tipo de publicidade.
Portanto, é claro que se trata de utilização política, ou seja, uso do dinheiro público para
promoção do Presidente da República, candidato à reeleição. Não há justificativa plausível para
quase dobrar o valor, no último ano do Governo, ano de eleição.

Estamos entrando com destaque supressivo e vamos, nesse item, exigir verificação em
plenário, Sr. Presidente. Quero adiantar que não abrirei mão. Para o destaque, exigiremos
verificação nominal, caso não seja acatado.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Sr. Deputado
Humberto Michiles.

O SR. DEPUTADO HUMBERTO MICHILES - Sr. Presidente, é papel do Governo propor
os valores que considera suficientes e ideais para serem aplicados. Agora, há que se distinguir
a necessidade da comunicação do Governo com a publicidade. Ele precisa comunicar os seus
atos, as suas ações à população. Isso é uma coisa. Por isso, é necessário que haja recursos. A
outra coisa é a publicidade. Governo nenhum deve gastar recursos, que são escassos. Estamos
fazendo um tremendo exercício, a fim de conseguirmos recursos para programas
importantíssimos, mas eles não existem.

Creio que a Comissão — quero louvar o relatório da Senadora — deve discuti-lo dentro
do âmbito do Orçamento federal. Não é porque o Prefeito José Serra está alocando muito
recurso em São Paulo que um erro vai justificar o outro. O orçamento dele será apreciado pela
Câmara, e nós temos de apreciar o Orçamento proposto pelo Governo Federal.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Sr. Deputado
Colbert Martins.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, vou voltar à discussão,
porque entendo que há um foco no relatório da Senadora Lúcia Vânia que não sei se é o mais
importante.

Primeiro, o maior acréscimo de recursos neste relatório é na Justiça do Distrito Federal
e dos territórios, que aumentaram em 43,9%. Segundo, Senadora Lúcia Vânia, a maior
comparação de investimentos aconteceu na Justiça Eleitoral, com 51,4% de acréscimo. São
situações que temos de entender. As emendas de Relator que V.Exa. fez são recomposições
absolutamente necessárias e importantes. Lamentavelmente, alguns cortes teremos de corrigir.

Senadora, V.Exa. demonstra preocupação também — e o Deputado Gilmar Machado
chamou a atenção para isso — com a erradicação do trabalho infantil, alocando 3 milhões e
520 mil reais para apoio aos fóruns de erradicação do trabalho infantil. Esse é um importante
trabalho. Isso não consta no relatório do Senador João Ribeiro, mas está aqui. É importante
que o mesmo seja feito também com a erradicação do trabalho escravo, para mostrar que
combate à erradicação, enfim, o PETI, não está somente lá; há vários momentos nos quais
V.Exa. o aprova.

Voto pela aprovação deste relatório, porque vejo que V.Exa. contempla ações de
erradicação do trabalho infantil, não só no relatório do Ministério do Trabalho, como também
no relatório redigido por V.Exa., do trabalho escravo, as questões das mulheres, as questões
que dizem respeito à homofobia e o combate ao abuso e à exploração sexual de crianças e
adolescentes. Enfim, entendo que V.Exa. faz um amplo trabalho, o qual, no meu entendimento,
contempla de forma necessária o que temos de fazer, ou seja, corrigir erros.

Não vejo dificuldade na aprovação desse relatório, Senador Gilberto Mestrinho, a não
ser um comentário ou outro sobre as questões de divulgação, que estão acontecendo neste
momento em todos os Estados brasileiros, onde haverá eleição e reeleição; há disponibilidade
de dinheiro para divulgação mesmo e quem disser que não, jogue a primeira pedra. Na Bahia,
houve aumento de 20 milhões; está aumentando em Minas Gerais, e deve aumentar em
Tocantins e em todos os cantos.
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Portanto, Deputado Humberto Michiles, vamos votar o que nos compete. Agora, que
ninguém banque de santo, dizendo que isso não está acontecendo em lugar algum. Está se
fazendo, sim, uma inversão maior com relação à comunicação, recursos que só serão gastos
até o dia 1º de junho; depois dessa data, teremos controles importantes.

Senadora Lúcia Vânia, se seu relatório tiver de ser aprovado hoje, saiba que estamos
prontos a fazê-lo.

A Deputada Laura Carneiro chegou de verde esfuziante, corrigindo-me logo na sua
chegada. (Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra à Sra. Deputada
Laura Carneiro.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, em primeiro lugar, quero pedir
desculpas a V.Exa. e aos companheiros da Comissão pelo atraso. Sempre pego vôos de uma
certa companhia, porque não atrasa, mas hoje houve atraso de 1 hora. Eu estava desesperada,
falando com o Deputado Gilmar Machado e os Deputados de minha bancada pelo telefone.

Nobre Senadora, não podia deixar de pelo menos parabenizá-la pelo trabalho. Mais uma
vez V.Exa. provou sua competência e seu zelo pela coisa pública e demostrou a efetiva
necessidade da divisão dos recursos — diferentemente de outros relatórios — para programas
específicos que constam das emendas de Comissão, auxiliando todos os Poderes, seja o
Judiciário, seja o Ministério Público, exatamente nas suas ações precípuas, sempre pelo
interesse público.

Como já lhe disse, V.Exa. cometeu apenas uma pequena injustiça, para a qual a
bancada do Rio de Janeiro tem um pedido. V.Exa. alocou apenas 7 milhões de reais para
aquisição do prédio da Procuradoria Regional do Ministério Público do Trabalho, 1ª Região, do
Rio de Janeiro. Gostaria que V.Exa. tivesse noção da situação em que vivem aqueles
servidores, aqueles Procuradores e, ao mesmo tempo, a população do Rio de Janeiro, na área
trabalhista. Para que V.Exa. tenha uma noção, o Ministério Público do Trabalho funciona em
várias salas, separadas por áreas, e, pela primeira vez, encontramos um espaço físico que
poderá receber todos esses funcionários.

Aproveito as palavras do Deputado Colbert Martins para dizer que facilmente V.Exa.
terá a possibilidade de aumentar esses recursos — não equipará-los a Brasília, cujo
contingente é muito menor do que o do Rio de Janeiro. Brasília fará uma reforma. E nós
tentamos a aquisição de uma sede que não existe. Imagine que o Ministério Público do
Trabalho do Estado do Rio de Janeiro não tem uma sede.

Não se trata de um pleito da Deputada Laura Carneiro. Pelo contrário. Talvez tenha sido
a única emenda de bancada que passou por todos os seus Deputados, e eu fiquei encarregada
de direcionar esse trabalho. Enfim, todos os Deputados da bancada do Rio de Janeiro fizeram
esse esforço e assinaram a emenda.

Portanto, V.Exa. poderia, por exemplo, utilizar esses recursos que estão sendo alocados
a mais para a área de publicidade, como tão bem disse o Deputado Colbert Martins.
Efetivamente, talvez mais do que propaganda, estaríamos facilitando a vida do cidadão do
Estado do Rio de Janeiro.

Por outro lado, Sr. Presidente, é um pleito do Tribunal Eleitoral do Estado do Rio de
Janeiro. Da mesma maneira, todos sabemos que está em tramitação, nesta Casa, a PEC nº
5.459, que trata dos requisitados. Essa é uma situação grave que ocorre em todos os Estados
da Federação. Especialmente os Tribunais Eleitorais contam com muitos requisitados. Ocorre
que algumas ADINs e algumas ações judiciais possibilitam, enquanto não aprovarmos a PEC, a
demissão dos requisitados ou seu retorno aos locais de origem. Esse não é o nosso intuito,
mas, efetivamente, temos um problema de ordem pessoal nos tribunais.

O Estado do Rio de Janeiro, por ordem do Tribunal Superior, organizou um concurso
para o pessoal especializado nos quadros do TSE do Rio de Janeiro. Todos sabem a dificuldade
que tivemos ao longo dos anos no TSE do Rio e da necessidade de pessoal para a fiscalização.
Infelizmente, Deputado Carlito Merss, os recursos foram alocados no final do ano passado.
Enviou-se o edital do concurso público, mas, infelizmente, em função da Lei de
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Responsabilidade Fiscal, os recursos foram desempenhados, como muitas coisas nesta Nação,
e o Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro não pôde realizá-lo. Isso é
necessário para que as eleições deste ano se dêem de maneira regular.

Também destaquei uma matéria especialmente para o Tribunal Superior Eleitoral, a
rubrica de Pleitos Eleitorais — Nacional, para que recursos dessa emenda sejam destinados
para a realização do concurso público no Estado do Rio de Janeiro, um montante da ordem de
20 milhões de reais. Sei que V.Exa. não poderá alocar tantos recursos, mas peço que aumente
pelo menos um pouco os recursos dessa rubrica.

Ao Deputado Carlito Merss, que está atento à matéria, solicito que, de alguma maneira,
complemente esses recursos, fazendo jus à necessidade do TRE do Rio de Janeiro.

Para V.Exa. ter uma noção da gravidade do assunto, até mesmo o Ministro Paulo
Bernardo está tentando, ao nosso lado, encontrar uma solução para o Tribunal Regional
Eleitoral do Rio de Janeiro.

Gostaria de parabenizá-lo, mais uma vez, sabedora de que vai encontrar recursos
nesses dinheiros perdidos em publicidade institucional, que nunca é institucional, e alocá-los
para o Estado do Rio de Janeiro.

Agradeço e peço desculpas novamente a V.Exa. por não ter estado presente no início da
reunião.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Sr. Deputado João
Grandão.

O SR. DEPUTADO JOÃO GRANDÃO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, confesso
que não iria me manifestar, particularmente sob a orientação do nosso Líder Deputado Gilmar
Machado, que pediu para que nós da base apenas ouvíssemos e votássemos. Mas não poderia
deixar de tecer alguns comentários sobre a atenção dada pela nobre Relatora aos quilombolas.
Quero, acima de tudo, parabenizá-la e respeitá-la por reconhecer a situação em que vivem os
quilombolas no Brasil. Somente pode dizer alguma coisa em relação a essa questão de uma
forma mais profunda quem efetivamente participa desse processo, quem é negro neste País.
Quero dizer à nobre Relatora que estou não só defendendo como também, nas oportunidades
que tiver, visitarei essas comunidades. No meu Estado, Mato Grosso do Sul, existem
comunidades quilombolas completamente desarticuladas, embora haja políticas públicas deste
Governo que estão dando resultados práticos. No Mato Grosso do Sul, há políticas
desenvolvidas pelo Governo do Estado, que está dando essa oportunidade.

Portanto, deixo registrada minha felicidade pela sua atenção, pela sua manifestação em
relação às minorias, em especial aos quilombolas.

 Mais uma vez afirmo que essa Relatora tem uma visão estratégica dessa questão. Isso é
muito importante.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao Sr. Deputado
Devanir Ribeiro.

O SR. DEPUTADO DEVANIR RIBEIRO - Sr. Presidente, eu já estava até contemplado,
mas vejo da seguinte maneira: quando se quer procrastinar alguma coisa, começamos a
inventar.

Sempre tive na minha cabeça que, nesta Casa, nas Assembléias Legislativas ou em
qualquer Câmara Municipal, os Parlamentares são co-responsáveis pelo Orçamento, por aquilo
que se aprova e pelo que se executa. Erramos ao longo da nossa vida política, por isso nosso
Orçamento não é impositivo, mas autorizativo. Há o Orçamento real e o que existe na cabeça
de cada Parlamentar, pela vontade que temos de querer fazer tudo em nossa cidade, em nosso
Estado e no Brasil. Esse é um problema. Não quero entrar no detalhe se é ou não publicidade,
porque tudo é autorizativo. É uma previsão. Pode-se gastar ou não.

No meu Estado há quilombolas. Também milito em prol desse pessoal. É interessante,
mas, se aprovarmos, será que vamos gastar 1 bilhão com os quilombolas? Isso é o que fica em
nossa cabeça. A nossa imagem é essa. Agora, não vai. Como somos co-responsáveis, sempre
disse isso aqui, deveríamos ter um pouco mais o pé no chão e dizer que queremos fazer algo
que seja exeqüível, prático. Não adianta eu dizer que aprovei uma emenda, de minha autoria,
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para meu Estado, ou minha cidade, que depois não será implementada. Passarei vergonha, e o
Governo é o Governo. Eu é que sou o Parlamentar, o intermediário entre o Governo e a
população.

Então, para não procrastinarmos mais essa discussão, deveríamos ver o que dá para
votar. Quem for contra, que vote contra; quem for a favor, que vote a favor. No limite, temos de
votar. E seja a votação nominal ou simbólica, se houver acordo — de preferência que seja
nominal —, vencerá o que tiver maioria. Não adianta querermos discutir o que não é da nossa
competência. A execução orçamentária pertence ao Executivo. Devemos é aproximar-nos o
máximo possível da realidade do que temos. Para mim, Orçamento é despesa. Quero saber de
onde tiraremos o dinheiro, a receita, para implementar o Orçamento. Esse é o problema. Se
trouxessem impostos e taxas para aprovarmos, ficaríamos numa saia justa. Não somos nós
que os aprovamos. O povo esquece. No entanto, as despesas, queremos aprovar rapidinho,
porque inventamos despesas a torto e a direito.

Então, também acho que o trabalho da Relatora é importante, com algumas ressalvas.
Vamos ao voto. Não temos de ficar procrastinando a votação, discutindo se aprovamos

ou não.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - As inscrições estão encerradas.
Com a palavra o último orador, Sr. Deputado Pedro Novais.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e

Srs. Senadores, Senadora Lúcia Vânia, não quero me tornar inconveniente, mas lerei o que diz
a Resolução nº 1, instrumento que pauta as decisões desta Comissão e orienta os
procedimentos dos Deputados.

“Art. 25. Aos projetos de lei do plano plurianual, das
diretrizes orçamentárias e do orçamento anual poderão ser
apresentadas emendas coletivas cuja iniciativa caberá:

I - às comissões permanentes do Senado Federal e da
Câmara dos Deputados, relativas às matérias que lhes sejam
afetas regimentalmente e de caráter institucional nacional,
acompanhadas da ata da reunião deliberativa, até o limite de cinco
emendas por Comissão Permanente.”

Muito bem. Não sou contra os quilombolas. Absolutamente. Podem aprovar o valor que
quiserem. A Relatora é que não tem atribuição para aprovar valor para uma emenda inepta,
que deveria ser inadmitida.

Diz o Regimento da Câmara dos Deputados, na Subseção III, que trata das Matérias ou
Atividades de Competência das Comissões:

“Art. 32. São as seguintes as Comissões Permanentes e
respetivos campos temáticos ou áreas de atividade:
.............................................................................................

XVIII - Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço
Público:

a) matéria trabalhista urbana e rural; direito do trabalho e
processual do trabalho e direito acidentário;

b) contrato individual e convenções coletivas de trabalho;
c) assuntos pertinentes à organização, fiscalização, tutela,

segurança e medicina do trabalho;
d) trabalho do menor de idade, da mulher e do estrangeiro;
e) política salarial;
f) política de emprego; política de aprendizagem e

treinamento profissional;
g) dissídios individual e coletivo; conflitos coletivos de

trabalho; direito de greve; negociação coletiva;
h) Justiça do Trabalho; Ministério Público do Trabalho;
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i) sindicalismo e organização sindical; sistema de
representação classista; política e liberdade sindical”.

Todas essas são atribuições de competência daquela Comissão, para legislar,
regulamentar, disciplinar, e não existe nenhum dispositivo que se refira à apresentação de
emendas ao Orçamento. Esse é o ponto sobre o qual me bato.

Votarei favoravelmente ao relatório da Senadora Lúcia Vânia, com as restrições
apresentadas.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, até por uma questão de

honestidade comigo mesma e com esta Comissão, gostaria de dizer que, quando da
apresentação do relatório do Deputado José Chaves, levantei a questão das emendas de
Relator. Não tinha verificado ainda a que discutimos neste momento, até por conta do atraso
do meu avião. Preocupa-me essa prática.

Até entendo a diferença entre as emendas apresentadas pela Senadora e as
apresentadas pelo Deputado José Chaves. Pelo que pude notar — e quero ter essa certeza —, a
Senadora apresenta as emendas apenas recompondo ações que existiam antes do corte linear
feito, diferentemente do Deputado José Chaves, que realmente inclui programas novos,
meritórios, mas não de sua competência.

Sr. Presidente, o PFL vai votar a favor com a ressalva de que essa situação é
absolutamente excepcional, ou seja, não será a prática do PFL aprovar relatórios em que
existam emendas de Relator. E o faremos apenas por se tratar dos Poderes, e todas em ações
nacionais, portanto, sem direcionamento dos recursos públicos.

Era o que tinha a registrar.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra a Sra. Senadora

Lúcia Vânia.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Em primeiro lugar, agradeço à Deputada Laura

Carneira a ressalva, porque foi levantado pelo Deputado Ricardo Barros que eu havia feito
emendas de Relator. Realmente fiz essa emenda porque entendi que o corte aleatório nessas
unidades seria extremamente prejudicial para o andamento delas. Além disso, se observarmos
o que aconteceu durante 3 anos seguidos, verificamos que os recursos vêm decrescendo. Se eu
fizesse os cortes, seria de forma aleatória. Como não fiz o corte e contemplei as 91 unidades,
não considero isso emenda de Relator. Simplesmente recompus o que já era a previsão do
Executivo. Portanto, é algo inteiramente diferente daquela história de incluir emenda de
Relator ao bel-prazer do Relator.

O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, quero apenas esclarecer que a
norma da Comissão diz que emenda de Relator só poderá ser apresentada em caso de erro ou
omissão. Não se trata de erro nem de omissão. Corte linear é decisão da própria Comissão. Nós
decidimos fazer um corte linear no relatório preliminar. Então, a recomposição desses cortes
está sendo feita por emenda de Relator. É preciso que os companheiros da Comissão entendam
que estamos abrindo um precedente. Alguém deveria ter emendando para fazer a
recomposição.

Está estabelecido que os Relatores somente poderão apresentar emendas com a
finalidade de corrigir erros, omissões e inadequações de ordem constitucional, legal ou técnica
verificadas no projeto de lei orçamentária. E recomposição de corte linear não é o caso, Sr.
Presidente.

Faço este alerta porque ainda apreciaremos a proposta do Relator-Geral, que está muito
pressionado a fazer mais alguns ajustes no Orçamento. Podemos acabar abrindo mão de uma
prerrogativa.

Resta-nos alterar a norma, que é o que eu tenho proposto. Neste caso, realmente não
teríamos condições técnicas de aprovar as emendas de Relator.

Por isso é que, na nossa nova resolução, a Resolução nº 2, de 2005, que deverá ser
apreciada antes do novo Orçamento, criamos um comitê de admissão de emendas. Essas
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emendas teriam de ser todas inadmitidas, como aquelas da Comissão de Participação
Legislativa e como essa da Comissão de Trabalho que o Deputado Pedro Novais relata, porque
elas não estão adequadas à área competente da Comissão.

Gostaria de deixar bem claro que vamos abrir o precedente à Deputada Lúcia Vânia e
depois iremos discutir o do Deputado José Chaves, que é a mesma coisa. A infração à norma
legal é a mesma. Acatar emenda do Deputado José Chaves e da Senadora Lúcia Vânia coloca-
nos exatamente na mesma posição: a Comissão está fazendo uma concessão.

Não vamos discutir o mérito, mas infelizmente essa sua emenda, Senadora, e outras
que aparecerem são irregulares e não deveriam ser aprovadas, ou o Presidente deveria tê-las
inadmitido.

A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Deputado, V.Exa. diz que é norma, embora eu
esteja respaldada, pelo Parecer Preliminar 12.2.1.3, para recomposição destinada a recompor
dotação cancelada, total ou parcialmente, com indicação de seqüencial de cancelamento,
limitada a recomposição ao montante originalmente proposto no projeto de lei orçamentária.

E quero dizer a V.Exa. que, se essa norma existiu, é equivocada, errada, porque é muito
melhor eu não fazer um corte aleatório e apresentar uma emenda a meu bel-prazer. Seria
muito simpático para mim contemplar a emenda e prejudicar os órgãos. Então, a norma é
inadequada e tem de ser consertada. E ela está preservada no relatório preliminar.

O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e

Srs. Senadores, Senadora Lúcia Vânia, não custa nada consultar a bíblia da Comissão: a
Resolução nº 1, de 2001, e suas alterações.

Diz a resolução:
“Dos Destaques

Art. 33. Somente serão admitidos destaques, no
âmbito da Comissão, a requerimento de qualquer de seus membros,
observado o apoiamento, quando cabível, para:
.............................................................................................
V - recomposição total ou parcial de dotação constante da

proposta orçamentária, que tenha sido suprimida ou reduzida”.
Ora, se se pode apresentar destaque para recomposição, é claro que o Relator também

pode fazer essa recomposição sem precisar de emenda.
Para a recomposição não é preciso emenda. O Relator pode fazer essa recomposição

sem precisar de emenda. Então, o erro que há no relatório da Senadora Lúcia Vânia é ter sido
mencionada a emenda de Relator. Isso não era necessário. S.Exa. simplesmente poderia ter
feito a recomposição.

Mas o ponto em que V.Exa. não tem razão, Senadora Lúcia Vânia, repito, é aquele ao
qual me referi anteriormente. Sugiro que os membros da Comissão leiam a Resolução nº 1.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra à Senadora
Lúcia Vânia.

A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Sr. Presidente, agradeço ao Deputado Pedro
Novais. Acredito que sua sugestão é pertinente, e vou retirar a terminologia usada, ou seja, a
referência a emenda de Relator. Mas gostaria também de dizer ao Deputado Ronaldo Dimas
que fiz aquele estudo e vou colocá-lo no relatório, para que o Relator-Geral possa fazer sua
avaliação.

Quero dizer ao Deputado Colbert, que falou da erradicação do trabalho infantil, que
para o programa sempre existiu dotação na fiscalização, porque a fiscalização é um item
importantíssimo para a erradicação do trabalho infantil. Portanto, o programa, como V.Exa.
pode ver, é inteiramente diferenciado em seus objetivos; ele envolve Ministério do Trabalho, ele
envolve Ministério do Desenvolvimento Social, ele envolve Ministério da Educação —
principalmente o da Educação —, e é feito em parceira, para que possa obter os resultados que
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vem obtendo hoje. Daí por que a minha insistência, a minha determinação de defender o
projeto.

Quero agradecer aos Deputados Michiles e João Grandão as referências elogiosas a meu
relatório. À Deputada Laura eu gostaria de dizer que teria imenso prazer em poder atendê-la,
mesmo porque V.Exa. é uma Deputada combativa, companheira, uma Deputada que sempre...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - (Risos.) Encrenqueira também. Encrequeira, sim —

mas eu acho ser encrenqueiro é uma característica boa para um Deputado. Eu costumo dizer
que mulher quando cria caso é encrenqueira; homem é líder. (Risos.)

Eu quero dizer à Deputada Laura Carneiro que a diferença entre a dotação do Distrito
Federal e Rio de Janeiro se deu pela seguinte causa: para a sua emenda, que seria para a
compra, tanto faria eu colocar R$ 2 milhões ou R$ 20 milhões, porque V.Exa. não compraria o
prédio. Para obras eu precisaria ter um quantitativo, porque a própria Lei de Responsabilidade
Fiscal o determina. Aliás, isso está no art. 40, inciso II da LDO de 2006, bem como no item 5.5
da Parte B, Parte Especial do Relatório Preliminar ao Relatório Geral do Orçamento para 2006.
Então, estou respaldada nisso, e fiz uma recomendação ao Relator-Geral da ordem de R$ 25
milhões a mais para a sua emenda, uma vez que, se o relatório não atender isso, V.Exa.
perderá todo o dinheiro. Ou o Relator entrega o total para que o órgão possa comprar o prédio,
ou em duas vezes, ou de uma vez...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Pois é, mas em duas vezes é preciso alocar R$ 25

milhões, para que se possa fazer isso. Então, comprometo-me com V.Exa. Fiz a recomendação
junto ao Relator Geral, e tenho certeza de que S.Exa. não vai negar-me isso, porque talvez eu
seja a única Relatora que não lhe pediu um centavo. O Relator pode testemunhar isso.
Nenhum centavo.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Há possibilidade de tréplica, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputada Laura, nós vamos votar o

relatório preliminar, ressalvadas as emendas.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Os destaques.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Os destaques. Eu quero apenas

lembrar à Comissão que há um Comitê de Emendas. E recomendaria ao Comitê de Emendas
que fizesse uma triagem efetiva das emendas de Comissão que considera não pertinentes, das
emendas apresentadas por Ministros ou outras autoridades que não têm poder legal para fazê-
lo...

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Não, Sr. Presidente, isso não vai nem chegar
ao Comitê de Emendas, não.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Como?
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Isso não chega ao Comitê de Emendas, não.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Então, com essa recomendação,

vamos passar à votação do relatório da Senadora Lúcia Vânia, ressalvados os destaques.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Pedro

Novais.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, sinto-me realmente recompensado

com essa adição de V.Exa., por ter intransigentemente defendido que as emendas incabíveis
deveriam ser inadmitidas. Mesmo que eu não seja vitorioso no final, só a decisão de V.Exa.
para mim já basta. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado
Anivaldo.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, já estamos em processo de
votação. Então, quero encaminhar a votação pelo PSDB.
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Não chamei à votação ainda,
Deputado.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Ah, desculpe-me.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Estamos encerrando a discussão e

o prazo de destaques.
Com a palavra o Senador João Ribeiro.
O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Sr. Presidente, quero cumprimentar a Senadora

Lúcia Vânia pelo seu relatório. Vou votar favoravelmente, porque conheço a lisura e o espírito
público da Senadora Lúcia Vânia, e sei que qualquer relatório feito por ela, não só esse, mas
qualquer outro, seria também um relatório bem feito. É uma Senadora muito competente,
minha conterrânea de Goiás.

Além dessas palavras, Sr. Presidente, quero aproveitar para dizer ao Deputado Pedro
Novais que, pelo respeito e pela admiração que lhe devoto, quero juntar-me a V.Exa. no
questionamento que fez a respeito dessas emendas de Comissão. Em função disso, quando da
apresentação do meu relatório, vou mandar refazer aquela emenda da Comissão de Legislação
Participativa. Vou opinar pela sua rejeição, pela sua inadmissibilidade, e vou distribuir os
recursos proporcionalmente entre as outras emendas que acatei, em homenagem ao Deputado
Pedro Novais pela sua luta, sobretudo pela competência e pela seriedade com que trata e
sempre tratou nesta Comissão todas as questões que aqui são discutidas.

É esta a minha intervenção, Sr. Presidente, e voto favoravelmente ao relatório da
Senadora Lúcia Vânia.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Agora passaremos à votação.
A discussão está encerrada.
Votaremos o relatório, ressalvados os destaques, e mais as erratas 1, 2, 3 e 4 e os

adendos.
Em votação.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, não recebi essas erratas.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Para encaminhar a votação, com a

palavra o Deputado Anivaldo Vale.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Por favor, Sr. Presidente, as erratas poderiam

ser distribuídas?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Encerrados a discussão e o prazo

para destaques.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, ao encaminhar a votação pelo

PSDB, quero registrar o brilhantismo do trabalho da nossa Relatora, a Senadora Lúcia Vânia,
que demonstrou muita competência, muita capacidade de ouvir e muita sensibilidade aos
assuntos aqui discutidos, principalmente aqueles de maior conflito, que são justamente os
levantados pelo Deputado Pedro Novais. A sua sensibilidade, a sua capacidade de ouvir e a sua
determinação faz com que seja para nós do PSDB motivo de grande orgulho tê-la como
Relatora.

Parabenizamos a nossa Senadora e encaminhamos o voto favorável, pela aprovação do
seu relatório.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Em votação na Câmara.
Os. Srs. Deputados que aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
APROVADO na Câmara.
Em votação no Senado.
Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como estão.
O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Peço a palavra para encaminhar a votação, Sr.

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Para encaminhar a votação, tem a

palavra o Senador Flexa Ribeiro.
O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Sr. Presidente, ao encaminhar, pelo PSDB no

Senado, a votação do relatório da Senadora Lúcia Vânia, quero também parabenizá-la pelo
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brilhante trabalho que desenvolveu, como aqui já foi dito por vários oradores que me
precederam. Isso para nós não é nenhuma surpresa, Senadora Lúcia Vânia, porque todas as
missões que lhe são delegadas V.Exa. sempre as desenvolve com brilhantismo, com
competência e com esse espírito de entendimento que a credencia, pelas importantes ações que
já realizou ao longo da sua vida parlamentar.

Encaminho o voto pela aprovação.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Em votação no Senado.
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
APROVADO no Senado.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Peço a palavra para uma questão de ordem, Sr.

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado João

Leão.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Sr. Presidente, eu gostaria de saber de V.Exa. se a

Senadora Lúcia Vânia vai agora analisar os destaques...
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - S.Exa. vai analisar os destaques.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - ...que depois viriam para cá, para os aprovarmos ou

rejeitarmos.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado João Leão, vamos agora

discutir o relatório do Deputado Nelson Meurer...
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Enquanto isso a Senadora Lúcia Vânia...
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - ...e os destaques da Senadora

Lúcia Vânia serão discutidos na próxima sessão.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Eu só gostaria, Sr. Presidente, de parabenizar a

Senadora Lúcia Vânia, que foi nossa colega aqui, como Deputada, durante anos, nesta
Comissão, e hoje, como Senadora da República, fez questão de voltar a esta Comissão, e é uma
pessoa que muito honra este Colegiado, em razão do seu saber, da sua capacidade e da sua
presteza para atender realmente as questões orçamentárias deste País. Parabéns à Senadora
Lúcia Vânia.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra a Senadora Lúcia
Vânia.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente,
apenas para, da mesma maneira, em nome do PFL, parabenizar o trabalho da Senadora Lúcia
Vânia, dizendo que mais uma vez as mulheres surpreendem nesta Comissão, e não poderia ser
diferente, na medida em que o histórico da Senadora é mostrado nas ruas, no trabalho que foi
e é desenvolvido por ela até hoje, e é uma referência esse seu trabalho, principalmente à frente
da ação social neste País. Então, quero parabenizá-la, Senadora, dizendo que conseguimos
votar o segundo relatório só porque era seu.

A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Quero agradecer a todos os companheiros e dizer
da minha alegria por ver aprovado esse relatório. Quero agradecer de forma especial a cada um
que se referiu ao meu trabalho aqui de forma elogiosa, e também àqueles que criticaram e
inclusive colaboraram para que ele pudesse ficar melhor, como foi o caso do questionamento
do Deputado Ricardo Barros e do Deputado Pedro Novais.

Agradeço ao meu partido, o PSDB, a força e o prestígio que tem dado ao meu trabalho
nesta Comissão. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Agradeço à Senadora Lúcia Vânia.
Convido o Deputado Nelson Meurer para relatar a Área Temática X — Planejamento e

Desenvolvimento Urbano, que está em fase de discussão. Já foi apresentado o relatório.
Está iniciada a discussão.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra a Deputada Laura

Carneiro.
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A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Quero, em nome do PFL, entender o acordo
de hoje. Nós já votamos o primeiro relatório. Eu cheguei atrasada, mas soube que o relatório do
Senador João Ribeiro ficou para amanhã de manhã. Votaríamos então amanhã de manhã o
relatório do Senador João Ribeiro, e logo depois os destaques da Senadora Lúcia Vânia? É
isso? E hoje começaremos a discussão do relatório do Deputado Meurer, mas não a
encerraremos hoje?

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Não, não.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Então, hoje nós só vamos discutir mesmo?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Discutir e receber os destaques.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Isso, para o pessoal poder trabalhar. Então,

V.Exa. estabeleceu um teto para a reunião de hoje? Qual é o teto de horário da reunião de
hoje?

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O relatório já foi lido. Vamos
começar a discussão e receber destaques. Ao término, votaremos o relatório, ressalvados os
destaques.

Tem a palavra o Deputado Ronaldo Dimas.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, eu acho que o relatório do

Ministério das Cidades é aquele em que há mais interesse por parte dos Estados e por parte
dos Parlamentares. Foi o que recebeu o maior número de emendas de bancada e individuais. E
hoje não temos um quorum adequado aqui para encerrarmos essa discussão.

Eu acho que seria bom mantermos aberta a discussão. Poderíamos encerrá-la amanhã,
para darmos um prazo para que outras bancadas que porventura não estejam representadas
aqui possam apresentar os destaques às suas emendas.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Vamos encerrar a discussão?
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Acho que não seria justo, porque haveria muito

pouco prazo para a apresentação desses destaques.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado João.
 O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Para a consideração dos companheiros, Sr.

Presidente, o que tenho a dizer é o seguinte: esse Relatório das Cidades é um relatório pesado?
É. É um relatório que recebeu muitas emendas? É. Mas o que acontece? Isso nós vamos
resolver realmente é no Comitê de Emendas, é no relatório final. Nós precisamos andar com a
Comissão, senão vamos ficar gastando tempo. Já estamos terminando o mês de janeiro, vamos
entrar em fevereiro, e vamos continuar discutindo, e discutindo, e discutindo. Precisamos votar
nesta Comissão. Viemos para cá, fomos convocados para isso. Para isso! Então, vamos votar
esse relatório agora. Votaríamos esse relatório e teríamos tempo suficiente para discutir com o
Relator-Geral, no Comitê de Emendas, todas as questões que temos, sobre todos os relatórios.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado Ricardo
Barros.

O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, eu gostaria de lembrar aos
Parlamentares que todos foram convocados. Todos foram convocados. Quem está ausente,
quem não está presente sabe da sua responsabilidade e já pediu que algum colega apresente o
destaque. Agora, não faz sentido algum ficarmos esperando aqui os ausentes, não é? Fica sem
sentido a nossa presença. Todos fizemos um esforço para estarmos aqui hoje para produzir, e
não para ficarmos aqui aguardando aqueles que não vêm.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra a Deputada Laura
Carneiro.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, V.Exa. sabe que eu tenho
tentado ajudar da melhor maneira possível. Talvez poucas vezes tenha havido uma oposição
como a do PFL e do PSDB nesta Comissão. Temos tentado colaborar, porque é importante a
votação do Orçamento. Mas não peçam mais do que é possível. Esse é um relatório sempre
complicado, e a Comissão não está com seus quadros, digamos assim, todos presentes. Não
temos quorum suficiente para deliberação. Imaginamos que estejam em seus gabinetes. Mas,
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efetivamente, eu pediria a V.Exa., faço um apelo a V.Exa., em função da sua sapiência: como
V.Exa. sabe, mais do que tudo, da importância desse relatório, então que V.Exa. esgote entre
nós o máximo de oradores inscritos, mas mantenha oradores ainda para amanhã de manhã.
Ou V.Exa. pode até continuar a discussão do relatório do Deputado Meurer, mas mais tarde.
Comecemos pelo relatório do Senador, que já está mais do que discutido. Não há mais
discussão, já é votação.

Para nós é muito difícil, Senador, eu diria até impossível... Só não vou dizer aqui o
nome do Parlamentar, mas teremos um problema grave, no futuro. Não interessa fingirmos que
isso resolve, porque vamos trabalhar isso ao longo da semana. Não vamos terminar o
Orçamento hoje. Então, é prudente que terminemos amanhã de manhã, para que não
tenhamos problemas.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Iniciaremos agora a discussão do
relatório.

Tem a palavra o Deputado José Rocha. (Pausa.) Não está presente.
Tem a palavra o Deputado Geraldo Resende.
O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Sr. Presidente, já tive vários contatos com o

Relator Setorial Deputado Nelson Meurer. O que nos traz preocupação — e nós estamos
apresentando um destaque, e espero que S.Exa. possa pelo menos contemplar essas
preocupações que vou passar a enumerar — tem relação com as emendas de bancada do Mato
Grosso do Sul.

O Deputado aponta os vários critérios que adotou para fazer a distribuição das
emendas de bancada. E, para não ser muito repetitivo, eu leio aqui os critérios em que se
baseou: 1/4 dos recursos seriam distribuídos proporcionalmente à população dos Estados, 1/4
dos recursos seriam distribuídos pelo inverso da renda per capita de cada Unidade da
Federação e 2/4 dos recursos seriam distribuídos proporcionalmente ao número de emendas à
Área Temática.

Ao passar os olhos pelas emendas de bancada, nos valores alocados já encontramos um
erro, talvez de digitação, que talvez tenha passado despercebido pelo Relator: as populações do
Mato Grosso e do Mato Grosso do Sul estão invertidas no quadro; ou seja, Mato Grosso tem
uma população de cerca de 500 mil habitantes a mais do que Mato Grosso do Sul. E esse é um
dos critérios para elaboração das emendas de bancada.

Outro critério que o Relator adota é o de que 2/4 dos recursos seriam distribuídos
proporcionalmente ao número de emendas da Área Temática. A bancada do Mato Grosso do
Sul apresentou ao Orçamento deste ano, nesse setor, 6 emendas. E, ao fazermos aqui uma
compilação, estamos vendo que Mato Grosso do Sul é o Estado que tem menos disponibilização
de recursos, proporcionalmente a qualquer Unidade da Federação. Ou seja, a média adotada
pelo Relator foi de pouco mais de R$ 4 milhões para emenda de bancada, enquanto para
outras unidades da Federação — e também acho que isso é legítimo pleitear —, como o Acre, é
de R$ 7 milhões; para Alagoas, mesmo apresentando 10 emendas, a média é de R$ 7,1
milhões; enfim, para não me alongar muito, Mato Grosso do Sul é o Estado que tem recebido
menos aporte de recursos.

Conversamos com o Relator, não só eu como o Deputado João Grandão, como o
Deputado Waldemir Moka, como os outros Deputados da bancada, e o Relator já acenou no
sentido de realmente restaurar a proporcionalidade das emendas. Mas gostaria de dizer que
S.Exa. vai fazer uma solicitação ao Relator-Geral. Ainda bem que o Relator-Geral, que é o
Deputado Carlito Merss, encontra-se aqui e está vendo esta nossa preocupação, e precisa estar
atento à recomendação que o Relator setorial Deputado Nelson Meurer vai fazer, porque só
vamos poder votar favoravelmente a esse relatório na medida em que houver essa
condicionalidade, ou seja, que se possa restaurar pelo menos a questão de justiça com as
emendas da bancada do Mato Grosso do Sul.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Foi iniciada a discussão, bem como
o prazo de apresentação de destaques.

Com a palavra a Senadora Serys Slhessarenko, pela ordem de inscrição.
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A SRA. SENADORA SERYS SLHESSARENKO - Sr. Presidente, Sr. Deputado Nelson
Meurer, nossa discussão vai mais ou menos na linha da que o Deputado Geraldo acabou de
fazer. A pergunta seria esta: quais os critérios usados por V.Exa. para determinar o valor de
cada emenda da nossa bancada de Mato Grosso? Porque de 4 proposituras temos apenas uma
atendida. Todas têm o mesmo objetivo, obviamente para localidades diferenciadas. Uma ficou
no valor de R$ 10 milhões, outra foi para o de R$ 8 milhões, a outra não lembro, e uma foi
para R$ 4 milhões. Se todas eram no valor de R$ 10 milhões, por que uma permaneceu nos R$
10 milhões e outra caiu para R$ 4 milhões? Infelizmente, nós temos aí emendas semelhantes.
Então, eu gostaria de saber qual foi o critério usado por V.Exa. para fazer tamanha distinção
entre uma e outra emenda.

Gostaria de solicitar a V.Exa. que, pela sua sensibilidade para com o meu Mato Grosso,
especialmente com a nossa Capital, Cuiabá, busque restaurar a possibilidade de resgate da
perda dessas emendas de bancadas, principalmente a que chegou a R$ 4 milhões. Muito
obrigada. Vou apresentar destaques quanto a isso.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado Virgílio
Guimarães. (Pausa.) Não está presente.

Tem a palavra a Deputada Laura Carneiro. (Pausa.) Não está presente.
Deputado Ricardo Barros, V.Exa. dispensa o uso da palavra?
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, quero apenas elogiar o

relatório do Deputado Nelson Meurer, que atendeu às bancadas de forma bem mais
significativa que as Comissões. Apesar de o Ministro ser do partido seu, o Deputado Nelson
Meurer não adotou aquele mesmo procedimento que outros Parlamentares adotaram de
privilegiar Ministros e Comissões em detrimento das bancadas. Então, nesse sentido, quero
cumprimentar o Deputado Nelson Meurer pelo seu discernimento e pela sua intenção de
contribuir para a solução dos problemas que os Parlamentares apresentam aqui.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado João
Grandão.

O SR. DEPUTADO JOÃO GRANDÃO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares,
evidentemente o nobre Relator já sabe, sim, de nossa angústia. Nós conversamos muito com
S.Exa.

Nós temos muito cuidado, aqui nesta Comissão de Orçamento. Eu estou aqui há mais
de 5 anos, quase 6 anos nesta Comissão. Nós temos alguns cuidados, para não ficar dando, de
repente, a impressão de que estamos querendo conversar com o Relator Setorial para tirar
vantagem sobre essa ou sobre aquela situação. Portanto, acho que nós cometemos um
equívoco — talvez essa mais uma vez fosse a nossa preocupação — e não fizemos nenhum
contato com o Relator Setorial. Não, absolutamente, não fizemos nenhum contato antes que
fossem, evidentemente, colocadas no seu relatório as emendas, da forma como S.Exa.
trabalhou, e só então fomos perguntar-lhe qual foi o critério usado. E no nosso caso também
há uma situação, sobre a qual eu estava até conversando com o Deputado Geraldo Resende,
em que, das 6 emendas que apresentamos, todas elas estão com R$ 4 mil, e há uma com R$ 6
mil. Então, também existe uma situação em que deve ser observado se foi aplicada,
evidentemente, a média.

É claro que temos essa preocupação, e fazemos este apelo, primeiro porque essas
emendas foram literalmente discutidas na bancada. Nós temos essa preocupação. A bancada
realizou todo um processo de discussão e entendeu, evidentemente, que essas seriam, na
verdade, as prioridades que estaríamos elegendo. Aqui há emendas específicas para cidades do
Mato Grosso do Sul, há emendas para áreas definidas que cabem ao Ministério das Cidades,
mas queremos fazer este apelo, sim, nobre Relator, com quem tive o prazer de trabalhar na
Comissão de Agricultura, quando V.Exa. foi o Presidente daquela Comissão. Queremos fazer
este apelo, primeiro porque entendemos que o Centro-Oeste é prejudicado em vários aspectos.
Na questão da irrigação, por exemplo, temos problemas. Temos de estar sempre atentos,
sempre correndo, porque senão vai tudo para o Nordeste, e o Centro-Oeste fica lá a ver navios.
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Com a questão das universidades também temos essa preocupação. Discutimos,
reunimo-nos com a bancada do Mato Grosso; está aqui o Senador Jonas Pinheiro, que
coordenou, junto com a bancada do Mato Grosso do Sul, essa discussão; e vemos também uma
emenda bem pequena, Sr. Presidente, pequenininha, para as universidades de Mato Grosso e
Mato Grosso do Sul.

Então, queremos fazer este apelo ao nobre Relator, para que V.Exa. possa efetivamente
entender que nesse processo, da forma como foi observado, Mato Grosso do Sul deverá ser
mais beneficiado. Este é o nosso apelo.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado
Bismarck Maia. (Pausa.)

Tem a palavra o Deputado Anivaldo Vale, por substituição.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, quero lembrar que esse relatório

traz um vício de origem. Não é admitido, apesar de eu ter conhecimento do parecer técnico
apresentado, a nota técnica, esse recurso na rubrica 15.451 — Apoio à Política Nacional de
Desenvolvimento Humano. Nacional! Essa é uma emenda de guarda-chuva, que inclusive
coloca o recurso à disposição do Ministro sem definição! Já são alocados aqui R$ 3 milhões,
com o acatamento dessa emenda pelo Relator! E quero até lembrar ao Presidente e a todos os
Deputados que a experiência que nós vivenciamos neste fim de ano nesse Ministério foi uma
das piores possíveis. Já trouxemos o Ministro aqui, tivemos uma conversa, e está aí, ainda
para ser apreciado, o requerimento de convocação do Ministro, para que explique como foi esse
sistema de liberação.

E sou forçado a lembrar ao Relator que vamos apresentar um destaque supressivo, de
toda a emenda, no valor de aproximadamente R$ 30 milhões, porque  não vamos permitir que
esses recursos fiquem, na base do guarda-chuva, para atender A ou B. Então, já estou fazendo
o registro agora, e acho até que essa emenda já deveria ter sido inadmitida; como não foi
tecnicamente inadmitida, vamos pedir a supressão dessa emenda.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado

Pauderney Avelino. (Pausa.) Não está.
Tem a palavra o Deputado Eduardo Valverde.
O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, a minha dúvida é muito

similar ao que já foi manifestado pelos colegas que me antecederam. A bancada de Rondônia
apresentou 3 emendas para o mesmo objeto, e também em acordo de bancada foi apontado o
mesmo valor para essas 3 emendas, que são idênticas. Idênticas! Atendimento, Implementação
e Melhoria de Assentamentos Precários em Municípios abaixo de 100 mil habitantes — esse é o
título da emenda. E a bancada toda apontou um valor único para as 3 emendas. No entanto,
no relatório aparecem as 3 emendas com valores diferentes.

Em bancada de até 8 Deputados, que é o mínimo, há um acordo entre os seus membros
no sentido de que cada um acompanhe uma emenda, proponha uma emenda. E quando o
Relator apresenta o relatório com valor diferente, isso causa um desequilíbrio na bancada,
porque foi proposto o mesmo objeto, são 3 objetos idênticos, com valores que deveriam ser os
mesmos, no entanto saem com valores diferentes. Isso causa um constrangimento, isso causa
uma situação complicada, isso desequilibra a relação interna. Então, já apresentei destaques
para reequilibrar os valores.

Rondônia é o Estado da Região Norte que mais cresceu em termos de população. As
cidades foram surgindo com a migração e apresentam problemas de infra-estrutura
gravíssimos. São poucas cidades que têm rede de esgoto, asfaltamento e plano diretor
implementado. Então, a bancada preocupou-se com o estabelecimento de um programa que
permita implementação de plano diretor, investimento na área de água tratada, saneamento
básico, pavimentação, urbanização da cidade. Por isso, das 17 emendas que têm a bancada, 3
foram para essa finalidade.

Portanto, apelo para a sensibilidade do Sr. Relator; evidentemente essa questão terá
que ser trabalhada no Comitê de Emendas, como foi no ano passado, para que se recupere o
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equilíbrio e se ampliem os recursos para a melhora das condições de vida a população do
Estado de Rondônia.

 O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Sr. Relator.
O SR. DEPUTADO NELSON MEURER - Sras. e Srs. Parlamentares, apesar dos poucos

recursos que recebemos, procuramos, com o apoio de Parlamentares, com o apoio aqui da
Comissão de Orçamento, elaborar um Orçamento o mais justo possível na Área Temática X. É
evidente que na formulação desse relatório, como notamos depois, houve sem dúvida algumas
injustiças, que pretendemos corrigir; apesar de não haver nenhum recurso, nenhum centavo
para se acrescentar a qualquer emenda, porque usamos todos os recursos que nos foram
disponibilizados por intermédio do Relator-Geral, já entramos em contato com S.Exa., que nos
prometeu que sem dúvida alguma vai corrigir esses erros cometidos na elaboração.

Por exemplo, como disseram aqui o Deputado Resende e o Deputado João Grandão, é
evidente que Mato Grosso do Sul foi prejudicado na colocação, na determinação das emendas
no nosso relatório. Houve erros, e reconhecemos esse erro. Por isso, bem antes da discussão,
logo após ter apresentado o relatório, tendo notado esse erro, fomos falar com o Relator-Geral,
que não pôde disponibilizar os recursos para podemos corrigir e colocar os valores mais ou
menos na média que as outras bancadas obtiveram, não emenda por emenda, mas na média
dentro da bancada, e pediu que fizéssemos uma indicação, porque sem dúvida alguma vai
corrigir isso.

Portanto, Mato Grosso do Sul está com problemas, sim, e já há o compromisso do
Relator Geral de corrigir essas distorções que houve no relatório setorial com relação a esse
Estado.

Senadora Serys, é lógico que atendemos ao Estado de Mato Grosso dentro de
possibilidades bem razoáveis. Acontece que aquela sua emenda, a que V.Exa. pede que seja
acrescida, é para a área de Cuiabá. Então, analisamos essa emenda e determinamos um valor
maior para as emendas que tratavam do atendimento aos Municípios com população de até
100 mil habitantes, ou acima disso, um grupo muito maior para se atender. Então, foi colocado
um valor realmente maior, e para Cuiabá, apesar de aquela ser uma grande Capital e merecer
mais, colocamos apenas R$ 4 milhões. Mas quero dizer a V.Exa. que faça um destaque, e vou
indicar ao Relator Geral que analise com carinho essa sua solicitação.

Sobre o pedido do Deputado Eduardo Valverde, para Rondônia coloquei uma emenda de
R$ 10 milhões e 2 emendas de R$ 6 milhões cada uma. Dentro da análise que fiz sobre
Rondônia, no meu entendimento eu atendi a esse Estado dentro da média, talvez até com um
pouco mais da média.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
O SR. DEPUTADO NELSON MEURER - É, uma de R$ 6 milhões, uma de R$ 5 milhões

e uma de R$ 10 milhões. Então, o que podemos fazer, Deputado Eduardo Valverde? Pode ter
havido também algum equívoco sobre isso, porque eu não posso adivinhar também que lá cada
Deputado tenha a sua emenda. Quer dizer, eu, pensando no Paraná, como se divide lá, muitas
vezes, tudo entre os 33 Parlamentares, devo ter cometido esse equívoco, mas quero dizer a
V.Exa. que também faça o seu destaque, para eu poder indicar ao Relator-Geral, a fim de que
S.Exa. possa analisar e, dentro das suas possibilidades, corrigir alguns pontos de distorção
que houve na apresentação do nosso relatório.

Quero falar também ao nosso companheiro Deputado Anivaldo Vale.
(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
O SR. DEPUTADO NELSON MEURER - É. Note bem: essa emenda, a emenda de

Comissão, na área social, foi uma emenda que... V.Exas. podem notar que apresentei um valor
mínimo para as emendas de Comissão, com exceção dessa emenda, por se tratar de um
programa importante do Ministério das Cidades, para o qual me pediram mais R$ 4 milhões,
mas cedi R$ 4 milhões. É a Modalidade de Aplicação III, que eles querem abrir no Orçamento
para poderem financiar as cidades de porte menor quanto ao plano diretor, para terem ali um
valor, para fazerem um programa e ajudarem os Municípios a elaborar esse plano diretor. E
coloquei só para essa emenda os R$ 16 milhões para que o Ministro pudesse ter esses recursos
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ali, para poder, dentro de seus programas, atender aos Municípios. Acho que é justo que pelo
menos uma emenda o Ministro possa ter, para que com essa modalidade de aplicação possa
desenvolver seus programas em nível do Ministério.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
O SR. DEPUTADO NELSON MEURER - Que foi a proposta da Comissão de

Desenvolvimento Urbano. Eu tinha de atender, porque a da Comissão de Desenvolvimento
Urbano acabou sendo destinada a outro Ministério, e como a Comissão de Desenvolvimento
Urbano  necessitava do pedido ali da Comissão, acabou sendo atendido dentro da proposta de
Desenvolvimento Urbano esta da Comissão de Assuntos Sociais.

Por essa razão, colocamos 16 milhões e mais 4 milhões de custeio para que o Ministério
possa dar suporte e auxílio aos Municípios para elaborar seus planos diretores.

Queria também agradecer ao Ricardo Barros suas palavras, mas em suma é essa
situação que colocamos. Procuramos realizar este relatório da forma mais justa possível. A
nossa maior emenda de bancada foi de 10 milhões de reais. A menor... Mas tivemos mais ou
menos um nível de posição razoável e equilibrado entre as bancadas.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Colbert Martins.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, Sr. Relator-Setorial, Deputado

Nelson Meurer, acompanho o relatório que V.Exa. faz e gostaria de dizer a V.Exa, que a
bancada da Bahia fez apenas3 emendas no valor total de 39 milhões de reais. Duas delas para
implantação de infra-estrutura urbana em cidades acima, em cidades de médio e de grande
porte e a outra parte para cidades até 100 mil habitantes.

São emendas de infra-estrutura para várias cidades do Estado, e estamos fazendo uma
emenda no sentido de poder ampliar, se isso for possível. Apelamos para a sensibilidade de
V.Exa.

A emenda de apoio a projetos de corredores estruturais de transporte coletivo,
Deputado Meurer, essa para nós é essencialmente importante, porque, pelo desenvolvimento
de Salvador, a saída do Aeroporto 2 de julho, hoje, na Bahia tem dificuldades importantes. Ela
cruza uma saída que vai para o centro industrial de Aratu com acesso ao litoral norte e com a
saída do aeroporto. Os viários  conflitos estão muito grandes, engarrafamentos enormes,
acidentes graves. Enfim, vamos tentar de alguma forma também com V.Exa. e com o Relator-
Geral, se possível, ampliar um pouco as alternativas de uma área que é essencial para o
crescimento, para o desenvolvimento e para a saída de uma importante área de acesso na
Bahia, que é o nosso aeroporto.

De qualquer forma, sei da sua preocupação e do seu cuidado. E, na condição de
Presidente da Comissão Especial que estuda o saneamento básico no Brasil, estou
especialmente interessado em que possamos aprovar o relatório. Precisamos de orçamento
para que possamos ter a aprovação também, na Comissão Especial e no plenário, de projeto
necessário para o desenvolvimento do Brasil: o projeto de saneamento que está aí em
discussão e pode ter todas as condições de aprovação.

Para concluir, quero fazer duas referências. A primeira ao governo eletrônico, Deputado
Meurer. É extremamente interessante e necessário o avanço dessa idéia, V.Exa. a apóia, e
temos aqui a aprovação de recursos na área do Ministério do Planejamento de 4 milhões de
reais para governo eletrônico. Espero poder apreciarmos ainda a condição de integração das
várias administrações estaduais e municipais, de orçamentos estaduais também, para que
possamos ter um controle  cada vez mais importante e efetivo, como já existe em boa parte do
mundo. O Brasil é um dos Países que tem um bom projeto de governo eletrônico.

E para encerrar, Sr. Presidente, cumprimento o Relator com relação a questão dos
recursos colocados para os anistiados políticos: 5 milhões, 443 mil reais. Talvez não seja ainda
o suficiente, mas é importante mostrar que este Governo contribui muito, com relação aos
anistiados políticos, para o cumprimento de sentenças judiciais. V.Exa. teve essa sensibilidade,
pelo que também o parabenizo.

Muito obrigado, Deputado Meurer.
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Ronaldo Dimas. (Pausa.)
Ausente.

Deputado Rogério Teófilo com a palavra.
O SR. DEPUTADO ROGÉRIO TEÓFILO - Sr. Presidente, Sr. Relator ...
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, falo depois do outro orador?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Ronaldo Dimas, logo

depois dele então.
O SR. DEPUTADO ROGÉRIO TEÓFILO - Sr. Presidente, Sr. Relator, primeiro,

parabenizo o Deputado Nelson Meurer pelo seu relatório. Acho que S.Exa. notou que o Estado
de Alagoas deu prioridade à parte de saneamento e de drenagem.

Talvez por pertencer ao Baixo São Francisco, parte do Rio São Francisco que precisa ser
revitalizada, uma das primeiras tarefas da bancada do Estado de Alagoas foi estudar em
comum acordo 10  das cerca de 17 emendas de bancada do Estado de Alagoas, e colocá-las no
Ministério das Cidades. Estamos vendo isso na parte de drenagem e saneamento. Há cidades
como Arapiraca, no Agreste de Alagoas, que hoje atinge aproximadamente 500 mil habitantes,
e que não dispõe de saneamento, drenagem e calçamento adequados ao seu tamanho.

A intenção da bancada de Alagoas, Sr. Relator, foi estabelecer como prioridade a parte
de drenagem, calçamento e principalmente saneamento. Apresentamos diversos destaques.
Entendemos, após estudo feito por V.Exa., que pode existir possibilidade de adaptar emendas,
como as Emendas nº 01, nº 07, nº 18, nº 11 e nº 04. São emendas relacionadas diretamente à
melhoria de vida do hábitat do Baixo São Francisco.

Essa foi uma decisão dos Senadores de Alagoas, em debate com o Presidente do
Senado, Senador Renan Calheiros, com os Senadores Teotônio Vilela Filho e Heloísa Helena, e
com todos os Deputados da bancada de Alagoas. Portanto, foi dada prioridade para uma
prioridade com objetivo social. Estamos alocando praticamente todos os recursos da bancada
de Alagoas, acreditando em um projeto do Ministério das Cidades, um projeto de Governo com
vistas à qualidade de vida por meio do saneamento, da drenagem e do investimento em
Medicina Preventiva.

Como membro da Comissão Especial de Saneamento Básico do Brasil, não poderia
deixar de defender essas emendas, Sr. Relator. Esses destaques que fizemos vão beneficiar as
cidades do Baixo São Francisco, as cidades atingidas pela CODEVASF, onde a alocação de
recursos do Governo Federal ainda é pequena para fazer frente à necessidade de saneamento.

Quero, de antemão, solicitar a V.Exa. que olhe isso com bons olhos, visto que a
bancada praticamente deu exclusividade para essa cidade. O nosso objetivo são as 10
emendas, o Baixo São Francisco com o saneamento e o investimento necessários, Sr. Relator.
Precisamos que V.Exa. examine isso com bastante clareza.

Quero também parabenizar V.Exa. pela conduta, bem como o Presidente desta
Comissão. Tenho certeza de que essas emendas receberão prioridade do Relator.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Pedro

Novais.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Senadores,

caro Deputado Nelson Meurer, quero cumprimentá-lo pelo Relatório que apresentou, que está
muito bem-feito, sem grandes discrepâncias. A única discrepância que observei é a que aponto
sempre com relação ao meu Estado, o Maranhão.

O Maranhão é o Estado mais pobre da Federação, com o menor Índice de
Desenvolvimento Humano, e precisaria ser melhor aquinhoado. Reconheço que V.Exa. nem
sempre teve os recursos suficientes para atender às emendas de bancada. V.Exa. foi bastante
atencioso comigo pessoalmente, e tive conhecimento, antes, dos valores que seriam atribuídos
ao meu Estado. Segundo levantamento que a Deputada Laura Carneiro tem em mãos, e que
leva em conta diversos parâmetros para a alocação de recursos às emendas de bancada, o
Maranhão perdeu 12 milhões. Deixo a critério de V.Exa. o exame dos 2 destaques que
apresentei. Mas quero fazer uma sugestão. A emenda de Comissão não precisa ser aprovada no
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valor máximo ou em grande valor, precisa apenas ser aprovada com algum valor, para que o
Relator-Geral possa complementá-lo. Então, sugiro a V.Exa. reduzir o valor da emenda da
bancada da Região Nordeste de 15 milhões para 10 milhões; das emendas da Comissão de
Assuntos Sociais, de 20,6 milhões para 10 milhões; e o valor das emendas da Comissão de
Desenvolvimento Urbano, para, digamos, cerca de 16 milhões. Com a sobra de recursos,
V.Exa. atenderia às emendas de bancada. E em vez de recomendar ao Relator-Geral o aumento
das emendas de bancada, V.Exa. remeteria o aumento das emendas que foram diminuídas.

V.Exa. é um homem boníssimo, muito atencioso, muito educado, muito lhano, e tenho
certeza de que, se julgar conveniente, atenderá pelo menos em parte a sugestão que estou
apresentando.

Muito obrigado.
O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Com o nosso apoio.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Dois Parlamentares foram

chamados e não estavam presentes.
Concedo a palavra, pela ordem, à Deputada Laura Carneiro. Depois, eu a concederei ao

Deputado Ronaldo Dimas.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, penso que vou ajudar o

Deputado Dimas. A Assessoria do PFL fez um levantamento muito bem feito. Fizemos um
levantamento, por bancada, considerando cada um dos critérios — PIB/2002, PIB per capita,
inversão do PIB —, em função dos quais se estabeleceu o aumento que deveria ser dado, o que
foi feito no relatório setorial, o valor máximo a ser dado por emenda, e a diferença, obviamente,
entre o relatório e os critérios.

Primeiro, gostaria de parabenizar V.Exa. pelo trabalho. Como disse muito bem o
Deputado Pedrinho, V.Exa. elaborou relatório de um tema difícil com certa primazia, e tentou
de alguma maneira verificar as diferenças das bancadas por meio desses critérios. Ao mesmo
tempo, por exemplo, à bancada de Alagoas, V.Exa. estabeleceu um acréscimo de quase 23
milhões além daquilo que seria definido pelo princípio do critério proposto por V.Exa. Ou seja,
pelo critério, seriam 48 milhões, mas V.Exa. deu 71 milhões. Isso é absolutamente natural,
porque a bancada apresentou 10 emendas.

Por outro lado, conforme lembrou o Deputado Pedro Novais, pelo critério de V.Exa.,
deveriam ter sido dados 28 milhões para o Maranhão, mas foram dados 16 milhões, e aquele
Estado acabou perdendo 12 milhões. No Rio de Janeiro houve quase um empate. Em outras
bancadas foi diferente. Por exemplo,  a de Goiás teve 41 milhões no relatório de V.Exa. e, de
acordo com os critérios, deveria ter tido 28 milhões. Isso é justo, porque, em um encontro de
contas, de alguma maneira Goiás tem que chegar aos limites constitucionais da Região Centro-
Oeste.

O relatório de V.Exa., portanto, é interessante do ponto de vista do tratamento das
bancadas. Inclusive, queria pedir a V.Exa. que pudesse nos nortear, a partir desses dados, no
momento da execução dos destaques.

Não consigo entender por que — na verdade consigo, imagino que V.Exa. tenha sido
muito pressionado, até porque é indicado pelo Partido Progressista, que obviamente também
indicou o Ministro; é natural, então, que o partido tenha lhe pedido que de alguma maneira
priorizasse as ações da nacional — V.Exa., na emenda da Comissão de Assuntos Econômicos,
deu 3 milhões. Normal, natural, um valor, digamos, possível. Eu não gosto muito, e V.Exa.
sabe da minha opinião. Por mim não seria nada. Da mesma maneira, na Comissão de
Finanças, V.Exa. deu 2 milhões; na Comissão de Política e Desenvolvimento Urbano e Infra-
Estrutura, deu 1 milhão; na Comissão de Turismo e Desenvolvimento Regional, deu 3 milhões
— todos na nacional.

Destaquei todas as emendas de Comissão — o que adotarei como prática —, e pediria a
V.Exa. que revisse os valores da emenda da Comissão de Assuntos Sociais, na rubrica 90,
portanto, na nacional. V.Exa. deu 20 milhões à Comissão de Assuntos Sociais. Pediria também
que revisse os valores da emenda da Comissão de Desenvolvimento Urbano, à qual V.Exa. deu
24 milhões. E não entendo, porque 3 milhões são para os Municípios e 15 milhões para o
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Estado, mas que Estado é esse? Por outro lado, para a nacional, V.Exa. estabeleceu 3,99
milhões, a definir. Mas não há o que definir em um relatório como esse. Na modalidade de
aplicação 99, V.Exa. alocou 3 milhões —não entendo a modalidade de aplicação 99, nesse caso
—, e na modalidade de aplicação 90, que seria nacional, alocou mais 3 milhões.

A exemplo das outras emendas, pediria a V.Exa. que, na Comissão de Assuntos Sociais,
mantivesse a primeira rubrica — o GND 3, provavelmente o de custeio —, os 4 milhões
necessários, talvez com algum complemento do Ministério. V.Exa. liberaria na modalidade de
aplicação 4, portanto, investimento, 16,6 milhões. Da emenda de Desenvolvimento Urbano,
V.Exa. poderia retirar 3 milhões para Municípios, 15 milhões para o Estado. Essa modalidade
de aplicação 99 poderia permanecer com outros 3 milhões da modalidade 90, que é a nacional.
Com isso, teríamos 16 milhões mais 21 milhões, o que totalizaria 37 milhões.

Aproveitando ainda a sugestão do nobre Deputado Pedro Novais, se V.Exa. pudesse
colocar as emendas de região — Centro-Oeste, Norte e Nordeste — de forma igualitária, embora
sejam diferentes, talvez nem fosse preciso alterar a emenda de região. Se V.Exa. pegasse os 37
milhões, poderia atender tranqüilamente, sem nenhum problema, todas as bancadas
presentes. V.Exa. não teria problema — concorda, Senador? —, pois com 37 milhões faria a
felicidade das bancadas, e o seu relatório será aplaudido por unanimidade.

V.Exa. elaborou um relatório muito bom, mas poderia atender, mesmo que fosse com
um pouco para cada um. Indicaria ao Relator-Geral — que, se quiser, aumenta nas Comissões
—,  mas V.Exa. teria o mérito de ter aumentado em todas as bancadas. V.Exa. pode usar o
mesmo critério, sem problemas, mas estaria de alguma maneira satisfazendo as bancadas
regionais em geral e acabando com a tal prática de emenda rachadinha. Realmente, Sr.
Presidente, talvez isso seja a antítese do que deve ser o Parlamento.

Deputado Nelson Meurer, V.Exa. acompanhou e sabe que, infelizmente, o Ministério das
Cidades junto com o da Infra-Estrutura são os dois piores Ministérios no empenho de recursos,
absolutamente legítimos, das bancadas e dos Parlamentares em suas emendas individuais.
Então, é esta a sugestão que faço a V.Exa., em nome da bancada do Rio de Janeiro. Este ano
apresentamos 4 emendas, inclusive há a questão do metrô, cujos valores podemos remanejar,
na medida em que 2 milhões ou 500 mil são a mesma coisa, porque é apenas a abertura da
rubrica. mas V.Exa. com certeza poderá, com esses 37 milhões, contemplar não só a bancada
do Rio de Janeiro, mas todas as bancadas presentes.

V.Exa. sabe da importância do seu relatório, da importância da infra-estrutura básica
para todos os Municípios deste País que sofrem especialmente com a questão de saneamento
básico, que, ao final, leva  necessidade de cada vez mais recursos para a área de saúde.

De qualquer maneira, parabéns a V.Exa. pelo trabalho desenvolvido.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Ronaldo

Dimas.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Quero também parabenizar o Relator. Dos

relatórios apresentados até agora, S.Exa. teve um dos critérios mais adequados a essa
distribuição. Percebemos claramente isso, mas concordo plenamente com a Deputada Laura.
Essas emendas de Comissão podem e devem ser redistribuídas entre as emendas de bancada,
que efetivamente trazem para o âmbito nacional as necessidades de suas regiões. Solicitaria
isso ao Relator, Deputado Nelson Meurer, e também uma atenção especial às emendas do
Estado do Tocantins. Apresentamos duas emendas somente, as quais estou destacando —
uma para os Municípios de médio e grande portes, que são somente dois no Estado, e outra
para os de pequeno porte.

Ao mesmo tempo, queria fazer uma observação, apesar de não ser do Distrito Federal.
Chamou-me a atenção a emenda apresentada pela bancada do Distrito Federal, pois que se
trata de uma emenda de implantação de melhorias de obras de infra-estrutura urbana em
Municípios com até 100 mil habitantes. Sabemos que o Distrito Federal é único, não é
Município nem tem somente 100 mil habitantes. Então, não consegui entender muito bem. Não
sei se houve um erro ou se foi intenção dos Deputados do Distrito Federal atenderem aos
Municípios de Goiás que fazem parte do entorno de Brasília.
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Registro, portanto, essa dúvida, Deputado Nelson: se foi intencional ou se houve um
erro na emenda apresentada pelos Parlamentares do Distrito Federal.

Concordo plenamente com as observações do Deputado Pedro. Gostaria muito de ver os
valores ao Tocantins melhorados pelo Relator-Setorial com recursos destinados a essas
emendas de Comissão. Sabemos muito bem que são para atender determinados grupos ou
para atender a interesses do Ministro. Poderiam, portanto, ser melhor distribuídos esses
recursos.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado
Bismarck Maia.

O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Sr. Relator, Sr. Presidente, reitero a palavra de
nosso Liderança na Comissão com referência a essa emenda apresentada, essa rubrica, essa
dotação orçamentária do Governo. O nobre Relator já explicou, já falou da importância, mas na
nossa avaliação, baseada inclusive na consultoria técnica de nosso partido, efetivamente deve
ser reanalisada a pertinência dessa dotação pelo Relator e pelos próprios técnicos que o estão
assessorando.

Entendemos que não há pertinência técnica. Logicamente, sei que, estando no PPA, a
Comissão pode apresentar; não o próprio Governo, não o Executivo. Portanto, gostaria que
fosse discutido o assunto. Em todo o caso, nosso Líder na Comissão já apresentou pertinente
destaque supressivo.

Independentemente de analisar essa dotação, temos de deixar claro que foi bastante
questionada, no final do ano passado — até mesmo pela própria Presidência da República,
segundo notas de imprensa e comentários desta Casa —,
a forma como foram liberadas as emendas, como foram liberados os recursos.

Quanto ao argumento do nobre Relator de que o Ministro deve poder atuar, ajudar os
Municípios, colaborar com os Municípios que estão precisando, nós entendemos que a melhor
forma seria dotar os Estados de recursos, inclusive tendo em vista as emendas apresentadas
pelas bancadas estaduais, ou seja, diluir esses recursos, suprimir os recursos dessas emendas
de Comissão que foram apresentadas para alocá-los diretamente para os Estados. O Estado é
que sabe, a bancada é que sabe realmente o que deve ter o Município, quais devem ser os
investimentos.

Então, quanto a esses recursos, eu sugiro que, independentemente, como eu disse, da
questão técnica de apresentação dessa dotação orçamentária e, conseqüentemente, das
emendas de Comissão, independentemente da questão técnica, repito, sejam reavaliados
inclusive os valores dados a essas Comissões. Na Comissão de Assuntos Sociais, por exemplo,
há R$ 20 milhões. Na Comissão de Desenvolvimento Urbano, R$ 18 milhões. Na bancada do
Nordeste, R$ 15 milhões de reais. Então, aproximadamente R$ 55 milhões ficarão à mercê do
Ministro, para serem aplicados onde S.Exa. decidir. Entendemos que deveria ser reavaliada a
questão técnica, como também deveriam esses recursos ser diminuídos e aplicados nas
bancadas estaduais, que estão precisando.

Nossa bancada, já fazendo referência aos destaques apresentados por ela e por este
Deputado, entende que precisa ser fortalecida sobremaneira. Não entende e não aceita que
uma Comissão tenha valores muito maiores do que uma bancada como a do Estado do Ceará,
que, essa sim, precisa e sabe onde aplicar os recursos devidos aos Municípios que deles
necessitam.

Gostaria que V.Exa. verificasse a questão técnica, os valores das Comissões, o valor da
bancada do Estado do Ceará, e, por último, a confirmação da consultoria técnica com relação a
um memorando encaminhado a V.Exa., a esta Comissão, pelo coordenador da nossa bancada,
requerendo a mudança do título de uma das dotações do Estado do Ceará, para atendimento,
porque do jeito que está não se atende aos Municípios que realmente precisam ser atendidos,
os de até 100 mil habitantes. Essa dotação está na rubrica Infra-estrutura em Municípios de
Médio e Grande Porte no Estado do Ceará. Como eu disse, já foi encaminhada a solicitação de
mudança pelo coordenador da bancada. Eu gostaria que isso fosse confirmado pelos técnicos
neste momento.
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Reitero ao Relator: não gostaríamos que fossem atendidas as Comissões do jeito que
estão sendo, em detrimento dos Estados.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado Zé
Gerardo.

O SR. DEPUTADO ZÉ GERARDO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, em primeiro
lugar eu quero parabenizar o Sr. Relator Meurer pelo relatório e também agradecer a S.Exa. a
atenção que me dispensou, quando o procurei para sensibilizá-lo, no tocante às dificuldades do
Estado do Ceará. E quero dizer que, devido à escassez de recursos, o nobre Deputado atendeu
na medida do possível o Estado do Ceará, conforme a indicação — mas ainda é muito pouco.
Se o Maranhão tem muita dificuldade, o Estado do Ceará tem muito mais.

Nós sabemos que os Estados do Nordeste sofrem com o êxodo rural para as Capitais e
as regiões metropolitanas. E nós sabemos, acima de tudo, que as obras de infra-estrutura
urbana são necessárias, para que possamos resgatar a Região. Hoje a bancada do Estado do
Ceará tem 3 emendas, uma para a região metropolitana de Fortaleza, outra para os pequenos e
médios Municípios do Estado e ainda uma emenda para a Capital, Fortaleza, para o Rio
Maranguapinho.

Nós sabemos da necessidade dos Municípios de pequeno e médio porte, mas acima de
tudo sabemos o quanto sofrem os 16 Municípios da região metropolitana de Fortaleza. Todo o
êxodo rural vai encostar-se no entorno da Capital, isto é, nos Municípios da região
metropolitana, e isso dificulta muito a situação para os Prefeitos daquelas cidades, como
Maranguape, Caucaia, a cidade onde eu nasci, Maracanaú e todas as outras da
circunvizinhança de Fortaleza.

Eu solicito que o nobre Relator recomende ao Relator-Geral uma especial atenção para
as emendas objeto dos Destaques nº 63, 64 e 65 — principalmente a do Destaque nº 63, que
V.Exa. atendeu, mas ainda com muito pouco para que possamos enfrentar as dificuldades.
Essa é a minha solicitação.

Mais uma vez quero parabenizar o nobre Relator pelo atendimento, mas também quero
pedir a S.Exa. que olhe com bons olhos para o Ceará, um Estado tão pobre, que precisa de
igualdade social e de uma melhora de vida para o seu povo.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado Marcelo
Castro.

O SR. DEPUTADO MARCELO CASTRO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr.
Relator, inicialmente quero parabenizar o nosso Relator Meurer pelo equilíbrio do seu relatório.

Gostaria de fazer algumas poucas e pequenas observações. Uma delas, Sr. Presidente, é
a seguinte: nesta Comissão, nós votamos e decidimos que o ex-Deputado Ronivon Santiago não
poderia mais apresentar emendas parlamentares; em vez das suas, seriam apresentadas e
validadas as emendas do novo Deputado Chicão Brígido, do Acre. Essa foi a decisão que nós
tomamos aqui na Comissão. Mas, para surpresa nossa, no relatório do Deputado Meurer
aparece o nome do ex-Deputado Ronivon Santiago, e não o do atual Deputado Chicão Brígido.
Eu peço então ao Relator que faça essa correção, porque foi decisão que tomamos na Comissão
de Orçamento, repito, e por unanimidade.

A outra observação que eu gostaria de fazer é sobre essa questão das Comissões. A
Comissão de Infra-Estrutura apresentou uma emenda sobre a qual, pelo que sabemos, há um
entendimento entre o Governador do Estado do Piauí, o Ministro das Cidades e o Senador
Alberto Silva — essa Comissão de Infra-Estrutura é do Senado —, no sentido de que se trata de
uma obra importantíssima para o Piauí, que é o seu metrô de superfície, uma obra que há
mais de duas décadas está em andamento e ainda não foi concluída. E o nosso Relator
contemplou essa emenda com apenas R$ 1 milhão, quando outras Comissões foram mais
aquinhoadas, como a de Assuntos Econômicos, que ficou com R$ 20 milhões, e a de
Desenvolvimento, que ficou com R$ 14 milhões.

O que queremos é que o Relator busque a eqüidade, dada a importância dessa emenda
de infra-estrutura, originária do Senado. Ela é realmente muito importante para o Piauí, um
Estado tão carente e tão necessitado de recursos.
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São essas observações. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado, essa questão de

inclusão de emendas de Deputados afastados será resolvida quando chegarmos ao Relatório
Geral. Está tudo anotado.

O SR. DEPUTADO MARCELO CASTRO - Certo. Eu estou apresentando destaques para
votação em separado de ambas as questões que eu levantei, inclusive essas emendas do
Deputado Ronivon Santiago, que não podem configurar no Relatório.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - É, está tudo claro, aqui. Vão sair
todas.

Tem a palavra o Deputado João Leão. É o último inscrito.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Sr. Presidente, meu caro Relator, Deputado Nelson

Meurer, V.Exa. tem aqui para análise dos seus companheiros, uma grande peça orçamentária.
Eu gostaria de lhe dar meus parabéns. V.Exa. foi um alquimista. Mas também, com um
assessor da qualidade do companheiro Sanches, que tem tradição nesta Comissão, que tem
uma grande vivência aqui, pudera! V.Exa. deu sorte de pegar um assessor do quilate do Dr.
Sanches.

Eu gostaria de fazer uma análise rápida sobre o relatório de V.Exa. O orçamento global
de V.Exa. vai a R$ 7.294,6 milhões, o orçamento global, repito, para atender as emendas, todas
as emendas, sendo que 99,9% dessas emendas foram alocadas para o Ministério das Cidades,
e V.Exa. tem um orçamento para essa Pasta de R$ 2.273,4 milhões. Na verdade é isso que
V.Exa. tem para atender todo o mundo, porque todo o mundo aqui só pensa nas emendas do
Ministério das Cidades. E, como esta Casa toda pensou nas emendas do Ministério das
Cidades, o que aconteceu? V.Exa. destinou para as emendas de bancada e de Comissão R$
771.060.780,00!

V.Exa., meu caro Deputado Nelson Meurer, e o meu amigo Sanches fizeram um milagre,
para agradar a gregos e troianos. Está todo o mundo aqui elogiando o seu relatório. Todo o
mundo! O que aconteceu? V.Exa. recebeu apenas R$ 238 milhões de acréscimo oferecido pelo
Relator. Ora, V.Exa. destinou R$ 771 milhões para as emendas de bancada e de Comissões, e
ainda destinou mais R$ 579 milhões, o que é outra questão, para as emendas de
Parlamentares, as emendas individuais. Então, V.Exa. foi um alquimista! V.Exa. merece o
aplauso de toda esta Casa!

Mas alguns companheiros estão reclamando porque V.Exa. reservou R$ 50 milhões —
vejam bem, apenas 50 milhões ! — para atender às emendas de caráter nacional. Estão
querendo pegar as dotações dessas emendas e vinculá-las aos Estados!

Ora, minha gente, o Relator cortou do Orçamento de caráter nacional R$ 500 milhões
para atender a V.Exas. e atender às emendas de bancada; no entanto, os R$ 50 milhões que o
Relator alocou para as emendas de caráter nacional estão sendo inquiridos?! Não vale a pena,
meus caros Deputados! Não vale a pena!

Acho, Sr. Relator-Geral, que uma das áreas que vamos ter de resolver é essa
questão. E já consulto o meu caro Relator-Geral Deputado Carlito Merss. Foram muito
poucos recursos para o Ministério das Cidades. A prova está aqui. V.Exa. vai realmente
ter de recompor alguns cortes que o Relator Setorial fez de dotações de caráter nacional,
incluir algumas outras dotações de caráter nacional, porque temos que pensar no Brasil
como um todo. Temos mais de 5.200 Municípios para atender no Ministério das
Cidades! Então, deve haver emenda de caráter genérico? Obviamente sim! É lógico que
sim! É certo que haja. Nada mais correto do que isso.

Então, é a observação que faço a esta Comissão. Acho que o Relator-Geral vai ter
de ajudar V.Exa. Eu acho que V.Exa. chegou à perfeição na primeira fase, mas o
Relator-Geral vai complementar sua perfeição na segunda fase.
Parabéns ao Relator, e parabéns à assessoria.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Relator.
O SR. DEPUTADO NELSON MEURER - Bem, companheiros Parlamentares, insisto em

dizer o seguinte: é verdade que todas as reivindicações dos Srs. Parlamentares são justas e
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merecem atenção, mas infelizmente os recursos são poucos para podermos atender a todas
essas reivindicações. Analisamos e estudamos da melhor forma possível, e procuramos
elaborar um relatório o mais justo possível.

É evidente que não é possível atender a todas as reivindicações, mas algumas delas,
nos casos em que houve algumas distorções, o Relator-Geral assumiu o compromisso comigo
de atender e de corrigir essas distorções, que serão apresentadas por meio de indicações ao
nosso Relator.

Quanto à Bahia, por exemplo, evidentemente procuramos saber da importância, das
necessidades do Estado, e procuramos atendê-las. Para uma emenda de infra-estrutura, para
uma obra de extrema importância, alocamos R$ 25 milhões, sabendo das necessidades no
setor de transporte coletivo na Bahia, e podem ter certeza absoluta de que o Relator-Geral vai
dar uma atenção especial a esse ponto que aquele Estado reivindica.

Alagoas, por exemplo, foi um dos Estados que mais apresentaram emendas. Foram em
torno de 10 emendas, e procuramos dar-lhes o atendimento possível, inclusive um pouco
diferenciado, porque os Deputados de Alagoas deixaram-nas de apresentar em outros
relatórios, mas as apresentaram no Ministério das Cidades.

Era de 71 milhões de reais o limite do que podíamos apresentar, porque acima disso
causaria distorção muito grande e problemas com os outros Estados.

Deputado Pedro Novais, o Maranhão precisa disso. Sabemos da necessidade do
Maranhão, um dos Estados que mais necessita de apoio. E, dentro das nossas possibilidades,
procuramos dar atendimento ao Deputado Pedro Novais. Aliás, conversando com o Deputado
Carlito Merss, disse-lhe que, dentro das suas possibilidades, procurasse dar atendimento ao
Deputado Pedro Novais.

Quero só fazer um comentário sobre as emendas de Comissão que coloquei. Já coloquei
o número mínimo de 3 milhões de reais em cada emenda de Comissão, porque os recursos são
poucos, e tinha de valorizar as emendas de bancada. Houve uma emenda que, na realidade,
seria da Comissão de Desenvolvimento Urbano, e que não foi atendida; ela foi para outra área
temática — e vou ser bem claro — a pedido do Ministro, que precisaria ter pelo menos um valor
razoável dentro da emenda. Coloquei 16 milhões na emenda de assuntos sociais e 4 milhões
para custeio porque julguei ser justa a reivindicação do Ministério, que quer fazer ali um
programa para dar suporte aos Municípios, relativamente à elaboração dos planos diretores
dos Municípios, um programa que o Ministério das Cidades quer fazer nesse sentido. Então
julguei justo dar esse atendimento a esse setor, a essa emenda: 16 milhões no investimento e 4
milhões no custeio.

Deputada Laura Carneiro, que fala, lógico, com justiça sobre tudo, essa foi a melhor
maneira que achamos para atender àquelas reivindicações.

Para podermos corrigir aquelas distorções que ocorreram no nosso relatório, já
conversamos com o Relator-Geral. São 50 milhões de reais. O próprio Relator assumiu o
compromisso de corrigir todas essas distorções, para podermos fazer um relatório justo e
equilibrado em conformidade com os recursos disponíveis.

Então não vai haver necessidade alguma de tirar as vestes de um santo para cobrir um
outro. E não vou, lógico, dentro do meu pensamento, fazer nenhuma alteração no meu
relatório, porque senão criaria problemas evidentes. Ora, não tenho um tostão para gastar a
mais! Nem faria remanejamento, pois um julgaria injusto e outro também.

Então vamos transmitir, já que o Relator-Geral assumiu o compromisso comigo de
consertar esses erros, todas essas reivindicações, todos esses destaques. Vou fazer a indicação
ao Relator para que S.Exa. possa analisar e, dentro das possibilidades, possa realmente
corrigir todos esses erros que ocorreram no meu relatório.

O Deputado Dimas Ramalho também. Quero agradecer a sua posição e apenas receber
o destaque para que eu possa dar o atendimento àquela emenda que o Deputado acredita ser
mais justa e de que tenha mais necessidade o Estado do Tocantins.

O Deputado Bismarck Maia falou bem, fez boas colocações. O parecer daquela situação
dele junto à Comissão já é favorável. E nós atendemos o Ceará dentro daquelas possibilidades,
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pedindo para que façam seus destaques para que o Relator-Geral possa dar o atendimento
dentro das suas disponibilidades.

O Deputado Geraldo Resende também falou muito bem sobre aquelas necessidades do
Ceará. Demos atendimento dentro das nossas possibilidades por Estado, e tenho certeza
absoluta de que o Relator-Geral vai dar uma atenção especial a isso.

Ao Deputado Marcelo Castro quero agradecer as palavras de incentivo e dizer que
procuramos realmente, dentro das nossas possibilidades, dar o incentivo.

Quanto às emendas que eram do Ronivon Santiago e do Chicão Brígido, eu já havia
elaborado nosso relatório quando aconteceram todos os fatos, inclusive a votação aqui no
plenário da Comissão, mas está com toda a aprovação e orientação da Comissão. O Presidente
já deve ter remetido ao Relator-Geral para ver essa possibilidade, porque a emenda já estava
encerrada. Enquanto as emendas estavam sendo apresentadas, o então Deputado  Ronivon
Santiago encerrou a apresentação das emendas. Quer dizer, o Chicão Brígido veio no final de
dezembro, e eu não sei da validade dessa situação.

Outro problema que temos para ser resolvido é a situação do Ricardo Fiúza, porque,
pela primeira vez na história, uma pessoa veio a falecer no mandato e, de repente, teve suas
emendas cortadas. A Comissão vai ter que analisar isso, porque nos 12 anos que estou como
Deputado  Federal nunca vi cancelamento de emendas depois de aprovadas, a fim de repassá-
las para outro Deputado, por causa do falecimento do titular. Vamos ter que analisar esse fato
e ver bem para não cometer injustiças que possam causar problemas no futuro para esses
Parlamentares.

Portanto, quero agradecer as palavras do Deputado João Leão, que tem colaborado e me
ajudou muito na elaboração deste relatório, com o qual fizemos o máximo de esforço possível,
com a colaboração do nosso Relator-Geral, que nos ajudou muito, deu a atenção devida e nos
orientou.

Ao nosso Presidente da Comissão também agradecemos. S.Exa. nos auxiliou da melhor
maneira possível. Estamos muito agradecidos.

E, por último, nossa gratidão ao nosso assessor, que realmente foi um herói e mostrou
que entende da matéria ao elaborar o orçamento melhor maneira possível.

É lógico que há erros, porque não somos perfeitos nessa situação do orçamento, mas de
tudo isso que está aqui, que os Parlamentares reivindicaram, somam algo em torno de 50
milhões de reais as distorções. Mas o Relator-Geral prometeu que, com base nas minhas
indicações, vai corrigir, sem dúvida, alguns dos erros, principalmente do Estado do Mato
Grosso do Sul — este realmente foi um erro grave que cometemos. Infelizmente, quando
percebemos o erro, já havíamos apresentado o relatório. E então fomos buscar mais recursos
para corrigir tudo isso, mas não foi possível obter o compromisso do Relator-Geral em nos
atender.

Fizemos tudo da melhor forma possível, e peço desculpas se eu tiver cometido alguma
injustiça. Mas vamos lutar para que o Relator-Geral possa corrigir os defeitos no transcorrer da
análise do seu relatório.

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Eu queria fazer uma sugestão. Ouvi atentamente a

fala do nosso Relator e tenho uma sugestão que vai contribuir para satisfazer todo esse
processo: V.Exa. suspenderia a reunião para continuarmos a discussão amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado, a lista de inscritos
foi votada. As discussões estão encerradas.

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Não, Sr. Presidente. Digo que nós queremos
continuar a discutir amanhã.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Vamos continuar discutindo amanhã. O
Senador Heráclito Fortes acho que está inscrito para falar.

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Iremos discutir amanhã
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) – S.Exa. não está inscrito. O SR.
DEPUTADO JOÃO LEÃO - Nós acordamos, Sr. Presidente, que a discussão iria continuar
amanhã

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - Sr. Presidente, acho que fizemos um acordo.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) – Essa lista de inscrição está aberta

desde a sessão anterior. Está aberta aqui, e todos os inscritos foram chamados. Estiveram
ausentes os Deputados José Rocha, Virgílio Guimarães e Pauderney Avelino. Todos os demais
falaram.

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Tenho uma sugestão a fazer ao Plenário e a V.Exa.
Nós poderíamos encerrar a discussão e não colocar em votação.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - No Senado foi colocado em votação.
Vamos encerrar.

O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Pela ordem, Sr. Presidente. Pelo acordo que foi
feito, ficou acertado que não seria encerrada a discussão, até tendo em vista o baixo quorum da
reunião de hoje. Os Deputados e Senadores que quiserem continuar a discussão no dia de
amanhã podem fazê-lo. Então foi isso. Foi aberta a discussão para que não se fechasse o prazo
dos destaques.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Senador, a Mesa não faz
qualquer oposição; já ouviu 24 Parlamentares devidamente inscritos. Os demais não vieram
por razões próprias e nós estamos aqui procurando dar uma aceleração ao processo de
aprovação do Orçamento. Acredito que, com a suspensão da sessão e, vamos dizer, com o
encerramento da discussão do relatório, já que vamos ter os destaques e as emendas, vamos
ter a oportunidade de fazer a discussão especificamente das emendas, porque senão teremos a
repetição de tudo que já foi feito.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  – Acordos são feitos para serem cumpridos.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO  - Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) – Antes de mais nada, quero saber

quem fez acordo e não o comunicou à Mesa.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  – Os partidos.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO  – Foi comunicado à Mesa, Sr. Presidente. Tenho uma

sugestão a fazer. Eu gostaria de perguntar aos Parlamentares presentes sobre quem ainda não
discutiu essa matéria. Há alguém que não discutiu a matéria, que não esteja inscrito? O
Senador não discutiu a matéria. Então poderíamos fazer a inscrição do Senador. Ele seria
inscrito para discussão amanhã, e, depois, os Parlamentares que quisessem amanhã continuar
discutindo poderiam fazê-lo. Afinal, fizemos um acordo para continuar a discussão.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) – Sr. Deputado, não é preciso isso, e
por 2 razões. Primeira, porque há 3 inscritos aqui que não compareceram hoje; segunda,
porque o Senador Jorge Pinheiro não quer falar.

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Sim, mas ele poderia se inscrever e deixar para falar
amanhã. Não há problema.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) –  Não vamos forçar nada. Aqui só
fala quem quer. E não tem problema algum. É um Senador brilhante, interessado nos
problemas do Mato Grosso e da agricultura, de modo geral.

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - O Senador Jonas não quer falar hoje, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) – Está suspensa a reunião. Fica

convocada outra reunião para amanhã, às 10h30.

(A reunião é suspensa.)

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mestrinho) - Declaro reiniciada a segunda reunião da 5ª
Sessão Legislativa Extraordinária da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização, destinada à apreciação das matérias constantes das Pautas nºs 1, 2, 3, 4 e 5, de
2006.
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Ordem do Dia.
Continuação da discussão do relatório setorial da Área Temática X — Planejamento e

Desenvolvimento Urbano. O Relator é o Deputado Nelson Meurer, do PP do Paraná.
Dando continuidade aos trabalhos, concedo a palavra ao Deputado José Rocha.
O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Sr. Presidente, gostaria que fosse fornecido o

relatório.
(O Sr. Presidente faz soar as campainhas.)
O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, Sr. Sub-

Relator, Deputado Nelson Meurer, nós, da bancada da Bahia, entendemos que o relatório de
V.Exa. não contempla as nossas emendas. Elas foram discutidas com a bancada. Foram
escolhidas por todos os Deputados como as opções mais importantes para o nosso Estado, a
exemplo da infra-estrutura urbana em Municípios de médio e grande portes, da implantação de
melhorias e obras de infra-estrutura urbana em Municípios de até 100 mil habitantes e do
apoio a projetos de corredores estruturais de transporte coletivo urbano, o que se refere à
adequação das vias urbanas de Salvador. V.Exa. as contempla com apenas 39 milhões de
reais, e as 3 emendas somam quase 200 milhões de reais. Portanto, solicito de V.Exa. que
contemple os nossos destaques, aumentando esses valores.

Só para se ter uma idéia, Deputado Nelson Meurer, o Sub-Relator dessa mesma área
temática, no orçamento passado, destinou 90 milhões de reais apenas para o metrô de
Salvador, para uma única emenda do metrô. No entanto, V.Exa. destina, para a adequação de
vias urbanas, que se refere a transportes urbanos, 25 milhões de reais. São 14 milhões para
417 Municípios do nosso Estado. Veja V.Exa. que, se dividirmos 14 milhões por 417
Municípios... Peço ao Deputado Luiz Carreira que faça a conta para vermos quanto dá para
cada um, para a infra-estrutura urbana. Realmente os valores são ínfimos para um Estado do
tamanho da Bahia, com o número de Municípios que tem.

Não podemos aceitar, Sr. Presidente, que a situação permaneça da forma como foi
apresentada pela Sub-Relatoria, sob pena de não aceitarmos a aprovação do relatório, que não
atende à mínima necessidade dos Municípios baianos.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Sr. Relator, deu 31 mil reais para cada Município.

Não dá para fazer um metro de esgoto. Não podemos concordar de maneira alguma com este
relatório. Seria concordar com a total discriminação do nosso Estado e dos Municípios baianos.

O Governo Federal estocou dinheiro durante 4 anos para que fosse usado no ano
eleitoral. Deixou a infra-estrutura do País ficar completamente degradada para, agora, vir com
essa operação tapa-buracos. Quer fazer obras eleitoreiras, que não estão resolvendo nada.

Sr. Presidente, trafego muito pelas estradas do meu Estado — quase que
semanalmente. Vou daqui para a Bahia de carro. Na BR-020, na divisa de Goiás com a Bahia,
o tapa-buraco é uma vergonha. O serviço feito dura apenas uma semana. Depois disso o
asfalto já começa a sair e os buracos aparecem de novo. Portanto, o dinheiro está sendo jogado
fora pelo Governo Federal, que acumulou muito durante os 4 anos e agora está gastando de
maneira irresponsável. Esses serviços estão sendo chamados de sonrisal, pois com a primeira
chuva desaparecem. E como as primeiras chuvas já começaram a cair no oeste da Bahia e na
divisa com Goiás, os buracos já estão sendo destampados. Por isso, não podemos aceitar que
projetos importantes para Salvador e para os 417 Municípios da Bahia não tenham a devida
atenção por parte desta Comissão, notadamente da Sub-Relatoria de Infra-Estrutura, que
destinou apenas 31 mil reais para cada Município, o que não dá para fazer nem 1 metro de
esgotamento sanitário.

Portanto, fica aqui o protesto da bancada da Bahia. Na condição de coordenador da
bancada do meu Estado, não aceito essa discriminação, essa esmola que está sendo dada, por
meio dessa dotação orçamentária.

Deputado Nelson Meurer, V.Exa. precisa contemplar as nossas emendas em seu
relatório. São apenas 3 emendas na área de infra-estrutura urbana. Contamos com a
compreensão e a generosidade de V.Exa. no sentido de atender aos destaques apresentados
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por diversos membros da nossa bancada. Aliás, eu apresentei destaques para cada uma dessas
emendas, e vários Deputados do meu Estado, de diversos partidos, também o fizeram.
Solicitamos a V.Exa. que reveja essa questão da Bahia e nos contemple com mais recursos,
porque 39 milhões de reais, em relação ao que foi pleiteado pela bancada, ao que ela obteve no
ano passado, não correspondem nem a uma emenda relativa ao metrô de Salvador, do ano
passado, de valor muito superior a esse.

Esperamos que haja a revisão por parte do ilustre Sub-Relator, Deputado Nelson
Meurer.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Sr. Relator.
O SR. DEPUTADO NELSON MEURER - Deputado José Rocha, V.Exa. sabe que meus

recursos foram muito escassos na Relatoria. Se V.Exa. verificar o relatório global que estamos
apresentando, verá que nenhuma emenda ultrapassou 10 milhões de reais, em virtude de os
recursos que recebemos estarem muito aquém das reivindicações dos Parlamentares, que são
justas.

A Bahia recebeu 2 emendas de 7 milhões de reais cada uma, destinadas aos
Municípios, e 1 de 25 milhões de reais, que não trata de atendimento aos trens urbanos. Já
vieram no Orçamento da União 158 milhões de reais. No final do ano passado, o Estado
recebeu, para os trens urbanos, 100 milhões de reais. Não houve emendas para atender ao
sistema de trens urbanos de Salvador. O que houve foi apoio ao projeto de corredores
estruturais de transporte coletivo, adequação de vias urbanas de Salvador.

Por entendermos que se trata de emenda estruturante, que não cai naquelas divisíveis
entre os Parlamentares, demos um atendimento especial a ela — o seu valor é de 25 milhões de
reais.

Deputado, a reivindicação de V.Exa. é justa e importante para o Estado da Bahia, um
dos mais importantes do País, mas não tenho recurso nenhum para lhe atender. E V.Exa. pode
verificar que não houve qualquer discrepância no relatório que estou apresentando.

A única coisa que pode ocorrer é a Bahia apresentar o destaque para eu poder fazer a
indicação para o relatório geral. Eu não tenho como mexer nele, senão serei obrigado a tirar
dinheiro da bancada de Pernambuco, baixar para 4 milhões de reais; tirar dinheiro do Rio de
Janeiro, baixar para 6 milhões de reais. Não tenho como lhe atender. A única coisa que posso
fazer pela sua justa reivindicação é a indicação não só para V.Exa., mas também para todos os
Parlamentares que estão reivindicando.

No caso de Mato Grosso do Sul, por exemplo, foi cometido um grave erro no
atendimento do meu relatório. Mesmo assim o Relator-Geral não me deu recursos para reparar
aquele erro cometido no meu relatório, em todas as emendas. O Relator me pediu que fizesse a
indicação, para recompor no seu relatório geral. Não tenho como recompor e mexer em
nenhuma emenda. Para isso seria obrigado a tirar dinheiro do Ceará, por exemplo, que já está
reclamando que ele é pouco; do Distrito Federal, que ganhou 7 milhões de reais; da bancada do
Espírito Santo, que ganhou 6 milhões de reais em cada emenda. Não tenho como fazê-lo.
Apesar da justa reivindicação de V.Exa., a única coisa que posso fazer é a indicação de seus
destaques ao Relator-Geral.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Sr. Presidente, peço a palavra para a réplica. Não
podemos aceitar que a Sub-Relatoria — e o Deputado Nelson Meurer não é o primeiro — queira
atender-nos com indicativo para a Relatoria-Geral. Vamos acabar com a Sub-Relatoria. Não há
por que termos Sub-Relatores. Se o Relator é quem resolve tudo, vamos estabelecer uma
relatoria em 2 turnos. No primeiro turno, lê-se o relatório, apresentamos os destaques e vamos
para o segundo turno resolver o problema dos destaques com o Relator-Geral. Vamos evitar
enorme perda de tempo nesta Comissão.

A Comissão se reuniu ontem à noite, segunda-feira. Eu estava no meu Estado e não
pude chegar a tempo de participar da reunião — não havia vôo. Tive de assistir pela televisão,
pela TV Câmara, o que estava sendo discutido. Chegamos hoje, e o Sub-Relator diz que não
dispõe de recursos, que vai fazer um indicativo ao Relator. Então, que entreguemos tudo ao
Relator. Vamos fazer a relatoria em 2 turnos: no primeiro turno, apresentam-se os destaques
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na discussão; daí vamos para o segundo turno decidir, porque todas essas áreas temáticas
estão engessadas, conforme o Deputado Nelson Meurer acaba de afirmar, sem nenhuma
margem de manobra. E tudo vai para o Relator-Geral.

A presente situação desmoraliza totalmente as Sub-Relatorias e esta Comissão. V.Exa.
tem sido um dos melhores Presidentes da Comissão. Tive a honra de participar pela segunda
vez da Comissão com V.Exa. na Presidência. Sei que V.Exa. tem condição de modificar a
situação. Não podemos deixar que os nossos Sub-Relatores sejam desmoralizados, engessados,
não podendo atender aos Deputados.

A Bahia está sendo discriminada pelo Governo Federal em todos os setores de
atividades. Não entendemos por quê. O Estado tem 3 Ministros no Governo. Não podemos, de
maneira nenhuma, aceitar essa discriminação. Quem está sendo prejudicada é a comunidade
baiana. A cidade de Salvador, que tem uma demanda muito grande de recursos, tem sido
totalmente discriminada pelo Governo Federal na liberação de recursos do metrô, na liberação
de recursos para a infra-estrutura da cidade. Chegou-se ao ponto, Sr. Presidente, de a
Prefeitura sofrer um corte de fornecimento de combustível pela PETROBRAS. Pararam-se as
viaturas, os carros, as ambulâncias de toda a cidade de Salvador, porque o Governo Federal
resolveu cortar o fornecimento de combustível. Se não fosse a pronta atuação do Governador
Paulo Souto em bancar o pagamento do combustível, Salvador teria parado. A parte de
emergência de saúde parou, o SAMU parou, porque a PETROBRAS, por insensibilidade do
Governo Federal, cortou o fornecimento de combustível.

Veja V.Exa., uma cidade como Salvador, que tem de se preparar bem para o fluxo
turístico que recebe durante esse período, tem recursos da ordem de 7 milhões de reais para
ela e todos os 416 Municípios do Estado! V.Exa., que foi Governador do seu Estado, responda:
com 7 milhões de reais, que obra pode ser feita em 417 Municípios? Não dá para fazer uma
obra sequer num Município, ainda mais em 417 Municípios. Para atender a Salvador e a todos
os Municípios com mais de 100 mil habitantes, foram alocados 7 milhões de reais. Não
podemos concordar com essa situação. Não vamos aceitar isso, Sr. Presidente, de maneira
alguma. Enquanto isso o Governo Federal joga mais de 500 milhões em um programa de tapa-
buraco, que não está resolvendo o problema das estradas brasileiras.

Deputado Nelson Meurer, sei da dificuldade de S.Exa. Sei do seu engessamento na Sub-
Relatoria. Tudo é com o Relator. Tudo é indicativo para o Relator. O Relator é que tem de
resolver tudo. Vai terminar não resolvendo nada, porque já estamos no final do mês de janeiro,
entrando em fevereiro, discutindo o Orçamento que deveria ter sido aprovado no mês de
dezembro.

Portanto, não podemos aceitar isso de maneira nenhuma, repito, porque estaremos
concordando com uma grande discriminação com Salvador e com todos os Municípios baianos.
Não podemos cometer, nesta Comissão, esse deslize com o nosso Estado, com os Municípios da
Bahia e com Salvador.

Deputado Nelson Meurer, solicito a V.Exa. que faça um ato de bravura e de coragem.
Rebele-se, Deputado, e atenda aos nossos destaques. Depois, vamos resolver a questão com o
Relator-Geral para obter mais recursos para a Bahia.

Portanto, fica registrada a minha proposta, Sr. Presidente, no sentido de acabar com as
Sub-Relatorias e implantar a Relatoria em 2 turnos: 1º e 2º turnos.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Pela ordem, com a palavra o

Deputado Anivaldo Vale.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, estou extremamente preocupado

com o precedente que está sendo aberto neste relatório, a partir da criação do programa de
apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano com verba nacional. Esse guarda-chuva
me preocupa. Preocupa-me não só o valor de 30 milhões, mas o precedente que se cria. Assim,
peço ao Presidente e ao Relator — uma vez que estamos apresentando destaque de supressão
dessa emenda, porque entendemos que ela é inadmitida — que o Comitê de Emendas se reúna
e aprecie essa emenda. A nossa preocupação não é com o valor, mas com o precedente que se
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vai criar, em todas as demais áreas, com o guarda-chuva, visto que os mesmos programas que
vão atender — de saneamento, de habitação — constam da programação para serem
atendidos. Então, além desse programa, cria-se outro, na base de guarda-chuva.

Sr. Presidente, reitero essa nossa preocupação, demonstrada desde ontem. Estamos
fazendo um destaque e um voto em separado, certamente, nesse sentido para não permitir que
se perpetue a situação. Chamo a atenção do Comitê de Emendas para que avalie a
admissibilidade dessa emenda.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Pedro

Novais.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, Sr. Relator, imaginem V.Exas. que

a Comissão de Assuntos Sociais, que nada tem a ver com desenvolvimento urbano, apresentou
emenda de apoio à Política de Desenvolvimento Urbano e foi atendida em 20 milhões e 60 mil
reais.

A Comissão de Finanças e Tributação não tem nada a ver com a Escola Nacional de
Administração Pública — ENAP. No entanto, apresentou uma emenda de desenvolvimento
gerencial para administração pública. E foi aprovado, para essa emenda, o valor de 2 milhões
de reais.

Não estou criticando o Relator, que foi muito condescendente nesse relatório, mas
reitero a sugestão que fiz na sessão anterior, no sentido de que S.Exa. faça uma correção nos
valores das emendas de Comissão aprovadas. E que os valores obtidos sejam utilizados para a
correção dos erros que o próprio Relator reconhece ter cometido no caso, por exemplo, de Mato
Grosso do Sul e de outros Estados. Com isso, aquinhoa algumas reclamações que existem nos
destaques.

Sr. Presidente, Sr. Relator, estou fazendo essa sugestão porque já fui Relator-Setorial
umas 3 ou 4 vezes e sempre deixei uma pequena parcela de recursos para atender aos
destaques. Os destaques são feitos para serem atendidos, não para serem chutados para o
Relator-Geral. Excepcionalmente, pode-se chegar ao ponto de indicar para que o Relator-Geral
complemente ou suplemente algum valor. Mas o normal é que os destaques sejam atendidos
aqui.

Como sou amigo pessoal e admirador do Deputado Nelson Meurer, insisto na sugestão
que fiz. S.Exa. não precisa alterar nada para menos no valor das emendas de bancada. Mas
pode alterar para menos o valor das emendas de Comissão, chegando até, se julgar
conveniente, ao ponto de não aprovar emenda de Comissão que não estejam sabidamente
relacionada com os objetivos do seu relatório.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o nobre Deputado

Gilmar Machado.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, gostaria de, mais uma vez,

ressaltar a importante decisão de V.Exa. de determinar que o Comitê de Emendas reveja a
questão da inadmissibilidade das emendas ou não e a possibilidade de modificação. Com isso,
vamos atender plenamente, como disse muito bem o Deputado Anivaldo Vale.

Quanto à questão levantada pelo Deputado Pedro Novais, penso que podemos concluir
esse trabalho. No Comitê de Emendas, com a determinação de V.Exa., conseguiremos
equacionar as dificuldades de correção que precisam ser feitas. A partir daí, faremos, então, o
remanejamento para as diversas áreas, inclusive corrigindo algumas questões de bancada.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Para concluir a discussão, concedo
a palavra ao nobre Deputado Pedro Chaves. Em seguida concederei a palavra ao último orador,
Deputado Waldemir Moka.

O SR. DEPUTADO PEDRO CHAVES - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, peço a
atenção do Relator por 1 minuto.

Deputado Nelson Meurer, apresentei vários destaques das emendas de bancada do
Estado de Goiás. Há uma emenda especial. Gostaria de contar com a compreensão e a boa
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vontade de V.Exa. em nos atender. Trata-se do destaque em que solicito a recomposição da
emenda de infra-estrutura urbana para a cidade de Goiânia, Capital do Estado de Goiás.

O Prefeito Íris Rezende está realizando um arrojado programa de pavimentação de todos
os bairros da Capital. Algumas avenidas estão sendo pavimentadas. Essa emenda foi
apresentada pela bancada justamente para que seja cumprida a meta preestabelecida pelo
Governo de Goiânia — ou seja, realizar as pavimentações das vias urbanas não-pavimentadas
da cidade. Contudo, V.Exa. nos atendeu com apenas 4 milhões, valor muito pequeno diante da
grande necessidade — inclusive se a compararmos com outras emendas de bancada atendidas
por V.Exa.

Sr. Relator, gostaria de contar com a compreensão de V.Exa. para recompor essa
emenda de fundamental importância para a Capital goiana.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao Deputado
Waldemir Moka.

O SR. DEPUTADO WALDEMIR MOKA - Sr. Presidente, como já disseram os nobres
Deputados Geraldo Resende e João Grandão, a bancada de Mato Grosso do Sul não tem
motivo para ser diferente. Se dependesse da relação de amizade que o Relator tem com todos os
seus membros... Ocorre que, na média, o Estado ficou muito aquém. O Deputado Nelson
Meurer já faz um indicativo ao Deputado Carlito Merss para que concordem, pelo menos, em
equilibrar isso aí. E como a posição da bancada é no sentido de ajudar a acelerar a aprovação
dos trabalhos e fazer com que o Orçamento seja aprovado ainda no período da convocação
extraordinária, vamos contribuir para acelerar.

Mas eu quero lembrar uma coisa que sempre é alvo de crítica: os recursos para os
Municípios. O Ministério das Cidades é o que mais atende a Municípios. E eu estou falando de
Municípios do Mato Grosso do Sul, à exceção de Campo Grande, Dourados, Ponta Porã e Três
Lagoas. A maioria das cidades brasileiras tem pouco mais de 20, 30 mil habitantes. Nunca
vamos ter recursos do Orçamento da União para atender a cidades desse porte, porque o
Orçamento se ocupa de obras estruturantes. Se as bancadas não apresentarem emendas ao
Orçamento esse dinheiro nunca vai chegar ao Município. Não há outra forma de se fazer
investimento em Municípios desse porte que não seja através de emendas parlamentares. Não
há. Pode consultar aqui a maioria dos Parlamentares. E sempre há a crítica de que os
Parlamentares querem fazer emendas para suas paróquias. Não se trata disso, mas de devolver
aquele recurso que é arrecadado no Município, porque, em última instância, as pessoas
moram, vivem e produzem nos Municípios. Estados e União são organismos virtuais. Nada
existe sem que exista o Município. Ao defender recursos para saneamento, infra-estrutura,
drenagem, pavimentação e habitação, nós estamos defendendo o Município de pequeno porte,
que constitui a grande maioria no País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado João Leão, para concluir.
O SR. DEPUTADO JOÃO GRANDÃO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. Quero

pedir permissão a V.Exa. para  falar de um assunto que não está  na pauta.
Um jornal do meu Estado publicou matéria dizendo que nós estávamos ausentes desta

Casa ontem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado, é uma profunda

injustiça que fazem com a bancada do Mato Grosso.
O SR. DEPUTADO JOÃO GRANDÃO - Sr. Presidente, eu tenho o maior respeito pela

imprensa, mas é lamentável que fotos de Parlamentares, como eu e o Deputado Geraldo
Resende, que ontem estivemos aqui desde o início da sessão até o final, sejam estampadas em
um jornal, em matéria que diz que não estávamos na Câmara dos Deputados ontem.

Quero fazer um apelo à imprensa no sentido de que, primeiro, ouça o Deputado Sarney
Filho sobre essa questão. O Deputado Sarney não é do Mato Grosso do Sul. Gostaria de fazer
esse pedido. Sei o quanto V.Exa. preza essa Comissão. Gostaria que V.Exa. confirmasse a
nossa presença, para que pudéssemos enviar a esse órgão de imprensa.
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - É uma injustiça muito grande à
bancada dos 2 Mato Grosso que sempre esteve presente. As bancadas de Mato Grosso e do
Tocantins sempre estão aqui, inclusive a Senadora Ceres, também do Mato Grosso. S.Exa. é
uma das Senadoras que nunca faltam às sessões.

O SR. DEPUTADO WALDEMIR MOKA - Sr. Presidente, eu só gostaria de ressaltar a
minha condição de suplente. Talvez eu seja o suplente mais assíduo desta Comissão. Eu sou
suplente e nunca deixei de comparecer às sessões da Comissão.

 O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O Deputado João Grandão falou
ontem, às 9 horas. O Deputado Geraldo Resende foi o primeiro orador aqui. Todos têm
participado.

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - V.Exa. poderia mandar, até como Presidente da
Comissão, um ofício a esse jornal informando a assiduidade desses Parlamentares aqui na
Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Então, está encerrada...
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO  - Eu pedi a palavra, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Pois não.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Ontem aqui, Sr. Presidente, meu caro Relator, eu fiz

uma análise sucinta deste relatório. Alguns Parlamentares não estavam presentes e agora
estão pedindo ao Relator que atenda a alguns destaques.

O relatório do Deputado Nelson Meurer tem o valor de 7 bilhões, 294 milhões e 60 mil,
dos quais, 5 bilhões e 21 milhões vão para a área de planejamento. Apenas 2 bilhões e 273
milhões vão para a área do Ministério das Cidades, que é justamente onde há 99,9% das
emendas dos Parlamentares. Disso aí, o Deputado Nelson Meurer recebeu 250 milhões de
acréscimo do Relator. Ele atendeu 720 milhões nas emendas de bancada e apenas 50 milhões
nas emendas de Comissão. Em todas as emendas de Comissão — e são muitas as Comissões:
Comissão de Finanças e Tributação, Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, Comissão de
Desenvolvimento Regional e Turismo, Comissão de Assuntos Sociais, Comissão de Assuntos
Econômicos, Comissão de Desenvolvimento Urbano —, o Relator atendeu apenas 50 milhões.
Esses 700 milhões ele tirou das rubricas nacionais do Ministério das Cidades. Então, o Relator
está repondo esses 50 milhões para atividades nacionais. O Deputado Waldemir Moka falou
muito bem aqui sobre as pequenas cidades do Brasil, é onde se paga imposto, é onde o
Governo arrecada e para onde vão recursos da União somente por intermédio do Parlamento.
Então, não se pode deixar uma reserva de 50 milhões para atender a todos os Municípios
brasileiros, porque o restante das emendas está carimbado, todas estão carimbadas.

O relatório do Deputado Nelson Meurer está excepcional. Eu solicito ao Presidente que o
coloque em votação.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Luiz Bittencourt, tem
V.Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO LUIZ BITTENCOURT - Sr. Presidente, na mesma linha do Deputado
Pedro Chaves, quero tecer algumas considerações. Nós temos aqui algumas emendas de
bancada do nosso Estado. O Relator, Deputado Nelson Meurer, cometeu, no meu
entendimento, uma injustiça com Goiânia. Temos aqui emendas para  Anápolis, Aparecida,
cidades cuja população é um terço da população de Goiânia. No entanto, nós temos para
Goiânia 4 milhões de reais. Então, Deputado, eu peço a V.Exa. que faça uma reavaliação da
distribuição dos recursos destinados a essas emendas. Nós estamos apresentando um
destaque. É importante que possamos recompor esses valores. O Prefeito de Goiânia, Íris
Rezende, faz hoje o maior programa de pavimentação asfáltica já realizado num Município. São
2 milhões de metros quadrados já executados do final do ano passado para este ano, e mais 2
milhões de metros quadrados que serão executados nos próximos meses. E, além do mais, com
relação ao Deputado João Leão, nós temos também aqui uma emenda para a implantação de
infra-estrutura em Municípios com até 100 mil habitantes, e V.Exa. destinou 7 milhões, sendo
que mais de 70% dos Municípios de  Goiás têm até 100 mil habitantes. São 246 Municípios. A
maioria deles são Municípios pequenos. Então, o nosso pedido é no sentido de recompor esses
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valores, aumentando o valor de 4 milhões destinados ao Município de Goiânia e os valores
destinados aos outros Municípios do Estado nessa emenda de 7 milhões de reais.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho)  - Encerrada a discussão.
Com a palavra o Relator, para responder.
O SR. DEPUTADO NELSON MEURER - Inicialmente, eu quero me dirigir ao nobre

Deputado Pedro Chaves e ao Deputado Luiz Bittencourt. Realmente, essa emenda de Goiânia
foi atendida com 4 milhões. Qual foi o motivo? É que ela está incluída nas emendas de obras
irregulares do Tribunal de Contas da União. Mas mesmo estando incluída nas obras
irregulares do Tribunal de Contas da União, foram incluídos 4 milhões de reais. Já expliquei
isso. Justo ou não, no relatório ela está incluída nas obras irregulares. Solicitei ao
companheiro Pedro Chaves que apresentasse um destaque, que seria indicado ao Relator-
Geral, para que verificasse se houve ou não engano, e complementasse aquela emenda, que é
justa, é uma importante reivindicação de Goiás, principalmente de Goiânia. Pode ter certeza
absoluta de que vamos transmitir essa indicação ao Relator-Geral.

O SR. DEPUTADO PEDRO CHAVES - Sr. Relator, essa emenda para obra de infra-
estrutura urbana em Goiânia não consta do quadro de obras irregulares. A obra que consta é a
Leste-Oeste, relativa à infra-estrutura urbana em Goiânia. O título infra-estrutura urbana é
genérico, não está carimbado como obra específica. É título genérico para pavimentação de vias
urbanas. Refiro-me ao Destaque nº 146. Se V.Exa. puder fazer essa indicação ao Relator-Geral,
agradecemos.

O SR. DEPUTADO NELSON MEURER - Na justificativa de V.Exas., parte da emenda é
destinada a essa obra que consta do quadro de irregularidade do Tribunal de Contas. Por esse
motivo, ela foi incluída no meu relatório. Mesmo assim, não deixamos de atendê-los. Como
assumimos o compromisso com V.Exas. de apresentar o destaque, vamos certamente fazer
essa indicação. Tenho certeza de que o Relator Carlito Merss vai atender, com carinho, à
reivindicação de V.Exas.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Encerrada a discussão. Encerrado
também o prazo de destaques.

Em votação o relatório, ressalvados os destaques e as obras com indício de
irregularidade.

Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado na Câmara dos Deputados.
Em votação no Senado Federal.
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado no Senado Federal.
(Pausa prolongada.)
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O Deputado Bismarck Maia

encaminhou à Mesa declaração de voto referente ao relatório do Deputado Nelson Meurer.
(Pausa prolongada.)

DECLARAÇÃO DE VOTO
(do Sr(a). Bismarck Maia )

Nos termos regimentais, apresento as razões de VOTO CONTRÁRIO ao relatório:

Inadequação da Ação 0B16

A alocação da Ação “0B16 – Apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano”
no Programa “0310 – Gestão da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano” contraria
o Plano Plurianual 2004/2007 (PPA), no qual objetivo do referido programa propõe-se
tão somente  ao aprimoramento dos instrumentos de planejamento dos demais
programas da “área de desenvolvimento urbano, habitação, saneamento básico e
ambiental, transporte urbano e trânsito”.
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A utilização deste programa para a realização de investimentos (obras e
empreendimentos) não segue a lógica de seu propósito: a gestão de uma determinada
política pública. Ademais, tal expediente desarticula a estrutura programática do atual
PPA, que pelo princípio da especificação, são estabelecidas diversas categorias
programáticas específicas para essas áreas supracitadas.

A ampliação da abrangência desta ação, nos moldes que foi encaminhado pelo
Poder Executivo, tenderá para a perda de interesse em particularizar os gastos por
programas e ações específicas, o que, forçosamente, implicará na perda de controle dos
gastos pormenorizando as categorias de despesas (segregando as aplicações em
saneamento, infra-estrutura urbana, habitação, transporte urbano, etc, porque estão
estes consolidados em uma programação única).

As implicações de ordem técnica, por infringir o princípio orçamentário da
especificação, suplantam ainda questões de ordem política, já que o descritor destas
ações (elemento técnico que nos permite conhecer quais projetos ou atividades poderão
ser desenvolvidos a partir da ação descrita), somente nos fora revelado após o
encerramento do prazo de apresentação de emendas.

Sala da Comissão, 31 de janeiro de 2006

Área Temática 9.
Relatório-Setorial sobre a Área Temática 9: Integração Nacional e Meio Ambiente.
O Relator é o Deputado José Chaves.
Será reiniciada a discussão, bem como o prazo de apresentação de destaques, que será

encerrado ao final da discussão.
Com a palavra o Deputado Ricardo Barros. (Pausa.) Ausente.
Com a palavra o Deputado Eduardo Valverde.
O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, usarei da palavra — até

para que os Deputados tenham tempo de fazer emendas — para fazer a mesma crítica de
ontem em relação ao outro relatório, no tocante à distribuição regional das emendas de
bancada.

Sabemos que há um critério paramétrico, o número de população, o Índice de
Desenvolvimento Social, o Índice de Desenvolvimento Humano, que norteiam a justa
distribuição, e há um critério político, em função do peso das bancadas, do peso da Comissão,
que também intercede, do Ministério, que, por sua vez, também tem um legítimo peso. Não
estou dizendo que não haja pressão legítima sobre o Sub-Relator. Isso é correto.

Durante as décadas de 60 e 70, o Estado de Rondônia foi o mais antropizado da região
amazônica. Mais do que o Mato Grosso. Levas de imigrantes chegaram ao Estado na
expectativa de encontrar alternativas de trabalho e de vida. Naquele momento, o corte da
madeira era incentivado pelo INCRA. Se o cidadão derrubasse a metade da propriedade, ele
poderia consolidar sua posse e, depois, a titulação. Esse modelo foi adotado por 20 anos.

Hoje, o Estado se ressente dessa condição e, não tendo mais madeira para cortar na
área destinada à agricultura, setores de diversas ordens estão entrando nas áreas de unidade
de conservação.

Rondônia foi o primeiro Estado da região amazônica e do Brasil a ter zoneamento
agroecológico, a fim de ordenar sua ocupação, destinando áreas que permitem o
desenvolvimento da agricultura e outras atividades agroflorestais, como o zoneamento. Só que
o zoneamento ainda está no papel.

Inclusive, agora, em março deste ano, será aprovado no CONAMA um acordo, feito entre
o Ministério do Meio Ambiente e o Governo do Estado de Rondônia, para adequar a Medida
Provisória nº 2.166 ao Código Florestal. Para tanto, essa medida foi alterada para se adequar
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ao zoneamento agroecológico do Estado de Rondônia. Nesse acordo entre a União e o Governo
do Estado de Rondônia há previsão de recuperação das áreas degradadas em 30 anos.

A bancada de Rondônia colocou uma emenda parlamentar para aportar recursos, a fim
de efetivar a recuperação do meio ambiente, recuperar as áreas degradadas e incentivar ações
agroflorestais. Os recursos apontados aqui pelo Relator, 16 mil reais, principalmente, na área
da ADA, são insuficientes.

O SR. SENADOR JOSÉ CHAVES - Dezesseis, setecentos e quarenta.
O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Dezesseis, setecentos e quarenta na área

na ADA. Por que ADA? Porque hoje a ex-SUDAM e atual ADA está investindo em APLs, nos
Arranjos Produtivos Locais, tentando organizar a produção em bases sustentáveis.

Qual foi o modelo anterior? De ocupação territorial não articulada. Parte da matéria-
prima, ou seja, da floresta saía in natura para o Centro-Sul do País. A tora, em madeira, a
carne, o boi em pé, o leite in natura, tudo isso acabava não agregando valor.

Os recursos destinados à ADA seriam para organizar os APLs, a fim de que a produção
local pudesse, dentro de um arranjo produtivo, agregar valor. Com isso, o impacto ambiental, a
necessidade de nova matéria-prima nas áreas de proteção permanente, unidades de
conservação, tudo isso seria muito menos do que o desejado, principalmente da parte de
pequenos produtores rurais, associações de produtores rurais, cooperativas de produção rural,
de tal forma que a renda aumentasse e não houvesse necessidade de essa população
abandonar suas terras e tentar terras novas em áreas mais férteis. Então, o objetivo é a
recuperação do processo produtivo com agregação de valor.

Vou apresentar o devido destaque para essas emendas a fim de que possa recompor
num valor adequado.

Os Deputados de Rondônia fizeram um acordo entre si para que as emendas da
bancada tivessem a mesma proporção, pelo fato de a bancada ter apontado o que é mais
essencial, prioritário, para sustentar o desenvolvimento em novas bases, compatíveis com o
meio ambiente e com as diversas etnias que compõem a população de Rondônia.

Então, faço essas considerações e peço que sejam avaliadas pelo Relator Setorial
incumbido de analisar as emendas. Como sugestão, Sr. Sub-Relator, estou propondo as
emendas de Comissão. Embora em poucos temas eu tenha concordado com o PFL, nessa
questão sou adepto da corrente de que devemos fortalecer as emendas de bancada e reduzir as
de Comissão, porque houve reuniões, debates, consultas a associações, a Prefeitos. Logo, o
mais natural é fortalecer essas informações que provêm do povo em detrimento daquelas
produzidas pelas bancadas, que são decisões tomadas de cima para baixo.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - A Deputada Laura Carneiro não
está presente.

Tem a palavra o Deputado Geraldo Resende.
O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Sr. Presidente, eu já conversei com o

Deputado José Chaves e parece que ele teve a compreensão de que mais uma vez um relatório
setorial prejudica o meu Estado, a despeito da discussão que fizemos no relatório anterior,
quando já fomos contemplados. Inclusive, o Relator Setorial, Deputado Nelson Meurer, ia
indicar o Deputado Carlito Merss para fazer as correções.

Também no relatório setorial de responsabilidade do Deputado José Chaves, Mato
Grosso do Sul é das Unidades da Federação mais prejudicadas, haja vista que das 4 emendas
que fizemos, percentualmente, o menor valor delas foi direcionadas a Mato Grosso do Sul. Por
exemplo: Estados com contingente populacional muito menor do que o nosso, Estados com
IDH melhor do que o nosso, Estados em situação parecida com a nossa têm emendas com
valor muito superior ao nosso.

Então, elaborei ofício a respeito, conversei com o Deputado e espero que, durante essa
discussão, possamos encontrar caminhos para corrigir a injustiça praticada contra o meu
Estado.

Tenho também preocupação em relação às emendas apresentadas pelo Deputado como
emendas de Relator. A norma interna da Comissão Mista de Orçamento impede que Relator
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Setorial apresente emendas de sua autoria, e as emendas são de valor muito grande. São
emendas para projetos novos e importantes, mas que jamais poderiam ser feitas pelo Relator.

Essa é a preocupação que trago aqui, e certamente, durante as discussões, vamos
encontrar um caminho para superar as duas situações apontadas: as emendas do Mato Grosso
do Sul, que na média estão em 6 milhões, enquanto Estados menores estão com emendas de
13 milhões e 950 mil, e o conjunto de emendas elaboradas a pedido do Ministro interino. Acho
que são emendas importantes do Ministério, mas não poderiam ser apresentadas pelo Relator
Setorial como emendas de Relator.

Era essa a nossa intervenção, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao Deputado

Pedro Novais.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr.

Relator, minha intervenção é no sentido de que, pelo Regimento da Comissão Mista de Planos,
Orçamentos Públicos e Fiscalização e pela Resolução nº 1, do Congresso Nacional, V.Exa. não
tem atribuição para fazer emendas de Relator, mesmo respaldado por ofício do Ministro de
Estado. O Orçamento pode ser alterado por solicitação do Poder Executivo, mas isso tem de ser
feito por meio de mensagem do Presidente da República. Se formos adotar o expediente de
alterar a proposta orçamentária por ofício do Ministro, então é melhor que o Presidente da
República não mande mais proposta orçamentária: basta deixar que os Ministros o façam.

Sr. Relator, esse ofício, na forma de entendimento mantido por V.Exa., apresenta em
anexo relação de funcionários programados, constantes do projeto de lei orçamentária em
tramitação nesta Casa, cuja dotação original encontra-se muito abaixo da necessidade para o
próximo exercício. Nós não podemos acatá-lo. A proposta orçamentária é feita pelo Ministério
do Planejamento e encaminhada pelo Presidente da República. Não podemos, com base num
simples ofício do Ministro interino da Integração Nacional, alterar aquela proposta.

É esta a minha intervenção. Solicito a V.Exa. que faça a correção, evitando que essas
emendas de Relator sejam indevidamente aprovadas.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao Senador João
Ribeiro.

O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, Sr.
Relator, Deputado José Chaves, em primeiro lugar, quero cumprimentar V.Exa. pelo relatório e
pelo atendimento às emendas de bancada. Tocantins agradece a V.Exa. e o cumprimenta pelo
relatório.

Ilustre Deputado José Chaves, faço igualmente uma observação com referência à
emenda de Relator, visto que também sou Relator Setorial. Há duas emendas e vou apresentar
destaque para elas, a fim de que V.Exa. as considere emendas de bancada, porque a Comissão
extinguiu há muito tempo a figura da emenda de Relator.

Portanto, cumprimento V.Exa. e agradeço-lhe, em nome de Tocantins, o acolhimento
das emendas, mas faço essa solicitação a V.Exa. Repito, estou apresentando 2 destaques
exatamente para que esses recursos fiquem como emenda de bancada e não como emenda de
Relator.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao Deputado
Ronaldo Dimas.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, seguindo o raciocínio do
Senador João Ribeiro, registro que o ilustre Relator, nosso companheiro Deputado José
Chaves, contemplou razoavelmente Tocantins, pelo que agradeço.

Também colocamos a grande maioria das emendas da nossa bancada para os projetos
na Integração Nacional. E aproveito para destacar a relevância desses projetos para o Estado
de Tocantins, porque são projetos estruturantes. A bancada vem ano a ano pleiteando
recursos, por meio das emendas, para os projetos de irrigação nas regiões sudeste, central e
norte do Estado, mais especificamente na região do Bico do Papagaio, além de ações de
fortalecimento nos próprios Municípios. Seria interessante que essa emenda, contemplada com
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mais 5 milhões, por intermédio de emenda de Relator, fosse colocada junto com a emenda de
bancada, que é exatamente no mesmo sentido.

Não vejo motivo, Deputado José Chaves, para que esses recursos sejam alocados em
um código diferente, sendo que a rubrica é a mesma, ou seja, no caso dos projetos de irrigação,
para o PERTINS, Sampaio e São João — ao todo, são 3 projetos.

Esta é a solicitação que faz a bancada do Estado de Tocantins.
Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, quero contar com a compreensão de V.Exa., pois o

prazo está muito curto para a apresentação de destaques. Nossa assessoria ainda está
trabalhando, e acho que a lista de inscrições deve estar sendo finalizada agora. Solicito a
V.Exa. um pouco mais de prazo, para que os destaques sejam apresentados.

Agradeço ao Deputado José Chaves a boa vontade com o Tocantins. S.Exa. foi muito
receptivo e atendeu a quase todos nossos anseios. Quem sabe o Relator- Geral não contemple
outros projetos com recursos mais vultosos, a fim de que eles estejam completamente
concluídos ao longo de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Sr. Relator.
O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, Sras e Srs.

Deputados, ouvi com atenção o representante de Rondônia, Deputado Eduardo Valverde, que
se referiu a critérios. Nossa maior dificuldade é exatamente defini-los. Alguns falam em IDH,
outros em pobreza, outros em enchente, em seca, em agricultura, outros na questão social —
saúde e educação. Qual o critério que o Relator deve adotar em relação a emendas de bancada?
No fim, quem representa todos esses critérios, no nosso entendimento, é o Parlamentar.

O Deputado Geraldo Resende, de Mato Grosso do Sul, diz que reclamou por escrito e
que fez justas observações, mas em momento algum recebi o anseio, a justificativa, mesmo que
oral, de S.Exa.. Esse é um critério que infelizmente pesa nesta Casa de Parlamentar para
Parlamentar.

Há o caso de Santa Catarina, terra do Relator-Geral, que pediu 8 milhões e eu atendi
com 5. Entendi que estava atendendo a 80%. Esse foi um critério político, o que não quer dizer
que seja aberto, politiqueiro, muito menos eleitoreiro, mas se caminharmos com dados
econômicos, sociais, índice de pobreza, necessidade, meio ambiente e até mesmo o futuro será
um critério difícil de atender em relação às emendas de bancada. Por mais que trabalhemos
com a assessoria técnica, vem o Parlamentar e determina. Ele conhece a região, acha que se
trata de obra inacabada, que tem de prosseguir e não há outra alternativa. Esse é o critério que
temos seguido.

O Deputado Geraldo Resende referiu-se a recursos, sobre os quais já falei, e a emendas
de bancada. Quero deixar essa questão para responder a todos de uma vez só.

O Deputado Pedro Novais perguntou apenas sobre as emendas de Relator. Logo darei
uma posição.

O Senador João Ribeiro fez um destaque e também se referiu às emendas de Relator.
Na medida do possível, vamos procurar atender os destaques. A limitação é imensa, mas, se
não for possível, mandaremos para o Relator-Geral.

Quanto ao Deputado Dimas Ramalho, S.Exa. pede a mudança de uma emenda de
Relator para emenda de bancada, salvo engano. Na hora em que formos discutir a emenda de
Relator, examinaremos essa possibilidade.

Estão encerradas as observações feitas pelos Parlamentares, pelo menos nessa primeira
etapa, em relação aos principais assuntos. Fica apenas um assunto, parece-me que o
principal, defendido e aqui questionado por vários colegas

Passemos ao tema mais polêmico, a chamada emenda de Relator. Não considero uma
emenda simpática, Deputado Pedro Novais.

Sou engenheiro de formação. Com isso quero dizer das minhas limitações na área
jurídica. Para dar algum passo na Comissão, tenho que estar religiosamente coberto na parte
legal.
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Fiz uma anotação rápida, para aqueles mais dedicados à ciência jurídica. O parecer
preliminar, no item 10.1, e a Resolução nº 1, art. 27, dão completa cobertura legal às emendas
de Relator. Gostaria que passássemos a discutir a questão política, que é parte principal.

Quanto à legalidade, não daria um passo, por maior ou menor que fosse, se não
houvesse fundamento legal.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Deputado Pedro Novais, esse problema não

pertence apenas a mim, mas a todos nós. Qualquer um, na minha situação, estaria assim.
Quanto à legalidade, estou absolutamente convicto. V.Exa. quer fazer alguma

observação agora?
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Deputado José Chaves, o Relator só pode fazer

emenda para corrigir erro material ou omissão. Erro material é quando, ao se somar 2 mais 2,
em vez de colocar 4, totaliza-se 5. Omissão é quando se omite uma parcela que deveria estar
escrita no relatório. Fora isso, o Relator não pode fazer emenda.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Caro Deputado Pedro Novais, no item 10.1, tem
correção de erros, omissões, inadequações de ordem constitucional, legal ou técnica verificada.
A inadequação técnica justifica plenamente cada emenda dessas.

O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Não justifica. Se assim fosse, estaríamos
inovando depois de 15 anos de existência desta Comissão. Correção técnica não é isso, é outra
coisa. Correção técnica é quando se diz “construção e recuperação de obras de infra-estrutura
salutar” em vez de “construção de obra de infra-estrutura hídrica”. Ou então quando se diz
“construção e recuperação da infra-estrutura hídrica 185401518500030” e se coloca “0,25”.
Isso caracteriza correção técnica. Não se trata de abrir rubricas ou ampliar rubricas já
existentes. Senão, o Relator Setorial poderia fazer tudo, poderia fazer um novo Orçamento. Isso
não é possível.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Nesse ponto, estamos diante de uma interpretação
jurídica. Mas quero caminhar um pouco mais sem afastar essa possibilidade.

Ano passado, na Integração Nacional, caro Deputado Pedro Novais, tivemos 24 emendas
de Relator — 24 emendas de Relator! — no valor de 67 milhões e 800 mil, fora uma emenda do
Relator-Geral, de 50 milhões.

Mas vou sair um pouco da Integração Nacional e vou para a Infra-Estrutura, área que
V.Exa. tão bem conhece. Ano passado, tivemos uma emenda de Relator de 40 milhões. No
Turismo, tivemos 9 emendas de Relator! Na Agricultura, tivemos 12 emendas no valor de 23
milhões e 500 mil! Tivemos emenda de Relator para assunto da mais alta relevância, como a
Lei Kandir e o salário mínimo. Em momento algum houve acréscimo de despesa, nem criação
de despesa. Jamais faria isso! O Orçamento é um só.

Peguei a área de investimento e verifiquei que 70% dos recursos destinavam-se à
transposição do São Francisco! Esses 70% dão 1 milhão, trezentos e pouco para a
transposição. O Sr. Relator-Geral disse que não havia recursos, que me adiantaria o máximo
possível, e o máximo, depois de um grande esforço, seria 400 mil, quando uma emenda ficaria
menor do que a emenda individual. Assim, fui buscar da transposição 221 milhões para as
emendas de bancada, dando uma média de 10 milhões e 400 mil, talvez a mais alta média de
emenda de bancada dos relatórios até hoje apresentados, sem nenhuma crítica a qualquer
companheiro.

Tivemos relatórios com emendas menores do que a emenda individual. A emenda de
bancada, que serve a todos, está menor. A nossa média está em 10 milhões e 400 mil, podendo
ir ao máximo de 13 milhões e 950 mil.

Sou de Pernambuco e sei que todos defendem sua terra quando aqui estão. Trata-se de
uma questão de consciência que conduz até a caneta. Não há nenhuma emenda de
Pernambuco acima de 13 milhões e 950 mil. A maior emenda do Piauí é igual à maior emenda
de Pernambuco e à maior emenda de Tocantins. Alguns Estados apresentaram maior número
de emendas em Integração ou apresentaram menos, casos do Piauí e de Tocantins.
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Foi adotado esse critério para avançar e atender à Casa. É evidente que, para atender à
Casa, tinha de também fazer ajustes dentro do Ministério. Não considero isso intervenção ou
qualquer outra coisa. Mas me considero uma pessoa da base do Governo em condições de
negociar. Mas a ‘grande’ está aqui!

A LDO permite que eu atenda a uma emenda de 7 milhões, fruto de acordo político. Fiz
emenda de Relator porque sei que isso acontece há muitos anos. Foi com o conterrâneo e nobre
Deputado Osvaldo Coelho. O Centro-Oeste é constitucional: 20% dos recursos de irrigação têm
de ir obrigatoriamente para o Centro-Oeste. Está aqui. Coloquei 37 milhões; criei uma emenda
de Relator para repor a revitalização. Houve um corte geral e a revitalização entrou.

Portanto, no fundo, foi uma decisão política legal, perigosa, mas que está extremamente
aberta. Tenho recebido apelos quanto à sua excepcionalidade e quanto à revitalização. A cada
dia, sinto mais pressão, seja de um partido político, como o Partido Verde, seja de
Parlamentares de vários Estados, para aumentar a revitalização.

Ora, senhores, tirar mais de 50% da transposição já é uma grande ousadia. Fazendo
parte da base de apoio do Governo, eu tinha de atender também a algumas incorreções que
vinham do Ministério do Planejamento e, de lá, iam para o Ministério da área técnica e
voltavam. É o chamado ajuste. Estamos tomando um prejuízo. Subtrai-se o nosso espírito
público.

Este foi o desejo: a emenda de Relator não passa em muito, em valor, das do ano
passado. Portanto, dei continuidade a uma prática antiga. Não tem um centavo a mais do setor
de investimento. A Casa está num momento de reformular tudo e vamos tomar uma posição de
fazer ou não, de legalizar ou não.

Era o que tinha a dizer. Estou inteiramente à disposição dos senhores.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - O Relator que me perdoe, mas repor a verba de

revitalização do Rio São Francisco, como S.Exa. repôs, não é errado, a Resolução nº 1 permite.
O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Mas não se trata de emenda de Relator.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Não é preciso nem emenda de Relator; basta que

S.Exa. diga: repus o valor. O Regimento permite isso. Ontem mesmo foi dito isso para a
Deputada Lúcia Vânia.

Quanto às demais emendas de Relator, acréscimos que constam dos anexos dos
respectivos projetos e ações do Ministro de Estado interino da Integração Nacional, elas são
inteiramente contrárias à Resolução nº 1.

Em razão disso, o PMDB votará contrariamente ao relatório.
Devo dizer ainda que em 2002 fui Relator Setorial da Integração e quis obedecer a esse

dispositivo do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, fazendo uma emenda de
Relator para atender o Estado da Bahia, de interesse especificamente do Deputado João Leão,
aqui presente, e fui obrigado pela Comissão a retificar, pois ela não aceitou a emenda de
Relator.

Essa é a nossa posição. Que me perdoe o Deputado José Chaves, por quem tenho
grande admiração e a quem agradeço a deferência pelo apoio que deu às emendas do
Maranhão. Quero dizer a S.Exa. que apresentei destaques em relação às emendas do
Maranhão e gostaria que S.Exa. encontrasse uma solução para atendê-las.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado Luiz

Carreira.
O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - Sr. Presidente, caro Relator, Deputado José

Chaves, contemplando o relatório, inclusive algumas questões que havia abordado sobre o
Estado da Bahia, principalmente referentes à Adutora do Feijão – Terceira Etapa, página 124
do relatório de V.Exa., e também o Sistema Integrado de Planalto e Barra do Choça, páginas
124 e 125, faço um apelo a V.Exa., porque essa foi uma obra discutida pelo próprio Ministério,
que nos procurou para tentar ajustar os valores do Orçamento, uma vez que eles haviam feito
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um remanejamento em 2005 em função exatamente de essa obra ter tido alguns problemas
técnicos. O Ministério, então, remanejou esses recursos para outros Estados, inclusive para o
próprio Ceará. O Coordenador do PROAGRO nos procurou, junto com o pessoal do Banco
Mundial, no sentido de fazer repor esses valores no Orçamento.

Cheguei a entregar uma correspondência pessoalmente a V.Exa. e estou vendo — pelo
menos se o relatório bate realmente com o que estamos imaginando — que foram acrescidos 5
milhões para a ampliação do Sistema da Adutora do Feijão — o montante necessário para essa
obra seria 9 milhões.

Solicito a V.Exa. que faça uma indicação ao Relator-Geral, Deputado Carlito Merss,
para que sejam acrescidos 4 milhões de reais. Comentei com S.Exa., inclusive, que não se trata
de uma solicitação particular, mas de um entendimento feito com o Estado e o Ministério no
sentido de repor recursos que tinham sido objeto de cancelamento anteriormente, por conta de
remanejamento.

Para o Sistema de Planalto e Barra do Choça há um acréscimo de 5 milhões e 600, feito
pelo próprio Relator, o que eleva os recursos para o montante solicitado, 11 milhões e 600 mil.
Seriam necessários de fato 12 milhões, mas esse valor praticamente atende a esse projeto de
abastecimento de água do Sistema de Planalto e Barra do Choça, com adutora de 21
quilômetros, que é também um PROAGRO a semi-árido.

Agradeço a V.Exa. as modificações já feitas, porque, de alguma maneira, houve um
atendimento. E cortar boa parte dos recursos da transposição é uma decisão sábia, inteligente.
Penso até que é uma decisão que esta Casa devia tomar no seu conjunto, isso porque começar
uma obra desse porte, dessa magnitude com tantas dúvidas, com ações correndo na Justiça,
em um ano eleitoral, no final de mandato, não é só uma temeridade, mas chega a ser uma
insanidade. O Governo destinou novecentos e poucos milhões para dar início à obra dessa
magnitude sem ter certeza de sua conclusão, sem ter os recursos alocados, sem ter o
financiamento necessário para fazê-la — a não ser que o Presidente tenha plena certeza de sua
reeleição, o que não é o caso. Qualquer Governo, com um mínimo de responsabilidade, não se
arriscaria a uma aventura dessa natureza. Aliás, o Governo empenhou recursos, no final do
ano, recursos que o Deputado Machado está investigando. Vamos verificar a legalidade desses
empenhos, porque a licitação está suspensa. Existem decisões da Justiça que suspenderam a
obra. Como, então, se pôde empenhar todos esses recursos no ano passado? E o Ministro tem
sido muito benevolente com o seu Estado. Não tenho nada contra. O Estado do Ceará é um
grande parceiro, tem feito importante trabalho, juntamente com a Bahia, desde 1991, de
reajuste fiscal, de construção de um Estado moderno. Parabéns aos nossos amigos do Ceará,
aos administradores que passaram por lá e aos que ainda continuam.

Precisamos verificar com muito cuidado a questão de prioridades no Orçamento. Do
Plano Plurianual a prioridades no Orçamento há um desequilíbrio monumental. O que se fez
no apagar das luzes do ano passado, empenhando-se todos esses recursos — 168 milhões
apenas para o Estado —, é algo que deve ser investigado, para que essa questão seja passada a
limpo e se possa ter uma resposta clara do próprio Ministério.

De nossa parte, penso que V.Exa. avançou no relatório. Vamos continuar insistindo em
que esses recursos não devem estar aí, até porque, Sr. Presidente, faltam recursos para fechar
o Orçamento.

O Governo Federal mandou o Orçamento para cá. Embora sabedor das necessidades,
mandou sem previsão de recursos para a Lei Kandir, para o reajuste salarial do funcionalismo,
para o reajuste do salário mínimo, para o complemento do FUNDEB, para a saúde, sem o
reajuste da tabela de Imposto de Renda, o que soma 17, 18 bilhões de reais. Não sei como se
pode fazer um Orçamento desse nível. O Congresso Nacional está com a missão de reestimar a
Receita e cobrir rombos fruto da benevolência do Presidente da República que, no passado,
massacrou o funcionalismo público e que agora sinaliza, no ano de eleição, com aumento
salarial, para poder conquistar pelo menos uma parcela dos votos perdidos, votos que
anteriormente eram de cabresto.
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O funcionalismo acreditou muito no Presidente Lula e recebeu 0,01% de aumento, mas
agora ele quer repor 29% de perda. Nada contra. O importante é que se saiba que esses
recursos não estão previstos no Orçamento. O Congresso Nacional tem a responsabilidade de
fazer a reestimativa de Receita para suprir as demandas do Executivo.

Este é um bom momento. Vamos cortar os projetos novos? Por que não? Vamos cortar
todos os projetos com abaixo de 50% de execução, para que fazer face ao atendimento a essas
necessidades de Receita de que o Relator precisa para fechar o Orçamento.

O PFL e os partidos de Oposição querem, sim, aprovar o Orçamento. Contudo,
precisamos encontrar receitas para essa finalidade, e a bancada do Governo não quer cortar
despesas.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado José
Carlos Machado.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS MACHADO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,
Sras. e Srs. Senadores, Sr. Relator, quero dar o meu testemunho das dificuldades que V.Exa.
enfrentou quando da elaboração de seu relatório. Ao fixar critérios — sempre iguais para todos
—, eles nunca beneficiam o Estado de Sergipe. Todos justificam da seguinte forma: os valores
são proporcionais à população e inversamente proporcional ao Índice de Desenvolvimento
Humano — graças a Deus, Sergipe detém o maior Índice de Desenvolvimento Humano do
Nordeste.

Portanto, os critérios usados por V.Exa., na minha avaliação, são justos, não
beneficiam o Estado de Sergipe.

Por conta disso, Sr. Relator, tomei a iniciativa de apresentar o Destaque nº 00032,
solicitando a compreensão de V.Exa. para elevar o valor de uma emenda em 10 milhões de
reais. Foram aprovados 12 milhões. Solicito a V.Exa. que, se possível, faça um entendimento
com o Relator-Geral e eleve o valor dessa obra, que é estruturante e vai resolver grave problema
que angustia a população de Aracaju. Trata-se da duplicação da Adutora de São Francisco,
construída há 30 anos. Portanto, faço um apelo a V.Exa. no sentido de estudar essa
possibilidade.

Sr. Relator, vou me referir à transposição do Rio São Francisco e à questão da
revitalização. V.Exa., na minha avaliação, devia ter feito um corte maior na funcional
programática da transposição e ter aumentado consideravelmente a funcional programática da
revitalização. Não foi possível, mas V.Exa. fez: cortou quase 300 milhões de reais, o que já nos
tranqüiliza um pouco.

Foi feito um apelo a V.Exa. e ao Relator-Geral para que haja um entendimento, um
modo de se aumentar a dotação para as obras de revitalização do Rio São Francisco. Enquanto
a questão da transposição divide, a revitalização une todo o Nordeste.

Sr. Relator, não foi possível apresentar destaque nesse sentido, mas gostaria que V.Exa.
encaminhasse, com firmeza e determinação, esse pleito da bancada do Nordeste ao Relator-
Geral.

Sr. Presidente, Sr. Relator, chamo a atenção dos Parlamentares mais experientes desta
Casa — Deputados Pedro Novais, Sérgio Guerra e Deputada Laura Carneiro, por favor. Farei
uma denúncia. Quisera eu estar errado.

Orçamento de 2005. Execução Orçamentária. Consta: Ministério da Integração
Nacional, funcional programática de 466 milhões. Modalidade de aplicação 90.
Sorrateiramente, o Ministro, no dia 23 de dezembro, mudou a modalidade de aplicação para 30
e empenhou somente para o Estado de Alagoas quase 100 milhões para uma obra que não tem
nada a ver com a transposição.

Vou ler para os senhores o histórico do empenho. Repito: não tem nada a ver com
transposição.

Valor do empenho, feito no dia 22 de dezembro, 92 milhões, em números redondos.
Governo de Alagoas. Canal adutor do sistema integrado de aproveitamento dos recursos
hídricos para o sertão alagoano.
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Conheço essa obra. Estudei bem a questão da transposição. Essa obra não tem nada a
ver com a questão da transposição. O Ministro mudou a modalidade de aplicação e aproveitou
a dotação orçamentária, porque a obra está paralisada por decisão judicial, e empenhou quase
100 milhões de reais em nome do Governo de Alagoas para uma obra que estava parada. Pode
ter mérito, acho que é relevante. Posso estar equivocado.

Vou me reunir hoje com a assessoria da Comissão de Orçamento. Caso esteja certo,
encaminharei imediatamente uma representação ao Tribunal de Contas, porque não é apenas
esse empenho grave. À obra paralisada por decisão judicial foram empenhados quase 500
milhões de reais. Ao Governo do Ceará, quase 200 milhões. Para Sergipe, Deputado Jackson
Barreto, nada.

Há uns fatos inéditos. Associação programa, 1 milhão de cisternas. Foi beneficiado, teve
empenhado a seu favor, por essa funcional programática da transposição, 26 milhões de reais.
Construção de cisternas não tem nada a ver com as obras de transposição. Pode ter na
funcional programática de revitalização.

Faço essa denúncia, porque o caso é grave. Entendo que o Ministro extrapolou os
limites da legalidade. Após uma consulta que farei hoje aos técnicos da Comissão de
Orçamento, caso esteja certo, encaminharei imediatamente uma representação ao Tribunal de
Contas. Caso haja necessidade, iremos ao Ministério Público para esclarecer os fatos.
Naturalmente daremos entrada a um pedido de convocação ao coordenador dessa obra de
revitalização. Vou negociar com a base do Governo.

A minha intenção é convocar o Ministro. Sabe-se que a coisa não é tão simples. Quando
se fala em convocar Ministro, a bancada do Governo se arrepia toda. Mas a minha intenção é
imediatamente dar entrada a um requerimento de convocação do Sr. Ministro, para que S.Exa.
compareça à reunião desta Comissão, a fim de explicar essa execução orçamentária,
principalmente no que se refere à funcional programática que divide o Nordeste.

Era o que tinha a dizer.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, o nobre Deputado Machado

também me surpreendeu com essa denúncia. Talvez alguns estejam verificando os seus
destaques e não estejam ouvindo, mas trata-se de denúncia grave de mudança de modalidade
de aplicação e de empenho em obra não admitida, portanto obra irregular.

Sr. Presidente, V.Exa. sabe tanto quanto eu que casos como esses chegaram a
escândalos nacionais. Então, peço a V.Exa., se necessário, que convoque para o início da tarde,
ou na suspensão desta sessão, uma reunião com os Líderes. Algumas coisas aconteceram ou
estão acontecendo, e esta Comissão tem o dever regimental de apurar. Afinal, também somos
uma comissão de fiscalização. Não quero pecar por omissão. Não sei o que é mais grave: se
pecar por ação ou por omissão.

Solicito a V.Exa., desde já, que inclua na sua pauta especialmente os requerimentos de
oitiva dos Srs. Ministros da Integração, das Cidades, da Ciência e Tecnologia, enfim, os Srs.
Ministros que foram convocados pelos Srs. Deputados. Caso contrário, enfrentaremos sérias
dificuldades entre a votação dos sub-relatórios e do relatório geral. E indique Deputados desta
Comissão para verificar casos como o que está trazendo, neste momento, o Deputado Gilmar
Machado, para que não pequemos por omissão.

Sr. Presidente, ao mesmo tempo, quero saber qual a decisão regimental de V.Exa. no
que diz respeito à questão de ordem apresentada por mim na sessão passada sobre as
emendas do nobre Relator José Chaves, até para saber como atuarei na minha falação.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO  - Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputada, relativamente a

essa questão de ordem, já foi dito aqui que só quem pode alterar a proposta orçamentária é o
Presidente da República, através de mensagens. As emendas colocadas por Ministros ou outras
autoridades são inadmitidas.



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

237

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, V.Exa. está me explicando que
o nobre Sub-Relator fez um adendo ao seu relatório? Até agora não recebi nada. A única forma
que existe...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Não, não, não, não!
Sr. Presidente, perdoe-me, mas o PFL não votará este relatório, salvo se consertado o

erro regimental. O PFL não votará emendas de Relator, de mérito. Muito embora eu saiba que
não é uma questão do Deputado José Chaves. Inclusive, já expliquei isso várias vezes. É
impossível para nós. Votaremos contra e, então, vocês verão o que é obstrução. Não é essa
brincadeirinha do jornal O Globo, de hoje, que registra a seguinte matéria:

“A Comissão de Orçamento trabalhava, ontem à noite, tentando aprovar mais relatórios
setoriais e acelerar a votação da lei, pelo Plenário. O Relator, Deputado Carlito Merss, acha que
agora a Oposição vai deixar de fazer birra — ora, Sr. Presidente — e começar a participar das
votações. Sem Orçamento o Governo Federal não pode repassar recursos para Estados e
Municípios — oh!.  A brava Oposição começa a ser pressionada não por nós, mas pelos prefeitos
e governadores”.

Ora, não tem pressão nenhuma. Se não estivéssemos aqui trabalhando, não
funcionaria nada, porque o Governo não tem comparecido.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Eu quero saber de V.Exa. qual a posição

adotada, porque o PFL, Sr. Presidente — quero avisar —, votará contra. Aí, sim, vão ver o que é
obstrução.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado, responderei à

questão de ordem da nobre Deputada. Posteriormente, concederei a palavra a V.Exa.
Nobre Deputada, declaro que após o término da discussão o Relator não pode declarar

inadmitido. Só quem pode é o Presidente. Então, após sua leitura, declaro inadmitidas as
emendas apresentadas pelo Ministro.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Após a discussão?
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Após a discussão, antes da votação.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Essa é a discussão.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Então, V.Exa. vai declarar 207 milhões não

inadmitidos? Então, teremos 207 milhões para redistribuição. É isso, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - É isso.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, nobre Deputada Laura

Carneiro, reitero, mais uma vez, que entregamos ao Presidente ofício solicitando a instalação
da Subcomissão de Fiscalização. Repito, Sr. Presidente, há necessidade de discutirmos com os
Líderes, hoje, quem sabe, sobre a instalação de uma subcomissão que possa dar respostas a
esse e outros assuntos aqui apresentados.

Muito obrigado a V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Quanto à convocação, os

requerimentos já estão incluídos em pauta. Apenas estamos esperando os números para
colocá-los em votação.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado

Pauderney Avelino.
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, a Deputada Laura Carneiro

já expressou sua posição e a do partido no que diz respeito aos problemas relacionados às
emendas de Relator ou emendas de Ministro. Respeito o Deputado José Chaves, mas não
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podemos ficar aqui atropelando as normas regimentais. Além do mais, quero, com toda
tranqüilidade, fazer um apelo: que os membros da Comissão de Orçamento — Deputados e
Senadores — valorizem essa discussão, aprofundando o debate sobre questões que considero a
base do Parlamento.

Na proposta de resolução, aqui apresentada pelo ilustre Deputado Ricardo Barros,
prevíamos a necessidade de dar mais um passo, até para que o Congresso Nacional pudesse
ter participação mais efetiva na elaboração do Orçamento e que essa lei, ao sair daqui, pudesse
contemplar a expressiva parte do Congresso Nacional e da União.

Entendemos que a discussão de certos temas precisa ser feita com o Executivo. Porque
se nós não temos um Orçamento impositivo, precisamos, pelo menos, discutir as prioridades
com quem elabora as leis; com quem as propõe e com quem as elabora, melhor dizendo.

Quero dizer que é extremamente necessária e urgente a vinda a esta Comissão de
alguns Ministros para discutir algumas questões que consideramos relevantes.

Se for o caso até, para não dizerem que há alguma perseguição — e não há —, refaço
meu requerimento de convocação do Ministro dos Transportes. Quero travar aqui discussão
mais abrangente. Refaço o meu requerimento para a instalação de uma Comissão, a fim de
averiguar a Operação Tapa-Buracos. Solidarizo-me com o Deputado Colbert Martins pelo
seu requerimento. Eu até retiraria o meu, a fim de votarmos o requerimento de criação de uma
Subcomissão desta Comissão e, assim, investigar a execução orçamentária. Digo isso com toda
tranqüilidade.

Precisamos convocar os Ministros das Cidades e da Integração Nacional. Precisamos
convocá-los, convidá-los, chamá-los, seja lá o que for, para debater o Orçamento de 2006 e a
execução de 2005. Não podemos, de forma alguma, deixar que essa oportunidade passe. Afinal
de contas, estamos elaborando uma lei para 2006. E aqui não há quem diga que não estamos
colaborando. Estamos colaborando sim, mas não podemos, insisto, deixar que as coisas sigam
da forma como estão seguindo.

Portanto, desde já, sugiro a V.Exa. que suspenda esta reunião para que possamos
colocar em ordem todas essas questões, e voltemos depois para discutir e votar esses relatórios
setoriais, a fim de dar seqüência à votação do Orçamento.

Essa é a proposta que faço, apelando para o bom senso e a experiência de V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - As observações de V.Exa. são

pertinentes. No entanto, nobre Deputado, queremos abordar esse assunto da convocação ao
término da discussão dos Relatores, antes da aprovação do...

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, nós não vamos concordar.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Então, iremos à votação.
O problema é o seguinte: se formos interromper todas as discussões, não chegaremos a

resultado algum, vamos perder todo o tempo aqui. Essa questão de convocação é justa, acho
que deve ser discutida. As emendas de Ministro devem ser rejeitadas. Temos que considerá-las
inadmissíveis, por serem anti-regimentais. As emendas de Comissão devem ser analisadas
cuidadosamente pelo Comitê de Emendas, já que elas precisam passar por uma triagem; é
necessário saber se efetivamente são pertinentes com a função da Comissão e o relatório
correspondente.

Todas essas medidas têm de ser tomadas. Mas só podemos fazê-lo se ultimarmos pelo
menos a leitura e a discussão dos relatórios. Porque a discussão do relatório não impede que
se aprove ou não o relatório, que se discuta emendas ou destaques, etc. Trata-se apenas de
mais um passo para cumprir regimentalmente o processo de aprovação ou não do Regimento.

Com a palavra o Deputado Zé Gerardo.
O SR. DEPUTADO ZÉ GERARDO - Sr . Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs.

Senadores, Deputado Pedro Chaves, todos sabem da admiração que tenho por V.Exa., e sei da
dificuldade em relatar Orçamento de vulto.

O Nordeste sofre com a seca. O Estado do Ceará foi atendido com uma das menores
emendas, 9 milhões, 300 mil reais. Sei as dificuldades que V.Exa. enfrenta e, por isso, peço
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que nos atenda com maior valor, já que outras bancadas, menores do que a do Ceará, foram
atendidas com maior valor, cerca de 13 milhões.

Peço a compreensão de V.Exa.. Tenho certeza de que deve ter sido um equívoco. Talvez
a bancada do Ceará não tenha insistido o bastante. Na condição de cearense, não posso deixar
o Estado continuar sofrendo com a seca e ser atendido com apenas 9 milhões, 300 mil reais na
área de infra-estrutura hídrica.

Por isso, peço a V.Exa. que acolha o Destaque nº 0011, de minha autoria, para uma
participação justa do Estado do Ceará no Orçamento da Integração Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado João Leão.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Sr. Presidente, Srs. Deputados, meu caro Relator,

Deputado José Chaves, Deputado pernambucano de quem tenho a honra de ser conterrâneo
apesar de ser baiano de coração, vou falar nesta Comissão não na qualidade de representante
do Governo e, sim, na qualidade de Deputado da Bahia, da região do São Francisco, que
realmente passa por grandes dificuldades neste momento.

Quero lembrar aos companheiros da Comissão que hoje faz 50 anos da  implantação do
Governo do Presidente Juscelino Kubitschek. Naquela data, o Presidente Juscelino Kubitschek
tomava posse no Palácio do Catete, no Rio de Janeiro. Não é nem preciso dizer que ele fez o que
fez; construiu Brasília; construiu BRs; fundou a SUDENE — para a qual, infelizmente, caro
Relator, caro Presidente, não consta nada neste relatório, absolutamente nada. Hoje, 50 anos
após a posse de Juscelino Kubitschek, vemos o Nordeste regredir, em vez de crescer.

Quero falar um pouco sobre os projetos de irrigação do São Francisco que constam do
relatório de V.Exa., Deputado José Chaves.

Por exemplo, o Projeto Salitre, inicialmente, traz no bojo de seu relatório 7 milhões, 981
mil. V.Exa. dá um corte de 1 milhão, 197 mil reais. Eu apresentei um destaque de
recomposição desse corte, e ele passa para 6 milhões, 784 mil reais.

O Projeto Pontal traz no Orçamento 830 mil reais. Com a bondade e o coração grande
que tem de pernambucano, V.Exa. faz um acréscimo de 3 milhões, 400 mil reais, e ele passa
para 4 milhões, 230 mil reais.

O Projeto do Baixio de Irecê, pasmem, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Senadores,
meu caro Relator, vem no bojo de seu Orçamento com 830 mil reais. V.Exa. faz um acréscimo
de zero, continua com o mesmo valor.

O Projeto Iuiú vem com zero no relatório de V.Exa., tem um acréscimo de zero e
continua com zero no Orçamento.

O Projeto Jaíba, senhores mineiros, vêm com zero no Orçamento, V.Exa. faz um
acréscimo de zero e continua com zero.

A transposição do São Francisco veio no Orçamento de V.Exa. com 866 milhões de
reais. V.Exa. deu um corte de 430 milhões de reais, fez uma distribuição, atendendo as
emendas de bancada dos Estados, as emendas de Comissão e as emendas de Relator, de
V.Exa.

Quero dizer nesta Comissão em alto e em bom tom, na condição Deputado da Bahia, na
condição de Deputado do São Francisco, que não aceitaremos este relatório, se não houver
uma recomposição para os projetos de irrigação da região do São Francisco. Serei contra,
solicitarei verificação, o que for, mas não permitirei a aprovação desse relatório de V.Exa. nem
o relatório geral do Relator. Quero deixar isso bem claro. Quem fala aqui não é o Líder do
Governo, mas o Deputado são-franciscano, o Deputado baiano, o Deputado nordestino. Não
aceitarei um recurso a menos de 70 milhões de reais para o Projeto Salitre.

Caro Relator, Deputado Carlito Merss, irei às últimas conseqüências nesta Comissão. E,
modéstia à parte, entendo do Regimento desta Casa e sei paralisar esta Comissão. Não
aprovaremos o Orçamento da União se não for recomposto o orçamento dos projetos de
irrigação do São Francisco. Não aceitarei menos de 70 milhões de reais para o Projeto Salitre;
menos de 30 milhões de reais para o Projeto Pontal, no Estado de V.Exa.; menos de 20 milhões
de reais para o Projeto do Baixio de Irecê, na Bahia; menos de 18 milhões de reais para o
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Projeto Marituba, em Alagoas; menos de 10 milhões de reais para o Projeto Iuiú, na Bahia;
menos de 10 milhões de reais para o Projeto Jaíba, em Minas Gerais.

Faço uma indicação que passo a ler. A indicação sugere a inclusão, no seu relatório, de
projetos que tratam da irrigação do Rio São Francisco:

Exmo. Sr. Deputado José Chaves, Relator Setorial da Integração Nacional e Meio
Ambiente:

Solicito a V.Exa. a inclusão no seu relatório, por indicação ao Relator-Geral, — veja bem,
só quero, neste momento, a indicação de V.Exa., pois quero que o trabalho da Comissão
continue — dos projetos de implantação de perímetro de irrigação na região do Rio São
Francisco, visando dar continuidade às obras já iniciadas, contratadas e paralisadas no semi-
árido nordestino, que são: Salitre, 70 milhões; Pontal, 30 milhões; Baixio de Irecê, 20 milhões;
Marituba, 18 milhões; Iuiú, 10 milhões; Jáíba, 10 milhões.

Sr. Presidente, o Governo Federal, se não alocar esses recursos, estará perdendo
aquelas obras iniciadas. No Projeto Salitre, há um canal que está pronto. Se esse canal não
começar a encher de água imediatamente, vamos perder um canal com o qual já foram gastos
50 milhões de reais. Se o concreto não estiver cheio de água, trabalhando no limite, haverá
prejuízo em função da ação do sol nordestino, pois ele começará a envelhecer e a quebrar. Esse
concreto tem de trabalhar completamente cheio de água. A mesma coisa em relação aos
Projetos Salitre, Baixio de Irecê e  Pontal, do Estado de V.Exa.

Portanto, deixo claro para esta Comissão que quem está falando aqui é o Deputado
nordestino, o Deputado baiano, o Deputado são-franciscano. E não aceitarei, caro Relator-
Geral, caro Sub-Relator, um real sequer a menos do que essas necessidades!

Muito obrigado.
O SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado João

Grandão. (Pausa.) Ausente.
Com a palavra o Senador Sérgio Guerra. (Tumulto em plenário.)
Esta dada a palavra ao Senador Sérgio Guerra. Silêncio, por favor!
O SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA - Sr. Presidente, tenho perfeita compreensão das

dificuldades de relatório que trata da integração nacional. O tema é polêmico e é uma área que
tem perdido consistência no Brasil. Quem não se lembra do antigo Ministério do Interior? Era
um Ministério poderoso que tinha a capacidade até de produzir candidatos a Presidente da
República e que, no tempo dos militares, cumpria determinado papel em relação às regiões
mais pobres do País.

O tema de que trata o Deputado José Chaves é complexo, e compreendo as dificuldades
do seu programa. No geral, não me oponho ao seu esforço. Mas, mesmo considerando não ter
nada contra aprovações feitas por S.Exa., quanto ao mérito, quero dizer que, quanto à forma,
elas são completamente equivocadas.

Primeiro, há uma emenda individual de um Parlamentar à qual o Relator acrescenta 4
milhões de reais. Sou a favor do projeto, sou a favor do Parlamentar, mas um Relator não pode
acrescentar 4 milhões de reais a um projeto que é objeto de emenda individual de um
Parlamentar. Esse é um erro óbvio que não pode ser sustentado em nenhuma instância.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Queria que o Senador repetisse, por favor, pois não
anotei.

O SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA - Sou uma pessoa que tem absoluta transparência
no que diz. V.Exa. aumentou recursos para o Projeto Pontal, através de emenda de Relator, e
são objeto de uma emenda de Relator, que é um Deputado de Pernambuco. Grande Deputado e
grande projeto. Isso não pode.

Segundo, a aceitação de alterações por ofício somente poderão atender a correções de
ordem técnica ou omissão legal. Compreenda-se por ordem técnica: alocação de dotação em
classificação incorreta, sendo necessária sua adequação. Omissão legal: inclusão ou alteração
de dotação que deveria constar na proposta, e, se não consta, está de forma errada. Não inclui
nesse critério o remanejamento de dotações por solicitação do Ministro, titular ou interino. Tal
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alteração somente poderia ser realizada por nova mensagem presidencial, o que não pode
ocorrer, pois já foi aprovado o parecer preliminar no Congresso Nacional.

Quero ler, com muita clareza, o que diz o parecer preliminar:
Das emendas de Relator — As relatorias somente farão

emendas de Relator com a finalidade de:
10.1. Correção de erros, omissões, inadequações de ordem

constitucional, legal ou técnica, verificadas no projeto de lei, em
especial, quanto a:

10.11. Adequação da programação às disposições da
LDO/2006 — não é o caso — e compatibilização com a Lei do Plano
Plurianual e seu projeto de revisão, observados os itens 1 e 2 deste
parece — não é o caso.

10.12. Realização de correções necessárias para assegurar
o cumprimento dos mandamentos constitucionais e legais que
estabelecerem vinculações de receitas a órgãos, unidades
orçamentárias ou despesas específicas — também não é o caso.

10.13. Adequação da classificação institucional, funcional
ou programática da despesa e permuta de compatibilização de
fontes de recursos.

Esse é o campo das emendas de Relator, conforme o relatório preliminar. Não é outro; é
somente este.

No mais, Sr. Presidente, quero elogiar a decisão da Mesa de considerar essas emendas
inadmissíveis. Realmente não caberia outro procedimento. E entrego à Mesa declaração de voto
do Senador Sérgio Guerra e da bancada do PSDB no Senado.

DECLARAÇÃO DE VOTO
(do Sr. Senador Sérgio Guerra)

Nos termos regimentais, apresento as razões de VOTO CONTRÁRIO ao relatório:

Atendimento de Emendas de Relator fora dos critérios estabelecidos

O Relatório apresenta 54 emendas de relator atendendo a diversas solicitações do
Ministério da Integração Nacional, advindas tanto do Secretário Executivo quanto do Ministro
Interino daquela Pasta.

Ocorre que o atendimento destas solicitações é de extrema restrição não somente
ao Relator Setorial, mas também ao Relator Geral da Proposta Orçamentária. Determina o
Parecer Preliminar, que orienta a tramitação da peça orçamentária no Congresso Nacional e
aprovado por esta Comissão:

III. DAS EMENDAS DE RELATOR

10. As Relatorias somente farão emendas de Relator com a finalidade de:
10.1. correção de erros, omissões e inadequações de ordem

constitucional, legal ou técnica verificadas no Projeto de Lei, em especial
quanto à:
10.1.1. adequação da programação às disposições da LDO/2006 e

compatibilização com a lei do plano plurianual e seu projeto de revisão,
observados os itens 1 e 2 deste Parecer;

10.1.2. realização de correções necessárias para assegurar o
cumprimento dos mandamentos constitucionais e legais que
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estabeleceram vinculações de receitas a órgãos, unidades
orçamentárias ou despesas específicas;

10.1.3. adequação da classificação institucional, funcional ou
programática da despesa e permuta e compatibilização de fontes de
recursos;

10.2. alterações decorrentes de destaques aprovados.
11. É vedada a apresentação de emendas de Relator tendo por objetivo a

inclusão de subtitulos novos ou o acréscimo de valor de dotações constantes
no PLOA 2006, exceto em razão do disposto neste Parecer Preliminar.

Tais permissões passam ao largo de autorizar o Relator a apresentar emendas que
visem modificar a proposta para alocar recursos em programação por pura decisão política do
Ministério, sem a devida formalização pelo Ministério do Planejamento, órgão central
responsável pelo planejamento e o orçamento do Governo Federal.

Essas alterações, longe de objetivarem a correção de erros, omissões ou
inadequações de ordem técnica, legal ou constitucional, atingem única e exclusivamente a
vontade política de alterar a peça orçamentária, na qual o instrumento correto para tal seria o
envio de Mensagem Presidencial, conforme preconiza o art. 165, §5º de nossa Carta Magna.

Ainda assim, estaria o Presidente da República impedido de fazê-lo neste momento,
pois tal permissão se encerra com o início do processo de votação do orçamento, momento esse
que esta Casa entende que se dá com a aprovação do Parecer Preliminar, ocorrida em 10 de
novembro de 2005.

Sala da Comissão, 31 de janeiro de 2006

Senador Sérgio Guerra

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Júlio
Cesar.

O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Sr. Presidente, Sr. Relator, Sras. e Srs.
Parlamentares, creio que a bancada do Piauí foi parcialmente bem atendida. Mas, nas emendas
de Relator, cujo autor é o Ministério da Integração Nacional, lamentavelmente, não foi incluído
projeto algum do Piauí.

Na proposta do Governo foram incluídos transferência de gestão, de irrigação de
Fidalgo, 364 mil reais; transferência de gestão do perímetro irrigação Gurguéia, 991 mil reais;
transferência de gestão de irrigação do Piauí, 117 mil reais;  transferência de gestão, Lagoa do
Piauí, 257 mil reais; e transferência de gestão Tabuleiros Litorâneos, 1 milhão e 280 mil.
Arredondando, temos o total de 3 milhões e 10 mil reais para 5 projetos do Estado do Piauí.
Realmente, a emenda de Relator no âmbito do Ministério privilegiou muitos Estados.

Aliás, nunca tinha visto o Líder do Governo tão zangado. Inclusive aproveito para
endossar as palavras de S.Exa. O Estado da Bahia foi um dos Estados mais contemplados —
pode até ter sido excluído especificamente um projeto de interesse do Deputado João Leão —,
além do Ceará, Pernambuco, Tocantins e Goiás.

Lamentavelmente, Deputado José Chaves, com todo o respeito a V.Exa. — e aproveito
para agradecer o acolhimento das 8 emendas de bancadas do nosso Estado, que mais recebeu
emendas no seu relatório —, na distribuição dos recursos de 207 milhões de reais, que são
emendas de Relator, sequer um projeto de irrigação do Estado do Piauí foi contemplado. E, na
proposta do Governo, nosso Estado foi o mais excluído de todos os que têm irrigação.

Apenas para exemplificar, há no Estado do Piauí o maior projeto de irrigação do
Nordeste, os Platôs de Guadalupe, e o Governo sistematicamente tem negado colocar emendas



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

243

na sua proposta, devido a problemas de ordem administrativa do órgão executor. E o Governo,
por meio do Ministério da Integração, em vez de punir os responsáveis, pune o projeto.

Sr. Relator, peço a compreensão de V.Exa. para, se possível, destinar recursos a fim de
dar continuidade à execução do maior projeto de irrigação do Nordeste, os Platôs de
Guadalupe, e do segundo maior, os Tabuleiros Litorâneos de Parnaíba, para os quais o
Governo não enviou proposta alguma. Para os Tabuleiros Litorâneos estão destinados 1 milhão
e 280 mil reais para transferência de gestão, mas para construção, zero; para os Platôs de
Guadalupe, zero.

Esse o apelo que faço a V.Exa. a fim de que se corrija essa injustiça que estão fazendo
com o Estado do Piauí, para o qual temos quase 10 projetos, e na proposta do Governo temos
somente 3 milhões de reais.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Claudio

Cajado. (Pausa.) Ausente.
Com a palavra o Deputado Luiz Carreira.
O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA -  Sr. Presidente, desejo ressaltar duas gravíssimas

questões que dizem respeito ao Ministério da Integração Nacional e as quais foram
contempladas de certa forma no relatório.

Primeira. Foi usado o exercício de 2005 para se fazer certa reserva de dotação, para, no
final do exercício, empenhar para quem quisesse, destinando-a preferencialmente para o
Estado do Ministro Ciro Gomes.

A reserva de dotação foi feita destinando-se 1 bilhão de reais na transposição do Rio
São Francisco, que se sabia não seria executada. No final do exercício, esse dinheiro foi
sorrateiramente desviado para quem queria e bem entendia.

Segunda. Como dito pelo Deputado João Leão, os grandes e importantes perímetros de
irrigação que estão sendo executados, de 30, 60 mil hectares, como na Bacia de Irecê e Salitre,
foram contemplados apenas com 6 milhões de reais. E se destinam 900 milhões de reais de
novo na transposição do Rio São Francisco para, de novo, escamotear a dotação orçamentária
e, no final do ano, satisfazer interesses políticos localizados. Isso é muito grave.

Esta Comissão tem o dever de apurar e protestar contra essa situação porque estão
fazendo o que querem do Orçamento. Fazem seu jogo; colocam aqui uma dotação que não será
executada, para depois remanejar sem autorização do Congresso a fim de evidentemente
atender aos seus interesses políticos, assim como foi feito no caso do Ministro Ciro Gomes.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado
Eduardo Valverde.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, tenho sido muito crítico em
relação a emendas. Creio que o projeto do Governo tem de vir para a Comissão a fim de
analisarmos sua conveniência, oportunidade e estratégica. É óbvio que um País republicano
tem de priorizar investimentos visando ao equilíbrio regional.

A visão regionalizada, fruto do Estado Novo, do nosso passado, quando a relação entre
a União e os Estados federados era desequilibrada, mantém-se no Congresso Nacional. A
Nação acaba sendo prejudicada, muitas vezes, por visões localizadas.

Temos hoje no Brasil 2 grandes obras em andamento: a transposição do Rio São
Francisco — a qual considero correta —, que visa levar água potável à população do agreste
nordestino. É um projeto que não é de agora, talvez tenha 200 anos de previsão. Talvez se
tenha quebrado a antiga prática do Nordeste de utilizar o caminhão-pipa para conseguir voto, a
famosa barganha eleitoral. A transposição do Rio São Francisco vai muito mais além, ela irá
revitalizá-lo.

Outro grande polêmico projeto localizado na Amazônia é o complexo hidrelétrico do Rio
Madeira, que não se pode discutir, pois também é visto com visão regional, porque parte dos
recursos para a construção dessa hidrelétrica sairá de outras fontes e de outros Ministérios.

Essa concepção republicana de priorizar o interesse nacional deve ser fortalecido sob
pena de importantes obras serem postergadas para atendimento a interesses menores.
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Falo em nome do PT, no tocante a crítica que ouvi recentemente sobre a possibilidade
de Ministro remanejar recursos ou mudar rubrica orçamentária no final do ano. Isso não é
novo no Brasil e tem sido feito sistematicamente porque algumas rubricas orçamentárias ou
alguns órgãos estatais não têm capacidade de execução. E é correto um Ministro da área
remanejar recursos para outro órgão com capacidade operacional mais ágil, que permita
empenhá-los e aplicá-los sob pena de perdê-los.

Deve-se aplicar corretamente em setores onde se tem capacidade de execução.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Peço ao Plenário que quem quiser

falar se inscreva. De agora em diante, não permitirei o uso da palavra a quem já se manifestou.
Com a palavra a Deputada Laura Carneiro, que já tinha sido chamada. Em seguida, o

Deputado Pauderney Avelino.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, tratarei agora especificamente

destaques do relatório da emenda da bancada do Rio de Janeiro.
O nobre Deputado José Chaves tentou, com os recursos que encaminhou para as

emendas de bancada, alocar recursos às nossas 3 emendas.
A primeira emenda é a de nº 71200005, que aloca recursos da ordem de 6 milhões, 510

mil reais para a Baixada Fluminense, gigantesca região de nosso Estado, composta por 14
grandes Municípios. Nosso pleito inicial era de 150 milhões de reais. Como essa talvez seja a
mais populosa região depois da cidade do Rio de Janeiro e, com certeza, é o grande dormitório
da região metropolitana com poucos recursos, há enorme necessidade de alocá-las na área de
macrodrenagem e saneamento. Enfim, a elevação desses recursos seria absolutamente
importante para nossa cidade. Basta ver o que tem ocorrido com as recentes chuvas no Rio de
Janeiro, os estragos causados na região metropolitana em geral, especificamente na Baixada
Fluminense.

A segunda emenda é a de nº 712000014, que trata de pleito de toda a Região dos Lagos,
para onde todos adoramos viajar. É uma região turística muito bonita, mas há o real problema
que são as lagoas. Antes, contribuíam para o desenvolvimento econômico da região por meio do
turismo; hoje, ao contrário, contribuem para a degradação absoluta do meio ambiente. Os
Prefeitos se reuniram num consórcio e montaram o projeto de despoluição das lagoas. Todos os
anos a bancada do Rio de Janeiro apresenta uma emenda para essa área, mas apenas
conseguimos, numa emenda que era de 300  milhões de reais, 6 milhões e 510 mi reais.

Peço, portanto, ao Relator que, se possível, de alguma maneira, destine mais recursos
para efetivarmos um programa que não custará menos de 40, 50 milhões de reais.

A terceira emenda da bancada pleiteia obras de macrodrenagem para todas as outras
regiões do Rio de Janeiro, especialmente as muito pobres, como a norte e a noroeste, que não
têm mais a cultura da cana como antigamente, além das regiões centro-sul e sul fluminense.

O nobre Relator, atendendo ao nosso pedido, chegou ao valor de 13 milhões e 950 mil
reais. Esse foi o maior teto, porque foi um pedido especial que fiz na medida em que cobre
maior número de Municípios. Ainda assim, peço ao Relator, se possível, ampliar esses
recursos, claro, priorizando a ampliação das despoluição das lagoas da região dos lagos, vital
para o desenvolvimento econômico do nosso Estado.

Desde já, em nome da bancada do Rio de Janeiro, agradeço ao Relator os iniciais 26
milhões e 970 mil reais de recursos alocados para aquele Estado. Claro que não podemos nos
comparar ao Nordeste no relatório da integração, porque nossas dificuldades são outras, mas é
importante dizer que temos sérias dificuldades na área de integração, especialmente na área de
meio ambiente.

Embora a maioria desta Comissão seja nordestina e tenha toda a questão da
transposição do Rio São Francisco, tentamos modificar os recursos que constam na integração,
para que seja possível alocar mais recursos na revitalização do Rio São Francisco. Talvez esse
tenha sido o caminho já optado pelo Relator. Mas se tirarmos recursos da transposição e os
colocarmos na revitalização, quem sabe possamos melhor atender aos Estados e não incorrer
em erros como os que eventualmente tenha incorrido o Ministro — se forem verdadeiras as
informações recebidas pelo Deputado Machado.
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Apresentamos também os Destaques nºs 224, 225 e 226. O Deputado Luiz Carreira
apresentou os Destaques nºs 55, 56 e 58, no começo da reunião, mas os de V.Exa. são iguais a
esses.

Eram essas as considerações em nome da bancada do Rio de Janeiro.
Sr. Relator, agradeço a V.Exa. o que for possível fazer, na medida em que terá alguns

recursos que — como não podia ser diferente — resolverão o problema do Ministério.
Infelizmente, as regras regimentais não o permitem, embora V.Exa. tenha o mérito de alguma
maneira ter tentado contribuir tendo em vista os erros cometidos por este Governo.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado

Pauderney Avelino.
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, abro mão da minha

inscrição, haja visto ter me manifestado anteriormente pela ordem. Desejo apenas reiterar
minhas palavras de apelo para V.Exa. no sentido de que suspenda esta reunião a fim de
conversarmos no seu gabinete e trazermos uma solução, para darmos continuidade aos
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Colbert
Martins. (Pausa.) Ausente.

Com a palavra o Deputado Paes Landim.
O SR. DEPUTADO PAES LANDIM - Sr. Presidente, Srs. Deputados, parece-me que o

Senador Sérgio Guerra abordou o assunto en passant, mas a tradição da Comissão são as
chamadas emendas de Relatores. Isso não é novidade na Casa.

A meu ver, deveria haver a expressa proibição dessa emenda do Relator. Aliás, Sr.
Presidente, V.Exa. é um grande Parlamentar, honra a história do Senado brasileiro, já honrou
o Governo do Amazonas, conhecia muito bem o regime de 46, quando foi também notável
Parlamentar, era estudante no Rio de Janeiro, acompanhava sempre as reuniões da Comissão
de Orçamento; os Relatores demoravam 4 anos; era o mandato todo. Israel Pinheiro foi Relator
8 anos. Enfim, a Comissão estudava realmente os problemas do País. Havia sério e
aprofundado debate, visitas às obras no interior do País. V.Exa. é testemunha disso. E eu me
lembro, estudante, de V.Exa. no Palácio Tiradentes, e depois do Palácio Monroe veio aqui para
Brasília.

A nossa sistemática de apreciação e discussão da matéria é realmente péssima,
atrasada, anacrônica, até pelo erro da Constituinte de 88, que introduziu esta Comissão Mista.
Isso não existe em País algum do mundo. A Comissão era da Câmara, votava a matéria e a
encaminhava para o Senado.

Portanto, Sr. Presidente, creio que o Relator não inovou nesse caso. Pode ser um erro o
processo, mas não inovou. Isso é uma tradição da Casa. E, como disso, essa emenda deve ser
proibida. Agora, não vou entrar no mérito do relatório de S.Exa., que atendeu de certa maneira
a pedido do Ministro da Integração Nacional, cometendo injustiça com o meu Estado, o Piauí,
conforme bem disse o Deputado Júlio Cesar.

O Relator omite 2 projetos importantes de irrigação, Platôs de Guadalupe e Parnaíba.
Vejam o que é o atraso. O grande Eliezer Batista, homem sério, quando fez o primeiro PPA do
Brasil, no Governo Fernando Henrique Cardoso, só destinou obras para a irrigação do açude
Genipapo, do Piauí, que pereniza o Rio Piauí. São João do Piauí é o melhor lençol freático do
semi-árido piauiense. O Ministério desconhece o açude Genipapo, que pode ser uma nova
Petrolina em termos de fruticultura. Vejam os absurdos da burocracia brasileira. Além do
mais, o Orçamento não é de Comissão Permanente, mas de comissão que se reúne durante 4,
5 meses. Quer dizer, se houvesse uma comissão séria, instalada há 4 anos, com Presidente,
Relator e demais membros para estudar os problemas do País e se aprofundar na realidade
nacional, resolveríamos esses problemas a toque de caixa.

Portanto, nesse caso, o Relator não pode ser o culpado de procedimento que vem sendo
norma e tradição nesta Casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. DEPUTADO MUSSA DEMES - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) – Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO MUSSA DEMES - Sr. Presidente, é visível a falta de quorum em

relação ao Senado. Temos aqui apenas 3 ou 4 Senadores.
Não seria oportuno V.Exa. suspender esta reunião e prosseguir na parte da tarde, para

discutirmos melhor todas as questões?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado Mussa Demes,

estamos apenas discutindo, e não tomaremos decisão maior. Irei suspender esta reunião e
convocar outra para as 19 horas. Para adiantar os trabalhos, terminarei a lista dos inscritos
presentes.

O SR. DEPUTADO MUSSA DEMES  - Quantos ainda faltam ser ouvidos, Sr.
Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Cinco. Portanto, são poucos.
O SR. DEPUTADO MUSSA DEMES  - Perfeito.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao Deputado

Gonzaga Patriota.
O SR. DEPUTADO GONZAGA PATRIOTA  - Sr. Presidente, como sempre fui obediente

a V.Exa., serei brevíssimo.
Inicialmente, saúdo o Relator pelo sacrifício feito para elaborar o relatório, o qual o

Relator-Geral deve fazer alguns acréscimos. Desejo pedir ao Deputado José Chaves que preste
atenção aos Destaques nºs 25 a 30, que tratam das emendas da bancada de Pernambuco. Das
15 emendas, 5 foram para o relatório de V.Exa.. Entre elas, por exemplo, Pirapama, que é
muito importante; avanço do mar, em Recife, Olinda e Paulista; a drenagem do Porto de
Galinhas, praia que representa o turismo do Nordeste, sem desprezar o turismo da Bahia, do
Ceará e do Piauí aqui representados; as obras hídricas do Estado de Pernambuco — cedemos
uma emenda para o Governo do Estado, entre elas a da CODEVASF.

Sei que V.Exa. colocou todas as emendas na mesma balança, mas queríamos um
pesinho a mais, porque, conforme entendimento com V.Exa., a emenda da CODEVASF será
para pequenas obras da terceira diretoria, enquanto que para o Projeto Pontal foram
destinados pouco mais de 4 milhões de reais, com emenda de bancada que apoiamos. Não se
trata, portanto, de emenda individual; foi uma lembrança do corte que houve anteriormente.
Esses recursos estão no Orçamento. Peço apenas que V.Exa. os aloque. O mais importante,
porém, é o Destaque nº 28, da Emenda nº 0015, que trata da CODEVASF de Petrolina. Que ela
possa ser pelo menos aumentada em 15 milhões de reais — parte é de Suape.

Desde já agradeço a V.Exa. a atenção. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Pedro

Chaves.
O SR. DEPUTADO PEDRO CHAVES  - Sr. Presidente, o art. 42 do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias da Constituição Federal estabelece que 20% dos recursos para
irrigação no Brasil deverão ser alocados para a Região Centro-Oeste, e assim o fez o Relator,
Deputado José Chaves.

Já conversei com o Relator, Deputado Carlito Merss, para que, no relatório final, de
acordo com o aumento dos recursos para irrigação, cumpra também os 20% para o Centro-
Oeste.

Parabenizo o Deputado José Chaves e agradeço pela iniciativa de cumprir integralmente
esse dispositivo constitucional. Peço ainda a S.Exa. que, caso haja algum problema com as
emendas de Relator, as vinculadas à área determinada pela Constituição sejam preservadas.

Obrigado.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - Sr. Presidente, peço a palavra para uma

questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, apresentei um destaque para

cada uma das emendas de Relator, caso ocorra algum problema. Mas deparei com 3 emendas:
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uma que efetivamente foi a citada pelo Deputado Pedro Chaves, que cumpre a Constituição.
Portanto, entraria nas omissões e nas outras duas do Deputado Osvaldo Coelho, que também
foram feitas em razão da LDO. Temos as duas emendas da LDO e uma emenda da questão do
Centro-Oeste.

Pergunto, até para saber como vou agir nos destaques, se V.Exa. inadmitirá também as
3 emendas que são de omissão, diferentemente das outras que são de mérito. Quero saber de
V.Exa. qual será o posicionamento para saber como trabalho nos destaques.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - As emendas conseqüentes de
dispositivo constitucional e da LDO não serão inadmitidas.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - São só essas 3, então, não preciso nem
destacar.

O SR. DEPUTADO GONZAGA PATRIOTA - Sr. Presidente, complementando o que disse
a Deputada Laura Carneiro, lembre-se V.Exa. de que aqui discutimos uma emenda de Osvaldo
Coelho com destaque e que esse complemento de 3 milhões e pouco seria colocado agora no
relatório. Apenas para lembrar.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado
Benjamin Maranhão.

O SR. DEPUTADO BENJAMIN MARANHÃO - Sr. Presidente, Sr. Relator, Deputado
José Chaves, a bancada da Paraíba apresentou uma emenda sob o título Ações de Combate à
Seca, como forma de compensar até os Municípios do Estado da Paraíba pela grande perda que
tivemos com a paralisação das obras de transposição do Rio São Francisco. São ações das mais
diversificadas: de adutoras à perfuração de poços, construção de barragem e até as chamadas
cisternas, que podem ser feitas com recurso específico nessa rubrica colocada nessa emenda.

Sei de toda a atenção do Relator para atender ao máximo as emendas de bancada, mas
o caso é específico. Faço esse apelo em nome dos Municípios paraibanos, um Estado que tem
80% do seu território dentro do semi-árido, que o Relator conhece tão bem, uma vez que é
nosso vizinho, nosso amigo. S.Exa. conhece nossa realidade.

É este é o apelo da bancada da Paraíba como um todo: que o Destaque nº 48, por mim
apresentado, seja atendido, para que possamos melhorar os recursos destinados às ações de
combate à seca no Estado da Paraíba.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Marcelo
Ortiz.

O SR. DEPUTADO MARCELO ORTIZ - Sr. Senador Presidente, Sras. e Srs.
Parlamentares, a nossa posição é de apoio integral à manifestação do Deputado João Leão feita
há poucos instantes. Já nos manifestamos anteriormente para que houvesse remanejamento
de verba da transposição para a revitalização. Já deixamos claro, o Partido Verde tem se
empenhado muito nesse sentido. Fiquei extremamente satisfeito de chegar aqui e ver a
manifestação do Deputado João Leão, que é a nossa, do Partido Verde, no sentido de que
devemos ter pelo menos uma verba equilibrada entre o destinado à revitalização e o destinado
à transposição.

Com o que temos hoje, parece-nos impossível fazer qualquer trabalho de revitalização
do Rio. V.Exa. e todos os demais que estão aqui envolvidos nesse problema — e o Partido Verde
assim o está — sabem perfeitamente da necessidade da revitalização. Temos preocupação
muito grande com a transposição, já estivemos em movimentos anteriores, com o Frei Cappio,
estivemos lá no São Francisco, vimos como o Rio hoje é pequeno.

Quando conheci o Rio São Francisco ele era completamente diferente. Hoje — refiro-me
quando estive em Cabrobó —, eu entrei pelo Rio a pé, as barrancas são altas e há lugares em
que a profundidade é de 2,5 metros. Jamais vi isso. Está certo que conheci...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
O SR. DEPUTADO MARCELO ORTIZ - Foi no Rio São Francisco, em Cabrobó, 2,5

metros de profundidade, afirmação dos ribeirinhos.
Ora, primeiro temos de fazer alguma coisa para revitalizar o Rio. Sei que algumas

providências foram tomadas para o saneamento básico, como o empenho de verbas, mas temos
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apenas uma solução que ajudará em muito esse trabalho: retirarmos parte considerável do que
foi destinado à transposição e transferirmos para a revitalização. O Relator fez um corte na
transposição, que foi retornado por V.Exa. Sei que foi retornado nesse relatório setorial.

Repito: não há necessidade de eu ficar repetindo tudo já dito anteriormente pelo
Deputado Leão. Estaremos aqui presentes a todo momento para reivindicar esse
posicionamento, a fim de que tenhamos resultado prático, benéfico para toda a região que vive
do São Francisco.

Repito o que todos sabe: sou um Deputado do Estado de São Paulo e conheço o
sofrimento por que passam os ribeirinhos. Por isso temos de resolver dessa forma. E terão,
aqueles interessados nisso e que vivem o problema, o apoio integral e absoluto do Partido
Verde, que represento.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Ricardo
Barros.

O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, primeiro quero dizer que o
Deputado José Chaves foi muito atencioso conosco em relação às reivindicações que fizemos
para o atendimento das demandas, que são naturais. Estamos apresentando um destaque
para a bancada do Paraná, obras de macrodrenagem na região metropolitana de Curitiba. A
emenda está bem atendida, mas a obra é muito grande, de 40 milhões de reais. Vamos
apresentar um destaque para o Deputado José Chaves, a fim de que S.Exa. possa melhorar
esse atendimento.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Jovair
Arantes.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Sr. Presidente, Srs. Relatores, mais uma vez
chamo a atenção do ilustre Relator, até já conversei com S.Exa., para a emenda da Barragem
do João Leite, em Goiânia. Há 3 emendas da bancada de Goiás, e o Relator tentou colocar um
valor mais ou menos parecido, mas a diferença é a aplicação e o objetivo dessas emendas.

A Barragem do João Leite, em Goiás, servirá de reservatório de água para a capital e
para a região metropolitana. Todos os anos aportamos a essa barragem por volta de 25 a 30
milhões de reais. É obra de muita importância, estruturante e de vida para a cidade de Goiânia
e para a região metropolitana, repito.

O valor total atendido, contudo, foi de 13 milhões e 950 mil. Não posso concordar que
seja igual ao destinado a drenagem ou a canalização de córrego. Claro que as 3 obras são
importantes, mas não se pode medir a importância de drenagem ou de barragem com a água
para abastecer uma cidade como a capital de Goiás, que possui 1 milhão e 200 mil habitantes,
e a região metropolitana, o que totaliza por volta de 2 milhões e 500 mil habitantes.

A importância do valor concedido à Barragem de João Leite, portanto, e à canalização
de córregos são semelhantes.

Volto a fazer um apelo a V.Exa. Apresentei três destaques e a um deles peço a V.Exa.
que dê especial atenção: o que trata da Barragem do Córrego João Leite, que, volto a repetir,
representa a vida de Goiânia.

Desejo ainda defender a emenda apresentada pelo ilustre Sub-Relator, que trata dos
20% previstos constitucionalmente para a irrigação da Região Centro-Oeste.

Sr. Presidente, estou nesta Casa há 11 anos —  este ano completarei 12 —,no meu
terceiro mandato como Deputado Federal, e, durante todos esses anos, tenho lutado para que
seja respeitado o mandamento constitucional.

Existe dispositivo na Constituição que autoriza a destinação de recursos para a
irrigação das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Porém, ano a ano, esses recursos vêm
diminuindo. Chegamos ao ponto de atingir a ridícula cifra de 1,8% para o Centro-Oeste.

Nos 3 últimos orçamentos, conseguimos atingir o percentual de 18%. Ou seja, o maior
valor até hoje.

No Orçamento do ano passado, o percentual foi de 9,37%, atendendo em apenas 3,38%
a Região Centro-Oeste. Agora, neste ano, nós, da bancada do PTB, a bancada do Centro-Oeste,
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especificamente a de Goiás, estamos dispostos a levar às últimas conseqüências o interesse da
Região, ou seja, de ver atendidos os 20%.

O Relator, Deputado José Chaves, esforçou-se para aumentar o valor para essa Região
na sua emenda — a quem agradeço, inclusive, a atenção —, mas com a elevação do
Orçamento, ela será atendida novamente com cerca de 9%. Esse percentual é muito baixo!

Repito: a bancada de Goiás está disposta a levar às últimas conseqüências este ano
para ver atendido um preceito constitucional.

Foi votado, na Constituição de 1988, a previsão para irrigação na Região Centro-Oeste
de 20%. E Goiás, o Estado mais importante do processo, porque é o que mais necessita de
irrigação, não está sendo beneficiado e volta a ficar para trás. O Relator apresentou duas
emendas disponibilizando 10 milhões de reais para cada uma delas, isto é, para os dois
projetos existentes na região de Goiás. O Ministro encaminhou mais emendas disponibilizando
4 milhões de reais. Somando as três emendas, temos 24 milhões de reais. Ainda assim,
ficaremos muito aquém das demandas do Estado de Goiás.

Enfim, se o Relator puder resolver a questão agora, melhor, senão, estamos com S.Exa,
que bem sabe da importância da Barragem do Córrego João Leite para toda a região
metropolitana de Goiânia.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra pela ordem à

Deputada Laura Carneiro. Em seguida, à Senadora Lúcia Vânia.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, tenho uma dúvida, mas

V.Exa. não precisa responder agora.
Tenho certeza de que as Emendas nºs 80, 09, 005, 001, 002, 003, 004 e 42 tratam da

questão do Centro-Oeste, e, portanto, devem ser admitidas. Mas as Emendas nºs 43 e 44,
referentes à questão levantada pelos Deputados Osvaldo Coelho e Gonzaga Patriota, não tenho
certeza se tecnicamente são viáveis.

Peço em especial à assessoria que verifique a viabilidade das mesmas. Se
eventualmente não for possível, que ela própria indique ao Relator-Geral, até porque é o
cumprimento de acordo feito na Comissão.

Deixo claro, para que não haja qualquer tipo de dúvida, quanto pretende o PFL, em
razão de ser o nobre Deputado Osvaldo Coelho membro do meu partido.

A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Já selecionamos quais  emendas

serão inadmitidas e quais serão admitidas.
Concedo a palavra pela ordem à Senadora Lúcia Vânia.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Sr. Presidente, Sr. Relator, em primeiro lugar,

desejo parabenizá-lo pelo trabalho à frente da Comissão.
Desejo reforçar as palavras do Deputado Jovair Arantes, no que diz respeito à Barragem

do Rio João Leite. Trata-se de uma obra extremamente importante para a cidade de Goiânia.
Naturalmente, a bancada de Goiás está concentrando esforços em torno dessa emenda.

Desejo ainda dizer da importância do cumprimento do dispositivo constitucional que
determina os 20% de irrigação para a Região Centro-Oeste. Vale destacar que essa é uma luta
da bancada do Centro-Oeste, e, todo ano, vemos esse dispositivo constitucional não ser
cumprido.

Apelo, portanto, para os Srs. Relatores, Geral e Setorial, no sentido de garantirem o
dispositivo constitucional do Centro–Oeste e, ao mesmo tempo, reforçarem a emenda da
Barragem do Rio João Leite, uma obra que está praticamente concluída, faltando apenas a
liberação desses recursos para o seu término. Já foi dito aqui da sua importância, pois
abastecerá não só a cidade de Goiânia, até o ano de 2005, mas toda a região metropolitana de
Goiânia.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Senador Flexa

Ribeiro.
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O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Sr. Presidente, o Senador Sérgio Guerra já fez  a
declaração de voto da bancada do PSDB em relação ao relatório do Deputado José Chaves.
Também me associo ao voto do Senador, que é o da bancada.

Estamos discutindo todo esse tempo o relatório, e V.Exa. já declarou as emendas do
Relator, nobre Deputado José Chaves, como inadmitidas. Parece-me que sim, não é isso, Sr.
Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Serão inadmitidas. A declaração
formal deve ser feita ao término do relatório.

O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Isso. O Presidente já deu como inadmitidas as
emendas do Relator. Proponho que esses recursos sejam retornados ao Relator-Geral para que
S.Exa. faça a distribuição pelas emendas de bancada.

A bancada do Pará apresentou uma emenda que prevê recursos da ordem de 80
milhões de reais. O nobre Relator-Setorial atendeu parcialmente à emenda, com a liberação de
6 milhões e 510 mil reais, que se refere a recursos destinados à implementação do zoneamento
econômico-ecológico do Estado do Pará.

Sr. Presidente, Srs. Relatores, Geral e Setorial, esse projeto é da maior importância,
porque a pressão internacional quanto ao desmatamento na amazônia, especialmente no
Estado do Pará, requer que se faça, de uma vez por todas, o zoneamento econômico-ecológico
do território do Pará, para que possamos ter um norte, a fim de que o desenvolvimento se faça
de forma sustentável.

Apelo, portanto, para V.Exas. — o destaque foi apresentado — no sentido de que
possamos rever esses recursos, a fim de dar condições de implementação desse projeto
aprovado por unanimidade pela Assembléia Legislativa do nosso Estado.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Relator José
Chaves.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, Sras. e Srs.
Deputados, ouvi atentamente todas as considerações feitas pelos Parlamentares. Ouvi do
Presidente da Comissão, Senador Gilberto Mestrinho, o desejo de não acatar as emendas de
Relator. S.Exa. não tomou a decisão.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Há um equívoco.
O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Desculpe-me.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) -  Não se trata de não acatar.

Consideraremos inadmitidas as emendas resultantes de interferência de Ministros ou que
firam a ...

O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Perdoe-me, Sr. Presidente, se não usei a expressão
correta “inadmitidas”. Não será inadmitida aquela emenda apresentada, mediante solicitação
de Ministro, não é isso?

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Desde que não seja matéria
constitucional.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Estou excluindo a emenda que trata de matéria
constitucional. V.Exa. exclui. Então,  vai tomar essa decisão. Vou pedir-lhe que a coloque para
o Plenário. Estou me antecipando à decisão que V.Exa. vai tomar. Imediatamente, pedirei
verificação de quorum.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Quero dizer...
O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Sr. Presidente, um momento.
Externo a este pequeno Plenário que tenho a responsabilidade de ter feito um relatório e

vou lutar até as últimas conseqüências por ele, de acordo com a minha consciência.
Ouvi atentamente as opiniões dos Deputado João Leão e de outros. Todos foram

extremamente respeitosos, com exceção do Senador Sérgio Guerra, que foi grosseiro e
deselegante ao dizer que aumentei uma emenda individual de 4 milhões. Obedeci a acordo
político que já vem sendo feito há anos por meio da LDO. Acordo esse pedido pelos Deputados
Rodrigo Maia, Laura Carneiro e outros.  Cumpri a LDO. Se nós, que formulamos a LDO, que a
votamos, não a cumprirmos, quem vai cumpri-la? Esse foi um desejo, mas de todos recebi a



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

251

discordância leal, correta e, sobretudo, política. De toda uma casa política aceito, mas vou
lutar até o fim, até contra a decisão política do Presidente, pelo qual tenho respeito, amizade e
carinho, para que essas emendas tenham justificado um debate.

Simplesmente não vou aceitar, diante deste Plenário, que é de minoria, que sejam
inadmissíveis aquelas emendas consideradas pelo Ministro Ciro Gomes. Vou à luta. A maneira
que encontro de ir à luta é pedir sadiamente que se cumpra o Regimento, por isso pedirei
verificação de quorum.

Agradeço a todos, de coração, sobretudo aos que discordaram de maneira política e
elegante. Estou aqui para isso. Estou numa casa democrática, onde há vitória e derrota e
raramente empate. É esta a minha posição, Sr. Presidente, que estou antecipando e pedindo a
V.Exa. encarecidamente que contribua, de acordo com o Regimento, para que eu encontre a
saída da verificação. Já tenho número suficiente de companheiros que me acompanham no
pedido de verificação, para paralisar, na nossa Comissão, esta discussão.

O SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA - Sr. Presidente, fui citado e gostaria de usar a
palavra.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Senador Sérgio
Guerra.

O SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA - Sr. Presidente, fiz ponderações — e todos aqui a
ouviram bem — extremamente respeitosas. Inclusive, eu as li e as transformei num voto, já
entregue à Mesa.

Estou há muito tempo nesta Casa. Conheço algumas dezenas de Relatores, a assessoria
técnica inteira, tenho relativo conhecimento da matéria e não teria nada contra as emendas do
Deputado José Chaves se elas não fossem rigorosamente ilegais, inadmissíveis, absolutamente
inapropriadas.

Primeiro, Relatores não podem acatar cartas de Ministros; segundo, não podem
emendar para projetos, para programas até mesmo municipais; terceiro, não podem apresentar
emendas com essa finalidade, porque, se fosse assim, haveria total desestruturação do
Orçamento.

A definição dos projetos quem dá é o conjunto do Congresso — as bancadas estaduais,
as Comissões, enfim, o conjunto daqueles que emendam. O Relator não pode inventar projeto.
Não pode de uma hora para outra dizer: “Vou botar recursos nesse ou naquele Município”,
mesmo que tenha uma carta do Ministro mais poderoso do Brasil. Isso não lhe cabe. Se
concordarmos com isso, a desordem estará instalada.

Não fiz nenhuma acusação a S.Exa.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Senador,  permite-me V.Exa. um aparte?
O SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA - Com certeza.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Considero os ofícios dos Ministros um desrespeito

ao Presidente. Quem responde pela Comissão é o Presidente. Se esses ofícios tivessem sido
encaminhados ao Presidente, como deveriam, S.Exa. de pronto teria mandado arquivá-los — e
o assunto já teria morrido. Houve, porém, um relacionamento individual do Relator com os
Ministros, o que não me parece muito correto. Perdoe-me o Deputado José Chaves.

O SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA - Não tenho nada de pessoal contra o Deputado
José Chaves. Era complicado fazer o relatório que S.Exa. fez, por conta da integração, das
áreas críticas, e é a minha região. Alguns Municípios para os quais o Deputado José Chaves
emendou, inclusive, são base política nossa. Disputamos a eleição lá e ganhamos. Não tem
nada disso.

Posso aparecer por lá como alguém que está contra destinar recursos para esses
Municípios. Mas não se trata disso. Existe uma regra que temos de cumprir. Não vejo má-fé
nem nada desse tipo da parte do Deputado José Chaves. Vejo apenas um equívoco técnico, não
político. Essa discussão não é política. Permitam-me discutir e polemizar nesse aspecto. A
discussão é técnica, sobretudo técnica.

Se adotarmos a sugestão do Deputado José Chaves, estaremos rasgando o
reconhecimento desta Comissão por 5, 7, 10, 15 anos, que sempre seguiu nessa direção. As
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emendas de Relator, no passado, foram produto de grande confusão. Um grande amigo meu, o
Deputado Ricardo Fiuza, foi envolvido num processo gravíssimo, do qual saiu com dignidade,
por 2 emendas de Relator! Naquele tempo, não havia normas estabelecidas que restringissem o
direito de emendar dos Relatores. Rigorosamente depois, essas normas foram sendo definidas,
são claras hoje, estão escritas. Eu já as li.

Com relação ao acordo da emenda individual, não citei Deputado algum, não falei de
Estado, não desrespeitei ninguém, nem o autor da emenda, que é meu amigo, nem o Deputado
José Chaves, muito menos discuti o mérito da emenda. Se a alegação é a que se vai elaborar
uma emenda porque a LDO não tem sua meta cumprida em relação a ela, posso dizer que a Lei
Kandir também não teve sua meta cumprida. Dezenas, centenas de empreendimentos que
estão no PPA não tiveram suas metas cumpridas. Os recursos financeiros previstos não
cumprem as metas previstas.

Se concordarmos com isso, o Relator terá 2 tarefas: tomar o relatório e começar a
cumprir as metas do PPA. Porque o direito que cabe a um cabe a todos; o direito que cabe a um
projeto cabe a todos os outros. De toda maneira, acataria, com a maior tranqüilidade, a decisão
da Consultoria. E por que não fazer funcionar o Comitê de Emendas, que é rigorosamente a
entidade capaz de desfazer esses erros de interpretação? Posso ou não ter esse erro. Para mim,
é uma questão de bom senso, entre outras coisas.

Com relação ao conjunto das emendas do Deputado José Chaves, informo que Relator
não pode fazê-las e não pode usar carta de Ministro. Isso tudo é inadmissível. Não levanto
nenhuma suspeição contra o Deputado José Chaves, para que não alegue que fui
desrespeitoso com S.Exa., conforme disse há pouco. Não há desrespeito nisso ou desrespeito
às normas do relatório que S.Exa. quer votar na Comissão da forma como o fez.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, peço a palavra para uma
questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Ronaldo
Dimas.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - V.Exa. vai declarar inadmitidas as emendas.
Sendo assim, faço o seguinte questionamento: em algumas emendas, como especificamente no
caso do Tocantins, que pode haver semelhante no Centro-Oeste, na emenda do Relator, há
uma emenda da bancada com o mesmo objetivo, exatamente a mesma obra, exatamente a
mesma coisa.

A questão de ordem que faço é no sentido de que a emenda não pode ser inadmitida,
porque do contrário a nossa também o seria. Os recursos aplicados nessa emenda do Relator
deveriam ser repassados automaticamente para aquela emenda que foi apresentada pela
bancada. Creio que poderíamos fazê-lo com todas as emendas onde houvesse repetição. É uma
questão a ser resolvida e decidida por V.Exa.

Minha outra questão de ordem diz respeito ao Comitê de Receita e ao Comitê de
Despesas. Tivemos uma única reunião do Comitê de Receita. Há outras circunstâncias que
foram evoluindo e é, além de possível, necessário fazermos nova reunião para termos um
horizonte em relação aos recursos que poderão ser suplementados ou não no Orçamento.

Sr. Presidente, quando V.Exa. marcará a primeira reunião do Comitê de Despesa e nova
reunião do Comitê de Receita?

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra, pela ordem, ao
Deputado Ricardo Barros.

O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Consulto o Presidente se há parecer de
admissibilidade de emendas do Comitê de Emendas sobre as emendas do Deputado José
Chaves.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Não.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Não há parecer. Outra coisa, Sr. Presidente: a

regra estabelecida para os relatórios setoriais, a não ser que a norma diga que o Relator-Geral
tenha mais poderes, será repetida no relatório geral.
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Temos, em primeiro lugar, de lembrar que já houve vários precedentes nesse sentido. O
Deputado José Chaves defende suas emendas. Sabemos que isso não tem amparo regimental,
mas há precedentes. Já conversei com o Deputado Carlito Merss, e a decisão que a Comissão
irá tomar terá de valer para todos os Relatores e para o Relator-Geral. Não podemos admitir
que o Deputado José Chaves não possa fazer, mas que outro possa.

Com esse contexto, estabeleceremos uma regra — aliás, ela já está estabelecida —, que
tem de ser cumprida, porque muitas vezes não o foi. Existem inúmeras emendas de Relatores,
Setoriais e Gerais, aprovadas por esta Comissão, evidentemente num acordo geral. Mas no
momento em que formos contra o entendimento do Relator, o Deputado José Chaves terá
também a oportunidade de ouvir as Lideranças dos diversos partidos para saber o resultado do
apoiamento à sua decisão de não admitir as emendas.

Percebo, Sr. Presidente, que caminhamos para o lado bom. Pela nossa nova resolução,
estão ficando mais claros os aspectos do que pode ou não ser feito.

Lembro apenas que, como não há parecer do Comitê de Emendas — sua decisão é
soberana —, não há o que discutir; apenas alerto para a repercussão que isso deve ter
necessariamente nos próximos relatórios e no relatório do Relator-Geral.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Pela ordem, Sr. Presidente, apenas para
contribuir. O Deputado Ricardo Barros apresenta uma situação muito clara. No ano anterior, o
Comitê de Emendas serviu para discutir a proposta da inadmissibilidade das emendas.
Surgiram várias emendas com a indicação de inadmissível, umas pela Assessoria Técnica,
outras pelo próprio Presidente, outras pelo conjunto da Comissão. O Comitê, no momento
oportuno, soube fazer a avaliação e discuti-la, o que foi positivo.

Não estou querendo dizer que o Comitê de Emendas tenha que decidir tudo,
evidentemente, mas isso ele pode fazer.

O segundo ponto que quero expor com clareza é o seguinte: quanto às emendas do
Deputado José Chaves, não discutimos sua justeza. Cada uma tem sua defesa, sua
possibilidade e sua importância em cada Estado, em cada cidade. Ela é importante, sim,
porque os recursos são obras de estrutura. Embora algumas sejam emendas de correção,
podem até não atender a um princípio constitucional, terem algum erro de origem. Mas a
Comissão tem esta função.

Apresento essa tese como sendo verdadeira, já resolvida, mas em relação a outras
emendas apresentadas pelo Deputado José Chaves cabe uma discussão, de tal sorte que os
partidos políticos e a Comissão como um todo depois possam tomar essa decisão, a fim de não
estabelecer precipitadamente uma regra que poderá prejudicar uma série de decisões
importantes que esta Comissão ainda terá de tomar, e que já havia tomado em outros casos.

Minha preocupação é que não façamos nada de maneira açodada agora. Admitir todas
ou admitir algumas será uma questão para ser discutida com o Relator e com quem levantou
esse problema. O Senador Guerra e o Deputado Pedro Novais estão aí para discutir. Temos de
nos sentar e chegar a um acordo quanto aos pontos divergentes. Esta é uma Casa política e
para ela é isso que interessa.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Relator.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, levantei uma questão de ordem.
O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Sr. Presidente, quero fazer uma observação; peço

um pouco de atenção. Tivemos aqui o resumo do ano passado nessa mesma temática, foram
24 emendas de Relator.

Apresentei 24 emendas de Relator. As de nºs 80090001 a 80090014 visam corrigir
despesas previstas no Projeto de Lei Orçamentária, conforme autorização do parecer.

Não posso ser sacrificado politicamente. Um homem pode perder prestígio, pode perder
voto, posição, tudo; ele não pode perder o seu conceito. Eu fiz porque acompanhei uma norma
da qual a maioria participava. Talvez não tenha nenhum que esteja aqui nesse momento que
não estivesse no ano passado. Nesta mesma relatoria, tivemos 24 emendas, muitas delas sem
ser do Centro-Oeste e sem ser do Deputado Osvaldo Coelho, fruto de acordo político para
cumprir a LDO. Como posso ser sacrificado agora e chamado de ilegal? Como podem confundir
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os senhores pares, falando em Ricardo Fiúza, que já se foi, mas é uma pessoa que fez uma
emenda que criou despesa?

Não estou criando despesa em momento algum. Não faria isso. Foi por conta dessa
criação de despesa que instalou-se a maior CPI que já pudemos ter nesta Casa, e todos
acompanharam, mesmo os que não estavam aqui. Eu era um simples Deputado Estadual e
acompanhei.

Entendo, Sr. Presidente, tenho admiração pessoal por V.Exa., mas não posso aceitar
que sejam admissíveis aquelas que não estiverem no Centro-Oeste, ou LDO, ou qualquer outra,
e o resto seja simplesmente inadmissível, sem discussão, sem que eu possa me defender. Não
sou o dono da verdade. Perdi muito. Na minha terra, sou Oposição e perdi; saí de um braço,
árvore frondosa, e elegi o Governador que está lá, outros não elegeram, estavam do outro lado,
mas aderiram, e eu estive lá e rompi — Gonzaga Patriota sabe disso —, e vivo da sombra da
Oposição. Primeiro, não temos que trazer problemas paroquiais de Pernambuco para cá. São
pequenos os problemas ali. Essa questão tem que ficar lá. Todos conhecem a minha posição
em Pernambuco e todos conhecem a posição de outras pessoas aqui.

Sr. Presidente, por quem tenho todo respeito, entenda: quero uma discussão mais
profunda. Estou procurando no Regimento, não o conheço tanto quanto alguns aqui o
conhecem tão bem, mas não posso aceitar uma proposta do meu amigo Senador Flexa, que diz:
“Retira e divide para as bancadas”. Querido colega Flexa, nada contra, uma posição de
Parlamentar sua, mas tenho que discutir por que apresentei. Não posso aceitar que meu amigo
Pedro Novais diga que tive um contato individual. Que contato individual foi esse? Quem aqui
não esteve? Estive no gabinete do Walfrido Mares Guia e encontrei o nobre Deputado Anivaldo
Vale conversando e procurando os interesses públicos, sem se dobrar, sem se curvar em nada,
sem se curvar ao Executivo. Esteve lá de frente, como todos aqui, que, Relatores-Setoriais, se
chamados forem pelo Ministro, vão, mantendo sua integridade e retidão.

Curva-se para agradecer, mas se se curvar um pouco mais, quebra-se a espinha. Não
vou quebrar minha espinha aqui; vou lutar, meus caros companheiros da base aliada, do
Partido dos Trabalhadores, Deputado Gilmar. Vou lutar até as últimas conseqüências para que
não agrade posições políticas, partidárias, governamentais em detrimento à minha posição, que
é de consciência e está baseada em todo um passado do qual todos aqui participaram. Não
posso abrir mão disso.

Muito obrigado, Sr. Presidente, desculpe se me excedi.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Srs. Parlamentares, esta é a

terceira vez que presido a Comissão de Orçamento, graças à generosidade da Casa. Em
nenhuma das vezes infringi o Regimento, em nenhuma das vezes cerceei o direito de qualquer
Parlamentar de se manifestar até com certa condescendência.

A minha obrigação aqui é cumprir o Regimento, procurar valorizar o trabalho da
Comissão, fazer com que ela seja respeitada. A minha obrigação aqui é fazer com que esta
Comissão assuma verdadeiramente o seu papel, que é elaborar o Orçamento, emendando ou
não aquilo que estiver errado. A elaboração orçamentária inicial, até a vinda da proposta para
cá, cabe ao controle do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Desde o órgão mais
baixo da administração que recebe uma comunicação do Ministério perguntando as suas
necessidades. O Ministério do Planejamento e Orçamento reúne essa papelada toda e, de
acordo com os planos do Governo, elabora a proposta orçamentária. Se o Governo falha, não
contempla os Ministérios ou os órgãos devidamente, a culpa não é da Comissão. Era obrigação
do Governo. Então, Ministro não tem direito de vir emendar proposta já encaminhada a esta
Casa pelo Presidente da República. Se um Ministro verificar falha na proposta orçamentária
enviada ao Congresso, que se dirija ao Presidente da República, que, então,  encaminhará ao
Congresso retificação da proposta. Esse é o trabalho, essa é a rotina. Isso seria o certo.

Tenho respeito muito grande pelo Deputado José Chaves, acho que S.Exa. fez um
trabalho muito bom e se esforçou, mas não está em jogo aqui a eleição, o apoio ou não ao
Governo. Sou da base do Governo, zelo pelo Governo, mas não zelo por coisas erradas. O que
estiver errado, está errado. Então, na hora exata as emendas que infringirem o Regimento
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serão consideradas não aceitáveis, salvo aquelas decorrentes de emenda constitucional, de
Direito Constitucional ou direito constituído melhor, porque aí não é simplesmente emenda de
Relator, mas correção técnica de um erro da mensagem presidencial. Isso pode ser feito pelo
Relator.

Fora isso, ainda respondendo ao Deputado Ronaldo Dimas, a emenda feita pelo
Parlamentar será inadmissível. A emenda feita pelo Relator, no caso, corrigindo, dando os 20%
para o Centro-Oeste, será admitida. (Pausa.) O Tocantins não, porque já não faz mais parte do
Centro-Oeste. Então, esta é a posição da Presidência.

Vamos suspender a sessão e convocamos a sua continuidade para hoje às 19h, porque
o horário está avançado e teríamos uma sessão muito curta, dada a Ordem do Dia da Câmara
dos Deputados.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS  - Não foi encerrada a discussão, não é, Sr.
Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Encerrada a discussão.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Está ou não encerrada a discussão?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - A discussão está encerrada.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, questão de ordem.
O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Sr. Presidente, eu gostaria de saber se está

encerrada a discussão e tomada a decisão de inadmissibilidade?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Isso se tratará na sessão da noite.
O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Vamos tratar à noite. Pois não, Presidente. Muito

obrigado.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Está encerrada a discussão e

suspensa a reunião.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, V.Exa. não pode encerrar a

discussão.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Encerrada a discussão.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, quero fazer um apelo para que

V.Exa. não encerre a discussão. Se o Deputado José Chaves se convencer de que realmente
não tem como sustentar essas emendas, porque não há amparo técnico — entendi o discurso e
a posição do Deputado José Chaves, como eu já disse antes, não há amparo legal para as
emendas que proporcionou —, S.Exa. poderá apresentar um adendo reformulando a alocação
dos recursos.

Se V.Exa. encerrar a discussão, não poderá a Comissão apreciar esse reposicionamento
do Relator, Sr. Presidente.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Exatamente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Enquanto não for votada a matéria,

S.Exa. poderá apresentar o adendo, Deputado.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Mas não poderemos emendar a posição que

S.Exa. fizer no adendo.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Poderão!
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Sr. Presidente, não está encerrada a

discussão?!
O SR. DEPUTADO GONZAGA PATRIOTA - Não está encerrada. Não é isso? (Tumulto

em plenário.)
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Senhores, o Presidente encerrou a discussão

3 vezes. V.Exas. não ouviram?

(A reunião é suspensa.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) – Declaro reiniciada a segunda reunião da
5ª Sessão Legislativa Extraordinária da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
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Fiscalização, destinada à apreciação das matérias constantes das Pautas nºs I, II, III, IV e V de
2006.

Em virtude da Ordem do Dia da Câmara dos Deputados, suspendo a reunião e convoco
sua continuação para amanhã, quarta-feira, dia 1º, às 10h30min.

Está suspensa a reunião.

(A reunião é suspensa.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Declaro reiniciada a 2ª reunião da 5ª
Sessão Legislativa Extraordinária da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização, destinada à apreciação das Pautas nºs 1, 2, 3, 4 e 5.

Há sobre a mesa expediente cuja leitura solicito ao Senador João Ribeiro que faça.
O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Expediente.
Correspondência externa recebida:
Ofício nº 30, de 31 de janeiro, da VALEC Engenharia, Construções e Ferrovias S.A.,

empresa com a responsabilidade legal de construção da Ferrovia Norte-Sul, encaminha cópia
de Ofício nº 301, de 9 de dezembro de 2005, que solicita alteração de título: de Construção da
Ferrovia Norte-Sul Aguiarnópolis/Babaçulândia, Tocantins, para Construção da Ferrovia
Norte-Sul Aguiarnópolis/Guaraí, Tocantins.

Expedientes encaminhando Relatórios de Gestão Fiscal dos seguintes órgãos, em
atendimento ao art. 5º, I, da Lei nº 1.028, de 2000 (Lei de Crimes Penais), combinado com os
arts. 54 e 55 da Lei nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal): Tribunal Regional do
Trabalho das 11ª e 21ª Regiões.

É o expediente, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Lido o expediente, passa-se à

Ordem do Dia.
Relatório Setorial da Área Temática VIII — Trabalho, Previdência e Assistência Social,

apresentado pelo Senador João Ribeiro.
Há uma errata a ser lida ao Plenário.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, vão ser discutidos os destaques?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Não, somente a errata, e será

votado o relatório.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Então, queremos deixar claro que concordamos

com o relatório e a errata. Quanto aos destaques, queremos votação nominal.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Os destaques só serão apreciados

depois. Votação nominal.
Com a palavra o Senador João Ribeiro.
O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Sr. Presidente, a errata é sobre cancelamento. Por

solicitação do Deputado Pedro Novais, tornamos inadmissível aquela emenda da Comissão de
Legislação Participativa e redistribuímos os recursos em 3 emendas, já que eram as únicas
com as quais havia sido apresentado destaque.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Peço silêncio ao auditório.
O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Quanto aos valores distribuídos, não posso lê-los,

agora para preservar os destaques.
Peço seja distribuída cópia da errata aos Srs. Parlamentares.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O relatório já foi lido.
Encerrada a discussão, bem como o prazo para apresentação de destaques.
Em votação o relatório da Área Temática VIII — Trabalho, Previdência e Assistência

Social.
Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

257

APROVADO na Câmara.
Em votação no Senado Federal.
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
APROVADO no Senado, ressalvados os destaques.
(Pausa.)
Aguardamos o Deputado Amauri Gasques para a leitura do seu relatório. (Pausa.)
(O Sr. Presidente faz soar as campainhas.)
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Área Temática II — Justiça e

Defesa.
O Relatório Setorial já foi apresentado.
Conforme o estabelecido no art. 8º, alínea “o”, do Regulamento Interno da Comissão,

declaro inadmitidas as Emendas nºs 7121.0008, da bancada do Rio Grande do Norte, e
5031.0005, da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados,
sugeridas pelo Relator.

Está iniciada a discussão, bem como o prazo para apresentação de destaques.
O nobre Relator lerá a errata objeto do seu relatório.
(O Sr. Presidente faz soar as campainhas.)
Com a palavra o nobre Relator, Deputado Amauri Gasques.
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Bom dia, Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Deputados, Sras. e Srs. Senadores. Fiz a leitura do meu relatório na semana passada, mas
faltou uma errata — cuja cópia deve ter sido distribuída a todas as senhoras e os senhores —,
correspondente a algumas alterações em emendas, que passo a citar: da bancada de Goiás, a
Emenda 7110.0011; da bancada de São Paulo ao Comando do Exército, a Emenda nº
7125.0019; e a Emenda nº 6002.0001, da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa
Nacional.

As alterações foram meramente técnicas, sem nenhum prejuízo àquilo que já havia sido
estabelecido.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Peço silêncio ao Plenário.
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
Com a palavra o Relator.
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Sr. Presidente, antes de V.Exa. passar a

palavra aos colegas, gostaria de tecer alguns comentários com relação ao nosso relatório.
Quem teve a oportunidade de acompanhar a sua leitura pôde observar a preocupação

em relação às Forças Armadas. Eu gostaria de mencionar a satisfação que tenho pelo privilégio
de ser o Relator Setorial da Área Temática da Defesa e da Justiça, setores que, na verdade, são
as razões pelas quais estamos aqui no Congresso Nacional, além, evidentemente, de outra
vertente, a área da saúde, que tenho como profissão.

Com base em dotação que considero absolutamente insuficiente — foram
encaminhados a esta Relatoria cerca de R$ 282 milhões —, tive de promover o direcionamento
de recursos para nada mais nada menos do que Exército, Marinha, Aeronáutica, Polícia
Rodoviária Federal, Polícia Federal, Fundo Penitenciário, Fundo Nacional de Segurança
Pública, além de equacionar as questões da Defensoria Pública e do Projeto Calha Norte.

V.Exas. reconhecem, num país com esta dimensão e com a riqueza que tem entre as
suas fronteiras, a importância da manutenção da vida, segundo a concepção em que nós a
conhecemos, e da inter-relação entre as estruturas nacionais de defesa e justiça. V.Exas.
sabem que existem interesses internacionais claros voltados para os países que têm
capacidade de promover a manutenção da vida através dos seus recursos — em especial da
água, da terra fértil e do Sol presente 365 dias por ano em nosso País — e de gerar energia
apenas com os recursos naturais. Isso tem tal importância no contexto internacional que, a
partir da segunda metade da década de 80, os países ibero-americanos, em especial o nosso,
têm sistematicamente sofrido o estrangulamento dos orçamentos relacionados à defesa. Não
interessa aos países hegemônicos que, detendo esses recursos, tenhamos combatividade e
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mereçamos respeito pela nossa soberania. Nós temos de exercer o papel fundamental, Sr.
Presidente, de tentar manter as instituições que detêm essa responsabilidade.

Também nos preocupamos em encaminhar recursos para a Defensoria Pública, da qual
cerca de 90 milhões de brasileiros são usuários em potencial, uma vez que não têm acesso ao
Direito privado. Isso faz do Brasil um dos países mais injustos em termos de acesso à Justiça.

Como eu disse, dadas as dificuldades, dados os recursos ínfimos que nos foram
repassados, tivemos de fazer o direcionamento, em especial nas emendas, de certa maneira em
desacordo com a nossa vontade. No entanto, não deixamos nenhuma das emendas sem a
possibilidade de receber destaques porque acreditamos ser papel do Congresso Nacional
também interferir no processo orçamentário. Redirecionar e reexaminar a alocação dos
recursos faz parte da missão desta Comissão. Então, partimos de um valor possível, apenas
para manter abertas essas emendas, a fim de que hoje pudéssemos discutir e receber outras
emendas.

Com o compromisso do Relator-Geral de nos ajudar, poderemos destinar mais recursos
para as emendas que nos foram encaminhadas e que eventualmente sejam de interesse das
Sras. e dos Srs. Deputados e Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Iniciada a discussão.
Com a palavra o primeiro orador inscrito, Deputado Eduardo Valverde.
O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, a bancada de Rondônia tem

apreço muito grande pelo Programa Calha Norte, instalado numa região de fronteira em que o
tráfico de drogas com o país vizinho é intenso.

Para o fortalecimento da Polícia Federal, a bancada de Rondônia apresentou emenda
destinada à construção da sua sede. Outra emenda apresentada visa fortalecer o Programa
Calha Norte, cuja criação teve como objetivo intensificar a presença do Estado na região de
fronteira. No entanto, foi alocado para esse programa o valor simbólico de R$ 88 mil — parece
número cabalístico. Várias outras rubricas tiveram valor simbólico. O dinheiro, obviamente,
tem de sair de algum canto; não vai aparecer num passe de mágica nem ser fruto de obra do
acaso ou da reprodução natural do dinheiro público.

Sr. Sub-Relator, já houve remanejamento de recursos — a bancada de São Paulo é
poderosa —, mas penso que o Estado de Rondônia merece atenção porque se situa em região
de fronteira e tem dado mostra de que tem necessidades similares às de outros Estados. As
emendas de Comissão talvez sirvam para suprir essa nossa reivindicação. Infelizmente, para
cobrir a cabeça, vamos ter de descobrir os pés.

Serão feitos 2 destaques: um para destinar recursos para a construção da sede da
Polícia Federal, para que se estruture e se fortaleça no Estado de Rondônia; e outra para o
Programa Calha Norte, porque o Estado fica na fronteira, região que precisa ser fortalecida.

Peço, portanto, a consideração do Sub-Relator e do Relator-Geral em relação a esse
caso.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Ricardo
Barros.

O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, peço que chame o próximo
orador inscrito porque estou aguardando cópia de um destaque.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Pedro
Novais. (Pausa.) Ausente.

Com a palavra o Deputado Bismarck Maia.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Sr. Presidente, Sr. Relator, gostaria de pedir a

atenção especial da Comissão para alguns pontos que passarei a relatar.
Em relação à Polícia Rodoviária Federal, todos sabemos que necessária se faz a

melhoria de sua infra-estrutura logística para que opere em uma nova realidade que se
avizinha, com a construção e a reconstrução de estradas.

Eu tenho recebido diversos apelos da Polícia Rodoviária Federal no sentido de apoiá-la
com mais aporte de recursos para a aquisição de veículos especializados para patrulhamento,
fiscalização e acompanhamento da malha rodoviária do País.
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Observei que V.Exa. acatou emenda no valor de R$ 15 milhões para a Polícia Rodoviária
Federal, mas gostaria de registrar essa nossa solicitação, pelas razões que apresentarei a
seguir.

O destaque que apresento, para acréscimo de R$ 15 milhões à emenda, visa a fortalecer
o máximo possível a Polícia Rodoviária Federal e a permitir que realmente venham a adquirir
veículos, helicópteros e outros equipamentos.

Quanto à Polícia Federal, o caso é bem mais preocupante e envolve a Superintendência
Regional do Estado do Ceará. A bancada do Ceará esteve reunida com o Ministro Márcio
Thomaz Bastos, que realmente se demonstrou sensível quanto ao quesito recursos. Com base
no Orçamento da União, procurou resolver problemas emergenciais para custeio de despesas
da sede da Polícia Federal. Construída nos anos 70, nela o aparelho de ar-condicionado não
funciona, as salas não comportam mais os funcionários, entre outros problemas. Conseguimos
liberar recursos emergenciais no ano passado para a solução de graves dificuldades do dia-a-
dia da Polícia Federal do Ceará, mas seu maior problema hoje são as acomodações físicas. O
quadro atual de funcionários é muito maior do que aquele que motivou a construção da sede
na década de 70. Hoje faz-se necessária a construção de novo prédio ou, pelo menos, a
expansão do atual, para que os funcionários não tenham de continuar ocupando o auditório,
onde trabalham inadequadamente. A seção de passaportes, por exemplo, está funcionando
sem nenhuma estrutura física.

Portanto, é necessária e importante a construção de nova sede ou mesmo a expansão
da atual, extremamente pequena para o abrigo do quadro de pessoal.

No início da década de 70, quando foi construído o prédio, não havia razões para a forte
atuação da Polícia Federal do Estado do Ceará, que naquela época não era tão próspero como é
hoje na área do turismo, nem tinha tantos problemas como os que afligem grande parte da
sociedade.

Peço a V.Exa. atenção especial para esse destaque, que propiciará a melhoria da infra-
estrutura física da instituição naquele Estado.

Sr. Relator, tive oportunidade de analisar os recursos alocados nas diversas Comissões
desta Casa, que somam quase R$ 200 milhões, e gostaria que V.Exa. fizesse pequeno
remanejamento.

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania recebeu R$ 22 milhões; a de Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, R$ 8 milhões; a de Fiscalização Financeira e
Controle, R$ 20 milhões; a de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, R$ 115 milhões,
aproximadamente; e a de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, R$ 15 milhões,
fora as outras Comissões.

Para a melhoria da infra-estrutura da sede da Polícia Federal no Estado do Ceará, tão
importante quanto a de outras regiões do País, peço a V.Exa. — e tenho confiança de que
acatará a minha solicitação — que destine pequenas parcelas dos recursos alocados nas
Comissões para acatamento desse destaque tão importante não apenas para a Polícia
Rodoviária Federal, mas também para a Polícia Federal.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado José

Rocha.
O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Sr. Presidente, Sr. Sub-Relator, Deputado Amauri

Gasques, a bancada da Bahia apresentou emenda ao projeto de lei orçamentária na área
temática que V.Exa. acaba de relatar, no valor de R$ 30 milhões, para construção e ampliação
de estabelecimentos penais no Estado. Surpreendentemente, V.Exa. acatou apenas R$ 7,838
milhões. Infelizmente, Sr. Relator, esse valor não é suficiente para construir nenhum
estabelecimento penal. A bancada reivindica que V.Exa. aumente a dotação desses recursos
para no mínimo R$ 11 milhões, uma vez que a nossa emenda é de R$ 30 milhões. Para isso,
apresentei o Destaque nº 56 ao Relatório-Setorial da Área Temática II, a fim de que V.Exa.
tivesse o embasamento necessário para ampliar o valor dos recursos.
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O Estado da Bahia, por sua dimensão, necessita realmente ampliar o número de
estabelecimentos penais, pois é grande o número de presos amontoados em celas nos poucos
estabelecimentos prisionais de que dispõe o Estado. Esse reforço orçamentário tem
importância muito grande para a Bahia.

No ano passado apresentamos emenda nesse sentido. Salvo engano, foi aprovado o
valor de R$ 11 milhões.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Pediria à bancada da lateral que
usasse o corredor e fizesse silêncio.

Continua com a palavra o Deputado José Rocha.
O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Sr. Presidente, Senador Gilberto Mestrinho, eu

falava sobre a necessidade que tem o Estado da Bahia de recursos para ampliar o seu sistema
penal.

No ano passado, conseguimos aprovar emenda no valor de R$ 11 milhões, se não me
engano. Os recursos foram empenhados e repassados ao Estado, que já está construindo um
novo estabelecimento penal.

Neste ano, a bancada da Bahia apresentou emenda no valor de R$ 30 milhões,
destinada à construção de no mínimo 3 estabelecimentos penais. O Sub-Relator, Deputado
Amauri Gasques, contempla-nos com apenas R$ 7 milhões, o que não é suficiente para a
construção de um estabelecimento dessa natureza. Precisaríamos de no mínimo R$ 11
milhões, Deputado Amauri Gasques.

Apelamos a V.Exa. no sentido de que, de acordo com a sua margem de manobra, venha
a suplementar a nossa emenda em mais R$ 4 milhões, permitindo assim ao nosso Estado
construir um novo estabelecimento penal. É o apelo que faço a V.Exa., e tenho certeza de que a
sua sensibilidade haverá de falar mais alto, para atender o Estado da Bahia nesse pleito.

Sr. Presidente, quero ainda reportar-me ao posicionamento do Governo Federal, que
sistematicamente manda para esta Casa solicitação de créditos extraordinários por meio de
medida provisória. Ontem, matéria dessa natureza foi discutida e aprovada na Câmara. Acho
isso um absurdo, um desrespeito a esta Comissão. Créditos suplementares poderiam ser
apreciados por esta Comissão, após serem enviados por meio de projeto de lei.

Temos de reagir. Não podemos aceitar que o Presidente da República continue
utilizando medidas provisórias para enviar pedidos de crédito extraordinário, em desrespeito a
esta Comissão. E S.Exa. já anuncia que vai realizar as obras que deseja através de decretos.

Não podemos aceitar que S.Exa. legisle sobre matéria financeira sem a participação
desta Comissão. Se o Orçamento não foi aprovado até hoje, a culpa não é da Oposição. O
Governo tem apoio suficiente para aprovar todas as matérias apreciadas nesta Comissão. Se
não o faz certamente é porque não tem interesse em aprovar este Orçamento. A Oposição está
aqui presente, discutindo os projetos. É a base aliada ao Governo que falta às reuniões para
apreciar as matérias de interesse do Governo e do País. O Orçamento interessa a todos nós.
Talvez seja o caso de fecharmos esta Comissão e deixarmos o Governo mandar o Orçamento
fatiado, através de medidas provisórias; talvez seja o caso de abdicarmos do nosso direito de
elaborar, votar e aprovar o Orçamento.

Esta Comissão tem de reagir contrariamente à atitude do Presidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Pedro

Novais.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e

Srs. Senadores, diz o Regimento Interno da Câmara, em seu art. 32:
“Art. 32. São as seguintes Comissões Permanentes e

respectivos campos temáticos ou áreas de atividades:
..................................................................................
XIV - Comissão de Minas e Energia:
a) políticas e modelos mineral e energético brasileiros;
b) a estrutura institucional e o papel dos agentes dos

setores mineral e energético;
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c) fontes convencionais e alternativas de energia;
d) pesquisa e exploração de recursos minerais e energéticos;
.................................................................................
f) política e estrutura de preços de recursos energéticos;
g) comercialização e industrialização de minérios;
h) fomento à atividade mineral;

 i) regime jurídico dos bens minerais e dos recursos
energéticos;

 j) gestão, planejamento e controle dos recursos hídricos;
regime jurídico de águas públicas e particulares (...)”.

A Comissão de Minas e Energia é Permanente e tem como campos temáticos esses que
acabei de ler, de onde se vê que não lhe compete alterar, propor alteração ou emenda ao
Orçamento para a construção de protótipo de reator nuclear.

O defeito deste relatório, Sr. Presidente, é o mesmo de todos os demais Relatórios
Setoriais que ultimamente têm aparecido nesta Comissão. Parece-me que a Consultoria
Legislativa não está orientando os Relatores setoriais ou, pelo menos, que não lhes está
chamando a atenção para a anomalia que ocorre amiúde nesta Comissão, ou seja, a aprovação
de verbas para Comissões que nada têm a ver com seu campo temático.

Outro caso é o da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo do Senado Federal,
à qual compete a implantação da XI Brigada de Infantaria Leve Nacional. Ora, Sr. Presidente,
não me consta que a implantação de uma brigada de Infantaria leve ao desenvolvimento
regional ou ao turismo.

Na especificação do campo de atuação da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa
Nacional também não está a modernização e a revitalização de aeronaves, aquinhoada com a
importância de R$ 30 milhões.

Por isto é que faltam recursos para as emendas de bancada e para os projetos e
programas prioritários: porque os Relatores setoriais estão enxertando seus relatórios com
verbas indevidas para as Comissões que não atuam em seus campos temáticos.

Pergunto a V.Exa., Sr. Presidente, por que o Relator incluiu a construção de protótipo
de reator nuclear? O Presidente da Comissão de Minas e Energia por acaso defendeu esta
rubrica? Está o Presidente da Comissão de Minas e Energia neste plenário? Os Presidentes das
Comissões, na sua relação com a Comissão Mista de Orçamento, são como o Divino Espírito
Santo: muitas pessoas acham que o Espírito Santo existe, mas na verdade ele não aparece. O
Presidente da Comissão de Minas e Energia não aparece aqui, mas é S.Exa. quem a
representa, assim como V.Exa., Sr. Presidente, representa a Comissão Mista de Orçamento. O
Presidente da Comissão de Relações Exteriores não está aqui para defender que o Comando do
Exército deve modernizar a organização militar do Exército Brasileiro. Pode ser que S.Exa.
tenha falado ao ouvido do Relator.

Volto a dizer: os Presidentes das Comissões são como o Espírito Santo: não existem.
Podem até conversar simbolicamente com o Relator, cochichar no seu ouvido, mas não
aparecem aqui para mostrar a cara e demonstrar que aquilo que indevidamente estão
pleiteando é pelo menos defensável.

Existem muitos outros casos como este neste relatório, Sr. Presidente. Eu mencionei 3
para não me alongar, mas acho que emendas dessa natureza devem ser consideradas
indevidas e inadmitidas.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Ricardo
Barros.

O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, Sr. Relator, quero repetir a
observação que fiz quanto a outros relatórios: as emendas de Comissão são atendidas em valor
demasiado pelo Relator setorial. S.Exa. atende, em média, com R$ 7 milhões as emendas de
Comissão, e com R$ 4 milhões as emendas de bancada, no Ministério da Justiça.

Em relação ao Ministério da Defesa a situação é similar: 12 emendas de Comissão com
R$ 127 milhões — portanto, R$ 10 milhões por emenda —, e 18 emendas de bancada com R$
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6 milhões. Ou seja, atendidas em valor bem abaixo do que foi concedido às emendas de
bancada: R$ 3,5 milhões contra R$ 10 milhões para as emendas de Comissão. Mas as
bancadas é que votam o Orçamento.

Não podemos permitir o lobby dos Ministros. Tenho o maior respeito pela Marinha, pela
Aeronáutica, enfim, pelas Forças Armadas, mas é hora de dar atenção às bancadas.

O Relator apresentou emendas para recomposição linear, o que é correto — já
discutimos esse assunto; o parecer preliminar autoriza —, e duas emendas para adequar o
Orçamento da INFRAERO e da IMBEL, em face do atendimento parcial das emendas de
bancada. S.Exa. deve ter refletido sobre esse assunto, mas diversas emendas de bancada e de
Comissão receberam R$ 88 mil, enquanto outras receberam R$ 15 milhões, R$ 20 milhões, R$
50 milhões. Há disparidade no atendimento.

Sr. Relator, entendo que V.Exa. deva ter analisado o mérito dos projetos, mas fica muito
difícil para a bancada justificar que, tendo apresentado 3 emendas a esta Relatoria, duas
tenham sido atendidas com R$ 88 mil e uma com R$ 1 milhão; que 3 emendas de bancada
renderam R$ 1,150 milhão, quando em média são destinados de R$ 5 milhões a R$ 6 milhões
às emendas de bancada. É evidente que isso causa desconforto.

Sr. Relator, apresentei destaque para as emendas cujo valor é superior a R$ 15 milhões
e peço a V.Exa. que redistribua esses recursos entre as bancadas, porque R$ 88 mil não é
valor aceitável para uma emenda dessa natureza. Fizemos o mesmo pedido ao Relator Romero
Jucá. S.Exa. cortou algumas emendas de Comissão e destinou mais R$ 3 milhões a cada
emenda de bancada. O mesmo fizeram os Relatores Carlito Merss e Narcio Rodrigues.

Dificilmente poderemos aprovar relatório com atendimento tão desigual, ou seja, R$ 50
milhões para uma emenda e R$ 88 mil para outra. Entendo as dificuldades enfrentadas pelo
Relator, mas haveremos de reformular este relatório. Apresentei os destaques para que S.Exa.
faça essa avaliação.

Quanto à missão no Haiti, Sr. Presidente, fomos atendidos com R$ 6 milhões. No
entanto, já gastamos R$ 500 milhões naquele país. O Presidente Lula comprou o discurso.
S.Exa. queria uma cadeira para o Brasil no Conselho de Segurança da ONU. Então, para ficar
numa posição melhor e solicitar a vaga, assumiu o comando da missão de paz no Haiti, que
nos custou R$ 500 milhões. No ano passado, Sr. Presidente, gastamos mais com essa missão
do que com o Fundo Nacional de Segurança Pública. A segurança pública do País recebeu
menos dinheiro do que a missão no Haiti.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Quer a segurança do Haiti. Afinal, estamos lá

para promover a segurança da população, junto com outras forças internacionais.
O PL propôs a destinação de R$ 354 milhões ao Fundo Nacional de Segurança Pública,

e o Relator elevou esse valor para R$ 371 milhões. Trata-se da segurança pública do Brasil.
Mas o Governo Federal gastou R$ 500 milhões com a missão no Haiti no ano passado. Quanto
vamos gastar neste ano, Sr. Presidente? Mais R$ 500 milhões? O custo da missão não vai
abaixar. E o Governo enviou a proposta orçamentária com solicitação de apenas R$ 6 milhões.
Logo receberemos medida provisória para abertura de crédito extraordinário para a missão no
Haiti.

Sr. Relator, gostaria que V.Exa. reconsiderasse esse assunto. Não podemos aprovar os
R$ 6 milhões. Provavelmente, devem ter sido gastos R$ 6 milhões no Haiti neste ano. Talvez
esse dinheiro já tenha sido gasto só no mês de janeiro para a manutenção de nossas tropas
naquele país.

Peço atenção a V.Exa. e também o especial obséquio de rever as emendas atendidas
com apenas R$ 88 mil.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Relator. (Pausa.)
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Deputado Eduardo Valverde, a respeito do

Projeto Calha Norte, acho que a errata ficou bem clara. Na verdade, a codificação é que foi
alterada. Não houve reprogramação dos valores. Fica impossível fazer qualquer tipo de
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mudança nesse sentido. O Programa Calha Norte obteve praticamente a mesma dotação do ano
passado.

O Deputado Bismarck Maia falou sobre a construção da sede da Polícia Federal no
Estado do Ceará. Vejam V.Exas.: a Polícia Federal foi uma das instituições que procuramos
atender da melhor forma possível devido à sua importância, que ultrapassa aquela que a
população entende ser a função da Polícia Rodoviária Federal. Ela hoje presta assistência
médica nas estradas, cuida do combate ao tráfico de drogas. Logo, a sua atuação é
fundamental para o País. Por isso, neste Orçamento, procuramos utilizar os recursos possíveis
para atender ao máximo essa estrutura policial.

Com relação à sua nova sede, não consta de nenhum projeto de lei ou emenda a
possibilidade de congregar os interesses da Polícia Rodoviária Federal do Ceará à construção
do prédio da Polícia Federal. Assim, fica difícil atender a essa demanda.

O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Deputado, V.Exa. me permite um aparte?
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Com prazer, Excelência.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Sr. Relator, nós temos a dotação orçamentária

necessária e possível. Se V.Exa. observar o destaque que acabei de apresentar, verificará que é
a dotação orçamentária possível para executar a expansão do prédio da Polícia Federal no
Estado do Ceará.

O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Vamos, então, analisar a sua sugestão.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Embora não tenha dotação própria, o que é

difícil. Conheço a execução e o planejamento orçamentários a partir do Executivo e sei que é
muito difícil para uma Unidade da Federação incluir no bojo do projeto enviado pelo Governo
Federal ao Congresso recursos destinados apenas à construção da sede da Polícia Federal, até
porque acredito que muitos Estados disso também necessitem.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Comunico ao Plenário que, segundo
o Regimento, durante a leitura e a resposta do Relator, não é permitida a réplica. Esse direito
só pode ser exercido na fase de discussão das emendas.

O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Sr. Presidente, não se trata de réplica, nem
tencionei desrespeitar o Regimento. Ocorre que o Relator fez praticamente uma pergunta sobre
a alocação dos recursos, já que não havia dotação própria para a execução.

Desculpe-me, de qualquer forma. Mas não pretendi desobedecer ao Regimento.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Está certo. Aceito a explicação.
Com a palavra o Relator.
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Deputado José Rocha, fizemos o possível para

que os recursos fossem encaminhados de acordo com os interesses de cada bancada. Não
temos, no momento, condição de oferecer os R$ 11 milhões pleiteados.

Agimos da mesma forma em relação à bancada do Rio Grande do Sul. Planejamos
dotação equânime para minimizar essa necessidade e porque sabemos da importância do
Fundo Penitenciário Nacional para cada uma das Capitais, em especial para as grandes.
Fizemos o possível para que os recursos orçamentários encaminhados, que mal conseguem
cobrir os interesses maiores da Nação e que são objeto certamente da Relatoria da Área
Temática da Justiça e Defesa, ou seja, as Forças Armadas, fossem alocados de forma
equânime.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Peço aos integrantes da Mesa que
procurem depois o Relator no gabinete da Presidência, a fim de não prejudicarem os trabalhos.

Com a palavra o Deputado Almir Sá.
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Sr. Presidente, eu tenho mais algumas

questões a apresentar.
Foi publicado na Inglaterra estudo de um cardiologia, segundo o qual o ruído acima de

85 decibéis aumenta em cerca de 50% o risco de infarto no ser humano. Considero muito
importante esse dado e, por isso, peço a todos os presentes que procurem preservar a saúde
dos companheiros, já que aqui o ruído ultrapassa facilmente os 85 decibéis.
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Almir
Sá.

O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, o Relator não respondeu a
todos os questionamentos ainda.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - V.Exa. ainda não terminou?
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Ainda não.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Pois não. Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - O Deputado Pedro Novais perguntou sobre a

construção de protótipo de reator nuclear. Com todo o respeito que devo a S.Exa., não vejo a
quem isso possa interessar de forma objetiva. Trata-se fundamentalmente de interesse do País.
Temos aqui o dever de zelar por tudo que leve ao nosso desenvolvimento tecnológico, energético
e científico. Então, não vejo por que nos preocuparmos com isso.

A ação está diretamente relacionada com a geração de energia nuclear. Disso resultou
até a construção de centrífugas para enriquecimento de urânio e aplicação em usinas
nucleares. Vejo que é importante porque podemos diminuir a necessidade do País de importar
matérias-primas para o funcionamento das usinas nucleares.

Deputado Ricardo Barros, a respeito das emendas de bancada e de Comissão, devo
dizer que caracterizo este relatório com uma particularidade muito grande. Estamos discutindo
aqui a sobrevivência das instituições de Estado e não de governo. O nosso trabalho é tentar
preservar as instituições que promovem a soberania do País. Sinceramente, não vi qual era a
emenda de Comissão ou de bancada. Vi apenas o significado e o direcionamento, motivo pelo
qual essas emendas foram sugeridas. Observamos a importância que tiveram para a
manutenção, por exemplo, da atividade científica realizada pela Marinha.

E me causou muita preocupação...
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Peço às pessoas que estão

aglomeradas na porta de entrada que se afastem ou façam silêncio.
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Como dizia, Deputado Ricardo Barros, ficamos

preocupados ao ouvir o Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas dizer que não dispõe de
recursos suficientes para a alimentação de 100 mil jovens. Ou seja, as Forças Armadas não
podem recrutar o número mínimo de jovens.

E sabemos que isso está preestabelecido na política neoliberal. O Sr. Paul Soros, irmão
de George Soros, desde a segunda metade dos anos 80, levou esse massacre a todos os países
que procuram manter a sua soberania por meio da destinação do mínimo de recursos para as
suas Forças Armadas.

Sem dúvida, o Brasil é alvo desses olhares externos. Temos recursos para a
manutenção da vida, na concepção que nós conhecemos. E esses recursos estão cada vez mais
escassos, como é o caso da água. O Aqüífero Guarani mostra-nos o potencial que temos hoje.
No entanto, permitimos que oficiais de uma base militar norte-americana, assim como ocorre
nas nossas fronteiras e em outros locais, lá transitem de forma livre, com passaportes
diplomáticos. Em relação a Itaipu, parece-me que não há também preocupação alguma.

O nosso relatório é especial. Procuramos objetivar aquilo que interessa ao País e não a
um Deputado ou a uma instituição. O atendimento simbólico a algumas emendas de bancada
foi exatamente no sentido de garantir que sejam complementadas na seqüência. Sabemos que
se trata de valor simbólico, mas não poderíamos deixar de alocar os recursos num orçamento
que tem de privilegiar a recuperação da Marinha, que hoje não consegue sequer flutuar.

Falaram a respeito de emenda da Comissão de Meio Ambiente. Vejam V.Exas.:
podemos, por intermédio dessa emenda, manter os recursos destinados ao Programa Antártico
Brasileiro — PROANTAR, um dos poucos de excelência desenvolvidos pelo País na área da
Ciência.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Pela ordem, Sr. Presidente. Desculpe, Sr.
Relator. Pela terceira vez a Presidência pede silêncio. Estamos interessados nesta discussão.
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Sr. Presidente, se o silêncio não ocorrer, peço a V.Exa. que tome as medidas
necessárias. Queremos ouvir as intervenções. Para mim trata-se de debate extremamente
importante, e está me incomodando muito o barulho.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Pela última vez, peço silêncio aos
presentes nas bancadas e galerias. E ainda que se evite a aglomeração lateral.

O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Apenas complementando o que dizia, não
dispusemos de recursos suficientes para que todas as demandas fossem atendidas. Não
poderíamos deixar, por exemplo, a Defensoria Pública. Hoje é claro e notório a todos: o povo
brasileiro não tem justiça; infelizmente, justiça é para rico, não é para pobre. Temos de mudar
essa situação; temos de incorporar na Defensoria Pública pessoas já concursadas; temos de
oferecer a 90 milhões de brasileiros a possibilidade de ter seus direitos preservados em relação
à Defensoria Pública.

Basicamente é isto: não observamos se as emendas eram de bancada ou de Comissão;
observamos a necessidade e a importância, o direcionamento de recursos em especial para as
estruturas de defesa do País.

O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, para uma réplica.
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Quero terminar ainda minha exposição.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Pois não.
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Em relação ao Haiti, a continuidade da missão

não depende do Governo brasileiro, mas, sim, do Conselho de Segurança da ONU.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, para uma réplica.
Vejo na revista ISTOÉ matéria intitulada Armada Desarmada, sobre o problema da falta

de recursos para as Forças Armadas, dizendo que os royalties do petróleo, em vez de serem
repassados às Forças, são usados para superávit. Enquanto isso, a esquadra é ameaçada de
ser canibalizada.

Os recursos existem, Sr. Relator. Essa mesma conversa tida com V.Exa. para
sensibilizá-lo quanto à Defensoria, quanto à alimentação dos recrutas, foi tida na Secretaria de
Orçamento e Finanças. Os Ministros da área militar, do Ministério da Defesa, foram lá
conversar com o Ministro do Planejamento, explicaram, choraram, se derreteram, e não
ocorreu nada.

O Poder Executivo é quem decide. Precisamos dar atenção às questões de interesse das
nossas bancadas, às ações que o Executivo não contemplou nem percebeu, às necessidades
importantes dos Estados e que nós, como bancadas, o conjunto dos Parlamentares,
entendemos que devem ser realizadas. Então, apresentamos uma emenda de bancada para que
aquela ação que o Governo não contemplou possa ter efetividade.

Desculpe, Sr. Relator. Não se trata apenas do relatório de V.Exa., mas de todos os
demais. Discuti também com o Deputado Wasny de Roure sobre o assunto, que foi muito
sensível, sensível demais, à conversa do Ministro. Assim não é possível. Estamos aqui para
resolver o problema dos nossos Estados e do País. Há projetos importantes, mas não podemos
tirar recursos dessas propostas feitas pelas bancadas para resolver um problema institucional.
Se se trata da sustentação do Estado, é responsabilidade do Governo mandar esses recursos
para o Orçamento da União.

Devemos priorizar o atendimento da decisão das bancadas. Não estou dizendo que não
se deva dar nada para as Comissões, mas, em segundo plano, reforçar políticas de governo que
eventualmente foram mal atendidas no Executivo.

 Mas não tenha dúvida, Sr. Relator, de que todos os argumentos utilizados para
sensibilizá-lo a atender essas emendas das Comissões foram usados na Secretaria de
Orçamento e Finanças, no Ministério do Planejamento, e não houve a sensibilidade do
Governo.

Portanto, se o Governo não quer pôr dinheiro nessas ações, o fato de colocarmos
recursos no Orçamento vai implicar na não-execução orçamentária desses valores, porque o
Governo já foi procurado e não quis atender. Atendemos aqui e depois o Governo não executa
aquilo que o Relator, de forma tão generosa, atendeu.
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O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - A preocupação do nobre Deputado é coerente.
Mas a situação orçamentária das Forças Armadas — Exército, Marinha e Aeronáutica — não
pode continuar como está. A responsabilidade não é apenas do Executivo. O Congresso
Nacional não pode omitir-se. Somos representantes do povo e estamos aqui para também
manifestar, e de forma absoluta, esse descontentamento. Agora, temos em nossas mãos a arma
ou parte dela. Evidentemente só para que sejam incorporados, por exemplo, 100 mil jovens,
precisamos de R$ 300 milhões do Exército, praticamente toda a dotação que me foi dada para
o Orçamento. Mas temos de alguma forma contribuir, porque se trata do povo brasileiro
entendendo a necessidade e procurando dar a sua parcela de contribuição nesse contexto.
Precisamos continuar, sim, em busca de recursos. Sei que o Relator-Geral tem a preocupação,
aventada inclusive pelo Presidente Lula, em relação às Forças Armadas. Já tive a informação
de que realmente a preocupação existe, mas temos de dar, por meio do Orçamento, o aceno à
Nação brasileira que estamos sim preocupados com o País, que ele será a bola da vez, vamos
dizer assim.

Não há dúvida de que o caminhar dessa política neoliberal, que tem acompanhado há
várias décadas o Brasil, fazendo sistematicamente uma redução do orçamento das Forças
Armadas, diminuindo inclusive o desenvolvimento da pesquisa feita por essas estruturas,
acaba afetando a soberania do País.

Foi abordada a situação da EMBRAER ou da IMBEL, quando ficamos impedidos de
negociar nossos aviões com a Venezuela. Trata-se de uma interferência na nossa soberania.
Precisamos desenvolver tecnologia e o desenvolvimento passa também pelas Forças Armadas.
A contribuição da Nação brasileira deve ser dada nesta Casa.

Insisto: deixamos todas as emendas, procuramos acatá-las, deixando aberta a janela,
para que possamos tentar equacionar os interesses das bancadas. Mas tenho como interesse
de bancada, não interesse de alguns Deputados ou de algumas pessoas, e vejo que o interesse
deve ser desta Nação. Não podemos dizer: há 3 emendas, 4 emendas de bancada, e V.Exa.
privilegiou uma e não as outras. Procurei ouvir cada bancada que nos procurou,
mostrando-nos a importância, e procuramos chegar a valores que ainda foram insatisfatórios,
mas que nos permitiram iniciar, vamos dizer assim, a dotação e colocar para os colegas a
possibilidade de complementação.

O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, o Relator precisa entender que nós

representamos a Nação e não S.Exa. O Relator, além das falhas que mencionei, fez duas
emendas de Relator, indevidamente — S.Exa. não tem atribuição para isso —, beneficiando a
IMBEL e a INFRAERO.

Estamos questionando o relatório. Não estamos filosofando sobre defesa nacional,
segurança nacional, Poderes ou quaisquer outros assuntos. Estamos analisando o que S.Exa.
escreveu indevidamente. Imagine, Sr. Presidente, para a implantação da 1ª Brigada de
Infantaria, R$ 88 mil! Isso contraria as normas. Como se pode, com R$ 88 mil, implantar uma
brigada? Como será possível, com R$ 88 mil, adquirir aeronaves? Isso contraria as normas
vigentes, Sr. Presidente e Sr. Relator.

É preciso, Sr. Relator, mais respeito às normas existentes na Casa. V.Exa. poderia ler a
Resolução nº 1 e o Regimento da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

Desculpe a grosseria, mas, diante de tanta ingenuidade de V.Exa., permito-me ser
grosseiro.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Almir
Sá.

O SR. DEPUTADO ALMIR SÁ - Sr. Presidente, Sr. Relator, peço a atenção do Sr.
Relator, inclusive do Relator Carlito Merss, uma vez que há grande disparidade no que diz
respeito à distribuição dos recursos de emendas. E faço um apelo ao Relator, para anotar os
Destaques nºs 47, 48, 49, 50 e 52, que tratam da Emenda 72240007, e explicar-lhe que a
bancada de Roraima apresentou 3 emendas para o Calha Norte. Poderia ter apresentado para
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outro Ministério, mas como se trata de um programa voltado à Amazônia e à nossa região,
tivemos o cuidado de distribuir essas 3 emendas para o Governo do Estado, para rodovias
extremamente importantes, e o Relator até deu um valor razoável. Não temos nada a contestar
com referência a isso. A outra emenda foi destinada à Capital, Boa Vista. E a terceira emenda,
para a qual estou fazendo os destaques já enumerados, a 0007, trata de atender a infra-
estrutura básica de todos os Municípios do interior do Estado de Roraima.

Peço a atenção dos Srs. Relatores, por gentileza.
Quando alocamos recursos para a Prefeitura dos Municípios da Capital, estou

defendendo não só os interesses da Capital, mas sobretudo os interesses dos Municípios do
interior do Estado. E V.Exa. colocou R$ 88 mil para a Capital, Boa Vista, e R$ 88 mil para
todas as Prefeituras do interior. Isso causou um prejuízo substancial à bancada, que não a
agrada, embora ela esteja satisfeita. V.Exa. poderia pelo menos atender mais ainda essa área
de rodovias, que é uma área sensível. Não contestamos, até apoiamos a destinação dos
recursos. Mas não podemos aceitar que as Prefeituras do interior do meu Estado fiquem
restritas a R$ 88.606,00. Portanto, apelo para V.Exa. no sentido de que nesse novo
realinhamento seja sensível e atenda às demais emendas.

Que o Relator Carlito Merss nos ajude com recursos adicionais. Que reunamos a
bancada e cheguemos a um entendimento para ajudar o Relator-Geral.

Sr. Relator, sou sensível também a essa questão, embora não concorde com tantas
emendas de R$ 88 mil. V.Exa. tem de ser ajudado, socorrido pelo Relator-Geral.

Endosso meu apoio às Forças Armadas — Marinha, Exército e Aeronáutica —, que,
lamentavelmente, têm de vir a esta Casa e pedir socorro, porque o Governo Federal não tem
dado a devida atenção a elas, o que é prioritário principalmente para a segurança da Amazônia
e para apoiarmos fortificações em todas as fronteiras. A nossa frota naval precisa ser
modernizada, porque é ridícula.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, visitei a frota da Marinha que está atendendo à
Amazônia e constatei que é ridícula. É ridículo um país das dimensões do Brasil ter uma frota
tão lamentável. Ela precisa de apoio.

Embora V.Exa. tente ajudar as Forças Armadas — e esses recursos ajudam
substancialmente —, lamentavelmente, ainda não atende à demanda. Não é essa a atenção que
o Governo Federal deveria dar às Forças Armadas.

Sr. Presidente, lamento que a ajuda tenha de partir daqui, quando deveria ter vindo
inserida no Orçamento. Nem essas emendas ajudarão. São pano de fundo aleatório, trata-se
apenas de recurso paliativo para as Forças Armadas. O recurso tem de vir do Executivo.

Portanto, embora saibamos dessas dificuldades, aprovamos as emendas de apoio às
Forças Armadas. Porém, esperamos que o Relator-Geral socorra nosso Relator setorial, porque
não é possível aprovarmos o relatório com recursos ridículos, várias emendas de R$ 88 mil.

Era o que tinha a dizer.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, peço a palavra para uma

questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Pergunto à Presidência se admitirá as

emendas de Relator da INFRAERO e da IMBEL.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Já encaminhamos a matéria à

assessoria e daremos a decisão até o final da reunião.
O SR. DEPUTADO MARCELO ORTIZ - Sr. Presidente, peço a palavra para uma

questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO MARCELO ORTIZ - Sr. Presidente, eu estava no Conselho de Ética e

fui informado de que o nobre Deputado Pedro Novais levantou, neste momento, que a emenda
referente à IMBEL era do Relator. Não é do Relator. Está bem claro que a emenda é da bancada
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do Estado de São Paulo e foi consignada por mim, a meu pedido. Então, não se trata de
emenda de Relator.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Não, Sr. Presidente. Elas coincidem. Os
números das emendas são diferentes.

O SR. DEPUTADO MARCELO ORTIZ - A emenda a que eu me refiro é a emenda...
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - De R$ 15 milhões e de R$ 20 milhões.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Deputado Marcelo Ortiz, página 15 do

relatório.
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Sr. Presidente, eu gostaria de ler o item 9...
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Página 15 ou 16. Têm duas numerações na

página. Está citado, Deputado, o início, como emendas de Relator.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Um momento. Não vale debate

durante a discussão.
Com a palavra o Deputado Colbert Martins.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras.

e Srs. Senadores, Sr. Relator, as críticas aqui fundamentadas sobre o processo orçamentário
são absolutamente verdadeiras e é preciso haver modificação nesse processo orçamentário que
estamos discutindo, porque ele já concluiu um ciclo da pior forma.

O Deputado Ricardo Barros, reunido com vários de nós na Comissão, fez uma proposta,
a Resolução nº 2, que precisa e deve ser votada de imediato. O PPS apoia as modificações.

Trazemos ao Presidente da Câmara, ao Presidente do Senado e à Comissão que
precisamos modificar o processo orçamentário brasileiro. Uma das sugestões é de autoria do
Relator, Ricardo Barros.

Sr. Presidente, além da necessidade de criação da Comissão de Fiscalização em nossa
Comissão, já encaminhada a V.Exa. por mim, é preciso haver — o Deputado Pedro Novais tem
razão — uma discussão prévia nas Comissões Temáticas. Isso está na Resolução nº 2. É
preciso termos Relatores acompanhando a preparação do Orçamento com o Executivo, já em
março. É preciso que essa discussão ocorra a partir de maio ou junho nas Comissões Técnicas,
para que não seja necessária a presença de Presidente da Comissão aqui. Não somente o
Presidente representa a Comissão, mas também todos os seus membros. Devemos fazer um
debate mais conseqüente e, neste momento, os ajustes finais. Sei que muitos dos ajustes que
V.Exa. faz são absolutamente necessários.

Quanto à Defensoria Pública, V.Exa. enfrenta de forma correta, na minha maneira de
entender.

Defendo mais recursos para a Polícia Rodoviária Federal, a fim de que haja melhor
patrulhamento nas estradas. Além das deficiências que lá existem — área de socorro, de
patrulhamento, número de assaltos que ocorrem —, a Polícia precisa estar cada vez mais
pronta, até porque muito do tráfico tem sido feito hoje por rodovia.

Há 2 meses, na minha cidade, 122 quilos de cocaína foram apreendidos num ônibus.
Enquanto o SIVAM impede que aeronaves voem na Amazônia, muitas pessoas hoje estão
transportando cocaína para o País inteiro de carro.

V.Exa. procura, de certa forma, ampliar as condições de ação da Polícia Federal. E eu
apelaria tanto para V.Exa. quanto para o Relator-Geral: minha cidade, Feira de Santana, Sr.
Presidente, um centro importante da Bahia, não dispõe de nenhuma instalação da Polícia
Federal. Já estive com o Ministro Márcio Thomaz Bastos, com o próprio Superintendente da
Polícia Federal, mas lamentavelmente não se conseguiu ainda nada que levasse a uma solução.

Vou fazer uma consideração agora ao Sr. Relator com relação a uma das aplicações que
esta Comissão tem feito e diz respeito à construção e ampliação de estabelecimentos penais no
Estado de Goiás. Esta obra encontra-se elencada pelo Tribunal de Contas entre aquelas
irregulares.

Na pág. 17, V.Exa. faz uma afirmação que me preocupa:
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“Em face da alteração da estrutura orçamentária, é
impossível afirmar-se que as programações com indícios de
irregularidades graves indicadas pelo Comitê de Obras Irregulares
da Comissão Mista de Orçamento estão, ou não, incluídas no
Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2006”.

Não temos condição de saber se obra irregular está incluída ou não?
“Há, no entanto, possibilidade concreta de que elas sejam

beneficiadas com dotações por intermédio das seguintes
programações:”

E V.Exa., corretamente, fala aqui do Fundo Penitenciário Nacional e do Fundo
Aeronáutico:

“Nesse contexto, sugere-se a inclusão dessas obras
no rol daquelas que permanecerão com a execução orçamentária
condicionada (...)”

Não é possível que não saibamos que existem obras irregulares e que elas não podem
constar do projeto anual!

O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Essa dotação é genérica, Deputado. Então,
fica difícil sabermos.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Estou parabenizando V.Exa. pela
sinceridade, mas nós, na Comissão, precisamos ter... O Poder Executivo não pode incluir, e se
incluiu temos de retirar.

Considero importante as ações da INFRAERO para recuperação de vários aeroportos do
País. Vejo, no relatório, a relação que V.Exa. traz. São extremamente necessários os recursos
para o Ministério do Exército para incorporação de 100 mil novos recrutas. Não devemos
permitir que ocorra o que aconteceu no Governo Fernando Henrique, quando, em junho,
milhares de recrutas foram dispensados por falta de comida. Está na hora de não voltarmos ao
triste passado dos tucanos e dos pefelistas, que estiveram juntos durante um bom tempo. Cem
mil pessoas podem agora ser incluídas sim. Por isso, votaremos favoravelmente.

Quanto à Marinha, se existem R$ 940 milhões em reserva de contingência, está na hora
de tirarmos essa reserva de contingência, sim. Não dá para ter, Sr. Presidente, Sr. Relator, uma
Marinha sobre a qual a revista ISTOÉ, de 23 de novembro do ano passado, disse que está para
ir a pique. Não dá para entendermos que instruções como essas sejam tratadas dessa forma
nem admitir que possamos comprometer a proteção de plataforma de petróleo, de ações de
socorro e salvamento no mar, de prevenção a ilícito no mar, inclusive de tráfico, da segurança
da navegação marítima e do programa antártico que corre sério risco de interrupção por
problemas de manutenção e outras dificuldades.

A Marinha, tanto quanto a Aeronáutica e o Exército, é uma dessas forças que fazem
pesquisas importantes no Brasil, como a do ciclo do urânio, que está sendo fechada agora.

Sr. Presidente, entendo como necessário e importante que venhamos a ter condições de
aprovar esse relatório sem redução do que V.Exa. alocou para as Forças Armadas brasileiras.

Por último, na emenda que V.Exa. faz para o Nordeste — de Implantação de
Modernização de Estruturas Físicas de Unidades Funcionais dos Órgãos de Segurança na
Região Nordeste —, aprovaram-se R$ 548.870.000,00.

(Não identificado) - Não. Foram R$ 548 mil.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Corrijo: R$ 548.870,00.
Sr. Presidente, peço a V.Exa. e ao Sr. Relator que, se possível, analisem a possibilidade

de termos instalações da Polícia Federal na minha cidade, Feira de Santana, que seguramente
congrega grande tráfego de todo o Norte e Sul do País.

Muito obrigado a V.Exa. e a todos.
O SR. DEPUTADO HUMBERTO MICHILES - Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Pela ordem, concedo a palavra ao

Sr. Deputado Humberto Michiles.
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O SR. DEPUTADO HUMBERTO MICHILES - Sr. Presidente, o Deputado Pedro Novais
levantou a questão de que o Relator teria feito duas emendas de Relator. Logo em seguida, o
ilustre Deputado Marcelo Ortiz esclareceu que a emenda não era de Relator, mas de bancada
— especificamente da de São Paulo. Penso que, para o bom andamento desse debate, seria
importante o Relator esclarecer se se trata de emenda de Relator ou de bancada. É a questão
que exponho para apreciação.

O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Agradeço ao Deputado Michiles, que me dá a
oportunidade de esclarecer o assunto.

Deputado Pedro Novais, acho que V.Exa. talvez não tenha lido o parecer preliminar e
certamente não esteve aqui quando foi lido o relatório, na semana passada, e, no Item nº 9 da
apresentação das emendas individuais e coletivas, falamos sobre esse assunto. As emendas
são, sim, uma de São Paulo e a outra de Goiás.

O Item nº 9 diz o seguinte:
“A emenda, objetivando a alocação de recursos dos

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social para atender despesas
na programação de empresa constante do Orçamento de
Investimento, será feita exclusivamente no âmbito dos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social, na forma de participação acionária
da União no capital da empresa, com a explicitação do fim a que se
destinam os recursos, cabendo às Relatorias a respectiva
adequação técnica, no âmbito do Orçamento de Investimento”.

Foi isso o que fizemos. Não estamos, de forma irregular, lançando mão, como V.Exa. se
manifestou, e gostaria ainda de dizer...

O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Só para esclarecer, Sr. Relator.
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Só um minutinho. Permitam-me terminar.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Foi V.Exa. que escreveu “emenda de Relator”.
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Eu preciso terminar.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - E pelo que sei, emendas de Relator são só aquelas

que se referem à recomposição. Foi V.Exa., e não eu, que escreveu aqui: IMBEL e INFRAERO.
Esses valores estão além dos valores pedidos nas emendas a que V.Exa. se refere?
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Não estão. Estão abaixo disso, muito abaixo.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Realmente não dá para entender a explicação de

V.Exa.
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Gostaria que V.Exa...
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - E como não dá para entender, fico com o

raciocínio que V.Exa. escreveu: “emendas de Relator”.
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Acho que V.Exa. continua não entendendo,

mas a assessoria vai procurar explicar melhor.
Gostaria ainda de dizer, só para complementar a sua fala anterior, que grosserias não

são justificadas em hipótese alguma. É uma questão de educação. Tenho a impressão de que
V.Exa. deve procurar ter atenção a essa questão. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Faço um esclarecimento ao
Plenário. Segundo a assessoria, a medida do Relator está correta. S.Exa. colocou a emenda de
São Paulo com o mesmo valor como emenda de Relator no relatório, na área própria no
Orçamento Fiscal. Não aumentou valor algum na emenda nem soma as emendas.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Está esclarecido, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Jovair

Arantes.
(Não identificado) - O Relator está concluindo sua intervenção.
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Deputado Almir Sá, que de forma coerente

mostra a importância da alocação de recursos do Calha Norte, a nossa preocupação foi deixar
essa janela em aberto, para que possamos analisar as emendas, os destaques e, com isso,
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adequar na medida do possível os interesses dos Municípios, não só com relação às estradas
no seu Estado.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Lembro, nobre Relator, que vamos
fazer um grupo de 5 oradores para depois...

O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Como o relatório está mal redigido, entendi mal.

Depois da explicação da assessoria, reconheço que o assunto está correto. No entanto,
permanecem as críticas às emendas de Comissão e aos valores simbólicos aprovados.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, quero trazer de volta

assunto que abordei na semana passada sobre o empenho e a liqüidação de mais de R$ 10
bilhões pelo Poder Executivo.

O assunto é particularmente grave. Peço a V.Exa. atenção.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado, estamos

discutindo o relatório da Área Temática II. Peço a V.Exa. que apresente esse assunto tão logo
terminemos a presente discussão.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, sei que neste momento
está sendo discutido o relatório, mas como entendo ser o assunto do interesse de toda a
Comissão de Orçamento, peço a V.Exa. que me permita falar. E o farei o mais rapidamente
possível.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Pois não.
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Na semana passada, trouxe a informação

de que o Executivo havia empenhado e liquidado mais de R$ 10 bilhões do Orçamento de
2005. Chegando, portanto, a R$ 18 bilhões o valor empenhado e liquidado do Orçamento de
2005.

Ocorre, Sr. Presidente, que os jornais de hoje estão trazendo a informação de que o
primeiro decreto para os gastos federais sai amanhã. Esse decreto refere-se exatamente aos
investimentos que serão realizados em 2006, que deixaram de ser feitos em 2005 — e aqui vai
mais uma crítica ao Ministro Jaques Wagner, que fica falando bobagem do cargo que ocupa.
Não é a oposição que está obstruindo a votação do Orçamento. Estamos colaborando para que
este Orçamento possa ser votado ainda na convocação extraordinária. Ocorre que os partidos
da base, que são a maioria, que têm as Relatorias Setoriais, não aprontaram os relatórios a
tempo e ainda falta relatório a ser entregue.

Portanto, quero deixar claro que estamos colaborando. Agora, não vamos de forma
alguma permitir que os relatórios sejam votados de qualquer jeito. Há que ser obedecida a
regra constitucional e regimental.

Neste caso, Sr. Presidente, o Governo vai executar sem o Orçamento de 2006 cerca de
R$ 11 bilhões, fora os R$ 7 bilhões que já havia empenhado. Liqüidou perto de R$ 11 bilhões.
Isso chama-se esperteza, e pode voltar-se contra o próprio Executivo. É uma afronta ao
Congresso Nacional.

V.Exa., na qualidade de Presidente desta Comissão, há que se pronunciar a respeito
deste assunto. Não é possível que os membros desta Comissão, Deputados e Senadores, sejam
enxovalhados. Nem as emendas, nem o Orçamento, nem o PPI são executados, e o Governo usa
essas espertezas para fazer o que bem entende dos recursos públicos.

Fica registrado o meu protesto.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Registrado o protesto.
Passaremos agora exclusivamente ao objetivo da reunião: discussão do relatório da Área

Temática II — Justiça e Defesa.
Com a palavra o Sr. Deputado Jovair Arantes.
O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, peço a palavra para uma

questão de ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Peço desculpas, mas vamos
cumprir apenas o item temático.

Deputado Valverde, o Líder, que está presente, falará pelo Governo.
Com a palavra o Sr. Deputado Jovair Arantes.
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Sr. Presidente, em primeiro lugar, na condição

de coordenador da bancada de Goiás e de quem tem o interesse em emenda que trata do
Aeroporto de Goiânia, inicio a discussão com o Relator levantando questionamento já feito por
alguns Deputados sobre recursos para emenda de Comissões.

Sr. Relator, V.Exa. coloca R$ 38 milhões mais R$ 150 milhões, totalizando 66,88% dos
recursos para Comissões. Para emendas de bancada, ou seja, para o objetivo específico de
atendimento importante das bancadas parlamentares dos mais variados Estados, V.Exa.
coloca apenas 33,12%. V.Exa. há de convir que há grande distorção nessa avaliação.

Não tenho nada contra as emendas de Comissão, desde que haja atendimento razoável
das bancadas estaduais.

No caso da bancada de Goiás, por exemplo, apresentamos emenda para o aeroporto da
cidade de Goiânia e sabemos do sucateamento dos aeroportos do Brasil — Goiânia, Cuiabá,
Campo Grande, enfim, Capitais em crescimento e que hoje têm estações de barco e aeroportos
muito acanhados, sem qualquer condição de expansão.

Sabemos que o mundo moderno exige que os grandes centros estejam cada vez mais
integrados ao mundo por meio de aeroportos. Acabou essa história de andar em estrada.

Sr. Presidente, solicito silêncio ao Plenário. Recuso-me a gritar. Caso não haja silêncio,
vou parar de falar.

As cidades brasileiras, todas elas, precisam de aeroportos que tragam investidores
nacionais e internacionais, sem contar o turismo, muito importante para o Brasil. Goiânia
começou a construir um aeroporto que vai custar quase R$ 300 milhões. A INFRAERO aportou
recurso significativo para o aeroporto, cuja obra encontra-se bastante adiantada. O que a
bancada de Goiás fez para ajudar a INFRAERO e o Governo Federal, que tem a obrigação de
fazer obra estruturante nos Estados? Fizemos uma emenda de bancada na qual pedimos
recurso. Para nossa surpresa saiu R$ 15 milhões, valor insignificante. O pior: atende mais às
Comissões do que a uma bancada estadual de 17 Deputados e 3 Senadores.

Apelo a V.Exa. para que reveja esse valor e lembro, numa defesa a V.Exa., ao Deputado
Pedro Novais, mais uma vez — parece que S.Exa. já reconheceu o entendimento errado —, que
a emenda da INFRAERO não é de Relator, mas da bancada de Goiás. V.Exa. adequou, a pedido
da bancada de Goiás, a mudança da GND 4 para GND 5 e a aplicação de Estado para União.

Elogio tais mudanças, mas peço a V.Exa. que atente para essa distorção absolutamente
injusta. Não é justo que Goiás tenha R$ 15 milhões e que qualquer Comissão tenha por volta
de R$ 40 milhões, R$ 50 milhões, R$ 60 milhões para uma emenda, sabe-se lá para que, para
aplicar onde. Não concordamos com isso. Gostaríamos que V.Exa. fizesse essa correção. A
bancada de Goiás estará atenta e pede sua compreensão para levarmos o relatório até o fim, de
forma tão competente como V.Exa. tem demonstrado até agora.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado
Anivaldo Vale.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, Sr. Relator, tenho acompanhado
pari passu todas as justificativas apresentadas pelo Relator na proporção que são questionadas
as formas de contemplação das emendas de bancada. Fico a observar e peço a reflexão do
Relator no que diz respeito à segurança pública no Estado do Pará. A bancada do Pará,
preocupada sobretudo com a reivindicação da própria Polícia Federal, destacou uma emenda
que contemplava a segurança pública, a construção do prédio da Polícia Federal do Pará e a
modernização da segurança pública do Estado. Entendíamos que as duas emendas seriam
justamente para o fundo FUNAPOL que poderia depois fazer um convênio com o Governo do
Estado e reforçar as condições da segurança pública. Lembro muito bem que o Congresso
Nacional analisou crédito especial, votado nesta Comissão. Ao discutir a construção do prédio
da Polícia Federal em vários Estados brasileiros, ficou entendido que naquele momento não
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podia ser contemplado o Estado do Pará, mas que seria contemplado já no Orçamento de 2006.
Assim, a bancada, sensibilizada a todo esse apelo e à realidade que vivemos, apresentou essa
emenda. Tivemos a surpresa desagradável de ver destacado R$ 88.606,00. Não entendo esse
critério adotado para dar inclusive os R$ 606,00. Não sei se isso é para publicar edital, para
fazer projeto. Teria de haver uma justificativa.
 Vejo que há um padrão de atendimento.

Peço reflexão ao Relator para corrigir essa dificuldade que estamos vivenciando no
Norte, para satisfazer o interesse da bancada. Se propomos R$ 100 milhões e recebemos R$ 88
mil, acho que o Relator-Geral vai ter de pegar uma lupa bem grande para focar esse assunto,
porque não dá para conviver com isso.

Se essa situação permanecer, vamos ter de fazer votação nominal desse relatório.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao Deputado Zé

Gerardo.
O SR. DEPUTADO ZÉ GERARDO - Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Deputados, Srs.

Senadores, apresentei 3 destaques. No relativo à Polícia Rodoviária Federal, o Sr. Relator
atendeu a emenda com R$ 15 milhões, valor que considero muito pouco para a aquisição de
veículos especiais e aeronave. A Polícia Rodoviária Federal patrulha todas as rodovias federais,
combate o tráfico de drogas e o roubo de cargas. Peço a V.Exa. que aumente esse valor. Fiz um
destaque de aumento de recursos para que a Polícia Rodoviária Federal tenha condição de
comprar os veículos e a aeronave para patrulhar todas as nossas rodovias.

O outro destaque está relacionado à Polícia Federal de todo o Brasil. O destaque da
Polícia Rodoviária Federal é o de nº 0037. O Destaque nº 0088 é da Polícia Federal, e é
atendido por V.Exa. com R$ 5 milhões. Ele trata do prédio da Polícia Federal do Estado do
Ceará. O Dr. João Batista esteve com toda a bancada do Estado do Ceará, e vimos essa
necessidade. Estivemos no prédio da Polícia Federal do Ceará, que não tem a menor condição
de permitir um melhor policiamento ao Estado. Solicito a V.Exa. que atenda tanto a Emenda nº
0088 quanto a nº 0087, a qual V.Exa. atendeu com apenas R$ 88 mil, na qual está contido o
compromisso do Superintendente da Polícia Federal Nacional para atender o Estado do Ceará.
Estivemos lá em reunião, e peço a V.Exa. que aumente os recursos para que possamos não só
recuperar, mas ampliar o prédio da Polícia Federal do Ceará.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Relator.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado João Magalhães. (Pausa.)

Ausente.
Deputado Wasny de Roure. (Pausa.) Ausente.
Deputado Pedro Chaves.
O SR. DEPUTADO PEDRO CHAVES - Sr. Relator, apresentei 3 destaques ao seu

relatório.
O Destaque nº 71 procura recompor uma emenda da bancada de Goiás relativa à

alocação de recursos para a construção do aeroporto de Goiânia, obra muito importante para a
nossa Capital, que já está em fase adiantada de execução. V.Exa. já contemplou uma parte do
que almejávamos, mas gostaria de contar com a sua ajuda para completar os recursos
necessários para a construção do Aeroporto de Goiânia.

Também apresentei o Destaque nº 81, da Comissão de Constituição e Justiça, que visa
recompor os recursos da Defensoria Pública. Sei que V.Exa. foi bem solícito com a Defensoria
Pública, atendendo parte dos recursos solicitados. Para não ser repetitivo, dispenso falar da
importância do trabalho que a Defensoria Pública faz em favor do cidadão brasileiro. Também
gostaria que V.Exa. atendesse no possível e fizesse indicação ao Relator-Geral para
complementar os recursos necessários para aquela entidade.

Também apresentei um destaque, da Comissão de Segurança Pública, solicitando a
recomposição da emenda que atende a Polícia Rodoviária Federal, que faz o patrulhamento das
nossas estradas e dá atendimento emergencial aos acidentes, que constantemente estão
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acontecendo. Os recursos estão diminuindo a cada ano, fazendo com que a Polícia Rodoviária
não tenha condições de atender a demanda.

Vou passar esses 3 destaques às mãos de V.Exa.
Gostaria da atenção de V.Exa. ao que se refere aos recursos destinados às Forças

Armadas.
No caso da Marinha, uma reportagem da revista ISTOÉ do dia 23 de novembro de 2005,

intitulada A Pique, diz o seguinte: “Relatório reservado mostra que, sem dinheiro, Marinha é
obrigada a sucatear a frota e fragilizar nossas defesas”. Outra reportagem diz: “Uma armada
desarmada. Contingenciamento de verbas impede implementação de plano de reequipamento de
R$ 7 bilhões da Marinha brasileira”.

Sr. Presidente, essas são reivindicações das mais justas. Gostaria de contar com a
compreensão de V.Exa. para que fizesse a recomposição financeira necessária para atender ao
pleito que faço neste momento.

Obrigado, Sr. Relator.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Já está presente o Deputado Wasny

de Roure, a quem concedo a palavra.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,

inicialmente cumprimento o Relator, cuja missão é quase impossível, bem como sua
assessoria, que lhe deu o suporte necessário para tentar encontrar respostas balizadas pelo
interesse público e do País.

Sei que sua missão não é fácil. Afinal, é difícil conciliar a magnitude da demanda com a
insuficiência dos recursos. Além disso, sei que há um conflito, que identifiquei no meu relatório
e é bastante perceptível no debate do Orçamento deste ano: os recursos destinados à Comissão
tratam de projetos muito mais de âmbito nacional do que até das propostas de bancadas
regionais ou estaduais. Mas quem vem para esta Comissão defender e votar são exatamente as
bancadas. Por isso, o Relator fica em situação difícil.

Quero compartilhar da sua dificuldade. Na qualidade de Sub-Relator, V.Exa. acaba
ficando, de um lado, obrigado a buscar a viabilidade de aprovar o seu parecer, e, do outro,
preocupado em priorizar o interesse maior desta Nação, ainda que qualquer um de nós seja
limitado pelas informações do domínio de cada uma dessas emendas específicas, do ponto de
vista da sua relevância para o interesse público.

Há outra observação que gostaria de fazer. Apesar de eu não ter experiência para
perceber como em outros períodos legislativos isso se operava, é notório, hoje — não identifico
isso em todos os Ministérios —, que alguns Ministérios querem fazer quase que um outro
orçamento via Relatores-Setoriais. Acho muito difícil tentarmos diferenciar as emendas
individuais das de bancada, das de região e das de Comissão.

A maneira de os Ministérios, as empresas, os órgãos governamentais trabalharem é por
meio das Comissões. Apesar disso, considero compreensível uma ou outra demanda localizada,
por omissão ou insuficiência de recursos ou porque no decorrer do tempo se identificou que
aquela proposta era mais relevante que outra. Mas observo que alguns Ministérios querem
criar outro orçamento por meio desta Comissão. Não acho isso correto. Sinceramente, não
acho isso correto, pois nos deixa extremamente expostos na nossa capacidade de julgar as
emendas conforme a escala de prioridades do interesse público.

Na condição de representante do Distrito Federal, gostaria de registrar uma
consideração que V.Exa. já mencionou. Refiro-me à nossa Defensoria Pública. V.Exa.
contemplou com recursos 2 emendas a ela relativas, uma de R$ 8,5 milhões e outra de R$ 9
milhões, se não me engano. Uma é GND 4 e a outra é GND 3.

Quer dizer, V.Exa., pelos números que citou, tem dimensão da magnitude e da
importância do projeto de uma sociedade democrática e do papel que a Defensoria Pública tem,
sobretudo do ponto de vista da população excluída.

Este é um projeto da Defensoria Pública, é um projeto de interesse nacional. E lamento
que o nosso Governo ainda não tenha percebido a importância de um projeto de Defensoria
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Pública em uma sociedade democrática, uma vez que ela não subsiste se a população não tiver
direito e acesso a uma defesa.

Portanto, se V.Exa. realmente tiver condições de, num indicativo, destinar os recursos
solicitados ou suplementá-los, gostaria de estar ao lado de V.Exa. para apoiar essa
possibilidade.

No mínimo, solicito a V.Exa. que os coloque na relação do indicativo de reforço por parte
do Relator-Geral.

As duas outras observações que desejo fazer referem-se ao Hospital das Forças
Armadas.

Sr. Presidente, quero chamar a atenção de V.Exa. porque tanto a Câmara quanto o
Senado criaram um projeto que, do ponto de vista da medicina de excelência, é necessário.
Refiro-me ao projeto do INCOR, ao qual tenho presenciado o acesso da população atendida pelo
SUS.

Ocorre que tal projeto, relevante, sem dúvida, hoje tem sido considerado quase mais
importante do que o Hospital das Forças Armadas, que precisa ser valorizado. Tal instituição
recebeu 3 milhões alocados por V.Exa., o que naturalmente vai suplementar a dotação geral
que está recebendo. É um hospital geograficamente muito bem localizado, com um público de
atenção que é, sobretudo, o pessoal da segurança do País, das Forças Armadas. Tenho
procurado conhecê-lo e dar-lhe assistência.

Por isso, peço a V.Exa. que dispense atenção ao tema. Trata-se de emenda da nossa
bancada, priorizada pelo Senador Cristovam Buarque. S.Exa. não está aqui para defendê-la,
mas eu o faço por dever de consciência e por conhecer o papel daquele hospital, do ponto de
vista da saúde pública. O Hospital das Forças Armadas é de extrema importância para todos
nós.

Com relação à outra emenda — e concluo, Sr. Presidente, desculpe-me pelo excesso de
tempo —, a bancada do Distrito Federal, amparada inclusive pelo Deputado Alberto Fraga,
apresentou uma emenda para a qual V.Exa., pelo que pude observar, adotou um critério
segundo o qual destinou-lhe um valor absolutamente inexpressivo. Seria até mais justo que
rejeitasse a emenda, até porque, dessa forma, teríamos como criticar. Afinal, R$ 88 mil não são
suficientes sequer para construir-se uma delegacia.

Nós de Brasília estamos indignados, como ficam todos os que não obtêm recursos. O
que nos deixa razoavelmente contemplados são os recursos do Fundo Constitucional do
Distrito Federal, dos quais 50% são destinados à segurança pública como um todo.

Sr. Relator, meus cumprimentos a V.Exa. e à sua assessoria pelo trabalho dedicado ao
interesse público.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra à Deputada

Laura Carneiro.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, Deputados Amauri Gasques e

Carlito Merss, demais colegas Parlamentares, farei uma consideração preliminar.
Na verdade, este relatório, que inicialmente eu examinei de maneira global, como tenho

feito, tem um lado muito bom e outro muito ruim.
Qual é o lado muito bom? O Deputado Amauri Gasques antecipa, de alguma maneira,

ações importantes para o Governo Federal, do ponto de vista institucional, recompondo os
recursos cortados por meio das emendas de Relator, e, ao mesmo tempo, assegura programas
como o da Marinha e alguns recursos apresentados pelas emendas de Comissão em projetos
específicos, e não em “rachadinhas”. Então, por esse lado, isso é muito bom, só que essa tarefa
sempre foi feita pela Relatoria Geral. Por outro lado, ao fazer isso, o que aconteceu é que os
valores dados às emendas de bancada foram muito pequenos. Ou seja, de um lado ele
contribui para a questão adicional e, de outro, acaba com o trabalho feito pelas bancadas
regionais e estaduais.

Quero fazer uma proposta. Temos interesse em aprovar o relatório do Deputado Amauri
Gasques, mas efetivamente todos, independentemente dos Estados, estamos preocupados com
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os valores atribuídos às emendas de bancada. Talvez possa haver um acordo para que os
Deputados Amauri Gasques e Carlito Merss, encerrada a discussão e antes da votação,
encontrem um meio-termo. O Deputado Carlito Merss gastaria dinheiro nessas recomposições
e captaria recursos para o Deputado Amauri Gasques distribuir pelos destaques com as
emendas de bancada.

Minha argumentação é contraditória, pois, ao mesmo tempo em que critico o
Deputado Amauri Gasques por conta do Aeroporto de Volta Redonda, tenho de elogiar o
que fez com a Marinha brasileira. Embora queira pedir mais um pouco, tenho de elogiar
o que mal ou bem S.Exa. fez com a Polícia Rodoviária Federal e com a Defensoria
Publica da União. Então, essa situação é absolutamente esdrúxula, pois não posso
criticá-lo nem elogiá-lo totalmente.
O SR. DEPUTADO MAURO LOPES - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO MAURO LOPES - Quero aproveitar o momento...
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Estou falando, Deputado.
O SR. DEPUTADO MAURO LOPES - Desculpe-me, Deputada.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, essa era a minha sugestão

inicial em função da questão global.
Especificamente sobre as emendas de Comissão e as emendas de bancada do Rio de

Janeiro, construir o Aeroporto de Volta Redonda com R$ 88 mil, nem de brinquedo! A placa é
mais cara. Volta Redonda, para o nosso Estado, na região centro-sul fluminense, é a nossa
porta de entrada, o nosso corredor para Minas Gerais e para São Paulo. É absolutamente
importante para a integração dos 3 Estados o Aeroporto de Volta Redonda. Não tenho dúvida
disso. Basta pensar na CSN que todos vão ter noção da importância.

Deputado Amauri Gasques, como vou dizer para a bancada do Rio de Janeiro que esta
Deputada permitiu a votação de um relatório que concede apenas R$ 88 mil? V.Exa. quer que
eu apanhe da bancada do Rio de Janeiro? Não há outra solução. Isso nunca aconteceu em 12
anos de Comissão do Orçamento. Sei, porém, que V.Exa. também não tem os recursos, porque
destinou recursos a programas que, em princípio, seriam alocados pelo Relator-Geral. Então,
talvez esse ajuste possa resolver a questão.

Quero fazer-lhe mais 3 pedidos. A emenda da Comissão de Segurança Pública que diz
respeito à Polícia Rodoviária Federal previa R$ 150 milhões, mas V.Exa. obteve recursos em
torno de R$ 15 milhões. V.Exa. tem de entender a necessidade dessa emenda.

A Polícia Rodoviária Federal tem 4 bases de salvamento, chamadas de Resgate Aéreo
Médico, quais são: Florianópolis, Recife, São Paulo e Brasília.

No entanto, a Polícia Rodoviária Federal tem tentado instalar na cidade do Rio de
Janeiro, portanto, meu Estado, uma base de resgate aéreo médico. Apenas para iniciar a
instalação dessa base, sem contar com o espaço físico e com pessoal, são necessários, no
mínimo, 2 helicópteros, que custariam R$ 10 milhões. Em 75% da frota de 2 mil veículos da
Polícia Rodoviária Federal foram gastos, em manutenção de carros velhos, R$ 9 milhões no ano
passado. E ela não poderá ser renovada, porque seria absolutamente impossível, com R$ 15
milhões, fazer tudo.

Sei que V.Exa. não tem recursos — e nem lhe pediria, neste momento, para
ampliar os valores dessa emenda em detrimento das emendas de bancadas, porque
atendem a situação mais grave. Se o Relator-Geral conceder mais dinheiro, V.Exa.
poderá ampliar esses valores. Senão, peço a V.Exa. que indique à S.Exa. a ampliação
desses recursos. E, para isso, apresentei o Destaque nº 30. À emenda de bancada,
apresentei o Destaque nº 29.
Nobre Relator, há ainda 2 problemas. O primeiro é relativo ao Departamento Nacional

de Polícia Ferroviária Federal, órgão da Administração Federal. V.Exa. não pode apresentar
emenda, mas gostaria que indicasse ao Relator-Geral — com quem já conversei — a
possibilidade de alocar recursos para a regularização da situação dos policiais ferroviários
federais no Departamento Nacional de Polícia Ferroviária do Ministério da Justiça.
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Sr. Presidente, quanto à Defensoria Pública, assunto do qual tratamos aqui, todos os
anos apresento o mesmo destaque. A Defensoria Pública da União, por exemplo, no Estado do
Rio de Janeiro — e fico imaginando a situação em outros Estados que têm menos estrutura —
não consegue se estabelecer, ou seja, as pessoas não conseguem um defensor público nas
varas federais. Isso acontece porque todos os anos, diferentemente de nós, que pedimos R$ 200
milhões para conseguir R$ 10 milhões, R$ 20 milhões, R$ 30 milhões, R$ 40 milhões, eles
apresentam uma emenda no valor que precisam, até porque são defensores públicos e não
estão acostumados com a didática da Comissão de Orçamento.

Na verdade, a emenda foi apresentada com R$ 82 milhões, o valor exato de que
necessita a Defensoria Pública da União em todo o Brasil. Deputado Carlito Merss, é
importante que V.Exa. preste atenção. V.Exa. aquinhoou essa emenda com R$ 17.588.595,00,
como nos anos anteriores. Ou damos uma solução, os R$ 82 milhões, ou, mais uma vez,
ficaremos capengas e não ampliaremos a assistência judiciária necessária ao cidadão
brasileiro.

Esses são, inicialmente, Deputado Amauri Gasques, os temas principais.
Sr. Presidente, registro a presença em nossa Comissão, para nosso orgulho, de

conselheiros de saúde do CONAS, do CONASEMS e de outros. Há uma mobilização da Frente
Parlamentar da Saúde no sentido de votarmos hoje o relatório do Deputado Gilmar Machado.
Foi firmado o compromisso de se ampliar os recursos para o setor, especialmente para a alta
complexidade, na faixa de R$ 2,2 bilhões, além de se deixar que os recursos adquiridos na PEC
nº 29 sejam gastos em saúde e que os recursos de assistência sejam diferenciados, sem que as
rubricas, as fontes de financiamento, confundam-se.

Então, Sr. Presidente, agradecendo ao Deputado Amauri, concluo parabenizando V.Exa.
pela votação de hoje pela manhã. Espero que os Deputados Amauri Gasques e Carlito Merss
possam encontrar uma solução para as emendas de bancada apresentadas por todos os
Estados.

Sr. Presidente, não para a coordenadora do PFL na Comissão, mas para a Deputada
Laura Carneiro, coordenadora da bancada do Rio de Janeiro, é quase que impossível votar esse
relatório.

Obrigada. (Palmas.)
O SR. DEPUTADO MAURO LOPES - Sr. Presidente, serei breve.

Srs. Parlamentares, quero apenas aproveitar a ocasião para saudar os
representantes da saúde e da Polícia Rodoviária Federal. Trabalhei 35 anos nas
estradas salvando vidas e há 52 mil quilômetros de rodovias federais em péssimo estado
de conservação, com altíssimo índice de acidente. As viaturas estão sucateadas. Temos
de fazer uma restruturação da Polícia Rodoviária e melhorar a questão das viaturas
rodoviárias e aéreas. O salvamento aéreo é mais rápido, e isso e importante para nós,
que trabalhamos com saúde. Todos os nossos policiais têm curso de primeiros socorros,
sabem conduzir uma vítima até o hospital com vida.
Então, gostaria de contar com a sensibilidade do Relator setorial, do Relator-Geral e do

Sr. Presidente, para que possamos refletir melhor sobre a emenda da polícia, no valor de R$
150 milhões.

Parece muito, mas a Polícia trabalha 24 horas nas rodovias, salvando vidas. Temos de,
em primeiro lugar, pensar no nosso semelhante.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Sr. Relator.
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e

Srs. Senadores, algumas observações feitas pelos nobres colegas mostram a mesma
preocupação que sempre tivemos na execução do Orçamento.

Talvez por não estarem aqui no momento em que começamos a manifestar nossas
considerações, alguns não observaram a tônica dada por esta Relatoria para que fizéssemos o
possível diante de um orçamento que é insuficiente para todas as necessidades.
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Como o Exército pode trabalhar na Amazônia? Seu contingente precisa ser alimentado.
E a Marinha? Além de proteger as plataformas de petróleo, protege a chamada Amazônia Azul
— acho que muitos dos senhores e as escolas não têm abordado essa questão. O Brasil, com
litoral de 4,5 milhões de quilômetros quadrados, deve respeitar mais a Marinha.

A Aeronáutica precisa renovar suas aeronaves. E o Calha Norte, que é um projeto
importante — há, inclusive, interesse por parte das bancadas quanto à questão da infra-
estrutura dos Municípios da Região Norte —, sem dúvida alguma, necessita de maior aporte.

Como podemos, com R$ 282 milhões, além do Ministério da Defesa, equacionar
recursos para a Defensoria Pública, para o Fundo Penitenciário e para o Fundo Nacional de
Segurança Pública? É muito difícil solucionar essas questões.

A Deputada Laura Carneiro pôde resumir de forma bastante interessante o problema.
Tivemos de estabelecer prioridades. Como disse no início — alguns dos senhores talvez não
tenham ouvido —, nosso papel, com essa, digamos assim, pulverização linear dos recursos das
diversas emendas, é analisar todas as questões.

O papel do Congresso Nacional é interferir nesse processo do Orçamento, reexaminando
as prioridades, redirecionando alocações orçamentárias necessárias. No entanto, não
poderíamos deixar de priorizar a Polícia Rodoviária Federal, a Polícia Federal e as Forças
Armadas. O País está em um processo de restrição orçamentária, o que leva a uma fragilidade
da nossa soberania e, com isso, da nossa defesa.

Portanto, há que se ter o entendimento de todos com relação a essas questões. Peço ao
Relator-Geral que nos ajude no sentido de equacionar as questões, em especial as das
emendas de bancada. Não fiz diferença entre emenda de bancada e emenda de Comissão. O
critério foi a prioridade, a importância que reside em cada uma das emendas. Não fiz distinção
objetiva em nenhuma delas. Então, isso tem de ser levado em consideração.

Nós priorizamos o País, a necessidade do País. Hoje, prioritariamente, o País precisa de
mais defesa, precisa de um suporte maior. Esta Casa tem, sim, responsabilidade diante do
Orçamento, que visa também a oferecer melhores condições às instituições do Estado.

Responderei rapidamente a alguns dos Srs. Parlamentares que aqui se encontram.
O Deputado Jovair Arantes perguntou a respeito dos critérios adotados.
O aeroporto de Goiânia foi contemplado com o valor possível. Mas eu lembro a V.Exa.

que o aeroporto de Goiânia já tem recursos aprovados. Em dezembro de 2003, a Lei nº 11.206
dotou cerca de R$ 18,7 milhões para o aeroporto e o crédito pode ser reaberto no corrente
exercício.

O Deputado Wasny de Roure se referiu à a Defensoria Pública. Tenho a impressão de
que nenhum relatório pôde contemplar todos os pleitos nos últimos anos. Não observamos a
dotação de recursos para a área de Justiça, que é fundamental para trazermos o significado
maior dessa palavra ao povo brasileiro.

Deputada Laura Carneiro, complementando o que disse com relação à Polícia
Rodoviária Federal, conhecemos profundamente o projeto de resgate aeromédico. Sabemos da
sua importância. Precisamos realmente de mais recursos para que esse processo seja ampliado
a todo o Brasil, pois certamente diminuirá o índice de mortalidade hoje muito intenso em
nossas estradas.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Então V.Exa. vai indicar ao Relator-Geral
tanto a questão das polícias rodoviárias e ferroviárias quanto a da Defensoria Pública?

O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Vamos indicar as necessidades.
O SR. DEPUTADO MANATO - Sr. Presidente, peço a palavra pela bancada do Espírito

Santo. Ouvi atentamente o Relator e quero parabenizá-lo pelo trabalho.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - V.Exa. está inscrito. Logo mais vou

dar-lhe a palavra.
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Na verdade, Sr. Presidente, tenho a impressão

de que já disse o suficiente. Não sei se deixei de responder a algum dos questionamentos.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao Deputado

Humberto Michiles.
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O SR. DEPUTADO HUMBERTO MICHILES - Sr. Presidente, Sras e Srs. Parlamentares,
Sr. Relator, a Deputada Laura Carneiro, talvez com a sensibilidade feminina, explanou a esta
Comissão o dilema que todos vivemos, especialmente aqueles que já tiveram oportunidade,
como eu, de ser Relator setorial. De um lado, temos um relatório responsável, do Deputado
Amauri Gasques, que estabelece como prioridade o reequipamento de nossas Forças Armadas,
e, de outro lado, evidentemente, temos responsabilidades com nossos Municípios, nossos
Estados, nossa Região, bem com os pleitos e interesses mais imediatos.

Deputado Amauri Gasques, diante desse dilema apresentado pela Deputada Laura
Carneiro, quero cumprimentar não apenas V.Exa., mas também os Parlamentares desta
Comissão que se manifestaram para defender o interesse público nacional e as Forças
Armadas. Nós, políticos, somos freqüentemente acusados — muitas vezes verdadeiramente —
de estar sempre preocupados com a nossa eleição. Isso também é legítimo. Por que um
Parlamentar não estará preocupado com sua eleição? Mas há momentos em que a eleição ou a
reeleição do Parlamentar tem de ficar em um plano inferior quando acima está o interesse
nacional.

Todos sabemos que nossas Forças Armadas, ao longo dos anos, vêm sendo depreciadas
e não vêm tendo recursos necessários para proceder à sua modernização. Às vezes, ouvimos
argumentos que dizem que o Brasil não enfrenta guerras, que não tem conflitos e problemas de
fronteira. Isso pode até ser verdade, em um horizonte mais curto, mas não é verdadeiro do
ponto de vista histórico. Repito uma frase que diz o seguinte: “As Forças Armadas de um país
podem não ser necessárias durante 1 século, mas não podem estar despreparadas durante um
dia”. Esse é o conceito, essa é a concepção.

Esperamos que nossas Forças Armadas não sejam utilizadas para uma guerra por
vários séculos, ou melhor, que não sejam nunca utilizadas; mas não podemos ser responsáveis
pelo fato de estarem despreparadas por um dia sequer, pois ninguém sabe do dia de amanhã.
Às vezes, surgem conflitos absolutamente imprevisíveis.

Portanto, compartilho da preocupação da Deputada Laura Carneiro. Sugiro que
busquemos recursos e sensibilizemos o Relator-Geral para que, mantidas as prioridades
estabelecidas por V.Exa. e mantida a preocupação com as Forças Armadas, busquemos ainda,
se possível, recursos para reforçar o Calha Norte, para reforçar a construção ou a ampliação de
aeroportos, como foi dito pelo Deputado Jovair Arantes, uma necessidade do Brasil e também
da Região Norte, onde ainda há Municípios que não têm aeroporto algum, onde o único meio de
transporte é o hidroviário, por meio de barcos — sabe muito bem disso o Presidente da nossa
Comissão, Governador do nosso Estado, o Amazonas, por 3 vezes.

Deputado Amauri Gasques, para encerrar, quero dizer a V.Exa. que não temos de ter a
preocupação apenas com a Região, porque isso seria uma preocupação institucional do
Governo. Essa não é uma questão apenas do Poder Executivo, mas diz respeito a todos nós.

Em última instância, o responsável pela aprovação do Orçamento é o Poder Legislativo,
o Congresso Nacional, e a grande responsabilidade, evidentemente, cabe a esta Comissão Mista
de Orçamentos.

Quero encerrar dizendo que V.Exa. deve procurar sensibilizar o Relator-Geral, a fim de
conseguir mais recursos para as Forças Armadas — Marinha, Exército e Aeronáutica.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Paes
Landim.

O SR. DEPUTADO PAES LANDIM - Sr. Presidente, Sr. Relator, quero parabenizar o
colega Deputado Amauri Gasques pelo bom relatório que elaborou, dentro das limitações
conhecidas na apreciação dos Relatores setoriais.

Sr. Presidente, as Forças Armadas não têm tido, por parte do Congresso, a atenção que
merecem. Até a Comissão de Segurança, que havia antes, foi incorporada à Comissão de
Defesa e hoje é um mero acessório. Fico espantado ao ver que este País, de dimensão
continental, não tem uma Comissão Permanente das Forças Armadas, ou aqui, na Comissão
de Orçamento, um Relator setorial só para as Forças Armadas.
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Como um País de dimensões continentais como o Brasil pode impor-se no contexto
internacional sem Forças Armadas sedimentadas, profundamente treinadas profissionalmente?
Aliás, Sr. Presidente, se o Brasil tem pretensões a uma vaga no Conselho de Segurança da
ONU e não tem Forças Armadas preparadas, adestradas, qualitativa e quantitativamente, não
pode merecer respeito no contexto internacional.

Até o início dos anos 1990, a Rússia era tida como a grande potência rival dos Estados
Unidos. Nunca me esqueço de ter conversado com o Ministro da Guerra, no Governo Sarney,
General Leônidas Pires Gonçalves, grande figura humana que visitou a Rússia pouco antes da
queda do Muro de Berlim, do desmoronamento do regime comunista. Certa vez, disse-me:
“Landim, a Rússia é uma grande potência porque tem Forças Armadas poderosas. Mas ela é um
leão com pé de barro porque tem estrutura econômica arcaica. Ela está perdendo fôlego porque,
agora a competição internacional partiu para a guerra das cinco estrelas, e ela não tem condições
de competir com os Estados Unidos. Vai desmoronar.”

Dito e feito o raciocínio do General Leônidas. Houve respeito à Rússia até o momento
em que ela tinha grandes Forças Armadas.

O importante no Brasil, caro Senador Gilberto Mestrinho — de grande geração de
políticos que sabia da importância das Forças Armadas, a geração de 1946 —, é que as
melhores escolas técnicas do País e os melhores institutos tecnológicos são militares. Veja o
ITA, que formou a EMBRAER, a grande empresa exportadora do Brasil, e o Instituto Militar de
Engenharia — IME, que é a melhor escola de Engenharia do País. Essas escolas profissionais
são um retrato da profissionalização das Forças Armadas

Sr. Relator, se V.Exa. puder indicar ao Relator-Geral um aumento de recursos para as
Forças Armadas, estará beneficiando o País.

Conhecemos o que representa o trabalho das Forças Armadas na fronteira do País. As
Forças Armadas desempenham um trabalho social. Vejo no Batalhão de Engenharia e
Construção do Exército, no Piauí, a luta das famílias pobres que imploram uma vaga para que
seus filhos sejam soldados, sejam incorporados ao Exército, porque lá terão escova de dentes,
receberão aulas de cidadania e terão noção de responsabilidade. Em outras regiões do Brasil,
ao contrário, há um movimento de desestímulo ao serviço militar obrigatório. Entretanto, isso
pode ajudar as famílias pobres, carentes.

Portanto, Sr. Relator, queria fazer um apelo para que V.Exa. recomende ao Relator-
Geral o aumento possível de recursos para as Forças Armadas. Temos a necessidade de
reforçar, por exemplo, o Batalhão da Caatinga, sediado em Petrolina, Pernambuco. Há 2 anos
tenho solicitado ao Ministro da Guerra, ao Chefe do Exército, ao Ministro da Defesa, que
destaquem um pelotão para São Raimundo Nonato, a cerca de 200 quilômetros da fronteira de
Pernambuco, para proteger o Parque Nacional Serra da Capivara e a região fronteiriça, que está
repleta de contrabando de madeira e de tráfico de entorpecentes. Entretanto, fui informado de
que o Exército não pode deslocar um pelotão para aquela região por falta de recursos — um
pelotão com 25 soldados! Imaginem a carência de recursos das Forças Armadas brasileiras!

Vejo aqui muita reclamação, muitos pedidos das turmas das Defensorias Públicas.
Entretanto, Sr. Presidente, penso que está de bom tamanho o Relatório de V.Exa. Não podemos
nos esquecer de que são Juizados Especiais, porque estão perto do povo. A grande conquista
democrática do País são os Juizados Especiais, pois ficam perto do povo e prestam
atendimento sem formalidade jurídica. Os Estados, estes sim, têm responsabilidade com
relação às Defensorias Públicas. Vamos então reforçar os Juizados Especiais. As Defensorias
Públicas têm de ter um pouco de contenção. O relatório está perfeito, está moderado. Não
podemos desviar recursos para outros setores em prejuízo da segurança, em prejuízo dos
Juizados Especiais etc. Quero então parabenizá-lo pelo relatório.

Quanto ao Ministério da Justiça, Sr. Relator, permita-me dizer que os recursos para a
Polícia Rodoviária Federal devem ser acrescidos, porque há enorme carência nesse setor. Vejo
que na região de Parnaíba há a perspectiva da implantação de grande pólo turístico na
chamada Costa do Sol, e não há uma delegacia da Polícia Federal. Na região de Picos, no Piauí,
recentemente foi instalado um Juizado Federal, mas não tem Polícia Federal, apesar de ser



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

281

uma região fronteiriça do Ceará e Pernambuco. A região de São Raimundo Nonato, onde se
situam 2 parques nacionais e que faz fronteira com Bahia e Pernambuco, nem precisava de
delegacia, mas, pelo menos, de uma unidade móvel, um posto da Polícia Federal.

A Polícia Rodoviária é outro escândalo, porque está mal distribuída no País e também
precisa de mais recursos. Sr. Relator, Petrolina, em Pernambuco, é área ligada ao contrabando
de madeira e ao tráfico de entorpecentes. São 300 quilômetros de rodovia de Petrolina, em
Pernambuco, ao Piauí, e não há uma unidade da Polícia Rodoviária Federal. Isso é um exemplo
da enorme carência de recursos nessa área.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Sr. Relator, pela atenção.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Alceste

Almeida.
O SR. DEPUTADO ALCESTE ALMEIDA - Sr. Presidente, Sr. Relator, em primeiro lugar,

eu queria elogiar o trabalho de V.Exa., Deputado Amauri Gasques, pelo cuidado na pontuação
do relatório, trazendo à consideração do Plenário uma mágica, porque, na realidade, há pouco
recurso para muita necessidade.

Realmente, uma janela ficou aberta. Reporto-me em defesa do Destaque nº 53, da
bancada de Roraima. Tivemos 3 emendas direcionadas ao Ministério da Defesa, das quais duas
foram contempladas com apenas R$ 88 mil. É uma quantia irrisória, mas não deixa de ser
uma janela aberta, como disse V.Exa.

Esperamos que essa janela não seja fechada antes do aporte de recursos, sobretudo
porque em Roraima, Estado que objetiva esse alcance, os Municípios são pequenos em sua
totalidade e apresentam pouca população. São Municípios de uma Amazônia diferenciada, já
que não existe, nessas regiões, a hiléia amazônica. As Prefeituras são paupérrimas. Nesses
Municípios praticamente não há arrecadação. Portanto, precisam ser contemplados com um
pouco mais de recursos.

Agradeço a V.Exa. a atenção dispensada a todos os Municípios da região da Calha
Norte, área de fronteira, também com população pequena e sem arrecadação. Esses Municípios
merecem melhor contemplação.

Agradeço, portanto, pela abertura dessa janela e faço um apelo no sentido de que
V.Exa. não deixe que ela se feche sem que antes se aportem recursos condizentes ao
desenvolvimento daquelas localidades.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado

Gonzaga Patriota.
O SR. DEPUTADO GONZAGA PATRIOTA - Sr. Presidente, Sr. Relator, caríssimos

colegas, desde cedo estou atento e ouço os colegas elogiarem, com toda razão, o relatório de
V.Exa., nobre Relator. Área temática difícil, pouco dinheiro, mas V.Exa., como se diz lá no
Nordeste, fez das tripas coração e atendeu a todos como pôde.

Na condição de policial rodoviário federal sem farda, ouvi quase todos os Sr. Deputados
destacarem a emenda de V.Exa., que alocou o que pôde para o Departamento. Trata-se de um
Departamento que acompanho praticamente desde criança. Sabemos das suas necessidades.
Ele tem sido atendido desde a Assembléia Nacional Constituinte, quando o inserimos no
Capítulo da Segurança Pública. Agora deixou de ser uma polícia da estrada, deixou de ser uma
polícia cidadã apenas, mas tem ajudado o Governo, junto com a Polícia Federal, em parceria
com as polícias estaduais, no combate aos desmandos, aos descaminhos, ao contrabando, à
violência.

É também uma polícia que salva vidas. Esses helicópteros, comprados quando eu fui
Secretário Nacional de Trânsito, a par da modernização, de novas viaturas e da informatização,
têm ajudado a salvar muitas vidas.

Uma pesquisa divulga que nesses 8 anos do novo Código de Trânsito diminuíram em
42% o número de acidentes e vítimas no País, em que pese ter aumentado em 106% o número
de veículos.
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Então, ao parabenizar V.Exa. por esse trabalho, quero fazer mais um pedido,
associando-me aos colegas desta Comissão. Na condição de Líder do PSB, peço a V.Exa. que
faça uma indicação ao Relator, Deputado Carlito Merss, no sentido de que se chegue a pelo
menos R$ 100 milhões, a fim de que possamos adquirir novos helicópteros, novas viaturas. A
parceria da força pública nacional deve continuar.

Parabéns ao nosso Presidente, ao Relator e a todos os Deputados desta Comissão.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Miguel

de Souza.
O SR. DEPUTADO MIGUEL DE SOUZA - Sr. Presidente, Sr. Relator, companheiros,

caros colegas, antes de mais nada quero cumprimentar o Sr. Relator pela sua visão no que diz
respeito à nossa segurança e à defesa nacional. O atendimento dos pleitos está explicitado nas
emendas e na sua relatoria. Não se trata apenas do Ministério da Defesa, mas também da
Defensoria Pública, que sempre foi esquecida e que hoje toma esse corpo. Então, queremos
parabenizá-lo por essa visão holística no atendimento nacional aos programas.

Sr. Relator, é necessária a alocação de mais recursos para atender às emendas
regionais. De acordo com a sistemática desta Comissão, será feita revisão de emendas. O
Relator poderá fazer a indicação no sentido de que cada emenda de bancada seja contemplada
para receber destaque. V.Exa. abriu essa janela.

Faço apelo, em coro com os demais Parlamentares, para que o Relator-Geral, Deputado
Carlito Merss, procure atender principalmente a Região Norte. Se V.Exa. observar, tivemos
apenas 14 emendas de bancadas em um total de 27 Estados. Dessas 14 emendas, todos os 6
Estados da Região Norte — Rondônia, Acre, Roraima, Amazonas, Pará, Amapá e Tocantins —
foram contemplados com emendas.

O Projeto Calha Norte, como sabe o Relator, é importantíssimo para o desenvolvimento
dos Municípios mais pobres, aqueles que fazem fronteira com os países andinos, Bolívia e
Peru, e com a Venezuela.

A bancada de Rondônia alocou 3 emendas, Sr. Relator, sendo 2 delas para o Calha
Norte, atendendo a Municípios de fronteira. Porque em Rondônia há Municípios com a menor
renda per capita do País. Foi apresentada emenda para o Município, na rubrica 40,
diretamente para aplicação.

Também tivemos preocupação com relação aos 1.300 quilômetros de fronteira, aos
quais a nossa Polícia Federal tem de dar um atendimento maior, atendimento às questões
indígenas e a um problema que a todos afeta: o narcotráfico, que exige maior presença da
nossa Polícia Federal.

Atendendo a um pleito da própria Polícia Federal, a bancada de Rondônia apresenta
uma emenda e solicita um novo prédio, para dar um pouco mais de dignidade não só àqueles
que trabalham, mas também àqueles que, de uma maneira ou de outra, estão até aprisionados
momentaneamente naquela localidade, no Município de Porto Velho.

Por isso pedimos uma atenção do Sr. Relator e do Relator-Geral para que atendam ao
pleito da bancada de Rondônia, assim como ao justo pleito da bancada do Amapá, que destina
recursos não só ao Calha Norte, mas também à Superintendência da Polícia Federal.

Parabenizo-o, Sr. Relator, e tenho certeza de que o Relator-Geral haverá de contemplar,
em sua revisão, toda emenda que tenha essa visão de atender, no âmbito de um programa
nacional, a nossa defesa, a nossa segurança, a nossa Defensoria Pública, a nossa Polícia
Rodoviária Federal. Espero que o Relator-Geral contemple isso e que V.Exa. possa dividir com
justiça e equanimidade todas as emendas individuais.

Peço a V.Exa. que olhe com carinho a questão de Rondônia e do Amapá. Muito
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado
Eduardo Sciarra.

O SR. DEPUTADO EDUARDO SCIARRA - Sr. Presidente, quero cumprimentar o nosso
Relator e dizer que todos nós sabemos das dificuldades de se atender a diversas demandas. O
cobertor é curto, mas temos de expor aqui as diversas situações regionais e estruturais do



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

283

País, para que possamos tentar alertar o Relator setorial e o Relator-Geral acerca de alguns
problemas que precisam ser atendidos no âmbito do Orçamento da União.

Entre os destaques apresentados, gostaria de ressaltar um que fiz com relação à
emenda da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle, relativa à Polícia Federal, que trata
da construção e ampliação de bases operacionais e unidades do Departamento de Polícia
Federal, especificamente em função de uma situação que ocorre na fronteira do Brasil com o
Paraguai. Há grande necessidade hoje de uma ação da Polícia Federal no combate ao crime
organizado e, principalmente, ao tráfico de armas e entorpecentes.

A Delegacia de Foz de Iguaçu tem uma situação específica; está atendida. Mas,
estrategicamente, para a Polícia Federal existe a necessidade de uma estrutura na retaguarda,
no Município de Cascavel. Conversei isso com o Superintendente Paulo Lacerda, da Polícia
Federal. Para lá foram destinados R$ 88 mil, recursos que, evidentemente, não dão para fazer
nada. Então, apresentei esse destaque e gostaria da consideração do Relator setorial e do
Relator-Geral, no sentido de atender a essa obra, que é de interesse nacional, que é uma
questão de segurança nacional, em função do tráfico de armas e de entorpecentes que ocorre
na região, comprometendo a fronteira brasileira com o Paraguai, bem como os Estados do
Paraná e Mato Grosso do Sul.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Manato.
O SR. DEPUTADO MANATO - Sr. Presidente, primeiramente quero cumprimentar o

Relator-Geral, o Relator setorial e V.Exa. Ficamos muito felizes com a parte em que o Relator
atendeu à Polícia Rodoviária Federal, à Polícia Federal, ao Exército, à INFRAERO.

Vou deter-me somente às emendas de bancadas estaduais.
O Relator priorizou com R$ 93 milhões. Desses R$ 93 milhões, Sr. Presidente, a

bancada do Espírito Santo fez uma emenda, somente uma. E essa emenda refere-se à
segurança pública, ao reaparelhamento das instituições do Espírito Santo. Discutimos muito
isso porque, dos 20 Municípios mais violentos do País, 4 estão na Grande Vitória. E fiquei
triste ao ver que, desses R$ 93 milhões, o Estado do Espírito Santo, que é a oitava economia do
País, recebeu apenas R$ 88 mil.

Sr. Presidente, de R$ 93 milhões, receber R$ 88 mil, para 78 Municípios?! Não vai dar!
Não vamos nem poder comprar uma bicicleta para cada Município!

Portanto, peço aqui a sensibilidade do Relator-Geral, do Relator setorial e de V.Exa. A
Deputada Rose de Freitas, eu, como coordenador, enfim, somos 4 Parlamentares da bancada
do Espírito Santo nesta Comissão: pois nós imploramos a V.Exa. O Estado de São Paulo tem
R$ 30 milhões, Goiás tem R$ 15 milhões, o Rio Grande do Sul tem R$ 7 milhões, o Distrito
Federal tem R$ 3 milhões, o Amazonas tem R$ 12 milhões, e queremos que o Espírito Santo
seja beneficiado à altura. É uma emenda diretamente para o Estado do Espírito Santo. Não vai
passar por ninguém; é para o Estado do Espírito Santo poder reaparelhar a sua polícia e ter
mais segurança. Tenho certeza de que o Deputado Amauri Gasques, na sua sensibilidade, vai
acatar o destaque de minha autoria e da nobre Deputada Rose de Freitas.

Sr. Relator setorial, parabéns pelo relatório. Conto com sua generosidade para com o
Espírito Santo, que muito lhe vai agradecer. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Com a palavra a Deputada Rose de
Freitas.

A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Sr. Presidente, Sr. Relator, as palavras do
coordenador da nossa bancada, Deputado Manato, refletem com muita gentileza a revolta da
nossa bancada com relação ao relatório elaborado por V.Exa., Deputado competente que
conhecemos muito bem. Sr. Relator, V.Exa. não deve conhecer a realidade do Estado do
Espírito Santo. Se V.Exa. conhecesse, ou pelo menos tivesse à sua frente uma televisão, teria
visto, nos últimos 3 meses, as manchetes em relação à crescente violência e ao tráfico de
drogas no Estado do Espírito Santo, dominando por inteiro a grande região metropolitana e
invadindo o interior do Estado.
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Nós, na fronteira com o Rio de Janeiro, sem poder estabelecer uma segurança mais
eficaz, mais equipada, estamos sofrendo com a invasão de algumas quadrilhas do Rio de
Janeiro, que, quando são acossadas na sua região, vão para a nossa. E também temos
problemas na divisa com a Bahia.

Quando vi, achei que fosse um erro de V.Exa., sinceramente, porque não há
justificativa nenhuma. V.Exa. deve ter visto o nosso Governador comparecer a Brasília, deve ter
ouvido o pronunciamento do Ministério da Justiça falando sobre a crescente violência no
Estado do Espírito Santo.

Portanto, quero apenas reafirmar que destaquei, para que V.Exa. possa, com a
sensibilidade lembrada pelo nosso coordenador, rever a proposta com relação ao Estado do
Espírito Santo. Não é possível aceitar isso.

Não quero votar contra o relatório de V.Exa., porque conheço V.Exa. e sei que primou
por estabelecer justiça. Apoiamos, inclusive, todas as reivindicações que vieram da Polícia
Rodoviária, da Polícia Federal, apoiamos tudo, mas queremos que o nosso Estado não fique à
deriva, porque não temos condições de sustentar uma política de segurança pública com o
minguado recurso que vem do Governo Federal, muito menos do Orçamento da União.

Era isso que queria dizer a V.Exa. Nem criticá-lo eu vou poder, mas vou manifestar o
meu desapontamento pela sua insensibilidade com relação ao Estado do Espírito Santo.

O meu destaque está pronto; foi aprovado por toda a bancada. Por essa razão, peço a
V.Exa. que reveja os números. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Pedro Chaves) - Com a palavra o nobre Deputado
Ronaldo Dimas.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Nobre Relator, Deputado Amauri Gasques,
quero fazer apenas uma observação à Deputada Laura Carneiro a respeito de 2 helicópteros de
resgate para o Rio de Janeiro. Estamos com um projeto de lei para ser votado no Estado, e a
Marinha está doando um helicóptero para o Uruguai, ou para o Paraguai, e, acredito,
poderíamos enviá-lo ao Rio de Janeiro. (Risos.)

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Pode dar para o Rio que aceitamos.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - É uma situação até interessante.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - É só um “esquilinho”. (Risos.)
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Não pode haver apartes.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - É um helicóptero Esquilo.
Quer dizer, vemos as dificuldades existentes no País, e o Governo Federal ainda doa

instrumentos extremamente necessários, no caso, esse helicóptero, para outro país.
Realmente, não dá para entender a política adotada pelo Presidente Lula.

Deputado, visto que as emendas de relator podem ser feitas com vistas a se adequar a
peça à Lei de Diretrizes Orçamentárias, especificamente nesse relatório há na LDO, no Anexo
Metas e Prioridades, uma dessas prioridades que foi a questão da reformulação da recuperação
e reforma de aeroporto muito importante do Estado de Tocantins, que é o aeroporto de
Araguaína. V.Exa. não colocou, mas poderia ter colocado como emenda de relator, adequando
essa situação, uma vez que isso não consta da proposta orçamentária, mas é uma das metas
prioritárias do Governo. Não entendi como isso deixou de entrar na proposta orçamentária.
Portanto, faço um apelo a V.Exa. para que eventualmente, em uma revisão que seja feita,
possamos incluí-la como emenda de relator, atendendo à Lei de Diretrizes Orçamentárias. É
uma região muito importante, com 2 milhões de habitantes em um raio de 150 quilômetros.

Portanto, gostaria que V.Exa. pudesse atender a esse pleito ou, em não podendo
atendê-lo, que indicasse à Relatoria-Geral que o fizesse.

Eram essas as observações, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Sr. Relator, já que

o último orador inscrito, Deputado Paulo Rubem, não está presente.
O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, como não há mais ninguém

inscrito, peço a palavra pela ordem, antes de o Relator se pronunciar.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
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O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, depois de indagar ao
Relator, tive rapidamente de me ausentar para ir a outra Comissão. Na minha fala inicial havia
feito sugestões para redistribuir as emendas de Comissão e repensar as emendas de relator,
porque, na distribuição feita das emendas de bancada, o Estado de Roraima, por exemplo, teve
3 emendas do Calha Norte e apenas uma com valor relativamente consistente, R$ 12 milhões,
sendo que as outras 2 ficaram com valores simbólicos.

Para o Estado de Rondônia, que possui a mesma população e que colocou a mesma
emenda, há 3 emendas simbólicas; apenas uma, a do Departamento da Polícia Federal, ficou
com R$ 1 milhão. Logo, há Estados que, por um motivo ou outro, tiveram acolhido valor
razoável, sendo as rubricas idênticas.

Como poderia o Relator avaliar a importância daquela emenda de bancada se a
funcional programática era a mesma em Estados com igual população e igual Índice de
Desenvolvimento Humano? Essas são as preocupações que queria replicar ao Relator, pois não
houve, na verdade, uma distribuição correta.

Para finalizar, queria pedir ao Deputado Pauderney Avelino, que não se encontra
presente, que, ao citar dados do Ministério da Fazenda, cite dados do SIAFI e não matéria de
jornal, porque S.Exa. está equivocado. E, interrompendo a seqüência normal dos trabalhos,
visto que o tempo se destinava à discussão do Orçamento, S.Exa. se manifestou utilizando
dados de um jornal que questionavam a execução orçamentária, enquanto, na verdade, deveria
dirigir-se ao SIAFI para verificar que seus dados são totalmente diferentes daquilo que
anunciou, para não realizar debate político num momento em que se discute questão técnica.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Sr. Relator.
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Sr. Presidente, as observações feitas pelos

eminentes Deputados e Senadores são absolutamente coerentes. Vimos aqui praticamente uma
repetição daquilo que nos é prioritário. Fico satisfeito por saber que a lucidez de todos mostra a
importância de contemplarmos as instituições de defesa do País com recursos que, mesmo
assim, serão certamente insuficientes.

Os que aqui estão desde o início puderam observar nosso posicionamento com relação
às emendas de bancada. E, como foi dito de forma bastante clara pelo Deputado Miguel de
Souza, nossa intenção é realmente abrir essa rubrica, abrir essa janela, para que possamos,
então, analisar uma a uma e restabelecer o que for possível.

Temos uma grande preocupação com a segurança pública, e as posições do Deputado
Manato e da Deputada Rose de Freitas com relação ao Estado do Espírito Santo são
absolutamente procedentes. Certamente, vamos procurar corrigir essa distorção, porque
estaríamos sendo incoerentes, eis que encaminhamos todas as nossas preocupações com
relação às áreas de Defesa e Justiça. E, realmente, esse Estado não teve minimamente
contemplados seus interesses com relação ao setor de segurança pública.

Peço a compreensão de todos com relação a esse relatório, que, repito, tem seus
recursos bastante escassos para que todas as demandas fossem aqui atendidas de forma
satisfatória. Mas, certamente, estamos realizando um processo de recuperação das instituições
de Defesa e de Justiça do País e tentaremos contemplar minimamente os interesses regionais,
o que, na verdade, nos aflige a todos, visto que em cada Município existe um ser humano que,
semelhantemente a nós, precisa de atenção.

Interesses da Nação devem estar em primeiro lugar, interesses da sobrevivência do
nosso País, como muito bem disseram vários Deputados sobre a nossa Defesa. É importante
que tenhamos o espírito global, o espírito de manutenção das instituições, e que deixemos de
lado interesses pessoais. É importante, sim, que nos preocupemos com os nossos Municípios, e
minimamente tentaremos transformá-los em algo positivo que possa ser levado à população.

Mas é importante que, neste momento, tenhamos a certeza de que esta Casa
precisa participar, sim, da recuperação das Forças Armadas brasileiras e da Justiça, em
especial da Defensoria Pública. Com os recursos solicitados por esta Relatoria, vamos
tentar minimizar o problema de acesso à Justiça de quem não consegue de forma
privada.
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Com isso, Sr. Presidente, encerro a minha exposição.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, o Relator não tratou da questão

que levantei, não falou a respeito de uma possível correção, uma das metas prioritárias na LDO
a serem inseridas, ou da possibilidade de levar a questão ao Relator-Geral.

O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Ah, sim. Desculpe-me, Deputado Ronaldo
Dimas.

Com relação à questão do aeroporto de Tocantins tenho a dizer que, infelizmente, não
recebemos emendas. Não pudemos incluí-la porque não há emenda com relação a isso. Então,
a nossa relatoria fica limitada.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Não há emenda, mas está no anexo das metas
prioritárias da LDO. Então, não há necessidade de emendas, o próprio Relator pode fazer isso.
Ou seja, se é uma das metas e prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias, é claro que o
Relator pode fazê-lo. Entendi que há outras metas prioritárias que aqui aprovamos, que foram
sancionadas pelo Presidente Lula e não fazem parte da proposta orçamentária. E acredito que
pode haver emenda de Relator, mesmo setorial, para corrigir.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Ronaldo Dimas, segundo
o entendimento da assessoria, não havendo emendas o Relator setorial não pode fazer
adequação da LDO, nem o Relator-Geral. Somente emendas constitucionais.

Com a palavra a Deputada Laura Carneiro.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, quando tive oportunidade de

discutir a matéria, falei da dúvida que a todos nós assola relativamente ao que fazer com o
relatório. Como eu disse, um lado é muito bom, é absolutamente positivo, mas o outro, muito
difícil.

Sr. Presidente, destaquei todas as emendas de recomposição e acho que este é o
momento de um acordo: negociarmos os destaques dos Estados. Com que recursos? Com
aqueles que o Relator venha a incluir ainda nesta fase, mas que não há. Então, retiraríamos
alguns da recomposição, com o compromisso de que o Relator-Geral faria a recomposição.
Destaquei tudo, inclusive as emendas com as quais concordo. Destaquei para podermos
trabalhar com os destaques, senão depois não tem nem como trabalhar.

Então, se fizermos esse acordo, Sr. Presidente, eu me sentirei à vontade para votar. Do
contrário, não vou me sentir à vontade e vou pedir votação nominal. Deveríamos fazer o
seguinte acordo: para as bancadas, isso pelo PFL, tiraríamos o Relator-Geral, que talvez tivesse
que se pronunciar; mas temos que encontrar recursos específicos para as bancadas. E eu não
gostaria de mexer em mais nada, nem na recomposição. Mas, efetivamente, temos um
problema.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Pela ordem, tem a palavra o
Deputado Pedro Novais.

O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, insisto no sentido de que sejam
consideradas inadmitidas as emendas indevidas. E insisto também em que as emendas de
Comissão indevidamente aprovadas sejam consideradas inadmitidas, como é a atribuição de
V.Exa.

 E insisto também na obediência ao art. 40 da LDO, que diz:
“Art. 40. A lei orçamentária e seus créditos adicionais,

observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 101, de
2000, somente incluirão projetos ou subtítulos de projetos novos se:

...............................................................................
II - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma

etapa ou a obtenção de uma unidade completa, considerando-se as
contrapartidas de que trata o art. 44, § 1º, desta Lei”.

Então, o assunto janela não é possível admitirmos, apesar de ter sido aqui elogiado por
alguns.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao nobre
Deputado Gilmar Machado.
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O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Concordo com o encaminhamento dado pelo
Deputado Pedro Novais. V.Exa. tem feito isso, mas é possível o Relator depois fazer um adendo
no destaque para que possamos então equacionar. Aí resolvemos essa pendência comentada
pela Deputada Laura Carneiro. Vamos acertar nos destaques com adendo no atendimento,
relativamente ao que foi dito pelo Deputado Pedro Novais.

Então, o apelo que faço é para que aprovemos o relatório. Assim, ficam ressalvados os
destaques e negociamos no bojo do adendo que vai ser formulado.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra V.Exa.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, o adendo não pode ser

formulado depois da votação da matéria. É um adendo somente ao relatório. Se votarmos, não
tem mais adendo. Só se trabalhará nos destaques.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sugiro que deixemos isso em suspenso.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Após o indicativo; depois o Relator-Geral pode

fazer.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - É impossível para as bancadas, Deputado —

V.Exa. me perdoe. Não sei se para a bancada de Minas, mas para os Deputados do Rio de
Janeiro é absolutamente impossível dizer que aprovamos o relatório que prevê R$ 88 mil para o
aeroporto do Rio de Janeiro .

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Mas é possível acertarmos de acordo com o
que o Deputado Pedro Novais disse. É plenamente possível ajustarmos daquela forma.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao nobre
Deputado Ronaldo Dimas.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Mas sem votarmos. Pode até encerrar a
discussão, Presidente. Não sei se há outro Relator para poder discutir, agora, sem votação,
para que correções possam ser feitas.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao nobre
Deputado Colbert Martins.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, entendo que há interesse
tanto da Liderança do Governo quanto de nós todos para que o Relator, se possível, faça algum
tipo de adequação. Acredito que o encerramento da discussão neste momento é necessário.
Vamos deixar aberta a possibilidade de negociação que acho que pode e deve ocorrer.

O PPS encaminha no sentido de que não haja redução dos valores para as Forças
Armadas. Precisamos arranjar novos recursos, mas que não se reduzam os que foram alocados
pelo Relator setorial. Acho que é possível que se deixe aberta a possibilidade de negociação.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Está encerrada a discussão, assim
como está esgotado o prazo para apresentação de destaques.

O SR. DEPUTADO PEDRO CHAVES - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO PEDRO CHAVES - Sr. Presidente, já que V.Exa. encerrou a

discussão, gostaria de requerer a inversão de pauta para votarmos o Aviso nº 1/06, que trata
da exclusão do quadro de obras regulares do Metrô do Distrito Federal.

Informo a V.Exa. que já conversei com os líderes partidários presentes nesta sessão —
Wasny de Roure, Pedro Novais, Laura Carneiro, Anivaldo Vale, Jovair Arantes, Humberto
Michiles, Geraldo Resende, Gonzaga Patriota, Marcelo Ortiz e o Senador Sérgio Guerra — e
houve a concordância de todos com quem mantive contato. Então, gostaria só que V.Exa.
fizesse essa inversão de pauta para votarmos esse aviso. Em seguida, voltaríamos ao
Orçamento, dando seqüência ao que foi estabelecido por V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - De acordo com a solicitação do
Deputado Pedro Chaves, passaremos ao Item 2 da pauta nº 5, Aviso nº 1, que encaminha
informações sobre acerto de obras dos centros urbanos do Distrito Federal. O Relator é o
Deputado Pedro Chaves. Não foram apresentadas emendas, e o voto é pela exclusão do Anexo
VI.
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Primeiro, em votação a inversão dos trabalhos e a inclusão em pauta do relatório.
Os Srs. Deputados que aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
APROVADAS.
Os. Srs. Senadores que aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
APROVADAS.
Com a palavra o Deputado Pedro Chaves.
O SR. DEPUTADO PEDRO CHAVES - Sr. Presidente, vou direto ao voto.

Através das informações encaminhadas pelo TCU sobre as
obras de implantação do metrô do Distrito Federal, vejo que se
estende da Estação nº 23, Ceilândia Sul, até a Estação nº 27,
terminal Ceilândia.

O TCU, por meio do Acórdão nº 1.611/03-Plenário,
comunicou ao Congresso Nacional o saneamento das
irregularidades graves que ensejaram o bloqueio de recursos
orçamentários e financeiros para a obra em tela.
 Diante do exposto, e tendo por base o art. 97 da Lei nº
10.934/04, LDO/2005, voto no sentido de que esta Comissão:

a) tome conhecimento do Aviso nº 1, de 2006, do Congresso
Nacional, e das peças que o acompanham;

b) exclua do Anexo VI da Lei nº 11.100/05, LOA/2005, o
empreendimento Apoio à Implantação do Sistema de Trens Urbanos
do Distrito Federal, DF, sem dotação no Orçamento para 2005, sob
responsabilidade da Unidade Orçamentária nº 56.101, nos termos
do Projeto de Decreto Legislativo em anexo.

O Projeto de Decreto Legislativo exclui do Anexo VI da Lei nº
11.100, de 25 de janeiro de 2005, o empreendimento Apoio à
Implantação do Sistema de Trens Urbanos do Distrito Federal-DF,
sem dotação no Orçamento para 2005, sob responsabilidade da
Unidade Orçamentária nº 56.101.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º. Fica excluído do Anexo VI da Lei nº 11.100, de 25 de

janeiro de 2005, o empreendimento Apoio à Implantação do
Sistema de Trens Urbanos do Distrito Federal-DF, sem dotação no
Orçamento para 2005, sob responsabilidade da Unidade
Orçamentária nº 56.101.

Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

É o voto, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Em votação na Câmara dos

Deputados.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilmar Machado) - Com a palavra o Deputado Gilmar

Machado.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, cumprimento o Deputado

Pedro Chaves pela iniciativa. Trata-se de importante proposta. Devemos voltar a apoiar a
utilização de tão relevante instrumento de locomoção, os trens metropolitanos,
fundamentalmente em Brasília, cidade que cresceu muito. Quando do seu planejamento, não
havia, evidentemente, essa possibilidade. Foi priorizado o eixo rodoviário. Devemos então agora
intensificar a utilização, em prol dos moradores de Brasília, do sistema de trens
metropolitanos.

Saúdo, portanto, a iniciativa do Deputado Pedro Chaves.
Voto a favor do Aviso, para que tão logo tenhamos as conseqüências desse trabalho.
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado
Anivaldo Vale.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, podíamos aproveitar a
oportunidade para colocar sob apreciação dos colegas o requerimento de convocação do
Ministro das Cidades. Muito embora tenhamos tido aquela conversa com S.Exa., há uma série
de pendências, questionamentos da bancada quanto a liberações de recursos em final de ano.
Enfim, podíamos aproveitar para votar o requerimento, submetê-lo à consideração dos nobres
pares, a fim de trazer o Ministro à Comissão; e então ordenaríamos procedimentos no sentido
de recuperar comprometimentos acertados no final do exercício de 2005.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Colbert
Martins.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, consulto V.Exa. sobre a
possibilidade de incluirmos na pauta requerimento de minha autoria que trata da criação da
Subcomissão de Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Já foi incluído.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Se V.Exa. e os demais pares assim

entenderem, podemos colocá-lo em votação, por inversão de pauta.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Da mesma forma, Sr. Presidente, gostaria que

fosse incluído na pauta, também com proposta de inversão, requerimento de minha autoria
sobre criação de uma subcomissão específica de fiscalização dos recursos destinados, por meio
de medida provisória editada no final do ano, à famosa operação tapa-buracos. Seria
importante a Comissão acompanhar tal procedimento, haja vista as diversas denúncias de
superfaturamento e de serviço malfeito.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra a Deputada Laura
Carneiro.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, primeiro, parabenizo V.Exa.
pela inversão da pauta, tendo em vista tratar-se da votação de importante Aviso em prol do
metrô do Distrito Federal. Que um dia possamos votar não um aviso, mas um crédito
extraordinário para o metrô do Rio de Janeiro, projeto que não faz parte das prioridades deste
Governo, embora o Presidente Lula, quando em campanha em meu Estado, tenha dito que iria
construi-lo. Aliás, foi no último dia de propaganda do candidato Lula no Estado do Rio de
Janeiro que S.Exa. fez a promessa da ampliação do nosso metrô.

Sr. Presidente, queria aproveitar a oportunidade, parabenizando o nobre Relator, para
fazer algumas considerações ao que disse o Deputado Ronaldo Dimas.

Quando chegava da Comissão de Trabalho, onde votavam um relatório de minha
autoria, disse-me o Deputado Luiz Carreira que hoje na imprensa — não sou capaz de dizer em
que jornal — teria saído uma nota ou uma matéria da lavra do Sr. Ministro das Cidades, em
que S.Exa. dizia que não havia nenhum problema, que já havia conversado com todos
Deputados sobre emendas individuais.

Quero dizer, Sr. Presidente, que os Deputados do PFL não foram conversar com o
Ministro e não vão conversar com o Ministro no Ministério; não faz sentido esse tipo de
conversa. A conversa do PFL é absolutamente institucional. O que falo em nome do partido
posso falar em qualquer lugar, em qualquer sala, em público e de público. Não vejo nenhum
motivo para que Parlamentares tenham de ir chorar no gabinete do Ministro das Cidades, até
porque os Parlamentares estão pleiteando o que lhes é de direito.

Sr. Presidente, então acho que esta Comissão tem que tomar uma atitude real. Não vejo
com bons olhos essa questão do Ministério das Cidades. E a única atitude de uma Comissão de
Fiscalização é fiscalizar a execução orçamentária e a maneira pela qual foram liberados
recursos. Posso dizer a V.Exa., como bancada do Rio de Janeiro, que não sei que documento
utilizou o Ministério das Cidades para os empenho que fez em determinados Municípios do
meu Estado. Não foi documento de coordenador de bancada.

Sr. Presidente, acho que digo isso em nome de todos os Deputados do PFL — está aqui
o Deputado Claudio Cajado, que daqui a pouco vai discutir o relatório da Saúde. Porque não
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há outra alternativa, sob pena de nos acocorarmos. Que o Ministro das Cidades venha aqui,
publicamente; não vai ser sentadinho numa reunião, aonde vai todo mundo; não vai ser numa
salinha que se irá tentar resolver problemas e fazer promessazinhas. Não, isso eu não quero,
Sr. Presidente. A esse tipo de reunião eu não vou. E respondo em nome do PFL.

Então peço a V.Exa. que, terminada especificamente a votação do adendo, possamos
votar inversão de pauta e que façamos o nosso papel. Não vamos nos acocorar. Vamos fazer o
nosso papel. Até entendo das dificuldades que tem o Deputado Gilmar Machado, porque é
Líder do Governo. Mas diria que isso não é uma ação do Governo. E sei do que estou falando.
Não vou aqui dizer por que, mas sei que isso não é uma ação do Governo; é uma ação isolada
de um Ministério. Aliás, quero crer que é uma ação isolada de um Ministério. E, por isso, não
cabe a este Governo, se efetivamente quer ter o respeito desta Comissão, defender que esse
Ministro não venha aqui explicar como empenhou os recursos que foram alocados àquele
Ministério no final do ano passado.

Não quero lembrar as ofertas que alguns Deputados do PFL receberam para retirar
assinatura de uma coisa, para não votar no candidato tal; enfim, propostas espúrias que os
Deputados do PFL não aceitaram e, por isso, alguns deles não tiveram, por parte do Ministério
das Cidades, o compromisso republicano que deveriam ter.

Então é melhor que o Ministro venha aqui. Não quero misturar o Governo Lula com o
que estou vendo ocorrer no Ministério das Cidades.

Portanto, Sr. Presidente, requeiro a V.Exa., oficialmente, pelo PFL, a inversão de pauta
para votarmos o requerimento que chama o Ministro das Cidades a esta Comissão. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Em votação o Aviso nº 1, Item 2 da
Pauta nº 5.

Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
APROVADO.
Em votação no Senado.
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
APROVADO.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Quanto à convocação de Ministros,

peço aos líderes — como sempre fazemos — que estabeleçam ao menos uma ordem, porque são
muitos Ministros.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - O Ministro das Cidades é o mais importante.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Vamos fazer um acordo.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, vamos fazer uma reunião com

os Líderes, a fim de nos organizar. O Deputado Ronaldo Dimas levantou uma questão relativa à
fiscalização, mas o Deputado Colbert Martins apresentou uma proposta muito mais abrangente
no sentido da criação de uma comissão institucional com a finalidade de fazer todas as
fiscalizações. Vamos destacar um grupo específico para verificar essa questão. Este Governo
não vê problema nenhum com relação à fiscalização. A Comissão vai cumprir o seu papel; não
temos nenhuma dificuldade. Todavia, temos de nos organizar. Assim, votamos de forma
organizada e discutimos a forma de fazer esse trabalho. Considero importante a realização de
um profundo debate, como foi solicitado, sobre a questão do Setor Saúde, que é outra área na
qual este Governo tem se empenhado bastante.

Muito obrigado.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, há uma solicitação de inversão

de pauta. Gostaríamos de contar com a colaboração de V.Exa., já que o Deputado Gilmar
Machado acabou de dizer aqui que não há problema nenhum em relação à fiscalização. Há
denúncias estampadas em praticamente todos os jornais relativas a esse caso. Não é possível
que esta Comissão, cuja responsabilidade é fiscalizar o Poder Executivo, não tome nenhuma
providência — ficar só no discurso. Queremos que ela fiscalize, mas parece que não quer nada.
Essa é a realidade. Nós, nesta Comissão, temos de tomar uma posição. O meu requerimento e
o do Deputado Colbert Martins podem ser unificados, porque o meu acaba entrando na pauta
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dessa Subcomissão, que passaria a ser Permanente. Então vamos votar imediatamente. A
Subcomissão discutirá a criação da Comissão Institucional, o que poderá ser a primeira
atividade da Subcomissão Permanente de Fiscalização.

Todavia, não podemos ser omissos em relação às denúncias estampados em
praticamente todos os jornais relativas a esses contratos firmados sem licitação. Vale destacar
que os recursos previstos são da ordem de R$ 400 milhões.

Muito obrigado.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Sr. Presidente, para o bom andamento dos trabalhos

desta Comissão, firmamos um acordo geral e global quanto à questão do requerimento
referente ao Distrito Federal. Agora, não há mais acordo; acabou. Vamos caminhar para a
conclusão do relatório relativo ao Setor Saúde e depois dar início à discussão.

Estamos à disposição do PFL e do PSDB para discutir e resolver as questões relativas à
convocação dos Ministros. Os Ministros querem vir aqui até para rever os companheiros.
Alguns Ministros são Deputados e ex-Deputados, e, portanto, querem participar e matar a
saudade dos colegas. O acordo foi firmado com o intuito específico de discutir a questão do
requerimento referente ao Distrito Federal que precisava entrar no Orçamento. Vamos nos
pautar agora pelo relatório da Saúde.

Muito obrigado.
A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Sr. Presidente, aprecio por demais o esforço

do Líder, Deputado João Leão, sempre no sentido de encontrar uma saída quando o impasse já
está formado. Mas estamos num impasse. Nesta Casa, a via de mão dupla já acabou; só existe
a mão única. É votar, votar, votar; concordar, concordar, concordar.

Deputado João Leão, as demandas postas em nosso Estado são vergonhosas. V.Exa.
está ouvindo isso de uma Parlamentar que sempre vota para ajudar o Governo. Nossa bancada
está sempre aqui reunida. Mas, desta vez, sou obrigada a dizer a V.Exa. que essa pauta tem de
primar pela urgência de se fazer convite aos Ministros para que eles venham a esta Casa, em
comum acordo — estabelecer quem será o primeiro, segundo ou terceiro. Aliás, quem tiver com
mais saudade, de acordo com a visão do Deputado João Leão, vem antes. O Ministro da Saúde
está com muita saudade de vir aqui, porque ele precisa explicar muita coisa.

Sr. Presidente, estou diante de uma situação grave. Normalmente, não gosto de perder
tempo falando coisas inócuas, nem com sofismas de qualquer natureza, mas li em jornais do
meu Estado — e não posso admitir isso — matéria feita por uma jornalista, que admiro,
dizendo que nós Parlamentares retiramos recursos da Amazônia, da área de seca das
populações ribeirinhas, para levar para o Estado do Espírito Santo. O tom da matéria é tal que,
sinceramente, sugiro que esta Comissão de Orçamento esclareça como trabalhamos. Primeiro,
fala da MP nº 262, que não foi relatada, não teve relatório; segundo, ela foi votada no plenário;
e, terceiro, não acolheu emenda nenhuma.

A manchete, que é enorme, diz o seguinte: “Estado recebe dinheiro que seria para
vítimas da seca da Amazônia”. O texto de maneira capciosa diz que os Deputados Federais,
entre eles esta Deputada, desviaram R$ 109 milhões do Orçamento da União, orçamento que
não foi votado, emenda que não foi apreciada e relatório que foi aprovado na íntegra. Nós, na
verdade, apresentamos emenda para atender à seca do norte do Estado, onde os pequenos
agricultores familiares estavam por demais necessitados de pequenas barragens para manter
sua produção familiar. É um absurdo, uma vergonha, qualquer pessoa no exercício da sua
profissão usar do seu poder para fazer algo semelhante a isso aqui!

Então, Sr. Presidente, eu gostaria que esta Comissão emitisse uma nota esclarecendo
essa matéria, uma vez que ela envolve Parlamentares de outros Estados, cujos nomes não vou
citar porque tenho certeza de que eles tomarão suas providências. E quero ainda dizer o
seguinte: o pobre do Prefeito do interior que lê que vai receber R$ 3 milhões que foram
retirados do Estado da Amazônia e destinados para o Espírito Santo, vai ter de explicar à
população onde estão os R$ 3 milhões provenientes de emendas que não foram aprovadas. E
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mais: sobrou dinheiro no Ministério do Meio Ambiente; sobrou dinheiro no Ministério das
Cidades; sobrou dinheiro no Ministério da Integração. Ficou nos Restos a Pagar uma boa
quantia de dinheiro que não foi utilizada para atender às populações, inclusive as ribeirinhas,
que precisavam desse dinheiro do Governo Federal. E esses recursos não foram aplicados nos
seus programas.

Então, não acho justo que, por falta de informação, qualquer profissional, seja da
imprensa, seja da assessoria desta Casa, produza material vergonhoso, mentiroso e que venha
denegrir o trabalho das pessoas que estão aqui lutando pelo seu Estado.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Anivaldo Vale, eu lhe

pediria apenas o seguinte: para não retardar o trabalho, eu colocaria em votação a inversão de
pauta para 2 requerimentos. O requerimento do Deputado Colbert Martins, que cria uma
comissão, o requerimento dos Deputados Pauderney Avelino e Ronaldo Dimas, e a convocação
do Ministro das Cidades.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Está bom, Sr. Presidente. O senhor colocando,
está ótimo, porque eu ia pedir o encerramento da sessão.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - De acordo. Então, vamos começar por aí.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Nós fizemos um compromisso: primeiro,

vamos terminar o relatório. Não tenho dificuldade para que possamos fazer isso, mas desde
que concluindo a votação. Aceito o seguinte: vamos inverter, mas só vamos votar o
requerimento depois de encerrados os relatórios.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Não é isso, não. Inversão de pauta é inversão de
pauta.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, vamos votar a inversão de
pauta, por favor!? Vamos inverter a pauta e depois vemos o resto. Vamos votar um a um, passo
a passo, como se diz na minha terra.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado João
Leão.

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Meu caro Presidente, podemos chegar a um consenso
nesta Comissão. Por tradição, esta Comissão sempre encontrou o caminho do consenso. Tem
muita gente querendo bater uma mão numa cruz de um, outra mão na cruz do outro e ainda
bater os pregos do Cristo.

Proponho o seguinte: votarmos esses relatórios; haverá um interstício entre o Relator-
Geral e a votação do relatório final de 2 a 3 dias. Assim, para não atrapalhar o processo de
trabalho da Comissão, nesse período, poderíamos trazer alguns Ministros aqui para discutir
com os companheiros. Podemos fazer esse acordo. Não há problema nenhum.

Não quero atrapalhar o andamento. Paralisaremos a Comissão e os trabalhos para ouvir
determinado Ministro?

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Não, quem decide a data é o Presidente. Não
se vai parar nada. Vota-se e, depois, o Presidente decide a data.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Uma proposta: votar o requerimento de
criação da Comissão de Fiscalização. Discutiremos a questão dos Ministros depois das
votações dos relatórios.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Eu topo. Mas farei uma contraproposta:
votamos agora a Subcomissão de Fiscalização, os relatórios, e continuamos o nosso processo
de analisar o Orçamento. Antes de votar os destaques, votamos os convites aos Ministros.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Quero deixar claro que a primeira discussão que
está aqui é a inclusão do requerimento a que fizemos referência, do Ministro das Cidades. Se
não há acordo, não há problema. Vamos encerrar a sessão com base no art. 29. Peço
verificação de quorum. Encerra-se a sessão e abre-se o livro. Vinte e quatro horas depois,
haverá novo quorum. Não há acordo. Não há acordo.

Não vejo o porquê desta dificuldade: primeiro, não queriam votar o requerimento do
Dimas nem do outro, em nome da transparência. Por que não querem que o Ministro venha?
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(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Então votaremos todos os

requerimentos?
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Não, os 3 requerimentos de Subcomissão de

Fiscalização.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Por que V.Exa., Deputado Gilmar Machado, quer

escolher requerimento? Nós é que solicitamos. Vamos fazer a votação em bloco dos
requerimentos.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Mas é isso. Sr. Presidente, acabei de propor
aqui exatamente isto: votarmos os requerimentos dos Deputados Ronaldo Dimas, Pauderney
Avelino e Colbert Martins.

Com relação aos Ministros, assim que encerrarmos os relatórios, como já tínhamos
acordado, antes dos destaques, discutiremos os requerimentos de chamada dos Ministros.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Convocaremos todos os Ministros.
(Intervenções simultâneas fora do microfone. Ininteligíveis.)
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Votaremos todos os destaques e

convocaremos todos os Ministros logo após.
(Intervenções simultâneas fora do microfone. Ininteligíveis.)
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Agora votaremos apenas o relatório

do Deputado Colbert Martins.
Em votação na Câmara a inversão da pauta.
Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
APROVADA.
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
APROVADA.
Votação do item 3 do Requerimento nº 9 do Deputado Colbert Martins, mais dos

Deputados Pauderney Avelino e Ronaldo Dimas.
O Deputado Colbert Martins está com a palavra.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, o objetivo é recriarmos um

comitê para exercer o papel de fiscalização dentro da Comissão de Orçamento, conforme prevê
o nosso próprio Regimento.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, só para esclarecer. Por que não
está sendo colocado o meu requerimento em votação também? Estão sendo votados o de
inversão de pauta e o seu requerimento. Então, já que está entrando o seu, tem de entrar o
nosso também.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Em votação na Câmara.
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam com estão.
APROVADO.
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão.
APROVADO.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, depois dessa aprovação, gostaria

que V.Exa. determinasse a formação dessa Comissão o mais rápido possível, a fim de que ela
comece a exercer imediatamente seus trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deve ser comissão paritária,
constituída por Deputados e Senadores, na mesma proporção da Comissão. Faremos uma
reunião com as Lideranças e estabeleceremos o critério no mérito e a participação de cada
partido.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, quero dizer a V.Exa. que estou
gostando. Eu me auto-indico em nome do PFL e indico o Deputado Pauderney Avelino. V.Exa.
verá como essa Subcomissão será quente!

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Sr. Presidente, essa Subcomissão tem de receber a
indicação dos Líderes de bancada, pelo nosso Regimento. Deputada, V.Exa. é Líder do PFL.
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V.Exa. indique o seu. Os outros Líderes têm de discutir. Os outros partidos são um pouco mais
democratas.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado João Leão, a indicação é
feita pelo Presidente da Comissão. Ouviremos as bancadas e faremos a indicação.

O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, V.Exa. votará o mérito do
requerimento agora? V.Exa. acaba de pôr em votação a inversão de pauta.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Já votamos.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Já votamos o mérito também?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Já.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Então quero que consigne meu voto contrário,

porque acho que temos de votar a resolução toda. Devemos resolver todos os problemas e não
parte deles.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado, isso não está em votação
ainda.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, iniciaremos agora o debate da
área da saúde, mas como o pessoal já está aqui há mais tempo, só queria fazer uma
confirmação, porque farei uma reclamação formal. Já a fiz à Presidência da Casa, do Congresso
e também da Câmara, porque nas CPIs eles têm lanche. Trazem até marginal por meio de
jatinho particular. Mas, quanto à Comissão de Orçamento, foi solicitado um lanche e até agora
ele não foi fornecido. Farei um ofício novamente. Já o fiz. Quero saber quanto as CPIs estão
gastando, porque não pode haver tratamento diferenciado na Casa para as Comissões
Permanentes, as Comissões Especiais e as CPIs. Não quero tratamento especial nenhum, mas
o mesmo tratamento que as outras receberam. Por que não é possível o fornecimento de lanche
aos Parlamentares que estão aqui? A Câmara negou-se a fazer isso, o que é muito grave.
Particularmente, farei uma denúncia. É inadmissível que isso aqui ocorra. Quando vem
qualquer pessoa depor na CPI eles fornecem hotel, alimentação etc., mas aos membros da
Comissão de Orçamento não podem fazer o mesmo.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado, a Diretoria-Geral
comprometeu-se a fornecer o lanche. Só que não pode ser lanche quente. Será lanche frio e
daqui uma hora.

Tem a palavra o Deputado Anivaldo.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, como as coisas mudam! Lembro-

me bem quando Deputado Gilmar Machado era da Oposição. Ele vinha para cá a pé, chegava
aqui suado, ficava o dia e a noite inteira com fome, até de madrugada e não saía. Agora, que é
Governo, já quer ter lanche!

Que negócio é esse, Sr. Presidente! O lanche lá é desculpa para postergar a discussão
do Orçamento?

Não vamos parar para lanchar. Continuaremos os trabalhos sem lanche.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, nunca faltou a sopa. (Risos.)
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Sr. Presidente, o Deputado Anivaldo Vale é a cópia

xerox do Deputado do Deputado Gilmar Machado hoje.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Passaremos à leitura do relatório

da Área Temática VII — Saúde.
Com a palavra o Relator Deputado Claudio Cajado.
O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, digo

aos Deputados Anivaldo Vale e Gilmar Machado, antes de iniciar a discussão do meu relatório,
que solicitaríamos ao Ministério do Desenvolvimento Social a inclusão dos Deputados no Fome
Zero.

Promovi a leitura do relatório. Ressalto, inicialmente, a presença do meu amigo, Prefeito
da Cidade de Castro Alves, Gilvandro Araújo, do Vice-Prefeito, Geraldo, e do filho do Prefeito,
que estão participando conosco da discussão dessa importante peça orçamentária. Já promovi
a leitura, conforme disse. Agora me reservo para que os nobres colegas, Deputados e
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Deputadas, Senadores e Senadoras, discutam o relatório para que posteriormente me
manifeste.

Devo ressaltar que procurei atender a todos de forma criteriosa. Reitero que o critério
utilizado foi o baseado no índice de desenvolvimento urbano invertido, número de emendas e
da população. Esse foi o critério que utilizamos para, discricionariamente, utilizarmos o corte
que demos nos recursos que nos cabia, de acordo com o parecer preliminar que votamos na
Casa. Apenas 25% utilizei como reserva meritória, basicamente, deixando que o mínimo de
cada emenda situe-se no patamar de R$ 4 milhões. Se formos até a pág. 172, podemos
vislumbrar que todos os Estados tiveram acréscimos na proposta original. Todos os Estados
tiveram acréscimo em relação à proposta original enviada pelo Poder Executivo. Nenhum
Estado perdeu. Esse é um ponto que ressalto no relatório. Todos os Estados foram acrescidos
de recursos provindos de emenda coletiva.

Segundo critério: utilizamos 80% para favorecer as emendas de bancada e 20% apenas
para as emendas de Comissão, sendo que, das emendas de Comissão, apenas 2 tiveram
valores assegurados acima do piso de R$ 4 milhões, que foi para as Pioneiras Sociais, a Rede
Sarah, que ficou com R$ 42 milhões, e para os hospitais filantrópicos, como emenda de
Comissão, que ficaram com R$ 40 milhões. Eu disse 20%, desculpe-me; 12% apenas foram
direcionados para recursos de Comissão e 88% para as emendas de bancada. Ou seja, coerente
com a minha posição em relação aos relatórios anteriores, não concordo com a emenda de
Comissão. Isso não beneficia os Estados da Federação. As emendas de Comissão que acatei
foram direcionadas para os hospitais filantrópicos, as Santas Casas e para a Rede Sarah.

Também não havia outras emendas de Comissão que pudessem vislumbrar o benefício
direcionado especificamente para essa ou aquela entidade. Era recurso que ficava vagando. Por
isso privilegiei os recursos para as emendas dos Estados Federados e para os hospitais
filantrópicos.

Dito isso, prefiro ouvir o debate e me reservar para, ao final do mês, pronunciar-me
novamente. Quero apenas ressaltar que existe o compromisso do Relator-Geral, Deputado
Carlito Merss, de alocar R$ 1,4 bilhão, excluindo o Bolsa-Família da fonte da Saúde. Se isso
não ocorrer, haverá graves situações em relação a hospitais credenciados pelo SUS. O
Deputado Carlito Merss estava aqui e foi lanchar, mas retornará daqui a alguns instantes. É
preciso ficar claro para a Comissão que, se não houver devolução da fonte do Bolsa-Família
para o Ministério do Desenvolvimento Social e a alocação de R$ 1,4 bilhão para o Ministério da
Saúde, não fecharemos as contas deste órgão no exercício de 2006. Nos anos anteriores, o
Orçamento contemplou R$ 800 milhões, R$ 1 bilhão do Bolsa-Família, mas, neste ano, não há
sequer possibilidade de esses recursos continuarem, porque o próprio Ministério da Saúde
indicou que há um furo de R$ 1 bilhão. A verba de R$ 1 bilhão foi alocada para a Média e Alta
Complexidade — MAC —, na reserva de contingência. Ora, os recursos no valor de R$ 1 bilhão
que estavam na reserva de contingência foram utilizados para as emendas individuais. Então,
o buraco permanece.

Indico a solução claramente no meu relatório: aportar R$ 1,4 bilhão, excluindo o Bolsa-
Família. Pode-se alegar: “Deputado, não são R$ 2,1 bilhões do Bolsa-Família?” Sim, mas hoje
estou com R$ 700 milhões a mais do piso da Saúde. Ou seja, se retirar os R$ 2,1 bilhões do
Bolsa-Família, como já tenho um upgrade de R$ 700 milhões, na verdade, é preciso R$ 1,4
bilhão para chegar ao piso de R$ 40 bilhões da Saúde. Não acho crível que se possa aumentar
esse piso, porque, historicamente, se é verba vinculada desta área, se for aumentada, será
contingenciada.

Em tese, não adianta jogar dinheiro fora, pelo menos orçamentariamente, quando
existem outras áreas importantes que também precisam de recursos. É crível, racional e
producente trabalhar com o volume de recursos vinculados para a área da Saúde. Não
queremos um centavo a mais, mas temos de lutar — espero o apoio da Comissão — para que o
Bolsa-Família, uma ação de assistência social, não esteja embutido na área da Saúde, porque
será um furo. Não há como destinar R$ 1 bilhão para o MAC e R$ 400 milhões para os
medicamentos excepcionais.
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Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Está iniciada a discussão. Está

aberto o prazo de destaques.
Com a palavra o Deputado Pedro Novais.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, o Deputado Claudio Cajado foi

muito parcimonioso com relação às emendas de bancada do Maranhão. Por isso mesmo estou
fazendo um destaque, pedindo a S.Exa. que pelo menos triplique o valor, porque só assim
conseguiremos acabar com a vergonha do nosso Estado: o pior IDH do País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O Deputado Pedro Novais já

terminou?
Com a palavra o Deputado Ricardo Barros.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, primeiro, quero elogiar o

Deputado Claudio Cajado pela sua determinação de corrigir problemas que o relatório da
Saúde já vinha apresentando há muito tempo, especialmente quanto ao importante Programa
Bolsa-Família, à questão da Emenda nº 29 e a vários outros pontos, que já discutimos com o
Ministro Saraiva Felipe.

É fundamental aprovarmos não só o relatório, mas também o Orçamento. Temos de ser
rápidos com o Orçamento, a fim de corrigir falhas nas tabelas. Nesse sentido, o Sr. Ministro
tem boa vontade, mas precisa do Orçamento para tomar suas decisões.

Peço apenas ao Deputado Claudio Cajado que considere os destaques da bancada do
Paraná. Estamos atendidos um pouco abaixo da média de todas as bancadas, por emenda,
mas gostaria, em função de algumas prioridades, especialmente no apoio às Santas Casas, na
atenção básica à saúde e também na emenda destinada à cidade de Maringá — da qual fui
Prefeito e da qual o atual é do nosso partido —, que fossem aumentados os valores. A cidade
tem gasto 35% de seu Orçamento com a saúde, em função de ser um grande pólo regional e de
receber grande número de pessoas da região, mas não tem a compensação devida por isso.
Então, peço ao Relator atenção especial para os destaques da bancada do Paraná.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado

Lupércio Ramos.
O SR. DEPUTADO LUPÉRCIO RAMOS - Sr. Presidente, inicialmente, quero

parabenizá-lo por seu empenho e reconhecer o avanço dos trabalhos desta Comissão nos
últimos dias, sobretudo hoje. Quero também fazer um elogio ao relatório equilibrado do
Deputado Claudio Cajado, que, com certeza, deve ter sofrido bastante para elaborá-lo. Não é
fácil, diante da realidade orçamentária do País, avançar na destinação de recursos para a área
da saúde.

Neste momento, chamo a atenção das Lideranças do Governo, sobretudo os
companheiros do PT, para um dos pontos que quero levantar com relação ao Orçamento na
área da Saúde. Peço que atentem para o quanto o País está aquém de fazer cumprir o princípio
federativo, para o quanto é difícil entendermos este País como uma federação e o quanto é
difícil distribuirmos os recursos do Orçamento, que tem de ser a primeira peça, a primeira lei a
reconhecer o pacto federativo, levando em consideração as regiões mais pobres, onde a
população tem maior dificuldade para sobreviver.

Estou com a tabela que distribui recursos para a média e alta complexidade, mas não
sei que critérios são usados na distribuição desses recursos. O Estado do Amazonas é hoje o
penúltimo nessa tabela. Um Estado com mais de 3 milhões e 200 mil habitantes é o penúltimo
na tabela da distribuição dos recursos da média e alta complexidade. Noventa e quatro milhões
de brasileiros estão na média ou abaixo da média da tabela. Onde isso se concentra?
Justamente na Região Norte, na Amazônia, na Região para a qual nós e o Governo deveríamos
olhar com grande respeito.

O Amazonas tem investido, nos últimos anos, em torno de 30% do seu próprio
Orçamento na Saúde. Já temos uma rede hospitalar e ambulatorial digna de ser vista como um
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dos centros mais adiantados da Região nos procedimentos de média e alta complexidade.
Entretanto, a população que precisa de uma cirurgia mais complexa é obrigada a abandonar o
Estado — e isso acontece não só no Amazonas, mas em toda a Região Norte — para ir a São
Paulo ou buscar outro centro mais desenvolvido. Há 2 problemas: um na saúde e outro na área
social.

Sr. Presidente, daqui para a frente, ao elaborarmos o Orçamento, precisamos ter
sensibilidade para essa triste realidade. Além de não termos avançado mais na média e na alta
complexidade, ainda temos de enfrentar a grande discriminação contra aquela região.

Quero dizer aos Parlamentares do Pará que o Estado está ainda abaixo do Amazonas.
Enquanto São Paulo receberá uma média de R$ 101,00 per capita para a média e alta
complexidade, o Amazonas receberá R$ 63,00 per capita, quase 50% a menos.

Essa é uma questão, nobre Relator, que quero trazer ao debate. Quero entender por que
não podemos deslocar a ação da Saúde neste País, retirando recursos de São Paulo e dos
grandes centros e levá-los para regiões onde já existe uma estrutura hospitalar digna de
receber atenção.

Sr. Presidente, nobre Senador Gilberto Mestrinho, V.Exa., um dos entendidos em
Amazônia, sabe que meio milhão de pessoas na região amazônica contraíram malária neste
ano de 2005 e, só no Estado do Amazonas, 210 mil.

Nobre Relator, para o combate à malária e à dengue em todo o País, o Orçamento
reserva apenas R$ 70 milhões. A malária, doença que atinge socialmente também a população
ribeirinha na Amazônia, volta a níveis inaceitáveis.

Nada tenho contra o avanço do País com relação ao tratamento e ao controle do HIV,
mas é absurdo que para o HIV seja destinado R$ 1,3 bilhão e para o combate à malária,
enfermidade antiga e de fácil controle, apenas R$ 70 milhões. Não controlamos a malária
exclusivamente por falta de recursos, de consciência e de decisão política.

Sr. Presidente, para encerrar a minha participação, deixo esse alerta aos Srs.
Deputados da bancada da Amazônia e da Região Norte para esse triste quadro na área da
Saúde, principalmente no que diz respeito à alta e à média complexidade.

Agradeço ao nosso Relator. Tenho certeza de que algumas observações que faço já
constam no relatório.

Estou apresentando também um destaque, em nome da bancada do Amazonas, que
elaborou uma emenda.
 Somente após aquele quadro triste mostrado ao País, na época da seca, é que muitos se
sensibilizaram para entender que mesmo o ribeirinho, morador da margem do maior rio do
mundo e da maior bacia hidrográfica do planeta, não tem água tratada. Há milhões de pessoas
sem água tratada. Existe água em abundância, mas nenhuma apropriada para consumo
humano.

Para compensar, nobre Relator, peço atenção especial à emenda da bancada do Estado
do Amazonas em favor da FUNASA, para tentar corrigir pelo menos em parte esse grande
disparate e essa grande discriminação a uma população historicamente tão esquecida.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra a Deputada Laura

Carneiro.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, nobre companheiro, Deputado

Claudio Cajado, inicialmente, em nome do Partido da Frente Liberal, parabenizo o Deputado
Claudio Cajado pelo trabalho desenvolvido.

Estou nesta Comissão há 12 anos. Normalmente, o relatório da Saúde é o temido, é o
que todos discutimos, brigamos. Há sempre uma confusão. Neste ano, eu comentava com a
Deputada Rose de Freitas: ao contrário do que acontece, sinto no Plenário quase unanimidade
absoluta na votação deste relatório. Ele foi construído com muita sabedoria pelo Deputado
Claudio Cajado, primeiro, quando não apresentou emendas de Relator, quando claramente
negociou com a Frente Parlamentar da Saúde a questão dos R$ 2,1 bilhões, quando conversou
com cada uma das bancadas regionais, com a grande maioria dos Parlamentares desta
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Comissão, senão com todos, perguntando as deficiências, as necessidades. É óbvio que ele
gostaria de atender mais do que pôde, mas de alguma maneira tentou, de forma equânime,
atender a todas as bancadas estaduais. E melhor: deu às emendas de Comissão o peso que
tem de ser dado e priorizou o Parlamento na sua grande especificidade, as emendas estaduais.

Quero dividir a minha intervenção em 2 pontos. Em nome da bancada do Rio de
Janeiro, quero pedir ao Deputado Claudio Cajado que, se eventualmente alguns recursos lhe
sobrarem, indique ao Relator-Geral a ampliação das emendas da bancada.

A primeira emenda trata de recursos específicos para a Baixada Fluminense. Como
tenho dito aqui, a Baixada Fluminense abrange 14 Municípios do nosso Estado e mais de 4
milhões de pessoas. É uma área em que a situação do saneamento básico e, portanto, da
saúde é muito grave.

Como anunciado em todas as televisões, o Presidente Lula foi outro dia a Queimados
para anunciar a conclusão da construção do Hospital de Queimados. Sr. Presidente, a nossa
desgraça é tão grande que será necessária a soma de R$ 40 milhões. Não conseguimos o
empenho nem de R$ 1,5 milhão! O Presidente fez aquela festa toda, mas dinheiro que é bom,
neca.

No ano passado, aprovamos quase R$ 70 milhões no Orçamento para a Saúde no Rio de
Janeiro. Conseguimos, de quase 5 emendas, empenhar menos de R$ 20 milhões para todo o
Estado na área de Saúde.

Um exemplo dessa situação dramática vivemos na Baixada Fluminense, com os
hospitais de Saracuruna, da Posse, quem sabe, o de Queimados e o de Japeri. São
macroestruturas, mas as Prefeituras, por mais que queiram, com o valor per capita que têm,
não conseguem sustentá-las. Não há como os Prefeitos fazerem investimentos, salvo com as
emendas apresentadas pela bancada do Rio de Janeiro.

A segunda emenda é tão ampla quanto a da Baixada, mas para todas as outras regiões
do Estado. A emenda em que mais tivemos recursos foi essa. Fizemos uma que abrangerá as
Santas Casas e a ABBR, especialmente, pleito de muitos Deputados que consolida as ações de
saúde e os investimentos necessários, inclusive, à cidade do Rio de Janeiro.

A terceira emenda não poderia ser diferente: o saneamento básico na FUNASA, também
para o Estado e o Município do Rio de Janeiro. Metade dos recursos para o Estado e metade
para o Município. Se o Relator-Geral não tiver recursos — acho que V.Exa. não os tem —, que
os amplie na segunda fase.

No meio do ano passado, recebemos o primeiro crédito extraordinário que desviava
recursos da Saúde. Se me lembro bem, o crédito era o 01 ou 02, que desviava R$ 1,2 bilhão
para a assistência. Todos os partidos aqui representados rejeitaram a votação.

Sr. Presidente, vista o jaleco. V.Exa. também faz parte da Saúde. Parabéns a V.Exa.!
(Palmas.) Para nós, da Frente Parlamentar da Saúde, é uma honra absoluta ver V.Exa. vestido
com esse jaleco.

Sr. Presidente, depois disso, não satisfeito com a votação nesta Comissão, o Governo
levou a matéria para o Plenário, através de medida provisória. Também foi derrotado pelo
trabalho desenvolvido pela Frente Parlamentar da Saúde, mas especialmente pela consciência
dos Srs. Deputados da importância da aplicação dos recursos da famosa Emenda nº 29 na
Saúde propriamente dita.

Sr. Presidente, sou da área de assistência. Consigo entender a diferença entre as duas
áreas. O Deputado Cajado norteia no seu relatório a necessidade urgente de transferência da
fonte específica do Fome Zero, da Saúde, para uma fonte diferenciada na assistência. Não que
não se queira o Bolsa-Família. Ele pode até trabalhar de forma integrada à Saúde, o Ministério
da Saúde e o Ministério da Assistência integrados. É o ideal quando se fala em assistência
propriamente dita, mas não é justo que os recursos advindos da Emenda nº 29 sejam
utilizados no Bolsa-Família. Esses recursos são da Saúde.

A única solução para ampliar efetivamente o Bolsa-Família — por isso digo que o
Governo Lula não tem preocupação com a área — é esta Casa ter coragem de, a exemplo do
que fizemos na Emenda nº 29, votar a PEC da Assistência, de autoria do Deputado Eduardo
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Barbosa, do PSDB, de minha autoria e de outros colegas, que, a exemplo do que se fez na
Saúde, vincula os valores necessários à Assistência.

Sr. Presidente, avançamos no relatório do Deputado Cajado. Tenho certeza de que, com
o compromisso assumido de público pelo Deputado Carlito Merss, a fonte de recursos do Fome
Zero seria deslocada do relatório da Saúde para o de assistência e R$ 1,4 bilhão vão somar-se
aos R$ 700 milhões que o Relator Claudio Cajado já resolveu que seriam repassados. Diria que
isso cobre o mínimo necessário para a saúde pública deste País. Não é o suficiente, mas é o
que infelizmente podemos contar, a partir do esforço desta Casa, com a aprovação da Emenda
nº 29.

Mais uma vez, parabenizo o Deputado Claudio Cajado. Espero que votemos
rapidamente esse relatório. É nosso orgulho e do PFL ver S.Exa. à frente desse trabalho, que,
tenho certeza, será um dos relatórios mais facilmente aprovados nesta Comissão.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Darcísio

Perondi.
O SR. DEPUTADO DARCÍSIO PERONDI - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, antes

de mais nada, parabenizo o Senador Gilberto Mestrinho, talvez o Parlamentar que tenha o
maior tempo de atividade política nesta sala. No momento em que S.Exa. aceitou vestir o
avental de um Jatene, de uma Ana Néri ou de um simples auxiliar ou técnico de enfermagem,
está dizendo ao Brasil que a Saúde é o nosso maior tesouro e que, simbolicamente, o SUS
melhorou, mas precisa de mais recursos e mais gestão. Junto com o Sub-Relator Claudio
Cajado, S.Exa. também está dizendo que é preciso acabar com os desvios de recursos no
Orçamento dos SUS federal, estadual e municipal, porque ainda não houve a regulamentação
da Emenda nº 29, que votamos em 1999 e 2000, vinculando recursos para a Saúde na
Constituição Federal. Trata-se de avanço extraordinário, que o Constituinte de 1988 não
conseguiu. Muitos Parlamentares aqui uniram-se — o Deputado Rafael Guerra sabe muito bem
disso — e mudaram a Constituição em 2000, quando a emenda foi promulgada pelo Deputado
Michel Temer.

Estou emocionado ao ver os Deputados vestirem o branco, símbolo da vida e,
certamente, da paz e da saúde.

Cumprimento o Deputado Claudio Cajado, que construiu um bom relatório. Com
certeza, S.Exa. atenderá às demandas dos Estados, dentro das limitações. Há pequenos
destaques do meu Estado, mas agora estou pensando como um todo para o Brasil. O Deputado
Claudio Cajado teve essa sensibilidade, como poucos Relatores, ao longo dos 12 anos que estou
aqui — repito, como poucos —, e incluiu tudo o que era preciso. Não consertou a anomalia, a
crueldade do Ministro Paulo Bernardo e de quem também assinou essa proposta, igualando —
já disse isto na semana passada — a situação de uma mulher com câncer de mama, que mais
mata mulheres neste País, ou com câncer de colo de útero, que infelizmente ainda mata,
àquela que tem fome ou é analfabeta.

Esta Casa tem de consertar essa crueldade. O conserto já foi encaminhado pelo
Deputado Cajado, ao devolver o Programa Transferência de Renda, que ao longo de 3 anos,
2003, 2004 e 2005, desviou do SUS R$ 3,5 bilhões. Idosos ficaram sem remédio e pessoas
morreram porque tiveram de ir a São Paulo, Rio de Janeiro, Aracaju ou Porto Alegre, girar
pelos hospitais, e morreram pelo caminho, porque não conseguiram vagas numa UTI. Essas
vidas foram ceifadas em razão de desvios de R$ 3,5 bilhões para o Programa Bolsa-Família,
indiscutivelmente bom num País emergente, ainda com enormes dificuldades. Há dinheiro,
sim, para o Bolsa-Família, para o Fundo da Pobreza, mas não roubem, Ministro Paulo
Bernardo, que não está me ouvindo, mas cujos assessores estão aqui atrás.

Há uma defasagem enorme no SUS, nos hospitais públicos universitários, nas Santas
Casas, parceiras do SUS ou mesmo no hospital privado que faz contrato com o Sistema.
Mesmo no Governo de que fui Vice-Líder e no qual avançamos na Emenda nº 29, com apoio da
Oposição na época, não conseguimos melhorar a remuneração da tabela do SUS. Não é só para
os hospitais públicos e Santas Casas, mas também para os profissionais, desde o auxiliar de
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enfermagem, que o Senador Mestrinho homenageia neste momento, ao melhor cirurgião do
Brasil.

Há compromisso do Ministério da Saúde de fazer o conserto, que será pequeno, mas o
Governo Lula dará o reajuste que praticamente não foi dado no outro Governo que defendi, no
qual houve avanço em diversos programas. Esta é a oportunidade. Sei que o Deputado Gilmar
não está aqui, mas o nosso Líder maior, o Deputado Guerra, provavelmente já está
desenvolvendo sua tese. O Deputado Gilmar repetirá o compromisso que fez conosco, com o
CONASS, CONASEMS, com a plenária do Conselho de Saúde, com os mais de 50 conselheiros
de 20 Estados. O Gilmar assumiu esse compromisso, bem como o Carlito, em mais de 10
reuniões feitas com a Frente e essas entidades.

O Presidente Lula, com esse Orçamento que mandou, uniu até a plenária do Conselho
Nacional de Saúde, que o PT domina. Essa plenária — que o PT domina, repito — recomendou
a devolução da transferência de renda. A plenária do conselho que o Governo domina não foi
fácil, mas saiu a nota dizendo que o Governo tem de devolver esse dinheiro e que esse
programa tem de ser do Bolsa-Família.

O Deputado Carlito Merss, na quarta-feira passada, assumiu o compromisso, Deputada
Jandira, com Lideranças da Frente, do CONASS, do CONASEMS e também de conselheiros que
aqui estavam, de que devolveria a rubrica Transferência de Renda — R$ 2,1 bilhões — para o
Ministério do Desenvolvimento Social, de onde nunca deveria ter saído. Tenho certeza de que o
cumprirá. Tenho convicção, Deputado João Leão, de que V.Exa. será um leão no Comitê. O
Deputado João, o vice do Relator, do Pará, também será um tigre no Comitê para ajudar o
Deputado Carlito Merss.

Para encerrar, Senador Gilberto Mestrinho, há cerca de uma hora e meia o Deputado
Carlito Merss repetiu o compromisso ali, no meio do corredor, no meio de 50 Conselheiros,
junto com o Deputado Guerra. Eu estava lá, o Deputado Colbert, também. Sei de toda a
demanda que existe.

Tenho confiança de que esta Comissão de Orçamento responderá a todas as luzes que
nos iluminam do Brasil inteiro — do Brasil saudável, do Brasil doente e do Brasil que acredita
no Sistema Único de Saúde.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao Sr. Relator.
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, sugiro que façamos a

discussão e depois o Relator se manifeste.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Pode ser.
Com a palavra o nobre Deputado Colbert Martins.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, reitero as palavras do

Deputado Darcísio Perondi sobre seu trabalho e sua operosidade.
Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Senadores, a reunião não aconteceu aqui na sala,

mas no corredor. Independentemente do lugar em que tenha acontecido, o compromisso do
Governo e do Relator é de que sejam recompostas no Orçamento do SUS todas as despesas
exclusivas do Sistema Único de Saúde. Essa proposta, Deputado Darcísio Perondi, da
construção do SUS é de muitos de nós. Eu, inclusive, tive participação muito pequena, mas
desde o início das discussões. Somos daqueles que nos juntamos ao coro dos que crêem ser
preciso respeitar a Emenda nº 29. Recurso para a Saúde é recurso para a Saúde e não pode
ser retirado sob nenhuma justificativa ou explicação.

Sei que muitos deste Governo do PT que aí estão participaram nesta luta conosco e não
permitirão que a história que ajudamos a construir seja, de qualquer maneira, desviada ou
modificada.

Esse tipo de vinculação de receita é absolutamente necessário. Muitos entendem, na
discussão, que, quando se vincula a receita, amarra-se o Estado, dificultam-se as decisões do
Governo. No entanto, se não houvesse vinculação na Saúde, não teríamos avançado no País
inteiro, como o SUS avançou nesses últimos anos. É importante reconhecer a ação do Governo
Fernando Henrique quando criou o FUNDEF, tanto quanto as ações do Governo Lula que estão
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implantando o FUNDEB, com o nosso apoio. São vinculações extremamente necessárias. Se
elas não tivessem acontecido, estaríamos condenando o País inteiro ao atraso na educação e na
saúde por longo tempo.

Sr. Presidente, essa vinculação no SUS é extremamente importante e necessária. Ela
pode até ser revista, mas, neste momento, ainda precisamos avançar muito em várias áreas,
principalmente naquelas que mais têm problemas e dificuldades.

Reitero a necessidade de o Sistema Único de Saúde aumentar o nível de seus controles
internos. O Deputado Darcísio Perondi também mostrou que ainda existem problemas e que
pode haver desvios no Sistema Único de Saúde, em âmbito federal, estadual e municipal.
Criamos hoje uma comissão de fiscalização, que também exercerá esse trabalho. De nada
adianta ampliarmos receita se não aumentarmos também nossos controles internos.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, sabemos que existem problemas e
dificuldades que precisam ser controlados, mas também sabemos que os Estados não estão
fazendo controle efetivo das consultas, dos exames, da distribuição de medicamentos nem das
internações. Muitos Estados e Municípios ainda não possuem cartão SUS de controle. Eu, que
trabalho na ponta, atendendo, todas as segundas-feiras, no ambulatório de uma Santa Casa
na minha cidade, em Feira de Santana, sei que há problemas que precisam ser equacionados.
Para elevar recursos, há que se aumentar controle. Precisamos expandir nossos controles no
Sistema Único de Saúde e na Comissão.

Para concluir, Deputado Claudio Cajado, ressalto que V.Exa. efetivamente faz um bom
relatório — precisamos reconhecer isso. V.Exa. avança em várias áreas e inclui recursos
também para saneamento e outras áreas. V.Exa. também faz uma cobrança — e agradeço
porque foi iniciativa minha — para que se recomponham os mais de R$ 1,2 bilhão que faltam
para fechar o relatório. Este relatório não pode ser concluído porque não está fechado. O
Governo faz questão de mandar para cá peças inacabadas para que tentemos dar um jeito.
Quem tem de dar um jeito não somos nós, mas o Sr. Relator-Geral, juntamente com o Governo
que representa. Isso não se pode fechar no martelo, mas com recursos.

Para concluir, Deputado Claudio Cajado, fiz uma emenda para elevar recursos para
nosso Estado nas áreas de alta complexidade. É necessário ampliar o que já temos. Na lista de
emendas de bancada, somos o sétimo. A posição pode ser melhorada. Por isso, apresento
emenda que espero seja considerada por V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Pedro Novais) - Tem a palavra o nobre Deputado Rafael
Guerra.

O SR. DEPUTADO RAFAEL GUERRA - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, a
posição dos Parlamentares desta Comissão ligados ao setor da saúde já está bem marcada
nesta tarde. Os conselheiros de saúde, representantes do CONASS, dos CONASEMS de todo o
País aqui presentes, certamente levarão a imagem dos Parlamentares da Comissão de
Orçamento vestidos, simbolicamente, com um jaleco branco.

O momento é importante. Vimos o Senador Gilberto Mestrinho, nosso Presidente, o
Relator setorial Claudio Cajado, os Deputados Pauderney Avelino, Laura Carneiro, Almerinda
de Carvalho, enfim, todos os Parlamentares desta Comissão vestirem, simbolicamente, um
jaleco branco, o que significa que estamos todos em defesa da saúde do cidadão brasileiro. Isso
marca a Comissão de Orçamento. Temos certeza de que a Saúde, ao final de toda essa
discussão, será corretamente atendida. Não pedimos nada mais que o piso constitucional. Não
estamos pedindo recursos adicionais, mas que se cumpra a Constituição e que não sejam
utilizados recursos da Saúde em áreas correlatas — algumas até fazem bem para a saúde,
como o esporte. Mas é preciso que os recursos da Saúde sejam aplicados corretamente, em
programas de atendimento universal e gratuito, característicos do Sistema Único de Saúde.

Quando aprovamos a emenda constitucional, a Saúde tinha um elenco de despesas. É
de acordo com esse elenco que vamos fazer as correções, acompanhando a variação nominal do
PIB. Não podemos a cada momento incluir um novo programa, seja válido ou mesmo
assistencialista, e com estes não concordamos tanto. Até gostaríamos que o Programa Bolsa-
Família tivesse maior profundidade e, em vez de darmos o peixe, déssemos a vara de pesca,
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estimulando as pessoas a entrar na cadeia produtiva, a ter receita própria, a ter orgulho de si,
a ter condições de trabalhar recebendo o que é justo, em vez de doações em troca de favores —
quando não em troca de votos. Queremos o piso constitucional.

Cumprimento o nosso Relator setorial, Deputado Claudio Cajado, que fez várias
reuniões com entidades da saúde, como o CONASS, o CONASEMS e o Conselho Nacional de
Saúde. Seu relatório realmente contempla as preocupações do setor.

Na página 17, há gráfico em que o Relator aponta déficit de R$ 892 milhões na proposta
e erro na aplicação de recursos da Saúde no Bolsa-Família no valor de R$ 2,1 bilhões. Mais
adiante, ele trata dos recursos da Farmácia Popular e dos Restos a Pagar de 2004, que o
Governo não cumpriu em 2005. Isso totaliza R$ 3,8 bilhões.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, estivemos conversando com o Deputado Gilmar
Machado e com o Deputado João Leão, que também já vestiu o avental, comprometendo-se
simbolicamente com a causa. O Deputado Gilmar Machado ainda está pensando se veste ou
não. Ficaríamos satisfeitos em ver um professor de avental. Também conversamos com o
Relator-Geral, Deputado Carlito Merss, que já se comprometeu a corrigir esses recursos no
relatório geral do Orçamento.

Deputado Claudio Cajado, peço a V.Exa. compreensão. No voto em separado que
apresentaremos, registraremos a nossa opinião em relação ao relatório. Ele contempla as
indicações de V.Exa. e as reivindicações que recebeu dos Secretários de Saúde de todo o País.
Nosso voto em separado registra a posição da Frente Parlamentar da Saúde e a posição do
PSDB, para que o Relator se lembre do seu compromisso. Queremos a inclusão desses
recursos no relatório geral.

Sabemos das limitações do Relator setorial para remanejar esses recursos. Ele faz a
indicação, e nós registramos a nossa demanda de que o Bolsa-Família receba recursos do
Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza e não da Emenda nº 29, e de que haja correção
dos Restos a Pagar não executados no ano passado, dos recursos da Farmácia Popular e do
déficit calculado na proposta. Há necessidade de repor no orçamento da Saúde algo em torno
de R$ 3,8 bilhões.

Havíamos conversado com os Deputados Gilmar Machado, João Leão e Carlito Merss. A
proposta é repor no orçamento da Saúde R$ 3,5 bilhões. É o que esperamos seja feito. Não
vamos apresentar destaque, para que não haja atraso nas votações, mas vamos deixar
marcada a nossa posição, segundo o acordo que firmamos nos últimos dias.

O Deputado Pauderney Avelino perguntou-me sobre os valores per capita nos Estados.
O relatório setorial do Deputado Claudio Cajado só aponta o per capita da média e da alta
complexidade. Se o Deputado concordar e for necessário, vamos deixar essa discussão para o
relatório geral. Eu pedi que fosse calculado o per capita global de cada Estado, considerando-se
atenção básica e programas de prevenção, enfim, todos os programas alocados para os
Estados.

Temos trabalhado ano a ano, com a participação de todos os Deputados da Comissão,
para corrigir as desigualdades regionais. Aumentamos relativamente mais o per capita dos
Estados menos desenvolvidos, ou menos contemplados, em relação aos mais desenvolvidos.
Acho que esse deve ser o espírito das nossas decisões, para que se chegue a um equilíbrio
entre a aplicação per capita e a aplicação pela capacidade instalada, pela quantidade de
recursos que o Estado pode oferecer ao seu cidadão.

Se o Deputado Pauderney Avelino concordar, faremos esse estudo e deixaremos a
discussão para o momento da análise do relatório geral do Deputado Carlito Merss.

Fica registrado o nosso voto em separado.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Pedro Novais) - Muito obrigado, Deputado Rafael

Guerra.
Com a palavra o Deputado Jovair Arantes.
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Sr. Presidente, farei algumas considerações

rápidas.
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Primeiramente, gostaria de pedir ao Relator que acolhesse o destaque da bancada de
Goiás, da qual sou Líder, para corrigir uma injusta distorção que se comete contra o meu
Estado. Assim, só teríamos o que elogiar no relatório.

Temos em Goiás, e S.Exa. sabe disso, 3 hospitais importantes, a que a bancada do
Estado tenta atender historicamente: o Hospital do Câncer, o Hospital das Clínicas da
Universidade Federal de Goiás e o Centro de Reabilitação e Readaptação Dr. Henrique Santillo
— CRER, semelhante aos Hospitais Sarah Kubitschek de Brasília e da Bahia. É importante que
S.Exa. encontre uma forma de aumentar os recursos para essa emenda, que atende, volto a
frisar, 3 dos mais importantes hospitais do Centro-Oeste brasileiro.

Nós, Deputados, principalmente os mais ligados à área de saúde, como eu, que sou
dentista, vimos lutando há anos para resolver os problemas de recursos da Saúde. Mas todos
os Deputados, mesmo não sendo profissionais da área, como é o caso da maioria,
compreendem a necessidade de melhorarmos o atendimento médico. Para isso criamos a
CPMF. No entanto, os Governos, com sua fome de dinheiro, acabam desviando essa verba —
no Brasil, a quantidade de desvio de recursos públicos é fantástica. Vejo mensalmente, no
extrato da minha conta bancária, o desconto da CPMF. Esses recursos deveriam ir para a
Saúde, mas acabam, em grande parte, sendo desviados.

Bastaria que fossem para o caixa da Saúde, e se resolveriam muitos desses problemas.
Mas não vão. Ficamos a cada ano brigando por mais e mais recursos, e o Governo fica
arrumando uma forma de, malandramente, desviá-los para outros setores. Somos favoráveis a
investimentos em qualquer área, principalmente na social, que precisa de investimentos
significativos, mas não tirem dinheiro da Saúde.

Outro exemplo é a CIDE, que criamos para resolver o problema das rodovias brasileiras.
Depois que a aprovamos, a situação das nossas estradas piorou muito. Só agora o Governo
Federal tem a sensibilidade de começar a tapar os buracos.

Inventamos um recurso na confiança de que o Governo iria destiná-lo à Saúde, no caso
da CPMF, mas até hoje travamos constantes brigas com o Governo para saber onde foi aplicado
esse dinheiro.

Portanto, além de analisar o Orçamento, Deputado João Leão, Vice-Líder do Governo
nesta Comissão, precisamos criar uma Comissão de Fiscalização para acompanhar a aplicação
desses recursos. Acho que a Comissão de Orçamento peca quando discute e aprova o
Orçamento, mas não fiscaliza a sua aplicação, deixando a tarefa a cargo do Tribunal de Contas
da União. O TCU é um órgão auxiliar desta Casa, não tem de fazer todo o trabalho.

No momento oportuno, Deputado Gilmar Machado, Deputado João Leão, Deputado
Pedro Novais, Senador Gilberto Mestrinho, Presidente da Comissão, temos de instalar uma
Comissão de Fiscalização permanente para acompanhar a aplicação desses recursos,
principalmente os da CPMF, que são importantíssimos, e, se fossem todos destinados à Saúde,
poderiam evitar muitos problemas.

Espero que o Relator Claudio Cajado, amigo e irmão de muitos anos nesta Comissão,
possa resolver o problema de Goiás. Volto a dizer que um hospital como o Hospital de
Reabilitação e Readaptação Henrique Santillo, que presta atendimento semelhante ao do
Hospital Sarah, não pode receber apenas pouco mais de R$ 2 milhões por ano. Peço a V.Exa.
que abra o coração e a maleta de recursos orçamentários que está nas suas mãos e acate essa
importante emenda de Goiás.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Pedro Novais) - Com a palavra o Deputado Pauderney
Avelino.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares,
em primeiro lugar, quero registrar o esforço empreendido pelo Relator setorial, o Deputado
Claudio Cajado, um dos melhores Deputados da nossa bancada, para elaborar, juntamente
com a Consultoria do Orçamento, que reputo das melhores desta Casa, um relatório que, se
não é o melhor dos últimos tempos, com certeza se iguala a ele.

Sr. Presidente, depois do que disseram aqui os Deputados Darcísio Perondi e Rafael
Guerra, muito pouco restou. Como membro da Frente Parlamentar da Saúde, quero associar-
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me aos demais companheiros no pedido de que os recursos do Bolsa-Família sejam mantidos,
mas não com dinheiro da Saúde.

Sr. Relator, no item 7.2, que trata da transferência para o Bolsa-Família, V.Exa.
estabelece o compromisso de recuperar, conforme a palavra do Relator-Geral, dos Deputados
Darcísio Perondi e Rafael Guerra, da Deputada Laura Carneiro e de outros, o orçamento da
Saúde, estabelecido pela Emenda nº 29, e de rever também o Bolsa-Família.

Deputado Gilmar Machado, ao contrário do que V.Exas. pensam, não queremos apenas
manter o Bolsa-Família, queremos ampliá-lo, para que o cidadão carente, contemplado pelo
programa, tenha o compromisso de manter os filhos na escola e o cartão de vacinação das
crianças em dia. Queremos que sejam observados esses compromissos definidos quando
criamos o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, com recursos da CPMF, e depois o
Bolsa-Escola, que se transformou em Bolsa-Família. Vamos melhorar os programas focalizados
na assistência social, mas não podemos deixar de atacar também outras questões igualmente
importantes. Refiro-me, por exemplo, a laboratórios e instituições estatais que produzem
medicamentos, como FURP, LAFEPE, Farmanguinhos, FIOCRUZ. Esses laboratórios precisam
de recursos para ampliar não somente suas instalações físicas, mas também sua capacidade
de produção.

Deputada Jandira Feghali, Deputada Laura Carneiro, V.Exas. defendem a
universalização da saúde no Brasil. Pois tenho certeza, Deputado Claudio Cajado, de que
poderíamos ter destinado mais recursos para a ampliação desses laboratórios, até para evitar
que se comprem medicamentos no Ministério da Saúde, nas Secretarias Estaduais de Saúde e
nas Secretarias Municipais de Saúde com valores superfaturados. Quem paga essa conta é o
povo mais carente, que não tem condições sequer de comprar seus medicamentos. Precisamos
dar maior atenção à produção de fármacos na rede pública, porque às vezes custam um
décimo do medicamento comercializado. Assim otimiza-se o recurso público. Deputado João
Leão, V.Exa. há de concordar comigo. É preciso ter respeito pelo dinheiro público, pelo dinheiro
do povo.

Sr. Presidente, com os recursos da média e da alta complexidade distribuídos da forma
como estão, temos R$ 87,27 per capita no Brasil. Sabemos que, quando se quer cometer uma
injustiça, basta estabelecer critérios desse tipo. Oito Estados brasileiros estão acima da média
e 19 estão abaixo. É claro que alguns Governos primam por não investir na saúde,
principalmente na média e na alta complexidade. Isso faz com que os pacientes se desloquem
para Estados onde há maior investimento não apenas em recursos físicos, mas em recursos
humanos, onde há maior preparo, maior condição de se desenvolver saúde.

Aqui temos de buscar, sistematicamente e na medida do possível, reequilibrar o setor,
não apenas fazendo a distribuição como é feita hoje, mas também os investimentos
necessários, e induzir Governos Estaduais a também fazê-los para melhorar os procedimentos
de média e alta complexidade.

Digo também, meu caro Relator, que estou destacando emenda de nossa bancada, à
qual espero que V.Exa. dê atenção, por se tratar do Fundo Nacional de Saúde. V.Exa., tenho
certeza, pode e deve ampliá-lo, já que o Amazonas está pouco aquinhoado na média e alta
complexidade. V.Exa. tem, neste momento, o dever histórico de elevar esses recursos da
Saúde, para que possamos fazer frente ao reduzido valor per capita destinado ao Estado do
Amazonas.

Parabéns ao Deputado Claudio Cajado e à Assessoria da Comissão de Orçamento do
Congresso Nacional.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Pedro Novais) - Ouviremos agora o Deputado Marcelo

Ortiz.
O SR. DEPUTADO MARCELO ORTIZ - Sr. Presidente, inicio a falar de forma genérica a

respeito da nossa Saúde no Brasil. Posteriormente, vou particularizar pelas emendas de
bancada do Estado de São Paulo.
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É muito simples. Já ouvimos a manifestação de vários Deputados sobre a interferência,
a ingerência ou o que poderíamos chamar de “retirada da possibilidade de um atendimento
melhor à Saúde”, para que houvesse o retorno para essa área de uma transferência de renda,
prometida pelo Relator Carlito Merss, de R$ 1,4 bilhão.

De forma alguma somos contrários ao programa Bolsa-Alimentação, um dos
precursores do Bolsa-Família. Nada temos contra esse programa. Ao contrário, achamos que é
maravilhoso, mas não podemos aceitar que seja alimentado — e seria essa a correta expressão
— com a verba destinada à Saúde. É muito simples a posição, e já foi explicitada à larga por
todos os que me antecederam. Parece que é de uma simplicidade palmar: vamos usar a verba
correta para cada atendimento que pretende desenvolver o Governo Federal. Não tenho dúvida
nenhuma disso. Ele tem de desenvolver o trabalho e tem nosso apoio integral para isso. O que
não pode e não deve fazer e o que vai prejudicar ainda mais a Saúde neste País é exatamente
retirar da Saúde o numerário suficiente para atender ao Bolsa-Alimentação.

Com isso, fica muito clara a nossa posição, primordialmente na condição de Presidente
da Frente Parlamentar em Defesa das Santas Casas de Misericórdia. Na condição de integrante
da Frente Parlamentar da Saúde, acho que teríamos um posicionamento justo se adotássemos
essa forma de proceder.

O segundo posicionamento é referente à emenda de bancada do Estado de São Paulo. A
bancada paulista fez uma emenda da ordem de R$ 100 milhões para custeio e de R$ 100
milhões para a aquisição de equipamentos. Houve uma redução para R$ 5 milhões para
custeio e o mesmo valor para a compra de equipamentos. Lembro que a Santa Casa que menos
deve, a que deve pouco, tem uma dívida de R$ 5 milhões. Por esse motivo, apresentamos o
destaque propondo aumento da ordem de R$ 45 milhões. E esperamos que haja a aprovação
desse destaque.

Por quê? Todos sabem que as Santas Casas de Misericórdia atendem, sem dúvida
nenhuma, a todo o povo carente. Esse atendimento é feito pela Santa Casa. Via de regra, o que
é pago num atendimento que não seja de alta complexidade, realizado por um hospital
conveniado ou santa casa de misericórdia, pelo Sistema Único de Saúde, não retribui sequer o
que foi gasto. Então, temos de obter a aprovação dessa emenda. É isso o que estamos
defendendo atualmente.

Quando falo de atendimento à emenda de bancada do Estado de São Paulo, via de regra
ouço muitas afirmações no sentido de que o Estado é rico e não precisa dessas verbas. É um
dos maiores absurdos que ouvi nesta Casa. Esquecem que grande parte dos pacientes de alta
complexidade atendidos neste País, advindos de todos os outros Estados, está em São Paulo.
Obviamente, se pacientes de alta complexidade são atendidos lá, para o pagamento ao Estado
de São Paulo deve ir uma parte maior, por serviços prestados.

Prova disto é o seguinte: na primeira vez em que me manifestei nesse sentido, recebi até
pressão e respondi dando um exemplo que, infelizmente, havia ocorrido na época. A nossa
irmãzinha Deputada Francisca Trindade teve um problema gravíssimo. Todos sabem que,
infelizmente, S.Exa. morreu no Estado de São Paulo, porque para lá foi transferida em busca
de receber atendimento de alta complexidade.

Finalmente, quero lembrar que não se trata só do pagamento por um serviço prestado.
Para que possamos prestar serviço de alta complexidade em nosso Estado, precisamos de
equipamento ultra-sofisticado. Precisamos substituir os equipamentos que temos. E todos
sabemos que equipamentos dessa ordem custam, no mínimo, de R$ 2 milhões a R$ 3 milhões.

Por esse motivo, quero elogiar o grande trabalho que o nosso Deputado Claudio Cajado
está fazendo.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
O SR. DEPUTADO MARCELO ORTIZ - Nosso, sim. Sofri uma oposição aqui do

Deputado Jovair Arantes. Não sei se é ciúme, mas não aceito essa oposição, porque se trata de
um Deputado irmão, trabalhador, que mostra que esta Câmara tem gente que trabalha.

V.Exa. é um dos Deputados que comprova isso. E quero elogiar seu trabalho. Eu sei
que é muito difícil distribuir. V.Exa. não tem — eu sei que quisera ter — a possibilidade que
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Jesus teve de multiplicar os pães e os peixes. V.Exa. vai ficar com a modicidade do que tem em
mão, mas não se pode permitir que continue o que vem sendo feito com a Saúde no País. Não
podemos permitir essa interferência generalizada na Saúde, em que rendas, valores e
numerários destinados à área são desviados para outros programas.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Pedro Novais) - Com a palavra o Deputado Marcelo

Castro.
O SR. DEPUTADO MARCELO CASTRO - Sr. Presidente, Sr. Relator, Sras. e Srs.

Parlamentares, em primeiro lugar, parabenizo o Deputado Claudio Cajado pela excelência do
seu relatório, pelo equilíbrio com que, à custa de tanto trabalho, alocou os recursos.

Diria que o relatório do Deputado Claudio Cajado não contém surpresas, é ortodoxo. A
única observação de caráter geral que lhe poderíamos fazer é quanto ao não-cumprimento da
Emenda nº 29. Mas acho que esta Comissão já está esclarecida e suficientemente posicionada
para não deixar que os recursos da Saúde sejam levados para outras áreas, por mais
importantes e prioritárias que sejam.

Deputado Claudio Cajado, louvo seu trabalho e espero que possa compreender os
destaques que apresentei ao relatório de V.Exa., a saber: os de nºs 00118, 00119, 00120,
00135, 00136, 00137, 00138, 00139, 00140, 00141, 00142, 00143, 00144, 00145, 00146,
00243, 00244 e 00245.

Sei que são muitos os destaques, mas vou explicar a V.Exa. as razões que me levaram a
apresentá-los. Examinando a proposta orçamentária da FUNASA, logo no primeiro item,
encontramos a questão do esgotamento sanitário em Municípios integrantes de regiões
metropolitanas e de Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico, as famosas RIDEs. O
Piauí foi contemplado com apenas R$ 1,9 milhão, e isso para a área de esgotamento sanitário
em região urbana. Enquanto isso — e deixo claro que nada tenho contra os outros Estados
beneficiados nesse mesmo item —, o Estado de Rio de Janeiro foi contemplado com R$ 17
milhões e o Estado de São Paulo com R$ 35 milhões.

Se isso tivesse ocorrido no item do Fundo Nacional de Saúde, para a atenção básica de
saúde, eu compreenderia perfeitamente, porque a população de São Paulo é muito maior que a
do Piauí, mas o item aqui é esgotamento sanitário. Estamos tratando da FUNASA, órgão que
faz a defesa preventiva da saúde humana, e, evidentemente, o Piauí, por ter o segundo pior
IDH do Brasil, por ser um dos Estados mais pobres da Federação, é muito mais carente de
recursos na área de saneamento do que os ricos Estados de São Paulo e do Rio de Janeiro.

Então, se São Paulo já tem R$ 35 milhões, o Rio de Janeiro R$ 17 milhões, e o Piauí só
tem R$ 1,9 milhão, não é justo um corte linear. Não é que V.Exa. tenha cometido um erro; ele
já vem de quem fez o Orçamento da FUNASA, que é do PMDB, meu correligionário e
nordestino, mas é dominado subculturalmente, porque nada leva a fazer um Orçamento desta
maneira, alocando recursos em menor quantidade para o Piauí e para o Maranhão, Estados
mais carentes, e alocando maior quantidade para outros Estados. Essa é uma das emendas
que apresentei.

No caso da segunda emenda, para abastecimento de água, o Estado do Piauí foi
contemplado com apenas R$ 511 mil nas zonas metropolitanas. Para o Estado do Rio de
Janeiro foram destinados R$ 9 milhões; para São Paulo, R$ 15 milhões. O Deputado Claudio
Cajado fez um corte linear, está correto. Estou propondo que o corte não seja linear, que
possamos reparar na Comissão o erro cometido. Foram várias as emendas que apresentei, e
estou citando o exemplo apenas de duas, que seguem na mesma toada.

Gostaria de ressaltar ainda, Deputado Claudio Cajado, a questão das melhorias
habitacionais para o controle da doença de Chagas. Trata-se de uma emenda de caráter
nacional; não é regionalizada. Estava originalmente num valor de R$ 43 milhões e foi reduzida
a R$ 34 milhões. Esse é um assunto tão caro, tão importante, tão preponderante para o
Nordeste brasileiro, endêmico de doença incurável de Chagas, que com poucos recursos se
poderia evitar a contaminação das pessoas pelo barbeiro. Que esse item não seja cortado.
Qualquer outro item em que se corte e se remaneje o recurso é justificável para que o item
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doença de Chagas seja preservado — aliás, precisávamos de recursos muito superiores. O que
são R$ 34 milhões para todo o território nacional? Nada! Os recursos já são poucos. Se
cortamos, então...

V.Exa. está correto, porque fez um corte linear. Estou propondo a V.Exa. a adequação
do relatório, de forma a corrigir o erro que vem da FUNASA, que não é de V.Exa. No mais, só
tenho elogios ao relatório tão consistente, tão bem elaborado e tão equilibrado feito por V.Exa.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Pedro Novais) - Com a palavra o Deputado Nazareno

Fonteles.
O SR. DEPUTADO NAZARENO FONTELES - Sr. Presidente, Sr. Relator, quero

aproveitar este momento de debate sobre a área da Saúde para reforçar nossa defesa da
Emenda nº 29, cuja regulamentação devemos à Nação. Espero que neste ano possamos ainda
presenteá-la com a regulamentação da Emenda nº 29, por meio de projeto de lei que se
encontra nesta Casa, de autoria do Deputado Roberto Gouveia, do PT de São Paulo, que tem
atuação muito forte na área, o que mostra o compromisso do PT e do Governo com a Saúde.
Quero deixar claro que nós, Deputados do PT ou da base do Governo, temos lutado para que
não haja absolutamente nenhum desvio das verbas da Saúde.

Acho que esse caso específico está resolvido, negociado com o Relator, e isso, com
certeza, tranqüiliza-nos. É importante lembrarmos, em virtude de alguns comentários, que o
dinheiro do Bolsa-Família precisa estar separado. É algo extremamente importante, ligado à
área da Saúde, como condicionalidade que precisamos conhecer, que muitas vezes salva muito
mais vidas que o próprio recurso aplicado no tratamento de casos de média e alta
complexidade. Existem estudos feitos por cientistas de renome internacional segundo os quais
os investimentos em maior volume na atenção primária beneficiam mais a saúde da população
que os feitos nos setores secundário e terciário.

Por isso, temos de entender que de 2002 a 2005 o Orçamento aumentou em mais de
50%, e isso foi priorizado de certa forma para a atenção básica, para os pequenos Municípios.
Por isso, podemos ver o compromisso que o Governo do Presidente Lula tem com a Saúde.

Isso não quer dizer que vamos esmorecer em pedir mais, em aumentar os recursos
necessários. Precisamos deixar isso claro.

É necessário que os Conselhos Municipais de Saúde e todos os que militam na defesa
da Saúde no âmbito dos Municípios cada vez mais fiscalizem a execução, por exemplo, das
ações do Programa Saúde da Família. Muitas vezes, liberamos recursos, mas na ponta a equipe
não está cumprindo o horário, não está recebendo a formação que precisa para atender à
população, e termina havendo fraude. Alocamos recursos no Orçamento para a Saúde, mas na
ponta o desvio acontece, porque não há fiscalização, não existe auditoria adequada.

É importante que não nos empolguemos apenas em ampliar os recursos. É preciso
melhorar o monitoramento feito pelos conselhos, mas também pelos que fazem auditoria,
porque com certeza vamos melhorar cada vez mais a saúde da população, e os recursos
poderão ser muito mais legítimos na defesa que fazemos na condição de membros desta
Comissão de Orçamento.

Finalmente, quero deixar registrado meu posicionamento e meu compromisso de lutar
na Frente Parlamentar da Saúde para que regulamentemos ainda este ano a Emenda nº 29,
porque esse é um débito com a Nação.

Se esta Casa foi capaz de fazer isso com a educação básica, quando da aprovação do
FUNDEB, cujo projeto já votamos em primeiro turno e vamos votar em segundo, agora temos
que fazer a mesma coisa com a Saúde, regulamentando a Emenda nº 29.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra a Deputada
Almerinda de Carvalho.

A SRA. DEPUTADA ALMERINDA DE CARVALHO - Sr. Presidente, em primeiro lugar
quero parabenizar o Relator. Sabemos que não é fácil estar na posição de S.Exa., no sentido de
fazer um relatório, principalmente na área da saúde.



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

308

Todos os Deputados já falaram sobre a regulamentação da Emenda nº 29. Precisamos
realmente dar uma solução para que os Estados, os Municípios e a União cumpram sua
obrigação no que se refere à saúde.

Cobro do nosso Relator, Deputado Carlito Merss, que se comprometeu em devolver à
saúde R$ 1,4 bilhão — o dinheiro está sendo desviado para o Ministério do Desenvolvimento
Social —, a alocação dos recursos.

Sr. Presidente, ninguém aqui é contra o Fome Zero. Pelo contrário, queremos que
realmente haja recursos para o programa, porque sabemos que a fome mata. Mas a falta de
assistência à saúde mata mais rápido. Quem está com fome tem pressa, quem está doente tem
urgência.

Também quero falar sobre as emendas da bancada do Rio de Janeiro. Temos aqui, além
do saneamento básico, a adequação e aquisição de equipamentos para os hospitais. Às vezes
ouvimos falar daquele Estado como se fosse apenas Vieira Souto, Copacabana e Barra da
Tijuca. Não é verdade. No Rio de Janeiro há população extremamente carente.

Faço um apelo ao Relator, Deputado Claudio Cajado, no sentido de que olhe com um
pouco mais de atenção para a minha Baixada Fluminense.

Deputado, a Baixada Fluminense é composta de 13 Municípios, com quase 4 milhões
de habitantes. Temos enorme carência na área da saúde. Já ouvi, algumas vezes, em hospitais
da Baixada, as pessoas dizerem que não havia vaga na UTI, que era preciso esperar que
alguém morresse ou tivesse alta para dar espaço ou vaga para outro paciente. Isso é realmente
lamentável, principalmente numa região que deu expressiva votação ao Presidente Lula. S.Exa.
se comprometeu a terminar o Hospital de Queimados, mas realmente não temos esperança de
que isso ocorra.

A rede hospitalar da Baixada Fluminense tem um déficit de 4 mil leitos. Imagine V.Exa.
o que representam 4 mil leitos para atender uma população de 4 milhões de habitantes.
Precisamos de cerca de 119 UTIs neonatais e de 138 UTIs para adultos. Temos menos de 20
UTIs para adultos para atender 4 milhões de habitantes.

Muitas vezes, Sr. Presidente, os pacientes da Baixada têm de ser direcionados para os
hospitais da Capital. Assim, a região da Baixada sobrecarrega a Capital do Rio de Janeiro.
Muitas vezes os hospitais da Baixada estão superlotados e os pacientes acabam morrendo no
meio do caminho, antes de chegar ao hospital da Capital.

Faço um apelo ao Relator quanto à questão de saneamento, não só para a Capital.
Menos de 60% da Baixada Fluminense têm saneamento básico. No relatório de S.Exa., R$ 38
milhões estão destinados à Baixada Fluminense para equipamentos. Precisaríamos, de acordo
com estudo feito pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde, de R$ 272 milhões. Não quero que
S.Exa. coloque esse valor no Orçamento, mas que ele seja melhorado para que a situação da
Baixada possa ser amenizada.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado

Gonzaga Patriota. Pausa. (Ausente.)
Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.
O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Sr. Presidente, Senador Gilberto Mestrinho, Sr.

Relator, Deputado Claudio Cajado, quero fazer minhas as palavras de todos os pares que me
antecederam. Parabenizo o Relator pelo trabalho executado. Da mesma forma como ocorreu no
ano passado, em que o relatório foi elaborado pelo Deputado Bismarck Maia, houve consenso,
o que demonstra a responsabilidade do PFL e do PSDB com o setor de saúde, de grande
importância para a sociedade brasileira.

Sr. Relator, farei apenas mais um apelo a V.Exa., como já foi feito por vários
Parlamentares, inclusive pelo Deputado Rafael Guerra, exatamente sobre a utilização dos
recursos definidos pela Emenda nº 29, que também ressalva a necessidade de imediata
regulamentação do Bolsa-Família.

Como foi dito, não temos nada contra o programa, mas achamos que esses recursos
devem sair do Fundo de Erradicação da Pobreza e não dos recursos da saúde, que já são
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escassos para o atendimento das necessidades da população brasileira nesse segmento, que
trata do bem maior do homem, que é a sua própria vida.

Peço-lhe que olhe também para o destaque que faremos da nossa emenda de bancada.
Solicitávamos recursos para o Pará na área da saúde, na área da FUNAP, para estruturação
das unidades de saúde especializada. Esses recursos sofreram um corte muito profundo.
Solicito a V.Exa. que reveja o assunto, por ocasião do debate dos destaques.

Eram essas as nossas observações, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado

Benjamin Maranhão.
O SR. DEPUTADO BENJAMIN MARANHÃO - Sr. Relator Claudio Cajado, parabenizo-o

pelo trabalho executado, seguindo a linha de raciocínio do Deputado Marcelo Castro. Vemos
com bastante preocupação o corte linear feito nos recursos da FUNASA, em relação à proposta
original.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, todos os Estados estão prejudicados,
principalmente os do Nordeste. Tenho certeza de que o Relator Setorial, nordestino, sabe do
grande déficit que existe na área de saneamento básico, na área de abastecimento e dos
prejuízos que são causados à saúde da população por todas as doenças endêmicas resultantes
da falta de esgotos e de água tratada. Com isso, estamos procurando, acredito eu, defender um
setor que significa economia para o País. Sabemos da necessidade do atendimento de média e
alta complexidades para as pessoas que já se encontram doentes. Mas, quando a União, os
Estados e os Municípios aplicam dinheiro em saneamento público, em água e esgoto, com
certeza reduzimos a despesa com internações hospitalares e tratamentos bastante onerosos.

Nesse sentido, apresentamos uma série de destaques — Destaques nºs 3, 4, 5, 6, 7 e 8.
Todos eles com o objetivo de restabelecer a proposta original. Caso o Relator Setorial não tenha
condições de fazê-lo, que faça pelo menos um indicativo para que o Relator-Geral possa
restabelecer esses recursos. Nossos Destaques nºs 9, 10 e 11 dizem respeito ao Estado da
Paraíba.

Havia uma programação já feita pela Coordenação Regional da FUNASA no Estado para
o atendimento de projetos que se encontram em andamento. Com o corte linear que houve,
esses projetos ficaram prejudicados. Com certeza, muitos Municípios vão ter prejuízo nesse
sentido.

Apresentei também Destaque nº 157 a uma emenda da bancada da Paraíba, que pede
recursos para a atenção básica em saúde. Fiz esse destaque para que houvesse isonomia. Na
Paraíba houve a Emenda nº 7116007 para a atenção básica. O Relator Setorial concedeu R$ 6
milhões. Existe a Emenda nº 7116008 para atendimentos de média e alta complexidades, e
foram alocados R$ 9,5 milhões.

Essa emenda para a atenção básica é voltada para os Municípios, para a estruturação
dos postos do Programa Saúde da Família, para a aquisição de unidades móveis, enfim, para o
atendimento direto à população.

Estamos também apresentando Destaque nº 158 para uma emenda sobre saneamento
básico, no Estado da Paraíba. Peço ao Sr. Relator Setorial que, caso não tenha como
contemplá-lo, faça pelo menos o indicativo para que o Relator-Geral analise esses casos e
reveja os valores.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Antes de conceder a palavra ao

próximo orador inscrito, declaro que as inscrições estão encerradas.
Concedo a palavra ao nobre Deputado Zé Gerardo.
O SR. DEPUTADO ZÉ GERARDO - Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Senadores,

antes de mais nada, elogio o nobre Relator, Deputado Claudio Cajado, pelo trabalho, dedicação
e presteza de atender cada Deputado. S.Exa. nos ouve, discute conosco e mostra-nos a
dificuldade que sente, pois são diversas as reivindicações e poucos os recursos.

Eu elaborei vários destaques. Apresentei o destaque da bancada do Ceará e conversei
pessoalmente com o Relator; destaque de remanejamento; acima de tudo, destaque de
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mudança de QDD, para que, na realidade, pudéssemos alcançar a vontade da bancada do
Estado.

Acima de tudo, vejo alguns cortes, caro amigo Claudio Cajado, na regional do Estado do
Ceará. Eu apresentei destaque à Emenda nº 2.603 — Destaque nº 040. Na proposta do
Orçamento, S.Exa. cancelou R$ 706.130,00. Gostaria que V.Exa. realocasse o valor na área de
melhorias e abastecimento de água, num Município do Estado do Ceará.

Também gostaria que V.Exa. visse a emenda em que houve corte linear na faixa de R$
1,331 milhão, da FUNASA do Estado do Ceará e, se possível, realocasse os recursos, bem como
na área de esgotamento sanitário. Caso não seja possível, que indique tal procedimento ao
Relator-Geral.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao Deputado

Bismarck Maia. (Pausa.)
Concedo a palavra ao nobre Deputado Wasny de Roure.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,

inicialmente cumprimento o Deputado Claudio Cajado e a sua equipe de assessores. S.Exa.,
naturalmente, recebeu um desafio extremamente duro: alocar recursos em demanda muito
superior ao que foi disponibilizado. Entretanto, creio que a qualidade do relatório, muitas
vezes, é maior, na medida em que se trabalha com limitações bastante acentuadas.
 Ressalto que nós, que também somos Coordenadores da bancada do Distrito Federal,
sabemos que, naturalmente, o Deputado Claudio Cajado, pelas limitações, não pôde acolher as
emendas como gostaríamos. Mas gostaríamos que S.Exa. apresentasse indicativos pelo menos
às emendas do Hospital Sarah Kubitschek e da ABRACE, demonstrando um pouco mais de
condescendência com a saúde.

Precisamos esclarecer que 50% da estrutura do setor de saúde no Distrito Federal são
utilizados não apenas pelo Entorno, mas também pelos Estados circunvizinhos — em
particular os do Nordeste. É muito comum os hospitais públicos do Distrito Federal atenderem
um número significativo de pacientes desses locais. Por isso, a Secretaria de Saúde do Distrito
Federal solicitou a esta Comissão apoio na forma das emendas apresentadas pela bancada do
Distrito Federal.

Peço ao Deputado Claudio Cajado que tenha um pouco mais de sensibilidade com
nossas reivindicações. Cumprimento os colegas que têm dado inequívoca demonstração de
compromisso com a gestão pública.

Por último, Sr. Presidente, na condição de Coordenador, peço ao Deputado Claudio
Cajado que faça uma correção na redação da emenda sobre a estruturação de unidades de
atenção especializada em saúde, aquisição de ambulâncias para o Distrito Federal. Trata-se de
emenda individual. Houve erro por parte de nossa assessoria. Fizemos, então, em forma de
ofício, um pedido de correção da expressão “Distrito Federal” para “Região Centro-Oeste”.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra a Deputada Rose de

Freitas.
A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Sr. Presidente, parabenizo o Deputado

Claudio Cajado por seu trabalho. Estou há 20 anos na Casa e já vi muitos conflitos na área da
saúde, porque os relatórios sempre eram polêmicos e as demandas dos Parlamentares nem
sempre eram acolhidas. Há muito tempo eu não via esta tranqüilidade na votação.
Cumprimento S.Exa. pela iniciativa de dialogar, de procurar equacionar os problemas e de
ouvir os Parlamentares. Não me lembro de um Relator chamar um Deputado e dizer: venha
aqui, vamos ver a situação do seu Estado. O nobre colega fez isso comigo. Eu mostrei a ele que
estávamos sendo prejudicados e S.Exa. nos atendeu.

Abusando ainda de sua gentileza, porque o nosso Coordenador aqui esteve, apresentei-
lhe o problema da cidade de Alegre. O Governador reuniu-se com o Ministro da Saúde, mostrou
a S.Exa. a dificuldade por que passa o hospital de referência daquela cidade e disse que está
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tentando ampliá-lo com recursos próprios e da cidade. Mas faltam recursos para os
equipamentos. Então, apresentei 3 destaques.

Ressalto também que, na área de esgotamento sanitário, nós não fomos atendidos
adequadamente. Portanto, solicito a S.Exa. — não posso agir de maneira diferente —, na
Emenda nº 710900009, na atenção a unidades especializadas em saúde, que aumente o valor
dos recursos para que possamos atender o hospital de Alegre, que presta serviços ao sul do
Estado. Na região, nós temos a santa casa, em Cachoeira de Itapemirim, e o hospital de Alegre,
que atende Castelo, Muqui e Mimoso.

Na área de saneamento básico, nosso maior problema, chegamos a ter cidades com 50
quilômetros de esgoto a céu aberto no Espírito Santo. Estamos novamente na lista dos
Municípios que menos estrutura básica têm em relação a esgotamento sanitário. Na condição
de coordenadora da Frente Nacional, peço a S.Exa. que dê atenção a esses 2 destaques. Conto
com a sua compreensão.

Parabenizo-o pelo trabalho feito. Vamos torcer para que, da próxima vez, S.Exa. seja o
Relator-Geral. Tenho certeza de que o Orçamento será votado em 15 dias.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o
Deputado Bismarck Maia.

O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Muito obrigado, Sr. Presidente.
Sr. Relator, Deputado Claudio Cajado, parabenizo-o em nome da bancada do Ceará pelo

brilhante relatório. Isso pode ser confirmado pelo pronunciamento de cada um dos
Parlamentares.

Tive oportunidade de ser Sub-Relator da saúde, tal qual V.Exa. neste ano, no
Orçamento de 2005. Sei das dificuldades que precisamos enfrentar para dar à saúde melhores
condições. Como V.Exa., conversei também com a Frente Parlamentar. Tenho certeza de que
tivemos oportunidade de fazer um bom trabalho a favor do Brasil.

Para não me alongar, registro que a bancada do Ceará — o Relator já está dando
condições ao Sub-Relator de aprovar nossas reivindicações — apresentou 5 emendas. Uma
delas foi para a unidade de Fortaleza, para atender as reivindicações da Prefeita Luizianne —
seja para o Instituto Dr. José Frota, seja para o Hospital da Mulher —, as prioridades de
S.Exa.; outra, para o Governo do Ceará, para fortalecimento das unidades de saúde, do
Hospital Geral de Fortaleza; outra para início da construção do Hospital do Coração
(exatamente a Emenda nº 71070010); e por último as emendas apresentadas para fortalecer a
parte de saneamento e infra-estrutura básica de saúde nos Municípios do Estado do Ceará.

Peço a atenção do Relator para os Destaques nºs 167 e 168, apresentados para a
Prefeitura Municipal; os Destaques nºs 169 e 170, para o Estado; e o Destaque nº 171, para os
Municípios.

Deixo claro que o Destaque nº 167, em relação à Emenda 71070010, é de extrema
importância, devido à grande incidência de problemas cardíacos nas crianças. Esse hospital
seria voltado para o atendimento de crianças com problemas de coração.

Então, gostaria que S.Exa. desse atenção especial à Emenda nº 71070010, cujo
destaque apresentei.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Antes de ouvirmos o Deputado

Eduardo Valverde, concedo a palavra ao Deputado João Leão, porque S.Exa. vai ao Ministério
neste momento para entendimento de pedido desta Comissão.

Com a palavra o Deputado João Leão.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Cumprimento o Sr. Presidente, Senador Gilberto

Mestrinho, o caro Deputado Claudio Cajado, que hoje, mais do que nunca, honra a Bahia por
este grande relatório. S.Exa. transformou esta Comissão numa sala de cirurgia. Estamos vendo
toda uma equipe vestida de cirurgiões ou, quem sabe, de ginecologistas, de obstetras, para
terem um grande filho. S.Exa. contagiou a área da saúde, fez um grande trabalho. Apesar de
ser da Oposição, dialogou com o Ministro e ajudou o Governo. O seu relatório é a grande peça
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do Orçamento deste ano. Para nós, baianos, é um orgulho tê-lo na bancada. Agradeço a S.Exa.,
em nome das pessoas que estão vestidas de cirurgiãs, por ter ajudado a área da saúde.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado
Eduardo Valverde.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, não há divergência em
relação ao aumento de verba para a saúde. Ninguém seria maluco ou irresponsável de defender
redução de verba para essa área. A grande polêmica na Comissão reside na destinação correta
dos recursos.

Elogio o trabalho do Sub-Relator, mas quero dizer que o problema do Brasil é
estrutural. Ele não vem de agora, já existe há algum tempo. O País destina quase 80% do seu
orçamento para a alta complexidade em saúde e para a atenção básica, apenas 20%. Está
ocorrendo uma inversão. É na promoção da saúde e não no combate à doença que deve estar o
foco da saúde pública.

O PACS, que atendeu a 100 milhões de pessoas, foi responsável pela redução da
mortalidade infantil; e o PSF, cujos agentes visitam as comunidades e residências, foi
responsável pela redução do câncer de mama, pelo simples exame manual nas mamas.

Na alta complexidade, gastam-se milhões com mamógrafos. Se gastássemos mais na
atenção básica, ensinando a mulher, no interior, na roça, a fazer o exame de mama, talvez ela
tivesse condição de detectar de maneira mais rápida e eficiente o indício de câncer.

Faço essas considerações porque esse segmento da sociedade não tem condições de vir
aqui.

O Sub-Relator colocou uma emenda de R$ 40 milhões para as santas casas. Tenho o
maior respeito pela instituição, mas há santas casas e santas casas. No Acre, a santa casa era
dominada pelo Deputado que cortava gente com motosserra e foi cassado. Repito: as santas
casas, entidade de finalidade específica, na grande maioria, prestam relevantes serviços à
população na área da saúde. Mas existem falsas santas casas, instrumentos de uso político,
principalmente no interior do Brasil. Então, a distribuição dos recursos públicos tem de ser
feita com cautela.

 Por desencargo de consciência, apresentei os devidos destaques, mas sei que a maioria
vai ser rejeitada. O Estado de Rondônia não foi contemplado como deveria. Existe uma região
endêmica, onde a dengue e a malária grassam anualmente pela população. Mas sei que o peso
da bancada de Rondônia será insuficiente para fazer com que o Sub-Relator acate o destaque.
Talvez a bancada tenha de fazer um pouco mais de pressão para poder ser melhor atendida. O
problema é que os adendos aos relatórios já vêm com modificações, que foram acatadas pelos
Relatores. Assim, a maioria dos destaques, em nome da bancada de Rondônia, é rejeitada,
enquanto destaques de outras bancadas têm sido acolhidos.

Não há critério técnico razoável que seja superior ao critério político. A discussão do
Orçamento não segue uma lógica racional e acaba prejudicando regiões e populações que não
têm condições de fazer lobby como faz a rede conveniada do SUS. Assim, as bancadas
pequenas não têm força política para fazer com que suas emendas tenham um valor
compatível com a necessidade de sua população.

Já disse ao nosso Líder do PT na Comissão Mista de Orçamento que estamos
insatisfeitos com a forma como tem sido tratada a bancada de Rondônia no acolhimento dos
destaques na Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado
Devanir Ribeiro.

O SR. DEPUTADO DEVANIR RIBEIRO - Sr. Presidente, retiro minha inscrição para
adiantarmos.

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Senador Sérgio
Guerra.

O SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA - Sr. Presidente, congratulo-me com o Sr. Relator
pelo trabalho realizado nesta Comissão. S.Exa. foi competente, seguro no seu ponto de vista,
fez um relatório preocupado com o equilíbrio e valorizou a iniciativa dos Parlamentares. O
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Relator, para ser bom, não tem de fazer muita emenda, não tem de ser um reprodutor de
emendas; ele tem de aprovar as emendas dos Parlamentares. S.Exa. trabalhou muito bem
nesse tema dificílimo, pois a situação da saúde é crítica em todo o Brasil. Teve
responsabilidade, ouviu os setores e foi construtivo. Evidentemente, nada é perfeito, mas o
Relator trabalhou com muita isenção, honrando esta Comissão e o Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Mestrinho) - Com a palavra a Senadora Lúcia
Vânia.

A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, Sras. e Srs.
Deputados, também cumprimento o Relator Claudio Cajado pelo seu esforço, trabalho e
competência. S.Exa. conseguiu, num relatório tão complexo, fazer uma distribuição com
justiça e igualdade. Tudo isso é muito bom. Agora o Relator-Geral poderá comprometer-se com
a bancada da saúde na recomposição do recurso da saúde direcionado para o Ministério do
Desenvolvimento Urbano, mais precisamente para o Bolsa-Família.

Quero me somar às demais vozes da bancada da saúde. Nosso objetivo é regulamentar
a Emenda nº 29 para que, no próximo ano, não precisemos vir aqui novamente fazer a mesma
movimentação para tentarmos ser ouvidos pelo Executivo.

Toda a recomposição da Emenda nº 29, infelizmente, tem de ser feita nesta Casa,
embora nem sempre o Governo atribua a nós o mérito das conquistas. Foi o que ocorreu com o
salário mínimo, cuja proposta era de R$ 321,00, e esta Casa, com muita dificuldade, conseguiu
aumentar o valor para R$ 350,00. O Governo assume a paternidade de um trabalho feito por
nós e, ao mesmo tempo, joga a sociedade e a mídia contra esta Casa.

Portanto, parabenizo o Relator-Geral. Espero que S.Exa. veja a nossa movimentação e
ouça as vozes desta Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o último
Parlamentar inscrito.

O SR. DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA - Sr. Presidente, também serei bastante breve
na minha intervenção.

Quero apenas acrescentar ao Relator mais um argumento na defesa da preservação dos
recursos da saúde.

Em recente debate levantado pela Senadora Lúcia Vânia, sobre o PET, o argumento do
Ministério do Desenvolvimento Social foi a unificação de todos os programas sociais naquele
Ministério. Discutia-se que a transferência de renda do PET deveria estar unificada no Bolsa-
Família.

Ora, se esse é o argumento do Ministério do Desenvolvimento Social, como se justifica o
fato de parte do Bolsa-Família estar em outro Ministério, que não executa aquele programa? O
programa está no Ministério da Saúde, mas é executado pelo Ministério do Desenvolvimento
Social. Isso é uma prova inconteste de que aqueles recursos estão no Ministério da Saúde
apenas para rebaixar a aplicação da Emenda nº 29. Considero que a batalha que S.Exa.
assumiu, no sentido de preservar os recursos da saúde, pode ter esse argumento a mais na
defesa do projeto.

Na votação da medida provisória, a Casa já mostrou que não aceitará manipulação de
recursos destinados à saúde. Esse ponto tem de ser firmado na Comissão.

Pelos argumentos que eu trouxe à baila neste debate, é evidente que a manipulação
mostra uma intenção malévola de reduzir os recursos destinados à saúde pela Emenda nº 29.

Congratulo-me com o Relator por enfrentar com firmeza e galhardia esse desafio.
Espero que corrijamos essa questão. O Plenário não aceitará as mudanças que estão sendo
feitas no orçamento da saúde.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o nobre Relator

Claudio Cajado.
O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - Sr. Presidente, ouvi atentamente todas as

críticas, sugestões, elogios e reivindicações ao nosso relatório. Peço a V.Exa. e ao Plenário que
tenham um pouco de paciência, porque faço questão de responder a todos os indagadores.
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O nobre Deputado Pedro Novais tem razão em reivindicar mais recursos para o Estado
do Maranhão. Contudo, ressaltamos que atendemos S.Exa. em R$ 26,5 milhões a mais do que
estava na proposta original. Realmente, levamos em consideração critérios já sobejamente
expostos, como o IDH da população invertido e o número de emendas.

Portanto, neste momento — isso serve para todos os Parlamentares, membros desta
Comissão — não tenho recursos sobrando para atender a qualquer destaque. Infelizmente,
todos os recursos que me foram disponibilizados, seja pelo corte de 15% previsto no relatório
preliminar — no caso da saúde, ficou em 17% —, seja pelo recurso adicionado por concessão
da Relatoria-Geral, foram utilizados nos atendimentos das emendas. Não sobrou
absolutamente nada. Daí por que encaminharei, como indicação, os destaques do Deputado
Pedro Novais ao Relator-Geral.

De igual forma, o nobre Deputado Ricardo Barros ressalta que apresenta destaque para
o Município de Maringá. Temos R$ 32 milhões a mais da proposta original, revista pelo
Executivo, para o Estado do Paraná. No caso do Município de Maringá, foram R$ 7 milhões.
Daí por que, de igual forma, não dispomos de recursos para aumentar esses valores.

Agradeço ao Deputado Lupércio Ramos os elogios. S.Exa. é um membro atuante desta
Comissão. Na verdade, temos visto sua constante luta pela melhoria do seu Estado e da sua
região. Agradeço a S.Exa. todos os elogios. A confecção do relatório deveu-se principalmente ao
fato de termos conversado com os Parlamentares e ouvido suas opiniões.

Quanto aos destaques, eu os acato, mas não tenho condições de atendê-los por falta de
recursos. Eu vou indicá-los ao Relator.

Concordo com o Deputado Pauderney Avelino, quando afirma que a tabela do SUS é
injusta. Mas o critério de repartição dos recursos do SUS é definido pela Comissão Intergestora
Tripartite, composta pelo Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Saúde, pelo Conselho
Nacional de Secretários Municipais de Saúde e pelo Conselho Nacional de Saúde. A definição
dos critérios de repasse do SUS é feita nessa Comissão Intergestora. Daí por que indico ao
Relator-Geral, Deputado Carlito Merss, no meu relatório, que, quando adicionar R$ 1,4 bilhão,
que estamos solicitando — R$ 1 bilhão é para compor os recursos de média e alta
complexidades —, altere essa forma de distribuição, beneficiando o critério-mestre da linha
adotada pelo Conselho Intergestor — CIT, que é o da capacidade instalada. Se não atendermos
às demandas dos Estados mais necessitados, mais pobres, eles nunca vão conseguir ter a
capacidade instalada. Por isso, faço essa indicação em meu relatório.

A Amazônia ainda recebeu recursos da ordem de R$ 20 milhões. Portanto, não tenho
como alavancar mais recursos.

Agradeço à minha Líder nesta Comissão, Deputada Laura Carneiro, batalhadora do
nosso partido, o PFL, mas, acima de tudo, do Estado do Rio de Janeiro e do País.

Senador Sérgio Guerra, ressalto que pude reunir-me com todos os Coordenadores de
bancada dos Estados. Na verdade, conversei com eles antes de fazer o meu relatório e pude
ouvir suas reivindicações. Conversei também com os Parlamentares membros desta Comissão,
com todos os Líderes partidários — deixei recado para os que não encontrei —, com os
Presidentes das 2 Casas, Senado Federal e Câmara dos Deputados, e com o Presidente desta
Comissão, Senador Gilberto Mestrinho, justamente para ter um relatório assinado por várias
mãos. Na política, não podemos ter a vaidade de dizer: eu faço, eu penso e eu ajo. Temos de
falar no plural: nós fazemos, nós pensamos, nós agimos. Foi isso que norteou a confecção do
meu relatório.

Devo ressaltar que o Rio de Janeiro recebeu R$ 38 milhões. Ou seja, é o terceiro Estado
mais contemplado, em termos de recursos de bancada. Perdeu apenas para São Paulo, diante
do significativo número de hospitais que atendem todo o País — São Paulo recebeu em torno de
R$ 76 milhões —, e para a Paraíba, tendo em vista o elevado número de emendas. Foram 8
emendas de bancada para aquele Estado. Por isso, foi o segundo mais contemplado, em termos
de recursos.

Agradeço ao Deputado Darcísio Perondi os elogios. S.Exa. ajudou bastante na confecção
do relatório. Nunca tive ao meu lado figura tão comprometida com a saúde quanto S.Exa. e o
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Deputado Rafael Guerra. Não quero desmerecer o trabalho de nenhum dos que me ajudaram
na confecção do relatório, mas ressalto, por meritória justiça, o trabalho que o Deputado
Darcísio Perondi desenvolveu junto ao Ministério da Saúde, conversando com o Conselho
Nacional de Secretários de Saúde — CONASS e o CONASEMS e envolvendo-se em outras
discussões. Assim, agradeço muito a S.Exa. Infelizmente, não tenho recursos para atender aos
destaques.

Utilizei todos os recursos que me foram disponibilizados no atendimento às emendas de
bancada; inclusive, utilizando o critério de 88%, favorecendo os Estados da Federação,
principalmente o mais populoso e o mais pobre, já que utilizei o IDH invertido e o número
populacional como fonte de peso. Não foi um critério meu, mas de todos. Apenas 12% foram
para a Comissão. Infelizmente, não posso mudar, a não ser que os destaques apresentados
sejam de remanejamento.

Informei ao meu Líder, Deputado Inácio Arruda, que, no caso do Ceará, quando lá
chegar, se houver destaque de remanejamento entre as emendas de bancada, eu os acatarei
integralmente, de acordo com o destaque apresentado pelo Coordenador da bancada — e
somente pelo Coordenador —, de acordo com as normas contidas no Regimento Interno,
porque não ficou nenhum recurso para ser atendido.

Agradeço ao Deputado Colbert Martins, grande conterrâneo, o elogio. Concordo com
tudo o que S.Exa. disse em relação aos assuntos inerentes à área da saúde. Efetivamente,
aumentamos os recursos da FUNASA nas áreas mais importantes, mais priorizadas pelo
próprio órgão: os serviços urbanos de água e esgoto. Para se ter uma idéia, os recursos iniciais
eram de R$ 3,5 bilhões e foram elevados para R$ 3,8 bilhões. Ou seja, R$ 300 milhões a mais
foram alocados para a FUNASA, para atendimento desse importante serviço de saneamento
básico e de abastecimento de água. E a Bahia foi contemplada, salvo engano, com R$ 35
milhões dos recursos originários. Claro que, como bom baiano, não posso negar minha origem.
Atendi à emenda do nosso Estado.

Também concordo com tudo o que disse o Deputado Rafael Guerra. S.Exa. deixou bem
claro que seu voto em separado não era para discordar do relatório apresentado, mas para
marcar posição em relação ao compromisso que está sendo firmado nesta Comissão, avalizado
pelos Líderes partidários, pela Frente da Saúde e pelos demais componentes da Comissão. Se
não tivermos R$ 1,4 bilhão a mais para a área da saúde, haverá um rombo de média e alta
complexidades nas transferências dos recursos para o SUS, criando um caos nessa área, como
vimos recentemente nos hospitais do Rio de Janeiro.

Assim, o Deputado Rafael Guerra apresenta esse voto em separado para deixar claro
que é necessário o aporte desses recursos originários da exclusão do Programa Bolsa-Família
para o MDS, Senadora Lúcia Vânia. Tirando os R$ 2,1 bilhões da área da saúde para o
Ministério de Desenvolvimento Social, ele não precisa passá-los, porque já estou com R$ 700
milhões a mais na área da saúde, acima do piso de R$ 40 bilhões, o que dá o valor de R$ 1,4
bilhão. Esse valor mais R$ 700 milhões dão justamente os R$ 2,1 bilhões.

Logo, não tenho nada a criticar do voto em separado do Deputado Rafael Guerra. Pelo
contrário, ele é muito bem-vindo.

O Deputado Jovair Arantes, como batalhador e defensor do Estado de Goiás, solicita
mais recursos e apresenta destaque para emenda. Devo dizer a S.Exa. que o que posso fazer é
o remanejamento dos recursos alocados e acatados para o Estado de Goiás, de acordo com
orientação do Coordenador da bancada. Apresentado esse destaque, vou acatá-lo sem nenhum
tipo de reserva.

Agradeço ao Deputado Pauderney Avelino o reconhecimento do meu esforço e os elogios
de S.Exa., até como colega e companheiro do Partido da Frente Liberal. Concordo
integralmente com a afirmação de que precisamos regulamentar a PEC que disciplina a
Emenda Constitucional nº 29, sem a qual iremos continuar discutindo o desvio de finalidade
dos recursos da saúde para outras áreas.

Em relação à indústria de medicamentos mencionada por S.Exa., devo informar-lhe
que, originalmente, o Governo Federal disponibilizou na peça orçamentária R$ 2,505 bilhões
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para atendimento a medicamentos da Farmácia Básica, que é o Programa Farmácia Popular.
Aumentamos esses recursos em mais R$ 19 milhões, chegando ao montante de R$ 2,524
bilhões.

S.Exa. apresenta o destaque para aumentar os recursos da Amazônia. De igual forma,
não tenho como atendê-lo, a não ser por meio de remanejamento.

Quanto ao que S.Exa. fala em relação ao MAC, à média e à alta complexidade, apenas o
Relator-Geral tem essa competência. Como Relator Setorial, não disponho de meios para acatar
a indicação de aumentar os recursos do MAC. Daí porque indiquei ao Relator-Geral, em meu
relatório, essa sugestão, em concordância, inclusive, com a opinião do Deputado Pauderney
Avelino.

Concordamos integralmente com a posição do Deputado Marcelo Ortiz em relação à
transferência dos recursos do Bolsa-Família para o Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome. Tivemos quase R$ 9 bilhões de solicitação de recursos para atendimento às
emendas de bancada. Infelizmente, só dispusemos de R$ 700 milhões. Daí por que o volume de
recursos que o Deputado Marcelo Ortiz apresenta ao Estado de São Paulo, na ordem de R$ 100
milhões, teve de ser reduzido. O pedido de R$ 100 milhões originava R$ 9 bilhões no total, e eu
só possuía R$ 700 milhões. Então, era impossível atendê-lo. Informo a S.Exa. que aceito o
destaque de remanejamento, se o Coordenador da bancada assim o fizer. Agradeço-lhe os
elogios que me faz pelo relatório. S.Exa. também participou arduamente da confecção dele.

Informo que São Paulo foi o Estado mais contemplado com recursos direcionados por
esta Relatoria Setorial, da ordem de R$ 77 milhões. Ou seja, quase 50% a mais do que os da
Paraíba, o segundo Estado melhor contemplado, repito, diante do excessivo número de
emendas.

Agradeço ao Deputado Marcelo Castro, digno representante do Estado do Piauí, pelo
elogio à ortodoxia — palavra usada por S.Exa. em relação ao meu relatório. Realmente eu não
quis inovar nem criar roda. Quis apenas fazer com que focássemos muito claramente o que
seria importante, para que chamássemos a atenção.

Só posso atender ao destaque que S.Exa. apresenta — ainda que seja necessário, repito
— por meio de destaque de remanejamento, porque não disponho de um único centavo para
aumentar qualquer emenda.

O Deputado Marcelo Castro elenca diversos destaques, que, infelizmente, não posso
atender.

Em relação aos destaques apresentados pelo corte linear, dado que prejudica a
FUNASA, devo dizer que o corte de 15% foi aprovado por todos da Comissão, quando da feitura
do parecer preliminar para disciplinar a forma como devíamos agir. Qualquer corte é ruim, mas
o linear é o menos danoso para qualquer área, porque temos de pensar no órgão em suas
várias ações, e todas elas são importantes. É claro que o corte linear não é bom, mas é o menos
danoso. Não fiz o corte na FUNASA pela minha própria vontade, mas acordado com todos os
técnicos e com o próprio Ministro de Estado da Saúde, o Deputado Saraiva Felipe.

Deputado Marcelo Castro, farei uma indicação ao Relator-Geral no intuito de recompor
os cortes efetivados.

Também agradeço ao Deputado Nazareno Fonteles. Concordo plenamente com suas
observações, em especial quanto à regulamentação da Emenda Constitucional nº 29.

Peço o apoio de V.Exas. para a continuidade desta luta. Encerrado o processo de
votação nesta Comissão e no Congresso Nacional, temos de pôr em pauta, Deputado Sérgio
Miranda, o que sugere o Deputado Nazareno Fonteles: a regulamentação da Emenda
Constitucional nº 29, cujo projeto de lei complementar já tramita nesta Casa. Agradeço,
portanto, a V.Exa. Quero ombrear-me com o nobre colega em suas reivindicações.

Digo à Deputada Almerinda de Carvalho, defensora primaz do Estado do Rio de Janeiro,
que concordo plenamente com a disciplina que devemos ter da Emenda Constitucional nº 29.
Também faço um apelo ao Relator-Geral para que os recursos do Bolsa-Família possam ir ao
Ministério de Desenvolvimento Social.
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Em relação ao Rio de Janeiro, S.Exa. elenca uma série de destaques, mas só posso
atendê-los — principalmente aqueles em defesa da Baixada Fluminense — se for acordado com
o Coordenador da bancada do Estado, Deputado Luiz Sérgio. Apresentando S.Exa. o destaque,
em nome da bancada, eu o acatarei sem nenhum tipo de reserva.

Agradeço ao Senador Flexa Ribeiro os elogios. Reitero a S.Exa. o bom trabalho feito pelo
Deputado Bismarck Maia, Relator em 2005, cujo exemplo procurei seguir.

Concordo integralmente com o Senador Flexa Ribeiro quanto à regulamentação da
Emenda Constitucional nº 29 e ao envio do Bolsa-Família para o MDS. Mas não podemos
atender o destaque que S.Exa. apresenta ao Estado do Pará, que também tem aqui o
Presidente em exercício, Deputado Anivaldo Vale, como árduo defensor, a não ser que seja de
remanejamento. Até porque aumentamos em R$ 20,5 milhões, por meio de emendas, os
recursos destinados originalmente ao Estado do Pará.

Informo ao Deputado Benjamin Maranhão que o corte na FUNASA foi inevitável. Como
disse anteriormente, foi o menos cruel, o menos danoso, porque foi feito de forma linear. A
Paraíba, repito, foi o segundo Estado mais bem contemplado em número de emendas, até
porque apresentou 8. Quanto à sugestão de S.Exa., de recomposição dos recursos da FUNASA,
farei indicação ao Relator-Geral.

Agradeço ao Deputado Zé Gerardo, grande batalhador do Ceará, os elogios. S.Exa.
também é um membro assíduo desta Comissão. Agradeço-lhe muito o apoio e as palavras.

Quanto ao destaque de S.Exa., em nome da bancada do Estado, peço-lhe apenas que
converse com o Deputado Bismarck Maia, porque me parece que ele não concorda com isso. Se
for acordado, não haverá problema algum, acatarei integralmente o destaque. Quanto ao que
eu não puder atender, farei uma indicação ao Relator-Geral.

Agradeço ao Deputado Wasny de Roure, Coordenador da bancada do Distrito Federal,
os elogios. S.Exa. fez um brilhante relatório na área da educação, ainda que eu tenha
discordado do critério utilizado para privilegiar as emendas de Comissão. Privilegiei as
emendas de bancada, favorecendo os Estados da Federação. O destaque de remanejamento,
com o ofício de S.Exa., será atendido de imediato, sem nenhum tipo de correção. Quanto à
emenda individual de S.Exa., solicito à assessoria que proceda à correção técnica.

Agradeço à Deputada Rose de Freitas, mulher de vanguarda, contemporânea, moderna,
competente, defensora intransigente do Estado do Espírito Santo, os elogios. Quero dizer-lhe
que as críticas foram muito importantes para a realização de meu relatório. S.Exa. ajudou-me.
Fizemos várias reuniões. E o elogio que recebo de quase todos os membros da Comissão,
acerca do relatório, é pelo fato de S.Exa. e tantos outros terem me ajudado na confecção dessa
peça. Portanto, também registro meus elogios a S.Exa. Não o faço apenas em retribuição, mas
porque lhe é de direito, com a concordância, tenho certeza, dos membros da Comissão.

Em relação ao destaque, informo, mais uma vez, que não há recurso. Se for de
remanejamento, terei o maior prazer em atendê-lo, juntamente com o ofício da Coordenação da
bancada, direcionando os valores estipulados.

Agradeço também ao Deputado Bismarck Maia. Reitero que me espelhei no relatório
que S.Exa. fez no ano de 2005.

O Estado do Ceará teve um aumento de R$ 33 milhões em relação à proposta original
do Governo. Há destaques do Coordenador da bancada, do Deputado Inácio Arruda, do
Deputado Zé Gerardo, que atendi sem nenhum tipo de reserva.

Agradeço ao Deputado João Leão, Líder do Governo, os elogios. Como bons baianos,
temos lutado juntos pela Bahia. S.Exa. disse que eu ajudei muito o Governo. Como crítico do
Governo, sempre estou ajudando-o. Às vezes, é o Governo que não quer ser ajudado. Agradeço
a S.Exa. os elogios e continuo aberto para colaborar.

O Deputado Eduardo Valverde fez vários comentários, com os quais, no geral,
concordamos.

Retribuo os elogios ao Senador Sérgio Guerra, grande defensor do Estado de
Pernambuco.
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Agradeço à Senadora Lúcia Vânia, também como Sub-Relatora Setorial da área do
MDS, o apoio e a luta em defesa do Bolsa-Família. Espero que possamos também ter um apoio
duplo em nossos relatórios.

Por último, agradeço ao Deputado Sérgio Miranda o apoio e reconheço o argumento de
S.Exa. — inclusive, consta do meu relatório — de que os recursos do Bolsa-Família não devem
advir da área da saúde. A unificação, efetivamente, fica apenas conceitual. Agradeço a S.Exa. a
referência. Inclusive, citei a Medida Provisória nº 261 no meu relatório. O Congresso Nacional
não aceita mais essa transferência de fontes.

No mais, vou aguardar os destaques para dar o parecer, a fim de que possamos aprovar
este relatório, que, tenho certeza, será um grande avanço para a saúde brasileira.

Agradeço, finalmente, aos representantes do CONASS e do CONASEMS, do Ministério
da Saúde e a esses 2 assessores que não mediram esforços e me auxiliaram na confecção do
relatório para que este Parlamentar brilhasse.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Anivaldo Vale) - Encerrada a discussão.
Em votação o relatório setorial referente à Área Temática VII — Saúde, ressalvados os

destaques na representação da Câmara dos Deputados.
Os Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
APROVADO por unanimidade.
Foi apresentada declaração de voto em separado pelo Deputado Rafael Guerra e outros:

DECLARAÇÃO DE VOTO
(do Sr(a). Deputado Rafael Guerra)

Nos termos regimentais, apresento as razões de VOTO CONTRÁRIO ao relatório:

1. Piso Constitucional de Aplicação Mínima em Saúde (EC 29/2000)

A proposta orçamentária apresenta um déficit de R$ 892,3 milhões, já considerada
a reprogramação do PIB de 2005, nos recursos destinados ao atendimento do piso
constitucional de aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, conforme preconiza
a EC nº 29/2000 e que pela falta de regulamentação, persiste a regra utilizada para os
exercícios de 2001 a 2004 conforme o art. 77 do ADCT combinado com  o art. 58 da
LDO/2006.

Desta forma, o Poder Executivo encaminhou a proposta orçamentária para 2006
descumprindo a nossa Carta Magna, obrigando, assim, a sua correção por parte do Relator,
imputando ao Poder Legislativo o ônus de tal acerto. Destarte, para atender a duas
determinações constitucionais distintas, como a aplicação mínima de recursos em ações e
serviços de saúde e a formação de reserva de contingência de no mínimo 2% da Receita
Corrente Líquida, o governo criou uma reserva de contingência específica para o cumprimento
da EC 29, não incluída no Ministério da Saúde, obrigando os parlamentares apresentarem
emendas individuais para complementar o piso da saúde. Este procedimento limitou o
Legislativo em sua legítima participação na elaboração do orçamento público.

2.  Bolsa-Família

Repetindo atuação que sofreu duras críticas do Congresso Nacional no ano de 2005, o governo
alocou R$ 2,1 bilhões do Bolsa-Família no Min. da Saúde, o que, com efeito, reduz ainda mais a
aplicação mínima de recursos em ações e serviços de saúde. São ações que por sua característica
(entrega de numerário às famílias cadastradas) se enquadram em assistência social, e não ações de
serviços de saúde, já não há como controlar quais gêneros serão adquiridos pelas famílias com este
recurso.

Em anos anteriores, cerca de 50% dessa ação identificada como “Auxílio à Família
na Condição de Pobreza Extrema, com Crianças de Idade entre 0 e 6 anos, para melhoria das
Condições de Saúde e Combate às Carências Nutricionais”, esteve realmente alocada no Min.
da Saúde, porém financiada com a fonte 179 (Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza),
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não implicando, assim, no recursos mínimos de saúde, já que tal fonte não é contabilizada no
piso.

Entretanto, após a MP 261/2005, crédito extraordinário que continha a
transferência dessa ação do Min. do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) para o
Min. da Saúde, o governo achou por bem alocar totalmente o recurso de caráter assistencial no
piso da saúde. O embate travado no Congresso Nacional na tramitação desta  MP se traduziu
na retirada do crédito a parte referente ao Min. da Saúde, mas já era tarde demais, pois o
governo já havia executado a dotação, sem a intenção de voltar com a execução para o MDS.

Desta forma, a proposta orçamentária em relação ao Min. da Saúde, além das
outras distorções apontadas nesta declaração de voto, lesa o piso de aplicação mínima de
recursos em ações e serviços de saúde em R$ 2,1 bilhões.

3. Restos a Pagar

O critério para apuração do piso de ações e serviços públicos de saúde é o empenho
das dotações do Min. da Saúde, excetuado dívida e o Fundo de Combate e Erradicação da
Pobreza. Diante do volume de despesas que são inscritas em Restos a Pagar de um exercício
para o outro, a efetividade dos gastos em saúde fica comprometida.

No exercício de 2004 foram inscritos em Restos a Pagar cerca de R$ 2.487,6
milhões, sendo efetivamente pagos no decorrer de 2005 R$ 1.578,5 milhões, restando,
portanto, R$ 613,7 milhões sem execução real. Assim, o gasto efetivo com saúde fica abaixo do
piso constitucional.

4. Farmácia Popular

A prioridade dada pelo Governo Federal às Farmácias Populares, onde os medicamentos são
vendidos à população, em detrimento da ação de Assistência Farmacêutica Básica, pela qual os
medicamentos são ofertados gratuitamente ao cidadão, não preenche os preceitos do Sistema Único
de Saúde, onde a prestação de serviços de saúde deve ser universal e gratuita. Portanto, evidencia-
se a persistência do Governo no erro de vender medicamentos a uma pequena parcela da
população.

Desta forma, apoiamos o Relator Setorial na indicação de remanejamento dos
recursos no montante de R$ 206,5 milhões da ação “Manutenção e Funcionamento das
Farmácias Populares” e “Implantação de Farmácias Populares” para a ação de “Incentivo para
Assistência Farmacêutica Básica”, e para “Assistência Financeira para Aquisição e Distribuição
de Medicamentos Excepcionais.

Sala da Comissão,
Deputado Rafael Guerra.”

Em votação na representação do Senado Federal.
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
APROVADO por unanimidade.
A reunião está suspensa até amanhã às 10h30.

(A reunião é suspensa.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho ) - Declaro aberta a 2ª reunião da 5ª Sessão
Legislativa da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, destinada à
apreciação das Pautas nº 1, 2, 3, 4 e 5.

Há expediente a ser lido.
O SR. DEPUTADO JOSÉ PRIANTE - Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão

de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO JOSÉ PRIANTE - Sr. Presidente, solicito a atenção de V.Exa. e de

todos os membros da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização para fazer
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um esclarecimento a todos os interessados, às bancadas, aos Srs. Deputados e Senadores e
também à imprensa, se possível, na qualidade de Sub-Relator de Infra-Estrutura.

Ainda não apresentei o relatório, por um motivo muito simples. Tenho permanecido
calado durante todos esses dias, com a expectativa de ver solucionado um problema que não
foi criado por mim.

Reuni-me com o Relator-Geral, Deputado Carlito Merss, há 2 ou 3 semanas — invoco o
testemunho dos Deputados Gilmar Machado, João Leão e outros. S.Exa. me provocou no
sentido de apresentar o relatório o mais rápido possível. Eu mostrei a ele todas as demandas
relativas à infra-estrutura. Disse-lhe que, além de — como é de conhecimento geral, público e
político — as obras de infra-estrutura relacionadas ao Ministério dos Transportes terem maior
expectativa de demandas, por se tratar de obras mais volumosas, mais pesadas, a expectativa
das bancadas demandou o maior número de emendas de todos os Relatores Setoriais. Eu
precisaria, no mínimo, do recurso que apresentei. S.Exa., falou de suas dificuldades e
ponderou sobre todos os atropelos. Acertou, então, um número e me autorizou apresentar o
relatório no dia seguinte. Eu disse a ele, na quinta-feira à noite, que não poderia apresentá-lo
na sexta-feira, porque gostaria de articular com as bancadas o que eu iria fazer no relatório,
para que não houvesse obstáculos políticos na sua aprovação. E assim foi feito. A maioria dos
Deputados das bancadas é sabedora do desenho orçamentário que fiz no meu relatório.
Quando fui apresentá-lo na segunda-feira, para minha surpresa, no sistema havia 250 milhões
a menos. E permanece dessa forma até hoje. Se for preciso recuar e aceitar a forma como está
no sistema e não a palavra acertada com o Relator-Geral, dada na presença do Líder do PT e do
Líder do Governo, vou ter de repactuar com todas as bancadas uma negociação política para
não sofrer o mesmo atropelo que outros relatórios estão sofrendo, tendo em vista a surpresa do
desenho orçamentário que está sendo apresentado. Ainda permaneço na expectativa de que a
palavra empenhada pelo Relator-Geral seja cumprida.

Assim, faço esse reparo, essas ponderações, porque tenho ouvido na imprensa, aqui e
acolá, citações de que o PMDB está obstruindo a votação do Orçamento, pedindo mais
recursos. Na verdade, não é nada disso. Eu estou apenas aguardando o cumprimento da
palavra empenhada pelo Relator-Geral, em conversa testemunhada por figuras proeminentes
desta Comissão.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o nobre Deputado

Humberto Michiles.
O SR. DEPUTADO HUMBERTO MICHILES - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Parlamentares, são esclarecedoras as palavras do Deputado José Priante, Relator da área de
infra-estrutura.

Considero importante a presença do Relator-Geral numa reunião com o Relator
Setorial, Deputado José Priante, porque, segundo o que foi dito por S.Exa., houve acordo,
entendimento. O relatório está pronto, com base nesse acordo — presenciado, inclusive, pelo
Líder do PT, Deputado Gilmar Machado. Estamos certos de que o Relator-Geral, Deputado
Carlito Merss, pessoa muito querida e estimada por todos nós, cumprirá o que foi acertado. Se
S.Exa. estiver com alguma dificuldade intransponível, é preciso que haja uma conversa, um
entendimento para apreciarmos o relatório e chegarmos à votação final do Orçamento.

Portanto, sugiro a V.Exa. que promova essa conversa para que possamos chegar a um
denominador comum. Parece-me que, da forma como foi apresentada a questão, o Deputado
José Priante não tem efetivamente o que fazer. S.Exa. estruturou todo o seu relatório com base
num número que não foi definido. Se não for possível fazer essa complementação, ele terá de
refazer o seu relatório e repactuar com todas as bancadas.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. DEPUTADO LUIZ BITTENCOURT - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO LUIZ BITTENCOURT - Sr. Presidente, a bancada do PMDB se

solidariza com o Deputado José Priante pela sua manifestação e pelo que foi acordado com o
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Relator-Geral e não foi cumprido. A bancada se fez presente em todas as reuniões. Temos
garantido quorum e cumprimento dos acordos, mas sabemos das dificuldades que estão sendo
sucessivamente apresentadas, o que pode, num determinado momento, ampliar o conflito na
votação do relatório final. A bancada do PMDB é totalmente solidária com essa posição, até
porque houve um acordo entre o Relator, o Líder do Governo e os Líderes que representam o
Governo nesta Comissão. Não podemos, a cada momento, a cada circunstância, descumprir o
acordo e voltar a uma situação anterior. Temos de avançar. É fundamental, como disseram os
Deputados José Priante e Humberto Michiles, que tenhamos um entendimento. Se esse
entendimento não puder ocorrer por meio dos acordos já firmados, devemos fazer uma reunião
com os Líderes e os principais membros que atuam nesta Comissão para tomarmos uma
decisão. Não podemos mais ver a Comissão exposta a permanente desgaste. A imprensa cobra
sistematicamente essa votação e, às vezes, até o Governo enfrenta dificuldades em relação aos
seus projetos estruturais.

Portanto, a bancada do PMDB registra sua total solidariedade ao Deputado José Priante
neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Gilmar
Machado.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, vou fazer uma proposta. O
Relator, Deputado Carlito Merss, está aqui e vai poder esclarecer a questão. Precisamos
encontrar uma saída para esse processo, a fim de que tanto o relatório do Deputado José
Priante quanto o do Deputado Anivaldo Vale sejam equacionados.

Quando começar a faltar caminhão-pipa no Nordeste e jogarem a responsabilidade para
cima de nós — sabemos que não é bem assim —, vamos ter de pagar a conta, mais uma vez,
porque é sempre mais fácil bater no Congresso Nacional. Não me refiro apenas àquela questão
noticiada nos telejornais de ontem. Virão outras, como as transferências, por exemplo. Já
havíamos alertado sobre isto: algumas transferências voluntárias para Estados e Municípios. E
o bombardeio virá para cima da Comissão, mais uma vez, com mais desgastes para nós.
Precisamos tomar uma posição quanto a essas questões. Trabalhamos muito esta semana e
tivemos um bom rendimento. Espero que possamos concluir esse processo na próxima
semana. Para isso, temos de encontrar uma saída para esses 2 relatórios.

Devemos concluir a leitura e a votação dos 2 relatórios e, na semana que vem, ouvir o
relatório final do Deputado Carlito Merss, para que possamos marcar, então, a reunião das
bancadas. Temos de nos reunir com as bancadas. Estamos atrasados. O Comitê de Emendas
tem de começar a trabalhar imediatamente, chamando as bancadas. Mas, para isso,
precisamos concluir os relatórios setoriais.

Dou meu testemunho de que participei da reunião com o Deputado José Priante e o
Deputado Carlito Merss, que apresentou a possibilidade de colocar os recursos, se houver, no
valor apresentado pelo Deputado José Priante, para que possa ser concluído o relatório.

Não podemos passar de hoje, senão vamos ter um desgaste desnecessário. Todos nós
temos responsabilidade. Sabemos do trabalho que está sendo feito e temos certeza de que
vamos achar uma saída para concluir, então, a votação.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Luiz Carreira.
O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - Sr. Presidente, corroboro com as palavras do

Deputado Gilmar Machado, mas vou um pouco mais além. Eu já havia dito, na semana
passada, que essas cobranças viriam. Há realmente uma tentativa generalizada de
desmoralizar tudo o que se faz nesta Casa, inclusive quanto à questão do Orçamento. Isso tem
muito a ver também com a própria postura do Poder Executivo em relação ao Legislativo. Até
porque o Executivo não diz todo dia que mandou a proposta orçamentária para cá sem recurso
da Lei Kandir, sem recurso do reajuste da tabela do Imposto de Renda, sem recurso para
reajuste do funcionalismo, sem recursos definidos para a saúde — como foi definido aqui —,
sem recurso para o FUNDEB. Então, isso totaliza cerca de 17, 18 bilhões. É uma receita que
precisa ser reestimada pelo Relator-Geral. Empacamos há 2 meses na estimativa da receita de
apenas 10 bilhões, e ficou nisso. Até hoje não se deu solução a nada. E fica essa questão dos
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relatórios setoriais se arrastando aqui, sem nenhuma necessidade. Já poderíamos ter votado
os relatórios setoriais com essa definição de recursos, que acaba não sendo feita pelo Relator,
porque também não se define a receita.

Eu, que estou no Comitê de Receitas, jamais fui consultado, nesses 2 últimos meses,
sobre qualquer alternativa nova de reestimativa da receita. Se não fizermos isso, ninguém sabe
como se vai fechar esse Orçamento. Não se sabe nem o que se vai fazer com o relatório setorial.
O tempo está passando e nada é feito. Fica a questão do PMDB aqui, que havia sido acertada e
agora já não o é mais. Nós precisamos acelerar os relatórios setoriais — o PFL está aqui
disposto a fazê-lo. Também é preciso que se tenha uma definição do que se vai fazer com a
receita no Orçamento, porque não há cobertura para aquilo que o Governo está querendo fazer.
E isso tudo foi decidido a partir do momento em que foi mandada a proposta orçamentária
para esta Casa. Poderiam ter sido feitas algumas previsões, inclusive quanto à questão do
funcionalismo, que só foi decidida depois. Ocorre a mesma coisa em relação ao reajuste do
salário mínimo. Quer dizer, isso tudo vai para a casa de 14, 15, 16 bilhões. Amanhã ou depois
de amanhã o Governo vai dizer também, mais uma vez, o que disse aqui o Secretário da
Receita: que não aceitava sequer a reestimativa dos 10 bilhões, porque a receita estava super-
reestimada. Como é que o Governo quer pagar os reajustes da tabela de Imposto de Renda, do
salário mínimo, do funcionalismo, da Lei Kandir sem que o Congresso Nacional reestime a
receita? Ora, há uma possibilidade concreta: cortar despesa. Por isso, eu procurei me alongar
mais um pouco aqui. Está bom. Então, vamos sentar e cortar despesa. Se está havendo
impasse nesse sentido, vamos cortar despesas. Projetos não iniciados, 100% de corte; projetos
iniciados até 50%, 50%. Por que não se executa? O Orçamento está aí para comprovar isso.
Fica a dotação para fazer o que fez, na verdade, o Ministro Ciro Gomes, no final do mês de
dezembro: botou todo o dinheiro na transposição, sabendo que não ia executar, e depois
remanejou para fazer alguns acertos necessários para um Estado e para outro. E o Congresso
Nacional assiste a tudo isso passivamente, sem saber o que fazer. Há dinheiro de dotações que
não vão ser executadas mesmo, porque não há tempo hábil — já estamos no mês de fevereiro.
Então, é preciso sentar-se e cortar, reestimar a receita em cima disso. Vamos dar o exemplo
para a sociedade do que esta Comissão tem de fazer e não ficar simplesmente reestimando
receita para maior, enquanto o Executivo diz que não mandou as suas necessidades dentro da
proposta orçamentária, que, na verdade, o que estamos fazendo aqui é fantasia — ou seja,
reestimando receita — e que não vai haver recurso. Depois, vai se contingenciar o Orçamento,
porque vai se repetir a mesma ladainha do ano passado. Já comprovamos aqui que a
reestimativa de receita feita pela Comissão Mista de Orçamento e pelo Congresso Nacional
nunca foi superada pelo aumento das receitas arrecadadas pela União nos últimos 5 anos, o
que comprova que, na verdade, é só desgaste. Jogam em cima do Congresso Nacional a
responsabilidade, especialmente da Câmara dos Deputados; e agora vai ser da Comissão Mista
de Orçamento. Se não conseguirmos cumprir o nosso dever e as nossas obrigações, também
vai ficar difícil sustentar. É muito fácil para o outro lado desgastar imagem, bater. Na verdade,
a responsabilidade de mandar a proposta orçamentária era do Governo. Ele é que deveria fazê-
lo. Se ele tinha obrigações e acordos com os Governadores no sentido de mandar a Lei Kandir,
deveria tê-lo feito, em vez de colocar uma trava que impede, inclusive, a solução do problema
por causa dos gastos correntes — os 17%. Quer dizer, estamos travados de todos os lados. E
fica aqui um impasse: o Relator, coitado, não pode fazer as coisas e também não toma
nenhuma atitude em relação às despesas. Vamos nos sentar e cortar as despesas mesmo. Eu
quero ver, de uma vez por todas, o Executivo ter certa responsabilidade quanto à relação com o
Congresso Nacional, que acaba se deteriorando cada dia mais.

Muito obrigado.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, já

discutimos, na semana passada, sobre a necessidade de fazermos uma reestimativa da receita.
Não entendi por que não tomamos essa atitude, uma vez que, nos últimos anos, a receita
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sempre superou a expectativa apresentada pelo Poder Executivo. Como diz o Deputado Luiz
Carreira, temos 2 maneiras de fazer isso, não só pelo aumento das receitas pelo imposto, mas
também porque são necessários cortes. Se temos a alternativa de fazer esses cortes, não
podemos deixar para o Relator-Geral todas as dificuldades possíveis, que podem ser resolvidas
nos relatórios setoriais. Afinal de contas, para que existe Relator Setorial? Para tentar fazer um
determinado nível de ajuste, que posteriormente será feito também na Relatoria Geral.

Efetivamente, o Deputado Carlito Merss assumiu que houve um compromisso no
sentido de serem repassados mais recursos. Se isso não foi feito ainda pelo Executivo, cabe a
nós fazer a reestimativa de receita.

Sr. Presidente, sugiro a V.Exa. que convoque um grupo para reestimar a receita e a
despesa. Que façamos essa proposta diretamente na Comissão. É da nossa competência fazê-
lo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Logo após esta reunião, teremos

uma reunião com o Relator-Geral para discutir o problema e resolvê-lo de vez.
Concedo a palavra ao Deputado Pedro Chaves para fazer a leitura do Expediente.
O SR. DEPUTADO PEDRO CHAVES - Expediente.
I) Correspondência recebida interna:
1) Ofício nº 1, de 1º de fevereiro, do Coordenador da bancada de São Paulo, Deputado

Milton Monti, comunicando que o Deputado Marcelo Ortiz é o subcoordenador, estando
credenciado a defender os interesses da bancada junto à Comissão.

Expedientes encaminhando justificativas de falta às reuniões da Comissão:
1) Ofício nº 40, de 31 de janeiro, do Deputado Wilson Santiago.
Expediente solicitando a retificação de emendas apresentadas ao Projeto de Lei

Orçamentária para 2006 dos seguintes Parlamentares, que foram encaminhadas à Consultoria
de Orçamento e Fiscalização Financeira para análise e posterior encaminhamento à Comissão:

1) Ofício nº 3, de 1º de fevereiro, do Deputado Chico da Princesa.
II) Correspondência recebida externa:
1) Ofício nº 30, de 31 de janeiro, da VALEC — Engenharia, Construções e Ferrovias

S/A, empresa com a responsabilidade legal de construção da Ferrovia Norte-Sul, encaminha
cópia do Ofício nº 301/2005 — SUFIN, de 09/12/2005, que solicita alteração de título. De:
Construção da Ferrovia Norte-Sul — Aguiarnópolis —Babaçulândia, Tocantins. Para:
Construção da Ferrovia Norte-Sul — Aguiarnópolis —Guaraí, Tocantins.

Expedientes encaminhando Relatórios de Gestão Fiscal dos seguintes órgãos, em
atendimento ao art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028/2000 (Lei de Crimes Penais), combinado com
os arts. 54 e 55 da Lei nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região; Tribunal Regional Eleitoral do Ceará.
Concluída a leitura, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Obrigado, Deputado Pedro Chaves.
Passaremos agora à Área Temática X — Planejamento e Desenvolvimento Urbano.

 Com a palavra o nobre Relator, Deputado Nelson Meurer.
O SR. DEPUTADO NELSON MEURER - Considerações do Relatório Setorial da Área

Temática X — Planejamento e Desenvolvimento Urbano, sobre os 208 destaques apresentados.
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, no decorrer da discussão do nosso

relatório, relativo à Área Temática Planejamento e Desenvolvimento Urbano, foram
apresentados 208 destaques. Desses, 161 destaques são relativos a acréscimos e
emendas de bancadas, totalizando um aportes adicionais no montante de R$ 4.686
milhões (ou seja, quase R$ 4,7 bilhões), não considerados os 88 destaques duplicados
(de teor assemelhado a outros formalizados). Outros 22 destaques são relativos a
acréscimos de valor em emendas das Comissões da Câmara dos Deputados e do
Senado, os quais, não computadas as duplicações, totalizam R$ 1.599 milhão (ou seja,
R$ 1,6 bilhão). Ao lado desses, existem mais 14 destaques que propõem a rejeição
parcial ou total das emendas objeto de destaques para acréscimo. Finalmente, 2
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destaques são relativos às emendas das bancadas regionais, no montante de R$ 150,0
milhões; 2 destaques são inerentes a recomposição parcial de dotações objetos de
cancelamento no IBGE; 2 destaques são de natureza supressiva (seqüenciais 20350 e
5509); e 6 destaques (178 a 183) são relativos à proposta de rejeição de emendas
individuais de autoria do ex-Deputado Ronivon Santiago.
Cumpre-nos assinalar, como preliminar, que o Destaque nº 43 se enquadra como caso

de prejudicialidade, nos termos das normas regimentais, por pretender remanejamento de
recursos de uma emenda de Comissão para emenda de bancada, procedimento permitido
apenas entre emendas do mesmo autor.

Somos pela prejudicialidade, também, quanto aos Destaques nºs 178 a 183, pelo fato
de as emendas a que se referem (nºs 1636.0003 a 1636.0008), de autoria do Deputado Ronivon
Santiago, já se acharem inadmitidas no âmbito da Comissão Mista.

Quanto aos destaques relativos às emendas das Comissões, constatamos a seguinte
situação:

1) Nas emendas da Comissão de Desenvolvimento Urbano (CD):
Destaques nºs 20, 173, 177 — acréscimo de R$ 50 milhões na Emenda nº 5023.0001.
Destaques nºs 99 a 159 — rejeição integral da Emenda nº 5023.0001. - Destaques nºs
21, 172, 174 — acréscimo de R$ 85 milhões na Emenda nº 5023.0003.
Destaques nºs 97 e 1 58 — rejeição integral da Emenda nº 5023.0003. Destaques nºs
22, 170, 175 — acréscimo de R$ 117 milhões da Emenda nº 5023.0004.
Destaques nºs 95 e 157 — rejeição integral da Emenda nº 5023.0004. Destaques nºs
23, 130, 131, 171, 176 — acréscimo de R$ 497 milhões na Emenda nº 5023.0005.
Destaques nºs 96 e 156 — rejeição integral da Emenda nº 5023.0005.
2) Nas emendas da Comissão de Finanças e Tributação (CD):
Destaque nº 24 — acréscimo de R$ 100 milhões na Emenda nº 5017.0004. Destaque nº
155 — rejeição integral da Emenda nº 5017.0004.
3) Nas emendas da Comissão de Assuntos Sociais (SF):
Destaques nºs 19, 186, 202 — acréscimo de R$ 300 milhões na Emenda 60060003;
destaque nºs 98, 161, rejeição integral da Emenda 6006.0003.
4) Nas emendas da Comissão de Assuntos Econômicos (SF):
Destaque nº 18 — acréscimo de R$ 50 milhões na Emenda nº 6005.0005, Destaque nº
160 — rejeição integral da Emenda nº 6005.0005.
5) Nas emendas da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura (SF):
Destaques nºs 25 e 184 — acréscimo de R$ 200 milhões na Emenda nº 6001.0002.
Destaque nº 154 — rejeição integral da Emenda nº 6001.0002.
6) Das Emendas da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo (SF): Destaque nº
26 — acréscimo de R$ 200 milhões na Emenda nº 6011.0002. Destaque nº 153 —
rejeição integral da Emenda nº 6011.0002.
No que se refere às emendas das bancadas regionais, os Destaques nºs 46 e 187

propõem acréscimo, no montante de R$ 150 milhões.
Como se pode perceber, as propostas de acréscimo totalizam cerca de R$ 6,5 bilhões,

ou seja, um valor quase 10 vezes superior ao total de R$ 771,1 milhões que pudemos alocar às
105 emendas de bancadas e Comissões, no âmbito da área temática sob nossa
responsabilidade. Esse fato coloca em evidência a nossa impossibilidade de equacionar tal
demanda.

Em nosso relatório, procuramos realizar as alocações com equilíbrio e com base em
critérios objetivos. No entanto, ao curso de vários ajustes que fomos promovendo, em
atendimento às solicitações dos Parlamentares que nos procuraram, acabaram ocorrendo
algumas distorções, colocadas em evidência no transcorrer da discussão do relatório.

Assim, refletindo sobre elas e levando em conta as ponderações e sugestões de vários
dos ilustres Parlamentares que nos honraram com suas considerações, sobretudo as sugestões
feitas pela Deputada Laura Carneiro e pelos Deputados Geraldo Resende, Anivaldo Vale, Pedro
Novais, Bismarck Maia, Pedro Chaves e muitos outros Parlamentares, no sentido de corrigir de
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imediato as maiores distorções no atendimento à bancada, ainda que mediante redução nas
alocações feitas nas emendas de Comissão, estamos propondo os ajustes apontados a seguir,
com a devida formalização na conclusão do nosso parecer setorial:

a) Decréscimos no montante de R$ 17,5 milhões, ou seja:
1) Com fundamento nos Destaques nºs 98 e 161, redução de R$ 2 milhões nas

alocações feitas no GND 3 e de R$ 4 milhões nas alocações feitas no GND 4, no
subtítulo Apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano — Nacional, com base
na Emenda nº 6006.0003, da Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal.

2) Com fundamento no Destaque n° 154, redução de R$ 0,5 milhão nas alocações
feitas no GND 4, no subtítulo Apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano —
Nacional, com base na Emenda nº 6001.0002, da Comissão de Serviços de Infra-
estrutura do Senado Federal.

3) Com fundamento no Destaque n° 160, redução de R$ 2 milhões nas alocações feitas
no GND 4, no subtítulo Ações de Infra-Estrutura Urbana — Nacional, com base na
Emenda nº 6005.0005, da Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal.

4) Com fundamento no Destaque n° 153, redução de R$ 2,0 milhões nas alocações
feitas no GND 4, no subtítulo Ações de Infra-Estrutura Urbana em Municípios —
Nacional, com base na Emenda nº 6011.0002, da Comissão de Desenvolvimento
Urbano e Turismo do Senado Federal.

5) Com fundamento no Destaque n° 155, redução de R$ 0,5 milhão nas alocações
feitas no GND 3 e de R$ 0,5 milhão nas feitas no GND 4, do subtítulo
Desenvolvimento Gerencial para a Administração Pública — Nacional, com base na
Emenda nº 5017.0004, da Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos
Deputados.

6) Com fundamento nos Destaques nºs 99 e 159, redução de R$ 2 milhões nas
alocações feitas no GND 4 do subtítulo Apoio à Implementação dos Instrumentos
Previstos no Estatuto das Cidades e à Elaboração de Planos Diretores — Nacional,
com base na Emenda nº 5023.0001, da Comissão de Desenvolvimento Urbano da
Câmara dos Deputados.

7) Com fundamento nos Destaques nºs 97 e 158, redução de R$ 2 milhões nas
alocações feitas no GND 4 do subtítulo Obras de Desenvolvimento Urbano em
Regiões Integradas de Desenvolvimento — Nacional, com base na Emenda nº
5023.0003, da Comissão de Desenvolvimento Urbano da Câmara dos Deputados.

8) Com fundamento nos Destaques nºs 96 e 156, redução de R$ 2 milhões de reais nas
alocações feitas no GND 4 do subtítulo Apoio ao Poder Público para Construção
Habitacional para Famílias de Baixa Renda — Nacional, com base na Emenda nº
5023.0005, da Comissão de Desenvolvimento Urbano da Câmara dos Deputados.

b) Acréscimo ao montante de 17,5 milhões de reais, ou seja:C
1) Com fundamento nos Destaques nºs 8, 9, 11, 12, 13, 15, 16, 57, 58, 60, 61, 62,

133, 134, 135, 137 e 138, acréscimo de R$ 9,5 milhões nas alocações feitas nas
emendas da bancada do Estado de Mato Grosso do Sul, sendo R$ 2 milhões em
cada uma das Emendas nºs 7113.0001, 7113.0004, 7113.00015, 7113.00017 e R$
1,5 milhão à Emenda nº 71130016, por reconhecer que as alocações que fizemos
em favor das emendas de bancada ficaram abaixo do que lhe caberia pela aplicação
dos critérios que se acham definidos em nosso relatório.

2) Com fundamento nos Destaques nºs 64, 132 e 165, acréscimo de R$ 3 milhões de
reais nas alocações feitas nas emendas da bancada do Estado do Ceará, sendo esse
valor integralmente alocado na Emenda nº 7107.0003, por reconhecer que as
alocações realizadas em favor da bancada ficaram abaixo do que lhe caberia pela
aplicação dos critérios definidos em nosso relatório.

3) Com fundamento no Destaque nº 17, acréscimo de R$ 2,0 milhões nas alocações
feitas nas emendas da bancada do Estado do Piauí, sendo esse valor integralmente
alocado na Emenda nº 7119.0009, por reconhecer que as alocações realizadas em
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favor da bancada ficaram abaixo do que lhe caberia pela aplicação dos critérios
definidos em nosso relatório.

4) Com fundamento nos Destaques nºs 34, 35, 37, 38, 167, 168, 188 e 189, acréscimo
de R$ 2,0 milhões nas alocações feitas nas emendas da bancada do Estado da
Bahia, sendo esse valor desdobrado em parcelas de igual valor entre as Emendas
nºs 7106.0001 e 7106.00002, em atenção às ponderações da bancada quanto às
necessidades de complementação nas programações respectivas.

5) Com fundamento no Destaque nº 108, acréscimo de R$ 1,0 milhão nas alocações
feitas nas emendas da bancada do Estado do Maranhão, sendo esse valor
integralmente alocado na Emenda nº 7111.0018, por reconhecer que as alocações...

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, tendo em vista o início da
Ordem do Dia, gostaria que V.Exa. suspendesse imediatamente os trabalhos desta Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilberto Mestrinho) - Não há inscrição para destaque.
Vamos terminar a leitura.

O SR. DEPUTADO NELSON MEURER - Continuando: ...realizadas em favor da
bancada ficaram abaixo do que lhe caberia pela aplicação dos critérios definidos em nosso
relatório.

Quanto à proposta de imposição de reduções nas emendas das bancadas regionais para
liberar recursos para ampliação das alocações nas emendas das bancadas estaduais, realizada
no curso da discussão do relatório, não pôde ser acatada por não terem sido propostos
destaques de tais emendas com o propósito de cancelamento ou redução de valor.

Com relação aos Destaques nºs 139 e 140, propondo a recomposição de dotações,
somos pela sua rejeição pelo fato de não existirem destaques que indiquem fontes
compensatórias para os acréscimos fundados nos cancelamentos realizados. Como o nosso
relatório se acha aprovado, ressalvados apenas os destaques, não há como fazer reduções sem
destaques que os legitimem.

Quanto aos Destaques nºs 27 e 28, propondo a supressão total de dotações constantes
do projeto de lei orçamentária, são rejeitados por apresentarem inconsistência técnicas. O
primeiro por mencionar seqüencial (20350) e unidade orçamentária inexistente (15.451) e o
segundo por reportar-se, também, a unidade orçamentária inexistente (15.451).

Em relação aos demais destaques, apesar de reconhecermos os méritos que mobilizam
os seus proponentes e o alcance dos empreendimentos respectivos na elevação dos padrões de
qualidade de vida dos cidadãos em nossas cidades, somos pela sua rejeição por absoluta
indisponibilidade de recursos ou de fontes mobilizáveis. Não obstante, propomos ao Sr.
Relator-Geral que promova a complementação dos recursos alocados nesta etapa setorial, de
modo a viabilizar as realizações pretendidas pelas bancadas e pelas Comissões com amplitude
compatível com as demandas de cada contexto regional.

Assim, em resumo, temos o seguinte parecer sobre os destaques:
Pela prejudicialidade: Destaques nºs 43, 178 a 183.
Pela aprovação parcial: Destaques nºs 8, 9, 11 a 13, 15 a 17, 34, 35, 37, 38, 57, 58, 60

a 62, 64, 96 a 99, 108, 132 a 135, 137, 138, 153 a 156, 158 a 161, 165, 167, 168, 188 e 189.
 Pela rejeição por inadequações técnicas ou regimentais: Destaques nºs 27, 28, 139 e

140.
Pela rejeição por indisponibilidade de recursos: Destaques nºs 1 a 7, 10, 14, 18 a 26, 29

a 33, 36, 39 a 42, 44, 45 a 56, 59, 63, 65 a 95, 100 a 107, 109 a 131, 136, 141 a 152, 157,
162 a 164, 166, 169 a 177, 184 a 187, 189 a 208.

Sr. Presidente, essas são as considerações do relatório setorial da Área Temática X,
Planejamento e Desenvolvimento Urbano, sobre os 208 destaques apresentados.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, questão de ordem.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, peço a palavra para uma

questão ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
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O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Tendo em vista o início da Ordem do Dia,
gostaria que V.Exa. encerrasse imediatamente os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Ronaldo Dimas, V.Exa.
tem direito de pedir a suspensão da reunião, mas a Câmara está votando apenas projetos
legislativos em que há acordo geral de aprovação. Então, a matéria é rápida. Acredito que
nosso trabalho aqui não será prejudicado. Mas, se V.Exa. insistir, nós suspenderemos a sessão
e marcaremos outra para as 12 horas.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Eu insisto, Sr. Presidente. Gostaria que V.Exa.
marcasse para um outro horário, porque há não somente projeto de decreto legislativo, mas
proposta de emenda à Constituição, que será votada em plenário ainda pela manhã.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - A sessão está suspensa e será
reiniciada às 12 horas ou logo após a Ordem do Dia.

(A reunião é suspensa.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) – Reiniciada a segunda reunião da 5ª
sessão legislativa extraordinária da Comissão para análise das pautas nºs 1, 2, 3, 4 e 5.

A Câmara está em Ordem do Dia e não se sabe quando será o término.
Em face disso, suspendemos os trabalhos e convocamos a continuação da reunião para

segunda-feira, às 19 horas.

(A reunião é suspensa.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Declaro reiniciada a 2ª reunião da 5ª
Sessão Legislativa Extraordinária da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização, destinada a examinar e apreciar as matérias constantes das Pautas nºs 1, 2, 3, 4
e 5, de 2006.

Convido o Deputado Gilmar Machado a ler o Expediente. (Pausa.)
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Expediente.

 I) Correspondência recebida interna:
 1) Ofício nº 18, de 2 de fevereiro, do Deputado Paulo Rubem Santiago, solicitando cópia

do Contrato nº 007/2004/DP, do Tribunal de Contas da União, da obra de implantação do
trecho Cajueiro Seco-Tip-Timbi, do Sistema de Trens Urbanos de Recife.

2) Ofício nº 2, de 2 de fevereiro, do Deputado Evandro Milhomen, com apoio do
Coordenador da bancada do Amapá, Deputado Davi Alcolumbre, solicitando a apresentação de
emendas ao PLOA de 2006.

Expedientes encaminhando justificativas de falta às reuniões das Comissões:
Ofício nº 22, de 1º de fevereiro, da Senadora Heloísa Helena. Ausência no dia 1º de

fevereiro.
Expediente solicitando a retificação de emendas apresentadas ao Projeto de Lei

Orçamentária para 2006 dos seguintes Parlamentares, encaminhadas à Consultoria de
Orçamento e Fiscalização Financeira para análise e posterior encaminhamento à Comissão:

1) Ofício nº 18, de 2 de fevereiro, do Deputado João Alfredo.
2) Ofício nº 55, de 2 de fevereiro, da bancada do Rio de Janeiro.
3) Ofício nº 4, de 1º de fevereiro, do Deputado João Campos.
 4) Ofício nº 670, de 3 de fevereiro, do Deputado Guilherme Menezes.
II) Correspondência recebida externa:
Expedientes encaminhando Relatórios de Gestão Fiscal dos seguintes órgãos, em

atendimento ao art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028, de 2000 — Lei de Crimes Penais, combinado
com os arts. 54 e 55 da Lei nº 101, de 2000 —, Lei de Responsabilidade Fiscal:

Tribunal Regional do Trabalho da 15ª, 19ª e 20ª Regiões; Tribunal Regional Eleitoral do
Acre e do Rio Grande do Norte; Supremo Tribunal Federal.



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

328

Avisos encaminhados pelo Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Adylson
Motta:

Avisos-SGS de 1º de fevereiro de 2006:
1) Aviso nº 51, de 2006 (Acórdão nº 78, de 2006): construção de trechos rodoviários no

corredor MERCOSUL/BR-282, Santa Catarina, Florianópolis — Divisa com a
Argentina.

2) Aviso nº 56, de 2006 (Acórdão nº 84, de 2006): construção do edifício-sede da
Superintendência Regional da Polícia Federal do Paraná, no Município de
Curitiba/PR.

3) Aviso nº 57, de 2006 (Acórdão nº 81, de 2006): Programa Rumo ao Pan 2007,
implantação da infra-estrutura necessária à realização dos Jogos Pan-Americanos
na cidade do Rio de Janeiro/RJ, em 2007.

4) Aviso nº 59, de 2006 (Acórdão nº 81, de 2006): execução do Programa Rumo ao Pan
2007, responsável pela implantação da infra-estrutura necessária à realização dos
Jogos Pan-Americanos na cidade do Rio de Janeiro/RJ, em 2007.

Avisos encaminhados pelo Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Adylson
Motta, encaminhados à Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal para autuação e posterior
devolução à Comissão:

Aviso nº 60, de 2006 (Acórdão nº 82, de 2006): duplicação da BR-230/PB, entre João
Pessoa e Campina Grande.

Era o que tinha a ser lido, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Obrigado, nobre Deputado Gilmar

Machado.
Concluída a leitura do Expediente, vamos aguardar a chegada do Deputado Nelson

Meurer, Relator do item temático “Planejamento e Desenvolvimento Urbano”. S.Exa. já deve
estar pousando no aeroporto e virá diretamente para esta Comissão. (Pausa.)

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, convivi muito com situações de

espera. Tive paciência, tolerância e serenidade de permitir a abertura desta reunião apenas
com a presença do Deputado Gilmar Machado, da base do Governo. S.Exa., inclusive, fez a
defesa da Comissão no Senado Federal. Parabenizo-o por isso. Mas é muito difícil para nós,
que moramos longe, somos poucos e pobres, conviver com uma situação dessas, que está
chegando ao extremo. Creio que V.Exa. tem de dar um choque nesse processo. Portanto, peço
verificação de quorum.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado, não houve pedido
de votação; logo, não cabe verificação de quorum.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Na ata.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Também não há ata.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Verificação de presença então, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Também não cabe, Deputado.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Vamos fazer verificação de presença.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Vamos esperar o Deputado Nelson

Meurer, que deve estar chegando. É mais prático do que suspender a sessão.
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Deputado Anivaldo Vale.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, vou aguardar 30 minutos. A

reunião foi marcada para as 19h. Às 19h30min vou ler o art. 29.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Nobre Deputado Anivaldo Vale, a reunião já

começou, já fizemos a leitura do expediente; portanto, aquele prazo já foi cumprido.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Se está em aberto, quero verificação de quorum.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Nobre Deputado Anivaldo Vale, havíamos

combinado isso. Tenho certeza de que V.Exa. vai compreender a situação. Sei que V.Exa. já
entregou seu relatório e tenho certeza de que quer lê-lo e aprová-lo, pela eficiência. Como
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sempre, V.Exa. representa muito bem o PSDB na Casa. Todos nós queremos aprová-lo. Vamos
fazer o que V.Exa. quer, ou seja, o debate da matéria, já que o Deputado José Priante entregou
seu relatório à Consultoria na quinta-feira à noite e os técnicos já estão concluindo o processo
para que S.Exa. possa assiná-lo. Posso consultar a assessoria técnica da Comissão, que vai
confirmar isso. E V.Exa., então, vai poder fazê-lo, a partir da entrega oficial, que vai ocorrer
esta noite, em que S.Exa. vai assiná-lo, porque o relatório já está pronto. Vamos poder fazer a
discussão.

Como havíamos iniciado uma conversa, votaremos hoje os relatórios dos Deputados
Nelson Meurer, Amauri Gasques e o da Senadora Lúcia Vânia. A partir daí, atenderemos a esta
justa solicitação de V.Exa.: amanhã à noite estarmos reunidos para concluir o restante dos
relatórios, inclusive o de V.Exa., que é o que todos anseiam ouvir. Eu também estarei atento,
da primeira à última palavra, ao que V.Exa. for proferir no brilhante relatório que já entregou.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, ouvi com muita atenção as

ponderações do Deputado Gilmar Machado, mas elas não devem ser dirigidas ao Deputado
Anivaldo Vale e sim à base do Governo, que ao longo do tempo não tem atendido aos reclames
de S.Exa.

Diz o art. 29 do Regimento Comum:
“Art. 29. À hora do início da sessão, o Presidente e os

demais membros da Mesa ocuparão os respectivos lugares;
havendo número regimental, será anunciada a abertura dos
trabalhos.
.............................................................................................

§ 2º - No curso da sessão, verificada a presença de
Senadores e de Deputados em número inferior ao mínimo fixado no
art. 28, o Presidente encerrará os trabalhos, ex-officio ou por
provocação de qualquer Congressista.”

Portanto, Sr. Presidente, peço a V.Exa. que aja dessa forma, senão vou fazer com que
realmente seja encerrada a sessão.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Sr. Presidente, o Deputado Anivaldo Vale

tem suas razões.
Deputado Anivaldo Vale, ainda estamos naquele período em que há, parece-me, até
regimentalmente, de ofício, o aguardo da formação do quorum para começarmos a reunião.
Antes de ser atingido o quorum, a Presidência, por questão de cautela, se achar que deve fazê-
lo... Creio que V.Exa. deve esperar meia hora. Antes disso é prematuro. Antes disso o
Presidente poderá, talvez, prorrogar o prazo e jogar a sessão para frente, se achar conveniente.
Concordo com V.Exa., Deputado Anivaldo Vale. Observando o relógio ali, talvez tenhamos de
esperar.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, estou com a razão. Primeiro, já

faz uns 2 meses que deixo um livro aberto com várias assinaturas, que ainda não foram
conferidas. Não estou certo? Se não, faz quanto tempo? Quase 2 meses.

O Deputado Virgílio Guimarães tinha toda a razão. Se a reunião não tivesse sido
iniciada — mas foi — teria eu toda a razão em pedir. Mesmo porque já não falta mais nada,
apenas o encerramento da reunião pelo Presidente.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - Sr. Presidente, quero também deixar clara a

posição do PFL.
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O acordo foi no sentido de votarmos os requerimentos de convite aos Ministros antes da
votação dos relatórios. Vamos cumprir o acordo firmado e manter essa posição.

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Para contraditar, Sr. Presidente. Temos quorum.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado Anivaldo Vale, o

art. 29 diz o seguinte:
“Art. 29. O quorum para dar curso à reunião, conforme estabelece o §2º do art.

29 do Regimento Comum, exige a presença de Deputados e Senadores no número
estabelecido no art. 28 do mesmo Regimento”.
Um sexto da representação de cada Casa, na Comissão. Ou seja, 11 Deputados. Há

mais de 11 Deputados e 4 Senadores no plenário.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Há 27, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Não temos quorum para a

deliberação.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, não podemos considerar na Casa

a pessoa que está lá no aeroporto.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Não, Deputado.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Estou pedindo que encerre a reunião pela visível

falta de membros da Comissão em número suficiente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado, há 4 Senadores

na Casa.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, V.Exa. pode achar que tem, mas

eu acho que não.
Então, requeiro a inversão da pauta, para votarmos o convite aos Ministros.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Já ficou comprovado que há

número.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Para mim não há, mas concordo com V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - A matéria já foi definida pela

Comissão para efeito de quorum.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Já que está constatada pela Presidência a

presença de Senadores e de Deputados em número suficiente... Aliás, um Deputado está no
aeroporto, neste momento, esperando para pegar a mala e vir para cá.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Mas pode ser lido o relatório.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Vou considerar S.Exa. e os outros Deputados

que estão inscritos.
Faço o requerimento de inversão da pauta, para discutirmos o convite aos Ministros da

Saúde, das Cidades, enfim, a todos.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado, V.Exa. terá o

direito de pedir a inversão da pauta tão logo iniciemos a Ordem do Dia. Ela não foi iniciada
ainda.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Não tem jeito de iniciar a Ordem do Dia porque
não há quorum, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Há quorum.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Não havia o número mínimo na sexta-feira e não

há hoje. Penso que não devíamos registrar presença, mas, sim, conversar, mesmo porque a
base aliada do Governo não vem aqui para discutir as matérias. Já fiz 4 chamamentos aos
membros da base aliada do Governo e depois quero fazê-los à Oposição.

O ônus pelo fato de que o trabalho não vai bem não é da Oposição. Ela está presente e
discute as matérias. A base do Governo é que não quer votar. Há algo por trás da discussão do
Orçamento, porque a base do Governo não vem aqui votar.

Era o que tinha a dizer a V.Exa. Por 3 vezes concordamos.
Abrimos aquela reunião — um marco da história da República — da Comissão Mista de

Orçamento para a discussão de temas do alto interesse nacional com a presença de apenas 1
membro da base do Governo, chamado Gilmar Machado. Esse fato vai ficar registrado.
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Agora queremos discutir os projetos com a Casa cheia. Na segunda-feira, viajei de avião
durante 2 horas e 40 minutos. Ainda sinto o cheiro do combustível do avião e ouço o zumbido
das turbinas nos meus ouvidos. Chegando aqui, quando faltavam  20 minutos para as 7h, não
encontro ninguém.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - O PFL está presente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado, em homenagem

aos 21 Deputados — e não 11 — e aos 4 Senadores presentes, vamos dar continuidade aos
trabalhos. Todos fizeram sacrifícios para chegar aqui.

Há 22 Deputados presentes.
Vamos passar à Ordem do Dia.
Se V.Exa. quiser pedir inversão de pauta, pode fazê-lo agora.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Já foi solicitada, Sr. Presidente.
O Deputado Bismarck Maia e outros pedem que seja convidado a comparecer a esta

Comissão o Sr. Ministro da Saúde; eu requeiro o comparecimento do Ministro das Cidades.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Os requerimentos existem, mas é

preciso pedir a inversão da pauta da Ordem do Dia.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Quero votar. Quero a inversão de pauta, sim.
O SR. DEPUTADO HUMBERTO MICHILES - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
 O SR. DEPUTADO HUMBERTO MICHILES - Sr. Presidente, creio que é uma

incoerência. Estamos com mais de 2 meses de atraso em relação à apreciação da proposta do
Orçamento. Não conseguimos discuti-la nem aprová-la e ainda vamos inverter a pauta para
convidar Ministro? Com essa brutal incoerência não podemos concordar.

Temos de votar o Orçamento primeiramente, pois é dever fundamental desta Comissão.
Não podemos concordar com a inversão da pauta para a apreciação de convites a Ministros.
Não vejo muito sentido nisso. Temos tempo; haverá outra oportunidade para isso. Vamos
cumprir o nosso primeiro dever, a nossa primeira obrigação que é apreciar a proposta do
Orçamento.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra, Deputado
Luiz Carreira.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - Sr. Presidente, estamos evocando exatamente o
acordo feito na semana passada, ou seja, de que apenas votaríamos os relatórios depois de
apreciados os requerimentos de convite aos Ministros. Estamos apenas ratificando o acordo
feito. Não estamos inventando nada. Repito: apenas cumprimos o acordo. Se não houver mais
acordos nesta Casa, então esquecemos tudo e vamos começar do zero. Os acordos feitos têm de
ser cumpridos. Se o Governo não os cumpre é outra coisa. Temos respeitar os acordos
firmados nesta Casa.

O PFL vai se manter nessa posição.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - O Deputado Anivaldo Vale chegou agora do Pará, com

o problema nos ouvidos causado pelas 2 horas e 40 minutos de vôo.
Além do problema nos ouvidos, S.Exa. tem um coração muito grande. Quer que o País

funcione, quer que as coisas aconteçam. Tenho certeza de que o Deputado Anivaldo Vale vai
nos ajudar a dar continuidade aos trabalhos desta Comissão.

Acaba de chegar o Senador Romeu Tuma.
Precisamos dar continuidade aos nossos trabalhos. Pedimos ao Deputado Anivaldo Vale

que retire o requerimento de inversão da pauta, no intuito de que os trabalhos desta Comissão
avancem. Tenho certeza de que S.Exa. vai retirar o requerimento e de que vamos dar
continuidade aos nossos trabalhos hoje.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Marcelo Ortiz, V.Exa.
tem a palavra.
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O SR. DEPUTADO MARCELO ORTIZ - Sr. Presidente, quero me solidarizar com o
Deputado João Leão. Realmente, há muita conversa aqui. Estamos cansados de ouvir o que o
povo diz; estamos cansados de ser massacrados. Vamos votar o Orçamento!

 Quem se situa na oposição e acha que é vantagem não votar o Orçamento está
redondamente enganado. A totalidade dos membros da base aliada do Governo não está aqui
para votá-lo. Se estivesse, alcançaríamos o quorum necessário.

Vou fazer um pedido e espero ser atendido. Pode ser até muita pretensão minha, mas
vou fazê-lo: vamos votar o Orçamento. Temos muitas matérias a votar e não vamos conseguir
concluir as votações. Amanhã, o Presidente da República, com toda a razão, vai dizer que não
pode continuar o trabalho que faz pelo Brasil porque o Orçamento não foi votado.

É esse o pedido que faço.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Gilmar

Machado.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, não estamos rompendo

nenhum acordo. Ainda faltam 2 relatórios a serem lidos e discutidos para só depois
examinarmos a matéria. Foi a esse entendimento que chegamos. Não vemos nenhuma
dificuldade em examinar o convite aos Ministros, desde que não seja considerado convocação.
Havíamos falado sobre isso.

Quero fazer um apelo aos Deputados Anivaldo Vale e Luiz Carreira, já que o Deputado
Nelson Meurer chegou, no sentido de concluirmos os nossos trabalhos. Assim que concluirmos
a apreciação dos relatórios, vamos discutir o convite aos Ministros. Não há nenhuma
dificuldade nisso. Já está incluído na pauta, pois foi o entendimento a que chegamos. Não
estamos, em hipótese alguma, descumprindo o que acertamos. Dissemos que, concluída a
apreciação dos relatórios, examinaríamos o requerimento. Não houve mudança de posição.

Há presença suficiente, Sr. Presidente. Na Comissão estão hoje mais de 20 Deputados e
5 Senadores. É exatamente o quorum necessário para o seu funcionamento. Já estou aqui há 6
anos e sei que este quorum é extraordinário para funcionamento da Comissão. Já votamos com
número até menor, e numa segunda-feira à noite.

 Se não avançarmos hoje, vamos ter de ficar aqui aos sábados e domingos, o que é pior.
Para que enfrentar esse desgaste? Concordo com o Deputado Marcelo Ortiz: queremos votar.
Estamos aqui para isso.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Luiz
Carreira.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - Sr. Presidente, gostaria de esclarecer um
aspecto, pois não podemos ficar desinformados. O que o Deputado Anivaldo Vale e eu estamos
defendendo — o posicionamento do PFL eu vou explicitar depois — é o acordo feito. Na
verdade, o PFL não pediu verificação de quorum e não vai obstruir os trabalhos da reunião.

Concordo com o Deputado Gilmar Machado. Podemos ler os relatórios. O que ficou
acordado é que não votaríamos os relatórios enquanto não discutíssemos o convite aos
Ministros. Esse foi o acordo, que o Deputado Gilmar Machado está honrando.

Quero deixar isso claro porque lá fora as pessoas podem imaginar, de acordo com os
questionamentos feitos aqui, que estamos obstruindo a reunião. Queremos votar o Orçamento
desde outubro ou novembro do ano passado. Quem não quis votá-lo foi o Governo. Quando
quer, manda sua base aliada para cá.

Não é papel da Oposição, mas os Deputados Anivaldo Vale, Laura Carneiro e eu, bem
como os Deputados do PFL e do PSDB nesta Comissão sempre estiveram dispostos a trabalhar.

Vamos cumprir os acordos feitos nesta Casa e respeitar a vontade dos Parlamentares.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra, Deputado

Anivaldo Vale.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, o Deputado Luiz Carreira

sintetizou com muita competência a discussão ocorrida ao longo de várias reuniões com a
Liderança do Governo. No entanto, ouvindo a ponderação dos Deputados João Leão, Gilmar
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Machado e Marcelo Ortiz, e respeitando sobretudo a corrida do Deputado Nelson Meurer do
aeroporto até aqui, correndo o risco até de se acidentar, vou refletir sobre a posição tomada
inicialmente, deixando o registro de que considero que melhorou bastante.

 Se levarmos em consideração que hoje é segunda-feira, iniciamos a leitura do relatório
com apenas um Deputado da base do Governo e sem nenhum Senador, à exceção do
Presidente desta Comissão e do Senador Flexa Ribeiro, a situação  está até um pouco
interessante. Vamos, então, ouvir e votar o relatório do Deputado Nelson Meurer e mais nada,
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Voltando à discussão do relatório
do Deputado Nelson Meurer, faltam 2 oradores inscritos. (Pausa.)

Vamos votar os destaques do relatório do Deputado Nelson Meurer.
Área Temática 10: Planejamento e Desenvolvimento Urbano. Solicito autorização do

Plenário para proceder à votação em bloco dos destaques do Relator-Setorial, por tipo de voto.
Em votação a proposta na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovada na Câmara dos Deputados.
Em votação a proposta no Senado.
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovada no Senado.
O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho)  - Tem a palavra V.Exa.
O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Parece-me que o Presidente está propondo a

votação em bloco dos destaques, e apresentei uma questão ao Relator que gostaria que fosse
examinada agora. Se, regimentalmente, isso não fosse possível agora, pediria ao Relator-
Setorial que examinasse o assunto e recomendasse a correção ao Relator-Geral.

Na realidade, temos duas emendas exatamente iguais, sendo que uma está com 10
milhões e a outra com 4 milhões. Assim, pediria a correção no sentido de elevar o valor de
ambas para 10, se possível, ou de redefinir os valores das duas emendas para 4 ou 7 milhões.
Embora seja infra-estrutura em cidades de até 100 mil habitantes, elas são distintas. Como
Pernambuco tem um mapa muito comprido, talvez uma esteja próxima ao sertão e a outra
próxima ao litoral.

Se não for possível examiná-las individualmente, para não atrapalhar o andamento dos
trabalhos, peço a V.Exa. que trabalhemos no sentido de fazer uma recomendação ao Relator-
Geral.

O SR. DEPUTADO NELSON MEURER - Deputado, eu recebi aqui...
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Pela aprovação parcial dos

Destaques nº 08, 09, 11 a 13; 15 a 17; 34, 35, 37, 38, 57, 58, 60, 62, 64, 96, 99, 108, 132 a
135; 137, 138, 153 a 156; 158 a 161; 165, 167, 168, 188 e 189.

Em votação na Câmara dos Deputados.
O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - O nosso está incluído, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Os Srs. Deputados que aprovam

permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado na Câmara dos Deputados.
Em votação no Senado.
Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado no Senado.
O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - V.Exa. tem a palavra.
O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Eu gostaria de saber se é possível o

pronunciamento do Relator-Setorial.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Os Deputados poderão falar à hora

dos destaques.
(Intervenção fora do microfone. Inaudível)



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

334

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Não havendo destaque não pode
haver modificação.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - V.Exa. tem a palavra.
O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Nosso caso é similar ao mencionado pelo

Deputado José Chaves.
No relatório, aprovado para a bancada de Rondônia, há valores diferenciados para

programas idênticos. Dessa forma, gostaria que isso fosse analisado novamente e que fosse
recomendado ao Relator-Geral o equilíbrio de valores.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Qual é o destaque, Deputado
Eduardo Valverde?

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Parece que são os Destaques nºs 03, 43 e
45. Destaques nº 01, 02 e 45.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - V.Exa. tem a palavra.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, enquanto o Deputado

Eduardo Valverde procura os destaques, eu queria fazer um apelo para que, assim que
concluirmos o trabalho do Deputado Nelson Meurer, V.Exa. suspendesse a sessão e
convocasse uma reunião com os Líderes e o Relator José Chaves, a fim de buscarmos uma
saída para o relatório de autoria de S.Exa. e termos condição de votá-lo amanhã. Dessa forma,
os trabalhos seriam agilizados.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, os destaques são os de nºs
01 e 02.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O parecer é pela rejeição por falta
recursos.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Os dois destaques são pela rejeição.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Relator.
O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - É implantação e melhoria de obras de

infra-estrutura urbana em Municípios com até 100 mil habitantes. As Emendas são as de nºs
71230010 e 71230015.

O SR. DEPUTADO NELSON MEURER - Deputado, não havia recursos para atender às
emendas por meio dos destaques dos Parlamentares, mas o Relato-Geral solicitou que eu
fizesse a indicação, como o fiz, daqueles pontos mais críticos das emendas que não foram
atendidas suficientemente, para que S.Exa. busque um atendimento que estabilize a situação.

Há o caso de Rondônia, por exemplo, em que foi apresentada a Emenda nº 712310.
Conversamos com o Relator-Geral, que comprometeu-se a atendê-la desde que eu fizesse a
indicação. Estou fazendo a indicação de todos os destaques para que o Relator, que dispõe de
maiores recursos, possa dar atendimento a essas necessidades, não só de V.Exa., mas também
de outros Deputados e Senadores. Em relação ao Deputado José Chaves, vou fazer a mesma
coisa. Assim, o Relator Carlito Merss poderá dar atenção especial ao assunto e V.Exa. vai me
ajudar nesse sentido.

A SRA. SENADORA SERYS SLHESSARENKO - Sr. Presidente, peço a palavra pela
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - V.Exa. tem a palavra.
A SRA. SENADORA SERYS SLHESSARENKO - Sr. Presidente, peço ao Sr. Relator,

Deputado Nelson Meurer, que seja feita essa revisão também no caso do Estado de Mato
Grosso, para o qual há emendas semelhantes ao que está sendo apresentado, com o mesmo
objetivo. Algumas emendas permaneceram com 10 milhões, por exemplo, e outras caíram para
4 milhões, como foi no nosso caso. Portanto, peço a V.Exa. que faça uma revisão ainda agora,
se possível.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Relator.
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O SR. DEPUTADO NELSON MEURER - Sra. Senadora, conforme entendimento que
tivemos, o Relator-Geral manifestou a intenção de corrigir essa distorção, principalmente
naquela emenda apresentada por V.Exa. para o Estado de Mato Grosso.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Senador Romeu
Tuma.

O SR. SENADOR ROMEU TUMA - Deputado Nelson Meurer, o Senador Heráclito Fortes
conversou com V.Exa. e queria transferir a votação, pois disse que já havia acordo para votar o
seu relatório hoje. O Senador Heráclito Fortes fez um apelo para que o recurso destinado à
emenda que apresentou fosse aumentado além daquilo que V.Exa. se dispôs a fazê-lo.

Faço esse apelo em seu nome porque S.Exa. se encontra no hospital, fazendo uma série
de exames. Portanto, peço a V.Exa. que possa atendê-lo. Obrigado.

O SR. DEPUTADO NELSON MEURER - Senador Tuma, o Senador Heráclito Fortes teve
o destaque parcialmente atendido. Realmente, a emenda que S.Exa. apresentou estava em
situação muito crítica.

Conversamos com o Relator-Geral sobre os destaques de companheiros que,
infelizmente, não puderam ser atendidos. Os destaques representaram quase 7 bilhões, valor
muito maior do que o do orçamento do Ministério das Cidades, mas temos esse entendimento.
Após a aprovação do relatório, vamos conversar com o Relator-Geral para que S.Exa. atenda os
destaques das emendas que, realmente, ficaram bastante prejudicadas.

O SR. SENADOR ROMEU TUMA - Obrigado, Deputado, pela gentileza e simpatia.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Emendas pela prejudicialidade:

Destaques nºs 43 e 178 a 183. Pela rejeição por inadequação técnica ou regimental: Destaques
nºs 27, 28, 139 e 140. Pela rejeição por indisponibilidade de recursos: Destaques nºs 1 a 7; 10,
14, 18 a 26; 29 a 33; 36, 39 a 42; 44, 45 a 56; 59, 63, 65 a 95; 100 a 107; 109 a 131; 136, 141
a 152; 157, 162 a 164; 166, 169 a 177; 184 a 187; 190 a 208.

Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Rejeitado.
Não vai ao Senado.
Concedo a palavra ao Sr. Relator.
O SR. DEPUTADO NELSON MEURER - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares,

gostaria de esclarecer duas inconsistências nos relatórios que divulgamos sobre os destaques
apresentados em nossa área temática.

Nas considerações da relatoria sobre os destaques, no resumo constante em sua parte
final, o Destaque nº 189 aparece duas vezes, uma como aprovado parcialmente e outra como
rejeitado por insuficiência de recursos. Na realidade, como se acha assinalado no item IV dos
acréscimos, na pág. 3, esse destaque se encontra entre os que foram aprovados parcialmente.

Nos relatórios individuais dos destaques, os relativos aos Destaques nºs 98 e 161,
indicam valores incompletos, como se acha evidenciado no item I dos decréscimos apontados
nas considerações sobre os destaques, pois neles aparecem apenas os cancelamentos relativos
ao GND 3, 1 milhão em cada, faltando mencionar os cancelamentos no GND 4, 2 milhões em
cada, já devidamente indicados na pág. 2 das considerações.

Considere-se, portanto, esses esclarecimentos como saneadores das citadas
inconsistências.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O seu relatório e a aprovação do
mesmo por esta Comissão... (Pausa.)

Aguardamos a Senadora Lúcia Vânia.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, gostaria de manter a proposta

posterior, ou seja, a possibilidade de realizar a nossa reunião ainda hoje com o Deputados José
Chaves e as lideranças para que possamos concluir o trabalho.
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Apelo ao Deputado Anivaldo Vale, para brindar a todos que estão nesta Comissão,
realizando esse esforço numa segunda-feira, no sentido de que colabore mais uma vez, a fim de
que possamos concluir também o relatório da Senadora Lúcia Vânia.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Anivaldo Vale, tem
V.Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, reconheço o esforço de V.Exa. na
condução dos trabalhos. A Senadora já tratou do seu relatório, numa discussão muito boa,
realizada na Câmara dos Deputados. Se S.Exa. desejar abrir a discussão para a apreciação dos
destaques, vamos ouvi-la com muito prazer. (Pausa.)

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, só temos a primeira página do
material distribuído sobre o Setorial 10. As outras estão em branco. É isso mesmo? É só uma
página?

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - As cópias estão sendo
providenciadas pela Secretaria.

Concedo a palavra à Sra. Senadora Lúcia Vânia, Relatora da Área Temática I, Poderes
do Estado e Representação.

A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Boa-tarde a todos.
“Conclusão dos pareceres aos destaques apresentados.
A Comissão Mista de Planos e Orçamentos Público e Fiscalização aprovou, em reunião

ordinária, realizada em 30 de janeiro de 2006, o relatório setorial da Área Temática I, Poderes
do Estado e Representação, ressalvados os destaques.

Foram apresentados 86 destaques, cujos pareceres foram pela rejeição, conforme as
seguintes observações. Os pareceres aos Destaques de n.ºs 1 a 56; 58 a 71; 74, 75 e 77 a 86
foram pela rejeição devido à absoluta falta de recursos disponibilizados à Relatoria Setorial.

Os pareceres aos Destaques de nºs 57, 72, 73 e 76 foram pela rejeição, tendo em vista o
que determina o parecer preliminar no item 23, abaixo transcrito:

“123. Excluem-se da possibilidade de cancelamento pelas
Relatorias Setoriais, como forma de geração de recursos para
atendimento de emendas à despesa, as dotações consignadas, no
PLOA/2006, a Outras Despesas Correntes (GND 3).”

Em alusão aos Destaques nºs 57, 72 e 73, solicitando a supressão total ou parcial da
dotação destinada à publicidade institucional na Presidência da República, gostaríamos de
deixar assentada a nossa aprovação ao pleito, não obstante a impossibilidade de efetivá-lo
nesta fase setorial do processo legislativo orçamentário.

Com efeito, a proposta orçamentária para 2006 do Governo Lula inclui 67 milhões a
mais no item Propaganda Institucional, totalizando 157 milhões. A Lei Eleitoral nº 9.504, de
1997, em seu art. 73, inciso VII, é bem clara ao limitar os gastos em ano eleitoral à média dos
gastos dos últimos 3 anos que antecederam o pleito ou do último ano imediatamente anterior à
eleição. O valor de 157 milhões é cerca de 43% acima da média dos últimos 3 anos, que foi de
90 milhões. Isso significa que existem 67 milhões a mais alocados para a Ação Orçamentária
nº 2.017, Propaganda Institucional, na Proposta Orçamentária para 2006, alocados na unidade
orçamentária Presidência da República.

É o relatório.”
Gostaria de dizer aos Srs. Deputados que entendo que o papel do Relator-Setorial é

apenas adequar ou ajustar ao recurso disponibilizado aquelas distorções mais gritantes,
principalmente em se tratando de Poderes do Estado. No entanto, o que fiz foi apenas analisar
profundamente o relatório e transcrever as observações dessa análise. Não solicitei ao Relator-
Geral nenhum centavo a mais do que aquilo que foi destinado aos Poderes do Estado, 170
milhões de reais. Fiz apenas alguns ajustes que julguei importantes.

Há uma emenda, contestada sabiamente pelo Deputado Pedro Novais, a respeito da
alocação dessa emenda em uma secretaria que talvez não fosse a mais adequada.

Sugeri, no meu relatório, que me senti impedida de não aprovar essa emenda porque se
trata de uma questão dos quilombolas, uma área muito específica e muito necessitada de
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apoio. Aloquei os recursos no Ministério do Trabalho para permitir que os quilombos tenham
um tratamento especial por meio do programa de qualificação profissional. Essa minha
emenda foi questionada. Sugeri, o que foi acordado com o Relator-Geral, que essa emenda
passe para o Comitê de Emendas para uma análise mais profunda do aspecto regimental.

Este é o relatório.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - É o relatório da Senadora Lúcia

Vânia.
Solicito autorização para votação em bloco dos destaques do voto do Relator.
Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado.
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.
Tem a palavra o Deputado Wasny de Roure.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, desculpe-me, mas havia

pedido, antes da votação, a inscrição para me manifestar em relação ao parecer da Senadora
Lúcia Vânia. Pergunto se ainda é possível fazê-lo. Era sobre o destaque, mais para efeito de
esclarecimento.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Wasny
de Roure.

O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, por dever de ofício, apenas
quero esclarecer a este Plenário –– e registro o esforço dos Parlamentares de estar numa
segunda-feira à noite aqui –– que entendo que é da maior importância esta apreciação, a fim de
que possamos ganhar tempo, porque as ruas já estão a reclamar um novo Orçamento deste
País. Já estamos no segundo mês do ano de 2006.

Cumprimento a nobre Senadora no que diz respeito à absorção de uma emenda da
bancada do Distrito Federal no sentido de construir — não de reformar, conforme disse um
Parlamentar em sessão anterior — o edifício sede da Procuradoria-Geral do Ministério Público
do Trabalho.

Portanto, a nobre Senadora dá uma importante contribuição para a consolidação da
democracia no País, na medida em que o Ministério Público possa funcionar em instalações à
altura da sua importância. Entretanto, rogo à nobre Senadora que a emenda que destinou um
recurso simbólico para o Tribunal de Justiça do Distrito Federal, no mínimo, esteja relacionada
entre as emendas indicadas, a fim de que o Relator-Geral possa ter a oportunidade de poder
conferir maior capilaridade ao acesso da população ao Poder Judiciário local.

Muito obrigado e parabéns, nobre Senadora. V.Exa. tem demonstrado, por meio do seu
mandato, do seu relatório, o enorme respeito que tem pela bancada do Distrito Federal.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao nobre
Senador Romeu Tuma.

O SR. SENADOR ROMEU TUMA - Sr. Presidente, cumprimento V.Exa., primeiramente,
porque me parece que encerra a votação dos relatórios setoriais. V.Exa. teve a cautela de
indicar aqueles que mais poderiam ter uma visão completa e objetiva do assunto a ser
discutido.

Em especial, cumprimento a Senadora Lúcia Vânia pela dignidade e pelo respeito com
que tratou esta Comissão. Quanto ao PETI, uma das coisas da alma e do coração da nossa
Senadora, foi praticamente impossibilitado o atendimento pelo Senador João Ribeiro. Ontem, o
programa Fantástico trouxe claramente a angústia daquelas crianças que exibem, nas
estradas, placas dizendo: “precisamos de comida”. Essa é uma clara demonstração de que a
Senadora tem toda a razão.

Continuo a apelar para que ela seja atendida, quando V.Exa. fechar o seu relatório
final. Peço desculpas por usar este tempo, mas é tão importante para nós, que temos na alma e
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sentimos de perto a falta de proteção às crianças, que é uma violência que precisa ser
corrigida.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado Eduardo
Valverde.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, vou me dirigir mais ao
Relator-Geral, pois há 3 programas do Governo de extrema importância e que foram objetos de
emendas da Comissão de Direitos Humanos.

Um é o programa Brasil Sem Homofobia, que precisaria de uma dotação orçamentária
maior a fim de diminuir essa discriminação. Outro é em relação à violência contra a mulher,
que a Secretaria de Proteção Especial às Mulheres possa ter recursos para desenvolver esse
programa de combate à violência doméstica e familiar. Tramita nesta Casa um projeto de lei
que cria mecanismos de persuasão, de educação, de articulação de ações de Governo, mas,
sem recursos, aprovada a lei, efetivamente essas ações serão inócuas.

Peço ao Relator-Geral que, ao analisar essas emendas, possa contemplá-las com
maiores recursos, já que a Relatora não teve condição de atendê-las.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra a Sra. Senadora a
Lúcia Vânia.

A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Gostaria de comunicar à bancada do Distrito
Federal, por meio do Deputado que assumiu a sua liderança, que na verdade fiz essa
recomendação e a contemplei com emenda. Tratava-se de construção e tive de dar um maior
valor para que fosse feito pelo menos um bloco do prédio. Assim, recomendei ao Relator-Geral
que fosse acrescido 20 milhões de reais. Isso está no relatório.

Agradeço ao Senador Romeu Tuma a gentileza da lembrança. Senador Tuma, além do
que V.Exa. disse aqui, sobre o que vimos no Fantástico — imagens de crianças, inclusive uma
que foi atropelada com 4 anos de idade —, das famílias apresentadas naquele programa, 3 são
beneficiárias do Bolsa-Família. O Ministério do Desenvolvimento posicionou-se dizendo que
99% da população daquele Município era contemplada com a Bolsa-Família.

Portanto, esse é um reforço para a luta que estou comprando aqui quando digo que o
PETI é um programa diferenciado, voltado especialmente para crianças.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Encerrada a discussão.
Em votação na Câmara dos Deputados a rejeição em bloco dos 86 destaques, cujos

pareceres foram pela rejeição.
Os Srs. Deputados que aprovam a rejeição permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Rejeitado pela Câmara.
A matéria não vai ao Senado.
Muito obrigado, Senadora Lúcia Vânia, pelo relatório, pela atenção dispensada e

participação.
Com a palavra o Deputado Anivaldo Vale.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, registro, com muito agrado, a

oportunidade que tivemos de ouvir o competente relatório apresentado pela Senadora Lúcia
Vânia, que, ao longo dos anos, têm realizado um excelente trabalho no Congresso Nacional,
fruto de sua sabedoria.

Ficamos orgulhos de ter a Senadora no PSDB neste momento de profunda discussão do
Orçamento, em que, certamente, o Governo quer repassar para a Oposição algum insucesso
devido à ausência da base do Governo. Mas a Senadora, na segunda-feira, deslocou-se para cá,
onde esteve desde o início da sessão, pronta para ler e apreciar os destaques. Votamos o
relatório, que é representativo da sua competência, garra, determinação, e, sobretudo, da
sensibilidade dessa Senadora do PSDB em relação aos problemas do Brasil.

Parabéns, Senadora!
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Senador Sérgio

Guerra.
O SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA - Sr. Presidente, quero apenas para dar uma

palavra de apoio à Mesa por ter indicado a Senadora Lúcia Vânia, mais uma vez, para ser
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Relatora do Orçamento. Já é uma tradição a Senadora trabalhar aqui, sempre de maneira
absolutamente correta, com preocupações públicas, mérito técnico e capacidade de defender
seus pontos de vista, qualidades reconhecidas por todos.

Lembro-me de que, há muitos anos, na primeira vez em que estive nesta Comissão, fui
Relator. Discuti o relatório que elaborei por 3 dias seguidos, mas uma tarde inteira discuti-o
com a Senadora Lúcia Vânia, que defendia seu ponto de vista. É uma pessoa que merece o
nosso elogio, pela contribuição permanente, com seu trabalho, ao Orçamento da União.

Parabéns à Senadora e ao Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Luiz

Carreira.
O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - Sr. Presidente, também parabenizo a Senadora

Lúcia Vânia pelo seu excelente relatório, ao qual dedicou especial atenção, estudando-o,
discutindo-o, inclusive questões como o PETI e sua transferência para o Bolsa-Família.

Aproveito para sugerir ao Relator, que tem muita dificuldade de arrumar recursos para
tantas benesses que o Presidente quer conceder, a partir exatamente do trabalho da Senadora,
que S.Exa. já pode anotar no seu caderninho os 67 milhões que estão a mais, de propaganda
institucional, contrariando a Lei Eleitoral, Lei nº 9.504. Deputado Carlito Merss, V.Exa. já tem
aqui 67 milhões para somar com os outros recursos que vão aparecer, a partir dos relatórios
setoriais, e, assim, poder cumprir sua reestimativa de receita.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Atendendo à sugestão do Deputado

Gilmar Machado, convoco as Lideranças para reunião na Presidência, a fim de discutirmos a
questão do relatório do Deputado José Chaves.

Ao mesmo tempo, submeto ao Plenário a carta, que já foi distribuída, do Deputado
Evandro Milhomen, recém-empossado na Câmara dos Deputados, indicado pelo PCdoB como
suplente da Deputada Janete Capiberibe. S.Exa. solicita o direito de apresentar emendas.
Teremos de considerar inadmitidas as emendas anteriores para podermos admitir essas, mas
isso depende do Plenário.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Antes de mais nada, concedo a

palavra à Senadora Lúcia Vânia.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Sr. Presidente, gostaria de responder ao Deputado

Eduardo Valverde. As 3 emendas levantadas por S.Exa sobre a Secretaria da Mulher, a questão
do homossexual e a igualdade racial foram todas recomendadas ao Relator-Geral com valor
expressivo e foram contempladas com aquilo que pudemos fazer.

Agradeço ao Deputado Anivaldo Vale as referências elogiosas à minha pessoa e ao meu
relatório. É uma satisfação poder representar o meu partido, ao lado do Presidente e do
Relator-Geral.

Agradeço ao Senador Sérgio Guerra as palavras elogiosas e procuro, realmente, fazer o
que for o melhor não só para as instituições, como também para a sociedade.

Gostaria de me reportar também ao Deputado Luiz Carreira para dizer que, ao analisar
o projeto, apontei algumas brechas que o Relator-Geral poderia utilizar para contemplar de
forma mais expressiva aquelas emendas que são justas e que foram objeto de recomendações
dos Parlamentares.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Wasny

de Roure e depois o Deputado Colbert Martins.
Submeti ao Plenário uma matéria e gostaria de ouvir o voto do Plenário.
Com a palavra o Deputado Wasny de Roure.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, estou

muito preocupado, pois, como bem falou há pouco o Deputado Marcelo Ortiz, estamos
aguardando com ansiedade o relatório final e temos expectativa com relação a alguns relatórios
setoriais.
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Pediria que esses relatórios setoriais fossem distribuídos o quanto antes — e, pelo que
me consta, está faltando o da infra-estrutura —, para que a possamos nos debruçar sobre o
relatório.

Se recebermos o relatório para, em seguida, ir à apreciação, não teremos tempo de
apreciar o relatório setorial. É extremamente importante que tenhamos tempo, porque não sei
que recursos mais pode estar aguardando o setor temático da infra-estrutura, porque a essas
alturas pode não haver mais recursos a serem injetados nesse tema dentro do Orçamento.

Estamos procrastinando, e a sociedade está sendo prejudicada. Deixo o meu apelo a
V.Exa. e a cada um dos colegas Parlamentares.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Aceito o apelo de V.Exa. e
cuidaremos dele.

Com a palavra o Deputado Colbert Martins.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, V.Exa. trouxe à discussão

nesta Comissão a possibilidade de o Deputado que assumiu no lugar da Deputada Janete
Capiberibe apresentar emendas ao Orçamento.

Faço uma pergunta a V.Exa.: existem precedentes nesta mesma linha? Já aprovamos
nesta Comissão que Deputados que entraram após o Orçamento estar sendo construído
pudessem também fazer emendas orçamentárias, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Essa é mais uma questão
regimental. Não quero tomar a decisão de forma unilateral. Então, submeto ao Plenário para
que este autorize.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Mas já existe precedente?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Houve precedente sim.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Então, Sr. Presidente, encaminharia uma

votação favorável, já que existe precedente, parabenizando V.Exa. pelo caráter democrático da
consulta.

Sr. Presidente, a Senadora Lúcia Vânia fez uma colocação importante com relação á
desobediência da Lei Eleitoral nº 9504, de 1997. Sugeriria que esta Comissão fizesse um
questionamento ao TSE sobre como está sendo cumprida esta determinação da Lei Eleitoral no
art. 73, inciso VII, nos Estados.

Talvez pudéssemos colaborar consertando o que está errado no Governo Federal e
também não permitindo que os Estados desrespeitem a Lei Eleitoral.

Muito obrigada a V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O assunto será encaminhado ao

Relator-Geral.
Com a palavra o Deputado Virgílio Guimarães.
O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Sr. Presidente, no que refere ao pleito do

Deputado Evandro Milhomen, parece que S.Exa. deseja colocar suas emendas no lugar das
emendas da Deputada, substituindo as emendas?

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Teríamos de considerar inadmitidas
as da Deputada e admitir as de S.Exa.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Mas ele argumenta que ela apresentou
emendas no momento em que estava licenciada. Isso tem fundamento?

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Sim, licenciado pode apresentar.
O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Licenciada do mandato? Creio que não,

Sr. Presidente. Tem fundamento regimental?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Estava em licença de saúde, pode.
O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Apenas se a licença não dá ensejo a que

um suplente ocupe seu lugar, porque, quando o suplente assume, ele pode apresentar.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Pode apresentar. O titular também

pode apresentar se o suplente não o fizer.
O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Está esclarecido. Apóio o pleito do

Deputado Evandro Milhomen.
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O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado

Anivaldo Vale.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, já houve ampla discussão sobre o

assunto quando do questionamento feito pelo Senador Gilvam Borges; ele foi submetido ao
Plenário desta Comissão e mereceu a aquiescência de todos.

A situação do Deputado Evandro Milhomen é similar. No nosso entender, ele deve ser
atendido da mesma forma, mas essas alterações, ao que me parece, vão ficar a cargo do
Relator-Geral, porque já há relatório sendo votado.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Correto.
Então, consideramos inadmitidas as emendas da Deputada Janete Capiberibe, e o

Deputado Evandro Milhomen pode apresentar suas emendas à Secretaria para serem
encaminhadas ao Relator-Geral.

Convido agora as lideranças para reunião na Presidência e convoco reunião outra para
amanhã, às 10h30min.

Está encerrada a reunião.

(A reunião é suspensa.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Declaro reiniciada a segunda
reunião da 5ª sessão deliberativa extraordinária da Comissão Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização, destinada à apreciação dos itens constantes das Pautas nº 1, 2, 3, 4 e
5.

Hoje apresentaremos o relatório da Área Temática II — Justiça e Defesa. O Relator,
Deputado Amauri Gasques, já está se dirigindo para este plenário.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado

Anivaldo Vale.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, não há presença suficiente de

Senadores. Fica difícil começar a reunião desse jeito. Acho que a base do Governo tem de se
esforçar para trazer o seu pessoal para cá. Já começamos reunião com 1 Deputado. Hoje até
há número significativo de Deputados. Mas e os Senadores? Os únicos presentes são V.Exa. e
a Senadora Serys Slhessarenko, ou seja, 50% do mínimo exigido. Vamos começar assim,
Presidente? Não dá. Sugiro a V.Exa. que suspenda a reunião, se não terei de pedir o
encerramento. Já se passaram 4 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Estamos apenas aguardando a
chegada do Relator, o Deputado Amauri Gasques. É esse o tempo que os Srs. Senadores
levarão para chegar até aqui.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - V.Exa. é uma pessoa de trato muito fácil. Mas
ontem tivemos de esperar muito tempo até o avião descer e o Deputado vir do aeroporto para
cá, correndo risco de acidente, porque teve de correr muito. Chegou aqui e leu devagarinho.
Precisamos cumprir o horário. Começou com o Deputado Gilmar Machado. Antigamente,
quando era Oposição, a atual base do Governo vinha correndo; todos chegavam suados e
ficavam plantados aqui o tempo todo, até de madrugada, e não reclamavam. Agora até
sanduíche eles ficam pedindo.

Vamos pôr ordem nisso, Sr. Presidente. Busquem os Senadores da base aliada do
Governo. A presença de 2 Senadores equivale a 50% do mínimo. Eu quero prestigiar o relatório
do Deputado Amauri Gasques. Se encerrarmos esta reunião, adeus. Aí, sim, ninguém assinará
esse livro que está aberto há um punhado de dias. Se pedirmos para fechá-lo, alguém terá de
levá-lo ao aeroporto para colher assinatura de Deputado.

Vamos encerrar esta reunião, Sr. Presidente, para dar um choque na base do Governo.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Há mais 2 Senadores presentes.
Com a palavra o Deputado Gilmar Machado.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, já está para chegar também o

Deputado José Priante, que vai entregar o relatório da Área Temática da Infra-Estrutura.
E faço apelo ao Deputado Anivaldo Vale, porque nós estamos na dependência da leitura

do seu relatório, que, tenho certeza, foi feito com brilhantismo. Particularmente, estou ansioso
para ouvir a leitura desse texto. S.Exa. é um dos que chegam no horário, mas falta-lhe fazer a
leitura. S.Exa. já disse que, assim que o Deputado José Priante entregar o relatório, fará a
leitura do seu.

Acho que poderíamos iniciar a reunião com a leitura do relatório do Deputado Amauri
Gasques, enquanto aguardamos o Deputado José Priante chegar e assinar o relatório, que já
está pronto, com a Assessoria. Aí poderemos nos deliciar com a leitura que o Deputado
Anivaldo Vale fará sobre o turismo brasileiro, que cresceu de forma extraordinária. Espero que
cumpramos, ainda nesta manhã, todas essas leituras, para depois discutirmos como proceder
quanto ao relatório do Deputado Amauri Gasques, que acaba de chegar.

Acho que podemos trabalhar hoje de manhã nesse relatório e também ouvir a leitura do
relatório do Deputado Anivaldo Vale, que, tenho certeza, está ansioso para cumprir a sua
missão nesta Casa, em favor do País.

Muito obrigado.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao nobre

Deputado Anivaldo Vale.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, eu entreguei o meu relatório no

dia 17 de dezembro e fiquei na expectativa de que fosse lido o relatório da Área Temática da
Infra-Estrutura, que ainda não foi sequer apresentado. Queremos 48 horas de prazo, depois da
apresentação, para apreciá-lo.

O relatório da Área Temática Integração Nacional e Meio Ambiente foi objeto de longa
reunião ontem na sala de V.Exa., à qual estivemos presentes. Queremos saber que
encaminhamento será dado a ele.

Vou ler o meu relatório junto com o do Senador João Ribeiro, a menos que V.Exa.
nomeie um Relator ad hoc. Estou terminando um adendo a ser apresentado à Comissão Mista
de Orçamento. Recebi demanda parecida com a da área de Integração Nacional e, como não
posso apresentar emenda de Relator, estou trabalhando para apresentar ao Relator-Geral as
demandas dos Ministérios do Turismo e da Fazenda e da SUFRAMA, além dos cerca de 100
milhões de reais do PRODETUR, para lastrear operações externas.

Vou apresentar um relatório que inclua o interesse de todas as bancadas, do Ministério
da Fazenda, da Lei Kandir, sobretudo do Ministério do Desenvolvimento, que tem feito um
trabalho muito bom em relação à exportação.

Portanto, vamos ouvir os destaques apreciados e concluir o relatório na manhã de hoje.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Apreciação do relatório da Área

Temática II — Justiça e Defesa.
O Deputado Amauri Gasques já fez a leitura do relatório na reunião anterior, quando a

discussão foi encerrada. S.Exa. apresentará agora a Errata nº 2.
Com a palavra o Relator, Deputado Amauri Gasques, para a apresentação da Errata nº

2.
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, Sras. e

Srs. Deputados, voltamos hoje para proceder à leitura da Errata nº 2, que faz apenas alguns
ajustes.

Independentemente dos destaques, nós avaliamos as diversas alternativas para
viabilizar as justas demandas que nos foram trazidas e estamos propondo que elas sejam
atendidas pelo menos parcialmente, diante do cancelamento de valores de dotações genéricas
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no âmbito das mesmas unidades orçamentárias, no caso o Fundo Nacional de Segurança
Pública e o Fundo Aeronáutico.

Esse procedimento viabilizará a ampliação dos valores de atendimento das seguintes
emendas de bancada, conforme indicado na Errata nº 2, que deve estar de posse de V.Exas.:
Emenda nº 71080016, da bancada do Distrito Federal — Fundo Nacional de Segurança
Pública; Emenda nº 71090016, da bancada do Espírito Santo — Fundo Nacional de Segurança
Pública; Emenda nº 71020013, da bancada do Acre — Fundo Nacional de Segurança Pública;
Emenda nº 71200003, da bancada do Rio de Janeiro — Fundo Aeronáutico; e a Emenda nº
71140002, da bancada de Minas Gerais — Fundo Aeronáutico.

Enfatizamos que os valores para atendimento desses acréscimos são provenientes de
cancelamentos de dotações genéricas, de âmbito nacional, das próprias unidades
orçamentárias beneficiárias das emendas, o que não acarretará nenhuma alteração nos valores
globais das dotações dessas unidades.

Procuramos assim corrigir algumas distorções que existiam no Fundo Nacional de
Segurança Pública, em especial as relativas ao Espírito Santo, ao Distrito Federal e ao Acre,
bem como as distorções salientadas pela bancada do Rio de Janeiro, com relação a Volta
Redonda, e pela bancada de Minas Gerais, com relação ao Fundo Aeronáutico.

São essas as alterações que propomos, relatadas nesta Errata nº 2. Fica assim
concluído este segmento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Em votação.
O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - A discussão já foi encerrada.
O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - Quero um esclarecimento.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Por ocasião da apreciação dos

destaques nós faremos essa discussão.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Em votação o Relatório-

Setorial da Área Temática II — Justiça e Defesa, as 2 erratas e o adendo, ressalvados os
destaques e as obras com indícios de irregularidade.

Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que os aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovados na Câmara.
O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Abstenção, Sr. Presidente.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, eu fiz uma ponderação ao

Relator. Pedi que fossem destinados 88 mil reais para a construção de um edifício da Polícia
Federal no Estado do Pará e para dar reforço à nossa Polícia Militar. Pensei que S.Exa.
atenderia o destaque, mas isso não aconteceu. Então, peço verificação de quorum.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Não há votação de destaques ainda,
Deputado. O Relator ainda vai apresentá-los.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Mesmo assim, peço verificação da votação da
errata.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Os apoiadores têm de se
manifestar. Na Câmara, quem são?

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Só na Câmara? São 2 ou 3 aqui.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Quais são os apoiadores? Os

nomes têm de constar em ata.
O SR. DEPUTADO MARCELO ORTIZ - Os apoiadores têm de se manifestar. Dizer

apenas que “tem aqui” não resolve.
O SR. DEPUTADO JULIO SEMEGHINI - Sr. Presidente, o pedido tem o meu apoio.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Sr. Presidente, também tem o apoio deste

Deputado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedido.
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O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - Sr. Presidente, eu queria fazer uma observação.
Por isso pedi a palavra anteriormente. Eu acho inaceitável  destinarem-se recursos de cerca de
5 milhões de reais do Fundo Nacional de Segurança Pública para o Distrito Federal, pois
Brasília dispõe de fundo com quase 5 bilhões a serem usados nas áreas de segurança,
educação e saúde. É incompreensível que tenhamos de alocar esses recursos adicionais do
Fundo Nacional de Segurança Pública. Eu gostaria de ver o plano de aplicação em Brasília
para ter idéia do que está sendo feito, porque esse fundo é praticamente exclusivo das áreas de
segurança, saúde e educação.

Não quero entrar no mérito dos recursos destinados ao Distrito Federal, mas é difícil
entender que, com tantos recursos num fundo específico, ainda seja preciso alocar recursos
adicionais do Fundo Nacional de Segurança Pública, se é que estou entendendo bem a
proposta. Acho que a reclamação do Deputado Anivaldo Vale é nesse sentido.

Peço ao Deputado Wasny de Roure que nos dê uma explicação sobre isso, para não
cometermos nenhuma injustiça com o Distrito Federal.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Convido o Senador Flexa Ribeiro
para ser o escrutinador.

Com a palavra, pela ordem, o Deputado Wasny de Roure. Depois falará o Deputado
Anivaldo Vale.

O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente,  esclareço, sobretudo em
consideração a um dos Deputados que creio ser um dos mais atuantes e um exemplo em
matéria de comportamento nesta Comissão, o Deputado Luiz Carreira, que o Fundo
Constitucional do Distrito Federal, aprovado no final do ano de 2002, transformou-se numa lei
e foi praticamente a última sancionada pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso.

Há previsão de que o Fundo Constitucional destine 95% dos seus recursos para custeio
de pessoal, sobretudo do Corpo de Bombeiros, das Polícias Civil e Militar e para a assistência
financeira nas áreas de saúde e educação.

É verdade que o outro componente são os investimentos. E a bancada do Distrito
Federal fez um pleito complementar nessa área para o setor segurança pública, que, na
composição do Fundo, dispõe de um montante pouco expressivo diante da magnitude da
responsabilidade que assume.

Aproveito para esclarecer aos nobres colegas Parlamentares que a correção do Fundo
Constitucional do Distrito Federal está prevista em lei. Ele deve ser corrigido de acordo com a
variação da receita corrente líquida. O Governo do Presidente Lula recebeu isso como
atribuição, que, por sinal, tem cumprido religiosamente. Houve um pleito da bancada do
Distrito Federal em relação a emendas de investimento em segurança pública porque um dos
Parlamentares da nossa bancada é oficial da Polícia Militar. Acho que esse é um direito da
bancada. Não era a minha opção, mas, sim, da maioria dos colegas.

É o esclarecimento que faço ao colega que reputo ter grande responsabilidade nesta
Casa.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado Anivaldo
Vale.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, nós verificamos na errata que
outros Estados foram contemplados. Somos favoráveis à contemplação de todos; não temos
nada contra nenhum. Foi até louvável esse atendimento. O que não é compreensível é que
Estados como o nosso fiquem com 88 mil reais para abertura de crédito.

Por isso estou pedindo a verificação da votação da errata.
Se o Relator tiver a disposição de se reposicionar em relação a esses recursos

direcionados para as emendas de Comissão, nós também podemos rever o nosso pedido. Mas,
como a decisão parece ser definitiva, pedimos a verificação do quorum.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Relator.
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Deputado Anivaldo Vale, o FUNAPOL não pode

ser atendido nesta fase. Nós ainda vamos discutir e encaminhar os destaques. Seu pleito já foi
levado em consideração por esta Relatoria.
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O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, peça para aumentarem um pouco
o volume do som dos microfones.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Peço ao pessoal da cabine de som
que aumente o volume do microfone do Relator.

Com a palavra o Sr. Relator.
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Não temos como atender à demanda de V.Exa.

nesta fase. Neste momento, não há dotação genérica. Sabemos de seu pleito, mas ainda serão
apresentados os destaques.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - O pleito é da bancada do Pará.
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Sim, da bancada do Pará, muito bem

representada por V.Exa. Por isso estamos nos dirigindo a V.Exa.
A questão evidentemente já foi levada em consideração por esta Relatoria e será, no

momento da apresentação dos destaques, esclarecida a V.Exa. Não podemos fazer o que V.Exa.
está pleiteando neste momento.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senado Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO JULIO SEMEGHINI - Sr. Presidente, estamos querendo fazer um

acordo. Sabemos que esta não é a hora de discutir o destaque, mas na verdade o que o
Deputado Anivaldo Vale pede é clareza em relação ao posicionamento do Sub-Relator. O
Deputado tem o direito de defender reivindicação da bancada do Pará.

Ouvi o nobre Sub-Relator, mas não entendi. Só queria que ficasse claro se o pleito será
atendido ou não na hora da apresentação dos destaques. Se houver esse acordo, ainda temos
de confiar na palavra dos Deputados. Caso contrário, não vamos conseguir elaborar a proposta
do Orçamento para 2006. Abriremos mão e permitiremos que avancem os trabalhos. Quero
apenas que a manifestação seja clara, ou seja, se será acatado e de que forma. Aí abriremos
mão e permitiremos que a reunião avance.

Mas insisto: o Sub-Relator deve esclarecer esse ponto, porque não consegui entendê-lo.
O SR. PRESIDENTE (Senado Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Sr. Relator.
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Não sei se fui claro. Não temos dotação

genérica do FUNAPOL que nos permita atender a esta reivindicação, como atendemos as
outras. Não temos como fazer o ajuste que a bancada do Pará deseja neste momento. Dissemos
que levamos em consideração, que procuraremos corrigir alguns itens durante a apreciação
dos destaques, mas que neste momento não podemos efetivamente atender o pleito da bancada
do Pará.

O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senado Gilberto Mestrinho) - Primeiramente, vou conceder a

palavra ao Deputado Eduardo Valverde. Depois, ao Deputado Colbert Martins e a V.Exa.
O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, nobres pares, estou

preocupado porque, na hora do ajuste, vai faltar racionalidade e vai prevalecer a opinião de
quem grita mais.

A bancada de Rondônia tem um pleito similar. Também foi alocado valor simbólico para
a construção do prédio da Polícia Federal de Rondônia, Estado com várias regiões de fronteira,
nas quais o Poder Público não está presente.

Não podemos pesar somente a importância e a necessidade. Temos de definir as
prioridades. Se for na base do grita e leva, isto aqui vai virar feira livre. Qual é a razão de
atender a pleito similar em um Estado e deixar de fazê-lo em outro Estado que talvez tenha
mais necessidade? A prioridade é de quem grita mais? É de quem utiliza o Regimento Interno
neste momento?

Falo em nome da bancada de Rondônia, que não vai aceitar esse tipo de comportamento
em plenário, ou seja, a submissão de Deputados a uma lógica irracional. Não sei se essa errata
serve para assimilar a emenda do Relator, ou seja, como substituta da emenda do Relator. Eu
penso que esses ajustes devem ser feitos pelo Comitê de Emendas. Se não, estaremos
substituindo emenda de Relator por errata, o que pode criar confusão aqui.
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Não vamos admitir que prevaleça a opinião de quem fala mais alto aqui. As bancadas
têm o mesmo peso político, têm necessidades equivalentes. Por isso, deve haver procedimento
racional na distribuição de recursos públicos, em face da relevância, da necessidade e do
contexto sociopolítico de cada região do Brasil. Se não, teremos briga de foice. Quem tem mais
força política, quem grita mais alto, quem usa o Regimento Interno acaba impedindo a
discussão técnica e correta.

Assim, abstive-me de votar esta matéria. Divirjo com relação à distribuição dos
recursos, mas não posso aceitar chantagem.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado, o relatório ainda é
do Relator. S.Exa. está analisando emendas de bancada. Enquanto a Comissão não votar o
relatório, o que vale é a palavra do Relator, e somente S.Exa. poderá alterá-lo. Quando
chegarmos à fase de votação, haverá ou não a manifestação das bancadas, aprovando ou não o
que fez o Relator.

Com a palavra o Deputado Colbert Martins. Depois, o Deputado Bismarck Maia.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, sei que não é o momento e

não pretendo interromper a reunião, mas disse ao Relator, durante a discussão, que, para a
implantação e a modernização de estruturas físicas em todo o Nordeste temos
aproximadamente 586 mil reais.

A bancada do Distrito Federal, evidentemente, tem o direito de receber 5 milhões de
reais. Mas o Nordeste precisa de mais recursos para realizar o mesmo tipo de trabalho.

Essa é uma discussão ampla e nacional. E entendo que os setores de segurança pública
precisam de melhores e descentralizadas instalações. Por isso apresentei a necessidade da
cidade em que moro, Feira de Santana, Estado da Bahia, entroncamento rodoviário das
Regiões Norte e Nordeste. Não temos uma sede da Polícia Federal. Para isso gostaríamos que
fossem alocados maior volume de recursos.

Apelo para o Sr. Relator no sentido de que, na proposta para o Nordeste, aumente o
valor dos recursos alocados. Posteriormente, lutaremos para que sejam destinados para o
Município que defendo, por exemplo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado

Bismarck Maia.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Sr. Presidente, não apenas corroboro o que

disse o nosso Líder na Comissão, mas também gostaria de deixar claro que a bancada do PSDB
está unida, embora cada um de seus membros tenha apresentado as suas reivindicações,
representantes que somos dos nossos Estados.

O coordenador da bancada do Pará bem discerniu o seu pleito. Há também o pleito do
Estado do Ceará, e precisamos ouvir a clara sinalização de discussão desse fato quando da
apresentação dos destaques. A esse respeito conversei há pouco com uma assessora do nosso
Sub-Relator.

Também não vamos aceitar o posicionamento apresentado agora de que foram
concertadas as erratas relativas a 2 Estados, de que os pleitos apresentados pelos outros
Estados não foram atendidos, até porque vemos como foram distribuídos os recursos nas
Comissões, para o que chamei a atenção de todos. E os Estados que não foram atendidos,
principalmente nas reivindicações que não dizem respeito a interesse específico, merecem o
comprometimento do Governo Federal. É esse o trabalho que estamos fazendo a favor,
inclusive, de ações do próprio Governo Federal.

Precisamos da sinalização positiva de que será claramente discutido o atendimento dos
nossos destaques no momento em que forem discutidos.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Anivaldo
Vale. Em seguida, o Deputado Gilmar Machado.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, queria dizer uma vez mais que
discutimos, nesta Comissão, um crédito destinado à construção de prédios da Polícia Federal
nos Estados de Rondônia, Acre e na Região Sul. Na ocasião, representantes da própria Polícia



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

347

Federal nos procuraram e pediram apoio à aprovação do crédito orçamentário. E ficou o
entendimento de que a construção da sede e o reforço do serviço de policiamento no Estado do
Pará seriam tratados pela Comissão Mista de Orçamento durante a apreciação da proposta do
Orçamento de 2006. O Superintendente da Polícia Federal participou da reunião de bancada,
bem como representantes de outros órgãos. Ouvimos todos.

Mas não queremos receber 88 mil reais para a construção desse prédio. Podem retirá-
los. Queremos zero de atendimento, porque isso é um absurdo! O nosso pleito foi de 100
milhões de reais, valor compatível com o que foi acertado e discutido na época. Se interessa ao
Governo do Estado, aos Deputados, ao Governo Federal, ao Ministério da Justiça a construção
do prédio da Polícia Federal no Estado do Pará, precisamos apoiar o pleito e trabalhar. O
Ministério da Justiça ia celebrar convênios com o Governo do Estado do Pará ou executaria as
obras. A partir daí haveria maior qualidade.

Há problemas em relação à fiscalização das fronteiras, mas também existem inúmeros
outros no Estado do Pará e do Ceará, por exemplo. Portanto, o tratamento deve ser o mesmo.
Sou favorável a que se atenda a todos. Não é justo atender a alguns e deixar outros sem
atendimento só porque moramos longe, somos poucos e pobres. Isso é discriminação.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, estamos caminhando bem em
relação ao relatório do Deputado Amauri Gasques. O que vamos votar agora é o relatório,
ressalvados os destaques. O Relator colocou-se à disposição. O Pará é um Estado de que
gostamos muito. O Deputado Anivaldo Vale, que é mineiro, foi adotado pelo Pará. Espero
também ser um dia adotado pelo Pará. Vamos todos trabalhar para que essa reivindicação seja
de fato atendida, porque é correta, e o Relator já disse isso.

Vamos avançar e aprovar o relatório, ressalvados os destaques que S.Exa. vai
apresentar ainda hoje. E vamos fazer a correção muito bem apresentada pelo Deputado
Anivaldo Vale.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Anivaldo Vale, V.Exa.
retira o pedido de verificação de quorum?

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, em homenagem ao equilíbrio de
V.Exa., vou retirá-lo. Mas que fique entendido que vou pedir verificação de quorum na votação
dos destaques não só do Pará, mas também de todos, um por um.

(Intervenções simultâneas ininteligíveis.)
(Não identificado) - Eu não aceito esta posição, não.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Vou pedir verificação de quorum na votação dos

destaques de São Paulo, do Acre, do Ceará, enfim, de todos.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Em votação o parecer na Câmara

dos Deputados.
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado, com a abstenção dos Deputados Eduardo Valverde e Pedro Novais.
Em votação o parecer no Senado.
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado no Senado Federal.
Nos termos do art. 13 da Resolução de 2001, alterado pelas Resoluções nº 1, 2 e 3, de

2003, do Congresso Nacional, e do Ofício-CN nº 824, de 2004, anuncio a votação das obras
com indícios de irregularidades, ressalvados os destaques.

Em votação a matéria na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovada, com a abstenção do Deputado Eduardo Valverde e o voto contrário do

Deputado Ricardo Barros.
Em votação no Senado Federal.
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovada no Senado Federal.
A seguir, o Deputado Amauri Gasques vai apresentar parecer aos destaques, para

posterior votação.
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Com a palavra o Deputado Ricardo Barros.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, estou recebendo o destaque de

minha autoria e vou pedir a votação em separado de alguns outros.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Peço ao Plenário que faça silêncio.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Refiro-me aos Destaques nº 38 a 46. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Não estamos discutindo os

destaques, Deputado. O Relator vai apresentar parecer aos destaques. Oportunamente,
faremos a votação.

Convido o Senador Flexa Ribeiro a ler o parecer, na condição de Relator ad hoc. Aliás, o
Senador Augusto Botelho, na mesma condição, vai ler o parecer do Senador João Ribeiro.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, o que vamos discutir agora?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Estamos discutindo se votamos o

parecer do Senador João Ribeiro, relativo à Área Temática VIII. Estou conversando com a
Senadora Lúcia Vânia para chegarmos a um acordo.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Obrigado pelas explicações, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Queremos submeter à Comissão

proposta de inversão da pauta para apreciação de recurso da Comissão Mista de Controle das
Atividades de Inteligência.

O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Pela ordem, Sr. Presidente. Gostaria de obter
maiores esclarecimentos sobre esse recurso.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Pois não, Deputado.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Do que trata esse recurso, Sr. Presidente, por

favor?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - É um recurso da Comissão Mista

de Controle das Atividades de Inteligência que lhe dá o direito de apresentar emendas negadas
pela Presidência desta Comissão.

O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Qual é a Comissão?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Comissão Mista de Controle das

Atividades de Inteligência.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Mas já foi apresentado a esta Comissão?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Foi apresentado, e a Mesa o

indeferiu.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - A Mesa negou?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Aquela Comissão recorreu.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Ao Plenário?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Recorreu ao Plenário desta

Comissão. E eu estou pedindo a inversão da pauta para votar a matéria.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - O.k.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado Colbert

Martins.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, para votar com mais

tranqüilidade, gostaria de ter conhecimento das atividades e das finalidades da Comissão, bem
como do objetivo das emendas em relação à atividade de uma Comissão Mista que eu reputo
importante. E confesso o meu desconhecimento, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Vamos fazer a distribuição de
cópias do recurso, para que seja votado em seguida.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, quero obter melhor
conhecimento sobre o assunto. Poderíamos trazer aqui a Presidência da Comissão Mista de
Controle das Atividades de Inteligência para discutirmos o assunto. Eu realmente o
desconheço.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Está sendo feita a distribuição de
cópias do recurso.
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Com a palavra o Deputado Marcelo Ortiz.
O SR. DEPUTADO MARCELO ORTIZ - Sr. Presidente, peço novamente a V.Exa. que

garanta a palavra ao Deputado Colbert Martins. S.Exa. estava falando e ninguém conseguia
ouvir. Da mesma forma, V.Exa. falava, e eu também não conseguia ouvir.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Peço ao Plenário e à galeria que
façam silêncio.

Já foi distribuída cópia do recurso.
Concedo a palavra ao Deputado Colbert Martins.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, eu vejo que foram feitas

emendas em relação à Agência Brasileira de Inteligência — ABIN. É isso? E foram aprovadas
em 2005?

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O material está na bancada.
Lamentavelmente, a Comissão não tem pessoal suficiente para atender a todas as bancadas.
Então, o material está aqui.

Vamos votar a proposta de inversão da pauta.
Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovada.
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovada.
Incluída na pauta a apreciação de recurso da Comissão Mista de Controle das

Atividades de Inteligência contra indeferimento de emendas pela Comissão Mista de Planos,
Orçamentos Públicos e Fiscalização, apresentado por seu Presidente, Senador Roberto
Saturnino.

Com a palavra o Deputado Pedro Novais.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, quanto ao recurso do Senador

Roberto Saturnino, S.Exa. esclarece porque não deve ser atendido, quando diz, repetindo o que
consta da Resolução nº 1, do Congresso Nacional:

“Art. 25. Aos projetos de lei do plano plurianual, das
diretrizes orçamentárias e do orçamento anual poderão ser
apresentadas emendas coletivas cuja iniciativa caberá:

I - às comissões permanentes do Senado Federal e da
Câmara dos Deputados, relativas às matérias que lhes sejam
afetas regimentalmente e de caráter institucional ou nacional (...)”.

Ora, Sr. Presidente, como o próprio nome diz, trata-se da Comissão Mista de Controle
das Atividades de Inteligência. Não é, portanto, Comissão da Câmara dos Deputados nem do
Senado Federal. É Comissão Mista e não se enquadra nas possibilidades inseridas no art. 25,
inciso I, da Resolução nº 1.

Por isso, Sr. Presidente, nós votamos contrariamente ao recurso e pedimos à bancada
do PMDB e à dos demais partidos que votem no mesmo sentido, para que seja mantida a justa
decisão de V.Exa.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Em discussão a matéria.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, nós ouvimos aqui todos os

colegas do PSDB, cujo posicionamento é no sentido de acompanhar o entendimento do PMDB,
explicitado pelo nosso brilhante colega Pedro Novais.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Colbert
Martins, para discutir a matéria.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente,  a Comissão Mista de
Controle das Atividades de Inteligência tem a evidente finalidade de controlar serviços
semelhantes aos executados pela ABIN. A partir  do momento em que ela passa a apresentar
emendas em favor da Agência Brasileira de Inteligência, parece-nos que diminui o seu poder de
controle. Em virtude de realizar atividades nas quais pode destinar recursos para uma agência
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governamental, confundem-se, no meu entendimento, as necessárias e importantes ações de
controle, inclusive do próprio Orçamento da Agência Brasileira de Inteligência.

Somos favoráveis à manutenção da decisão de V.Exa., Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado José

Pimentel.
O SR. DEPUTADO JOSÉ PIMENTEL - Sr. Presidente, o Deputado Luiz Carlos Hauly

apresentou o Projeto de Resolução nº 08/2001, no qual sugere a alteração do Regimento da
Casa para atender a essa reivindicação.

A bancada do Partido dos Trabalhadores acompanha a decisão de V.Exa., entendendo
que falta  respaldo legal ao recurso.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra a Deputada Laura
Carneiro.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, não poderia obviamente ser
diferente o voto do PFL, uma vez que, por unanimidade, este Plenário acompanha a decisão de
V.Exa. Mas faço um apelo a todos os Líderes no sentido de buscarmos uma fórmula para
destinar os recursos necessários ao funcionamento da ABIN, porque hoje efetivamente não
dispõe de orçamento. Além disso, temos de propiciar a continuidade de suas ações.

Sr. Presidente, vamos aprovar a decisão de V.Exa., mas é importante que discuta com a
Assessoria Técnica a possibilidade de auxiliar o processo orçamentário da Agência Brasileira de
Inteligência. Talvez por intermédio do Relator-Geral. De alguma maneira, repito, é necessário
que aquele órgão também disponha de recursos para dar continuidade às suas atividades. No
meu entendimento, somente o projeto de resolução apresentado pelo Deputado Luiz Carlos
Hauly não é suficiente.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Peço ao Plenário que faça silêncio.
A manifestação das Lideranças em plenário já pressupõe a aprovação da medida

tomada pela Mesa Diretora desta Comissão, que foi a de rejeitar as referidas emendas. No
entanto, a Presidência se compromete a encaminhar ao Relator  pedido de correção de
possíveis erros existentes no Orçamento da ABIN.

Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que aprovam a rejeição do recurso permaneçam como se encontram.

(Pausa.)
Aprovada a rejeição.
A matéria não vai ao Senado Federal.
A Comissão solicita ao Relator-Geral que reexamine a questão.
Em razão de o comparecimento dos demais Relatores a esta Comissão se dar somente à

tarde, suspenderei a reunião, lamentavelmente.
Convoco a próxima reunião para as 14h30min de hoje.

(A reunião é suspensa.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) – Declaro reiniciada a 2ª reunião da
5ª Sessão Legislativa Extraordinária, da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização, destinada à apreciação das Atas nºs 1, 2, 3, 4 e 5, de 2006.

As matérias que entrarão em discussão aguardam a chegada dos Relatores, que só
estarão na Casa a partir das 17h.

Em face disso, a reunião está suspensa e convocada para às 19h, ou se a Ordem do Dia
da Câmara e do Senado estiver encerrada, ou após a Ordem do Dia de hoje, nas 2 Casas.

Está suspensa a sessão.

(A reunião é suspensa.)
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) – Declaro abertos os trabalhos da
presente Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização destinada à
apreciação das matérias constantes das Pautas nºs 1, 2, 3, 4 e 5 de 2006.

Suspendo a presente reunião em função da Ordem do Dia da Câmara dos Deputados e
do Senado Federal e convoco sua continuação para amanhã, quarta-feira, às 10h30min.

Está suspensa a reunião.

(A reunião é suspensa.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Declaro reiniciada a segunda reunião da
quinta sessão legislativa extraordinária desta Comissão, destinada à apreciação de matérias
constantes das pautas 1, 2, 3, 4 e 5.

Há expediente, e solicito ao Deputado Claudio Cajado que faça a sua leitura.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, gostaria de votar os destaques do

Deputado Claudio Cajado com a Casa completa. Dos Senadores, apenas V.Exa. está presente.
Sou obrigado a chamar o art. 29, § 2º, solicitando verificação de presença.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Nobre Deputado Anivaldo Vale, os Senadores

achavam que a sessão teria início às 10h, horário em que compareceram, mas já estão
voltando, para atender à solicitação de V.Exa., enquanto o Deputado Claudio Cajado faz a
leitura do expediente. Antes e durante a votação, pode ter certeza de que a presença estará
garantida.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Está havendo uma solenidade na
Presidência. Tão longo acabe, os Senadores deverão encaminhar-se para cá.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, acato as considerações de V.Exa.
Deputado Gilmar Machado, às 10h, eu já estava aqui. As primeiras pessoas que chegaram
foram o Presidente e o Deputado Bismarck Maia. Eu estava de plantão, aguardando o
Presidente. Então, não tinha Senador, não. Vamos dar continuidade, mas se, no curso da
reunião, os Senadores não comparecerem, vou pedir verificação e encerramento do livro de
inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao Deputado
Claudio Cajado, para a leitura do expediente.

O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - Correspondência interna recebida.
Expedientes solicitando retificação de emendas apresentadas ao Projeto de Lei

Orçamentária para 2006 dos seguintes Parlamentares, que foram encaminhados à Consultoria
de Orçamento e Fiscalização Financeira, para análise e posterior encaminhamento à Comissão:

1) Ofício nº 18, de 2 de fevereiro, da bancada do Rio de Janeiro.
2) Ofício nº 6, de 7 de fevereiro, do Deputado Zico Bronzeado.
Correspondência externa recebida.
Expedientes encaminhando relatórios de gestão fiscal dos seguintes órgãos, em

atendimento ao art. 5º, I, da Lei nº 10.028, de 2000 (Lei de Crimes Penais), combinado com os
arts. 54 e 55 da Lei nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal):

- Tribunal Regional do Trabalho da 2ª, 3ª, 5ª, 8ª, 9ª, 11ª, 12ª, 13ª, 21ª e 24ª
Regiões;
- Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, do Amazonas, do Amapá, da Bahia, do Distrito

Federal, do Espírito Santo, de Goiás, do Maranhão, de Mato Grosso, de Mato Grosso do Sul, de
Minas Gerais, do Pará, da Paraíba, do Panará, do Piauí, do Rio de Janeiro, do Rio Grande do
Norte, de Roraima, do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina, de São Paulo, de Sergipe e do
Tocantins;

- Superior Tribunal de Justiça;
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- Tribunal Superior Eleitoral.
Está lido o expediente, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Passa-se à Ordem do Dia.
Área Temática VII — Saúde.
Concedo a palavra ao Deputado Claudio Cajado.
O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, fiz

a exposição do relatório na sessão anterior e disse que o critério utilizado para o atendimento
das emendas de bancada em 80% foi técnico, com base no IDH invertido, no número da
população de cada Estado da Federação e na quantidade de emendas apresentadas à Área
Temática VII. Em 20% foi de caráter meritório, e, como tal, tive o cuidado de conversar com
todos os coordenadores das bancadas dos Estados e com os Líderes partidários no intuito de
diminuirmos alguma defasagem que porventura tenha ocorrido.

Foram utilizados todos os recursos disponíveis e o corte linear do quantitativo de 17%,
corte esse estipulado no mínimo de 15% pelo parecer preliminar, que atribuiu a competência
aos Relatores-Setoriais, diante dos recursos que me foram concedidos pelo Relator-Geral,
Deputado Carlito Merss.

Dos destaques apresentados, 3 foram atendidos. Um de autoria do Deputado Inácio
Arruda, coordenador da bancada do Estado do Ceará; outro do Deputado Marcelo Ortiz, que
atuou como coordenador da bancada do Estado de São Paulo, por delegação expressa do
Deputado Milton Monti; e outro do Deputado Bismarck Maia, coordenador da bancada do
Estado do Ceará. Os Destaques nºs 59, 114 e 170 foram atendidos por se tratar de
remanejamento. Não houve acréscimo de valores, apenas remanejamento de uma emenda para
outra do mesmo Estado.

De igual forma, inadmitimos os Destaques nºs 37 e 38, de autoria do Deputado Zé
Gerardo, por falta de apoio, e rejeitamos os Destaques nºs 1,2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12,
13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 39,
40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 60, 61, 62, 63, 64, 65,
66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90,
91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99,100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 107, 108, 109, 110, 111,
112, 113, 115, 116, 117, 118, 119, 120, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127, 128, 129, 130,
131, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 144, 145, 146, 147, 148,
149, 150, 151, 152, 153, 154, 155, 156, 157, 158, 159, 160, 161, 162, 163, 164, 165, 166,
167, 168, 169, 171, 172 e 173, por se tratarem de destaques que objetivaram acréscimos dos
valores contidos nas respectivas emendas aprovadas anteriormente.

Nesse sentido, Sr. Presidente, por total falta de recursos financeiros, não pude atendê-
los. Ressalto, contudo, que indicarei, no meu relatório final, assim que forem aprovados os
destaques, ao nobre Relator-Geral, Deputado Carlito Merss, essas referências, principalmente
quanto às observações feitas por alguns Parlamentares desta Comissão sobre a reposição de
recursos para a FUNASA, de ações nitidamente de caráter social.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao nobre

Deputado Ricardo Barros.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, Sr. Relator, aqui constam 3

destaques como aprovados sem recursos. Zero.
O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - É porque V.Exa. deve ter... Eu fiz inicialmente

a observação...
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Estou vendo pela lista, pela informação que

tenho.
O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - ...de que não pude atender aos demais

destaques, mas apenas a esses 3, por se tratarem de remanejamento de recursos dentro da
própria emenda. Ou seja, foram destaques de remanejamento autorizados, conforme estipula o
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Regimento Interno da Casa, pelo coordenador da bancada dos Estados, que remanejou, dentro
do próprio Estado, os recursos de emendas aprovadas.

O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Está explicado. Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Solicito autorização do Plenário

para proceder à votação em bloco dos destaques ou dos tipos de voto do Relator-Setorial.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao nobre

Deputado Anivaldo Vale e, em seguida, ao nobre Deputado José Rocha.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, solicito votação em separado para

os Destaques nºs 60 e 61, da bancada do Estado do Pará. Foram atendidos o Destaque nº 60,
com 12 milhões, e o Destaque nº 61, com 8,5 milhões, mas houve remanejamento dos próprios
recursos da ordem de 6 milhões. Então, eu solicito a votação em separado desses 2 destaques.

O SR. DEPUTADO JOÃO MAGALHÃES - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao nobre

Deputado José Rocha. Em seguida, concederei a palavra a V.Exa., nobre Deputado.
O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Ilustre Presidente; Sr. Sub-Relator, Deputado

Claudio Cajado, do PFL da Bahia; Sras. e Srs. Parlamentares, quero, inicialmente, elogiar o
relatório do nosso companheiro nobre Deputado Claudio Cajado, que soube, com muita
competência, adequar os mínimos recursos que lhe foram oferecidos pelo Relator-Geral para
poder confeccionar o seu trabalho.

Sabemos, Sr. Presidente, que as Sub-Relatorias ficaram todas engessadas pela
Relatoria-Geral e não tiveram condições de atender às demandas justas das bancadas, que se
apresentaram por meio de emendas e de destaques.

Nós, da bancada da Bahia, da qual o Deputado Claudio Cajado faz parte, apresentamos
destaques a essas emendas. Infelizmente, o Deputado Cajado não pôde atendê-los, não por sua
vontade, mas por falta de apoio, pelo engessamento a que as Sub-Relatorias se encontram
submetidas pela Relatoria-Geral, e é lamentável que ocorra.

Tenho dito isso aqui diversas vezes e vou voltar a repetir, Sr. Presidente: devemos
acabar as Sub-Relatorias e criar a Relatoria em 2 turnos: no primeiro turno, o Relator-Geral
apresenta o seu relatório e abre prazo para os destaques; no segundo turno, aprecia esses
destaques e aprova o Orçamento. Seria uma maneira de agilizarmos a aprovação do Orçamento
e não ficarmos aqui até fevereiro ou março discutindo a matéria. Que ele possa ser discutido e
aprovado em 2 turnos. Acabaríamos com as Sub-Relatorias, porque elas não têm mais função.
Vejam aí o exemplo do Deputado Claudio Cajado, que não pôde atender nem ao seu Estado, a
Bahia, porque o Relator-Geral não lhe deu margem de manobra nem recursos para atender à
demanda não só da Bahia, mas de diversos Estados brasileiros onde existe necessidade de
ampliação dos sistemas de média e alta complexidade. Isso evitaria, principalmente para o
Nordeste, que pacientes se deslocassem para São Paulo, para lá receberem atendimentos nos
hospitais bem equipados daquela capital. Recursos de média e alta complexidade estão sendo
colocados em São Paulo, em detrimento das unidades do Nordeste, que tanto necessitam de
equipamentos para atender a seus pacientes. Temos bons profissionais no Nordeste. Nossa
região é um celeiro de bons profissionais na área da saúde, até exporta esses profissionais.
Infelizmente, não temos a infra-estrutura básica de alta e média complexidade para atender à
demanda. Por isso, temos que procurar outros centros em que os recursos chegam com mais
facilidade.

Portanto, Sr. Presidente, quero enaltecer o trabalho do Deputado Claudio Cajado, que
fez o possível. Realmente, encontrou S.Exa. grande dificuldade para atender parte da demanda
da Bahia, em função de estar a Sub-Relatoria engessada pela Relatoria-Geral.

Tomara que, no próximo ano, possamos implantar a Relatoria em 2 turnos. Aí sim,
acredito, poderíamos resolver grande parte dos problemas que vimos enfrentando nos inícios e
finais de ano, com a procrastinação da votação do Orçamento. Ficamos aqui na mesmice de
sempre, com as Sub-Relatorias sem condições de atender às demandas das bancadas e dos
Estados.
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Era este o registro, Sr. Presidente.
Agradeço a tolerância de V.Exa. e espero que V.Exa. também encampe essa idéia.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado João Magalhães.
O SR. DEPUTADO JOÃO MAGALHÃES - Solicito, Sr. Presidente, a votação em

separado do Destaque nº 172.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Luiz Carreira.
O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - Sr. Presidente, quero, na verdade, registrar aqui

a nossa satisfação de ter podido apreciar o relatório do Deputado Claudio Cajado, Deputado da
Bahia, companheiro do PFL, que fez um excelente trabalho, apesar das dificuldades,
evidentemente, que tem encontrado, a exemplo de outros tantos Relatores, que não têm
conseguido obter os recursos necessários para fazer correções e diminuir as desigualdades
regionais.

Espero que o compromisso assumido pelo Relator, de alocação de 1 bilhão e 400
milhões reais, possa melhorar ainda mais a qualidade do relatório apresentado pelo Deputado
Claudio Cajado, sem sombra de dúvida um competente Deputado da nossa bancada.

O Governo tem priorizado outros tipos de investimentos, tem dificuldade para alocar
recursos para a saúde, mas tem dinheiro para fazer benesses eleitoreiras, anunciadas após a
proposta orçamentária ter sido enviada ao Congresso Nacional.

Este Orçamento está com um buraco orçamentário de cerca de 17 bilhões de reais,
incluindo Lei Kandir, correção da tabela de Imposto de Renda, aumento do salário mínimo. A
correção salarial de 29% para o funcionalismo público, que o Governo resolveu abraçar depois
de 3 anos de amargura, criará problema inclusive para os Estados da Federação e será
anunciada antes da eleição. Além disso, falta o dinheiro da saúde, do FUNDEB. Se somarmos
tudo, chegaremos a uma faixa de 16, 17 bilhões de reais. A resolução caberá ao Congresso, a
esta Comissão e ao nobre Relator, Deputado Carlito Merss, que está com os cabelos em pé de
tanto buscar receita para tentar resolver essa equação e assim agradar o Presidente, que
anuncia despesas depois do envio da proposta de Orçamento a esta Casa.

Ninguém poderia ter dado reajuste de 29% para o funcionalismo sem ter planejado.
Deveriam ter mandado junto com a proposta orçamentária a previsão para isso. Todavia,
mandaram uma previsão insuficiente para fazer face ao que desejam, a exemplo do aumento do
salário mínimo.

E é bom registrar, Sr. Presidente, que quem está dando o reajuste do salário mínimo é a
Comissão de Orçamento, é o Congresso Nacional, não é o Presidente. Na proposta enviada pelo
Presidente não havia o reajuste. Quem o está propondo é o Congresso Nacional. No entanto, a
discussão toda se deu no Executivo.

Nos anos anteriores, trouxemos essa discussão para esta Casa. Quem vai buscar as
receitas para fazer face a essa despesa é a Comissão de Orçamento, o Relator, o trabalho de
todos os Parlamentares. É preciso esclarecer que essas benesses que o Presidente quer dar não
estão na proposta orçamentária. A revisão da proposta orçamentária, feita pelo Congresso
Nacional, permitirá pagar o reajuste do salário mínimo e da tabela do Imposto de Renda, além
de dar aumento ao funcionalismo e disponibilizar os recursos da Lei Kandir.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado
Lupércio Ramos.

O SR. DEPUTADO LUPÉRCIO RAMOS - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,
Deputado Claudio Cajado, eminente Deputado Carlito Merss, minha preocupação consiste e
persiste na questão do Orçamento, quando se trata de um país como um todo.

No Brasil, com sua dimensão, quando se discute o Orçamento, tem-se a impressão de
que gostaríamos de ter um país igual, onde os desiguais pudessem ser tratados de forma
desigual. Não se pode tratar os iguais de forma desigual, mas também não pode tratar os
desiguais de forma igual. Temos de privilegiar os mais necessitados, temos de dar atenção às
regiões mais desprovidas de condições de se desenvolver. Este é o espírito de um país que tem,
de fato, compromisso com o princípio federativo. No entanto, isso não acontece quando se
aprova este Orçamento, em especial na área da saúde.
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Em nome da região amazônica, do Norte e do Nordeste, conclamo as Lideranças desta
Casa, sobretudo as do Partido dos Trabalhadores. É inconteste que, em alguns campos, o
Governo do Presidente Lula tem avançado de forma muito positiva: o salário mínimo que
estamos aprovando, inegavelmente, é o melhor dos últimos 25 anos; a distribuição de renda
entre os mais pobres tem sido, de fato, uma realidade no País; a transferência de renda tem
sido uma conquista salutar; mesmo na educação, já percebemos avanços significativos,
principalmente no nível superior. No entanto, na saúde, Sr. Presidente, Srs. Líderes, o Governo
ainda deixa a desejar.

Seria importante, entre todas as conquistas que começam a surgir no Governo do
Presidente Lula, haver também a conquista na área da saúde. É com pesar que trago a notícia
de que, com nosso destaque, nossa emenda, nada surgirá com relação a aumento de repasses
para saúde em nosso Estado.

Concretamente, mostro ao ilustre Relator que a tabela de repasse ao SUS da média e
alta complexidade é para nós, da região amazônica, do Norte do País, um acinte. Em Manaus,
no Estado do Amazonas, está uma das mais importantes redes hospitalares da Região Norte do
País. Existem hospitais que são referência para toda a região e que recebem pacientes de todos
os Estados vizinhos. Entretanto, na tabela, estamos no antepenúltimo lugar, com o mísero
repasse de 63 reais per capita para a média e alta complexidade, enquanto São Paulo recebe
101 reais per capita, quase 50% de diferença. Os profissionais da saúde do Estado do
Amazonas têm o mesmo preparo e competência dos profissionais da saúde do Estado de São
Paulo, de Minas Gerais ou do Rio de Janeiro. Nossos hospitais são tão bem equipados para
fazer qualquer tipo de cirurgia quanto em qualquer outra região do País. No entanto, nossa
população de pacientes continua saindo dos Estados da Região Norte para São Paulo, o Rio de
Janeiro, Brasília, em busca de uma cirurgia mais complexa e difícil. Por quê? Porque o Governo
não consegue entender a injustiça que está ocorrendo conosco. O resultado dessa tabela é
fruto de todo um trabalho, inclusive do Conselho Nacional, que deve sensibilizar-se com
relação a essa questão.

Sr. Presidente, por fim, faço o último apelo de hoje ao nosso Relator-Geral. Também
estamos fazendo pleito com relação à malária, que causou tormento e preocupação em 500 mil
famílias na Amazônia só em 2005. Foram 500 mil casos de malária registrados em 2005. E o
Governo, para combater a malária, a dengue, esse tipo de endemia, destina apenas 70 milhões
de reais para todo o País.

Setenta milhões de reais, Sr. Presidente, é irrisório. É um número inexpressivo para a
magnitude da doença e para as conseqüências que a malária causa àquela população mais
desassistida, a população da Amazônia.

Faço um apelo ao Relator-Geral para que se sensibilize com esta questão, sobretudo
com relação à Amazônia, que merece tanta atenção de todos nós, do mundo, e tem de merecer
do Governo e desta Comissão atenção muito especial.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Colbert

Martins.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,

agradeço...
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Peço silêncio.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, quero dizer ao Deputado

Claudio Cajado que a emenda por mim apresentada visava termos na Bahia, nas unidades de
atenção especializada, melhores condições, para as ações dessas entidades serem cada vez
mais reconhecidas.

É importante dizer que o Estado da Bahia, com mais de 13 milhões de habitantes, não
concentra essa atenção especializada no interior.

Deputado Claudio Cajado, sei das suas limitações. Entendo isso com clareza. Só que
neste momento as dificuldades existentes no setor de saúde são de responsabilidade do
Governo e também do PFL. O Relator-Setorial não consegue fazer grandes modificações, mas
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assina o Relatório-Setorial e politicamente divide com o Governo as responsabilidades pelo que
o relatório tem de bom e pelo que tem de limites e de ruim.

Concordo com o Deputado José Rocha que temos de modificar essa forma de discutir o
Orçamento. O Deputado Ricardo Barros e todos nós participamos da construção da Resolução
nº 2, que deve ser aprovada. É preciso entender que essa forma de fazer Orçamento já se
exauriu e que precisamos modificá-la.

O PPS aprova a modificação na forma como o Orçamento precisa ser conduzido e
aprovado. Entendo ser necessário dizer que a modificação é responsabilidade cada vez mais de
todos os partidos, e dela participa o PFL, na hora em que não conseguirmos fazer modificações
importantes e necessárias para que tenhamos a construção de um Orçamento que seja
verdadeiramente nacional.

Concluo dizendo que temos de acabar com a reeleição. Todos os movimentos do
Presidente Lula e de Governadores, a exemplo do Governador da Bahia, visam à reeleição. Um
está fazendo pacote de bondade aqui. Deputado Carlito Merss, fique tranqüilo que o pacote de
bondade da construção civil é enorme. Na Bahia, houve redução de impostos para que as
pessoas possam comprar alguns itens da cesta básica. Do mesmo jeito que o Presidente Lula
faz uma operação tapa-buracos nacional, o Governador da Bahia faz uma operação de
tratamento antipó. Lá não se faz asfalto, faz-se tratamento antipó.

Se houvesse eleição todo mês, estaríamos diante de uma dificuldade muito maior. De
qualquer forma, temos de acabar com esse mecanismo de reeleição, que permite a utilização
eleitoral de movimentos desse tipo.

Agradeço de qualquer forma a atenção do Deputado Claudio Cajado, que teve um
cuidado muito grande com a região metropolitana e com o Estado da Bahia, dentro das suas
possibilidades.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Marcelo

Ortiz.
O SR. DEPUTADO MARCELO ORTIZ - Sr. Presidente, em primeiro lugar, há coisas que

não nos atendem por causa de uma impossibilidade material. Cumprimento o Deputado
Cláudio Cajado por seu trabalho. S.Exa. não teve o poder de multiplicar os pães, mas soube
fazer uma divisão que considerei a mais justa possível.

Sr. Presidente, solicito a V.Exa. que garanta a minha palavra. É muito difícil votar o
Orçamento com essa zoeira lá atrás. Não é possível, não há garganta que agüente. Temos de
gritar para votar o Orçamento.

Sr. Presidente, não posso deixar de elogiar o trabalho desenvolvido por esta Comissão
Mista, bem como o trabalho de V.Exa. e do Deputado Cláudio Cajado.

Não é possível que, em razão de não termos numerário suficiente, amanhã a Comissão,
ou a Câmara, seja acusada de responsável pela impossibilidade do atendimento de todas as
demandas. Estamos aqui trabalhando com aquilo que nos foi dado. A matéria-prima é muito
pequena para a obra que pretendíamos. Por isso, não posso deixar de dizer a cada momento
que não aceito qualquer fala desconexa e desorientada de acusação contra esta Comissão.
Temos de acabar com isso.

O povo, a imprensa, os Deputados, os Senadores, todos os que aqui estão têm de
colaborar para terminarmos este trabalho. O desejo da Comissão é votar. Tenho certeza
absoluta de que o Deputado Carlito Merss também quer concluir este Orçamento. Temos de
dar essa possibilidade a S.Exa.

Muito obrigado pela oportunidade e me desculpem a veemência das palavras.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Zé

Gerardo.
O SR. DEPUTADO ZÉ GERARDO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, em primeiro

lugar, parabenizo o Relator pela atenção ao tentar atender às demandas.
O Estado do Ceará apresentou 5 emendas. Peço ao Relator que indique ao Relator-Geral

os recursos que não puderam ser alocados. O Estado do Ceará possui muitas dificuldades na
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saúde, na FUNASA. Peço a S.Exa. que indique essas emendas. Fiz destaques para acréscimos a
fim de recompor o que o Estado do Ceará necessita.

Com relação à FUNASA, houve 2 ações. Peço a S.Exa. que indique essas emendas para
que sejam recompostas pelo Relator-Geral. A primeira trata da implantação de melhorias
sanitárias, na qual houve corte de setecentos e pouco mil reais. Apresentei destaques para
essas emendas. A outra ação trata da implantação de melhoria de abastecimento de água,
também no Estado do Ceará, referente à FUNASA. Apresentei destaque a essa emenda para
recompor o valor de 1 milhão, 381 mil reais, com o objetivo de melhorar a vida do povo
cearense.

Agradeço ao nobre Relator e peço a S.Exa. que recomende ao Relator-Geral a
recomposição desses 2 números que o Estado do Ceará está perdendo.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Wasny
de Roure. (Pausa.) Ausente.

Com a palavra o Deputado Rogério Teófilo.
O SR. DEPUTADO ROGÉRIO TEÓFILO - Sr. Presidente, parabenizo o Relator Claudio

Cajado pelo excelente trabalho que foi feito. Mas solicito a S.Exa. que indique ao Relator-Geral
um encaminhamento, já que o Estado de Alagoas vem fazendo um trabalho que vem beneficiar
a parte de saneamento, principalmente a revitalização do Rio São Francisco, e o objetivo das
emendas foi alocar recursos para o esgoto sanitário do Complexo Estaurino—Lagunar
Mundaú—Manguaba, um dos maiores do Brasil, como também para diversas cidades do Baixo
São Francisco. Já houve um impacto muito grande na redução. O estudo de equalização feito
por S.Exa. foi justo, apesar do parco recurso que tinha, mas o Estado de Alagoas tem essas 2
emendas voltadas para o saneamento e a revitalização do Rio São Francisco.

De antemão, parabenizo V.Exa., Deputado Cláudio Cajado. Mas peço recomende ao
Relator-Geral que veja com bons olhos o remanejamento de recursos para essas 2 emendas.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado

Eduardo Sciarra. (Pausa.) Não está presente.
Com a palavra o Deputado Benjamin Maranhão.
O SR. DEPUTADO BENJAMIN MARANHÃO - Quero parabenizar o Relator-Setorial

Claudio Cajado pelo excelente trabalho, apesar das limitações, mas desejo fazer-lhe um apelo.
A bancada da Paraíba como um todo fez grande esforço para que a área de saneamento básico
fosse priorizada. O Estado necessita muito de saneamento básico, e diversas emendas foram
feitas nesse sentido. Peço ao Relator-Setorial que faça a indicação das Emendas nºs 7116.0007
e 7116.0014, que tratam de saneamento, bem como atenda a um pleito nosso quanto à
recomposição dos recursos da FUNASA, em cuja proposta original houve um corte linear, ao
concluir seu relatório.

Muito obrigado e parabéns ao Relator-Setorial.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Manato.

(Pausa.)
Com a palavra o Deputado Geraldo Resende.
O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Sr. Presidente, elogio a forma como o

Deputado Claudio Cajado conduziu a feitura do seu Relatório-Setorial , mas peço-lhe que faça
um indicativo ao Relator-Geral, Deputado Carlito Merss, relativamente aos 2 destaques que
nós fizemos para Mato Grosso do Sul, principalmente aquele relacionado à Fundação Nacional
de Saúde.

Hoje, Mato Grosso do Sul, no rol das 27 Unidades da Federação, é um dos Estados que
tem menos aporte de recursos para saneamento básico. Somente 13,3% dos seus domicílios
têm esgotamento sanitário. Mais ainda, o nosso Estado foi prejudicado com o Projeto Pantanal,
que durante 10 anos foi vendido como solução principalmente para as cidades incrustadas ao
Pantanal que precisavam fazer saneamento básico. O Governo simplesmente não renovou o
contrato celebrado com o Banco Mundial para que esse projeto pudesse ter prosseguimento.
Então, há expectativa de recursos federais serem alocados no Estado para suprir essa lacuna.
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Relator.
As inscrições estão encerradas.
O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, ouvi

atentamente meus nobres pares, os Deputados Anivaldo Vale, João Magalhães, José Rocha,
Lupércio Ramos, Colbert Martins, Marcelo Ortiz, Zé Gerardo, Rogério Teófilo, Benjamin
Maranhão e Geraldo Resende, e quero dizer a S.Exas., bem como a V.Exa., Sr. Presidente, e
principalmente ao meu amigo Deputado Carlito Merss, Relator-Geral, que só tenho a agradecer
todos os elogios.

O Deputado Carlito Merss tem sido dos mais atenciosos companheiros que tive
oportunidade de encontrar em quase 10 anos como membro desta Comissão. Não tem sido
fácil. S.Exa. era membro da Comissão, saiu e voltou melhor do que se tivesse permanecido.
Não sei o que aconteceu, mas S.Exa. tem enorme credibilidade e confiança de todos nós.

Faço de público esses elogios ao Deputado Carlito Merss porque S.Exa. foi muito
correto com os Relatores-Setoriais, concedendo-lhes recursos que nenhum Relator-Geral
jamais concedeu.

Vivemos hoje uma situação completamente atípica. Acreditávamos que poderíamos
muito, mas na verdade não podemos. Começamos a descobrir que nossos recursos são
limitadíssimos.

Com isso, tentei, mais por meio de critério técnico do que ao arbítrio da minha vontade,
atender às bancadas estaduais. Talvez não haja críticas ao meu relatório. Quando se adota
critério claro, objetivo, justo, todos compreendem.

Não posso atender aos destaques apresentados e aos destaques para votação em
separado por absoluta falta de recursos, mas farei a indicação desses destaques ao Relator-
Geral, Deputado Carlito Merss, e também da recomposição dos recursos da FUNASA,
objetivando as ações que estavam contempladas no projeto original. Devo dizer, contudo, que
os recursos da FUNASA foram ampliados em 360 milhões em relação à proposta original,
embora algumas ações, tendo em vista corte linear, tenham ficado a menor. Quanto a essas,
indicarei ao Relator-Geral, no meu relatório, a recomposição.

Agradeço ao nosso consultor Sidney, da Assessoria da Comissão de Orçamento, e a
Mário Gurgel por trabalharem de forma muito abnegada. Nenhum dos 2 assina o relatório, mas
ficará registrado nos Anais desta Casa que o fizeram comigo.

Agradeço também a todos os coordenadores de bancada, Líderes partidários, Deputados
e Deputadas, Senadores e Senadoras.

Eu tive uma experiência única. Pela primeira vez fui Relator-Setorial, e fico
extremamente agradecido pela deferência de V.Exas. para comigo.

Submeto agora ao voto final os destaques apresentados.
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Solicito autorização da Comissão

para votar em bloco os destaques acolhidos pelo Relator-Setorial, ressalvados os Destaques nºs
60, 61 e 172.

Em votação na Câmara dos Deputados .
Os Srs. Deputados que os aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovados.
Em votação no Senado Federal.
Os Srs. Senadores que os aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovados.
Os Destaques nºs. 59, 114 e 170, que têm o voto do Relator pela aprovação, referem-se

a remanejamento.
Em votação na Câmara dos Deputados .
Os Srs. Deputados que os aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovados.
Em votação no Senado.
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Os Srs. Senadores que os aprovam permaneçam como estão.
Aprovados.
Por falta de apoiamento, consideramos inadmitidos os Destaques nºs. 37 e 38, do

Deputado Zé Gerardo. Nos demais destaques, com exceção dos de nºs. 60, 61 e 172, o voto é
pela rejeição.

Em votação na Câmara.
Os Srs. Deputados que aprovam a rejeição permaneçam como estão. (Pausa.)
Rejeitados na Câmara.
A matéria não vai ao Senado.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, queria defender os Destaques

nºs. 60 e 61.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Foram ressalvados os Destaques

nºs. 60, 61 e 172.
Vamos agora ao Destaque nº 60.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar.
O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Presidente, eu quero uma informação de V.Exa.

Está marcada a vinda dos Ministros das Cidades e da Saúde a esta Comissão em virtude de
requerimentos já aprovados?

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Os requerimentos não foram
aprovados ainda. Foram incluídos na pauta.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - V.Exa. pretende colocá-los na pauta de que dia?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tão logo terminemos a leitura e

votação dos relatórios setoriais.
O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Sr. Presidente, seria imprescindível marcar logo.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Vamos marcar. Mas ficou decidido

antes que convocaríamos tão logo terminássemos a votação dos relatórios setoriais. Vamos ter
um intervalo entre a votação do Relatório-Setorial e do geral, e nessa ocasião faremos a
convocação.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Mas seria necessário que V.Exa. colocasse em pauta
esses requerimentos, para que os pudéssemos aprovar logo, e marcaríamos a vinda dos
Ministros para depois da votação dos relatórios.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado, vamos terminar a
votação.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - O que está acontecendo, Sr. Presidente, é que
determinados Ministros estão se utilizando de emenda de bancada para empenhar projetos
individuais de Deputados. Isso é um absurdo, Sr. Presidente. Nós não podemos admitir que os
Ministros utilizem indevidamente as emendas de bancada para favorecer Deputados, inclusive
que fazem parte desta Comissão. Nós não podemos aceitar que isso ocorra, o Ministro não pode
fazê-lo sem autorização da coordenação da bancada. Ou esses Ministros vêm aqui explicar por
que está ocorrendo isso, ou vamos ter de abrir uma CPI novamente.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado, em que pese à
correção da observação de V.Exa., o processo de votação não pode ser interrompido. Vamos
concluir a votação para então discutirmos esse assunto.

Em discussão o Destaque nº 60, do Deputado Anivaldo Vale. Emenda nº 7115.0003,
relativa a saneamento básico para controle de agravos. Bancada do Pará.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, eu compreendo perfeitamente as
dificuldades que o nosso Relator está vivenciando, em virtude da falta de recursos, e sobre isso
conversamos várias vezes. Mas desejo fazer um apelo ao nosso Relator. Nessa emenda, S.Exa.
atendeu em 12 milhões de reais, destinados a saneamento, o Estado do Pará. Mas S.Exa. há de
convir que experimentamos uma situação muito difícil no Pará, e esse valor está muito distante
do que pretendíamos. Por isso, apresento o destaque, entendendo merecer uma suplementação
de recursos, como forma de reduzir o impacto das dificuldades que vivenciamos. Mas se não
houver condição de S.Exa. fazer a suplementação dessa emenda, em atendimento do nosso
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destaque, que faça uma recomendação ao Relator-Geral para que aprecie o caso no relatório
final. Esses recursos certamente não atendem aos nossos interesses.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Relator.
O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - Sr. Presidente, nobre Deputado Anivaldo Vale,

competente Líder do PSDB, membro assíduo desta Comissão, na verdade, originalmente, pelo
critério técnico estabelecido para todas as bancadas, essa emenda, que tem recursos previstos
para saneamento básico no Estado do Pará, havia recebido 7 milhões e 400 mil reais. Foi para
12 milhões. Aumentamos quase o dobro. Nosso critério técnico foi utilizar 80% dos recursos
disponibilizados para esta Relatoria. Eu não tenho mais recursos. A área da saúde, neste
momento, não tem como atender à emenda, mesmo porque não foi indicado no destaque qual
remanejamento seria feito ou que emenda seria cancelada para que eu pudesse utilizar os
recursos.

Nesse sentido, não tenho como atender V.Exa., por total falta de recursos.
(Não identificado) - Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho ) - Apenas podem falar o autor do

destaque e o Relator.
Em votação na Câmara o Destaque nº 60.
Os Srs. Deputados que o rejeitam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Rejeitado na Câmara.
A matéria não vai ao Senado.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Nosso voto é contrário, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho ) - Voto contrário do PSDB.
Destaque nº 61, do Deputado Anivaldo Vale. Emenda 7115.0008, bancada do Pará.
Com a palavra o Deputado.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, Sr. Relator, fomos atendidos,

nessa emenda, em 8,5 milhões. O objetivo da bancada com essa emenda era justamente
melhorar a condição do atendimento hospitalar no Estado, mediante o aparelhamento, a
adequação de hospitais na região. Oito milhões e meio estão muito distantes das nossas
necessidades, mesmo porque o próprio Governo do Estado vem desenvolvendo um grande
trabalho em todo o Estado, levando assistência de alta complexidade para o interior do Pará.

Anteriormente, 75% do atendimento de alta complexidade era feito na capital, Belém.
Num esforço do Governador, único e exclusivamente do Governador, está em processo de
interiorização, e hoje já temos 75% da alta complexidade no interior do Estado e apenas 20%
na capital.

A partir daí, volto a conclamar a sensibilidade do nosso Relator, mesmo porque S.Exa.
incluiu nas 2 rubricas, nas 2 emendas, 20,5 milhões de reais para o Estado do Pará. Mas
retirou 6 milhões de remanejamento na parte de saneamento e médico-hospitalar. A partir daí,
gostaria de merecer atendimento melhor ao que está explicitado na emenda.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o nobre Relator.
O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - Sr. Presidente, reconheço a importância dos

recursos oriundos da emenda para custeio e investimento — GND 3 e 4 —, a qual ficou
efetivamente com 8,5 milhões de reais. Contudo, Sr. Presidente, os recursos são escassos.
Utilizamos todos os recursos no atendimento das bancadas estaduais. Não sobrou nada para
esta Relatoria, e, nesse sentido, ressalto, nobre Deputado Anivaldo Vale, que V.Exa. pode
chegar ao Estado do Pará e dizer que teve, por parte deste Relator-Setorial, toda a atenção
possível. O Estado do Pará teve um corte diante do parecer que votamos aqui com os critérios
que seriam utilizados, como o foram, para os Relatores-Setoriais. O nosso corte foi de 17%.
Seria no mínimo de 15% e no máximo de 40%, e cortamos apenas 17%, 2 a mais que o mínimo
estabelecido pelo parecer preliminar. O Estado do Pará perdeu 6 milhões por esse corte, mas
ganhou, Sr. Presidente, 53 milhões. Na verdade, o Estado do Pará teve um acréscimo de 47
milhões de reais. Claro que esses recursos não atendem a todas as demandas, mas, sem
sombra de dúvida, ajudam muito.
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Em relação a 2005, o Estado do Pará ainda teve acréscimo de valores em relação ao
exercício passado. Assim, não tenho como atender à emenda, apesar de reconhecer a sua
justificativa.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Em votação na Câmara dos
Deputados.

Os Srs. Deputados que rejeitam permaneçam como estão. (Pausa.)
Rejeitado.
Não vai ao Senado.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, com o meu voto contrário.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com o voto contrário do Deputado

Anivaldo Vale.
Destaque nº 172, do Deputado João Magalhães. (Pausa.)
Ausente o Deputado João Magalhães, fica prejudicado o destaque.
Com a palavra o Sr. Relator, para suas considerações finais.
O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - Sr. Presidente, já tinha feito o agradecimento,

mas reitero nesta oportunidade a todos os companheiros desta Comissão a atenção e a
gentileza no trato com este Sub-Relator.

Continuo à disposição para defender, junto ao Comitê de Receitas e à Relatoria-Geral,
as reivindicações da área da saúde, esperando que o Nosso Senhor do Bonfim, lá da Bahia,
possa iluminar a mente do Relator-Geral, no intuito de recompor o 1,4 bilhão que faltam
para...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - É devoto também. Muito bem.
Que o Sr. Relator, na condição de devoto do Senhor do Bonfim, possa recompor esses

recursos da saúde, de forma a não termos problema nenhum com relação a média e alta
complexidades, a estouro de teto e, principalmente, Deputado Darcísio Perondi, a
reajustamento da tabela do SUS para os hospitais filantrópicos e os da rede conveniada.

Quero também, por justiça, agradecer ao Deputado Perondi o apoio dado e a defesa do
nosso relatório. Agradeço ainda aos componentes do Conselho Nacional de Secretários
Estaduais de Saúde e do Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde; ao Ministro
da Saúde, que nos recebeu, por diversas vezes, no seu gabinete; ao Dr. Agenor, ao Sady, ao
Rui, enfim, a toda a equipe do Ministério da Saúde, a todos os que participaram, de certa
forma, com suas críticas e sugestões, juntamente com a FUNASA, na pessoa do Presidente e do
Dr. Danilo, da elaboração e confecção dessa peça orçamentária.

Sr. Presidente, agradeço a V.Exa., à secretária Myrna, por ter sido sempre diligente
conosco, a toda a equipe da Comissão e, principalmente, aos Srs. Congressistas que integram
esta Comissão.

Muito obrigado.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Sr. Presidente, quero apenas parabenizar o

Deputado Claudio Cajado. Tive a oportunidade de ser Sub-Relator no ano passado e conheço a
dificuldade e a complexidade da área em questão. Não é à toa que trata apenas de um setor,
especificamente a saúde.

Parabenizo a equipe técnica e agradeço-lhe pelo atendimento, pelo acolhimento e pela
compreensão ao destaque que apresentamos. Ele transforma recursos de custeio em um dos
grandes investimentos que vêm sendo feitos no Ceará, o Instituto do Coração, tão importante
no combate aos problemas que ainda acometem as crianças daquele Estado.

Quero agradecer pelos recursos que conseguiu com o Relator. Tenho certeza de que o
Relator, que mostrou capacidade de negociação e de articulação a favor do Brasil, merece todo
o nosso aplauso.
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O SR. DEPUTADO CLAUDIO CAJADO - Apenas me inspirei em V.Exa., cujo relatório
foi um dos melhores que tive a oportunidade de ler e de avaliar integralmente. V.Exa. foi um
dos que me inspiraram, Deputado Bismarck Maia.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Darcísio
Perondi.

O SR. DEPUTADO DARCÍSIO PERONDI - Sr. Presidente, quero cumprimentar o Sub-
Relator Deputado Claudio Cajado, persistente, inteligente e estudioso. Ouviu todo o Movimento
da Saúde e elaborou uma boa peça orçamentária. Soube negociar com o movimento da Saúde,
com o Ministério e com o Relator. Também quero cumprimentar os consultores Sidney e Mário
pelo trabalho desenvolvido.

Senador Gilberto Mestrinho, quero ainda agradecer-lhe pela condução dos trabalhos,
pela paciência e tolerância, e lembrar que o Deputado Carlito Merss, um economista de Santa
Catarina, profissional bem preparado, um dos doutores em Orçamento nesta Comissão e um
dos melhores estudiosos do assunto no Congresso, percebeu que passar programas de
transferência de renda para o Ministério do Desenvolvimento Social não é só uma ação
fundamental para o Orçamento de 2006, mas é também uma proposta para o próximo
Governo, que pode ser o seu Governo ou outro.

Ações condicionantes de saúde — salário, saneamento, fundo de garantia — devem ficar
com o Ministério das Cidades; Bolsa-Família deve ficar com o Ministério do Desenvolvimento
Social. Como foi muito bem lembrado pelos consultores, Deputado Carlito Merss, o Bolsa-
Família da Educação não é custeado com recursos do Ministério da Educação. Esses recursos
saem do Ministério da ação social. Portanto, V.Exa. faz uma correção.

Está no relatório que votamos: nesses 3 anos, o Governo Federal tirou do SUS 3 bilhões
e 200 milhões. Posso repetir: doentes, vacinas, medicação excepcional, atenção básica,
urgência, emergência, UTI, oncologia... Três bilhões.

Esta Casa, esta Comissão, pelas mãos do Sub-Relator, principalmente pelas mãos e
pela inteligência de V.Exa., com o apoio desta Comissão e do Congresso, vai devolver isso,
porque V.Exa. se comprometeu a tanto 15 dias atrás. V.Exa. faz uma correção para o futuro. E
para 2006 nem se fala. Esse 1 bilhão e 400 é o mínimo dos mínimos para uma correção
mínima da tabela do SUS, uma correção mínima na atenção básica e na medicação
excepcional, um pedido do Conselho Nacional de Saúde, do CONASS, do CONASEM, da Frente
Parlamentar e desta Casa.

Quando cessa a vida, Carlito, tudo cessa. Não adianta política, não adianta amor, não
adianta o nosso fascínio pela política, porque a terra nos come. E V.Exa., com certeza, vai
cumprir o acordo que o Deputado Gilmar fez com as entidades — V.Exa. também fez,
publicamente, no microfone, há 15 dias. Que Deus o ilumine, Deputado Carlito Merss.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Gilmar

Machado.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, quero cumprimentar o

Deputado Claudio Cajado e fazer outro apelo. Estão aqui os Deputados Anivaldo Vale, Ronaldo
Dimas, Julio Semeghini, um representante não só do Estado de São Paulo, mas também do
País que fala nesta Comissão pela bancada do PSDB no que diz respeito a São Paulo.

Quero fazer um apelo para que se possa avançar nos relatórios. O relatório do Deputado
José Priante foi entregue há 24 horas. Já temos condições de trabalhar, mas há uma
solicitação que acho justa e correta, acho que V.Exa. também vai concordar — está aqui o
nosso Relator, Deputado Carlito —, no que diz respeito a Lei Kandir. Todos nós temos certeza
de que o Deputado Carlito Merss e esta Comissão não querem que passemos novamente pelo
mesma situação que passamos ultimamente de ter que equacionar o problema da Lei Kandir.
Com a regulamentação da lei este ano, não teremos mais que enfrentar esse problema de novo
no próximo Orçamento, mas agora temos que enfrentá-lo.

Particularmente hoje tenho certeza, e quero ouvir — acho que o Brasil também quer
ouvir — o relatório do Deputado Anivaldo. S.Exa. já alocou 3 bilhões e 400 para o atendimento
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à Lei Kandir e faz uma indicação no seu relatório ao Deputado Carlito para recompor pelo
menos — e não vamos nos acalmar apenas com o mínimo — o que foi recomposto ano passado,
ou seja, 5 bilhões e 200. Há um indicativo do Deputado Anivaldo de mais 1 bilhão e 800 para
que o Relator-Geral faça um esforço para recompor, porque se não tivermos pelo menos o
mínimo da Lei Kandir, já sabemos que não teremos condições de votar o Orçamento este ano.
Temos que fazer isso para que possamos ter o Orçamento aprovado.

Então, o apelo que faço ao Deputado Anivaldo Vale, ao Deputado Julio Semeghini e ao
PSDB é no sentido de que haja um compromisso de todos nós e, tenho certeza, de V.Exa., para
que possamos cumprir essa função este ano e ter o mínimo da Lei Kandir.

Com esse acerto, tenho certeza — é o apelo que faço ao PSDB —, poderemos avançar.
Se não votarmos o Orçamento, ninguém vai receber nada. Sem Orçamento, ninguém recebe
nada.

É o apelo que deixo aqui, com o compromisso de que estaremos empenhados em
equacionar, mas sem esse mínimo evidentemente não teremos condições de votar.

É o apelo que faço, como Vice-Líder do Governo, ao PSDB, para que possamos votar os
relatórios da Infra-Estrutura e da Fazenda no dia de hoje, para que possamos avançar. Lógico,
não iremos terminar hoje, mas amanhã, com certeza, poderemos concluir esse trabalho.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o nobre Deputado
Anivaldo Vale.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, ouvi com muita atenção o
Deputado Gilmar Machado, mas gostaria de ouvir também V.Exa., o Relator-Geral e o
representante do Governo, o Deputado João Leão. Cadê o Deputado João Leão? Não se faz
mais Líder como antigamente. S.Exa. não está mais presente. Assunto sério, e S.Exa. sai
justamente na hora da decisão.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - O Deputado João Leão foi convocado pela
Liderança do PP.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Chegou? Gostaria de ouvir o Deputado João
Leão, o Presidente da Comissão e o Relator-Geral.

Antes, porém, quero acrescentar o seguinte: elaboramos um relatório, e o Deputado
Carlito Merss honrou o compromisso conosco de repassar 3,4 bilhões de reais para a Lei
Kandir. Repassou. Está incluído no nosso relatório, com uma forma de distribuição um pouco
diferente. Não só da Lei Kandir, 50% da Lei Kandir e 50% de fomento, contemplando a Lei nº
11.131 e a Medida Provisória nº 271.

Além disso, faço uma recomendação ao Relator-Geral para que destaque 7,3 bilhões de
reais para a Lei Kandir. Somados aos 3,4 bilhões de reais, temos 10,7 bilhões de reais, a
demanda explicitada pelo Fórum dos Secretários Estaduais, por meio de várias reuniões do
CONFAZ.

Então, queria tratar deste assunto, como eu levei ao conhecimento de V.Exa. hoje pela
manhã, em parceira com todos os partidos políticos da Comissão. Temos recebido apoio de
vários partidos, mas há uma questão pendente com o PSDB, que entende que temos de manter
pelo menos os 5,2 bilhões de reais determinados hoje pela Lei Kandir. Tem que haver um
compromisso para manter esse mínimo e atender a essa demanda de 10,7 bilhões de reais.

Estou pronto para ler o relatório, mas quero dizer a V.Exa. que estou com um problema
de garganta. Muita gente toma gengibre para melhorar. Tenho certeza de que o relatório,
quando confirmar 1,8 bilhão de reais, será um bom remédio para afinar minha leitura.

Espero que o Deputado Julio Semeghini apresente a sua posição e o porquê de toda
essa dificuldade que temos vivenciado.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Julio
Semeghini.

O SR. DEPUTADO JULIO SEMEGHINI - Sr. Presidente, quero também dirigir-me a
V.Exa., ao nosso Relator Carlito Merss e ao representante do Governo, Deputado João Leão,
que está presente. Trata-se de um acordo. É importante que fique claro para todos os membros
da Comissão, e mais importante ainda que a gente possa ter nesse acordo o compromisso tanto
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de V.Exa., quanto do Relator e do representante do Governo, porque quando tratamos da
distribuição da Lei Kandir, não estamos distribuindo riquezas nem arrecadação alguma, mas
sim dinheiro com o qual os Governadores têm compromisso a honrar nas suas bases, e o
Estado de São Paulo tem honrado.

Portanto, quando vamos introduzir no relatório uma nova forma, um novo conceito de
distribuição, de compensação de exportação, é preciso definir pelo menos o valor total do ano
passado, 5,2 bilhões de reais.

Entendemos que não dá para o Relator-Setorial, neste momento, incluir isso, porque,
na verdade, já existe um valor estabelecido em acordo com o Relator Carlito Merss, mas volto a
dizer que precisamos do compromisso de V.Exa., do Relator, Deputado Carlito Merss, e
também do representante do Governo, Deputado João Leão, e de todos os Parlamentares. Não
dá para ficar assinando acordo. O PSDB consolida publicamente — está gravado aqui — o
acordo de todos nós de que o valor mínimo que fará parte do Orçamento para aceitar que seja
incluído esse novo processo de distribuição será o valor do ano passado, 5,2 bilhões de reais.

Com esse acordo, o PSDB liberaria, comporia o acordo. Nosso Relator está pronto para
ler o Relatório-Setorial , e poderíamos dar andamento aos trabalhos.

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Sr. Presidente, como todos os companheiros desta

Comissão sabem, e principalmente os tucanos, estou aqui num ninho tucano com medo de
levar uma bicada, Sr. Presidente.

O SR. DEPUTADO JULIO SEMEGHINI - V.Exa. é bem-vindo e será tratado com
carinho

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Os Deputados Julio Semeghini, Anivaldo Vale,
Bismarck Maia e Ronaldo Dimas, que está aqui também, são tucanos que querem realmente o
engrandecimento do País.

Nesta Comissão, os acordos são cumpridos. Nunca saímos tão na frente quanto neste
Orçamento que o Deputado Carlito Merss repassou aos Sub-Relatores. O Deputado Anivaldo
Vale teve à sua disposição recursos num montante que nunca na história a Fazenda teve ao
início da apresentação dos relatórios dos Sub-Relatores. O Deputado Anivaldo Vale sai num
paquete na frente, com vela grande. Meu pai dizia: “Atrás da vela grande atraco o meu
paquete”. Estou atracando o meu paquetezinho atrás do Deputado Anivaldo Vale.

Caro Presidente, caros Deputados, principalmente os tucanos, V.Exas. tenham certeza
de que vamos resolver o problema da Lei Kandir. Com quanto? Ainda não podemos dizer.
Vamos defini-lo. Não podemos fabricar a receita. O Comitê de Receita está debruçado sobre o
problema, trabalhando, arregaçando as mangas.

A Deputada Rose de Freitas, ontem, ofereceu mais de 1 milhão de reais ao Comitê de
Receita. O trabalho da Deputada Rose de Freitas, à frente do Comitê de Receita, e de todos os
companheiros que dessa equipe fazem parte tem sido excepcional.

Não podemos dizer quanto vamos destinar. Esta é uma Casa de negociação e,
principalmente, esta é uma Comissão de negociação. De que precisamos? Precisamos começar
a ler o relatório. Vamos deixar o relatório da Fazenda, do Deputado Anivaldo Vale, para depois.
Vamos começar a ler o relatório do Deputado José Priante, que está pronto.

O SR. DEPUTADO JOSÉ PRIANTE - Deputado, V.Exa. me permite um aparte?
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Pois não.
O SR. DEPUTADO JOSÉ PRIANTE - Quero revelar que já fiz gargarejo com água, sal,

gengibre e limão. Estou preparado para ler meu relatório.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Aguarde só um minuto, por favor, Deputado Colbert

Martins.
Imploro aos companheiros tucanos que façam uma reflexão. Precisamos aprovar o

Orçamento. O Presidente da República está tendo de editar uma medida provisória para isso,
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outra medida provisória para aquilo. Esta Casa não concorda com esse absurdo de medidas
provisórias. E o que acontece? O Orçamento não está sendo votado.

Precisamos tirar a desculpa do Governo de dizer que não há Orçamento. Precisamos
aprová-lo para que não se editem medidas provisórias. A responsabilidade disso é nossa.
Queremos cumprir com nossa obrigação. O Governo tem todo o interesse em aprovar o
Orçamento, e precisamos aprová-lo já. Não podemos passar do dia 15 de fevereiro, quando se
encerra a convocação, sem o Orçamento aprovado. Fomos convocados extraordinariamente
para aprová-lo.

Sr. Presidente, agradeço a V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o nobre Deputado

Colbert Martins.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, o PPS está aqui lutando no

sentido de aprovarmos o Orçamento. Não dá para fazermos um jogo de caixa-preta. É preciso
que o Deputado Anivaldo Vale leia seu relatório, que está pronto, segundo S.Exa., desde o dia
17 de dezembro.

Pelo que sei, as negociações para a Lei Kandir estão muito avançadas no Brasil inteiro.
Não dá para fazer um tipo de acordo no qual há uma garantia do Governo e do Relator de algo
que não conheço. Quero ter a possibilidade de apoiar o relatório do Deputado Anivaldo Vale,
mas após sua leitura.

Que tipo de jogo é esse? A Deputada Rose de Freitas aparece com mais de 1 milhão de
reais. Parece supermercado. Não é dessa forma, Sr. Presidente, que devemos proceder.
Respeitabilidade e transparência orçamentária se fazem, primeiro, com a leitura do relatório.
Temos de ter conhecimento dele. O Deputado José Priante tem de ler seu relatório.
Assumiremos nossa posição no momento em que estivermos em condições de identificar todos
os pontos do relatório do Deputado Anivaldo Vale, que me interessa sobremaneira.

O PPS não faz acordo no escuro. Quero ter a tranqüilidade de assumir com o Deputado
Anivaldo Vale e com quem mais quiser o compromisso para que possamos ser fortes e
transparentes nesta Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado
Pauderney Avelino.

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão de
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O Deputado Pauderney Avelino está
com a palavra.

A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Sr. Presidente, fui citada e gostaria de fazer
uso da palavra.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, quero aqui...
(O Presidente faz soar as campainhas.)
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Silêncio, por favor.
O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Quero deixar registrado que o nosso

partido está presente desde novembro, quando se iniciou a discussão do Orçamento. Refuto as
acusações de alguns menos equilibrados que dizem que os partidos de oposição não estão
votando o Orçamento. Estamos aqui e queremos votá-lo, mas não podemos pegar prato feito,
não podemos votar no escuro. Precisamos discutir os relatórios setoriais, não podemos
simplesmente ceder a uma pretensão do Governo, que não teve condições de aprovar o
Orçamento no prazo previsto. Não podemos simplesmente deixar as coisas acontecerem e
fecharmos os olhos. Queremos aprovar o Orçamento, queremos discuti-lo e vamos fazê-lo da
forma como estamos fazendo.

Sr. Presidente, quero apresentar outra questão. Parece que os ânimos hoje estão muito
exaltados.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Peço silêncio.
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O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Gostaria de apresentar a V.Exa. questão
fundamental para o Congresso Nacional, em especial para esta Comissão. Aprovamos aqui
uma Subcomissão para fazer...

(O Presidente faz soar as campainhas.)
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Um momento. Se não pusermos

ordem, se não fizermos silêncio, se continuarmos falando, falando sem resolver nada, o
Orçamento não sai.

A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Sr. Presidente, fui citada. Gostaria de usar a
palavra.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Peço que ouçamos o Deputado
Pauderney Avelino, que está inscrito e com a palavra. Depois, ouviremos Deputado Pedro
Novais e a Deputada Rose de Freitas.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, só para concluir, faço um
apelo a V.Exa. para que possamos instalar a Comissão de Fiscalização, que é prerrogativa
desta Comissão, para a execução orçamentária. Não estamos pedindo muito. Queremos
instalar essa Comissão, e V.Exa. precisa fazê-lo. Ela funcionará concomitantemente ao
funcionamento da Comissão de Orçamento.

Não vamos de forma alguma obstruir se criarmos uma Comissão para fazer a
fiscalização da execução orçamentária. Isso contribuirá para o fortalecimento desta Comissão,
na fiscalização da execução de uma obra, no repasse para Estados e Municípios, no
cumprimento do Fundo de Compensação para Estados e Municípios, na fiscalização de
repasses para a educação, na fiscalização do cumprimento da Emenda nº 29 para a saúde.
Isso é importante para esta Comissão, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra a Deputada Rose de
Freitas.

A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Sr. Presidente, em primeiro lugar, quero
dizer a V.Exa. com a maior clareza que o PMDB faz questão de votar o Orçamento dentro do
prazo da convocação. Estamos aqui para isso.

Muitas vezes se diz que a base aliada não quer votar, todo o dia é a mesma cantilena.
Mas estamos aqui para votar, em atendimento ao chamado de V.Exa., a fim de colaborar com o
trabalho que tem desenvolvido. O PMDB está unido para votar o Orçamento dentro do prazo da
convocação.

Faço um esclarecimento, já que, no afã do debate, dizemos muitas coisas de forma
imprudente. Não arranjei dinheiro algum, não sou mágica; nem sou a Casa da Moeda. Apenas
trabalhei junto ao Deputado Carlito Merss e ao Comitê de Avaliação da Receita Orçamentária,
do qual faço parte, no sentido de prover informações necessárias para que se pudesse
aumentar a receita.

Discuti o preço do barril de petróleo, e o dólar estava abaixo do que vinha sendo
divulgado. Busquei as notas dos bônus, dos lotes petrolíferos que a PETROBRAS não tinha
enviado; busquei a declaração do leilão desses lotes na ANP, onde fizemos estudos com os
técnicos para apresentar a esta Comissão.

Enfim, ao comitê de receita e ao Relator cabe oferecer dados suficientes ao Relator-
Geral para que S.Exa., juntamente com os Relatores Setoriais, dê o necessário provimento para
acatar as emendas.

Creio que é muito volúvel, digamos assim, perguntar onde se conseguiu essa receita.
Ora, o comitê de receita tem o papel de apresentar os valores e assim o fez. Em seguida, ele os
repassa para o Relator, o qual os transfere para os Relatores Setoriais, que os entrega para a
Comissão.

Aqui não há veleidade alguma de qualquer parte. Dizer que se arranja dinheiro dessa
maneira não é verdade, inclusive pode até complicar parte do trabalho que o Relator-Geral vem
executando tão bem.
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Esse o esclarecimento que faço ao meu colega. Somente oferecemos subsídios técnicos
da ANP, da PETROBRAS, para que o Deputado Carlito Merss pudesse ter folga maior para
poder trabalhar. Essa foi a nossa colaboração.

Faço, portanto, um apelo para o Deputado Claudio Cajado — sei que não está
atendendo aos destaques —, a fim de que peça ao Relator-Geral que contemple a área de saúde
do Espírito Santo, já que, em reunião com o Governador daquele Estado, se averiguou que o
setor passa por muitas dificuldades.

Sr. Presidente, para finalizar, esclareço que o nosso Relator, Deputado José Priante,
entregou na sexta-feira o relatório, que, devido a impedimentos técnicos, somente ontem foi
liberado. Mas S.Exa. cumpriu conosco e com todos o cronograma estabelecido.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Ronaldo
Dimas.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, esta reunião está muito
improdutiva. Foi claramente feita uma proposta.

Desejo ouvir o Relator se cumprirá aquilo que foi acordado, ou pré-acordado, para
darmos seqüência aos trabalhos e votarmos.

Seria muito bom que o Relator se pronunciasse, assim como V.Exa., a respeito das
exposições do PSDB e do Deputado Anivaldo Vale.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado
Anivaldo Vale.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, lembro ao Líder do Governo —
aproveito para refrescar sua memória — que a Lei Kandir não está gratuitamente no
Orçamento.

A Lei Kandir, fruto de nosso trabalho, foi inserida na LDO, mas, apesar de ter sido
aprovada, o Presidente a vetou. No dia anterior ao veto, o Ministro Paulo Bernardo estava em
audiência conosco, e chamei a atenção de S.Exa. sobre a possibilidade do veto. No dia seguinte
houve o veto presidencial, inclusive no que diz respeito à aprovação da Lei Kandir na LDO.

Em trabalho com o Relator, elaboramos o Adendo nº 1 ao relatório preliminar, por
entender que cabia ao Governo destinar recursos do Orçamento para a Lei Kandir, já que são
recursos obrigatórios. Mas isso não aconteceu.

Sei perfeitamente das dificuldades do Relator em conseguir recursos. Mas sei também
que, dentro das prioridades estabelecidas, S.Exa. está repassando, dos 3 milhões e 400
milhões de reais, apenas 60%. Ou seja, dispõe de 1 bilhão e 800 mil reais.

Por isso pedimos o compromisso do Presidente e do Relator da Comissão e do Governo
— e queremos ouvi-los — de que será contemplado no Relatório Geral o valor de 1 bilhão e 800
mil reais, sob pena de não o votarmos. Estamos pedindo o que está sendo aplicado este ano.

Eram essas as minhas considerações.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Colbert

Martins, a quem peço seja breve, para tomarmos uma decisão.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, sinto-me esclarecido com as

informações prestadas pela Deputada Rose de Freitas.
Em momento algum tive a intenção de levantar qualquer tipo de suspeita sobre o

trabalho dos Deputados desta Comissão. Manifestei apenas a posição do partido.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Julio

Semeghini.
O SR. DEPUTADO JULIO SEMEGHINI - Sr. Presidente, tenho uma proposta a fazer a

V.Exa. e ao Relator. Antes, porém, esclareço que conversei há pouco com o Deputado Colbert
Martins e entendi o pensamento de S.Exa., que manifestou o desejo de fazer um acordo
fechado, já que não havia lido o relatório.

Esclareço que todos temos conhecimento do relatório, que já foi disponibilizado
inclusive na Internet. Na verdade, passamos para S.Exa. o impacto do relatório, o que acontece
com a Bahia e demais Estados. Ele é transparente, contém o conceito de distribuição para os
Estados, sendo que São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro perdem um pouco. Está-se,
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porém, introduzindo uma grande novidade no Orçamento: mesmo em não se tratando de
renda, compromisso de pagar os impostos, de compensar os impostos de exportações. Sobre
isso todos estamos de acordo.

Agora, independente disso, deixo claro o direito da Oposição, mesmo que fôssemos do
Governo, de poder negociar. O Orçamento é importantíssimo para o País e não pode ser usado,
sob qualquer aspecto, como instrumento de pressão a Governadores, a qualquer membro da
Federação. É muito importante deixarmos isso bem claro no Orçamento.

Por iniciativa do nosso Sub-Relator Deputado Anivaldo Vale, por orientação e apoio do
Deputado Carlito Merss, está-se introduzindo no Orçamento novo conceito de distribuição.
Agora, não é possível que, ao introduzi-lo, ao se dar grande ganho ao País, os outros Estados
não tenham assegurado pelo menos o mínimo e não saibam que vão perder bastante. É preciso
estabelecer o limite do valor que estão perdendo.

Deixo claro, portanto, que o PSDB exercerá todo o seu direito de fazer oposição
regimental. Trabalharemos em todos os aspectos possíveis. E desejo ressaltar que isso não
nasceu da noite para o dia, já é considerado prioritário na LDO deste ano. Mesmo que tenha
sido vetada parte disso, foi parte de um acordo do Deputado Gilmar, aqui presente, com o
nosso Líder Alberto Goldman, para que fosse introduzido na LDO. Enfim, não estamos
estabelecendo qualquer fato novo no País, desejamos apenas resgatar o acordo feito por esta
Casa: trazer a questão para dentro do Orçamento.

Não permitiremos nada fora do roteiro normal, muito menos que seja lido qualquer
relatório que tenha sido apresentado em menos de 48 horas. Infelizmente, o relatório do
Deputado José Priante não tem 24 horas, como anunciado. Foi entregue ontem à tarde.
Somente hoje completará 24 horas.

Por isso, Sr. Presidente, se V.Exa. e o Relator, Deputado Carlito Merss, tiverem
dificuldade com o Deputado João Leão de assumir o compromisso firmado, em nome do PSDB,
proponho seja suspensa a sessão, a fim de nos reunirmos para debater com o Ministro Palocci
ou com aqueles que têm poder de negociação. Desse modo, V.Exa., Presidente desta Comissão,
garantirá o estabelecimento de acordo legítimo, atendendo à reivindicação de todos os Estados,
para assegurarmos o mínimo necessário para avançarmos com tranqüilidade em relação ao
Orçamento.

Poderíamos montar um grupo de Deputados, liderado pelo Presidente e pelo Relator,
para conversar com o Poder Executivo.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Wasny
de Roure.

O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, tenho
ouvido aqui vários apelos de Parlamentares e também desejo fazer algumas ponderações. Sei
que todos representamos os nossos Estados, as nossas regiões, os nossos partidos, mas, acima
de tudo, representamos o País, que precisa de um novo Orçamento.

Não tenho dúvida da legitimidade da Lei Kandir, não tenho dúvida da legitimidade do
pleito dos colegas da bancada do PSDB, mas também não tenho dúvida da legitimidade dos
servidores públicos, que precisam, repito, de um novo Orçamento, dos trabalhadores que
precisam de um novo salário mínimo.

Estou ombreado com os companheiros no que diz respeito à pressão para se negociar.
Sr. Presidente, Senador Gilberto Mestrinho, V.Exa. tem demonstrado empenho nesse sentido, e
o Relator também é sensível à matéria, mas não podemos inviabilizar o processo do debate
para se votar. Penso que são coisas que se entremeiam, que têm ligação entre si. A bancada do
PSDB tem todo o respeito por esta Comissão, todo o apoio do Congresso Nacional, mas não
pode submeter o debate nacional a um único tema. Isso é inaceitável.

Sobre a legitimidade da matéria, contem conosco. Não tenho dúvida da seriedade com
que os colegas Parlamentares têm falado sobre a necessidade de 5,2 milhões de reais para a Lei
Kandir, mas não podemos paralisar o debate do Orçamento, que infelizmente está atrasado.
Este País já está há mais de 1 mês sem Orçamento.
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Por isso, devemos fazer uma autocrítica e ter consciência do prejuízo que estamos
causando ao Brasil. E esta Comissão é uma das principais responsáveis. Todos os partidos
estão aqui presentes e têm de ter responsabilidade para dizer à Nação por que este País hoje
não tem novo Orçamento.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Sr. Relator.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, desejo lembrar que esse tema

envolve todos os Estados e Municípios brasileiros.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Relator.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Sr. Presidente, se o Relator não for falar, peço a

palavra apenas para dizer ao Deputado Wasny de Roure e a esta Comissão — é importante
citar isto — que o PSDB não deixará de debater todos os assuntos, como não vem deixando de
debater todos das áreas temáticas. Em momento algum o PSDB deixou de estar aqui para
discutir o Orçamento, por isso não se sente responsabilizado por este Orçamento não ter sido
aprovado até agora, nem o PSDB, nem a Oposição, tenho certeza.

Temos compromisso, sim, com o Brasil e por isso estamos discutindo o Orçamento, por
isso estamos com a proposta federativa para tratar da Lei Kandir, como também estamos
regimentalmente nos posicionando sobre todas as demais áreas temáticas. Em momento algum
a Oposição pode ser responsabilizada pelo fato de o Orçamento não ter sido ainda aprovado.
Basta ver as gravações em todas as circunstâncias.

Discutiremos, sob a égide do Regimento, todos os pontos que julgamos certos para o
País, representando a bancada e o partido. Por isso, repito, não aceitamos que seja imputada a
responsabilidade ao PSDB e às oposições pela não-aprovação do Orçamento ou por estarmos
discutindo monocraticamente tema diferente do discutido aqui todos os dias.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Sr. Relator,
Deputado Carlito Merss.

O SR. DEPUTADO CARLITO MERSS - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares,
espero ser o último Relator-Geral do Congresso Nacional a passar pelo constrangimento de
tentar resolver no momento em que a grande discussão são as emendas, os setoriais o
problema de uma lei que talvez tenha tido importância em 1996. Desde aquela época, nunca
foi constitucionalizada. Estou nesta Comissão desde 1999, e todo final de ano vejo ocorrer o
mesmo. Parece-me que fica a disputa entre os da área da saúde, aqueles que querem fazer
obras, aqueles que querem melhorar o saneamento, os Governadores. Essa disputa está
chegando às raias da irracionalidade.

A primeira reunião que fiz com o Deputado Anivaldo Vale e com cerca de 9 Secretários
Estaduais de Fazenda, ocasião em que nos trouxeram a reivindicação básica do CONFAZ, algo
me deixou perplexo. Um se manifestou, e pelo menos 3 Secretários Estaduais apresentaram
questionamento. Tive a confirmação também de alguns Governadores, com os quais mantive
diálogo sobre esse tema. Muitos hoje preferem não permitir mais que empresários se instalem
em seus respectivos Estados, alegam que não têm mais como pagar essa conta. Muitas vezes,
as empresas que gostariam de se instalar são fundamentalmente exportadoras.

Ora, que tipo de lei é essa que me permite ouvir isso de um Governador, de um
Secretário de Fazenda? Algo está errado nessa lei.

O Deputado Anivaldo teve coragem republicana, e já disse isso publicamente muitas
vezes, sou um aliado do que S.Exa. criou nesta Casa. Talvez o que S.Exa. esteja fazendo hoje
seja reconhecido dentro de 6 ou 7 anos por alguns que hoje não entendem. Poderão ver que foi
graças à postura de S.Exa., à coragem que estamos tendo, considerando o imbróglio em que
caímos, que se vai decidir de uma vez por todas essa legislação: se vai ser assim ou se haverá
profundas modificações ou não.

O relatório do Deputado cria modificações cujo impacto eu mesmo não sei qual será.
Muitos dos Deputados e Senadores presentes certamente não têm ainda a exata noção do que
significaria no relatório de S.Exa. a modificação de critérios que fez. Basicamente utiliza uma
parte dos critérios da Lei Kandir, critérios de distribuição aos Estados, Lei de Fomento, e agora
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há a inovação da Medida Provisória nº 271, que cria outros mecanismos. Ainda vou verificar
realmente quais Estados ganham e quais perdem.

Eu me expus desde o início desta discussão. No meu entendimento, os critérios da Lei
Kandir são injustos pelo menos com 26 Estados desta Federação, entre eles Rio Grande do Sul,
Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso do Sul, Bahia e Pará. Não é possível uma lei que utiliza
como ferramenta um imposto estadual, se a conta vai para o Governador. Não há lógica numa
lei dessas.

Deputado Anivaldo Vale, V.Exa. conta com minha solidariedade. Sei que talvez meu
esforço e meu constrangimento sejam parecidos com os seus, mas um dia reconhecerão seu
trabalho e minha solidariedade a V.Exa.

Qual é o problema que ora enfrentamos? Não seria justo, Deputado Semeghini, como
acabei de ouvir do Deputado Cajado, viver a grande angústia de sanar problema que estamos
também tentando fazê-lo há pelo menos 4 anos. Não entro no mérito — até gosto de discutir
muitas vezes — se é correto ou não o programa de apoio nutricional a crianças de 0 a 6 anos
ser considerado um problema da saúde. Essa é uma discussão complicada, porque lazer,
transporte e saneamento também são. Tudo bem, mas há tempos não se resolve esse impasse.

Espero que este seja o último ano que V.Exa., Relator-Setorial , ao lado de técnicos e do
Relator-Geral, passe por esse constrangimento. É lógico que, pelo conhecimento que tenho, sei
da importância da alimentação. Talvez, graças a esse programa, menos crianças sejam
internadas. Deve ter sido excelente, pois é um programa antigo hoje mantido pelo Governo
Lula.

Não é justo o que o Deputado Wasny de Roure está passando para recuperar as
emendas relativas à ANDIFES e ao CNPq, V.Exas. viram o drama do Deputado José Priante. Sei
da pressão que sofreu relativamente a emendas. Queiramos ou não, o País teve desmontada
sua infra-estrutura. O Deputado Amauri Gasques tenta resolver o problema, por exemplo, das
Forças Armadas, Exército, Marinha e Aeronáutica. Está procurando resolver isso minimamente
por meio das emendas de bancada do Calha Norte. A Senadora Lúcia Vânia também tem
importantes reivindicações, da mesma forma o Deputado Meurer, que, para surpresa de todos,
talvez tenha tido, do ponto de vista de atendimento, relatório mais difícil do que o do Deputado
José Priante. Isso pela novidade, pela incorporação de muitas áreas no Ministério das Cidades.
Acabou sendo seu projeto.

Faço uma solicitação aos Deputados Anivaldo Vale e Julio Semeghini. É óbvio que
temos de resolver essas questões. Tenho clareza, como tive nos últimos 7 anos, de que não
concluímos o Orçamento se não fecharmos acordos básicos sobre salário mínimo, tabela do
Imposto de Renda, Lei de Exportação. Uma demanda que todos reconhecem é o mínimo de
dignidade para os servidores públicos. O que se está tentando em benefício deles é pelo menos
garantir a recomposição de seus vencimentos considerando-se os valores da inflação desses 4
anos, em todos os Ministérios.

Não tenho como definir a receita, e é isso o que o comitê fará a partir de agora, talvez
amanhã, em uma nova reunião, e nas discussões com os Ministérios da Fazenda e do
Planejamento. Há também a ajuda de Deputados briosos, como a Deputada Rose de Freitas,
que nesse tempo todo tem procurado ajudar-me, indicando novas receitas, com as quais
possamos efetivamente contar.

Esse é o meu esclarecimento, já que não seria justo adotar ação diferenciada da dos
outros 9 Relatores, que teriam todo o direito de exigir o mesmo. O Deputado Claudio Cajado
chegou a significativo valor de indicações, que tentaremos atender dentro das possibilidades.
De outra forma, se abrirmos exceção, não haverá justiça em relação aos outros Relatores
Setoriais.

Da minha parte, é pública e notória a minha disposição de brigar como os
Parlamentares. Não tenham dúvida de que qualquer valor menor do que o do ano passado, 3,4
bilhões de reais da Lei Kandir e 1 bilhão e 800 milhões de reais da Lei de Fomento — na
verdade, foram 900 milhões de reais da Lei de Fomento e 900 milhões de reais da lei instituída
pela MP nº 271 —, é praticamente impossível, politicamente, aprovarmos. Mas sei também que



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

371

é praticamente impossível aprovarmos o Orçamento se não devolvermos ao Ministério da Saúde
1 bilhão e 400 milhões de reais, pelo menos, que é o mínimo do mínimo, como disseram alguns
Deputados.

Não é justo aprovarmos um orçamento que não garanta a instalação do FUNDEB ainda
este ano. Travamos uma luta para aprová-lo em turnos, e está sendo aprovado no Senado.
Também tenho certeza de que todos entendem que o salário mínimo a que se chegou nas
infindáveis negociações, de 350 reais, ainda é pouco. Alguns Deputados desta Comissão
entendem que tem de ser de 400 reais, 375 reais. Podemos discutir isso, aliás, sinto-me muito
bem nessa discussão, mas é óbvio que seria muito ruim para esta Comissão inflar uma receita
e, dentro de 10, 15 dias, termos um contingenciamento que, de certa forma, até desvalorizaria
o trabalho sério que esta Comissão tem desenvolvido. Não é simples, mas tento fazer dessa
forma.

A partir de agora, ao votarmos os 10 relatórios — o comitê de receita, o comitê de
emendas, junto com as bancadas, considerando-se os destaques —, chegaremos ao valor final,
que terá de ser necessariamente resultado de discussão coletiva.

Faço, portanto, essas ponderações porque estarei à disposição dos senhores, como
estive durante esse período, ouvindo, atendendo, procurando formas que certamente serão o
resultado de todos que querem o melhor para os seus Estados, para os seus setoriais, para as
bases onde atuam. Não pude dizer formalmente que garanto que serão 1 bilhão e 400 milhões
de reais, mas vou brigar. Sei que não aprovaremos o Orçamento se não chegarmos a algo
semelhante, talvez até mais.

É com isso que posso me comprometer agora. Serei um aliado de todos os membros
desta Comissão para definirmos e chegarmos ao melhor valor possível que atenda a anistiados,
servidores, setorial da saúde, salário mínimo, FUNDEB, todos tão importantes para o País, e
também à lei de exportação.

Espero, repito, que este seja o último ano em que passamos por este drama, que
acontece todo final de ano, para resolver algo que infelizmente não foi regulamentado desde
1996.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Srs. Parlamentares, colegas
membros da Comissão, a observação feita pelo Relator procede, especialmente em relação à Lei
Kandir. Essa lei representou autêntico cumprimento com chapéu alheio: lei federal fez com que
os Estados abrissem mão de impostos e com que, depois, a União lhes repassasse o prejuízo
decorrente da aplicação da lei. Isso se deu em uma fase da história do Brasil em que certos
princípios eram tidos como avançados, mas, no fim, só trouxeram prejuízos à Nação e
causaram as discussões que ora estamos aqui travando.

Efetivamente, o Relator tem tido muita boa vontade. Nas vezes em que presidi este
órgão, já o disse aqui, foi a primeira vez em que houve melhor compreensão entre o Relator e a
Comissão, especialmente com Relatores Setoriais.

A presença constante do Relator nas discussões da Comissão também tem afirmado a
sua disposição. No entanto, é fundamental que se corrija a questão. Não podemos ficar
delongando o processo.

Como a aprovação final do Orçamento depende da Comissão, sugiro ao Plenário que
sejam lidos os relatórios. Agora, há uma condição. Só aprovaríamos o relatório final se a área
da saúde e, em especial, a questão da Lei Kandir fossem atendidas. Dessa forma, ninguém
seria acusado de entravar nossos trabalhos, e transferiríamos o foro para outra esfera, dando
força ao Relator e à Comissão para que melhor argumentem junto às autoridades responsáveis
pelos recursos públicos.

Desejo ouvir a manifestação do PSDB.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, pelo PMDB, aceitamos com muito

prazer a sugestão de V.Exa. Aliás, fazemos questão de frisar que não temos obstruído o
Orçamento nem as discussões. Como temos feito, continuaremos a apontar irregularidades
que, por vezes, surgem em alguns relatórios setoriais, buscando a regularização.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O PMDB está de acordo.
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Como se manifesta o PPS?
O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Sr. Presidente, o PPS também aceita a

proposta já anunciada por V.Exa. Todos podem testemunhar que o partido de maior
assiduidade é o PPS.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado
Anivaldo Vale.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, ouvimos atentamente a fala de
V.Exa., a do Relator e a de todos aqueles a quem pedimos para se manifestar nesse processo.

Convicto de que estávamos no caminho certo, convicto de que apresentávamos proposta
que poderia ser representativa do interesse de todos os partidos e membros da Comissão, ouço
com elevado grau de satisfação a preocupação do nosso Relator e a sábia proposta de V.Exa.
Temos o entendimento de que essa proposta vem ao encontro daquilo que tem de ser o
caminho das discussões, que é continuarmos o debate com o Ministro.

Portanto, seria interessante que o Presidente e o Relator fossem os timoneiros desse
processo e pedissem de imediato audiência com o Ministro. E aí iniciaríamos a discussão com
os outros colegas do PSDB e outros membros da Comissão que desejassem fazê-lo.
Certamente, isso abriria espaço para os Secretários de Fazenda e Governadores debaterem esse
processo.

Diante da fala de V.Exa. e do Relator, esses esclarecimentos vêm ao encontro daquilo
que pensamos possa ser ponto representativo de consenso nesta Comissão.

As posições do PSDB têm sido muito firmes na Comissão. Durante todo o tempo
colaboramos com os trabalhos, não os emperramos em hora alguma. Estamos sempre aqui,
discutindo e trazendo assuntos de alta relevância, como bem dito pelo Relator-Geral. Houve
um destaque na LDO. Apesar de ter sido feito um acordo — entre o Deputado Gilmar Machado,
a Liderança do meu partido e outros Deputados —, ele não foi honrado pelo Governo. Foi
vetado pelo Presidente da República, o que originou, sobretudo, a demanda sobre o Adendo nº
1, que estamos discutindo e que reconhece a obrigatoriedade de se considerar a Lei Kandir no
Orçamento.

Mais ainda, Sr. Presidente, sobre as exportações, a de se pagar aos Estados, prevista no
Anexo V, dentro das excepcionalidades que o Presidente pode fazer. A meu ver, não se paga
porque não há orçamento. Precisamos ter mais responsabilidade na parte orçamentária.

Entendemos que o próximo Orçamento deve vir, se possível, já com a Lei Kandir, para
colocarmos um ponto final nessas discussões.

Quando o Estado recebe o recurso, alavanca o segmento produtivo, como é o caso de
empresas de Santa Catarina, Pará, São Paulo, atende à saúde, à educação. São recursos
subtraídos do Estado.

Assim, peço a V.Exa., Sr. Presidente, que ouça os nossos colegas, Deputado Julio
Semeghini e Senador Flexa Ribeiro, para concluirmos esse processo.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Julio
Semeghini.

O SR. DEPUTADO JULIO SEMEGHINI - Sr. Presidente, Sr. Relator, discordo da forma
como, às vezes, o Relator Carlito Merss ressalta a importância da Lei Kandir. Na verdade,
precisamos de muito para o setor da saúde, por isso parabenizamos e apoiamos o Deputado
Claudio Cajado e o Presidente da Frente Parlamentar da Saúde, Deputado Rafael Guerra.
Continuaremos na luta em prol da saúde no Brasil. Não há chance de regredirmos, precisamos
avançar.

Não considero justo quando se compara a Lei Kandir com outras leis, porque, na
verdade, ela é uma fonte de renda. Com a previsão do aumento da exportação, é a própria fonte
que vai, na verdade, proporcionar uma receita grande, para podermos aumentar nosso
Orçamento. São coisas diferentes e têm de ser tratadas diferentemente, portanto, sem serem
disputadas no mesmo espaço.
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O Relator Carlito Merss, com seu conceito, dá uma força ao nosso Sub-Relator.
Parabenizo os Deputados Anivaldo Vale e Carlito Merss, para podermos avançar nos trabalhos,
e parabenizo também V.Exa., Sr. Presidente, que se posicionou com firmeza.

O Líder Alberto Goldman pediu-me, antes de sair, que manifestasse, em nome dele, que
se sente atendido com a afirmação de V.Exa. de que não será permitida a votação sem que os
pontos divergentes sejam resolvidos. V.Exa. tem o crédito que merece ter o Presidente desta
Comissão. Conte com o apoio do PSD, a fim de evitarmos que, ao final, se tenha de discutir e
atrasar mais a votação do Orçamento e qualquer Deputado da Comissão nos acuse de atrasar
os trabalhos.

A sugestão do Deputado Anivaldo Vale é muito importante para, paralelamente,
chegarmos a uma solução. Deve-se formar um grupo de Deputados que desejam acompanhar o
debate, bem como marcar uma primeira reunião com o Ministro.

Essa sugestão é muito importante para evitarmos o impasse quando da votação do
relatório.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Muito obrigado, Deputado Julio

Semeghini.
Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.
O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Sr. Presidente, Senador Gilberto Mestrinho; Sr.

Relator, Deputado Carlito Merss, parabenizo V.Exas. pela forma como têm conduzido os
trabalhos da Comissão Mista de Orçamento e pelo entendimento sobre a necessidade de o
Governo Federal, de uma vez por todas, regulamentar a Lei Kandir.

O Relator se referiu, com bastante profundidade, e também o Presidente, à questão dos
Estados. Se o Governo coloca a exportação como ponto importante para alavancar o
desenvolvimento deste País, não pode penalizar os Estados e, pior, as empresas exportadoras.
Elas precisam do ressarcimento do imposto pago, do ICMS, e os Estados não têm capacidade
de retornar esses impostos porque não têm receita. Quem faz a isenção é o Governo Federal.
Ele que tem de retornar essa compensação.

Sr. Presidente, também destaco o trabalho hercúleo realizado pelo Deputado Anivaldo
Vale. S.Exa. diz que o acordo feito com o Governo, por intermédio do Deputado Gilmar
Machado, de fazer constar a Lei Kandir na LDO, como tantos outros, não foi cumprido pelo
Governo Federal, que a vetou.

O acordo que estamos fazendo aqui é com o Presidente da Comissão Mista de Planos,
Orçamentos Públicos e Fiscalização e com o Relator, Deputado Carlito Merss. Não votaremos o
relatório geral se a Lei Kandir não for atendida pelo Governo Federal, porque, como foi dito,
nesta Comissão, não passa pelas bancadas, mas pelos Governadores. Se há necessidade de
entendimento, que seja entre o Ministro da Fazenda e os Governadores. Tenho certeza de que
isso não deixará de acontecer por falta de empenho do Presidente e do Relator, que estarão
empenhados para que haja consenso.

Adianto que, se isso não for atendido, haverá obstrução regimental por parte do PSDB,
para que o Orçamento não seja votado.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Encerrada a discussão.
Concedo a palavra ao Deputado Wasny de Roure, do PT.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, faço o encaminhamento pelo

Partido dos Trabalhadores. Entendemos que V.Exa. traz lucidez a esta Comissão e estabelece
um parâmetro de conciliação e de responsabilidade com o País, o que naturalmente nos deve
estimular.

Os colegas da bancada do PSDB podem contar com este simples Parlamentar nessa
grandiosa luta para encontrar solução não apenas para a Lei Kandir, mas para outras questões
deste País. Esse é o nosso entendimento.

Encaminho a favor da proposta apresentada por V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - A Presidência aceita a sugestão do

Deputado Anivaldo Vale.
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Com a leitura do relatório, teremos tempo para procurar o Ministro e marcar uma
audiência. Conversaremos com o Relator e com as Lideranças para encontramos a solução.
Essa medida apenas fortalece o Relator e dá a S.Exa. condições de dizer, por exemplo, que o
Orçamento só sai assim.

Em face do acordo, concedo a palavra ao Deputado Anivaldo Vale, que procederá à
leitura do relatório.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, preciso distribuir um adendo. É
necessário suspender a sessão, para eu fechar o adendo e distribui-lo. Assim, peço a V.Exa.
que suspenda a sessão por 10 ou 15 minutos.

Estamos liberando o primeiro com menos de 24 horas. O Deputado José Priante foi o
último a entregar. S.Exa. foi muito competente na execução do seu trabalho, mas atendeu
muito mal as nossas emendas. Estou apresentando destaques a todas elas, Deputado José
Priante. Pode começar a leitura das que já estão destacadas.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado José Priante, por favor,
leia o relatório. A seguir, terá a palavra o Sr. Deputado Anivaldo Vale.

Agradeço ao Deputado Claudio Cajado o relatório apresentado com muita competência.
A sessão prosseguirá normalmente.
Área Temática V — Infra-Estrutura. O Relator-Setorial é o Deputado José Priante, do

Pará.
Com a palavra o Sr. Relator, Deputado José Priante. (Pausa.)
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, desejo manifestar-me antes de o

Deputado José Priante começar a leitura. Se não me engano, na semana passada, o Deputado
Gilmar Machado levantou um tema de alta importância, tema esse que em outro tempo
mereceria um tratamento diferenciado. Quando ele era Oposição, vinha para cá suado, com
fome e pedia sanduíche. Quando éramos Governo, dávamos sanduíche aos Deputados, aos
assessores. Hoje não oferecem nem refrigerante. Pode dar sanduíche a todos, Deputado Gilmar
Machado.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado José
Priante.

O SR. DEPUTADO JOSÉ PRIANTE - Sr. Presidente, cumprimento todos os presentes.
Vou fazer a leitura do meu relatório. Quanto às considerações sobre atrasado ou

adiantado e outras de natureza política, reservo-me para o momento da discussão, a fim de
estabelecer maior celeridade nesta hora.

I - Relatório
Em cumprimento ao disposto no art. 84, inciso XXIII, da Constituição Federal,

combinado com o art. 35, § 2º, inciso III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
o Presidente da República, por meio da Mensagem nº 104, de 2005-CN (nº 560, de 2005, na
origem), submete à apreciação do Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 40, de 2005-CN, que
“estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2006”.

Sr. Presidente, gostaria de não competir tanto com o barulho.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Silêncio, para que o Relator possa

ser ouvido.
O SR. DEPUTADO JOSÉ PRIANTE - Por designação do Presidente da Comissão Mista

de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, na forma estabelecida pelo art. 9º da Resolução
nº 1, de 2001-CN, e de conformidade com os parâmetros estabelecidos pelo Parecer Preliminar,
coube-nos examinar, no âmbito da Área Temática V — Infra-Estrutura, a programação das
unidades orçamentárias pertencentes aos Ministérios de Minas e Energia, dos Transportes e
das Comunicações, bem como de seus órgãos, entidades e fundos.

A - Proposta do Poder Executivo e Execução Orçamentária Recente
A.1 - Introdução
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Integram a Área Temática V — Infra-Estrutura os Ministérios dos Transportes, de
Minas e Energia e das Comunicações. A área tem como principal característica a concentração
de investimentos. Os investimentos programados no Projeto de Lei Orçamentária para 2006
(PLOA/2006), nesta área, correspondem a 75,6% do total dos investimentos da Proposta do
Executivo para 2006. Impulsionado pelos Grupos PETROBRAS e ELETROBRÁS, os recursos do
setor de Infra-Estrutura alcançam 91,7% do proposto para o Orçamento de Investimento em
2006.

Do total das dotações compreendidas no PLOA/2006 destinadas ao setor de Infra-
Estrutura (R$53,436 milhões), R$15,185 milhões integram os orçamentos fiscal e da
seguridade social e R$38,252 milhões constam do orçamento de investimento das empresas
estatais.

Vale ressaltar que, destes recursos correspondentes aos orçamentos fiscal e da
seguridade social, R$5,689 milhões são alocados em Reserva de Contingência, e não podem, a
priori, ser utilizados para o financiamento de despesas primárias, sob pena de ser afetada a
meta de resultado primário estabelecida pela Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006 —
LDO/2006 (Lei nº 11.178, de 20 de setembro de 2005).

A.2 - Recursos Programados na Área de Infra-Estrutura
A análise das propostas dos orçamentos fiscal e da seguridade social da Área Temática

V evidencia que os valores programados no PLOA/2006 (R$15,1 bilhões) são 14% superiores
aos consignados no PL para 2005 (R$13,7 bilhões) e 24% inferiores ao autorizado de 2005
(R$17,9 bilhões). Com relação ao orçamento de investimento das estatais, verifica-se um
incremento da ordem de 18%, comparando-se o PLOA/2006 com o de 2005.

Os dados apresentados no Quadro I proporcionam uma visão global dos recursos
propostos e executados a partir de 2004, referentes à Área Temática V, assim como uma
comparação com os valores propostos e os autorizados para 2005 (Quadro I).

A análise do quadro anterior evidencia que os montantes globais consignados no PLOA
2006, no âmbito dos orçamentos fiscal e da seguridade social da Área V, superam em cerca de
14% os valores propostos em 2005, embora sejam cerca de 25% menores que o montante total
autorizado durante o exercício de 2005 (considerando-se a Lei Orçamentária e os créditos
adicionais aprovados) nesses orçamentos. Ao mesmo tempo, no orçamento de investimento das
empresas estatais, constata-se crescimento dos recursos previstos, de cerca de 18%, em
relação tanto ao valor proposto quanto àquele autorizado em 2005.

O Quadro II permite visualizar os investimentos (grupo de natureza de despesa — GND-
4) na Área V a partir dos montantes autorizados em 2004 e 2005, e do liquidado em 2004. Na
proposta orçamentária para 2006, verificam-se investimentos 70% maiores do que aqueles
liquidados em 2004 e 9% maiores do que os valores autorizados para 2005. Ressalte-se que
este último acréscimo reflete, essencialmente, a variação nas alocações atinentes ao Ministério
de Minas e Energia, tendo em vista que os valores consignados no PLOA/2006 aos Ministérios
dos Transportes e das Comunicações são inferiores aos autorizados em 2005 (Quadro II).

Para se avaliar adequadamente a evolução dos investimentos (GND-4) no setor de infra-
estrutura, é importante observar as peculiaridades do orçamento de cada Ministério.

No setor de transportes são relevantes as despesas com investimentos incluídas no
orçamento fiscal e realizadas pelas unidades da administração direta ou entidades
supervisionadas, sobretudo o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes —
DNIT. No setor de energia, os investimentos concentram-se nas empresas estatais vinculadas
ao Ministério de Minas e Energia e constantes do orçamento de investimento das estatais.
Situação semelhante ocorre no Ministério das Comunicações, em que os orçamentos fiscal e da
seguridade social prevêem investimentos de R$112 milhões, enquanto a única estatal do setor,
a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, projeta investimentos de R$663 milhões para
2006.

A.3 - Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
O Quadro III apresenta dados sobre a evolução das dotações orçamentárias da área de

infra-estrutura, a partir do exercício de 2004, nos orçamentos fiscal e da seguridade social.
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No âmbito dos orçamentos fiscal e da seguridade social, verifica-se que as alocações
propostas no PLOA/2006 superam significativamente, em 51% e 49%, os montantes liquidados
em 2004 referentes aos Ministérios de Minas e Energia e dos Transportes, respectivamente. No
entanto, o total proposto para 2006 revela-se em torno de 25% inferior ao total autorizado em
2005.

O Quadro IV classifica por grupos de natureza de despesa (GND) os valores totais da
área de Infra-Estrutura previstos, autorizados e liquidados a partir do exercício de 2004, nos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

Comparando-se os valores constantes da proposta orçamentária para 2006 com
aqueles autorizados para 2005, notam-se variações distintas entre os grupos de
natureza de despesa. Houve acréscimo nos montantes propostos ao GND 1 (“Pessoal e
Encargos Sociais”), de 1%, e GND 9 (“Reserva de Contingência”), de 7%. Por outro lado,
observa-se que os demais GNDs apresentaram decréscimos — alguns expressivos — em
relação aos valores autorizados para 2005: “Juros e Encargos da Dívida” (-36%);
“Outras Despesas Correntes” (-26%); “Investimentos” (-36%); “Inversões Financeiras” (-
12%) e “Amortização da Dívida” (-30%).

O Quadro V, a seguir, explicita os investimentos (GND 4) previstos, autorizados
e/ou liquidados, por órgão, nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, entre 2004 e
2006. No Ministério dos Transportes, que compreende a quase totalidade dos valores do
quadro, verifica-se um expressivo decréscimo nos investimentos programados para
2006: 36%, quando comparados com os montantes autorizados em 2005. No entanto, o
valor global proposto para o Órgão mostra-se 83% maior do que o que foi liquidado em
2004. (Quadro V)
A.3.1 - Ministério de Minas e Energia
As despesas totais do Ministério de Minas e Energia (MME), nos Orçamentos Fiscal e da

Seguridade Social propostos para 2006, correspondem a R$ 981 milhões, que representam
valor 21% inferior ao autorizado em 2005 (Quadro III). Tais dados já desconsideram, conforme
argumentado anteriormente, os valores da Reserva de Contingência. No caso do MME, está
consignada essa reserva na programação do Departamento Nacional de Produção Mineral —
DNPM, da Agência Nacional de Petróleo — ANP, da Agência Nacional de Energia Elétrica —
ANEEL e da Administração Direta do Ministério, que soma R$ 3.032 milhões (decréscimo de
6% em comparação com a prevista em 2005).

Os investimentos consignados nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social para o
MME montam a R$ 41 milhões, valor levemente superior aos R$ 40 milhões autorizados em
2005, mas 9% menor do que a soma dos investimentos efetivamente aplicados em 2004.

A.3.2 - Ministério dos Transportes
A programação do Ministério dos Transportes (MT) na proposta dos Orçamentos Fiscal e

da Seguridade Social para 2006, com aplicações agregadas de R$ 7.329 milhões, envolve
decréscimo de cerca de 25% em relação ao autorizado em 2005 (Quadro III). Verifica-se, no
entanto, acréscimo de 23%, de 2005 para 2006, dos recursos destinados a esse Ministério
constantes dos projetos de lei orçamentária (descontados os valores da Reserva de
Contingência).

Os investimentos totais de R$ 3.956 milhões, propostos para o exercício de 2006 nos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade, representam: redução de 36%, em comparação aos
investimentos autorizados para 2005, e aumentos de 9% e de 83% em relação aos
investimentos autorizados e liquidados para 2004, respectivamente. Os investimentos do
PLOA/2006 superam em 51% aqueles submetidos ao Congresso pelo PLOA/2005. Vale
mencionar, no entanto, que os recursos provenientes da Contribuição de Intervenção no
Domínio Econômico — CIDE não foram aplicados conforme a expectativa, sendo utilizados
para incrementar o superávit primário da União. Dos R$ 10,8 bilhões arrecadados desse
tributo, apenas R$ 6,1 bilhões foram executados no período 2004/2005. No que se refere ao
Ministério dos Transportes, apenas R$ 3,0 bilhões foram executados dos R$ 8,2 bilhões
autorizados no mesmo período.
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Apesar de a execução orçamentária do MT ter sido, ainda, muito afetada pelos
sucessivos contingenciamentos ocorridos nos últimos anos, cabe ressaltar que os
investimentos na Proposta para 2006 são superiores àqueles efetivamente aplicados em
2004, embora estejam bem abaixo do valor autorizado em 2005.
O Quadro VI detalha os valores previstos, autorizados e liquidados, por unidade

orçamentária do Ministério dos Transportes, nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,
entre 2004 e 2006. (Quadro VI)

O Quadro VII detalha a execução dos principais programas finalísticos do
Ministério dos Transportes, nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, entre 2004 e
2006. (Quadro VII)

No PLOA/2006, os programas relacionados aos corredores de transporte, que
incluem ações voltadas a construção e adequação de capacidade de rodovias federais;
construção, ampliação e recuperação de instalações portuárias; construção de trechos
ferroviários e implantação e melhoramentos em hidrovias têm previsão da ordem de R$
2.096 milhões, sendo superior a todos os valores constantes no quadro, relativos aos
anos anteriores, exceto aos autorizados para 2005. Com efeito, os valores previstos para
2006 são 42% inferiores aos autorizados para 2005. Comportamento semelhante é
verificado nos montantes do programa Manutenção da Malha Rodoviária Federal.
O valor consignado para 2006 no programa Fomento ao Desenvolvimento da Marinha

Mercante e da Indústria Naval apresenta crescimento expressivo em relação ao proposto e ao
autorizado para 2005: 289% e 294%, respectivamente.

Com relação ao programa Segurança Pública nas Rodovias Federais, a proposta para
2006 apresenta valores 76% abaixo dos autorizados para 2005 e 20% inferiores aos da
proposta para 2005.

O programa Manutenção de Hidrovias possui a distribuição de valores essencialmente
constante, entre 2004 e 2006, em torno de R$ 30 milhões por ano.

A.3.3 - Ministério das Comunicações
As despesas totais do Ministério das Comunicações (MC) para os Orçamentos Fiscal e

da Seguridade Social correspondem, na proposta orçamentária para 2006, a R$ 1.185 milhões,
montante 25% inferior aos R$ 1.577 milhões autorizados em 2005. Tais dados já
desconsideram, conforme argumentado anteriormente, os valores da Reserva de Contingência.
Esses, no caso do Ministério das Comunicações, localizam-se em 3 Unidades Orçamentárias —
UO: ANATEL (R$ 1.852 milhões), FUST (R$ 655 milhões) e FUNTTEL (R$ 149 milhões).

Os investimentos (GND 4) consignados nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
para o órgão montam a R$ 113 milhões, que representam retração de 25%, em comparação
com o autorizado para 2005 (R$ 151 milhões), e expansão de 12%, se comparados com o valor
proposto no projeto de lei para 2005 (R$ 101 milhões).

A.4 - Orçamento de Investimento das Empresas Estatais
Os investimentos das empresas estatais do setor de Infra-Estrutura

correspondem, na proposta orçamentária para 2006, a R$ 38.251 milhões, montante
19% superior ao autorizado para 2005. Tal crescimento agregado, da ordem de R$
5.888 milhões, decorre quase que exclusivamente da elevação dos investimentos das
empresas vinculadas ao Ministério de Minas e Energia. O Quadro VIII mostra o total do
orçamento de investimentos, por órgão. (Quadro VIII)

Comparativamente com a dotação total autorizada para 2005, verifica-se que a
proposta de orçamento de investimento para 2006 das empresas vinculadas ao
Ministério de Minas e Energia introduz aumento global de 19%.
Cabe observar que o montante dos investimentos das empresas vinculadas somente a

esse Ministério é maior que a totalidade dos investimentos na área de Infra-Estrutura em todo
o Orçamento Fiscal. Tal fato decorre fundamentalmente dos investimentos de porte realizados
pelos sistemas ELETROBRÁS e PETROBRAS.

No Quadro IX, temos a evolução dos orçamentos de investimentos dos 2 grandes
grupos de empresas ligadas ao Ministério de Minas e Energia. (Quadro IX)
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Em comparação com os montantes autorizados para 2005, a proposta apresenta
aumento de 18% nos investimentos concernentes ao Sistema ELETROBRÁS, e elevação
de 19% nas alocações do Sistema PETROBRAS. Em valores absolutos, o crescimento
dos investimentos previstos do sistema PETROBRAS alcança R$ 5.134 milhões.
As Companhias Docas, cotejando os valores do projeto para 2006 com os autorizados

para 2005, apresentam expressiva retração de 32% dos investimentos, da ordem de R$ 125
milhões. Na análise da variação por empresa, destaca-se a Companhia Docas do Rio de Janeiro
— CDRJ, cuja dotação total caiu de R$ 102 milhões (em 2005) para R$ 24 milhões, o que
representa uma queda de 77% dos investimentos.

Para a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT —, única empresa estatal
vinculada ao Ministério das Comunicações, houve redução, em relação ao autorizado em 2005,
da ordem de 5% em suas dotações para investimentos, onde estão previstos R$ 632 milhões
para 2006. Cabe destacar que a empresa já havia sofrido uma redução de 10% no valor
autorizado de 2004 para 2005.

B - Das Emendas Individuais e Coletivas
Apesar de não se ter verificado um grande número de emendas apresentadas a

essa Área Temática, os valores solicitados são muito expressivos, conforme ilustrado no
Quadro X. Foi apresentado um total de 184 emendas, sendo 116 emendas coletivas e
68 emendas individuais. (Quadro X)

As emendas coletivas apresentadas à Área Temática de Infra-Estrutura, no total
de 116, perfazem proposições no valor de R$ 18.476 milhões, para uma disponibilidade
de cerca de R$ 900 milhões. Essa modalidade de emenda reparte-se em 94 emendas de
bancadas estaduais, no valor de R$ 9.019 milhões; duas emendas de bancada regional,
no valor de R$ 230 milhões; e 20 emendas de Comissões Permanentes das Casas do
Congresso Nacional, num total de R$ 9.227 milhões. Foram também apresentadas 68
emendas individuais, que perfazem um total da ordem de R$ 12 milhões.
Na distribuição por órgão, verifica-se que o Ministério dos Transportes foi objeto de 151

emendas, o Ministério de Minas e Energia de 12 emendas e o Ministério das Comunicações de
21 emendas.

Entre as emendas relacionadas com o Ministério de Minas e Energia, 10 dizem respeito
ao Orçamento Fiscal, e as outras duas ao orçamento de investimento das estatais. Todas as
emendas relativas ao Ministério dos Transportes e ao Ministério das Comunicações referem-se
ao Orçamento Fiscal.

C - Da Atuação da Relatoria-Setorial
Esta Relatoria norteou-se no sentido de valorizar a atuação do Congresso Nacional na

alocação dos recursos orçamentários. Nesse sentido, procurou atender, no que foi possível, aos
valores demandados pelas emendas. Por isso, e em virtude da escassez de recursos, optamos
por aplicar cortes na programação do projeto de lei próximos aos limites estabelecidos no
Parecer Preliminar, no que se refere ao Orçamento Fiscal.

Quanto à esfera das estatais, buscou-se priorizar ações destacadas por emendas por
meio de contrapartidas advindas de remanejamento de recursos da mesma empresa ou
provenientes de cancelamento de dotações programadas em empresas vinculadas à
controladora.

C.1 - Da Atuação da Relatoria nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
Foram aprovadas 180 emendas relativas ao Orçamento Fiscal, das quais 68 individuais

e 112 coletivas. A emenda 11410005 foi transferida para o Setor 10 — Planejamento e
Desenvolvimento Urbano. As emendas 15270010, 34940017, 41060002, 50110002 e
71040011 foram transferidas de outros setores para a Área Temática em comento.

Do total de 182 emendas apresentadas ao Orçamento Fiscal, 159 (87%) visaram a
unidades orçamentárias do Ministério dos Transportes.

Esta Relatoria fundamentou-se nos seguintes critérios para nortear o acatamento das
emendas: primeiro, buscou-se o equilíbrio na distribuição dos recursos entre as diversas
Unidades da Federação de forma proporcional ao número de emendas dirigidas pelas
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respectivas bancadas estaduais ao setor; segundo, procurou-se atender programações relativas
a obras cuja execução se encontra em andamento, conforme preconiza o art. 40 da LDO para
2006; terceiro, o atendimento das emendas direcionadas a ações priorizadas pelo Poder
Executivo e incluídas no PPI teve como fonte de recursos, exclusivamente, cancelamentos
compensatórios derivados de ações programadas com resultado primário igual a 3, em
consonância com o disposto no item 17.2 da Parte B do Parecer Preliminar. Por último, no caso
das emendas de Comissão, buscou-se atender as ações finalísticas não-previstas originalmente
no projeto de lei ratificadas por meio de solicitações de dirigentes de órgãos. Ademais,
priorizaram-se as emendas de Comissão, de caráter nacional, cuja amplitude de execução
beneficiará mais de um Estado Federado.

C.2 - Da Atuação da Relatoria no Orçamento de Investimento
Aprovaram-se 5 emendas para o orçamento de investimentos das estatais (uma oriunda

de aumento de participação da União no capital de empresa, via Orçamento Fiscal), todas
dirigidas a empresas do Grupo ELETROBRÁS. Não foram propostas emendas ao orçamento de
investimento no âmbito da programação do Ministério dos Transportes.

As referidas emendas objetivam introduzir no orçamento da ELETRONORTE dotações
para a realização de investimentos na implantação de sistemas de transmissão de energia
elétrica na Região Norte, apoio de infra-estrutura às comunidades atendidas pelo sistema
elétrico na região amazônica, construção das eclusas de Tucuruí e melhoria e reforço do
sistema de transmissão de energia elétrica interligado ao sistema nacional. As emendas
destinam, ainda, recursos para a ELETRONUCLEAR, a fim de implantar a Usina Termonuclear
de Angra III.

Com relação ao atendimento das emendas destinadas ao orçamento de investimento,
procurou-se atender as solicitações das bancadas estaduais ouvidos os dirigentes dos
respectivos órgãos.

C.3 - Das Fontes Utilizadas Para Aprovação de Emendas
As tarefas relacionadas com o planejamento e o orçamento públicos pressupõem um

difícil trabalho de realização de escolhas dentre diversas ações desejadas, em decorrência da
escassez de recursos que permeia todo o processo. Nesse contexto, no caso de atendimento das
emendas coletivas, respeitados os limites de utilização de fontes vinculadas, esta Relatoria viu-
se diante da necessidade de promover cancelamentos nas dotações de ações propostas no
projeto de lei próximos à totalidade das possibilidades, consoante as normas previstas nos
itens 17, 19 e 20 da Parte B do Parecer Preliminar.

Ainda com o fito de atender emendas coletivas, esta Relatoria também fez uso de
recursos provenientes da Relatoria-Geral.

Dispôs também esta Relatoria de parcela dos recursos distribuídos pelo Relator-Geral,
com base no estatuído pelo item 41 da Parte B do Parecer Preliminar, referentes à Unidade
Orçamentária 90000 — Reserva de Contingência, com identificador de resultado primário RP=2
(despesa de natureza primária discricionária). Provieram daí recursos necessários à aprovação
das emendas individuais apresentadas à Área Temática, na medida do valor total da demanda
verificada.

Com relação ao orçamento de investimento das empresas estatais, as emendas foram
atendidas mediante remanejamento de recursos nos termos do item 24 da Parte B — Parte
Especial do Parecer Preliminar à proposta orçamentária para 2006.

C.4 - Obras com Indícios de Irregularidades Graves Apontadas pelo Tribunal de Contas
da União — TCU

Vou-me permitir pular a leitura do art. 102 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para
2006.

Em atendimento a esse artigo e ao disposto no art. 13 da Resolução nº 1, de 2001-CN,
combinado com o item 28.4.6 da Parte B-Especial do Parecer Preliminar ao Projeto de Lei
Orçamentária para 2006, cabe mencionar que as emendas 71080005, 71090004, 71160006,
71220009, 71260007 e 71230007 propõem alocação de recursos em dotações relativas a obras
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que contêm 1 ou mais contratos identificados pelo Tribunal de Contas da União com indícios
de irregularidades.

C.5 - Do Atendimento ao Art. 20 da LDO 2006 — Obras com Valor Total Superior a
R$10,5 milhões

O art. 20 da LDO/2006 exige que os órgãos setoriais do Sistema de
Planejamento e de Orçamento Federal encaminhem a esta Comissão demonstrativo com
a relação das obras incluídas na proposta orçamentária cujo valor total ultrapasse 7
vezes o limite estabelecido no art. 23, inciso I, alínea “c”, da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, o que corresponde a R$ 10,5 milhões.
No caso de descumprimento do dispositivo supracitado, a LDO/2006 determina, no §3º

do mesmo artigo, a não-inclusão da obra na lei orçamentária para 2006. Conforme o item 27.1
da Parte B do Parecer Preliminar, compete ao Relator-Setorial aplicar tal penalidade.
Entretanto, para evitar posicionamento distinto em relação às demais áreas temáticas, esta
Relatoria julgou por bem remeter a questão ao Relator-Geral, a fim de que se adote posição
homogênea para todas as Relatorias-Setoriais.

C.6 - Indicações ao Relator-Geral
Por entender meritórias, esta Relatoria encaminha as seguintes indicações ao Relator-

Geral:
1) O atendimento, na íntegra, das Emendas de nºs 50110005 e 60040005, cujas fontes

de financiamento estão amparadas pelas receitas vinculadas ao FUST e ao FUNTTEL e que
foram programadas, em quase sua totalidade, para compor reservas de contingência, com o
objetivo de aumentar o resultado primário do Governo Federal. Tais emendas não puderam ser
devidamente contempladas no âmbito desta Relatoria, tendo em vista as limitações de
remanejamento impostas pelo Parecer Preliminar. Vale mencionar que a não-utilização das
receitas vinculadas ao FUST e ao FUNTTEL nas ações definidas em lei desvirtua o objetivo da
criação de cada um desses fundos.

Observe-se, ainda, que foi vetado o § 4º do art. 13 da LDO 2006, que estabelecia o
limite máximo para a utilização dessas fontes em reservas de contingência em 40% da
arrecadação total das receitas. Tal fato evidencia a divergência de posicionamentos entre os
Poderes Legislativo e Executivo em relação a essa questão. Ressalte-se que se trata de um
dever institucional a obrigação de cumprir uma série de determinações e demandas exigidas
pela Lei Geral de Telecomunicações, pelo Supremo Tribunal Federal, pelo Tribunal de Contas
da União e pela Controladoria Geral da União, além de recomendações manifestadas pelo
Ministério Público e pelo próprio Congresso Nacional.

O exercício das ações dos referidos fundos requer a aplicação dos recursos arrecadados
para essa finalidade, não se justificando, portanto, a transferência de quase a sua totalidade
para reservas de contingência, afetando totalmente o cumprimento das obrigações legais para
as quais foram constituídos;

2) A elaboração de emenda de Relator-Geral com vistas à adequação de ordem técnica
do projeto de lei relativamente à programação da VALEC Engenharia, Construções e Ferrovias
S.A. (UO 39207), no subtítulo “26.783.0237.1C06.0017 - Construção da Ferrovia Norte—Sul —
Aguiarnópolis-Babaçulândia — no Estado do Tocantins”.

A indicação deve-se ao fato de esta Relatoria estar impossibilitada de implementar a
referida emenda, tendo em vista que os recursos a serem remanejados estão programados em
dotações com indicador de resultado primário igual a 3 (RP 3 - Recursos consignados no PPI).
Vale mencionar que o cancelamento de recursos com RP=3 pelo Relator-Setorial , não estando
previsto no item VI da Parte B do Parecer Preliminar, deverá ser efetuado pelo Relator Geral no
ciclo geral do processo orçamentário.

A referida adequação foi solicitada pelo Diretor-Presidente da VALEC, por intermédio do
Ofício nº 301/2005-SUFIM, de 9 de dezembro de 2005. Nesse expediente, requer-se que o
trecho ferroviário a que se refere o subtítulo constante da proposta orçamentária
(Aguiarnópolis-Babaçulândia) seja ampliado para “Aguiarnópolis-Guaraí”.
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Ressalte-se que, no decorrer do exercício de 2005, a dotação total relativa à obra
supracitada foi aumentada, por meio de créditos extraordinários, em cerca de R$ 138 milhões.
Tal suplementação, juntamente com os recursos previstos no projeto de lei, justifica e dá
ensejo à alteração do subtítulo com vistas à ampliação do trecho ferroviário originalmente
previsto no PL nº 40, de 2005-CN.

Dessa forma, somos favoráveis à aprovação da emenda, cancelando os recursos do
subtítulo constante da proposta orçamentária da VALEC “26.783.0237.1C06.0017 -
Construção da Ferrovia Norte—Sul — Aguiarnópolis-Babaçulândia — no Estado do Tocantins”,
que serão remanejados para o novo subtítulo “Construção da Ferrovia Norte—Sul —
Aguiarnópolis-Guaraí — no Estado do Tocantins”, na mesma Unidade Orçamentária.

3) A elaboração de emenda de Relator-Geral com vistas à adequação de ordem técnica
do projeto de lei relativamente à programação do DNIT (UO 39252), no subtítulo
“26.782.0220.3E39.0022 - Recuperação de Trecho Rodoviário — Piripiri—Jerumenha — na
BR-343 — no Estado do Piauí”.

A indicação deve-se ao fato de esta Relatoria estar impossibilitada de implementar a
referida emenda, tendo em vista que os recursos a serem remanejados estão programados em
dotações com indicador de resultado primário igual a 3 (RP 3 - Recursos consignados no PPI).
Vale mencionar que o cancelamento de recursos com RP=3 pelo Relator-Setorial , não estando
previsto no item VI da Parte B do Parecer Preliminar, deverá ser efetuado pelo Relator-Geral no
ciclo geral do processo orçamentário.

A referida adequação foi solicitada pelo Ministro de Estado dos Transportes, por meio
do Aviso nº 312/GM/MT, de 17 outubro de 2005, do Gabinete do Ministro. Nesse expediente,
requer-se que o subtítulo em questão seja alterado para “Recuperação de Trecho Rodoviário —
Jerumenha—Luís Correia — na BR-343 — no Estado do Piauí”.

Assim sendo, somos favoráveis à aprovação da emenda, cancelando recursos do
subtítulo constante da proposta orçamentária do DNIT “26.782.0220.3E39.0022 - Recuperação
de Trecho Rodoviário — Piripiri—Jerumenha — na BR-343 — no Estado do Piauí”, que serão
remanejados para o novo subtítulo “Recuperação de Trecho Rodoviário — Jerumenha—Luís
Correia — na BR-343 — no Estado do Piauí”, na mesma Unidade Orçamentária.

4) Consoante acordo entre o PMDB e as Lideranças do Governo com o Relator-Geral,
indicamos a suplementação do atendimento das emendas relacionadas no Quadro XI, no ciclo
geral do processo orçamentário. (Vide Quadro XI.)

A imperatividade da inclusão dos valores supramencionados respalda-se na
nova reestimativa de receitas específicas da Área Temática de Infra-Estrutura, efetivada
após o Relatório do Comitê de Receitas e não repassadas a esta Relatoria, conforme
previsão do item 42.3 da Parte B do Parecer Preliminar. Assim, o acordo firmado prevê a
utilização dessas receitas, nas despesas indicadas, durante o ciclo geral, sem prejuízo
do critério de distribuição dos recursos entre as diversas Unidades da Federação, no
que se refere às emendas de bancada.
D - Anexos
Apresentamos os seguintes Anexos Demonstrativos, nos termos do item 28.4 da Parte B

do Parecer Preliminar:
a) demonstrativo das propostas de pareceres às emendas “individuais” às despesas

apresentadas, por autor, contendo número da emenda, códigos numéricos representativos das
classificações institucional, funcional e programática, fontes de recursos, denominação do
subtítulo, decisão e valor;

b) demonstrativo das propostas de pareceres às emendas “coletivas” e “de Relator”
apresentadas, por Unidade da Federação e autor, contendo número da emenda, códigos
numéricos representativos das classificações institucional, funcional e programática, fontes de
recursos, denominação do subtítulo, decisão e valor;

c) demonstrativo dos cancelamentos e acréscimos efetuados no âmbito de suas
Relatorias, por Unidade da Federação;
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d) demonstrativo dos cancelamentos e acréscimos efetuados, por Órgão Orçamentário e
por Projetos/Atividades/Operações Especiais;

e) demonstrativo dos acréscimos e cancelamentos, por Unidade Orçamentária, das
dotações para cada Subtítulo;

f) demonstrativo dos acréscimos e cancelamentos, por Unidade Orçamentária, das
dotações para os subtítulos relativos a obras com indícios de irregularidades identificados pelo
Tribunal de Contas da União e constantes do relatório à Comissão Mista nos termos do art.
103 da LDO/2006, efetuados ao amparo do art. 102 da mesma Lei;

g) demonstrativo das dotações consignadas, no PLOA/2006, aos subtítulos
correspondentes a obras com indícios de irregularidades identificados pelo Tribunal de Contas
da União e que forem integralmente canceladas em função desses indícios, bem como das
emendas não aprovadas pela mesma razão.

II - Voto
Diante do exposto, somos pela aprovação da parte do Projeto de Lei nº 40 de 2005-CN,

relativa aos orçamentos das unidades orçamentárias especificadas neste relatório, nos termos
da proposta do Poder Executivo, com as alterações aprovadas por esta Relatoria, constantes
das relações anexas.

Sala da Comissões,
Deputado José Priante, Relator-Setorial.
Está lido o relatório, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Vamos iniciar a discussão para que

se possa fazer a abertura do prazo de entrega dos destaques.
Está aberta a discussão, bem como o prazo para apresentação de destaques, que será

encerrado ao término dos debates.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, permita-me. Vamos discutir

depois. Aberta a discussão para receber os destaques, faremos a leitura dos destaques depois e
discutiremos.

O SR. DEPUTADO JOSÉ PRIANTE - Vamos vencer a discussão. Vamos para o
encaminhamento.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Abriu-se, mas encerra-se a
discussão?

O SR. DEPUTADO JOSÉ PRIANTE - Vou fazer uma sugestão, Sr. Presidente: o
Deputado Anivaldo Vale poderia ler seu relatório agora, e depois votaremos.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O Relator-Setorial é o Deputado
Anivaldo Vale, do PSDB do Pará. Convido o Deputado Anivaldo Vale para ler o seu relatório.
Área Temática III: Fazenda, Desenvolvimento e Turismo.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Relatório-Setorial sobre o Projeto de Lei nº 40, de
2005, encaminhado pela Mensagem nº 104, de 2005-CN (nº 560/2005, na origem), que “estima
a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2006”, referente às unidades
orçamentárias que integram os órgãos Ministério da Fazenda (25000), Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (28000), Ministério do Turismo (54000),
Encargos Financeiros da União (71000), Transferências a Estados, Distrito Federal e
Municípios (73000), Operações Oficiais de Crédito (74000) e Refinanciamento da Dívida
Mobiliária Federal (75000).

Relator: Deputado Anivaldo Vale.
I. Relatório
1. Introdução
Em cumprimento ao disposto no art. 84, inciso XXIII, da Constituição Federal,

combinado com o art. 35, § 2º, inciso III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
o Presidente da República, por meio da Mensagem nº 104, de 2005-CN (nº 560/2005, na
origem), submete à apreciação do Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 40, de 2005-CN, que
“estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2006”.
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Por designação do Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização, na forma estabelecida pelo art. 9º da Resolução nº 1, de 2001-CN, e de
conformidade com os parâmetros estabelecidos pelo Parecer Preliminar, coube-nos examinar,
no âmbito da Área Temática III — Fazenda, Desenvolvimento e Turismo, a programação dos
seguintes órgãos e respectivas unidades orçamentárias:

- Ministério da Fazenda (Órgão 25000):
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social: Ministério da Fazenda (25101); Receita

Federal do Brasil (25103); Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (25104); Banco Central do
Brasil — BCB (25201); Comissão de Valores Mobiliários — CVM (25203); Superintendência de
Seguros Privados — SUSEP (25208); Fundo de Compensação e Variações Salariais — FCVS
(25903); Fundo de Estabilidade do Seguro Rural — FESR (25904); Fundo Especial de
Treinamento e Desenvolvimento — FTD (25913); Fundo de Garantia à Exportação — FGE
(25914).

Orçamento de Investimento: Banco da Amazônia S.A. — BASA (25202); Serviço
Federal de Processamento de Dados — SERPRO (25207); Banco do Nordeste do Brasil
S.A. — BNB (25210); Casa da Moeda do Brasil (25211); IRB — Brasil Resseguros S.A.
(25215); Caixa Econômica Federal — CEF (25220); COBRA Tecnologia S.A (25230);
Banco do Brasil S.A. — BB (25234); BBTUR Viagens e Turismo Ltda. (25246); Banco do
Estado do Ceará — BEC (25257); Banco do Estado do Piauí S.A. — BEP (25266); Banco
do Estado de Santa Catarina S.A. — BESC (25271); Empresa Gestora de Ativos —
EMGEA (25276); Ativos S.A. — Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros
(25277).
- Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (Órgão 28000):
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e

Comércio Exterior — MDIC (28101); Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial — INMETRO (28202); Instituto Nacional de Propriedade Industrial — INPI
(28203); Superintendência da Zona Franca de Manaus — SUFRAMA (28233); Fundo de
Garantia para Promoção da Competitividade — FGPC (28904).

Orçamento de Investimento: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social —
BNDES (28234).

- Ministério do Turismo (Órgão 54000):
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social: Ministério do Turismo (54101); EMBRATUR

— Instituto Brasileiro de Turismo (54201).
- Encargos Financeiros da União (Órgão 71000):
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social: Recursos sob Supervisão do Ministério da

Fazenda (71101).
- Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios (Órgão 73000):
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social: Recursos sob Supervisão do Ministério da

Fazenda (73101); Recursos sob Supervisão do Ministério de Minas e Energia (73104); Recursos
sob Supervisão do Ministério da Educação (73107); Transferências Constitucionais — Recursos
sob Supervisão do Ministério da Fazenda (73108); Recursos sob Supervisão do Ministério do
Esporte (73109); Fundo Constitucional do Distrito Federal — FCDF (73901).

- Operações Oficiais de Crédito (Órgão 73000):
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social: Recursos sob Supervisão da Secretaria do

Tesouro Nacional — Ministério da Fazenda (74101); Recursos sob Supervisão do Ministério da
Fazenda (74102); Recursos sob Supervisão do Ministério da Educação (74103); Recursos sob
Supervisão da Superintendência de Recursos Privados/SUSEP — Ministério da Fazenda
(74201); Recursos sob Supervisão da Agência Nacional de Saúde Suplementar/ANS —
Ministério da Saúde (74202); Recursos sob Supervisão do Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária/INCRA — Ministério do Desenvolvimento Agrário (74203); Recursos sob
Supervisão do Fundo de Defesa da Economia Cafeeira/FUNCAFÉ — MAPA (74901); Recursos
sob Supervisão do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior/FIEES —
Ministério da Educação (74902); Recursos sob Supervisão do Fundo Nacional de
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Desenvolvimento/FND — Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
(74903); Recursos sob Supervisão do Fundo da Marinha Mercante/FMM — Ministério dos
Transportes (74904); Recursos sob Supervisão do Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico
das Telecomunicações/FUNTTEL — Ministério das Comunicações (74905); Recursos sob
Supervisão do Fundo de Terras e da Reforma Agrária/Banco da Terra — Ministério do
Desenvolvimento Agrário (74906); Recursos sob Supervisão do Ministério da Integração
Nacional (74907); Recursos sob Supervisão do Fundo Geral de Turismo/FUNGETUR —
Ministério do Turismo (74908); Recursos sob Supervisão do Fundo Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico/FNDCT — Ministério da Ciência e Tecnologia
(74910); Recursos sob Supervisão do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social —
FNHIS (74911).

- Refinanciamento da Dívida Pública Mobiliária Federal (Órgão 75000):
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social: Recursos sob Supervisão do Ministério da

Fazenda (75101).
Na condução desta Relatoria deparamo-nos com temas da maior relevância dentro do

debate dos grandes problemas nacionais. Antes de tratar das questões orçamentárias
específicas, faremos uma análise sucinta de alguns aspectos econômicos da dívida pública no
Brasil e de como isso se reflete no Orçamento, até porque consideramos essa abordagem
essencial para o entendimento da dinâmica dos números da proposta para 2006.

Porém, como nossa principal preocupação é buscar alternativas e caminhos que
conduzam o País à superação das atuais dificuldades, a verdadeira ênfase do nosso trabalho
esteve centrada em apontar e, na medida do possível, corrigir as distorções da Proposta
Orçamentária para 2006. É esse o sentimento que permeou a análise das emendas
apresentadas no âmbito desta Área Temática, e que nos fez dar especial atenção àquelas ações
que julgamos mais efetivas na promoção dos desenvolvimento econômico e social.

2. Dívida Pública e a Proposta Orçamentária para 2006
Na Proposta Orçamentária para 2006, encontramos as seguintes dotações para o

serviço da dívida:
Item Serviço da Dívida - PLOA/2006, R$ 1.106,6 bilhões; Área Temática III, R$ 1.101,8

bilhões.
Item Juros e Encargos da Dívida - PLOA/2006, R$ 179,5 bilhões; Área Temática III, R$

177,9 bilhões.
Item Amortização - PLOA/2006, R$ 927,1 bilhões; Área Temática III, R$ 923,9 bilhões.
Fonte: PLOA/2006.
Verifica-se que a maior parte das despesas com juros e amortização estão concentradas

em unidades orçamentárias da competência desta Área Temática. Desse modo, consideramos
pertinente, antes da análise orçamentária específica, tecer alguns comentários sobre a
problemática da dívida pública.

2.1. Dívida Pública — Enfoque Econômico
A Dívida Líquida do Setor Público — DLSP alcançou em setembro de 2005 o

patamar de R$ 973,45 bilhões, o que corresponde a 51,4% do Produto Interno
Bruto — PIB. Esses são os números publicados pelo Banco Central do Brasil, que
apresenta, em termos líquidos, a dívida de todos os entes que compõem a Federação:
União, Estados, Municípios e respectivas empresas estatais. No quadro específico,
apresentamos um histórico da evolução desses valores desde 1994 – há um quadro da
dívida líqüida do setor público, de 1994 a 2005, como V.Exas. estão acompanhando.
Além desses valores absolutos, na avaliação da capacidade de solvência do País,

devemos também considerar a evolução da relação entre a dívida líquida e o conjunto das
riquezas produzidas ao longo do ano (expresso por meio do PIB), conforme o gráfico, como
V.Exas. podem acompanhar.

A relação DLSP/PIB evoluiu de maneira preocupante a partir de 1994. Cabe lembrar
que em setembro de 2002, no auge da crise de confiança que se abateu sobre o País, essa
relação alcançou o patamar de 60,9%. Dentre os motivos que contribuíram para a elevação da
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dívida líquida do setor público nesse período, podemos destacar: a assunção de passivos
contingentes (os chamados esqueletos); a utilização de títulos públicos para refinanciamentos
de dívidas, saneamento de setores econômicos específicos e implementação de alguns
programas de governo; as altas taxas de juros básicos; e o baixo crescimento econômico.

Dentro da dívida do setor público, os valores relevantes para o fim de estimativa
orçamentária das despesas com juros e amortização referem-se ao estoque bruto da dívida da
União, com destaque para a Dívida Pública Mobiliária Federal Interna — DPMFI, uma vez que
esta constitui o instrumento básico de gestão, determinante da evolução da composição, prazos
e riscos da dívida de responsabilidade do Governo Central.

No quadro a seguir relacionamos os valores apresentados nas Informações
Complementares que acompanham o Projeto de Lei Orçamentária para 2006, e que serviram de
base para o cálculo das despesas com o serviço da dívida em cada exercício.

As Informações Complementares estão no PLOA/2006.
Os crescentes estoques da DPMFI refletem a incorporação de “esqueletos”, a cobertura

de resultados negativos do Banco Central, as novas emissões para a cobertura de programas
específicos e a apropriação de encargos ao principal da dívida.

O tamanho da dívida é o ponto de partida para a estimativa de despesas com juros e
amortização a serem incluídas na proposta orçamentária. Porém, tão importantes quanto a
dimensão do estoque são a estratégia de administração e a expectativa do mercado, dado que
influenciam o prazo de maturação e a composição da dívida, que, por sua vez, definem o
volume de despesas em cada ano.

A atual estratégia de administração da dívida pública vem privilegiando a redução da
participação de títulos com indexação cambial e a elevação do volume de títulos com
remuneração prefixada, com reflexos sobre a composição da Dívida Pública Mobiliária Federal
Interna, conforme se constata no quadro que demonstra a composição da DPMFI por
indexador.

Com essa estratégia, observa-se que, desde janeiro de 2003, a participação dos títulos
pós-fixados com taxas flutuantes (basicamente a Taxa SELIC) e vinculados a índices de preços
mantém-se relativamente estável, enquanto há queda na participação dos títulos com variação
cambial e elevação da participação dos títulos prefixados (considerados os melhores
instrumentos para a administração da dívida mobiliária).

Essa melhoria na composição, porém, tem um efeito colateral indesejado, que é a
redução nos prazos de maturação. Justamente pelo fato de os credores assumirem o risco de
mudanças na política monetária e/ou cambial, há uma resistência à aquisição de títulos
prefixados de longo prazo. Com isso, houve redução no prazo médio da Dívida Pública
Mobiliária Federal Interna entre dezembro de 2003 e novembro de 2005 de 31,3 para 27,2
meses, fazendo com que o percentual vincendo em 12 meses passasse de 35,3% para 42,6%.
No Orçamento, o reflexo dessa estratégia foi a sensível elevação das dotações para o serviço da
dívida, notadamente para o refinanciamento.

Apesar desses dados, as projeções constantes da Mensagem são otimistas e apostam na
continuidade da melhoria da composição da Dívida Mobiliária, com gradativa elevação no prazo
médio de maturação.

2.2 Dívida Pública — Enfoque Orçamentário
Os desembolsos com o serviço da dívida no Orçamento são representados pelos juros

(pagos periodicamente ou no vencimento da respectiva operação de crédito) e pela amortização
do principal corrigido (pago no vencimento da operação de crédito). Dessa forma, incluem-se
em cada lei orçamentária as previsões de desembolsos decorrentes do vencimento (maturação)
de parcela da dívida bruta do Governo Central. Note-se que o universo de abrangência se
restringe apenas à dívida pública federal (e não do setor público como um todo) e que o
conceito relevante é a dívida bruta (e não a dívida líquida).

No Projeto de Lei Orçamentária para 2006, podem-se identificar essas despesas,
selecionando-se os Grupos de Natureza de Despesa 2 (Juros e Encargos da Dívida) e 6
(Amortização da Dívida).
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Os juros no Orçamento são estimados pela Secretaria do Tesouro Nacional e
pela Secretaria de Orçamento Federal, abrangem o Governo Federal (Orçamento Fiscal e da
Seguridade Social) e são calculados tomando por base o montante da dívida pública de
responsabilidade do Tesouro Nacional (em poder do público e em carteira do Banco Central).
São os juros incidentes sobre o estoque bruto da dívida do Governo Federal (mobiliária e
contratual), não sendo descontados os juros referentes a títulos em carteira do Banco Central,
nem os juros recebidos pelo Tesouro.

No quadro seguinte estão relacionados as dotações para juros e encargos em cada
exercício.

Em juros de encargos da dívida no Orçamento em 2004, foram realizados, R$ 4,4
bilhões; em 2005, previstos R$ 110,8 bilhões; em 2006, previstos R$ 179,5 bilhões. As fontes
são o SIAFI e o PLOA/2006.

Observando esses dados, verificamos que divergem sensivelmente daqueles constantes
da Mensagem Presidencial que encaminhou o PLOA/2006, que aponta os seguintes valores no
demonstrativo de Resultados Primário e Nominal do Governo Federal:

Em juros nominais, no ano de 2004, foram realizados R$ 79,4 bilhões; em 2005, o
valor, reprogramado, foi de R$ 127,1 bilhões; em 2006, estão previstos R$ 113,4 bilhões.

A fonte é a Mensagem Presidencial PLOA/2006.
Isso ocorre porque tais números são apurados com base em metodologias distintas.
No primeiro caso, deseja-se fixar a autorização legal necessária para o pagamento dos

juros e encargos relativos à parcela da dívida bruta da União que vencerá ao longo do exercício
financeiro. Desse modo, os juros são estimados pela Secretaria de Tesouro Nacional e pela
SOF, são reais (desconta-se a inflação), são apurados pelo regime de caixa (desembolsos
efetivos), são brutos (não se descontam os juros a serem recebidos pelo Governo Federal) e são
calculados tomando-se por base o montante da dívida pública bruta de responsabilidade do
Tesouro Nacional (em poder do público e em carteira do Banco Central). As dotações
constantes do PLOA/2006, refletem principalmente o curto prazo médio da dívida, que implica
o vencimento de significativa parcela da dívida total no próximo exercício.

No segundo caso, deseja-se medir a contribuição dos juros para o resultado fiscal do
Setor Público, expresso nas suas necessidades de recursos líquidos para o financiamento do
déficit nominal. Nessa metodologia, os juros são apurados pelo Banco Central, são nominais
(sem descontar a inflação), são apurados pelo critério de competência (independentemente da
ocorrência de liberações ou de reembolsos no período), são líquidos (descontam-se os juros
apropriados em favor do Governo Federal), e são calculados tomando-se por base a dívida
líquida do Governo Central. Os valores estimados para 2006 refletem o patamar de juros
básicos que remunera os títulos e a própria evolução do estoque líquido da dívida.

No que se refere às despesas com amortização, a proposta orçamentária para 2006
também reflete a combinação de uma parcela crescente da dívida prefixada com redução nos
prazos de maturação, indicando um vencimento de elevado percentual da dívida em 2006,
assim como rolagens sucessivas dentro do mesmo exercício. Com isso mantém-se alta a
previsão de desembolso com amortização.

Despesas com Amortização da Dívida: a amortização em 2004, na lei, foi de R$ 943,6
bilhões; liquidados, R$ 436 bilhões; em 2005, na lei, foi de R$ 1.004,1 bilhões: em 2006, o
valor projetado é de R$ 927,1 bilhões.

O refinanciamento em 2004 ficou em R$ 852,4 bilhões; o liquidado, em R$ 356,7
bilhões; em 2005, na lei, foram R$ 894,1 bilhões; para 2006, o valor projetado é de R$ 834,6
bilhões.

Como em anos anteriores, na amortização da dívida serão utilizados
preponderantemente recursos obtidos por meio da fonte 143 — Títulos de Responsabilidade do
Tesouro Nacional, que indicam o mero refinanciamento da dívida de cerca de R$ 834,06
bilhões.

Com base nessas informações iniciais é possível compreender melhor as dotações
orçamentárias constantes do projeto de lei orçamentária para 2006, em especial aquelas
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alocadas aos Encargos Financeiros da União e ao Refinanciamento da Dívida Pública
Mobiliária Federal.

3. Análise da Proposta Orçamentária da Área Temática III
Passaremos a seguir a discorrer sobre os pontos que consideramos mais relevantes na

análise que fizemos de cada um dos órgãos e respectivas unidades orçamentárias sob a
responsabilidade desta Relatoria Setorial.

3.1. Órgão 25000 — Ministério da Fazenda
Nesse Órgão, chama a atenção a introdução de duas novas Unidades Orçamentárias:

25103 — Receita Federal do Brasil e 25104 — Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. Ambas
foram criadas no âmbito da Medida Provisória nº 258, de 21 de julho de 2005, que unificou os
serviços de arrecadação de tributos federais e contribuições sociais, instituindo a chamada
“Super Receita”. Essas novas UO absorveram competências e despesas que antes se
encontravam a cargo do Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades
de Fiscalização — FUNDAF e do Instituto Nacional de Seguridade Social.

Ocorre, porém, que a Medida Provisória teve seu prazo de vigência encerrado em 18 de
novembro de 2005. Em função disso, o Poder Executivo encaminhou proposta de alteração,
transferindo as dotações relativas ao Programa 0084 — Arrecadação de Receitas
Previdenciárias da Unidade Orçamentária 25103 (Receita Federal do Brasil) para a Unidade
Orçamentária 33101 (Ministério da Previdência Social). Foi proposta, ainda, a alteração da
denominação da UO, de Receita Federal do Brasil para Secretaria da Receita Federal. Porém,
essa matéria será objeto de ajustes apenas na fase do Relator-Geral.

3.3. Órgão 54000 — Ministério do Turismo
O Ministério do Turismo e a EMBRATUR estão contemplados na Proposta Orçamentária

com os valores discriminados no quadro constante da pág. 14, em que se observa que a
Unidade Orçamentária Ministério do Turismo em 2005 foi contemplada com R$
875.125.021,00, e o valor proposto para 2006 foi de R$ 245.415.320,00, com uma diferença de
R$ 629.709.701,00 a menos, ou seja, uma variação de 71,96% a menor. A UO 54201 —
EMBRATUR recebeu em 2005 R$ 165.172.597,00, e para 2006 propõe-se o valor de R$
101.529.564,00, com uma variação de 38,53% a menor.

Observa-se nesse quadro uma significativa redução nos valores propostos para 2006,
em relação aos autorizados para 2005, o que se explica, em boa medida, pelo fato de a maior
parte da programação do Ministério do Turismo para 2005 ter sido derivada de emendas
parlamentares. Para 2005 a proposta original do Poder Executivo previa apenas R$ 334,1
milhões, mas a intervenção do Congresso Nacional garantiu uma elevação em cerca de 211%
desses valores, fazendo com que as dotações passassem de R$ 1 bilhão. Dada a eficiência do
Ministério do Turismo e o elevado interesse dos Parlamentares pelas ações por ele
desenvolvidas, veremos mais adiante que, já nesta fase setorial, as dotações do Ministério do
Turismo serão significativamente recompostas.

Constam da programação do Ministério do Turismo importantes ações no sentido de
viabilizar a melhoria e a ampliação do potencial turístico de Municípios, Estados, Regiões e do
País como um todo. Dentre tais iniciativas cumpre destacar os bons resultados obtidos no
âmbito dos Programas de Desenvolvimento do Turismo: PRODETUR-NE, PRODETUR-JK e
PRODETUR-Sul, que utilizam recursos captados junto ao Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID), mas exigem a aplicação de contrapartidas pelos Estados e pela União.
Ocorre, porém, que boa parte dos recursos do BID não têm sido liberados por falta de
condições econômico-financeiras dos Estados para oferecer suas contrapartidas no volume e
no prazo exigidos.

No que se refere às demais ações, comungamos da idéia de que a atividade turística
deve ser cada vez mais valorizada por integrar os segmentos da economia que possibilitam o
desenvolvimento sustentável, sem impacto sobre o meio ambiente. Além disso, sabemos que o
turismo é a indústria que apresenta a melhor relação entre número de postos de trabalho
criados por unidade de valor investido, com reflexos positivos sobre o nível de emprego e de
renda e, conseqüentemente, sobre as condições socioeconômicas da população.
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Em função disso, dentro dos critérios adotados para o atendimento das emendas,
procuramos dar especial atenção às solicitações de recursos para esse setor, com ênfase na
promoção e na consolidação da infra-estrutura turística em Municípios e na promoção e
divulgação de eventos no País.

3.4. Órgão 71000 — Encargos Financeiros da União
Este órgão tem apenas uma Unidade Orçamentária, em que a variação entre o proposto

e o autorizado, como V.Exas. podem observar no quadro à pág. 15 do relatório, é de 50,57%.
A proposta para 2006 apresenta uma dotação de R$ 275,5 milhões, sendo o pagamento

de juros e encargos das dívidas interna e externa seu principal item de despesa. Os crescentes
estoques da Dívida Mobiliária Federal, associados ao encurtamento do seu perfil, fazem com
que haja uma elevada concentração de vencimento de títulos no próximo exercício, implicando
maior necessidade orçamentária para o cumprimento dos resgates. Esse é o principal fator que
contribui para o crescimento das previsões de despesas dos Encargos Financeiros da União
para 2006.

3.5 . Órgão 73000 — Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios
A Unidade Orçamentária Recursos sob a Supervisão do Ministério da Fazenda está

contemplada com R$ 1,8 bilhão. A grande diferença observada, em relação às dotações para
2005, deve-se a não alocação de recursos para a compensação das perdas tributárias dos
Estados e do DF decorrentes da Lei Kandir.

A Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei Kandir), desonerou da
incidência de ICMS os produtos primários e semi-elaborados destinados à exportação, o que
representou, segundo cálculos efetuados pelos Estados, em perdas tributadas de cerca de R$
130 bilhões no período de 1996 a 2005. Em função disso, passou-se a incluir no Orçamento da
União dotações para compensar os Governos estaduais e municipais, sendo que, de 2000 a
2003, foram distribuídos os seguintes valores a título de “Transferência a Estados, Distrito
Federal e Municípios para Compensação da Isenção de ICMS aos Estados Exportadores”:

Transferências para compensação de exportações — Lei Kandir: ano 2000, R$
3.246.801.000,00; ano 2001, R$ 3.045.447.000,00; ano 2002, R$ 3.361.692.000,00; ano
2003, R$ 3.293.155.000,00.

Na Lei Orçamentária para 2004 havia a previsão inicial de distribuição de R$ R$ 4,3
bilhões a título de Transferência a Estados, Distrito Federal e Municípios para Compensação
de Exportações — Fundo de Compensação de Exportações. Esse Fundo, criado pela Emenda
Constitucional n.º 42, de 19 de dezembro de 2003, porém, ainda depende de regulamentação
por lei complementar específica. Dessa forma, para manter os repasses relativos à
compensação de exportações ao longo daquele exercício, o Governo Federal cancelou as
dotações do Fundo, alocando R$ 2,9 bilhões para distribuir segundo os critérios da Lei Kandir
(modificados pela Lei Complementar nº 115, de 26 de dezembro de 2002) e R$ 0,9 bilhão a
título de Auxílio Financeiros aos Entes Federados Exportadores, que foram distribuídos
conforme os critérios estabelecidos pela Medida Provisória nº 193, de 2004 (posteriormente
convertida na Lei nº 10.966, de 8 de novembro de 2004). Os demais R$ 510 milhões ficaram
vinculados ao FUNDEF.

Na Proposta Orçamentária para 2005 não havia previsão de recursos para compensação
das exportações. Em face das negociações desenvolvidas no Congresso Nacional ao longo das
discussões da referida proposta, acordou-se que o Governo Federal destinaria os mesmos R$
2,9 milhões pelos critérios da Lei Kandir, o que foi materializado pela Medida Provisória nº 236,
de 2005 (convertida na Lei nº 11.115, de 18 de maio de 2005), e de R$ 0,9 milhão pelos
critérios da Medida Provisória nº 237, de 2005 (convertida na Lei nº 11.131, de 1º de junho de
2005). Estabeleceu-se, ainda, que caso o Governo obtenha excesso de arrecadação de receitas
públicas federais ao longo deste exercício financeiro, serão distribuídos mais R$ 900 milhões
aos Entes Federados.

Em resumo, constam os seguintes repasses em 2004 e 2005, a título de compensação
aos Estados por perdas tributárias decorrentes da desoneração das exportações:

Transferências para compensação de exportações (Lei Kandir+Auxílio Financeiro):
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- em 2004, Lei Kandir, valor autorizado: R$ 2.890.000.000,00, liquidados R$
2.890.000.000,00; Lei Kandir, valor vinculado ao FUNDEF: R$ 510.000.000,00, liquidados R$
510.000.000,00; Auxílio Financeiro — Estados Exportadores, R$ 900.000.000,00, liquidados
R$ 900.000.000,00; total, R$ 4.300.000.000,00;

- em 2005, Lei Kandir, valor autorizado: R$ 2.890.000.000,00, liquidados R$
2.650.259.665,00; Lei Kandir, valor vinculado ao FUNDEF: R$ 510.000.000,00, liquidados R$
466.406.000,00; Auxílio Financeiro — Estados Exportadores, R$ 900.000.000,00, liquidados
R$ 823.583.251,00; reserva para auxílio financeiro aos Estados exportadores: R$
900.000.000,00 (Medida Provisória nº 271, de 2005); total: R$ 5.200.000.000,00, liquidados
R$ 3.917.542.916,00.

A fonte é SIAFI, conforme está indicado.
Cumpre advertir que o montante ressarcido aos Estados pela União não tem sido

suficiente para compensar a totalidade das perdas, tendo essas se intensificado nos últimos 3
anos, com a expansão das exportações. Desse modo, tem sido cada vez menor a relação
observada entre os valores compensados e as perdas efetivas.

Para agravar esse quadro, na proposta orçamentária para 2006 novamente não há
previsão orçamentária para essa finalidade. O dispositivo na LDO/2006 que garantia a
inclusão de dotações para o atendimento da compensação financeira a que se refere a Lei
Complementar nº 87/1996 foi vetado pela Presidência da República. O veto foi justificado pela
necessidade de que fosse observado o limite de 17% do PIB para as despesas correntes
primárias (art. 2º, § 3º da LDO/2006). No entanto, por se tratar de despesa obrigatória, os
recursos para a Lei Kandir estão excepcionados do referido limite, (art. 13, § 2º, II),
demonstrando que, na verdade, a intenção do Poder Executivo foi principalmente eximir-se de
incluir tais dotações.

Quando o Poder Executivo não inclui dotações que sabe que deverão, inevitavelmente,
constar de seu Orçamento, termina prejudicando o processo de discussão e aperfeiçoamento
da proposta orçamentária no âmbito do Congresso Nacional. Despesas obrigatórias
subestimadas geram para o Congresso a responsabilidade de incluí-las, por meio de
remanejamento de dotações ou da utilização de fontes decorrentes de reestimativa de receitas.

A obrigação do Poder Executivo é apresentar uma proposta que considere todas as
receitas que espera arrecadar, bem como todas as despesas que deverão ser executadas,
sobretudo no que diz respeito às obrigatórias.

Com o veto, mais uma vez o Poder Executivo transfere para o Congresso Nacional a
responsabilidade de dotar recursos para dar cumprimento ao dispositivo legal, constrangendo-
o a alterar a proposta apresentada em termos de receita e despesa, quando poderia ter sido
antecipado e previsto o gasto decorrente de lei complementar.

No sentido de contribuir para a solução desse impasse, esta Relatoria empenhou-se de
modo especial na busca de recursos para a justa compensação dos Estados. Em função disso,
obtivemos importantes avanços, assegurando nesta fase de discussão da proposta
orçamentária um montante de R$ 3,4 bilhões. Cumpre ressaltar que continuaremos
trabalhando junto ao Relator-Geral com o objetivo de acrescentar mais recursos a essa
finalidade, única maneira de minimizar os expressivos prejuízos que vêm sendo impostos aos
Estados, que só no período de julho de 2004 a julho de 2005 chegaram a R$ 16,6 bilhões,
segundo nota técnica do Fórum de Secretários Estaduais da Fazenda.

Cabe destacar, por fim, que a ausência de dotações para a compensação dos Estados
exportadores nos projetos de lei orçamentária vem repetindo-se pela falta de regulamentação
do Fundo de Compensação às Exportações e pela redação do anexo da Lei Complementar nº
115/2002, que dispõe que “nos exercícios financeiros de 2004 a 2006 a União entregará aos
Estados e aos seus Municípios os montantes consignados a essa finalidade nas
correspondentes Leis Orçamentárias Anuais da União”, mas não define um valor mínimo.

Dada a relevância da matéria, e a aproximação do término do prazo definido para
repasse da Lei Complementar nº 115, de 2002, consideramos imperioso que se iniciem as
discussões para a regulamentação do Fundo de Compensação às Exportações, com montantes
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definidos e regras justas de distribuição de recursos. Sobre essa questão cumpre ressaltar que
um dos itens primordiais dessa regulamentação é a necessidade de se reformularem os
coeficientes individuais de participação constantes ao Anexo à Lei Complementar nº 115/2002,
que definem a parcela a ser recebida por cada Unidade da Federação. No sentido de contribuir
para essa discussão, estamos alocando os R$ 3,4 bilhões para ressarcimento aos Estados
exportadores, da seguinte maneira: R$ 1,7 bilhão de acordo com os critérios do Anexo à Lei
Complementar nº 115/2002 e R$ 1,7 bilhão conforme os critérios a serem definidos
posteriormente.

4. Emendas
Junto a esta Área Temática, foi apresentado um total de 707 emendas, sendo 641

individuais e 59 coletivas, o que representou um acréscimo de 22% em relação à proposta
orçamentária para 2005 (526 emendas, sendo 476 individuais e 50 coletivas), demonstrando o
crescente interesse dos Parlamentares pelas ações executadas por Unidades Orçamentárias
vinculadas a esse setor. Das emendas coletivas, 12 foram apresentadas por Comissões
Permanentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados e 47 por bancadas estaduais. Não
foram apresentadas emendas ao orçamento de investimento das empresas estatais
subordinadas aos órgãos integrantes desse setor.

4.3. Recursos para Atendimento das Emendas
Segundo o que estabelece o item 20 da Parte Especial do Parecer Preliminar, no âmbito

das Áreas Temáticas, os cancelamentos efetuados pela Relatoria Setorial para fins de
remanejamento devem limitar-se a 40% das dotações consignadas ao GND 4 — Investimento e
a 20% daqueles alocados ao GND 5 — Inversões Financeiras. Além disso, conforme disposto no
item 17, a Comissão Mista de Orçamento decidiu que as programações de todas as áreas
temáticas seriam submetidas a um cancelamento de até 15% do GND 4 superiores a R$ 3
milhões, observadas as restrições do próprio Parecer.

A fim de atender o disposto no Parecer Preliminar, foi imprescindível a este Relator
remanejar recursos no montante de R$ 200 milhões (representando um corte médio de 25,8%
nos investimentos), que foram utilizados no acatamento de emendas coletivas.

Os recursos adicionais decorreram da revisão das estimativas de receitas orçamentárias
para 2006.

4.4. Critérios de Atendimento das Emendas
4.4.1 - Emendas Individuais
As emendas individuais propostas nesta Área Temática têm por objetivo, na sua grande

maioria, a assistência financeira da União para iniciativas locais, tais como: apoio a projetos de
infra-estrutura turística, promoção de eventos para divulgação do turismo, apoio a projetos de
desenvolvimento na Amazônia, construção de barracão industrial etc.

Quando da análise dos atos apresentados por emendas, foram procedidos pequenos
ajustes, de forma a torná-las compatíveis com a programação estabelecida no projeto de lei e
na Lei do Plano Plurianual, assim como sanar eventuais conflitos com a legislação que se rege
o processo legislativo do Orçamento e a execução orçamentária. Os subtítulos apresentados
como atípicos, por exemplo, foram alocados em ações apropriadas, assim como outros
receberam redação e enquadramento mais adequados. Buscou-se, sempre, manter os objetivos
pretendidos pelos Parlamentares em suas proposições.

Considerando as disposições do Parecer Preliminar, esta Relatoria está recomendando a
aprovação de todas as emendas individuais.

4.4.2 - Emendas Coletivas
No que se refere às demandas coletivas, na análise das emendas foram considerados

inicialmente indicadores como os inversos do Índice de Desenvolvimento Humano — IDH e do
Produto Interno Bruto per capita de cada Unidade da Federação, uma vez que esses dados
refletem as condições socioeconômicas da população a ser beneficiada pelas iniciativas
parlamentares.

A partir dessa distribuição inicial, foram realizados ajustes considerando-se o mérito de
cada emenda, sua abrangência, sua relevância e sua aplicação efetiva no próximo exercício,



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

391

levando-se em conta recursos já disponíveis no Projeto de Lei Orçamentária de 2006 e os
valores executados ao longo do corrente exercício. Deu-se preferência à alocação de recursos
para o desenvolvimento do turismo nacional, pelo grande potencial que esse setor apresenta no
nosso País, podendo gerar empregos em praticamente todos os níveis de qualificação.
 Desnecessário ressaltar que os recursos disponíveis ficaram muito aquém do que seria
preciso para atender de modo razoável as numerosas e relevantes demandas. Apesar das
dificuldades, esta Relatoria espera ter alcançado seus objetivos realizando distribuição mais
justa e objetiva possível.

A exemplo do que ocorreu com as emendas individuais, houve necessidade de se
promover ajustes nos subtítulos apresentados como atípicos, assim como de efetivar pequenas
alterações em algumas emendas coletivas apresentadas, para sanar conflitos legais e
regimentais.

5 - Atuação da Relatoria
5.1 Emendas de Relator
Foram apresentadas 9 emendas de Relator (espelhos em anexo), com os seguintes

objetivos: as Emendas nºs 80030001 a 80030004 têm por finalidade promover a recomposição
de dotações canceladas por força do disposto no Item 15 do parecer preliminar.

Emenda nº 80030005: permitir troca de fontes para viabilizar o atendimento de
emendas coletivas.

Emenda nº 80030006: promover ajustes na programação dos encargos financeiros da
União, em função de erros e omissões verificados.

Emendas nº 80030007 a 80030009 apropriar os recursos para compensação aos
Estados e Municípios pelas perdas decorrentes da desaceleração das exportações.

5.2 Recomendações à Relatoria-Geral
Em face da escassez de recursos disponíveis ao atendimento adequado das emendas, e

dada a magnitude dos valores envolvidos, muitas foram as demandas que deixaram de receber
dotações compatíveis com sua importância na promoção do desenvolvimento nacional.

Diante disso, solicitamos especial atenção e empenho por parte da Relatoria-Geral na
apreciação dos seguintes pleitos (vide adendo):

Demanda: acréscimo de 100 milhões de reais nas dotações do PRODETUR.
Observação: o Poder Executivo, após o envio da proposta orçamentária, assumiu o

compromisso de realizar contrapartidas para viabilizar a liberação de financiamento no âmbito
do PRODETUR, sendo necessário o aporte em referência para complementar as dotações.

Demanda: Compensação aos Estados e ao Distrito Federal por perdas decorrentes da
Lei Kandir.

Observação: A proposta orçamentária para 2006 não trouxe previsão de recursos para
compensar os Estados e o Distrito Federal por perdas tributárias decorrentes da Lei Kandir.
Apesar de parte dos recursos terem sido contemplados neste relatório, ressaltamos a
necessidade de se acrescentarem pelo menos 7,3 bilhões de reais, por parte do Relator-Geral,
para compensar 50% das perdas que Estados e Municípios tiveram no período de junho de
2004 a junho de 2005, a serem distribuídos da seguinte forma: 3,65 bilhões de reais de acordo
com os critérios do Anexo à Lei Complementar nº 115/02 e 3,65 bilhões de reais conforme os
coeficientes de participação discriminados no Anexo da Lei nº 11.131, de 1º de junho de 2005.

II - Voto do Relator
Somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 40, de 2005-CN, encaminhado por

intermédio da Mensagem nº 104, de 2005-CN (nº 560/2005 na origem), relativamente às
unidades orçamentárias afetas a essa Área Temática, com as alterações decorrentes das
emendas aprovadas.

Sala das Comissões, 8 de fevereiro de 2006.
Deputado Anivaldo Vale, Relator.
Adendo nº 1.
Considerem-se as seguintes alterações no relatório referente à Área Temática III —

Fazenda, Desenvolvimento e Turismo:



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

392

Anexos: acrescentem-se ao relatório apresentado os espelhos das emendas de Relator
anexas a este adendo.

Página 18: acrescente-se ao último parágrafo da página a seguinte redação: “e anexo da
Medida Provisória nº 271, de 26 de dezembro de 2005”.

Acrescente-se o seguinte parágrafo, após o último parágrafo da página:
“Como alternativa de distribuição desses recursos, sobrepõe

nossa proposta a definição de percentuais que podem advir de
acordo entre o Governo Federal e os governadores estaduais,
observada a proposta do CONFAZ de regulamentação do art. 91 do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias”.

Página 24, Item 5.2 – Recomendações à Relatoria-Geral: no campo onde está registrada
a demanda compensação a Estado e Distrito Federal por perdas decorrentes da Lei Kandir
acrescente-se a seguinte redação:

Demanda: Compensação dos Estados e do Distrito Federal por perdas decorrentes da
Lei Kandir.

Observação: (...)Anexo da Medida Provisória nº 271, de 26 de dezembro de 2005.
Como alternativa de distribuição desses recursos, sobrepõe nossa proposta a definição

de percentuais que podem advir de acordo entre o Governo Federal e os governadores
estaduais, observada a proposta do CONFAZ de regulamentação do art. 91 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias.

Página 24, Item 5.2 – Recomendações à Relatoria-Geral: Acrescentem-se os seguintes
itens ao quadro que contém demandas e observações:

Demanda: acréscimo de 74,3 milhões de reais nas dotações da SUFRAMA.
Observação: vários projetos e atividades essenciais ao funcionamento e ao desempenho

das atribuições da Superintendência da Zona Franca de Manaus — SUFRAMA ficaram sem as
dotações mínimas necessárias ao seu atendimento. Essa situação é inadmissível quando
verificamos que, na proposta orçamentária encaminhada pelo Poder Executivo, nada menos de
174,3 milhões de reais — quase 60% do orçamento do órgão — ficaram esterilizados em
reserva de contingência.

Cumpre ressaltar que a SUFRAMA tem feito esforços no sentido de aprimorar e
incrementar a arrecadação própria. A vinculação de um percentual tão elevado de suas receitas
a uma reserva de contingência acaba contribuindo para uma equação injusta no Orçamento,
em que, além de a região não receber dotações condizentes com as suas necessidades de
desenvolvimento, ainda se subtrai a possibilidade de utilização dos recursos por ela mesmo
gerado.

Nesse sentido, solicitamos o empenho do Relator-Geral para reduzir tal reserva no
montante de 74,3 milhões de reais, apropriando os respectivos valores na programação da
SUFRAMA, de modo a evitar que a autarquia corra o risco de simplesmente suspender suas
atividades.

Demanda: inclusão de 160 milhões de reais para possibilitar a equalização de juros em
operações de empréstimos no âmbito do FUNCAFÉ.

Observação: especial atenção do Relator-Geral deve ser dada à solicitação encaminhada
por meio do Aviso nº 565/GM-MAPA do Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Na
referida correspondência, o Ministro expõe a necessidade de incorporar à proposta
orçamentária do Programa 0350 —Desenvolvimento da Economia Cafeeira receitas adicionais
previstas no âmbito do FUNCAFÉ, da ordem de 529 milhões de reais.

Caso o acréscimo de receita proposto seja aprovado pelo Comitê de Receitas e
devidamente apropriado pelo Relator-Geral, nos termos do parágrafo único do art. 10 da
Resolução nº 1, de 2001, e no item 13 do inciso II da parte B do parecer preliminar, propomos
o atendimento prioritário do pleito referente à alocação de 160 milhões de reais para
possibilitar a equalização de juros em operações de empréstimos no âmbito do FUNCAFÉ.
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Essa ação integra a Unidade Orçamentária 74.901 — Recursos sob supervisão do
FUNCAFÉ — MAPA, e é essencial para viabilizar a liberação de financiamentos para os
cafeicultores ao longo de 2006.

Demanda: Acréscimo de 12 milhões de reais nas dotações do MDIC.
Observação: em relação aos valores executados em 2005, o orçamento do Ministério do

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior — MDIC sofreu uma redução de 14,3 milhões
de reais (excluídas as despesas obrigatórias e aquelas custeadas com recursos de dotações).

Em função disso, com o objetivo de assegurar as condições essenciais para o
desempenho das atribuições do Ministério, recomendamos um acréscimo de 12 milhões de
reais nas dotações para “Administração da Unidade”, sendo 9 milhões de reais para as
despesas correntes e 3 milhões de reais para investimentos.

Sala das Comissões, 08 de fevereiro de 2006.
Deputado Anivaldo Vale, Relator-Setorial.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, pela ordem, em nome do PFL.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra pela ordem.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, queira desculpar não só a

mim, mas também ao Deputado Eduardo Valverde, porque às 10h iniciamos uma discussão no
Palácio do Planalto com os técnicos dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento no sentido
de encontrar um denominador comum no projeto que trata dos policiais civis e militares e do
corpo de bombeiros militar dos ex-Territórios e do antigo Distrito Federal.

Como sou Relatora da matéria, não pude estar presente. Essa matéria faz parte da
Ordem do Dia de hoje. Por isso, não pude comparecer, nem o Deputado Eduardo Valverde.
Queria, então, justificar.

Graças a Deus, depois de 4 horas e meia, chegamos a um consenso, pelo menos no que
diz respeito aos policiais militares e ao corpo de bombeiros militar. Ainda não chegamos a
completo acordo quanto aos policiais civis, mas avançamos muito.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Não, esse não é o Governo; esse é o

Parlamento, que tem paciência de Jó.
De qualquer maneira, quanto ao relatório referente à área da Saúde, já sabíamos da

inexistência de recursos para atendimento dos destaques. Por isso queria aqui resgatar que
não houve nenhuma desídia da parte do PFL, mas a sapiência de que não existia recursos para
serem distribuídos. Portanto, todos os destaques deveriam ser rejeitados.

Imagino que iniciaremos a discussão com o Deputado Anivaldo e depois passaremos a
discutir o relatório do Deputado Priante. De antemão, Sr. Presidente, diferentemente do que fez
o Deputado Anivaldo Vale, preocupam-me algumas emendas de Relator existentes. Quero
deixar claro que não há compromisso com as emendas de Relator, salvo se elas cumprirem o
item 1 ou a LDO, caso específico da Lei Kandir.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Deputada Laura Carneiro, só apresentei uma
emenda de 1 milhão de reais, por ter havido um erro e a pedido do Ministro fiz a correção. O
resto está todo enquadrado.

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Sr. Presidente, pela ordem. A título de sugestão a
V.Exa., já que vamos votar agora o relatório da Fazenda...

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Vamos iniciar a discussão, abrir o
prazo para destaques, para, depois, votar o relatório preliminar do Relator.

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Vamos votar também o relatório do Deputado Priante,
porque já foi iniciado um acordo...

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Está iniciada a discussão.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Podem ter feito um acordo, mas esqueceram

que o PFL existe. Não sei desse acordo.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Mas o PFL estava presente aqui, Deputada Laura.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Está iniciada a discussão, bem

como o prazo para apresentação de destaques, que será encerrado ao término dos debates.
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Com a palavra a Deputada Laura Carneiro, a primeira inscrita.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, quero, antes de tudo,

parabenizar mais uma vez o nobre Relator. Mostra S.Exa. sua competência no trabalho
desenvolvido.

Quero registrar também que apresentamos, a exemplo de todos os relatórios, a questão
das emendas de Comissão. Efetivamente, digamos, as emendas são de um valor sustentável.
Portanto, os destaques que apresento nessa área visam apenas manter a posição do PFL nesta
Comissão.

Por outro lado, quero fazer um apelo ao Deputado Anivaldo, porque vou apresentar
destaque no que diz respeito à bancada do Rio de Janeiro. Nossa prioridade em todo o Estado
são os barracões de serviço.

Sr. Presidente, não existe outra forma de desenvolvimento de uma cidade senão o
desenvolvimento econômico atrelado à questão social. A única forma de desenvolvermos no
Brasil ações eficazes para combater a fome, a desnutrição, a miséria, mazelas que vivem o povo
brasileiro, é, de alguma maneira, criar condições de trabalho. E a única forma de criar
condições de trabalho rapidamente é trabalhar com os Municípios, através desses galpões
industriais, trazendo empresas que gerem divisas e desenvolvimento, principalmente para os
Municípios das regiões norte, noroeste, centro-sul, sul fluminense, áreas do nosso Estado
absolutamente necessitadas.

É verdade que o Deputado Anivaldo Vale conseguiu um recurso na faixa de 10 milhões
de reais para essas emendas, mas é impossível, quando falamos num Estado do tamanho do
Estado do Rio de Janeiro, com uma população de 15 milhões de habitantes, imaginar que
poderíamos, com 10 milhões de reais, atender a todos os Municípios. Esse é um pleito ao
Deputado Anivaldo Vale, que pode verificar que valores aduzir aos já acolhidos na emenda da
bancada.

Apresentamos ainda destaques a 3 outras emendas de bancada: a 0018, 007 e 009.
Preciso de um documento para dizer exatamente o tema de cada uma delas, para que não seja
injusta com o nobre Relator.

Os números dos destaques estão errados. A emenda de nosso interesse... É que tudo
está em cima de mim. Ainda estou no ritmo da outra reunião. A emenda é a de número
71200015, que trata especificamente dos barracões. Como disse, o nobre Relator nos acolheu
com 10 milhões de reais e verificaria a possibilidade de modificação. Por outro lado, quero
parabenizar o nobre Relator. Não tive oportunidade de ouvi-lo, mas imagino que tenha sido
esse seu relatório. Como conheço o Deputado Anivaldo, sei do seu esforço no sentido de
beneficiar todos os Estados da Federação. Eventualmente, meu Estado pode parecer que perde
num primeiro momento, mas o projeto global apresentado pelo Deputado Anivaldo Vale, em
que considera a Lei Kandir e a Lei de Fomento, avança do ponto de vista da Federação.
Necessariamente, também avançará o Estado do Rio de Janeiro.

Neste momento, diferentemente de todos os outros anos, depois de aprovadas a Lei
Kandir e a Lei de Fomento, teremos o maior avanço desse orçamento, garantindo para todos os
Estados, inclusive os mais pobres, do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, a transformação
econômica da questão federativa, o que refletirá mais tarde no Sudeste, em função da
migração.

O Deputado Anivaldo e o Relator-Geral, Deputado Carlito Merss, trouxeram para esta
Comissão, por meio desse trabalho, a maior contribuição dos últimos dias. Os 2 Parlamentares
conseguiram não apenas o consenso entre todos os entes federativos, mas especialmente o
avanço. Sei que a situação de São Paulo talvez seja modificada, mas não é verdade. Unindo as
2 legislações, a Lei Kandir e a Lei de Fomento, tenho certeza de que estaremos, nos próximos
10 ou 20 anos — e é assim que se faz orçamento como peça de planejamento —, conquistando
o melhor para a federação brasileira.

Parabéns, Deputado Anivaldo Vale! Apresentei alguns destaques, mas V.Exa. deve saber
de onde tirar o dinheiro. Apresentei os destaques para que V.Exa. tire um pouco de cada
Comissão, atendendo à bancada do Rio de Janeiro.
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Concluindo, parabenizo os 2 Relatores pelo trabalho realizado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado Eduardo

Valverde.
O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Sub-Relator, Sr. Presidente, meus

pares, farei uma observação e a mesma crítica que fiz com relação aos outros relatórios. É
comum na distribuição dos recursos, que às vezes parece que tem uma lógica, mas, dentro de
um contexto abrangente, algumas regiões serem privilegiadas em detrimento de outras.

Na Região Norte, as bancadas valem-se de recursos da SUFRAMA. Na ausência da ADA
ou da SUDAM, a SUFRAMA acaba sendo o grande agente de desenvolvimento regional,
principalmente para os pequenos Municípios, em que a infra-estrutura urbana e material é
insuficiente para atender às áreas de expansão da fronteira agrícola.

Quando a bancada decidiu, pela terceira vez sucessiva, prestigiar a SUFRAMA com uma
emenda de bancada, visava a contrapartida, porque a SUFRAMA tem recursos próprios e
isenções que acabam dando consistência ao seu orçamento. Quando a bancada apresenta
emenda, é para suplementar os recursos que já detém a SUFRAMA. No entanto, o valor
alocado pelo Sub-Relator é de 2.500, o que sequer dá para comprar uma patrulha mecanizada
para manter as estradas vicinais de diversos Municípios em funcionamento no tempo da
chuva, como agora.

Hoje, diversos Municípios rondonienses estão isolados em função das chuvas, porque
as estradas de acesso ao Município estão bloqueadas com lama, com bueiros entupidos. Então,
as patrulhas mecanizadas, para permitir a recuperação das estradas, são fundamentais para o
ir e vir da população e o escoamento da produção agrícola. A bancada fez essa emenda da
SUFRAMA para comprar patrulha mecanizada.

No ano passado, somente uma pequena parte dos recursos sugeridos ao Relator-Geral
foram acolhidos, embora, felizmente, no ano passado, tenham sido executados. Então, o que foi
orçamentado foi executado.

Peço ao Relator e Sub-Relator, conhecedores da realidade amazônida, que olhem para o
caso. Farei o destaque nessa emenda para que, na observação, no remanejamento e no
encontro de alternativas, se atenda a essa reivindicação da bancada de Rondônia, fortalecendo
a SUFRAMA, o que fortalece também os Municípios rondonienses.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Colbert
Martins.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, gostaria de me dirigir ao
Relator, Deputado Anivaldo Vale, para solicitar de S.Exa. um esclarecimento, antes de começar
a discutir a matéria.

Com relação à Emenda nº 8003007, que diz respeito a uma modificação sugerida com
relação ao FUNDEF, gostaria que S.Exa. explicasse se estão sendo retirados recursos desse
fundo. O que exatamente prevê essa emenda?

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Trata-se de uma emenda de apropriação. Pela
Lei Kandir, obrigatoriamente, há que se destacar 15% do valor total para o FUNDEF. Portanto,
essa emenda corresponde a 15% para adequação à Lei Kandir.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Apropriação significa o quê? Que o Estado
vai considerar como pagamento da Lei Kandir? Há alguma retirada de dinheiro do FUNDEF?

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Pela Lei Kandir, obrigatoriamente, há que se
destacar 15% para o FUNDEF. Destacamos, por meio dessa emenda, a apropriação desses
recursos para o FUNDEF. Os Estados receberão.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Não há perda para o FUNDEF nesse aspecto?
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Pelo contrário, há fortalecimento.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Fortalece, inclusive, o FUNDEB.
Deputado Anivaldo, foi bom ouvir de V.Exa. esse relato, inclusive o adendo que acabou

de fazer. Entendo ser importante que haja, em todas as áreas que V.Exa. acabou de relatar, a
análise competente que fez. Eu acho importante que o Governo perceba que correções como
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muitas dessas feitas por aqui são absolutamente necessárias para aperfeiçoarmos uma lei que
chegou aqui imperfeita, mas daqui sairá o menos imperfeita possível.

Eu discutia com o partido de V.Exa., antes da sua leitura, no intuito de que agora,
tendo conhecimento da sua proposta, possamos juntos cobrar do Governo posições que eu
acredito sejam comuns. Não vejo dificuldade em se fazer essa leitura, até porque V.Exa.
descreve nas várias áreas do seu relatório pontos que considero absolutamente necessários.
Não entendi exatamente as modificações feitas nos critérios da Lei Kandir, mas sei que eles são
aperfeiçoadores da lei, que precisa mesmo ser revista. O tempo mostra a necessidade da sua
readequação. Entendo que a maioria dos Estados brasileiros ou pouco perde ou muito pouco
ganha com essa lei. Se existem nos Estados de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro
situações que precisem e devam ser corrigidas, acredito que V.Exa. faz as recomendações
necessárias. Não há interesse no prejuízo, e acredito que o Relator-Geral receberá a
responsabilidade delegada por V.Exa.

Sr. Presidente, Sr. Relator, para concluir, quero referir-me ao turismo, que é uma área
tucana por excelência e cresce tanto quanto cresce o próprio Ministério. Esse crescimento
acompanha o relato do Deputado Anivaldo Vale. Ouvi algumas críticas sobre gastos com
publicidade do Governo Federal, mas vejo gastos necessários no relatório de V.Exa. Na área do
turismo, publicidades direcionadas a campanhas educativas para o turismo, campanhas de
promoção do Brasil como destino turístico internacional (36 milhões de reais) e campanhas
para a promoção do turismo no mercado nacional (28 milhões). Acho que recursos como esses
são absolutamente defensáveis e necessários. Eles compõem uma parte importante da
economia brasileira.

V.Exa. apresenta um relatório que agrada, no meu entendimento, toda a Comissão e
que terá não só o meu voto, mas o meu trabalho para que o que for preciso seja recomposto no
Relatório-Geral.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado

Bismarck Maia.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Sr. Presidente, Sr. Relator, até por dever de

justiça, preciso registrar a alegria que sinto em ter o Deputado Anivaldo Vale nos quadros do
PSDB. O Deputado fez um grande trabalho nessa Sub-Relatoria. Todos tiveram a oportunidade
de ressaltar, a exemplo do Deputado Carlito Merss, o âmbito federativo da proposta para a Lei
Kandir, para a Lei do Orçamento, para o turismo, tudo voltado ao interesse público maior do
País.

Sou testemunha da discussão de S.Exa. com o Ministro do Turismo e seus assessores
sobre todos os assuntos que efetivamente podem induzir o turismo, seja a promoção, seja a
capacitação, seja a melhoria dos recursos para a infra-estrutura do setor. Esses 3 caminhos é
que fortalecem a indústria do turismo, que se vem destacando como a salvação da economia de
algumas regiões, particularmente no meu Estado, no Nordeste e no Sul. Sou testemunha desse
trabalho de ouvir sobretudo o Ministério do Turismo na elaboração do relatório.

Está de parabéns o Deputado Anivaldo Vale. Naturalmente deveremos, como
representantes da bancada do Ceará, apresentar os destaques necessários para a construção
do nosso centro de eventos, por exemplo, ponto fundamental para o turismo sustentável no
Estado, que, graças ao PRODETUR, vem construindo estradas e até já melhorou os serviços
aeroportuários, com a entrega de um novo aeroporto. Precisamos desse centro de eventos.
Iremos apresentar o destaque a S.Exa. e desde já pedimos a mesma atenção dispensada a
outras dotações orçamentárias do relatório.

Estou ao lado do Prefeito da cidade de Mombaça, Estado do Ceará, que também quer
ver atendido o nosso destaque para fortalecimento da dotação orçamentária que atende aos
Municípios turísticos do Ceará.

Deputado Anivaldo Vale, V.Exa. orgulha a bancada e a Casa e está de parabéns não só
pelo relatório da área de turismo, mas também pelo projeto que apresentou sobre a Lei Kandir,
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por muitos difícil de ser compreendido. Depois do registro do Deputado Carlito Merss, ficou
claro que seu relatório atende à Federação.

Parabéns, Deputado Anivaldo Vale. Espero poder parabenizá-lo ainda outra vez, quando
forem atendidos os nossos destaques.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado Alex
Canziani.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, V.Exa. me permite fazer um
registro antes da manifestação do Deputado Alex Canziani?

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Pois não.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, estão aqui neste momento

representantes dos servidores públicos federais. Acho que toda esta Comissão, especialmente
nós, da Oposição, tem noção das dificuldades em torno do reajuste dos servidores públicos,
mas o aumento deste ano, de 0,01%, não significa nada.

O Orçamento da União prevê 1,5 bilhão de reais para um aumento fictício, mais um
aumento fictício. A exemplo do que fizemos com o salário mínimo, o reajuste dos servidores não
pode ser tão pequeno. Estou falando de nossa responsabilidade. Apenas para recompor os 29%
de degradação causada pela inflação dos últimos anos, no Governo Lula, apenas para, digamos
assim, empatarmos o reajuste com a inflação, será necessário que esta Comissão, em especial
o nobre Relator, Deputado Carlito Merss, e a comissão de emendas façam um esforço no
sentido de conseguir no mínimo 3,5 bilhões de reais, sob pena de, mais uma vez, o Parlamento
resolver o problema do salário mínimo e não resolver o problema do servidor público, como se
ele também não merecesse ser tratado com dignidade.

Os servidores estão aqui. Ninguém vai manifestar-se, por enquanto. Não são da CUT,
nem de outra central, nada disso. São representantes de servidores. É a confederação dos
sindicatos que pede o respeito do Parlamento. Eles não foram ao Palácio, vieram à nossa Casa.
Não fizeram como as centrais, que foram lutar pelo salário lá no Palácio — o que eu até
entendo, dada a posição do Ministro do Trabalho. Cabe a este Parlamento encontrar uma
fórmula que garanta não os 3,5 bilhões, mas sim um aumento real para os servidores. E essa
não será uma vitória do Presidente Lula, será uma vitória do Parlamento brasileiro, de cada um
dos membros desta Comissão; a vitória dos servidores, mas também a vitória do Deputado
Carlito Merss, que, tenho certeza, vai buscar todos os mecanismos possíveis para assegurar os
5,6 bilhões necessários para o aumento real dos salários.

Sr. Presidente, se conseguirmos avançar pelo menos até os 3,5%, esta já será uma
conquista não do Poder Executivo, mas do Poder Legislativo. Essa é a nossa tarefa.

Espero, ao lado dos servidores, que consigamos com o Deputado Carlito Merss e com a
comissão de emendas os recursos necessários para o efetivo aumento dos servidores. Se isso
não for possível, minimamente — menos do que isso não dá nem para negociar, nem
votaremos o Orçamento — a garantia de que os servidores não terão aumento menor do que a
inflação dos últimos 3 anos.

Obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado Alex

Canziani.
O SR. DEPUTADO ALEX CANZIANI - Eu lhe agradeço, Sr. Presidente.
Cumprimento o Deputado Anivaldo Vale pelo sub-relatório e o Deputado Carlito Merss,

Relator-Geral do Orçamento.
Deputado Anivaldo, 2 questões me fizeram pedir a palavra, para as quais apresentamos

2 destaques. A primeira delas é relativa à bancada do Paraná, que, historicamente, tem
apresentado emendas para a área de turismo, de competência do Ministro Walfrido Mares
Guia.

Aliás, a bem da verdade, é preciso registrar que S.Exa. é um dos Ministros mais
competentes deste Governo. Tem feito um grande trabalho pelo fortalecimento do turismo em
nosso País e tem atendido todas as bancadas, todos os Parlamentares, independentemente de
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serem da Situação ou da Oposição. O Ministro Walfrido, até porque foi Parlamentar, tem tido
um respeito muito grande pelo Congresso como um todo.

Então, gostaria de pedir a V.Exa., por intermédio deste destaque da bancada do Paraná,
uma recomposição dos valores. V.Exa. nos atendeu com 8 milhões de reais, mas temos várias
obras importantes no Estado e seria de fundamental importância que houvesse aumento desse
valor. Depois falaremos com o Relator-Geral para ver se conseguimos melhorar ainda mais,
mas seria importante que V.Exa. desse uma atenção especial a essa única emenda do Paraná
relativa ao turismo.

Apresento ainda, em nome do Deputado Carlos Dunga, do nosso partido, representante
da Paraíba, um destaque da bancada do seu Estado, que também tem no turismo uma das
alavancas de seu desenvolvimento, pedindo a V.Exa. que recomponha um pouco do valor
pedido na Emenda nº 71160001.

Sem mais, parabenizo o Relator e volto a frisar o grande trabalho que o Brasil vem
tendo principalmente com relação ao turismo, apesar de o seu relatório tratar também do
desenvolvimento e fazenda. O Brasil vem obtendo índices excelentes na área do turismo. Está
aqui o Deputado Bismarck Maia, que foi inclusive da EMBRATUR, e pode testemunhar que
essa área vem crescendo cada vez mais em nosso País. Turismo significa emprego,
oportunidade, melhores condições de vida para a nossa população.

Portanto, tudo aquilo que V.Exa. puder fazer para que essa área disponha de mais
recursos, com certeza reverterá em benefícios para as nossas comunidades. Inclusive, o Estado
de V.Exa. tem no turismo uma de suas alavancas.

Aqui fica o nosso pleito pela recomposição dos valores do Paraná e da Paraíba.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado Zé

Gerardo.
O SR. DEPUTADO ZÉ GERARDO - Sr. Presidente, Srs. Deputados, em primeiro lugar,

parabenizo o Sr. Relator, Deputado Anivaldo Vale, pela presteza, atenção e dedicação.
A bancada do Estado do Ceará apresentou 3 emendas e queria ver a possibilidade de

ver atendido o Destaque nº 014 à emenda relativa à infra-estrutura e turismo — é a segunda
emenda, de baixo para cima, no seu relatório —, que pede um acréscimo, porque está apenas
com 4 milhões e é a mesma modalidade da anterior. Precisamos atender os pequenos
Municípios do Estado do Ceará, que são pobres, que têm áreas de praia e necessitam de uma
melhor infra-estrutura para o turismo.

Sem mais, parabenizo V.Exa. pelo relatório, pela presteza e pelo trabalho.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado Geraldo

Resende.
O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Parabenizo o Deputado Anivaldo Vale pelo

relatório. Desde que estou nesta Comissão, vejo que S.Exa. é um dos campeões em
assiduidade. Com certeza, é um dos Deputados que tentam corrigir as distorções havidas.

Mais uma vez, Deputado, chamo a atenção para uma emenda da bancada de Mato
Grosso do Sul, e já fizemos o mesmo em outros relatórios setoriais. Parece-me que o nosso
Estado, até porque não fizemos injunções aos Relatores-Setoriais, tem sido agraciado com
poucos recursos advindos das emendas de bancada.

Mato Grosso do Sul tem no ecoturismo uma de suas principais fontes de recursos.
Temos o Pantanal, a cidade de Bonito, e várias outras localidades que necessitam de infra-
estrutura para melhorar o aporte de recursos para podermos ajudar a economia do nosso
Estado usufruindo a beleza que têm essas regiões.

Portanto, gostaria que V.Exa. verificasse a possibilidade de recompor a emenda da
bancada do Mato Grosso do Sul. Vemos outros Estados recebendo, por meio de suas emendas,
um aporte de recursos substancialmente maior que os destinados ao Mato Grosso do Sul. Por
isso, faço apelo a V.Exa. no sentido de que corrija essa distorção a fim de que possamos ter a
visão do Deputado Anivaldo Vale como um daqueles Parlamentares que enobrecem esta
Comissão Mista de Orçamento.
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado
Nazareno Fonteles.

O SR. DEPUTADO NAZARENO FONTELES - Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr.
Relator, sabemos que há vários problemas tanto na elaboração do Orçamento como na sua
execução. Não é hora de crucificar nenhum dos que estão contribuindo nesta etapa, mas
chamo a atenção para as emendas de bancada do Piauí na área do turismo, porque uma delas
tem 14 milhões e as outras duas, 3 milhões. Seria apenas uma questão de solidariedade do
Relator.

Sei que para uma delas houve o pedido de um colega — não somos colegas de partido,
mas somos do mesmo Estado — e faço o mesmo apelo: que elas fiquem com o mesmo valor. As
3 emendas têm o mesmo perfil, infra-estrutura turística do Estado do Piauí. Apenas uma se
refere à Capital e as outras duas ao interior. O meu apelo é que não tenhamos preconceito com
o interior. Sabemos que a Capital é administrada pelo PSDB, mas não podemos discriminar o
restante do Piauí. O Governo do Estado é administrado pelo PT, mas das prefeituras
beneficiadas, dos 223 Municípios, apenas 7 são administradas pelo PT. Seria um absurdo que
os Municípios a serem beneficiados com recursos para infra-estrutura turística fossem
discriminados desta forma, não pega bem.

Portanto, faço apelo a V.Exa. no sentido de que a mesma solidariedade e generosidade
que teve V.Exa. com o Deputado Átila Lira seja dada a este Deputado, que representa o
interesse de toda a bancada do Piauí.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado Almir
Sá.

O SR. DEPUTADO ALMIR SÁ - Sr. Presidente, meu caro Relator, o objetivo desta
intervenção é fazer um apelo a V.Exa., Deputado Anivaldo Vale, para que nos ajude com o
Destaque nº 00043, uma vez que estes 2 milhões de reais que foram alocados para o projeto de
desenvolvimento da Amazônia Ocidental são recursos bastante reduzidos para a realidade da
nossa região.

Aquela região do extremo norte do Brasil é bastante necessitada, somos considerados
os primos pobres desta Nação e renegados a terceiro plano, meu caro Relator. Mas confio na
sensibilidade de V.Exa., que é da Região Norte, para que nos ajude e faça com que esses
recursos sejam aumentados.

Parabenizo V.Exa. pelo relatório e aguardo sua consideração para com o Estado de
Roraima.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Deputado Eduardo

Sciarra.
O SR. DEPUTADO EDUARDO SCIARRA - Sr. Presidente, nobres Relatores, Sras. e Srs.

Deputados, cumprimento o Deputado Anivaldo Vale, sempre atuante nesta Comissão, por ter
desempenhado muito bem seu papel de Relator-Setorial, e ao Deputado Claudio Cajado e
outros companheiros da Oposição pela contribuição dada à Comissão de Orçamento.

A bancada do Paraná apresentou emenda para apoio a projetos de infra-estrutura
turística nos Municípios, o que muito tem contribuído para o crescimento dessa atividade no
Estado. A essa emenda apresentamos destaque, para ampliação do valor aprovado, em face do
trabalho desenvolvido no Estado nos últimos anos para desenvolvimento do turismo.

Ao encerrar minha participação, cumprimento mais uma vez o Deputado Anivaldo Vale
pelo belo trabalho realizado.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Gilmar
Machado.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, antes de tecer comentários a
respeito do relatório apresentando pelo Deputado Anivaldo Vale, quero falar sobre os servidores
públicos, como mencionou a Deputada Laura Carneiro, que são nossa grande preocupação. No
Orçamento da União foram destinados à categoria 1,5 bilhão de reais. Vamos trabalhar a favor
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de mais 3,5 bilhões de reais, a fim de chegar aos 5 bilhões, valor necessário para que este
Governo cumpra a promessa de não permitir perdas em virtude da inflação.

Este será o primeiro governo na história do Brasil que concluirá o mandato sem que
todos os servidores...

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Eu diria o Parlamento, nobre Deputado
Gilmar Machado.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Eu digo este Governo, possibilitado pelo
importante trabalho deste Parlamento.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - O Governo teve sua chance, agora é a vez do
Parlamento.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Este Governo vai possibilitar que todos os
servidores recebam a correção da inflação, pela primeira vez na história do País, o que é
importante. E esta Casa vai contribuir sobremaneira.

Quanto ao relatório, quero cumprimentar o Deputado Anivaldo Vale, do PSDB — trata-
se de pessoa insuspeita —, por registrar que o Governo, ajudado por esta Casa, conseguiu
diminuir a relação dívida/PIB e equilibrar as finanças. Devo dizer ao nobre Deputado Anivaldo
Vale que o PSDB, assim como o PFL, tem agido corretamente nas análises que faz do Governo.

É esse relatório composto de afirmações corretas sobre o equilíbrio financeiro
possibilitado por este Governo que vamos votar.

Finalmente, quero aqui reafirmar nosso compromisso de ajustar a Lei Kandir. O
Parlamento mais uma vez possibilitará que Estados e Municípios continuem crescendo.

Meus cumprimentos a V.Exa., Deputado Anivaldo Vale.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado

Lupércio Ramos.
O SR. DEPUTADO LUPÉRCIO RAMOS - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,

eminente Deputado Anivaldo Vale, serei breve. Entretanto, desejo saber por que não teve o
Relator tanta sensibilidade para com o Estado do Amazonas no que diz respeito à SUFRAMA?
O companheiro de bancada de S.Exa., Deputado José Priante, foi muito mais sensível com
relação a SUFRAMA, órgão que nos engrandece e tem tido extraordinário desempenho no
tocante ao desenvolvimento daquela região e que parte para uma nova estratégia, o
desenvolvimento sustentável.

Sabemos que a SUFRAMA tem dia e hora marcada para terminar. Os incentivos,
embora prorrogados, um dia acabarão. E a intenção de todos, Sr. Presidente desta Comissão,
Governador Eduardo Braga e outros, é que, até o dia em que a Zona Franca de Manaus venha
a perder seus incentivos, possamos caminhar com os próprios pés e nosso Estado continue a
crescer no coração da Amazônia.

Apresentamos 3 emendas de bancada, uma delas destinada a arranjos produtivos. O
que significa isso? Significa fazer com que o desenvolvimento sustentável seja de fato realidade
e a SUFRAMA possa dar suporte técnico-financeiro ao implemento desse projeto.

A outra destina-se à construção de um grande centro de convenções na Amazônia, na
cidade de Manaus, porque a grande alavanca de desenvolvimento da nossa região será o
turismo sustentável, o turismo ecológico, o de contemplação de um dos pedaços mais bem
preservados do planeta.

Deputado Anivaldo, tenha V.Exa. sensibilidade. A SUFRAMA dispõe de recursos
próprios — e V.Exa. acompanhou a luta da bancada do Amazonas, a luta da bancada da
Amazônia Ocidental para descontingenciar, no ano passado, parte da arrecadação própria da
Zona Franca de Manaus, mais de 400 milhões de reais. V.Exa. poderia ajudar muito o Estado e
a região, que busca outra alternativa que não a dos incentivos fiscais. Mas para isso é preciso
que V.Exa. contemple a Zona Franca de Manaus com um pouco mais de recursos. Essas
emendas serão de fundamental importância não só para o Estado do Amazonas, mas para o
desenvolvimento de uma região que é benquista e admirada pelos brasileiros por sua beleza
natural. Mas ela não pode viver apenas de admiração, precisa de programas e projetos
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econômicos permanentes, voltados para a população. Não adianta ter beleza natural se o povo
vive na miséria, esquecido, abandonado.

Mas sei, Deputado Anivaldo Vale, que V.Exa. tem sensibilidade e não vai deixar que isso
aconteça. Sei que vai permitir que o Centro de Convenções da Amazônia seja instalado na
cidade de Manaus, para atrair o turista internacional, contemplando-o em seu relatório.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Wasny

de Roure.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, não

poderia perder esta oportunidade por 2 motivos. Em primeiro lugar, porque é com grande
ansiedade que aguardamos a votação desse relatório. A propósito, cumprimento o Deputado
Anivaldo Vale — já o fiz pela manhã, de outra forma. Trata-se de Parlamentar não apenas
assíduo nesta Comissão, mas que tem opinião sobre os temas aqui discutidos, o que faz
diferença, e que tem sensibilidade para as negociações.

Sr. Presidente, na parte da manhã registrei que estava muito apreensivo com a demora
na votação do Orçamento, tendo em vista que havia relatórios setoriais faltando e sobretudo o
Relatório-Geral. V.Exa., como Presidente desta Comissão, demonstrando responsabilidade,
aqui permaneceu, sem almoçar, quando muitos saíram. São pequenos gestos que precisam ser
reconhecidos.

Cumprimento o Deputado Anivaldo Vale pela sua sensibilidade e a sua equipe, que fez
com que o relatório de S.Exa. fosse grandioso.

Sr. Presidente, a votação do relatório final do Orçamento é importante sobretudo para
os servidores, que acompanham o desdobramento desta discussão e aguardam há muitos anos
um novo plano de cargos e salários, o reajuste da tabela salarial e o reajuste. Acima de tudo,
observam que o Congresso, ainda que em convocação extraordinária, não conseguiu concluir a
votação do Orçamento.

A presença dos servidores nesta Casa, ontem e hoje, foi de extrema importância. Não há
dúvida de que foram muitos os avanços, mas os servidores aguardam com ansiedade a
chegada de alguns projetos, como o que houve para a cultura, para os professores
universitários etc.

Sr. Presidente, sendo o único integrante da bancada do Distrito Federal nesta
Comissão, cabe-me registrar o nosso reconhecimento ao Governo do Presidente Lula no que diz
respeito ao Fundo Constitucional do Distrito Federal. Seria ingratidão não reconhecer que no
quarto ano de Governo há crescimento superior a 70%. Só este ano, o aumento foi de 18,17%,
superior, portanto, à taxa de inflação de 5.5%. Com isso, o Governo local terá maior
possibilidade de cumprir com seus compromissos para com o servidor — 95% desses recursos
são destinados a pagamento de servidores das áreas de segurança, educação e saúde.

Reafirmo que nós, do Distrito Federal, devemos gratidão ao Governo do Presidente Lula,
porque o Presidente Fernando Henrique — não vou dizer que não lhe sou agradecido —
esperou 8 anos para sancionar esse projeto, já no final do seu mandato. A inflação nestes 4
anos não chegou a 30%, mas o Fundo Constitucional do Distrito Federal foi reajustado em
mais de 70%.

 Na condição de Parlamentar do Distrito Federal, Sr. Presidente, Senador Gilberto
Mestrinho, quero registrar o nosso reconhecimento de que isso é importante para a política de
gestão do servidor público, tanto no âmbito do Distrito Federal quanto no âmbito federal.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Senador Flexa

Ribeiro.
O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Sr. Presidente, Senador Gilberto Mestrinho, Sr.

Relator-Geral, Deputado Carlito Merss, Sr. Relator-Setorial, Deputado Anivaldo Vale, quero
apenas fazer um registro.
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Parabenizo o Deputado Anivaldo Vale pelo meticuloso, responsável e competente
trabalho realizado em relação aos Ministérios da Fazenda — da Área Temática da Fazenda —,
do Desenvolvimento e do Turismo.

Deputado Anivaldo Vale, a Nação brasileira — especialmente o nosso Estado, Pará —,
vai reconhecer o relatório desenvolvido por V.Exa., no qual está incluído, ao enfrentar a Lei
Kandir, um valor de 3.4 bilhões para ressarcimento das compensações das exportações dos
Estados.

Quero também, como já fiz por ocasião da discussão no início da manhã de hoje,
parabenizar o Presidente, Senador Gilberto Mestrinho, pela postura, e o Relator, Deputado
Carlito Merss, por ter endossado a necessidade da discussão e efetiva regulamentação da Lei
Kandir, para que os Estados exportadores não ficassem pendentes da boa vontade de União em
ressarcir aquilo que ela própria tomou dos Estados: o ICMS.

Deputado Anivaldo Vale, faço-lhe um apelo no sentido de que, dentro das
possibilidades, atenda o destaque da bancada do Pará na área de Turismo, em face do esforço
que os Governos, de 1995 para cá, vêm fazendo para investir na infra-estrutura turística do
Estado do Pará..

Por fim, Sr. Presidente, parabenizo a Comissão de maneira geral pelo trabalho que vem
sendo desenvolvido no relatório geral.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra a Deputada Rose de
Freitas. (Pausa.).

Com a palavra o Deputado João Grandão.
O SR. DEPUTADO JOÃO GRANDÃO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, quero

também, Deputado Anivaldo — e posso estar sendo repetitivo — parabenizá-lo. Confesso que
fiquei um pouco preocupado na parte da manhã e ontem também, diante da posição radical de
V.Exa. em relação à questão. Mas, depois, com o correr das discussões e com a inteligente
proposta do Presidente da Comissão, que possibilitou a V.Exa. compreender todo o processo,
chegamos hoje a esse ponto.

Quero apenas fazer um relato. Quando se fala em turismo, as pessoas pensam muito no
Nordeste, na Bahia, por exemplo. Também no Mato Grosso do Sul temos áreas de turismo
literalmente valorizadas e muito bonitas. E convido o Deputado Anivaldo Vale e demais
Parlamentares para conhecê-las. V.Exas. certamente ficarão surpreendidos com as belezas do
Estado. Por isso, queremos discutir o destaque que apresentamos.

Quero parabenizar toda a Relatoria. O Deputado Gilmar Machado foi enfático, mas não
relatou o quanto seria importante o funcionalismo público prestar atenção no que vem sendo
proposto por este Governo. A Deputada Laura Carneiro disse que é um esforço do Parlamento.
Reconhecemos o esforço do Parlamento, dos partidos, desta Comissão e de sua Presidência,
que apresentou uma proposta e conseguiu fazer nossos trabalhos andarem. Essa é a realidade.

 Deputado Anivaldo Vale, o funcionalismo deveria reconhecer o que vem acontecendo
nesta Comissão e o que este Governo pretende inserir no Orçamento para o funcionalismo
público. De forma muito clara, o Deputado Wasny de Roure referiu-se a essa situação. Não
podemos deixar de ressaltar isso. Na verdade, a expectativa do funcionário público é muito
grande — e alguns setores já estão nessa situação há um período muito longo, de até 8 anos.

Quero cumprimentar o Relator e resgatar, historicamente falando, o quanto este
Governo, com esse Orçamento, valoriza o funcionalismo público.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Sr. Deputado João

Leão.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, serei o mais

breve possível, porque temos de passar para a segunda etapa.
Quero apenas parabenizar o Presidente e o Relator, Deputado Anivaldo Vale.
Deputado, muito obrigado por V.Exa. ser nosso colega, muito obrigado por estar

conosco nesta Comissão, muito obrigado pelo seu relatório. Esta Comissão se sente honrada
em ter V.Exa. como companheiro.
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra a Sra. Deputada
Rose de Freitas.

A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Sr. Presidente, Sr. Relator, antes de mais
nada — aproveitando a presença do coordenador da bancada —, quero dizer que prestei
atenção no relatório elaborado pelo Deputado Anivaldo Vale.

Antes de tecer algumas considerações, quero dar todo apoio ao pleito dos servidores e
dizer que contamos, sem sombra de dúvida, com o apoio do nosso Relator para resolver essa
questão. O PMDB vai conferir os resultados dessa luta dos servidores.

Sr. Relator, Deputado Anivaldo Vale, o Espírito Santo é um Estado essencialmente
turístico. Ao elaborar seu relatório — comparando com os outros Estados —, subestimou
V.Exa. aquilo pelo qual nós, hoje, mais lutamos: a criação de uma estrutura de turismo. Ano
passado, não recebemos um tostão dos aproximadamente 10 milhões de reais constantes da
emenda de bancada para projetos de infra-estrutura turística.

 Peço a V.Exa. — e fiz um destaque nesse sentido — que reconsidere esse valor. Desde a
Serra do Caparaó até o litoral, enfim, toda a região, está com obras iniciadas, mas não
recebemos recursos da União para nada.

Portanto, solicito a V.Exa. uma reconsideração sobre esse valor no seu relatório.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Passaremos agora à votação do

Relatório-Setorial referente à temática III — Fazenda, Desenvolvimento e Turismo, com o
adendo “ressalvados os destaques e as obras com indícios de irregularidades graves”.

Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado.
Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa)
Aprovado.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Parabéns, nobre Relator.
Sr. Presidente, questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nos termos do art. 13 da Resolução

nº 12, de 2001, alterado pelas Resoluções nºs 1, 2, 3, de 2003, do Congresso Nacional, e Ofício
do Congresso Nacional nº 824, de 1994, anuncio a votação do relatório referente às obras com
indícios de irregularidades, ressalvados os destaques.

Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa)
Aprovado.
Em votação no Senado.
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa)
Aprovado.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra para uma

questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, quero retirar os Destaques de

nºs 139 a 171, do relatório da Defesa, na medida em que foi atendido o pleito do Estado do Rio
de Janeiro. Portanto, não foi necessária a utilização desses recursos, que já estavam aduzidos
no relatório do Sr. Deputado Amauri.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Zé
Gerardo.

O SR. DEPUTADO ZÉ GERARDO - Queremos discutir o relatório sobre infra-estrutura,
do Deputado José Priante.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Estou chamando S.Exa. aqui
exatamente para isso.

Vamos iniciar a discussão.
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A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, quero me inscrever.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Iniciaremos agora, efetivamente, a

discussão do relatório da Área Temática V — Infra-Estrutura.
Tenho informação de que o Deputado José Priante está se dirigindo para cá.
Aguardaremos um pouco. (Pausa.)
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, V.Exa. pode passar a palavra

ao Deputado Amauri ou, então, encerrar a reunião. Haverá uma votação importante no
plenário, e sou Relatora da primeira matéria da Ordem do Dia.

A primeira inscrita sou eu, e nada aconteceu ainda. Preciso finalizar uma emenda
aglutinativa.

Quero ir até o plenário para votar ainda hoje projetos relativos à verticalização e às
eleições. Para fazer isso, porém, tenho de sair daqui. O Deputado Priante ainda não está
presente. Vamos ficar esperando S.Exa. chegar?

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Pela ordem, Sr. Presidente.
Deputada Laura, o Deputado Priante já está chegando. V.Exa., nobre Deputada, pode ir

até o plenário, e fica assegurada a sua inscrição. Quando V.Exa. voltar, poderá usar a palavra.
Isso equaciona o problema, Deputada.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Isso significa dizer que, se eu sair, não se
encerra a discussão? Então, vou sair, Sr. Presidente.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Quando o Deputado chegar, telefonamos para
V.Exa., Deputada.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Quero saber qual é o jogo. Se for este, está
feito. Senão, vou pedir verificação de quorum. Não sou idiota, gente! Pelo amor de Deus, não me
façam de boba!

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O Deputado se encontra na
Consultoria e já está vindo.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, tendo em vista que o
Deputado Gilmar disse que o objetivo é encerrar ainda hoje a discussão dessa matéria, cujo
relatório estamos esperando há vários dias — e querem encerrar correndo, antes de terminar a
reunião —, requeiro, nos termos regimentais, que V.Exa. encerre esta reunião por absoluta
falta de quorum.

Não adianta dizerem: “Oh, Laura!”. Não estou brincando. O relatório relativo à área de
Infra-Estrutura é sério. Quero ajudar.

Como já estão me dizendo de antemão que vão encerrar hoje a discussão de um
relatório como esse, quero o compromisso do Presidente de que não será assim. Não posso, em
nome do PFL, fechar a discussão de matéria que somente de emenda de Relator, a exemplo do
que fez o Deputado Pedro Chaves, tem valor exorbitante.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Está afastada a questão?
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, confio em V.Exa. Se V.Exa. me

disser que a discussão não será encerrada, retiro o meu pedido de suspensão da reunião. Caso
contrário, eu o mantenho, Sr. Presidente.

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Minha cara Deputada Laura Carneiro...
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Estou esperando a decisão do Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Está certo, pode ficar tranqüila.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Tenho o seu compromisso de que não será

encerrada a matéria hoje? É esta a sua decisão?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Correto.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Obrigada.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Nobre Deputada Laura Carneiro, eu só quero lhe

dizer que a discussão da área Infra-Estrutura continuará até o término do Orçamento. Vamos
aprovar o relatório do Sub-Relator.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, não há quorum. Nesta
Comissão nós nos respeitamos. Não vou ficar ouvindo: “Laurinha, amorzinho...” Adoro todos.



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

405

Aliás, poucos adoram os e os respeitam como eu. Agora, não sou idiota. Não vou votar matéria
como essa sem um mínimo de discussão. Se tenho o compromisso de V.Exa., Sr. Presidente, o
resto...

Sr. Presidente, se V.Exa. assume o compromisso de não terminar a discussão hoje.
Então, tranqüilo.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra a Deputada Rose de
Freitas.

A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Sr. Presidente, peço ao Deputado Gilmar
Machado que tenha calma. S.Exa. está muito nervoso.

Sr. Presidente, o Relator já está chegando. S.Exa. fez uma pequena correção. Parece que
houve um erro técnico, erro de palavras. S.Exa. corrigiu e está se dirigindo ao plenário.

Enquanto isso, quero fortalecer o posicionamento da Deputada Laura Carneiro. S.Exa.
não está sugerindo, em absoluto, que alguém esteja tentando fazer às pressas um relatório. Ele
é importante e está sendo elaborado pelo Relator, um Deputado do PMDB. S.Exa. tem
responsabilidade e até agora vem conduzindo os trabalhos assim, sem pressa. O Líder do PT
precisa ter mais calma e paciência. E a Deputada Laura Carneiro tem responsabilidade com a
sua bancada, como nós temos com a nossa.

É compreensível o que foi dito aqui. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O Deputado Priante já está

presente. (Pausa.)
O primeiro inscrito é o Deputado Manato. S.Exa. não está presente.
Deputada Rose de Freitas. (Pausa.)
Deputado Zé Gerardo. (Pausa.)
Para discutir, passo a palavra ao Deputado Marcelo Castro.
O SR. DEPUTADO MARCELO CASTRO - Sr. Presidente, Sr. Relator, Sras. e Srs.

Deputados, o relatório da infra-estrutura, na parte que se refere ao Ministério dos Transportes,
por anos seguidos, traz um orçamento muito prejudicial ao Piauí.

O Governo Federal dispõe de 57 mil quilômetros de rodovias federais pavimentadas, das
quais 2.400 quilômetros encontram-se no Piauí. Portanto, Sr. Presidente, nosso Estado tem
4,2% das rodovias federais pavimentadas do Brasil. A lógica diz que ele deveria receber, para
não ser ajudado, nem ser prejudicado, para ficar na média da sua malha, 4,2% do orçamento
do Ministério dos Transportes, mas não é isso que vem acontecendo ao longo dos anos.

Este ano, por exemplo, o Piauí recebeu somente um quarto do orçamento que deveria
receber. O Relator Priante fez um corte linear; não foi discriminação contra o Piauí, pois
sabemos do carinho, do amor e da atenção de S.Exa. para com o nosso Estado. Como foi feito
um corte linear e a bancada do Piauí não apresentou nenhuma emenda, S.Exa. não pôde
recompor esse corte. Assim, o Piauí, que já estava prejudicado no orçamento que veio do
Ministério para o Congresso Nacional, ficou mais prejudicado ainda com o corte linear que
atingiu todos os Estados.

Portanto, Sr. Presidente, Sr. Relator, Sras. e Srs. Parlamentares, apresentei um
destaque recompondo o orçamento original do Piauí. Se recomposto, ainda ficará a um quarto
daquilo que precisaria para ficar na média. Por exemplo, o PPI, recurso que hoje todos querem
tirar proveito, tem 3 bilhões e 300 milhões para todo o Brasil. O Piauí teria direito, para ficar
na média nacional, a 138 milhões. No entanto, o Piauí foi contemplado com apenas 19 milhões.

Sendo assim, peço ao alto espírito público, ao sentimento de justiça do nosso
companheiro de partido e grande Parlamentar paraense, Deputado José Priante, que olhe com
atenção esses destaques apresentados por mim, para que o Piauí não seja prejudicado por nós
também.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Augusto Botelho) - Com a palavra o Deputado Paulo

Pimenta.



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

406

O SR. DEPUTADO PAULO PIMENTA - Sr. Presidente, ilustre Deputado Relator, Sras. e
Srs. Deputados, quero rapidamente manifestar-me a respeito da situação das emendas
apresentadas pela bancada do Estado do Rio Grande do Sul.

Em primeiro lugar, reconheço o esforço do ilustre Relator no sentido de contemplar o
volume de demandas e também pelas dificuldades encontradas para dar conta devido à
necessidade da alocação de recursos em várias obras do nosso Estado.

Chamo a atenção do ilustre Relator, dos colegas Parlamentares, especificamente a
respeito de uma rodovia, a chamada Rodovia de Integração do Mercosul, a BR-158. Com cerca
de 110 quilômetros, ela foi licitada em 3 trechos separados, como se fossem 3 obras distintas,
cada uma num estágio de execução e com empresas diferentes. Um dos trechos que havia sido
paralisado por conta do vencimento do contrato teve recentemente concluído o novo processo
licitatório. Portanto, temos hoje condições de trabalhar nos 3 trechos, 2 deles em fase bastante
avançada e com possibilidade de serem concluídos ainda este ano. As obras vêm sendo
executadas em ritmo expressivo, e o volume da emenda aprovada parcialmente pelo nobre
Relator torna absolutamente impossível sua manutenção no ritmo em que se encontram. Pelo
contrário. Elas teriam de ser paralisadas.

Logo, há uma emenda da bancada gaúcha de 70 milhões de reais. Essa obra da BR-
158, com exceção da duplicação da BR-101, única obra do Estado do Rio Grande do Sul em
que consta rubrica de 5 milhões na própria proposta do Governo, até mesmo por estar sendo
executada, e outras rodovias que estão paralisadas, mas que devem ter início logo, precisam
obrigatoriamente de maior alocação de recursos.

Por isso, Sr. Presidente, apresentei esse destaque. Vou esperar da parte do Sub-Relator
e do Relator, Deputado Carlito Merss, uma alternativa no sentido de buscar o mínimo de
recursos necessários para que a obra continue sendo executada no ritmo em que se encontra,
sob pena de comprometermos, inclusive, um trabalho de vários anos. Seria um despropósito
paralisar uma obra que vem sendo executada em 3 trechos, com certo volume de maquinário e
de execução, sendo 2 deles em condições de serem concluídos em 2006. Portanto, não se
justifica o volume de recursos alocados.

Minha questão especificamente diz respeito à BR-158, a chamada Rodovia de
Integração do Mercosul.

O SR. PRESIDENTE (Senador Augusto Botelho) - Com a palavra o Sr. Deputado Pedro
Chaves.

O SR. DEPUTADO PEDRO CHAVES - Sr. Presidente, Sr. Relator, primeiro, parabenizo
o Deputado José Priante pela forma equilibrada com que elaborou o relatório. Atendeu S.Exa.,
o máximo possível, às emendas apresentadas pelas bancadas. Quero cumprimentá-lo por isso.

Ao mesmo tempo, Deputado Priante, apresentamos alguns destaques para V.Exa.
verificar a possibilidade de atender ao complemento das emendas com os valores que nelas
procuramos colocar. Entre eles, chamo atenção para o de nº 118, cujo título é Trecho
Rodoviário do Estado de Goiás.

Essa emenda de bancada tem como objetivo atender a algumas rodovias do nosso
Estado, onde o DNIT vem promovendo serviços de adequação, recuperação e duplicação de
trechos.

O Destaque nº 229, da Comissão de Viação e Transportes, tem como objetivo atender à
implantação da Ferrovia Norte—Sul, muito importante para o Centro-Oeste por ligar todo o
Planalto Central às regiões Norte e Nordeste do País e permitir que a produção de grãos e a
extração de minérios tenham garantida a exportação pelo Porto da Ponta da Madeira, em São
Luís do Maranhão. A emenda da Comissão de Viação e Transportes, da qual faço parte, tem
como objetivo principal a implantação da Ferrovia Norte—Sul.

Sr. Relator, apresentamos também o Destaque nº 228, uma emenda da bancada do
Distrito Federal. Propomos a duplicação da BR-020, no trecho Planaltina—Formosa, na divisa
de Goiás com o Distrito Federal. É uma rodovia muito importante entre as várias radiais que
partem da Capital Federal. Segundo estatística da Polícia Rodoviária Federal, tem o maior
número de acidentes justamente pela grande quantidade de veículos que por ela trafegam
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diariamente. Muitas pessoas de Formosa e daquela região estudam e trabalham em Brasília.
Logo, é uma obra muito importante.

Solicito a V.Exa., que nos atendeu com 8 milhões de reais, uma ampliação desse valor
para que a obra possa ter início ainda este ano.

Portanto, entre os destaques que apresentei, ressalto esses 3 como os mais
importantes.

Era o que tinha a dizer, Sr. Relator.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Augusto Botelho) - Com a palavra o Sr. Deputado Zé

Gerardo.
O SR. DEPUTADO ZÉ GERARDO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Relator,

Deputado José Priante, antes de mais nada, parabenizo V.Exa. pela presteza, pelo esforço e
pela condição de se debruçar sobre esse relatório com tão poucos recursos para ajudar as
bancadas, todas as regiões, especialmente a Nordeste.

Apresentei 6 destaques com a finalidade de atender à ampliação da emenda de bancada
do Estado do Ceará para adequação do trecho rodoviário do Estado do Ceará.

Esses destaques — sabe, V.Exa. — mostram a necessidade de recursos no valor de 68
milhões de reais, e V.Exa. os atendeu muito bem. Solicito a V.Exa. que examine com a maior
presteza, se for possível, e nos atenda com maior volume de recursos, para que possamos
iniciar aquela obra que vai ligar Caucaia ao Porto de Pecém, melhorar a qualidade dos
transportes do povo de Caucaia, da Região Metropolitana de Fortaleza e de todo o Ceará.

Os outros destaques são para a restauração de rodovias no Estado do Ceará — onde
havia 7 milhões de reais, V.Exa. retirou 4 milhões de reais; conservação de rodovias no Estado
do Ceará — onde havia 8 milhões de reais, foram retirados 3 milhões reais, restando apenas 5
milhões de reais para a recomposição; e recuperação de rodovias — onde havia 13 milhões de
reais, V.Exa. retirou 900 mil reais.

Portanto, foram retirados 18 milhões de reais do DNIT do Estado do Ceará. Apresentei 4
destaques para recomposição e queria saber o que é possível fazer, se será necessário fazer
indicação para o Relator-Geral para atendimento do pleito.

Ademais, quero agradecer a V.Exa. pela dedicação. Sei da dificuldade por que V.Exa.
passou para atender a todas as bancadas. Quero parabenizá-lo pelo trabalho realizado.

O SR. PRESIDENTE (Senador Augusto Botelho) - A palavra seria franqueada agora
para a Deputada Laura Carneiro. Conforme acordo, S.Exa. falará depois.

Com a palavra a Deputada Rose de Freitas, do Espírito Santo.
A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Sr. Presidente, Sr. Relator, recebemos uma

solicitação da nossa bancada para a adequação dos contornos rodoviários no Estado do
Espírito Santo, ao qual V.Exa. destinou recursos no valor de 5 milhões de reais. A bancada
solicita a V.Exa. que aumente esse valor, por se tratar de obra em andamento. Esse contorno
permite o acesso a vários Municípios do norte do Estado e é por onde escoa a produção que
vem do sul do Estado para as centrais de cooperativas.

Outra solicitação da bancada, que tenho em mãos, refere-se à eliminação dos pontos
críticos. Assim como o Deputado Zé Gerardo, quero parabenizar V.Exa. Sabemos do momento
difícil por que passou para contornar todas as demandas. Atender essa área a contento é tarefa
muito difícil, mas V.Exa. manteve diálogo e entendimento procurando saídas para todos os
problemas e para atender bem a todos os Estados.

Parabenizo V.Exa. pelo trabalho realizado e peço-lhe a consideração desses destaques
que apresentei.

O SR. PRESIDENTE (Senador Augusto Botelho) - Com a palavra o Deputado Lupércio
Ramos.

O SR. DEPUTADO LUPÉRCIO RAMOS - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,
eminente Relator, Deputado José Priante, quero inicialmente, como amazônida, parabenizar
V.Exa. e agradecer-lhe pela oportunidade que a Amazônia está tendo, pois pela primeira vez na
história da República as hidrovias da Amazônia são contempladas pelo Ministério dos
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Transportes e pelo relatório de V.Exa. Fora as Capitais, que tiveram seus portos construídos no
início do século passado ou no final do século anterior, nenhuma cidade do interior da
Amazônia tinha portos construídos pelo Governo Federal.

No relatório, V.Exa. contempla a Amazônia com inúmeros portos, desde o Amazonas,
passando pelo Pará — onde V.Exa. caprichou, por sinal — e o Maranhão. Vários rios da
Amazônia passaram a ser vistos como via natural do desenvolvimento.

O Brasil sempre esqueceu que a Amazônia pode deslocar o eixo de desenvolvimento
tradicional, do Centro-Sul do País, do Sul e do Sudeste, para outra região historicamente
deixada de lado. Contudo, isso só acontecerá se lidarmos com as bacias naturais dos rios da
Amazônia também com responsabilidade e implantando infra-estrutura.

Parabenizo V.Exa. também por outra decisão que vai ajudar muito o Brasil. A região
amazônica tem a geração de energia mais cara do País porque é — e V.Exa. sabe disso —
proveniente basicamente do óleo diesel. Se o seu transporte é caro, o custo da energia se torna
caro também, e o povo brasileiro paga, através das contas CC5, taxa para subsidiar a cara
energia produzida na Amazônia, algo em torno de 2 bilhões de reais por ano.

Com o seu relatório, permitirá V.Exa. que o Brasil mude essa realidade. O linhão que
sairá de Itaituba, indo até Parintins, cobrirá 5 Municípios daquela região. Infelizmente — e
vamos corrigir isso no relatório final, se Deus quiser —, ainda não chegou até Nova Olinda do
Norte, onde há reserva mineral ainda inexplorada. A PETROBRAS já começou a fazer estudos
para a futura licitação. O minério chamado silvinita é a base da produção do potássio de sódio.
O Brasil importa 85% desse produto para a agroindústria. Ele é utilizado principalmente na
composição de fertilizantes.

Quando tiver energia mais barata, confiável, permanente e proveniente do Pará, a
Amazônia terá condições de explorar 1 bilhão de toneladas de silvinita, reserva estimada do
minério em Nova Olinda do Norte. O Brasil só será auto-suficiente em cloreto de potássio se
formos competentes, se soubermos investir e se tivermos determinação política para explorar
esse minério.

O Relator da matéria, Deputado José Priante, foi sensível e alocou recursos para esse
investimento. Mas não o suficiente, Deputado. É claro que 50 milhões não serão suficientes
para projeto de tamanha monta, ou seja, um linhão até Parintins e outras regiões do Estado da
Amazônia. Serão suficientes apenas para iniciar o projeto, fazendo com que a taxa que o povo
brasileiro paga nas contas CC5 diminua um pouco. Aqui não há, vamos dizer assim, nenhum
benefício exclusivo da nossa região, mas para a totalidade dos consumidores brasileiros.

Ao finalizar, quero frisar a importante determinação do Presidente Lula em relação ao
Gasoduto Coari—Manaus, finalmente contemplado no Orçamento com mais recursos, que
permitirão a continuidade do projeto.

Outro  programa que transformará aquela região é o da exploração do gás natural de
Coari para geração de energia elétrica. O Programa Brasil com Todo Gás destinou recursos
para o gasoduto. Infelizmente, ainda não suficientes para dizermos que é o “Amazonas com
Todo Gás”. Mas já é um grande início.

Sr. Relator, V.Exa. andou “garfando” alguma coisa do Estado, é bem verdade. Por
exemplo: da BR-319. Quanto à BR-317, solicito mais sensibilidade de V.Exa., tendo em vista o
corte de 4 milhões de reais. A BR-317 liga o Amazonas ao Oceano Pacífico. Toda a produção
amazonense será exportada por essa rodovia, que atravessa o Peru. O Presidente Lula
inaugurou recentemente uma ponte que liga o Estado do Acre ao Peru. A ligação de Boca do
Acre a Rio Branco também facilitará o acesso ao Pacífico, pelo qual a Zona Franca de Manaus
terá mais uma porta de saída. E V.Exa., por 4 milhões de reais, não quer deixar o Estado do
Amazonas se ligar com o Pacífico.

Era o apelo que desejava fazer a V.Exa.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Augusto Botelho) - Com a palavra o Deputado Paes

Landim.
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O SR. DEPUTADO PAES LANDIM - Sr. Presidente, Sr. Relator, Deputado José Priante,
o nobre colega cortou dos 10 milhões de reais da proposta original do Governo para o trecho da
BR-020, Fortaleza—Brasília, 4 milhões de reais.

Essa rodovia vem sendo construída pelo Exército brasileiro, que, sabe V.Exa., não faz
lobby ao DNIT. Geralmente, as rodovias entregues ao Batalhão de Engenharia e Construção do
Exército não recebem a devida atenção, como outras rodovias. Foi a única meta rodoviária de
Juscelino Kubitschek — costumo dizer isso — não concluída no seu Governo. Já conseguimos
construir 200 quilômetros dessa estrada. Com esses recursos, caminharemos na direção da
fronteira com a Bahia, a fim de incentivar o Estado a também impulsionar as obras nessa
rodovia. Ela já está pronta até Barreiras, e de Picos a Fortaleza, restando agora um grande
trecho nos sertões do Piauí e da Bahia.

Nobre Relator, apelo para V.Exa. no sentido de que recomponha totalmente os recursos
do 3º Batalhão de Engenharia e Construção do Exército para obras na BR-020.

Apresentei o Destaque nº 0090 — está em suas mãos —, porque essa rodovia reduzirá o
trajeto, quando concluída, em cerca de 400 quilômetros nas Regiões Centro-Oeste e Nordeste
do Brasil.

Tenho certeza de que, no dia em que for do Nordeste, o Ministro dos Transportes
concluirá essa rodovia. O apelo que faço a V.Exa., relativamente aos recursos alocados pelo
próprio Governo Federal e que atendem a um pedido nosso e do colega Paulo Bernardo, é para
que reponha o valor estipulado para essa rodovia que vem sendo bem construída — inclusive é
a melhor do meu Estado — pelo 3º Batalhão de Engenharia e Construção do Exército.

Era isso, Sr. Presidente. Agradeço a V.Exa. a atenção.
O SR. PRESIDENTE (Senador Augusto Botelho) - Com a palavra o Deputado Eduardo

Valverde. (Pausa.) Ausente.
Com a palavra o Deputado Zé Geraldo.
O SR. DEPUTADO ZÉ GERALDO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Deputado

José Priante, quero dialogar principalmente com V.Exa., nobre Relator, sobre o Estado do Pará.
Lembrou V.Exa. de 3 rodovias não pavimentadas: a BR-163; a BR-230 — a

Transamazônica; e a BR-422, que liga Tucuruí a Novo Repartimento.
 Quero dizer ao nosso Relator que a BR-422 passa exatamente pelo pólo de Tucuruí,

onde o Governo Federal faz fortes investimentos e termina agora a segunda etapa da
construção da barragem do Tucuruí. Propõe V.Exa. 200 milhões de reais para as eclusas e
para a BR-422, 15 milhões de reais.

Quero lembrar que havia 11 milhões de reais, mas esse recurso não foi empenhado. O
Instituto de Engenharia Militar terminou o projeto básico ambiental do trecho Tucuruí—Novo
Repartimento e o entregou ao IBAMA, bem como o do trecho de 84 quilômetros de Altamira—
Medicilândia, faltando apenas o IBAMA dar a Licença de Instalação — LI. Seriam, dessa forma,
2 trechos com capacidade para gastar os recursos aprovados nesse Orçamento.

Qual a ponderação e o destaque que desejo fazer? Que pudéssemos elevar o valor de 15
milhões de reais da BR-422 para 25 milhões reais. Já existe um contrato com a Camargo
Corrêa. Bastaria apenas fazer o aditivo. E também que se elevasse para pelo menos 60 milhões
de reais os recursos destinados à BR-230, já que temos um trecho legalizado onde se pode
gastar até 100 milhões de reais.

Portanto, minha proposta é acrescer mais 10 milhões de reais à BR-422, subindo de 15
para 25 milhões de reais. Essa rodovia, como disse, já tem contrato firmado com a Camargo
Corrêa. Está licenciada e agora tem o projeto básico ambiental pronto. Além disso, acrescer
mais 10 milhões de reais à BR-230. V.Exa. elevou para 50, porque a mensagem do Governo era
de 30. V.Exa. diminuiu para 25, colocando mais 20 no anel viário de Altamira.

Peço que se acresça pelo menos mais 10, para chegarmos aos 60 milhões de reais. Acho
razoável, pois V.Exa. propõe 200 milhões para uma obra importante, as eclusas de Tucuruí,
mas a BR-422 e a BR-230 são duas rodovias estratégicas que precisam receber mais recursos
para iniciar suas obras. Lembro que já houve investimentos muito bons no ano passado para
recuperação dessa rodovia.
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Faço esta ponderação porque 25 milhões de reais para a BR-422 e 60 milhões de reais
para a BR-230 são valores para iniciar as obras nesses trechos que devem ser legalizados em
breve. A BR-230 recebeu licença prévia em maio, assim como a BR-422. Até março, teremos a
Licença de Instalação dada pelo IBAMA para a BR-422 e a BR-230.

É a minha ponderação. Devo apresentar destaque nesse sentido.
O SR. PRESIDENTE (Senador Augusto Botelho) - Com a palavra o Deputado Pedro

Novais.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Relator, V.Exa. é o exemplo típico do que se

chama comumente “matar pelo cansaço”. Demorou tanto a fazer o seu relatório que hoje
poucos têm a reclamar. Meus parabéns, V.Exa. é um sábio.

Sr. Relator, apresentei alguns destaques. No Destaque nº 86, Emenda nº 19, solicito o
remanejamento, a redução de 2 milhões de reais e a transferência desse mesmo valor para o
Destaque nº 85, Emenda nº 1.

Quanto aos Destaques nºs 81 e 84, peço a V.Exa. que os encaminhe ao Relator-Geral,
solicitando que atenda os valores solicitados, uma vez que V.Exa. não alocou recursos
suficientes para atendê-los.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Augusto Botelho) - Com a palavra o Deputado Wasny de

Roure.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, nobre Relator, Deputado José

Priante, colegas assessores, a quem cumprimento, sei que não é fácil trabalhar essa temática
com o montante reduzido de recursos disponíveis e dar tratamento justo às reivindicações e
aos pleitos das bancadas. É uma tarefa extremamente difícil, na medida em que exige domínio
muito grande por quem relata. Sei que não deve ter sido fácil para V.Exa., bem como para
os assessores. Naturalmente, quem tenta acertar sempre é alvo de crítica. Isso faz parte da vida
de quem está nessa trajetória política. Registro os meus cumprimentos à V.Exa. e à equipe que
trabalhou no relatório.

Quero deixar consignado nos Anais da nossa Comissão um apelo a V.Exa. no que diz
respeito a 3 emendas que apresentei. Na verdade, eram 4, mas ressaltei 3, sobretudo a que diz
respeito ao trecho Taguatinga—Brazlândia, pista extremamente importante para o fluxo da
nossa Capital, uma vez que Brasília, cidade planejada, é composta das chamadas cidades-
satélites. É um trecho com altíssimo índice de acidentes. Nosso apelo, pelo menos em relação
aos 3 destaques, é para que V.Exa. leve em consideração pelo menos este, em nome da
bancada do Distrito Federal, que representamos nesta Comissão. Parece-me que, no que diz
respeito aos pleitos solicitados, esse é um dos menores em termos de volume aprovado, ou
melhor, proposto no relatório de V.Exa.

Sem mais, cumprimento V.Exa. Espero que nosso País possa crescer, sobretudo nesses
setores em que o relatório apresenta avanços para a população.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado

Bismarck Maia.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Sr. Presidente, Sr. Relator, solicito atenção

especial neste sub-relatório.
Antes, quero parabenizar o Relator pelo árduo trabalho. O nobre Deputado José

Priante, ilustre representante do Estado do Pará, foi praticamente o último a entregar. Foi
árduo — tenho certeza — porque mexeu com grandes interesses em todos os Estados, como
solucionar problemas crônicos de adequação de pontos críticos, de restauração e até mesmo de
melhoria da nossa malha viária, tudo isso relacionado com vários órgãos.

Deputado José Priante, este momento se torna importante na medida em que temos
grande confiança — e quem diz isso é um Deputado da Oposição — na operacionalidade do
órgão responsável pelas estradas do Brasil, o DNIT. Temos à frente dele uma pessoa que
conheço de longo tempo, o Dr. Mauro Barbosa, oriundo da Secretaria Federal de Controle.
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S.Sa. conhece muito bem a máquina administrativa e a operacionalidade dos Ministérios.
Acima de tudo, é um homem de passado extremamente limpo, conhecido por todos.

Neste momento, nossa maior preocupação é ver atendidas as reivindicações do nosso
Estado no Orçamento de 2006.

Tivemos a oportunidade de observar que para a programação do nosso Estado,
contávamos com 83 milhões de reais; foram cortados pouco mais de 20% e atendidas 2
emendas: adequação das BRs e construção do anel viário, obras de infra-estrutura de interesse
do Governo do Estado.

Não apenas a bancada do Estado do Ceará envida esforços na busca de recursos para
obras nas BRs, mas temos de reconhecer o esforço empreendido pelo Estado, na medida em
que todos as estradas estaduais do Ceará estão em ótimo estado de conservação e
trafegabilidade.

Outros pontos nos preocupam: término da obra na BR-116, trecho que liga Fortaleza a
Pacajus, que se vem arrastando ao longo do tempo e que agora tenho certeza de que será
concluída, e adequação e restauração de outros pontos.

Chamo a atenção de V.Exas. para a importância do destaque que apresento,
juntamente com outros membros da bancada.

Há pontos críticos. Na BR-304, o projeto para duplicação da ponte sobre o Rio
Jaguaribe, no Município de Aracati, ficou pronto, recursos foram garantidos em 2004 e 2005,
mas até agora o DNIT não retomou as obras para sua conclusão.

O destaque apresentado visa garantir recursos para adequação das BRs. Aliás, temos
confiança no novo Diretor-Geral do DNIT, o querido Mauro Barbosa. S.Sa. sabe da necessidade
de retomada dessa obra e vem tomando as devidas providências para sua conclusão.

Há outro motivo que nos leva à apresentação de destaques para fortalecimento dos
recursos de bancada, além da construção do anel viário e da duplicação da ponte Juscelino
Kubitschek sobre o Rio Jaguaribe.

Existe um problema crônico em torno da cidade de Tianguá, na Serra da Ibiapaba, por
onde passa uma BR, aproximadamente 10 quilômetros de estrada. Todos os dias, pela manhã,
centenas de caminhões estacionam na BR, já que lá há um entreposto comercial de frutas e
verduras, e quase todos os dias acontecem acidentes com pessoas e com carros, inclusive com
vários casos de morte. Temos interesse também na duplicação da BR que passa pelo Município
de Tianguá, na Serra da Ibiapaba, justamente por esses problemas que vêm ocorrendo.

Nobre Relator, peço a V.Exa. especial atenção para os nossos destaques, justamente
para o fortalecimento desses recursos que vêm ao encontro das necessidades do Estado.
Destinaram apenas 2 milhões de reais para construção do anel viário, obra de interesse do
Governo do Estado, mas é necessário fortalecer ainda mais a adequação das BRs para a
retomada da construção da Ponte Juscelino Kubitschek, no Município de Aracati, na BR-304, e
a duplicação da BR em torno do Município de Tianguá.

No mais, quero parabenizar V.Exa. na esperança de ver atendidos nossos destaques,
como também dos colegas de bancada.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado João
Grandão.

O SR. DEPUTADO JOÃO GRANDÃO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares,
analisamos o relatório, ficamos surpresos e queremos pedir algumas explicações ao nobre
Relator.

Se V.Exa. for analisar as emendas de bancada em termos de média, talvez o Estado do
Mato Grosso do Sul não tenha ficado fora dela, mas vários recursos foram cancelados. Nas
páginas 172 e 176 do relatório de V.Exa., por exemplo, uma série de recursos enviados direto
no projeto de lei foram cancelados para o Mato Grosso do Sul. Peço uma explicação a V.Exa.,
porque, na verdade, aqueles 65 milhões de reais das emendas de bancada aprovadas
transformaram-se em 21 milhões, porque foram cancelados vários créditos, vários valores
foram retirados. Não entendi essa situação. De um total de 16 milhões e 300 mil reais, foram
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retirados 6 milhões. Peço a V.Exa. que nos explique o porquê dessa atitude em relação ao Mato
Grosso do Sul no que diz respeito ao cancelamento de créditos.

Sr. Presidente, apresentamos vários destaques para que o nobre Relator possa reparar o
dano.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Davi
Alcolumbre.

O SR. DEPUTADO DAVI ALCOLUMBRE - Sr. Relator, Deputado José Priante, sabemos
do trabalho que V.Exa. teve com o recursos disponibilizados para as emendas de bancada do
Amapá e do Brasil. O Estado do Amapá só perdeu para o Estado do Pará em apresentação de
emendas: o Pará apresentou 7 emendas de bancada; o Amapá, 6. Fizemos uma média por
emenda de bancada, relacionando os outros Estados que apresentaram 1, 2, 3, 4 e 5, e a
média ficou em 17 milhões de reais. A média do Amapá gira em torno de 9 milhões de reais.

Apresentamos os destaques das 6 emendas, mas reunimos a bancada e priorizamos
apenas 3. Vamos tentar com V.Exa. o aumento do valor pelo menos dessas 3 prioridades, já
que não é muito alto. Tenho certeza de que V.Exa. vai-nos atender.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Iberê

Ferreira.
O SR. DEPUTADO IBERÊ FERREIRA - Sr. Presidente, Sr. Relator, em primeiro lugar,

quero cumprimentar V.Exa. pelo árduo trabalho que desempenhou na elaboração do relatório.
Tenho certeza de que, com a escassez de recursos, a tarefa foi difícil.

Nobre Relator, quero apenas fazer um apelo. A bancada do Rio Grande do Norte, em
reunião, apresentou emenda coletiva, com modalidade de aplicação 30, para a qual a
Governadora indicou a restauração de rodovias federais. Essa restauração se dará exatamente
na BR-304, rodovia que está precisando de reparos imediatos, pois lá tem acontecido inúmeros
acidentes.

No relatório, verifico que V.Exa. destinou 20 milhões para a construção de estradas.
Procurei a assessoria, e V.Exa. recebeu um documento do nosso coordenador solicitando a
modificação. Recebi um telefonema da Governadora dizendo que ficou surpresa, porque
precisamos mesmo é recuperar as nossas estradas e não construir mais estradas, permitindo
que as atuais continuem na mesma situação, ceifando vidas, provocando acidentes.

Liguei para o nosso coordenador há poucos instantes. S.Exa. disse que se está dirigindo
para cá.

Quero mostrar a V.Exa., primeiro, que na própria emenda a execução é com a
modalidade 30, é pelo Governo do Estado. Falo em nome da Governadora, que quer ver a
emenda aprovada, conforme foi acertado. Não quero criar polêmica, mas daqui a poucos
instantes o nosso coordenador estará presente e poderemos conversar sobre o assunto. Para
não perder a oportunidade, eu apresentei um destaque e espero conversar com V.Exa., para
ver se encontramos uma solução. O que a Governadora pretende desde o primeiro momento é a
restauração dessa rodovia e não a implantação de outras.

Em segundo lugar, eu apresentei ainda 3 destaques, Sr. Relator, porque o Estado do
Rio Grande do Norte chegou com uma proposta de 159 milhões de reais e vai sair com 155.
V.Exa. acrescentou 20 milhões nessa emenda, mas tirou de outras que consideramos da maior
importância, como, por exemplo, a do Porto de Macau. Da participação da União no capital da
Companhia Docas do Rio Grande do Norte foram tirados 2 milhões, 160 mil reais. Ora, esses
recursos estão sendo utilizados para pagamento do passivo trabalhista da empresa, para que
ela possa começar a ter acesso a financiamentos etc. V.Exa. sabe que o porto do Rio Grande do
Norte está-se especializando na exportação de frutas. Por isso a importância da permanência
desse recurso.

Por outro lado, a repotencialização do sistema de atracação de navio do Terminal
Salineiro de Areia Branca é fundamental para o Estado do Rio Grande do Norte. Ele será feito
pelo Governo, o valor era de apenas 1 milhão, 591 mil reais e V.Exa. cancelou esse recurso.
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Apresentei destaques para ver se é possível V.Exa. recompor esses valores destinados
ao Terminal Salineiro de Areia Branca e à Companhia Docas do Rio Grande do Norte.

Em relação à emenda que V.Exa. acatou para implantação de estrada e não para a sua
recuperação, espero conversar com V.Exa. logo que S.Exa chegue, pois esse problema vai
dificultar a execução da emenda solicitada pela Governadora.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Manato.
O SR. DEPUTADO MANATO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, sei que o nobre

Relator enfrenta dificuldades pelo fato de as estradas do País estarem completamente
destruídas. Estamos fazendo uma operação emergencial, e a situação no Espírito Santo não é
diferente.

Tenho em mão parecer do Tribunal de Contas dizendo que a BR-393 está embargada
por causa de graves irregularidades. Foram destinados 50 milhões de reais para essa rodovia.
A bancada do Espírito Santo pede a V.Exa. o remanejamento dessa verba. Outras áreas
precisam ser restauradas e adequadas, com a eliminação de pontos críticos. Em nome da
bancada do Espírito Santo, peço ao nobre Relator que faça uma análise dessa posição e acate
nossa sugestão.

Era apenas isso, Sr. Presidente e nobre Relator. Muito obrigado.
O SR. DEPUTADO ZÉ GERARDO - Vamos votar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - A Deputada Laura Carneiro

formulou questão de ordem na Câmara dos Deputados sobre o funcionamento da Comissão, e
o Presidente daquela Casa determinou que os trabalhos da Comissão sejam encerrados.

A reunião será suspensa e poderá continuar amanhã.
O SR. DEPUTADO WELLINGTON FAGUNDES - Hoje, Sr. Presidente.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, pela ordem. Não poderíamos fazer

um esforço e aprovarmos o relatório do Deputado José Priante, ressalvados os destaques?
Assim ganharíamos tempo.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado, com o início da
Ordem do Dia e a determinação do Presidente da Câmara dos Deputados de suspensão dos
trabalhos, qualquer votação feita a partir de agora será cancelada.

O SR. DEPUTADO WELLINGTON FAGUNDES - Vamos discutir hoje à noite, Sr.
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Convoco nova reunião para
amanhã, às 9h.

Está suspensa a reunião.

(A reunião é suspensa.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Declaro reiniciada a 2ª reunião da
5ª Sessão Legislativa Extraordinária da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização destinada à apreciação das matérias constantes das Pautas nºs 1, 2, 3, 4 e 5, de
2006.

Dando continuidade à discussão da Área Temática V — Infra-Estrutura, concedo a
palavra à Deputada Laura Carneiro.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, agradeço a V.Exa. Como eu
lhe expus ontem, eu estava em plenário tentando relatar o Item 1 da pauta. Infelizmente,
éramos poucos Deputados e não tivemos a resposta sobre a emenda naquela oportunidade.

Inicialmente, Sr. Presidente, saúdo o nobre Deputado José Priante e sua assessoria pelo
trabalho desenvolvido. Talvez este seja o relatório mais complicado de ser elaborado, pois os
valores são altos e há também grandes necessidades das bancadas.

A exemplo do que sucedeu nos outros relatórios, já tive uma conversa prévia com o
Deputado Priante, mas gostaria que isso ficasse bem claro, para que eu não seja obrigada a
manter o destaque no que diz respeito à matéria. A exemplo também do que aconteceu com o
Deputado José Chaves — claro que não de modo igual, embora os valores sejam muito
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parecidos, pois o Deputado José Chaves fez emendas de Relator no valor de 207 milhões de
reais e o Deputado Priante, no valor de 205 milhões de reais —, constam nas emendas de
Relator: ELETRONORTE — contenção das eclusas do Tucuruí, no Rio Tocantins, no Estado do
Pará, na Modalidade 90, 80 milhões. Ainda na Modalidade 90, há outra emenda de 120
milhões, o que significa 200 milhões para as eclusas.

Sr. Presidente, o Deputado Priante disse-me que havia a necessidade de emenda de
bancada ou de o próprio relatório relativo a um Orçamento constar de outro Orçamento, mas
eu não consegui encontrar a referência em outro. Ou seja, se isso ocorreu em relação a um
relatórios, eu não encontrei uma emenda de bancada coincidente de 200 milhões de reais.
Mas, se for o caso, não há problema nenhum: retiraremos as emendas.

Por outro lado, fizemos um comparativo, e sempre me preocuparam e continuam me
preocupando as emendas de Comissão. Vou fazer uma pequena introdução, baseando-me num
mapinha que a Assessoria do PFL fez por distribuição de emendas coletivas. Enquanto a
Comissão de Serviço Público e Infra-Estrutura teve 76 milhões de reais, a Comissão de Viação
e Transporte, 76 milhões, a Comissão de Ciência e Tecnologia, 20 milhões, a Comissão de
Minas e Energia, 14 milhões e a Comissão de Defesa do Consumidor, 2 milhões, ao analisar as
emendas de bancada, tenho uma preocupação.

Ontem, em conversa com o Deputado Lupion, S.Exa. me disse: “Meu Deus, nós ficamos
com 35 milhões!” Eu não poderia dizer o mesmo em relação ao Estado do Rio de Janeiro, pois
ficamos com 113 milhões, embora o Relator tenha feito um corte tão grande que eles não
adiantaram.

Essa equalização é absolutamente importante. Por mais que queiramos, quando da
votação no Comitê de Emendas, a diferença de valores é tão grande que nenhuma bancada vai
conseguir a equalização. Se eu fosse V.Exa., Sr. Relator, eu também colocaria muitos recursos
para o Pará. Aliás, se eu fosse paraense, eu votaria em V.Exa. a essa altura, porque V.Exa.
estabeleceu para o Pará 216 milhões. Deu uma pernada em São Paulo e multiplicou por 4. Mas
eu acho que V.Exa. está no seu direito, pois V.Exa. é paraense.

Agora, isso não é justo, na medida em que aqui eu não represento apenas a bancada do
Rio de Janeiro, mas a do Partido da Frente Liberal. Por exemplo, a Bahia só recebeu 50
milhões. Dos 50, 40 milhões são para uma rodovia, e 10 são para outra área. Como eu vou
explicar isso ao Governador da Bahia, que é do meu partido? Como explicar as diferenciações
feitas?

Por outro lado, apresentamos, para um daqueles que são projetos prioritários para o
Estado do Rio de Janeiro, emendas que dizem respeito à recomposição dos recursos da
ELETRONUCLEAR. Uma das emendas da bancada e, ao mesmo tempo, um dos programas do
Governo diz respeito a Angra III — da ELETRONUCLEAR, portanto. V.Exa., Sr. Relator, retirou
24 milhões dos geradores de vapor da usina de Angra I e 54,8 milhões da manutenção dos
sistemas de geração de energia na termonuclear, provavelmente para fazer face a outras
emendas. Ora, não faz sentido o Rio de Janeiro perder 78,8 milhões — portanto, 80 milhões —
e, entre aspas, “receber” 113 milhões, o que significa que recebemos menos 50 milhões.

E, mais: vamos agravar um problema importante para a ELETRONUCLEAR. Eu diria
que, se o Deputado Luiz Sérgio aqui estivesse, enfartava. Eu não enfarto porque eu já estou
calejada. Mas é absolutamente grave imaginar que se está tirando do Programa Angra I e Angra
II a possibilidade de funcionamento das usinas. Não se trata de uma brincadeira em que posso
retirar um dinheirinho dali e um dinheirinho de cá. Estou falando de Angra, da usina nuclear!
Essa recomposição é absolutamente necessária. Não adianta colocar dinheiro na emenda da
bancada se destina de um lado e retira de outro.

Por mero acaso, este é o orçamento das estatais. V.Exa., Sr. Relator, não precisa alterar
o orçamento das estatais. Os recursos da emenda da bancada são para o orçamento da estatal,
e não serão retirados do orçamento de investimentos. Não se vai tirar da emenda da Bahia, da
emenda do Rio, da emenda do Maranhão. Não se vai prejudicar ninguém aqui nem se vai
retirar do corte. Mas V.Exa. utilizou esses recursos, provavelmente para atender às emendas.
Não é justo retirar de um Estado para atender a outro. Senão, vou ter de destacar 216 milhões
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do Pará para atender ao meu Estado do Rio de Janeiro, o que não é justo também. Eu quero
mais é que o Pará tenha os 216 milhões, mas quero que nós tenhamos minimamente o que
tínhamos e o que temos direito em função do nosso histórico na Federação, ou seja, do que nós
contribuímos.

Antes da votação, Sr. Presidente, eu pediria 2 respostas ao Relator: a primeira, quanto à
recomposição dos recursos necessários ao trabalho da ELETRONUCLEAR — não sou do
Governo, mas tenho responsabilidade com a cidade de Angra dos Reis e com o Estado do Rio
de Janeiro — e quanto às emendas de Relator. Qual é o posicionamento? Eventualmente, dos
recursos alocados nas emendas de Comissão, para não falar mais aquele nome, não será
possível auxiliar as emendas de bancada, especialmente na recomposição?

Obrigada a V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado

Eduardo Valverde.
O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, o Estado de Rondônia tem

apenas 4 estradas federais, entre as quais apenas uma é pavimentada — as 3 restantes são
estradas de chão, uma delas com quase 600 quilômetros.

A bancada de Rondônia apresentou 6 emendas, e o Relator atendeu de maneira
adequada a algumas emendas de bancada. Entre essas 6 emendas, o Relator atendeu de
maneira adequada a 5 delas, em especial uma emenda genérica, para recuperar a nossa
principal estrada, a BR 364.

No entanto, para tornar transitáveis as 3 estradas federais que não são pavimentadas,
foram destinados somente 5 milhões de reais, valor absolutamente irrisório. Da mesma forma
que o Relator atendeu com valor adequado as 5 emendas restantes, peço a S.Exa. que examine
a Emenda nº 429, destinada à construção de trechos rodoviários nessa rodovia de 500
quilômetros de extensão que liga o Estado de Rondônia à Bolívia. Toda ela praticamente não é
pavimentada.

 Vou fazer um destaque a respeito. Assim como a Deputada Laura Carneiro, estou
chorando para que o leite não derrame. Depois de o leite ter sido derramado, é pior. Então,
peço a compreensão do Relator.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Geraldo
Resende.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Sr. Presidente, vimos o trabalho incansável
do Relator José Priante para a entrega do Relatório. Aliás, S.Exa. teve tantas dificuldades que
chegou a retardar a entrega do Relatório Setorial, mas o fez ainda em tempo hábil.

O que nos chama a atenção, e ontem alertamos o Relator a esse respeito, é o fato de, na
página 47 do Relatório, verificarmos as Unidades da Federação agraciadas com as emendas de
bancada. Eu comentei o fato com o Deputado João Grandão, que, junto com o Deputado Moka,
sempre estamos bastante atentos. Ficamos muito felizes com o acolhimento das emendas de
bancada do Mato Grosso do Sul, mas logo depois tivemos uma surpresa desagradável: com
uma mão o Relator nos contemplava e com a outra mão retirava recursos substanciais de
obras em andamento no Estado.

Podemos ver, na página 168 do Relatório, que na proposta original do Governo foram
destinados 31 milhões de reais para a restauração de rodovias, federais, recursos dos quais o
Relator retirou 12 milhões. Na página 170, vemos que, dos 39 milhões destinados, o Relator
retirou 2 milhões e 751 mil; na página 172, dos 16 milhões e 236 mil destinados para serviço
de manutenção de terceirizados das rodovias no Mato Grosso do Sul, o Relator retirou 6
milhões e 494 mil. O montante de recursos chega à estratosférica soma de 43 milhões.
Deduzidos os 65 milhões das emendas de bancada, restam apenas 21 milhões para Mato
Grosso do Sul, Estado em que as rodovias federais estão na mesma calamitosa situação das
demais unidades federativas.

Estamos apresentando destaques, e gostaríamos que o Relator os estudasse
devidamente, porque no Pará, como em outras unidades da Federação, os 131 milhões da
proposta original passaram para 282 — portanto, houve um acréscimo de cerca de 150
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milhões, e ele nos diz que se referem às eclusas da barragem de Tucuruí. Em Goiás, Estado
vizinho, os recursos pularam de 276 milhões para 383 milhões — houve um aumento de 120
milhões nas suas emendas. Então, gostaríamos que, pelo menos, houvesse equilíbrio.

Tenho certeza de que o Deputado José Priante, por ser de um Estado muito similar ao
nosso, um Estado territorialmente extenso, com muitas dificuldades, vai fazer a correção
dessas distorções para contemplar não só o meu Estado, mas outros que estão passando pelas
mesmas dificuldades que estamos apontando.

Gostaria que o Relator anotasse essas observações a fim de que, na hora da votação dos
destaques, nós as discutíssemos devidamente e, assim, pudéssemos ajudar a aprovar esse
Orçamento no tempo que nos resta da convocação.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Márcio
Reinaldo Moreira.

O SR. DEPUTADO MÁRCIO REINALDO MOREIRA - Sr. Presidente, gostaria de fazer
uma observação ao nobre Relator e requerer-lhe, conforme destaques que apresentei ontem,
que revisse os limites estabelecidos no Orçamento para o DNPM e o CPRM, instituições que ao
longo do tempo vêm sendo achatadas ao nível mínimo de sobrevivência e apresentem sérios
problemas de dívidas, até com a Imprensa Oficial, conforme justificativa apresentada pelo
DNPM.

Apresentei ao nobre Relator 2 destaques: um para a intensificação dos trabalhos na
prospecção de minérios no País — é o caso da CPRM — e outro para o custeio do DNPM.

Pediria ao Relator que considerasse essas particularidades que me foram trazidas,
porque uma instituição para se manter em pé precisa ter um mínimo de recursos para tanto.
Aí está exemplo do DNIT, hoje um órgão falido. Por quê? Exatamente em face dessas
circunstâncias.

Agradeço ao nobre Relator.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Sr. Relator.
O SR. DEPUTADO JOSÉ PRIANTE - Sr. Presidente, desejo fazer algumas

considerações.
Em primeiro lugar, quero agradecer as palavras elogiosas que me foram dirigidas pelos

Deputados, Deputadas, Senadores e Senadoras, no sentido do entendimento do que foi
desenhado como proposta no meu Relatório Setorial.

Em segundo, quero manifestar o sentimento dramático de me deparar com uma
demanda de perto de 19 bilhões de reais em emendas e a luta, quase uma misto de
inconformismo com depressão, para tentar aumentar os 800 milhões de reais que me foram
disponibilizados para 900 milhões ou 1 bilhão de reais para fazer frente às demandas
apresentadas pelas bancadas dos Estados e as Comissões — demandas legítimas — num setor
que, diria, é o coração do Orçamento, setor em que estão inclusos as grandes obras, os grandes
desafios de promover a recuperação das estradas brasileiras, a construção de novas e, ao
mesmo tempo, estabelecer critérios que não fossem automáticos, que não dispensassem a
presença do político por detrás do relatório. Se  fôssemos fazer um relatório exclusivamente
baseado numa fórmula matemática, não precisava do relatório. Bastaria fazer um programa no
sistema e apresentar a proposta. Esse é um drama permanente e decorre da falta de recurso.

Hoje, o que verifico é que as legítimas reclamações pelas bancadas são muito mais
acerca dos cortes do que do atendimento das emendas, porque os cortes promovidos no
Orçamento foram balizados pela própria Comissão. Eu poderia ter escolhido o tipo de
reclamação a receber. Se eu tivesse cortado menos, as reclamações seriam no sentido de que
as emendas estariam em menores valores; como eu cortei um pouco mais, as emendas
acabaram sendo de certa forma bem atendidas, tanto que as reclamações se dão pontualmente
em relação a alguns cortes.

Quero fazer algumas comparações, mas, antes, faço um esclarecimento com referência
às palavras da Deputada Laura Carneiro. S.Exa. encontrou um dispositivo com relação a usina
de Tucuruí, porque, na verdade, essa usina é uma obra do Brasil, não é do Pará. Vamos ver,
por exemplo, se Tucuruí chega no Rio de Janeiro. Todas as concessionária de energia do Brasil,
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como é o caso da CERJ, companhia que fornece energia ao Rio de Janeiro, vão buscar energia
em Tucuruí. Começa por aí. Infelizmente, no ano passado, essa eclusa de Tucuruí estava no
PPI, com cerca de 200 milhões de reais, mas foi tirada dele. O meu Estado não tem uma obra
no PPI, nenhuma.

Eu quero esclarecer isso pela oportunidade que me foi dada. E o que eu fiz com relação
as eclusas de Tucuruí? Eu aloquei em duas fontes, cortando recursos da ELETRONORTE,
empresa que construiu a hidrelétrica que fornece energia para o Brasil inteiro. Tucuruí fornece
energia para praticamente todos os Estados da Federação. Foi a ELETRONORTE que construiu
a Hidrelétrica de Tucuruí e, portanto, foi a ELETRONORTE a culpada pelo impedimento da
navegabilidade do Rio Tocantins.

O que tentei fazer na oportunidade que me coube, como paraense, em função do drama
que existe no Estado por conta da hidrelétrica que é do Brasil inteiro? Apresentei uma proposta
de transferir a obra do DNIT, que vive um drama de anos e anos, para a ELETRONORTE. Por
quê? Porque, colocando na ELETRONORTE, eu teria a oportunidade de remanejar recursos da
própria ELETRONORTE. Ou seja, eu cortei na carne da ELETRONORTE para alimentar esses
recursos para as eclusas de Tucuruí.

Bem, esse é o esclarecimento. Portanto, são duas fontes que estão sendo atendidas, por
uma questão de operacionalização no sistema. Os técnicos orientaram que poderia ser feito
desta forma, mas a emenda partiu da bancada do Pará; a obra está sendo transferida do
Ministério dos Transportes para a ELETRONORTE e remanejados recursos da própria
ELETROBRÁS.

Pois bem. Ainda em relação aos argumentos da Deputada Laura Carneiro. O Rio de
Janeiro, que todos adoramos, diferentemente de outros Estados, inclusive do Pará, tem 6 obras
previstas na área de infra-estrutura, obras que constam do PPI. São aquelas obras do PPI são o
primo rico do Orçamento, são obras que nascem empenhadas, bonitinhas, prontas para serem
realizadas, obras mais do que prioritárias no Orçamento.

Aqui foi falado também a respeito do Mato Grosso do Sul. Mato Grosso do Sul tem 3
obras no PPI, obras que já nascem lindas e maravilhosas:  uma com 39 milhões, outra com 48
milhões, outra com 64 milhões, perfazendo 151 milhões.

Portanto, cito esses casos para não fazer outras considerações. Não pudemos fazer uma
avaliação do Orçamento estanque, apenas no que diz respeito ao corte e ao atendimento da
emenda. Temos de ir à origem, de ver o patamar em que o Orçamento chegou o Orçamento a
esta Casa. A partir daí é preciso haver uma nova avaliação, no sentido de saber quantas
emendas foram apresentadas por bancada. Ora, se um Estado apresenta 7, 8 emendas nesse
setor, evidentemente que ele não vai ser atendida na área da saúde, da integração, das cidades
na proporção em que pode e deve ser atendido nessa. Por exemplo, se uma bancada
apresentou 8 emendas no setor de infra-estrutura, é claro que essa bancada vai ter que estar
com um Índice maior no final, porque invariavelmente ela vai estar com índice menor na
saúde, na educação, na integração, porque lá não receberá tantos recursos.

Então, eu quero que haja um entendimento no sentido de perceber que o Relator
Setorial tentou promover um ajuste, essa é a verdade. Esta etapa não é terminativa, ainda tem
o Relator-Geral.

Portanto, faço esses esclarecimentos no sentido de sustentar o relatório. Vou
evidentemente avaliar os destaques, para que oportunamente possamos voltar a esse debate.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, apenas, como diz o
Regimento, para contraditar o nobre Relator. Em primeiro lugar, eu queria deixar...

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputada Laura Carneiro, não há
contradita.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Então, pela ordem, só para dar 2
esclarecimentos. Primeiro, vou ler acréscimos e cancelamentos por Unidade da Federação. Na
página 44 fica fácil ver as distorções. O Rio de Janeiro começou com 5 bi; teve um acréscimo
de 78.800 e cancelamento 79.444. Se eu sei fazer conta, o Rio de Janeiro perdeu 644 mil.
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No Pará, ao contrário disso, meu querido Relator — e é natural que seja assim; não
estou reclamando; só quero o mesmo para o Rio de Janeiro: é só tirar as emendas de Comissão
— a proposta original era 499 milhões; houve um acréscimo de 200 — perfeito — e o
cancelamentos de 49.300. Vamos arredondar para 50. Então, houve um acréscimo de 150
milhões. Mas não pode ter um decréscimo de 1 milhão para o Rio de Janeiro. E essas obras
não são do PPI só, não. São obras estruturantes, são ações orgânicas na União. Estou falando
da ELETRONUCLEAR, Sr. Deputado. Não estou falando nem em emenda de bancada para
obra. Estou falando da ELETRONUCLEAR.

Tucuruí, por outro lado, nobre Relator, é obviamente para a CERJ, talvez mais
importante do que para mim, porque eu pago a conta no final do mês. A CERJ ganha em
função do nosso trabalho aqui, mas, enfim, não vou nem discutir isso. Mas o que é bom ser
lembrado, eu não tenho nenhum problema, é que se o Sr. Presidente disser que as emendas de
Relator, no caso de V.Exa., são emendas admissíveis, está ótimo para mim. Se não há nenhum
óbice regimental nesse tipo de emenda, que a decisão é do Relator de mudar um programa do
Governo, provavelmente V.Exa. fez isso com autorização do Governo, claro, pois V.Exa. não ia
tirar dinheiro de um Ministério e colocar na ELETRONORTE se o Governo não tivesse ciente
disso.

Então, se o Presidente decide que não há nenhuma distorção regimental no que diz
respeito à emenda, também não há nenhum problema para mim. Eu não estou discutindo a
emenda propriamente dita, eu estou discutindo que o Rio de Janeiro não pode ter decréscimo
no seu Relatório.

O SR. DEPUTADO JOSÉ PRIANTE - Sra. Deputada, se V.Exa. me permite.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Relator para

continuar a contestação.
O SR. DEPUTADO JOSÉ PRIANTE - Eu gostaria apenas de esclarecer, título de

informação, que, por exemplo, a Deputada Laura diz que há distorção. A distorção começa na
avaliação da própria peça. Por exemplo, já que há comparação do Estado do Pará com o Rio de
Janeiro — e eu não gostaria de forma nenhuma de competir com o Rio de Janeiro —, eu quero
dizer que Rio de Janeiro chegou na peça orçamentária, em que pese a todas reclamações
contra o Governo Federal, na área de estatal, com 5 bilhões e o Pará chegou com 449.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Claro, as estatais estão no Rio.
O SR. DEPUTADO JOSÉ PRIANTE - As comparações não podem ser feitas de maneira

a abstrair algumas argumentações originais do debate.
Assim sendo, faço essa citação para tentar remeter uma nova avaliação a alguns que

possam ser influenciados por argumentos que muitas das vezes podem confundir o curso da
avaliação.

Deputada Laura Carneiro, entendo a preocupação de V.Exa. Vou tentar, numa nova
reengenharia com o Relator-Geral, dar uma solução para o caso específico do Rio de Janeiro.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, pela ordem. Mais uma vez eu
vou dizer: às vezes, até sou chata, mas sou chata porque estou defendendo o meu Estado e vou
ser chata mesmo. Não vou votar um relatório como esse se eu não tiver a garantia de que a
recomposição da ELETRONUCLEAR será feita.

Não é do orçamento de investimentos, é do orçamento das estatais; não é dinheiro
tirado de bancada nenhuma, é um dinheiro específico. E não é justo tirar recursos de
investimento da ELETRONUCLEAR, recursos que são do orçamento das estatais e que não
prejudicam a ninguém.

Sr. Presidente, isso é alto muito sério. Não é obra nova, é um trabalho a ser continuado.
E eu não sou do Governo, não, mas sou do Rio de Janeiro e tenho que defender Angra dos Reis
e, portanto, a economia daquela cidade.

Sr. Presidente, como não há quorum mesmo, para eu pedir verificação não custa nada,
pois os senhores já estão com raiva de mim mesmo, um pouquinho mais, um pouquinho
menos não vai fazer diferença.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Relator.
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O SR. DEPUTADO JOSÉ PRIANTE - Sr. Presidente, evidentemente que está posto o
debate. Os Deputados estão fazendo suas considerações, e eu vou fazer a minha. Eu fiz a
comparação apenas para efeito de reflexão. Eu não vou, de forma alguma, desconsiderar a
legitimidade das citações. Apenas existe um critério, e esse critério pode ser aplaudido ou
contestado. Vou, evidentemente dentro do possível, tentar acomodar as situações e tentar
contentar muito mais do que descontentar. Quero registrar isso.

 Vou tentar, ainda nesta fase, a partir da recepção de todas as demandas apresentadas
na forma de destaque, ver o que é possível, dentro do ponto de vista de cada bancada,
modificar ou não.

O SR. DEPUTADO JOÃO GRANDÃO - Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Sr. Deputado, eu pediria que o

Relator continuasse a contestação. Senão, não terminaremos a discussão. Logo mais
concederei a palavra a V.Exa., pela ordem.

O Sr. Relator está com a palavra.
O SR. DEPUTADO JOSÉ PRIANTE - Sr. Presidente, acho que já se encerrou a

discussão.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Alex

Canziani.
O SR. DEPUTADO ALEX CANZIANI - Obrigado, Sr. Presidente.
Sr. Relator, quero parabenizá-lo pelo Relatório Setorial sobre essa área da maior

importância para o País, a da infra-estrutura.
E rapidamente, Deputado Priante, a respeito da emenda de bancada do Estado do

Paraná, quero dizer que nós apresentamos um destaque com relação a um trecho da BR-153.
Essa BR atravessa o Brasil inteiro, mas nesse trecho no Paraná — de Ventania a Alto do
Amparo — não é asfaltada.

Então, o pleito que apresento, e o faço também em nome do Deputado Chico da
Princesa, Coordenador da bancada do Estado do Paraná, é no sentido de que, tendo V.Exa.
disponibilizado 10 milhões para essa emenda, o valor seja acrescido mais 30 milhões. Já existe
projeto, mas falta recurso para que a conclusão do único trecho da B-153 que não é asfaltado.

Deixo a V.Exa. a nossa solicitação para que possamos melhorar esse recurso e
finalmente ver concluída uma obra que o Estado do Paraná anseia há tantos anos.

Obrigado, Sr. Relator.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Luiz

Carreira.
O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr.

Relator, inicialmente, queria fazer uma ponderação em referência à Região Nordeste como um
todo. Estamos vendo que houve um decréscimo significativo, quase 49 milhões foram cortados
da Região Nordeste, que passa de 3 bilhões 514 milhões para 3 bilhões 464 milhões.

Ora, devíamos estar fazendo o inverso, já que se trata de uma região que historicamente
tem sido pouco ou quase nada atendida pelo Governo Federal.

Aproveito para pedir uma explicação ao Relator com referência as emendas de bancada
da Bahia. Gostaria de saber qual o critério utilizado para alocar 40 milhões para a BR-135 e
somente 2 milhões para os contornos rodoviário e ferroviário. São projetos que a bancada
defende há muito tempo, obras extremamente necessárias para o Estado. Uma para evitar
gargalo ferroviário que está criando dificuldade para o escoamento da produção, e a outra para
solucionar problema existente em Feira de Santana. Se os Deputados Colbert Martins e
Fernando de Fabinho estivessem aqui, estariam certamente também achando estranho que se
faça a alocação dessa maneira, quando se devia fazer uma melhor distribuição melhor entre as
necessidades apontadas pela bancada. Talvez haja uma razão especifica para isso — a
conclusão da BR-135. Não tenho nada absolutamente contra essa estrada importantíssima
para a região oeste do Estado; é uma estrada estruturante; se a intenção for concluí-la, ótimo,
parabéns, mas acho que precisaríamos pelo menos esclarecer qual o critério de distribuição
dos 4 projetos da bancada.
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o último orador
inscrito, Deputado Jaime Martins.

O SR. DEPUTADO JAIME MARTINS - Sr. Presidente, gostaria da atenção do Relator,
pois estamos preocupados com uma questão muito séria para a bancada de São Paulo: o corte
apresentado na emenda relativa à construção do Rodoanel, no trecho sul, no Município de São
Paulo, e na adequação de trechos rodoviários do Estado de São Paulo.

Certamente, com esse corte, teremos uma situação bastante difícil, uma vez que o
Rodoanel é uma obra fundamental para o País, ultrapassa em muito os interesses do
Município de São Paulo.

Temos que procurar, Sr. Relator, a recomposição desses valores pleiteados pela
bancada de São Paulo, visto que se trata de assunto de interesse nacional. Não é possível que
tenhamos a necessidade de promover o mais rápido possível a construção do Rodoanel e não
termos o apoio dos senhores aqui presentes, em especial do Relator, que talvez não tenha a
idéia da dimensão e da importância do Rodoanel para o País.

Estamos apresentando 2 destaques, e gostaríamos que V.Exa. refletisse com relação a
essas obras.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Está encerrada a discussão.
Tem a palavra o Relator.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, V.Exa. não começou ainda a

votação, graças a Deus.
Sr. Presidente, não temos a quantidade necessária de Parlamentares para isso, mas eu

quero encontrar uma forma de votar o relatório, porque o PFL quer o Orçamento aprovado até
a semana que vem. Mas pessoalmente não tenho condições de votar um relatório que paralisa
a geração de energia nuclear de Angra dos Reis. Se fizer isso, vou me sentir a pessoa mais
irresponsável do mundo. Não se trata de um destaque de emenda para construir estrada ou
para resolver um probleminha doméstico. Estou falando de parar as atividades das Usinas
Nucleares Angra I e II. Como podemos votar um relatório como esse, Sr. Presidente? Como um
Senador da República responsável que é, diga-me como uma Deputada do Rio de Janeiro pode
fazer isso? Apenas eu, não, nós todos.

Estou dizendo que os recursos são do orçamento das estatais, não prejudicam
ninguém. Só prejudicam as Usinas Angra I e II, que perderam 54 milhões uma e 24, outra. Se
isso acontecer, Sr. Presidente, o sistema de energia nuclear pára.

Vou obstruir até o final.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Pela ordem, Sr. Presidente. Presto um esclarecimento

à Deputada Laura Carneiro e aos companheiros da Comissão. Vamos aprovar agora o relatório
e não os destaques, que ainda serão acatados pelo Relator-Geral. Além disso, esse relatório irá
para o Relator-Geral e para o Comitê de Emendas, para que as distorções sejam equilibradas.

Não vejo problema algum em aprovarmos o relatório.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Relator.
O SR. DEPUTADO JOSÉ PRIANTE - Sr. Presidente, já temos experiência suficiente

para entender o papel de cada Parlamentar nesta Casa na defesa daquilo que entende justo e
fundamental para o seu Estado.

Começo a minha fala reiterando o drama que é relatar matéria que demandou quase 20
bilhões de reais em emendas, mas que dispunha de recursos da ordem de apenas 800 milhões
ou 900 milhões de reais.
 No que diz respeito ao caso da Deputada Laura Carneiro, lembro que o orçamento
setorial já começou com um corte linear de 15% feito pelo Relator-Geral. Então, se o corte foi
de 30%, por exemplo, metade já é de responsabilidade do Relator-Geral. Explique-se que
S.Exa. fez isso por conta de deliberação da própria Comissão, que estabeleceu regras que
norteariam os cortes, os remanejamentos, a avaliação do orçamento.
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Então, o susto pode ser em função do estarrecimento, pela vontade de ter a conquista
para o seu Estado, mas não é uma surpresa. O corte de 15% já é promovido pelo Relator
Setorial.

Deputada Laura Carneiro, V.Exa. diz que houve corte e que Angra I e II estão
inviabilizadas. No orçamento geral, foram previstos 137 milhões de reais para Angra I e o corte
promovido foi de 24 milhões de reais, ou seja, um corte de 15%. Com isso, já estou isento
dessa responsabilidade em relação a Angra I.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Nunca vi pagar menos 15% em um gerador.
O SR. DEPUTADO JOSÉ PRIANTE - Não posso crer que uma peça inacabada,

Deputada Laura Carneiro, que chegou aqui engatinhando, não possa ser reavaliada. Mas nesse
caso não assumo qualquer responsabilidade pelo corte. Já começo por aí a discussão. Agora,
vou tentar encontrar uma solução.

Revelo, entretanto, que, se foram cortados recursos de Angra I, eles não foram tirados
do sistema  ELETRONUCLEAR. Remanejamento não é corte. Corte é quando tira de um órgão e
coloca em outro. Mas se remanejamento não atende à expectativa da direção da
ELETRONUCLEAR nem à demanda da Deputada Laura Carneiro, tentaremos rever o
remanejamento. Isso, entretanto, não pode ser visto como um corte que inviabiliza as
atividades. Isso não foi feito.

Faço estas considerações, Sr. Presidente, recolhendo todas as ponderações e destaques
legítimos. Farei, evidentemente, uma avaliação do que é possível apresentar como modificação.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Encerrada a discussão relativa ao

relatório setorial referente à Área Temática V — Infra-Estrutura e a errata correspondente.
Passaremos à votação.
Votação do relatório setorial, ressalvados os destaques e as obras com indícios de

irregularidades.
Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, registro o meu voto contrário.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Aprovado, contra o voto da

Deputada Laura Carneiro.
Em votação  no Senado Federal.
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.

 Nos termos do art. 13 da Resolução nº 1, de 2001, do Congresso Nacional, alterada
pelas Resoluções nºs 1, 2  e 3, de 2003, do Congresso Nacional, Ofício do Congresso nº 4, de
2004, anuncio a votação das obras com indícios de irregularidades graves — Adendo I,
ressalvados os destaques.

Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que aprovam permaneçam como estão.
Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como estão.
Aprovado.
Obrigado, Deputado José Priante.
Passaremos agora a discutir os destaques.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Sem querer ser extemporâneo, Deputado José

Priante, quero manifestar, em nome da bancada do Ceará, nosso agradecimento pelo
acatamento do nosso destaque no seu relatório. Isso será de grande importância para as
nossas obras.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Área Temática II — Justiça e
Defesa.

Proposta de votação em bloco dos destaques por tipo de voto do Relator Setorial.
Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.
Em votação no Senado Federal.
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.
Passaremos agora aos destaques.
Com a palavra o Relator.
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Sr. Presidente, Sr. Relator-Geral, Sras. e Srs.

Deputados, Sras. e Srs. Senadores, estamos hoje cumprindo mais uma etapa do nosso
trabalho na Área Temática II, apresentando aqui o relatório dos destaques.

Nosso critério foi procurar atender prioritariamente as emendas de bancada.
As exceções a esse critério foram 2 emendas de Comissão: a Emenda nº 50310002, da

Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados, que também é do
interesse das bancadas do Ceará, do Paraná e do Pará; e uma emenda da Comissão de
Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado da Câmara dos Deputados, que foi objeto
de 19 destaques.

Os destaques parcialmente aprovados constituem-se nos seguintes: Destaque nº 01,
Emenda nº 71150015, da bancada do Pará, com 8 milhões de reais, em que também
atendemos o Destaque nº 75; Destaque nº 74, Emenda nº 71240006, da bancada de Roraima,
com 4 milhões de reais, em que ficam também atendidos os Destaques nºs 32 e 54; Destaque
nº 47, Emenda nº 7124007, também da bancada de Roraima, com 4 milhões, englobando aí os
interesses também dos Destaques nºs 31, 48, 49, 50, 52 e 53; Destaque nº 51, Emenda nº
71230008, da bancada de Rondônia, com 5 milhões de reais, atendidos também os interesses
do Destaque nº 70; Destaque nº 61, Emenda nº 50010002, da Comissão de Segurança Pública
e Combate ao Crime Organizado, atendido parcialmente, com 15 milhões, em que ficam
atendidos 19 destaques; Destaque nº 63, Emenda nº 71050001, da bancada do Amapá, com 4
milhões de reais, que atendeu também os interesses dos Destaques nºs 90 e 122; Destaque nº
64, Emenda nº 71050012, também da bancada do Amapá, com 3 milhões de reais; Destaque
nº 66, Emenda nº 71230012, da bancada de Rondônia, com 3 milhões; Destaque nº 66,
Emenda nº 71230011, da bancada de Rondônia, com 4 milhões; Destaque nº 76, Emenda nº
71020010, da bancada do Acre, com 8 milhões; mais 2 destaques da bancada do Acre, o
Destaque nº 79, Emenda nº 71020016, com 1,5 milhão, e o Destaque nº 80, Emenda nº
71020018, com 500 mil reais; Destaque nº 83, Emenda nº 50310002, da Comissão de
Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados, que, como dissemos
anteriormente, se constituiu no valor de 10 milhões de reais, em que também foram atendidos
os interesses dos Destaques nºs 10 e 89.

Os recursos para atendimento dos destaques foram oriundos da aprovação, parcial ou
total, dos destaques a seguir relacionados que propuseram a rejeição das emendas de Relator
apresentadas com o objetivo de recompor o cancelamento linear de 15% do GND 4 —
Investimento, conforme determinado pelo parecer preliminar.

Está de posse dos senhores a tabela mostrando os destaques e as emendas de Relator
que foram canceladas, que perfazem o total de 70 milhões de reais, valor que foi utilizado
dentro do nosso relatório.

Além do mais, para viabilizar o atendimento dos destaques, foi necessária a troca da
Fonte (100 por 118) dos valores aprovados nas emendas nº 71060016 e 71220013, sem
alteração dos valores atendidos.

Diante do exposto, o voto é pela aprovação parcial dos Destaques nºs 01, 34, 47, 51, 61,
63, 64, 66, 69, 76, 79, 80, 83, 144 e 157; pela aprovação dos Destaques nºs 139 a 143, 145 a
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156, 158 a 164, 166 a 169; e pela rejeição dos Destaques nºs 02 a 33; 35 a 46; 48 a 50; de 52
a 60, 62, 65, 67, 68, 70 a 75, 77, 78, 81, 82, 84 a 138, 165, 170 e 171.

É o voto, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Parecer pela aprovação integral dos

Destaques nºs 139 a 143, 145 a 156, 158 a 164 e 166 a 169.
Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados.
Em votação no Senado Federal.
Os Srs. Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados.
Parecer pela aprovação parcial dos Destaques nºs 01, 34, 47, 51, 61, 63, 64, 66, 69, 76,

79, 80, 83, 144 e 157.
Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados.
Em votação no Senado Federal.
Os Srs. Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados.
Parecer pela rejeição dos Destaques nºs 02 a 33, 35 a 46, 48 a 50, 52 a 60, 62, 65, 67,

68, 70 a 75, 77, 78, 81, 82, 84 a 138, 165, 170 e 171.
Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Rejeitados.
Os destaques não vão ao Senado.
Agradeço ao Deputado Amauri Gasques a apresentação do seu relatório.
Convido o Deputado Anivaldo Vale a comparecer à Mesa para discussão dos destaques

do seu relatório.
Concedo a palavra, pela ordem, à Deputada Laura Carneiro.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Gostaria de agradecer ao Deputado Amauri

Gasques o trabalho desenvolvido e explicar que retirei todos os destaques na sua relatoria,
tendo em vista o trabalho que S.Exa. conseguiu produzir.

Deputado Amauri, parabenizo V.Exa. não apenas em nome da bancada do PFL, mas
especialmente no da bancada do Rio de Janeiro. V.Exa. conseguiu recompor os valores
destinados às obras do aeroporto de Volta Redonda e, ao mesmo tempo, no macro, como eu
disse na primeira reunião, atender às justas reivindicações das Forças do Ministério da
Justiça, portanto, proporcionando que se realizem ações concretas e pertinentes na área de
segurança pública. Parabéns a V.Exa.!

O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Deputado Amauri Gasques, também quero

registrar o nosso agradecimento pelo atendimento ao nosso destaque. Faço questão de
registrar, mais uma vez, a importância desse acolhimento.

O prédio da Polícia Federal no Ceará é da década de 70, quando o Estado ainda não
tinha todas as circunstâncias de desenvolvimento que hoje possui e, por   conseqüência, as
peculiaridades que, infelizmente, nos acometem. Estamos combatendo o turismo sexual
infanto-juvenil e o narcotráfico. E há várias outras questões que acometem qualquer região
metropolitana, principalmente uma cidade de grande porte como a nossa. E mais ainda: a
Justiça Federal instalou agora dependências nas cidades de Limoeiro do Norte e Sobral, que
não têm posto da Polícia Federal. Portanto, esse destaque destinará mais recursos à Polícia
Federal exatamente na dotação da ampliação de bases operacionais. Os 10 milhões de reais
servirão — e muito — para o Estado do Ceará. Muito obrigado pelo acatamento dos destaques.
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Almir
Sá.

O SR. DEPUTADO ALMIR SÁ - Quero também parabenizar o ilustre Relator, Deputado
Amauri Gasques, pela eficiência e pela forma com que conduziu o seu relatório, em que
atendeu inclusive o Destaque nº 47, da bancada de Roraima.

Parabéns a V.Exa., que conclui com eficiência o seu relatório.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Wasny

de Roure.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, a exemplo dos colegas

anteriores, gostaria de cumprimentar o Relator, naturalmente estendendo os cumprimentos a
seus assessores, que realmente são os que se debruçam sobre a peça orçamentária para que o
Relator tenha de fato condições de apresentar o projeto.

Em nome da bancada do Distrito Federal, Deputado Amauri Gasques, queremos
agradecer o reconhecimento de um dos destaques na área da segurança pública, destinando-
nos  o montante de 5 milhões de reais.

Parabéns ao Relator pela sensibilidade.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Relator.
O SR. DEPUTADO AMAURI GASQUES - Sr. Presidente, gostaria de agradecer as

palavras aos nobres Deputados.
Temos a certeza de que, apesar dos recursos minguados que tivemos a nossa

disposição, procuramos, dentro da nossa preocupação com a Defesa e a Justiça no País,
começar um processo que evidentemente não tem a sua totalidade nessa primeira
manifestação, mas espero que os colegas, Deputados e Senadores do Congresso  Nacional,
continuem o trabalho de recuperação não só das Forças Armadas, da Justiça do País, mas de
tudo o que é de interesse de nossa Nação, que tem que ter, dentro das suas preocupações, a
sua independência. A independência passa certamente pela segurança do País, pelas Forças
Armadas e por uma Justiça que respeite o seu cidadão. A independência é essencial.

Temos observado, ao longo das últimas décadas, um processo de sucateamento das
defesas que se coaduna com interesses que não são os interesses nacionais.

Fico satisfeito de ter participado desse processo num primeiro mandato que me traz
muita honra e que me estimula, cada vez mais, a lutar por este País dentro das minhas
possibilidades.

Gostaria de dizer da competência e seriedade da equipe de consultoria setorial que aqui
se encontra. Contrariando o que foi dito por alguém neste plenário, o que muito me
constrangeu, eles traduziram, sim, de uma forma clara e competente, os anseios deste Relator
com relação a nossa preocupação e a nossa vontade de trazer os recursos de uma forma mais
objetiva.

Esperamos que essa competência, com a graça a Deus, permaneça ao longo de muitos
anos. Fazemos votos de que essa equipe permaneça conosco dentro desta Casa, pela seriedade
absoluta com que faz o seu trabalho.

Agradeço ao nosso Presidente e peço ao nosso Relator-Geral que compreenda todo esse
trabalho e que procure entender a nossa preocupação com relação a um melhor orçamento
para o Exército. O Exército precisa do nosso Governo e agora do nosso Relator-Geral, a fim de
que possa conseguir atrair o número de jovens necessários e para que não tenhamos o
dissabor de ouvir dentro do comando do Exército falar-se em falta de comida para o soldado.

Em relação à nossa Marinha, que tem uma responsabilidade com nosso riquíssimo
litoral, essa verdadeira Amazônia Azul, que se constitui numa das maiores riquezas deste
planeta, que tenhamos a competência e até mesmo a preocupação de trazer recursos para essa
instituição que hoje quer flutuar.

Em relação à Aeronáutica, infelizmente, não pudemos dar maiores recursos. Mas ela,
imbricada com o Exército e com a Marinha, tem o seu papel fundamental na defesa do País.
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Esta é a minha preocupação e o meu entendimento. São estas as minhas palavras
finais para o nosso Relator-Geral.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - A Presidência agradece ao

Deputado Amauri Gasques o trabalho realizado e convoca o Deputado José Chaves para a
leitura do adendo ao seu relatório.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, Sras. e Srs.
Deputados, passo a ler o adendo do relatório da Área Temática IX — Integração Nacional e
Meio Ambiente, sobre o PL nº 40, de 2005, do Congresso Nacional, que estima a receita e fixa a
despesa da União para o exercício financeiro de 2006.

Conforme acordo oriundo da reunião dos representantes de Líderes desta Comissão,
realizada em 6 de fevereiro último, apresento as seguintes alterações no relatório da Área
Temática IX — Integração Nacional e Meio Ambiente.

I - Alteração na justificativa das Emendas de Relator nºs 80090009, 80090010,
80090011, 80090013, 80090014, 80090015, 80090016, 80090027, 80090029, 80090041 e
80090054, as quais tratam de ações constantes do anexo de prioridades  e metas da LDO
2006,  conforme espelhos anexos;

II -  Apresento as seguintes emendas, que também visam adequar o projeto de lei
orçamentária ao anexo de metas e prioridades da LDO 2006, conforme previsto no Item 10.1.1
do parecer preliminar, cujos espelhos encontram-se em anexo:

a) Emenda nº 80090055 — Implantação do Perímetro de Irrigação Salitre, com 31.305
hectares, no Estado da Bahia, no valor de 7 milhões de reais, e Emenda nº 80090056 —
Implantação do Perímetro de Irrigação Baixio de Irecê, com 59.375 hectares, no Estado da
Bahia, no valor de 9 milhões de reais;

b) Para a viabilização dessas emendas serão reduzidos os valores alocados às Emendas
nºs 80090040 — Obras de Macrodrenagem em Paulista, em 10 milhões de reais, e 80090039
— Obras de Macrodrenagem em Garanhuns, em 6 milhões de reais;

c) 80090057 — Obras de Macrodrenagem — Nacional, no valor de 26 milhões de reais.
III - O valor aprovado para a Emenda nº 71150018, da bancada do Pará, GND 4 MA 30,

passa a ser de R$ 2.510.000,00, e a Emenda nº 7115006, da mesma bancada,  GND 4 MA 40,
passa a ser de R$ 17.950.000,00.

IV - Indicar ao Relator-Geral as emendas de irrigação da Região Nordeste, que sei
insuficientemente atendidas, bem como as de Comissão, mormente a de nº 5003004, da
Comissão de Meio ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

V - Os recursos resultantes das emendas de Relator que forem inadmitidas pelo
Presidente desta Comissão, na forma acordada na citada reunião, serão utilizados como fonte
de recursos para atendimento dos destaques.

 Era  esse, Sr. Presidente, o nosso adendo.
O SR. PRESIDENTE (Senador Augusto Botelho) - Com a palavra o Deputado Júlio

Cesar, para discutir o adendo. (Pausa.)
Com a palavra o  Deputado Jovair Arantes.
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Sr. Presidente, Sr. Relator, cheguei há pouco e

não tive tempo de analisar esses acréscimos. Para a emenda de bancada de Goiás, V.Exa. fez
algum acréscimo?

O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Deputado Jovair Arantes, há uma relação anexa de
como ficam todas as emendas. Talvez não tenham chegado a V.Exa. todas as emendas.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Solicito ao Presidente, se for o caso...
O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Eu queria que fossem rodadas. Peço à

Consultoria, para que fiquem claras todas as emendas de bancada. Goiás tem 3 emendas de
bancada: uma no valor de 14 milhões, outra no valor de 14 milhões e outra de 9,3 milhões de
reais. São as 3 emendas apresentadas.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Solicito à Presidência que nos dê um tempo de
pelo menos 5 minutos, para que possamos analisar rapidamente esses acréscimos feitos pelo
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Deputado José Chaves, a quem, aliás, elogio de antemão.  Em seguida,  voltaríamos a essa
discussão.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Deputado Jovair, a Sra. Myrna está informando
que não podemos apresentar as emendas agora, o resultado final delas, isto é, a distribuição
que foi feita, por uma questão regimental. Tenho aqui uma lista extra-oficial. Estou lendo
apenas o adendo. Essa é a forma regimental.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, deixe-me ver se estou
entendendo: o nobre Relator fez um documento que não é oficial, mas apenas o que S.Exa. fará
na fase dos destaques, até porque, como o relatório não foi votado, seria impossível a S.Exa.
dizer da aprovação dos destaques. Primeiro temos que aprovar o relatório, para depois
podermos votar os destaques. Mas S.Exa., para facilitar a votação da matéria, está
apresentando, informalmente, a sua vontade. É isso que fez o Relator — muito bem feito, aliás.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - A Deputada Laura Carneiro está correta. Como o
anseio do Parlamentar é saber quanto foi para cada bancada, o que foi feito de destaque, já
tenho o resultado final, que posso fornecer extra-oficialmente. Regimentalmente, não pode vir
anexo ao adendo. No adendo, estamos aqui dizendo que foram inadmitidas todas as emendas
de Relator e atendidos 2 tipos de emendas, as de bancada e as enquadradas na LDO. E só. O
resultado foi distribuído para as emendas de bancada.

O SR. PRESIDENTE (Senador Augusto Botelho) - Com a palavra o Senador Sérgio
Guerra.

O SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA  - Consulto a Mesa se as emendas julgadas
inadmissíveis permanecem no relatório.

O SR. PRESIDENTE (Senador Augusto Botelho) - Ainda não foi declarada a
inadmissibilidade de emendas.

O SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA - A Mesa declarou as emendas inadmissíveis,
respondendo a uma questão de ordem. Gostaria de saber se elas estão ou não no relatório. Se
estiverem, a Oposição não vai votar esse relatório; nem esse, nem qualquer outro.

O SR. PRESIDENTE (Senador Augusto Botelho) - Ainda não foram declaradas.
O SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA - Como não foram declaradas? Foram declaradas

sim.
O SR. PRESIDENTE (Senador Augusto Botelho) - O Presidente disse que declararia

oportunamente. Agora, vou declarar.
O SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA - O Presidente respondeu a uma questão de ordem

dizendo que as emendas eram inadmissíveis. Portanto, elas são inadmissíveis.
O SR. PRESIDENTE (Senador Augusto Botelho) - Elas não tinham sido declaradas

inadmissíveis. Vão ser declaradas inadmissíveis agora.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Senador Augusto Botelho) - Com a palavra o Deputado Ricardo

Barros.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - O Deputado José Chaves fez uma alteração na

justificativa das emendas. No ano passado...
O SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA - Sr. Presidente, peço à Comissão que ouça essa

discussão. É relevante.
O SR. PRESIDENTE (Senador Augusto Botelho) - Senador Sérgio Guerra, a palavra está

com o Deputado Ricardo Barros.
O SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA - Sr. Presidente, não concluí minha questão. Estou

lendo, no relatório do Deputado José Chaves, que os recursos resultantes das emendas de
Relator, que resultaram, por sua vez, em cortes — é o que imagino —, que forem inadmitidas
pelo Presidente da Comissão, na forma acordada na citada reunião, serão utilizados para
atendimento dos destaques. Se essa for a orientação, não há o que obstaculizar, porque os
destaques dizem respeito a emendas admitidas.
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O SR. PRESIDENTE (Senador Augusto Botelho) - Senador Sérgio Guerra, no item 1 do
adendo há algumas emendas que não serão inadmitidas. O item 1 desse adendo. Onze
emendas não serão inadmitidas.

O SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA - Sim, mas quais as emendas consideradas
inadmitidas que estão sendo admitidas?

O SR. PRESIDENTE (Senador Augusto Botelho) - No Adendo 1, item 1, há 11 emendas
que não serão inadmitidas. Elas tratam de ações constantes no Anexo de Prioridades e Metas
da LDO de 2006, conforme espelhos anexos.

O SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA - Sr. Presidente, quero saber quais as emendas
que foram admitidas, após serem consideradas inadmitidas. Pelo que entendi, são 11 emendas.

O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, eu estava com a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Senador Augusto Botelho) - Senador Sérgio Guerra, aguarde um

minuto. Vou chamar o Senador Gilberto Mestrinho, porque foi S.Exa. que tomou essas
decisões.

Com a palavra o Deputado Ricardo Barros.
O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, o Senador Gilberto Mestrinho,

quando o Deputado José Chaves havia apresentado as emendas — chamo a atenção do Sr.
Relator —, disse que inadmitiria as emendas de Relator, à exceção daquelas 2 feitas para
adequação à LDO. Essa foi a posição do Presidente da Comissão.

Agora, nesse adendo, o Deputado José Chaves altera a justificativa de algumas
emendas para a mesma justificativa de adequação à LDO. S.Exa. apresenta essas emendas
como admitidas. O próprio Presidente da Comissão, Senador Gilberto Mestrinho, disse que
inadmitiria as emendas de Relator, à exceção daquelas 2 feitas para adequação à LDO. Agora,
há mais emendas. O Sr. Relator está justificando que essas outras emendas — as emendas nºs
9, 10, 11, 13, 14, 15, 16, 27, 29, 41 e 54 — também são adequações à LDO.

Temos, então, de discutir o mérito dessa questão antes de declarar as emendas
inadmitidas, do contrário estaremos contrariando a informação do Presidente da Comissão. Se
é adequação à LDO, serão admitidas; caso contrário, o Relator terá de alterar essa justificativa.

A meu ver, essa é a questão a ser discutida.
O SR. PRESIDENTE (Senador Augusto Botelho) - Com a palavra a Deputada Laura

Carneiro.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Na verdade, quero um esclarecimento. Não

vou discutir a matéria.
Sr. Presidente, assim como o Deputado Ricardo Barros, estou absolutamente

confundida. Estou aqui com a tentativa de sugestão. Lembro-me de que, no relatório,
falávamos a respeito da inadmissão de 207 milhões de reais. Retirando o constitucional de
Goiás, Centro-Oeste, ficaríamos  com cerca de 180 milhões. Ou estou louca ou estou vendo que
o Relator vai retirar dinheiro de algumas emendas. Nesta sugestão de trabalho pós-relatório,
seria deduzindo ou incluindo emenda nas Comissões?

O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Responderei a V.Exa. numa amplitude maior.
Tínhamos 207 milhões de reais e ficamos com aproximadamente 150 milhões de reais, dos
quais 50% ficaram para adequação à LDO e o restante, 86 milhões de reais, para atendimento
aos destaques oferecidos. Esse foi o caminho.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Isso no que diz respeito às emendas de
Relator, mas essas emendas que estão aqui...

O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Não. Emenda de Relator, não. Isso aí é emenda
que chamo da LDO.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Essas são consideradas emendas da LDO?
Depois vou discutir.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Todas elas estão incluídas na LDO.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
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O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, quero fazer um apelo a V.Exa.,
ao Relator e aos Líderes no sentido de que suspendamos a reunião por 5 minutos, para que
possamos nos reunir com os Líderes para os esclarecimentos devidos. Em seguida, com
tranqüilidade, poderemos aprovar o relatório do Deputado José Chaves.

Sr. Senador Gilberto Mestrinho, fiz a proposta porque parece que está havendo algumas
dúvidas. O relatório foi entregue agora, está tranqüilo, mas peço 5 minutos para que possamos
sentar com o Senador Sérgio Guerra e com os demais Líderes e ajustarmos a votação do
relatório do Deputado José Chaves. Precisamos desse prazo para ajuste da discussão e
votação.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra, pela ordem, o
Deputado Anivaldo Vale.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, quero reforçar o entendimento.
Poderíamos passar para a leitura de outro relatório e suspender a discussão deste relatório,
porque esse adendo foi distribuído agora, portanto, nenhuma liderança o discutiu.

É um caso complexo que deveria merecer uma discussão para vir para cá sem
problemas. Da forma como está aqui, haverá dificuldade para aprovação do relatório.

Deveríamos suspender a discussão deste relatório para conversarmos com os Líderes a
respeito das alterações. Enquanto isso, podemos continuar discutindo outros relatórios, não há
problema.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem a palavra o Senador Flexa
Ribeiro.

O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Sr. Presidente, gostaria de discutir um item do
adendo do nobre Relator, Deputado José Chaves.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Peço a V.Exa. que aguarde um
pouco, enquanto vamos examinar a proposta. Na oportunidade, darei a palavra a V.Exa.

O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Informo aos Srs. Parlamentares que

suspenderemos não a reunião, mas a apreciação do trabalho do Relator, Deputado José
Chaves.

Enquanto conversamos com o Deputado José Chaves, peço ao Relator Anivaldo Vale
que compareça à Mesa, para discussão dos seus destaques. (Pausa.)

Área Temática 3. Fazenda, Desenvolvimento e Turismo.
Apreciação de destaques.
(Intervenções simultâneas ininteligíveis.)
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Sr. Deputados, peço que a

discussão com o Deputado José Chaves seja feita na Presidência.
Com a palavra o Deputado Anivaldo Vale. (Pausa.)
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs.

Senadores, nós recebemos uma demanda muito forte.
(Intervenções simultâneas ininteligíveis.)
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Pediria aos Parlamentares que

estão aqui atrás que fossem ao gabinete da Presidência para discutir.
Com a palavra o Deputado Anivaldo Vale.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs.

Senadores, como já dissemos, durante a discussão do nosso relatório, a demanda da área do
turismo foi extremamente expressiva, fruto de um bom trabalho do Ministro Walfrido Mares
Guia — o que eu fiz questão de registrar —, que levou um número de emendas individuais e de
bancada muito grande.

A necessidade de recursos de cada Relator-Setorial ficou bem aquém da  demanda. Isso
há de ser compreendido por todos os colegas Parlamentares. Nós envidamos um esforço muito
grande para, na apreciação dos destaques, distribuir entre as bancadas os poucos recursos
que tínhamos. E, ao invés de aceitar um destaque de um Parlamentar e rejeitar os demais,
achamos por bem aprovar os destaques de todos aqueles Parlamentares que os apresentaram.
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Então, houve uma aprovação maior, de 2,5 milhões de reais. E, às vezes, esse recurso
está distribuído entre vários Parlamentares. Foi a forma que achamos de prestigiar todos os
colegas Parlamentares.

É compreensível ainda a importância de discutirmos com o Relator-Geral a necessidade
de ampliar recursos na área do turismo. Certamente não faltará disposição do Relator para
atender essa demanda.

Da nossa parte, fizemos um esforço muito grande para atender esses destaques. Estão
todos distribuídos, e coloco-me à disposição dos Deputados no caso de haver alguma dúvida.
Resta-me agradecer a compreensão a cada um, porque realmente o nosso grande problema são
recursos.

O SR. DEPUTADO ZÉ GERARDO - Sr. Presidente, pela ordem.
O Deputado Anivaldo Vale aprovou 2 destaques de minha autoria. Para o destaque da

Emenda nº 18, ele aprovou 660 mil. Para o destaque da Emenda nº 19, ele aprovou 1 milhão
de reais. Queria que ele remanejasse 1 milhão para a Emenda nº 18 — ficaria 1 milhão 660
mil.

Seria o remanejamento de 1 milhão de reais da Emenda nº 19 para a nº 18.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Sr. Relator.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra, Deputado

Bismarck.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Faço a V.Exa. a mesma solicitação, Sr. Relator.

Gostaria de tirar 1 milhão da Emenda nº 19, que foi atendida, e acrescentar na Emenda nº 18,
onde há 670 mil. Ficaria, portanto, 1 milhão 670 mil reais na Emenda nº 18.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Eu pediria aos Parlamentares que
deixassem agora os destaques. O relatório já foi discutido e os destaques já estão na fase de
votação.

Solicito autorização do Plenário para proceder à votação em bloco dos destaques por
tipo de voto do Relator-Setorial.

Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que os aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovados.
Em votação no Senado.
 Os Senadores que os aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovados.
Não há destaques com voto pela aprovação integral.
Destaques com voto pela aprovação parcial: 1, 2, 3, 6, 9, 10, 11, 12, 14, 16, 29, 30, 32,

33, 34, 35, 36, 37, 39, 40, 42, 43, 55, 59, 60, 61, 63, 64 a 67, 69 a 71, 73, 75 a 77, 79, 81, 82,
84, 85, 87 a 91, 93 a 96, 99, 102, 103, 104 e 106.

Em votação na Câmara.
 Os Srs. Deputados que os aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovados na Câmara.
Os Srs. Senadores que os aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovados no Senado.
Prejudicado o Destaque nº 86, do Deputado João Magalhães.
Todos os demais destaques foram rejeitados pelo Relator-Geral.
O SR. DEPUTADO NELSON MEURER - Sr. Presidente, gostaria que o Destaque nº

0007 fosse discutido em separado.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Rejeitamos em bloco os demais

destaques, com exceção do Destaque nº 0007.
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
Gostaria de solicitar que os Destaques 0004 e 0002 —  Destaques 91 e 93 —fossem

discutidos e votados à parte. Repito, os Destaques nº 91 e 93.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Eles já foram votados e aprovados.
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Então, comemos mosca. Esse é o termo, não é?
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Os demais foram rejeitados, com
exceção do Destaque nº 0007.

Em votação os demais destaques que têm parecer pela rejeição.
Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que os aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovados.
A rejeição não vai ao Senado.
Destaque nº 0007, do Deputado Márcio Reinaldo, Emenda nº 5015-0002.
Com a palavra o Deputado Márcio Reinaldo Moreira.
O SR. DEPUTADO MÁRCIO REINALDO MOREIRA - Sr. Presidente, agradeço a V.Exa.

Este destaque já foi objeto de discussão de outros Parlamentares com o digníssimo Relator — e
destaco aqui o trabalho do Deputado Simão Sessim. E também vejo nesse programa uma
oportunidade para que o turismo se  desenvolva efetivamente nos Municípios brasileiros.

Portanto, fica o nosso apelo ao nobre Relator Anivaldo Vale, para que S.Exa. atenda,
mesmo que de modo relativo, esse pleito.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Relator, Deputado
Anivaldo Vale.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Deputado Márcio Reinaldo Moreira, tenho o
mesmo entendimento de V.Exa. Acho que o apoio à infra-estrutura turística é uma questão
reconhecida por todos nós. Nossa dificuldade foi encontrar recursos.

No relatório geral, atendi as emendas de Comissão. Quanto aos destaques, eu direcionei
todos aos Parlamentares, em atendimento a demanda das bancadas. Não atendi nenhum
destaque de emenda de Comissão nesta fase, mas há — e gostaria de deixar claro — uma
discussão com o Relator-Geral, que certamente vai continuar a discutir com o Ministério do
Turismo, e S.Exa. vai poder, lá na frente, se houver uma reestimativa de receita compatível
com as suas necessidades, atender essas despesas. Nesse fase adotamos o critério de atender
as bancadas, já que elas haviam sido contempladas no relatório anterior.

O SR. DEPUTADO MÁRCIO REINALDO MOREIRA - V.Exa. não estaria disposto a
fazer uma concessão para caracterizar bem essa prioridade que V.Exa. definiu como sendo
sua?

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Não, eu não estou disposto a fazer concessão.
Eu preciso de recursos, mas não há. O problema é esse. Gostaria até de atender todas as
emendas destacadas na Comissão, só que não há recursos. Os poucos recursos que recebemos
nessa fase foram direcionados para as bancadas. O que há mesmo é falta de recursos, repito.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Em votação o Destaque nº 0007,
que tem parecer pela rejeição.

Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que aprovam a rejeição permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovada.
O destaque não vai ao Senado.
Os destaques de nº 15, do Deputado Zé Gerardo, e nº 100, do Deputado Bismarck

Maia, por remanejamento, foram rejeitados.
Agradeço ao Deputado Anivaldo Vale o trabalho e o esforço para encontrarmos uma

solução que pelo menos permitisse a votação do relatório.
Vou suspender a sessão, mas antes concedo a palavra ao Deputado Anivaldo Vale.
O SR. DEPUTADO JOÃO GRANDÃO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado João

Grandão.
O SR. DEPUTADO JOÃO GRANDÃO - Sr. Presidente, quero agradecer ao Deputado

Anivaldo Vale. Embora não tenha sido exatamente aquilo que gostaríamos que fosse, S.Exa.
nos atendeu com 2,2 milhões de reais no destaque proposto por mim e pelo Deputado Geraldo
Resende, especificamente em relação ao turismo.
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Agradecemos e mais uma vez renovo o convite a S.Exa. para conhecer as belezas
turísticas do Mato Grosso do Sul, começando por Bonito e terminando pelo Pantanal, Corumbá
etc.

Gostaria também que S.Exa. levasse ao conhecimento do Relator-Geral que Mato
Grosso do Sul também tem turismo, e não só o Nordeste.

Mais uma vez, Sr. Presidente, V.Exa. está convidado a conhecer Mato Grosso do
Sul e suas belezas turísticas.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado

Anivaldo Vale.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, Sras e Srs. Deputados, neste

momento agradeço a todos os colegas e ao meu partido a confiança em me designar para esta
Relatoria.

Agradeço, sobretudo, a todos os colegas a compreensão nessa difícil tarefa de relatar as
Áreas da Fazenda, do Desenvolvimento e do Turismo.

Agradeço ao Dr. Wellington, da Consultoria, ao Dr. Bergallo e ao Dr. Marcos, da
Consultoria do PSDB, que não mediram esforços para estar presentes em todas as ações e em
todas as discussões a qualquer hora.

Agradeço especialmente ao Elias, meu assessor, e peço a ele que leve meus
agradecimentos também a todos os colegas do meu gabinete. Agradeço a todos o esforço para
realizar esse trabalho e fazer, sobretudo, um redesenho daquilo que se chama de Lei Kandir,
para oferecer aos Governadores, aos Secretários de Estado, ao Ministro da Fazenda e ao
Relator-Geral a oportunidade de realizar uma discussão representativa de um consenso e,
principalmente, do interesse federativo do País. Procuramos implementar uma visão federativa
nessa discussão.

Agradeço a todos aqueles que nos ajudaram e aos Parlamentares por compreenderem
as dificuldades que experimentamos em todo o curso da Relatoria.

Agradeço ao Presidente e a todos os que fazem funcionar esta Comissão, em especial a
Sra. Myrna, funcionária exemplar e fantástica. Peço a ela que externe meus agradecimentos a
todos aqueles que são parceiros seus na Comissão de Orçamento, à Dra. Eugênia e a todos os
consultores.

Muito obrigado a todos.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra a Senadora Lúcia

Vânia.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Sr. Presidente, gostaria apenas de enaltecer o

trabalho do nosso companheiro Anivaldo Vale, feito com obstinação e determinação.
Acredito que todo o povo brasileiro deve estar hoje orgulhoso do seu trabalho, que

dignifica esta Casa, especialmente esta Comissão.
Portanto, Deputado Anivaldo Vale, receba, em meu nome e no do PSDB, os

cumprimentos por honrar este trabalho de Relatoria em nome do nosso partido.
 Muito obrigada.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, peço a palavra para fazer um

registro.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado Wasny

de Roure.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, partilhei alguns momentos

difíceis do trabalho do Deputado Anivaldo Vale e não poderia, neste momento, deixar de
reconhecer a grandeza do seu relatório, a grandeza do debate e de cumprimentar a assessoria,
que viabilizou a proposta.

Meus cumprimentos ao Deputado Anivaldo Vale e ao próprio PSDB, que teve a
sensibilidade de ver o País acima dos interesses menores.

 Muito obrigado, Sr. Presidente.



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

432

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - A reunião está suspensa e
reconvocada para as 14h30min, em face da Ordem do Dia na Câmara dos Deputados.

(A reunião é suspensa.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Declaro reiniciada a 2ª Sessão
Legislativa Extraordinária da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
destinada à apreciação das Pautas de nºs 1, 2, 3, 4 e 5, de 2006.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS MACHADO - Sr. Presidente, peço a palavra pela
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS MACHADO - Sr. Presidente, apelo para V.Exa. e

naturalmente para o Plenário para que seja colocado em votação, extrapauta, requerimento de
minha autoria em que solicito do Ministério da Integração Nacional informações sobre a
execução orçamentária de uma obra fundamental para o Nordeste, a transposição das águas
do Rio São Francisco. A semana passada, nesta Comissão, fiz alguns comentários discordando
da posição do Ministro. Estendo o apelo também ao Plenário desta Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Vamos votar a inclusão desse
requerimento na pauta.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, era exatamente isso. Nós
concordamos.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Consulto os Srs. Deputados se
aprovam a inclusão na pauta do requerimento do Deputado José Carlos Machado.

O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Já poderíamos votá-lo em seguida, Sr.
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Os Srs. Deputados que o aprovam
permaneçam como estão. (Pausa.)

Aprovado.
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão.
Aprovado.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Já poderíamos votá-lo, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao Relator-

Setorial da Área Temática IX — Integração Nacional e Meio Ambiente, Deputado José Chaves,
que lerá um adendo ao relatório.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares lerei o
Adendo nº 2, fruto de acordo político entre as Lideranças. Tínhamos o Adendo nº 1,
passaremos a ter 2. Esse não substitui o outro. Esse é o entendimento do nosso consultor.

“Conforme acordo oriundo da reunião dos representantes dos Líderes desta Comissão,
realizada hoje, apresento as seguintes alterações no relatório da Área Temática IX — Integração
Nacional e Meio Ambiente — e Adendo nº 1 ao citado relatório:

1 - alteração na justificativa das emendas de Relator nºs 0010, 0011, 0013, 0014, 0027,
0029, 0054, 0055, 0056 e 0057, as quais tratam de ações constantes do anexo de prioridades e
metas da LDO/2006. Para especificar, trata-se da parte B do parecer preliminar, conforme
espelhos em anexo;

2 - tornar sem efeito o item IV do adendo I, ao relatório da Área Temática IX, voltando
as emendas da bancada do Pará à situação prevista no relatório original;

3 - acrescentar a Emenda nº 013, da bancada de Tocantins destinada à implantação do
Perímetro de Irrigação Propertins, com 20 mil hectares, no Estado de Tocantins, 5 milhões,
reduzindo igual valor na Emenda de Relator nº 80090009 de idêntica finalidade;

4 - apresenta Emenda nº 00090058, no valor de 3 milhões, que visa adequar o Projeto
de Lei Orçamentária ao anexo de metas e prioridades da LDO/2006, conforme previsto no item
10.11, Parte B, do Parecer Preliminar ao PL nº 40/2005, do Congresso Nacional, reduzindo-se
em 1 milhão da Emenda nº  0016 e 2 milhões da Emenda nº 0041, conforme espelho anexo;
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5 - acrescer 2 milhões à Emenda nº 0011, da bancada do Paraná, reduzindo-se igual
valor da Emenda nº 0016;

6 - acrescer 1 milhão à Emenda nº 0017, da bancada do Rio de Janeiro, reduzindo-se
igual valor da Emenda nº 0015;

7 - acrescer 1 milhão à Emenda nº 005, do Estado do Espírito Santo, reduzindo-se igual
valor da Emenda nº 1015;

8 - acrescer 1 milhão, 350 mil à Emenda nº 0017, da bancada da Bahia, reduzindo-se
igual valor da Emenda nº 0041.

 Sr. Presidente, esse é o Adendo nº 2, fruto de acordo político firmado pela manhã.
O SR. DEPUTADO JOÃO MAGALHÃES - Sr. Presidente, peço a V.Exa. que me

esclareça uma dúvida. Ainda há prazo para apresentação de destaques?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Como?
O SR. DEPUTADO JOÃO MAGALHÃES - Ainda há prazo para apresentação de

destaques?
O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Vamos votar os destaques agora.
O SR. DEPUTADO JOÃO MAGALHÃES - Vamos votar ou apresentar?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O prazo dos destaques...
O SR. DEPUTADO JOÃO MAGALHÃES - A discussão desse relatório está muito

confusa.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - O prazo vai ser aberto agora na

discussão do adendo.
O SR. DEPUTADO JOÃO MAGALHÃES - Certo. Vou apresentar.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS  - Mas é só destaque ao adendo, não é?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Destaque ao adendo.
Em discussão o destaque.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Destaque ou adendo?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Em discussão o adendo.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, não há quem queira discutir.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado José

Carlos Machado.
O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS MACHADO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,

Sras. e Srs. Senadores, nobre Relator, Deputado José Chaves, fui informado pela Consultoria
do PFL que nossa coordenadora estava presente à reunião realizada hoje, ao meio-dia, na sala
da Presidência, que culminou com esse último adendo.

A meu ver, V.Exa. poderia ter sido mais generoso com o pequeno Estado de Sergipe.
Naturalmente não o foi devido à falta de condições. Sei do apreço que V.Exa. tem pelo Estado
de Sergipe, mas renovo o apelo para que saiba que se trata de obra fundamental para o Estado
de Pernambuco e o Nordeste como um todo.

Vale lembrar que já estivemos, em diversas reuniões, com a bancada do Nordeste, com
a Frente Parlamentar que luta pela salvação do Rio São Francisco e com V.Exa. Renovo o apelo
a V.Exa. para que recomende, no seu relatório, ao Relator-Geral que tenha um carinho especial
com a dotação para a revitalização do Rio São Francisco e não meça esforços no sentido de
elevar esses recursos. Se puder ser feita uma elevação significativa, que S.Exa. o faça. Caso
contrário, faça aquilo que estiver dentro de suas possibilidades.

Era o que tinha a dizer.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Lembro aos companheiros da bancada que esse

adendo foi fruto de um acordo firmado com todos os partidos políticos da Comissão e todos os
Líderes. Espero, com esse acordo, que não haja necessidade de discutirmos mais o relatório do
Relator — para  4º adendo.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado, regimentalmente,
temos de submeter ao Plenário. Mas, antes de encerrar a discussão, em conseqüência do
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acordo, considero inadmitidas as emendas nº 52, nº 26, nº 06, nº 28, nº 30, nº 38, nº 17, nº
33, nº 07, nº 08, nº 12, nº 23, nº 24, nº 25, nº28, nº31, nº 32, nº 50, nº 53, nº 18, nº 34, nº 19
, nº 35, nº 39, nº 40, nº 46, nº 22, nº 20, nº 36, nº 21, nº 37, nº 47, nº 48 e nº 49.

Está encerrada a discussão e o prazo de destaques para o adendo.
O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Sr. Presidente, houve um erro e gostaria de deixá-

lo registrado: no Adendo nº 2, no item 2, onde se lê “item 4”, leia-se “item 3”. Trata-se apenas
de assunto burocrático.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Em votação o Relatório-Setorial
referente à Área Temática nº IX — Integração Nacional e Meio Ambiente, com os Adendos nºs 1
e 2, ressalvados os destaques e as obras com indícios de irregularidades graves.

Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.) Aprovado.
Em votação no Senado.
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.) Aprovado.
Foi apresentada declaração de voto do Senador Sérgio Guerra.
Nos termos do art. 13, Resolução nº 1, de 2001, alterado pelas Resoluções nºs 1, 2 e 3,

do Congresso Nacional, e Ofício nº 824, de 2004, anuncio a votação das obras com indícios de
irregularidades graves, ressalvados os destaques.

Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado.
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr, Presidente, vamos aos destaques?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Os destaques ao adendo estão

sendo apresentados agora. Nós poderíamos votá-los, mas só se houver um acordo geral.
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Eu acho que não há destaque ao adendo,

alguém apresentou?
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Introduziram um destaque.
O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Sr. Presidente, no Adendo nº 2 não houve

destaque.
O SR. DEPUTADO JOÃO MAGALHÃES - Sr. Presidente, não fiz o adendo ao destaque

em atenção aos Líderes, Deputado Gilmar Machado e Deputado João Leão. Fizemos o Destaque
nº 37 à Emenda de bancada de Minas Gerais, que irá atender a uma região muito pobre do
Estado. Sr. Presidente, gostaria que V.Exa. fizesse indicação ao Relator-Geral para que pudesse
nos atender no relatório final.

Muito obrigado.
O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Deputado João Magalhães, conforme solicitação de

V.Exa., será encaminhado.
(O Presidente faz soar as campainhas.)
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - V.Exa. não distribuiu aquela lista dos destaques?
O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES  - Não. A lista final distribuí pela manhã. Não há

solicitação. Entreguei extra-oficialmente o que foi recebido.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Não foi encaminhada à Secretaria

nenhuma lista de destaques.
O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Não foi, porque não cabia naquele instante. Mas

poderá ser encaminhada.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Convido o Senador João Ribeiro

para fazer a leitura de seu relatório. (Pausa.)
Trata-se da Área Temática VIII — Trabalho, Previdência e Assistência Social. (Pausa.)
Solicito ao Plenário autorização para proceder à votação, em bloco, dos destaques, por

tipo de voto, do Relator-Setorial.
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Em votação na Câmara.
Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovada.
Em votação no Senado.
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
O SR. DEPUTADO RONALDO DIMAS - Sr. Presidente, acredito que haverá maior

discussão somente quanto ao destaque da Senadora Lúcia Vânia. Sendo assim, podíamos,
proferidos os pareceres sobre os demais destaques pelo Senador João Ribeiro, deixar em
separado o destaque da nobre Senadora.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Atendendo a sugestão do Deputado
Ronaldo Dimas, vamos votar os destaques de emendas com parecer do Relator pela aprovação
parcial ou pela rejeição.

Os destaques com voto do Relator pela aprovação parcial são os de nº 01, do Deputado
Zé Gerardo, nº 02, do Senador Jonas Pinheiro, nº 03, do Deputado Bismarck Maia, e nº 04, da
Deputada Rose de Freitas.

Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados na Câmara.
Em votação no Senado Federal.
Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados no Senado.
Destaques de emendas, nºs 05, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21,

22, 23, 24, 25, 26, 27 e 28, com parecer do Relator pela rejeição.
Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que aprovam a rejeição permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada na Câmara a rejeição, a matéria não vai ao Senado Federal.
Destaques de recomposição, nºs 6 e 7, do Deputado Eduardo Valverde, com parecer do

Relator pela rejeição.
Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que rejeitam os destaques permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Rejeitada na Câmara, a matéria não vai ao Senado Federal.
Relatório de destaques supressivos ao texto do substitutivo, com voto do Relator. Todos

de autoria da Senadora Lúcia Vânia.
Pergunto se a Senadora quer destacar algum ou apenas proferir voto em separado.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Nos termos regimentais, apresento as razões do

voto em separado contrário ao relatório.
Passo ler o voto, Sr. Presidente.
“Inadequação do Programa 1.335 — “Transferência de renda com condicionalidades —

Bolsa-Família.
A transferência de R$900 milhões oriundos do Programa de Erradicação do Trabalho

Infantil, da Bolsa PETI, para o Programa Bolsa-Família representa um claro retrocesso na atual
política social do Governo Federal.

Os objetivos dos programas são diferentes e, sem dúvida nenhuma, essa retirada da
Bolsa PETI vai desestimular a Jornada Ampliada, o grande centralidade do projeto. Não se
trata apenas de retirar a criança do trabalho penoso e degradante, e sim de lhe devolver auto-
estima e promover a sua recuperação escolar.

A erradicação do trabalho infantil é motivo de preocupação internacional, uma vez que
existem em nossos dias cerca de 350 milhões de crianças trabalhando nos cinco continentes
(...).

A Organização Internacional do Trabalho revela que o trabalho infantil gera um ciclo de
pobreza infinito, porque retira as crianças da escola, e a baixa escolaridade e diminui seu
potencial de renda assim que se tornam adultas.
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Muito embora o Brasil se tenha comprometido a erradicar o trabalho infantil até 2015,
em atenção aos objetivos da ONU, as estatísticas indicam que a promessa brasileira não será
cumprida. De fato, estudos da Organização Internacional do Trabalho revelam que em 2003
havia 4,8 milhões de crianças, entre 5 a 17 anos, trabalhando em nosso País. No lento e
insuficiente ritmo atual, restarão ainda 2 milhões e 700 mil menores trabalhando em 2015. As
projeções, infelizmente, revelam que o Brasil estará livre dessa mazela apenas no longínquo
ano de 2022.

Apesar de o País ter ratificado as Convenções da OIT, comprometendo-se a erradicar o
trabalho infantil até 2015, o Governo Federal não vem imprimindo ritmo desejável às ações de
combate a esse grave problema. Basta ver a baixa evolução dos investimentos do Governo
Federal no PETI nos últimos anos. Em 2002, R$512 milhões; em 2003, R$454 milhões; em
2004, R$486 milhões e, em 2005, R$532 milhões.

A rigor, eu diria que o Brasil, pelo potencial de sua economia e por sua capacidade de
gerar riquezas, há muito tempo, já deveria ter erradicado pelo menos grande parte do trabalho
infantil, que é uma desonra e uma vergonha para todos nós.

Já para 2006, ano eleitoral, o Governo Federal projeta um gasto da ordem de R$1,3
bilhões, sendo R$325 milhões para  a Jornada Ampliada, R$50 milhões para a Bolsa do
próprio PETI e transferência de R$900 milhões para o Bolsa-Família.

Note-se que no primeiro ano do atual Governo houve uma redução de 11% nos recursos
do PETI, caindo de R$512 milhões, em 2003, para R$454 milhões, em 2004. No período de
2003 a 2005, o aumento médio verificado foi da ordem de 7,5%

O expressivo aumento (cerca de 140% em relação ao ano de 2005) nos recursos
propostos para 2006, aliado ao fato da transferência de R$900 milhões para o Bolsa-Família,
caracteriza claramente a intenção eleitoreira do Governo Federal, uma vez que esses valores
vão entrar no rol de mera cessão de recursos às famílias, sem a exigência, pelo menos enérgica,
de uma contrapartida, que é a razão maior do PETI, para estimular e propiciar oportunidade
para que a criança esteja na escola.

Ademais, é importante ressaltar que, no que diz respeito às metas físicas, a proposta
para 2006 estima atender cerca de 3 (três) milhões de crianças e adolescentes, o que significa
uma crescimento da ordem de 200% em relação a 2005, quando foram atendidas 1 milhão de
crianças e adolescentes. Estes números físicos também corroboram com o propósito do atual
Governo, a que já me referi. Meu último questionamento é: no espaço de tempo de 1 ano, o
Executivo conseguiu adequar estrutura suficiente para atender à demanda de 3 (três) milhões
de crianças, uma clientela 3 vezes maior do que 2005?

É preciso ressaltar que, do ano de 2003 para 2005, o Programa de Erradicação do
Trabalho Infantil teve um crescimento médio de 12% no atendimento às crianças e aos
adolescentes.”

Este é o meu voto, Sr. Presidente.
Sr. Relator, passo a V.Exa. estudo que fizemos sobre o aumento da Jornada Ampliada.

É preciso que os Srs. Parlamentares analisem esse trabalho para constatar as armadilhas
pregadas pelo Orçamento. O Governo encaminhou proposta no sentido de que aumentaria a
Jornada Ampliada. No entanto, ao dissecarmos os números, chegamos à conclusão de que
houve uma redução de 50%. Peço ao Relator que explique qual o aumento ocorrido na Jornada
Ampliada.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado Jovair Arantes,

somente o autor do destaque pode se manifestar.
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Mas eu quero encaminhar o voto da bancada

do PTB, já que sou o Líder do partido.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Não é possível. Regimentalmente,

apenas o autor do destaque pode se pronunciar.
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Mas, na qualidade de Líder do partido, posso

encaminhar o voto.
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Não há encaminhamento de voto,
mas darei a palavra a V.Exa. pela ordem. Peço apenas que seja breve.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Sr. Presidente, eu tenho contribuído com a
Comissão. V.Exa. não pode alegar que a minha participação atrapalha os trabalhos.

No caso do PETI, a discussão está bem adiantada. E a Senadora tem sido quase que
uma voz única em relação ao programa. Sabemos da sua necessidade. Volto a repetir que esse
é único programa visível do Governo Federal. E não apenas do atual, mas de todos os governos.
Desde quando entendo de política, de ações administrativas, de políticas de Governo, talvez
seja esse o programa social de maior qualidade e melhor relevância no Brasil em todos os
tempos. Foram criados vários programas, com vários títulos, mas nenhum teve a rotulação e a
credibilidade que tem o PETI.

Minha preocupação é exatamente nessa direção: dar respaldo ao voto em separado
apresentado pela Senadora Lúcia Vânia. O PTB está consciente de que a Senadora Lúcia Vânia
está correta em seu pleito.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado Jovair Arantes,
V.Exa. nunca atrapalhou os trabalhos. Eu disse apenas que queria aproveitar da melhor forma
possível o tempo que nos resta, porque daqui a pouco começará a Ordem do Dia e a sessão
terá de ser suspensa.

A Senadora Lúcia Vânia despertou a Casa para um problema conhecido de todos.
Sabemos como era o trabalho escravo e como ele tem sido erradicado no País. A matéria é da
maior importância, se pensarmos em termos de melhoria das condições de vida, especialmente
dos mais pobres que vivem no sertão nordestino. A nobre Senadora merece o aplauso da
Comissão. Não nos sentimos constrangidos em dizer que S.Exa. tem razão em grande parte do
que diz, mas o Relator também tem suas razões, já as explicitou e deu parecer pela rejeição dos
Destaques nºs 29 a 37, de autoria da Senadora Lúcia Vânia.

Coloco em votação os destaques supressivos...
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Sr. Presidente, peço ao Relator que pelo menos

responda às perguntas que formulei.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Relator.
O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Senadora Lúcia Vânia, já debatemos muito sobre o

PETI e o Bolsa-Família. Disse várias vezes que cada um tem uma opinião, Governo e Oposição.
Em relação à pesquisa apresentada por V.Exa., primeiramente, quero dizer que não sei

se será possível atender 3 milhões e 200 mil famílias, porque já estamos no mês de fevereiro, e
o Orçamento ainda não foi aprovado. É difícil fazer esse cálculo neste momento. Será que
teremos aprovado o Orçamento até o final do mês? Quando ele será sancionado?

Portanto, Senadora Lúcia Vânia, mais uma vez digo a V.Exa. que não alterei os
números. O Relator-Setorial não mexeu em números, como foi dito aqui várias vezes. V.Exa.
fala como se eu tivesse alterado os números. Não os alterei. Os números constavam da
proposta orçamentária. Assim como qualquer outro Relator podia fazer, eu fiz. Fiz o que estava
ao meu alcance. Os destaques que eu pude atender, atendi. Cancelei uma emenda de
Comissão — acharam que não era justo — e distribui recursos das outras emendas. Agora, não
tenho autorização para alterar os números, e não o fiz.

O assunto já foi bastante debatido, não há porque continuar a discussão.
Neste momento, solicito que passemos à votação da matéria.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Sr. Presidente, peço a V.Exa. que entenda as

minhas razões. O Relator não respondeu as perguntas que fiz. Não quero que S.Exa. mude
absolutamente nada, apenas que apresente os números reais. Eu não posso aceitar votar um
relatório em que os números não batem. Se V.Exa. analisar, verá que não há dinheiro para
esse volume de Jornada Ampliada que o Governo promete fazer com 3 milhões de crianças.
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Eu não voto esse relatório enquanto o Relator não me explicar esse quadro que está
aqui, inclusive a assessora que o assessora neste momento tem conhecimento do quadro e
sabe que está errado.

Não voto esta matéria sem que haja quorum qualificado.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, eu respeito muito os números

apresentados pela Senadora Lúcia Vânia, só que são números da assessoria do PMDB. Os
nossos números não conferem com os números apresentados pela Senadora. O mesmo ocorre
no relatório do Senador. Estamos discutindo aqui o relatório apresentado pelo Relator, e os
números não conferem. Agora, cada assessoria pode apresentar um número. Agora, votaremos
os números apresentados pelo Senador, que confirmam a ampliação do PETI.

Infelizmente, Sr. Presidente, não há outro caminho. É lógico que todos aqui estão
dispostos a continuar a discussão, mas, neste momento, temos de votar. E que cada um
assuma as suas responsabilidades.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Deputado
Anivaldo Vale.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, o tema em pauta mereceu
profunda discussão da Senadora Lúcia Vânia ao longo de várias semanas.

A decisão de V.Exa. e da Liderança do Governo de votar o relatório é acertada. Só que a
posição da Senadora é a mesma do PSDB. Já avisamos que a votação desse relatório terá de
ser nominal. Então, passemos à votação.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobre Deputado, o relatório já foi
votado.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sim. Votação do destaque.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Estão em discussão apenas os

destaques apresentados pela Senadora Lúcia Vânia.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, a posição da nobre Senadora é

firme. S.Exa. está assessorada com base em números e não consegue sensibilizar o Relator. Na
semana passada, votamos o relatório na expectativa de que, se não houvesse acordo, o
destaque seria votado nominalmente. Não queremos emperrar a votação que prestigiará o
relatório do Senador João Ribeiro. Essa é a nossa posição.

O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, eu entendo a história e a

trajetória de luta da Senadora Lúcia Vânia. Apesar de ser Parlamentar do Distrito Federal, a
minha origem é goiana. S.Exa. é obstinada no que diz respeito às questões sociais. Toda a
bancada do PSDB tem-nos ajudado, sobretudo em relação ao relatório do Deputado Anivaldo
Vale. Neste momento, contamos com a presença de um número significativo de servidores
públicos que estão na expectativa de esta Casa aprovar não apenas o Orçamento para
viabilizar o reajuste, mas também de aguardar os projetos encaminhados pelo Governo.

Faço um apelo para que possamos votar e aprovar o relatório. Naturalmente, sabemos
das limitações do Relator-Setorial. Que avancemos com o Relator-Geral todas essas
pendências. Considero absolutamente serena, firme, competente a observação da nobre
Senadora, mas não estamos concluindo o processo de votação do Orçamento. Neste momento,
podemos apenas dificultar a conclusão da próxima etapa, o relatório geral.

Solicito a compreensão dos colegas Parlamentares para que não prejudiquemos outros
setores da sociedade que dependem desse relatório. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Vou dar a palavra ainda ao
Senador Flexa Ribeiro e ao Deputado Ricardo Barros.

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.
O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Sr. Presidente, Senador Gilberto Mestrinho, nobre

Relator-Setorial, Senador João Ribeiro, acompanho na íntegra o voto declarado da Senadora
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Lúcia Vânia. O Deputado Wasny de Roure, agora mesmo, reconheceu a competência da nobre
Senadora ao tratar de assuntos da área social. Já foi dito aqui  — e o Senador está convicto
disso — que não há como votar o Orçamento sem que tenham sido restituídos os recursos de
900 milhões para o PETI. E aí, Senador Gilberto Mestrinho, a sensibilidade de V.Exa. faz com
que votemos realmente o relatório setorial, mas com quorum qualificado.

O boato que corre no Congresso é que o próprio Governo não quer aprovar o
Orçamento, porque o Ministro Antonio Palocci está sem efetuar as despesas. Então, que o
Governo apresente os números e, em homenagem ao Relator-Setorial, votemos apenas com
quorum qualificado.

O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Sr. Presidente, o combinado foi votar
nominalmente o destaque. Passemos à votação.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Sras. e Srs. Parlamentares,
passaremos à votação, de acordo com a sugestão do Deputado Ricardo Barros.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, não quero deixar nenhuma
dúvida sobre o apoio do PSDB ao funcionalismo público. Estamos aqui dispostos a apoiá-los.

Também não quero deixar qualquer dúvida de que a dificuldade que o PSDB
experimenta nesta votação é retirar dinheiro destinado às crianças para o Bolsa-Família. Ao
retirar esses recursos, além de se desamparar as crianças que precisam deles, eles serão
desviados para fazer política partidária. Na semana passada, acordamos que essa votação seria
nominal. Queremos votar, sim, do modo mais rápido possível, mas nominalmente.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - A Mesa reconhece o acordo.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Sr. Presidente, acato a sugestão do Deputado

Wasny de Roure. Se o Relator-Geral assumir comigo o compromisso de rever sua posição,
quando da discussão do relatório geral, aceito a proposta.

O SR. DEPUTADO CARLITO MERSS - Eu não sei o que significa “rever a posição”. Eu
não tenho como mudar um programa de governo. Se eu tiver como sanar a dúvida de V.Exa.,
que também é a minha, em relação a esse programa, que não termina, amplia-se, se isso
significar alguma coisa em valores, eu me comprometo a ajudá-la. Agora, eu não tenho como
desmontar um programa de governo, depois de uma discussão como essa. Eu não tenho como
fazer isso, repito. Agora, sou solidário a V.Exa. Minha esposa é psicóloga, trabalha com o PETI,
eu me preocupei com a questão apresentada por V.Exa., mas não posso desmontar um
programa de governo.

 (Intervenções simultâneas ininteligíveis.)
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Convido o Deputado Jovair Arantes

para ser o escrutinador.
Vou proceder à votação agora.
O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Sr. Presidente, quero  apenas prestar um

esclarecimento à Casa. Todos os destaques da Senadora Lúcia Vânia são supressivos. S.Exa.
quer suprimir todos os recursos do Bolsa-Família.

A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Sr. Senador João Ribeiro, a fala de V.Exa. é de má-
fé.

O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Não é de má-fé.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - É de má-fe. Eu apresentei o destaque porque eu

precisava fazer todo ele. No entanto, V.Exa. só devolveria os 900 milhões que foram tirados do
programa...

 (Intervenções simultâneas ininteligíveis.)
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Encerrada a discussão.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - A Senadora Lúcia Vânia vai retirar o requerimento.
(Intervenções simultâneas ininteligíveis.)
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Passaremos à votação nominal dos

destaques.
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O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Não vamos tirar não. Vamos votar agora! A situação é
inaceitável.

Sr. Presidente, desde o começo a Senadora Lúcia Vânia deixou claro que os recursos do
PETI serão transferidos para o Bolsa-Família. S.Exa. quer mantê-los no PETI. Em nenhum
momento S.Exa. trabalhou contra o Bolsa-Família.

Não podemos aceitar isso e vamos a voto.
(Não identificado) - Sr. Presidente, eu queria dizer o seguinte...
(Não identificado) - Sr. Presidente, V.Exa. havia me concedido a palavra pela ordem, e

eu não pude falar.
(Não identificado) - Não, não deixa votar.
(Não identificado) - Eu tenho a palavra pelo meu partido, Sr. Presidente.
 (Intervenções simultâneas ininteligíveis.)
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Nobres Parlamentares, por direito,

só quem pode se pronunciar é a Senadora Lúcia Vânia, e estamos deixando todos falarem.
Com essa discussão não chegaremos ao fim.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES  - Sr. Presidente, o objetivo da minha fala é
contribuir com a possível retirada do destaque da Senadora. Agora, é preciso ficar claro que
aqui ninguém vai fazer nada na marra. Existe o Regimento, existem os partidos, tem de ser de
acordo com o entendimento partidário. Vamos usar o Regimento não apenas nessa matéria. O
Governo precisa entender que não é só essa matéria que ele vai atropelar. Há outras pela
frente. Por exemplo, mesmo que o PTB entenda que a matéria é de interesse geral, ele pode
pedir verificação num determinado momento.

Então, o Governo não pode querer atropelar a votação, porque a Senadora é minoria.
Ou se faz um acordo ou não se vota, Sr. Presidente! O PTB não concorda com essa forma
truculenta de fazer política!

O SR. DEPUTADO RICARDO BARROS - Não tem truculência. O acordo foi votado
nominalmente.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra o Senador Flexa
Ribeiro.

O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Sr. Presidente, a Senadora e o PSDB não são
contra o Programa Bolsa-Família. Agora, o PT não pode ser contra o PETI. É necessário que os
recursos do PETI sejam retornados. Apenas isso.

E quero também que fique registrado que o PSDB quer votar, sim, o PCC dos
funcionários públicos, porque trata-se de um direito deles e de um dever do Congresso atender
o funcionalismo! (Palmas.)

Então, vamos votar! Vamos retornar os recursos para o PETI. Do contrário, o PT tem de
assumir que é contra o programa.

Vamos votar o relatório do Senador João Ribeiro.
(Não identificado) - Sr. Presidente, vamos parar com o discurso e vamos à votação que

nós ganhamos mais.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Vamos votar os destaques

supressivos ao texto do substitutivo, Destaques nºs 29  a 37, com voto do Relator pela rejeição.
Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que rejeitam a matéria permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Rejeitada.
A matéria não vai ao Senado Federal.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, peço verificação.
(Intervenções simultâneas ininteligíveis.)
(Não identificado) - Verificação no Senado. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Enquanto se processa a votação,

convido o Deputado Ronaldo Dimas, um dos Vice-Presidentes da Casa, a assumir a
Presidência, porque preciso me ausentar.

(Intervenções simultâneas ininteligíveis.)
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O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Votação nominal na Câmara dos Deputados.
Titulares do PT.
Deputado Carlito Merss.
Está em votação o destaque da Senadora Lúcia Vânia.
 Os Deputados que votarem “sim” apóiam o destaque da Senadora Lúcia Vânia; os que

votarem “não” são contra o destaque e, portanto, a favor do Relator.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Sr. Presidente, só para poder registrar, uma

explicação...
(Não identificado) - Não, isso é manipulação.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Vou esclarecer para que saibamos

exatamente o que estamos votando.
O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Sr. Presidente, quem votar a favor do destaque,

mantendo os recursos do PETI...
(Intervenções simultâneas ininteligíveis.)
O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - É a supressão.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Vamos votar em bloco os Destaques

nºs 29 a 37. Vou ler destaque por destaque, todos da Senadora Lúcia Vânia.
Destaque nº 29. Efeito pretendido: supressão total. Parte emendada: programação de

despesas. O título: transferência de renda diretamente às famílias em condição de pobreza e
extrema pobreza na Região Norte. O valor: 628 milhões 37 mil  e 298.

Destaque nº 30. Supressão total na programação de despesa. Gestão e administração
do programa a nível nacional. Valor: 3 milhões 21 mil 141 reais. Destaque nº  31. Supressão
total na programação de despesa do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome,
com o título: Sistema...

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - De que área.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Todos da área do Ministério do

Desenvolvimento Social
(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Não. O segundo é nacional. É gestão

e administração nacional. Supressão total. O terceiro, o Destaque nº 31, suprime totalmente
no seguinte título: Sistema nacional para Identificação e Seleção de Público Alvo para os
Programas de Transferência de Renda — Cadastro Único Nacional. Valor: 22 milhões 260 mil
345 reais.

O Destaque nº  32. Supressão total da seguinte despesa do mesmo Ministério: Serviços
de Concessão, Manutenção, Pagamento e Cessação dos Benefícios dos Transferência Direta de
Renda Nacional. Valor: 207 milhões 5 mil 859 reais.

Destaque nº  33. Também pela supressão total da seguinte despesa: Transferência de
Renda Diretamente às Famílias em Condição de Pobreza e Extrema Pobreza no Estado de São
Paulo. Valor: 3 milhões 500 mil reais.

Destaque nº  34. Supressão total da despesa relacionada: Transferência de Renda
Diretamente às Famílias em Condição de Pobreza e Extrema Pobreza na Região Nordeste.
Valor: 2 bilhões 918 milhões 598 mil 983 reais.

O Destaque nº 35. Também pela supressão total no mesmo Ministério: Transferência de
Renda Diretamente às Famílias em Condição de Pobreza e Extrema Pobreza na Região Sudeste.
Valor: 1 bilhão 693 milhões 475 mil 123 reais.

O Destaque nº  36. Supressão total das despesas. Transferência de Renda Diretamente
às Famílias em Condição de Pobreza e Extrema Pobreza na Região Sul. Valor: 611 milhões 44
mil 978 reais.

E o último: o Destaque nº  37. Também supressão total das despesas relacionadas com
a Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condição de Pobreza e Extrema Pobreza
na Região Centro-Oeste. Valor: 372 milhões 843 mil 618 reais.

Em votação na Câmara dos Deputados.
Passo a palavra ao Deputado Jovair Arantes para proceder à votação.
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A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Tem V.Exa. a palavra.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Sr. Presidente, para deixar claro, porque, depois

que o Senador João Ribeiro disse aqui eu pretendia retirar todo o recurso do Bolsa-Família
para colocar no PETI, queria que S.Exa. se deixasse assessorar pela equipe técnica desta Casa.

A única forma que eu tinha para encaminhar esse destaque era com a supressão, para
que se fizesse a reposição do PETI aqui.

É preciso deixar isso bem claro.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Para orientação de bancadas.
Com a palavra o PSDB.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, o que se levou em consideração

foi a forma de apresentação do destaque, uma forma técnica, ajustada tecnicamente. A
justificativa da Senadora é a de que, ao apresentar o destaque, ele seria acatado e o recurso
voltaria para lá. Se está sendo suprimido totalmente, retiro o pedido de verificação de quorum.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Retirado o pedido de verificação na
Câmara dos Deputados. Passaremos, então, à votação.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Eu mantenho a verificação na Câmara, Sr.
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Mantida a verificação na Câmara.
Alguém deseja orientar bancada? Precisa de apoiamento?

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - S.Exa. não havia pedido a verificação.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Pedi verificação conjunta.
O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Foi conjunta.
 (Intervenções simultâneas ininteligíveis.)
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Cumpra o Regimento primeiro para depois

liderar. Cumpra o Regimento. S.Exa. não pode pedir verificação nesse momento. Ele dormiu na
hora de pedir verificação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Estou sendo informado pela
assessoria da Mesa de que não houve pedido de verificação conjunta.

(Intervenções simultâneas ininteligíveis.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Se V.Exa. deseja pedir verificação,

ainda está em tempo. Deseja pedir verificação?
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sim, desejo pedir verificação na Câmara.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Tem apoiamento? Tem apoiamento.
O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Tem.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Então, pedido de verificação

concedida.
Para orientar as bancadas. Alguém quer orientar as bancadas?
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Retiro o destaque, Sr. Presidente.
O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - S.Exa. retirou o destaque.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Acabou.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Retirado o destaque da Senadora

Lúcia Vânia.
Então, não há o que discutir nem o que votar.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Pensei que tivesse palavra nesse negócio.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Estão retirados, então, os Destaques

de nºs 29 a 37...
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Sr. Presidente, pela ordem.
(O Presidente faz soar as campainhas.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Silêncio, por favor!
Foram retirados os Destaques de nºs 29 a 37 pela Senadora Lúcia Vânia, autora dos

referidos destaques.
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Concluímos, assim, a votação do relatório setorial da Área Temática VIII, Trabalho,
Previdência e Assistência Social, do Relator Senador João Ribeiro.

Para suas considerações finais, com a palavra o Senador João Ribeiro.
(Tumulto no plenário.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Silêncio, por favor.
(O Presidente faz soar as campainhas.)
O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Sr. Presidente...
(O Presidente faz soar as campainhas.)
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Com a palavra o Senador João

Ribeiro, Relator, para suas considerações finais.
O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Pode deixar a Senadora falar primeiro. Depois eu

falo.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Senadora Lúcia Vânia.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - S.Exa. pode falar primeiro.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - S.Exa. vai finalizar depois, Senadora.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Sr. Presidente, gostaria de registrar o meu voto

dizendo que continuo com a minha posição. Tive de fazer essa manobra de retirar o meu
destaque porque houve má-fé aqui, o que não posso aceitar. Mas vamos nos encontrar lá no
plenário. O que foi feito aqui foi algo de extrema má-fé para com uma pessoa que tem um
compromisso de vida com o social.

Estou aqui lutando por um programa nacional e não por emendas fisiológicas, como
fazem alguns Parlamentares que barganham com o Governo para conseguir uns trocados para
aquilo que a gente nem sabe para onde vai.

Estou aqui defendendo a criança brasileira, como aquela que foi atropelada na semana
passada na Bahia por estar pedindo esmola e que recebia o Bolsa-Família. Esse é um
programa eleitoreiro. Esse é um programa que não cobra a presença da criança na escola. Esse
é um programa que humilha o povo brasileiro. E tirar esse programa de sucesso, que foi
premiado pela ONU, pela UNICEF e pela OIT, um programa que tirou 1 milhão e 600 mil
crianças do trabalho forçado, é colocar em risco as crianças brasileiras que estão nas ruas se
drogando, sendo marginalizadas e mortas.

Onde está o PT que veio para devolver a esperança do povo brasileiro? Onde está a alma
desses homens que votaram contra as crianças brasileiras? Onde está esse povo que não sabe
entender o que é um  programa em favor daqueles que não podem estar aqui gritando e
pedindo “pelo amor de Deus, salve as nossas crianças, coloque-as na escola”?

Sr. Presidente, é isso que quero dizer aqui, pois há 40 anos luto por essa bandeira e não
a entregarei por um ato de má-fé, por uma distorção daqueles que não querem ouvir, daqueles
que não querem escutar.

Hoje este Parlamento torna-se menor, porque assassina as crianças que estão na rua
pedindo esmola. (Palmas.)

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Como o PT foi citado, vou conceder a

palavra a somente um Deputado do partido.
Com a palavra o Líder do PT, Deputado Wasny de Roure.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Senadora Lúcia Vânia, há pouco tive a

sensibilidade de reconhecer o trabalho investigativo de V.Exa, mas nem por isso tem
autoridade para questionar o Programa Bolsa-Família. A senhora há de convir, até porque
vários Parlamentares do PSDB têm dito isso, que esse programa é a ampliação do Programa
Bolsa-Família do Governo Fernando Henrique Cardoso, aplicado no Distrito Federal, sob a
gestão do Governador Cristovam Buarque. Esse programa exigia a presença da criança na
escola.

Posso até entender que V.Exa. tem dado importante contribuição ao PETI. Não significa
que ele não possa ser melhorado. Essa é a intenção do nosso Governo. Nunca foi nossa
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intenção descaracterizá-lo, como V.Exa. está dizendo. O questionamento de V.Exa. procede
dentro do entendimento de que há outros tão bons ou até melhores, mas não vamos rebaixar o
grau da discussão com acusações de assassinato, termo utilizado por V.Exa, pois é uma
palavra extremamente pesada para vir da boca e da cabeça de uma Senadora da República que
nem sequer manteve — se fosse verdade o que afirmou — os destaques. Por que não aceitou a
votação? Porque entende que o programa é relevante. V.Exa. deveria ter um pouco de
humildade, porque, na capacidade da interação e da formulação, teremos condições de
convencer.

 Nós, do Governo do PT, sabemos que não somos os únicos formuladores do programa,
pois há contribuições anteriores. E o Ministro Patrus Ananias tem deixado claro que houve
contribuição anteriormente. Entendemos que ela é relevante e deve ser aprimorada. E V.Exa.
tem o dever, como mulher no cenário público, de apresentar contribuições para melhorar. Se
as autoridades não tiverem essa sensibilidade, aí, sim, teremos de partir para um debate
público. Estamos discutindo uma formulação para o Orçamento de 2006.

Portanto, Senadora Lúcia Vânia, repense o teor da sua fala nesta Comissão, para
continuar gozando do respeito que tem, até este momento, de minha pessoa e de outros
colegas.

Muito obrigado.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Pela ordem, pelo art. 14.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Vou conceder a palavra ao Líder de

cada partido que quiser utilizá-la para falar sobre este assunto. Não vamos entrar em debate,
pois este não é o fundamento.

Com a palavra o Deputado Jovair Arantes, pelo PTB.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Sr. Presidente, eu fui citada.
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Sr. Presidente, para contribuir com essa

discussão, que já está um tanto quanto acalorada, quero dizer, em primeiro lugar, que nosso
entendimento também vai muito na direção do que disse a Senadora. Evidentemente, S.Exa.
está com a emoção aflorada e às vezes exagera no verbo, mas o que diz em relação a esse ponto
do programa também é entendimento da maioria dos Deputados desta Casa. O Governo está
apenas trocando seis por meia dúzia, mudando o nome do programa. Com essa tentativa,
desfigura um programa absolutamente importante.

A titulo de contribuição, gostaria que o Relator, Deputado Carlos Melles, prestasse
atenção no que vou dizer agora. A Senadora retirou o destaque, pois não era possível votá-lo da
forma como estava, porque ficaria caracterizada a retirada de dinheiro do Programa Bolsa-
Família, e não é esse o objetivo de S.Exa. O objetivo é manter o programa na sua integralidade.
Tenho certeza de que esta Comissão assim também o quer.

Portanto, em nome do Partido Trabalhista Brasileiro, faço um apelo a V.Exa., Sr.
Relator, para que, após a votação do relatório, chame a Senadora e quem mais quiser — eu
também quero fazer parte desta discussão — para discutir a forma de encontrar uma solução
pacífica para esse problema.

Tenho certeza de que esta Comissão vai aplaudi-lo, porque o seu conjunto tem certo
entendimento a favor da Senadora Lúcia Vânia em relação ao Programa PETI.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Com a palavra o Líder do Governo.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Sr. Presidente, quero falar bem rápido e

objetivamente.
Estamos transformando esta Comissão em uma autofagia política. Não há sentido no

que está acontecendo aqui. Viemos a esta Comissão, no recesso, para trabalhar, para aprovar o
Orçamento, mas estamos transformando a discussão em uma guerra política entre PT e PSDB
e vice-versa. Isso não está correto. É falta de respeito para com os membros da Comissão.
Precisamos acabar com isso.

Peço ao Sr. Presidente que continuemos nossos trabalhos.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Com a palavra o Deputado Pedro

Novais, pelo PMDB.
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O SR. DEPUTADO BISMARCK MAIA - Existe uma discussão acalorada, sim, sobre
princípios que precisam ser norteados na discussão do Orçamento, mas não essa discussão
entre PT e PSDB. Desculpe-me, Deputado João Leão.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Gostaria de contar com a

compreensão de todos.
Deputado João Leão, às vezes o acirramento faz parte da discussão sobre programas

tão importantes. A discussão é positiva e serve para alertar inclusive o Relator.
Com a palavra o Deputado Pedro Novais.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, defendo,

intransigentemente, o direito da Senadora Lúcia Vânia de defender seus pontos de vista,
mesmo sendo contra os meus.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Silêncio, por favor.
O SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - S.Exa., segundo minha opinião — e externei isso

no momento da leitura do seu relatório —, nem sempre foi ortodoxa na obediência à Resolução
nº 1. No entanto, S.Exa. tem direito de criticar os programas do Governo e de, sem dúvida
nenhuma, levá-los àquilo que acha necessário para o desenvolvimento social do País.

Portanto, minha solidariedade à Senadora em defesa do seu direito de falar, inclusive
externando seus pontos de vista contra o atual Governo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Com a palavra o Deputado Colbert
Martins, pelo PPS.

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, esta Comissão tem o dever de
analisar e votar a peça orçamentária. Existem intercursos políticos que têm de ser analisados
dentro do contexto. O direito do Governo de fazer modificações, até porque está no Governo, é
inalienável. O direito da Senadora Lúcia Vânia de defender sua proposta também o é. Agora,
devemos nos limitar exatamente a este espaço. A Comissão pode e deve continuar votando.

Senadora Lúcia Vânia, V.Exa. disse, inadequadamente, de forma generalizada, que
existem Deputados que fazem barganha com o Governo. Isso não é verdade. Portanto, não
admito que seja dito. No calor da discussão, V.Exa. pode ter extrapolado, mas não é bom.

Sr. Presidente, Deputado Ronaldo Dimas, vamos voltar à apreciação dos demais pontos
do relatório, até porque entendemos que não podemos votá-lo da forma como foi apresentado,
porque suprimia recursos. Esse fato foi ultrapassado. Vamos adiante, porque há outros
assuntos a tratar. Em determinado momento, quem sabe no plenário do Congresso, o assunto
poderá voltar mais uma vez, na forma regimental.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Informo a V.Exa. que o relatório

setorial já foi totalmente votado.
Para finalizar esta questão, vou passar a palavra à Senadora Lúcia Vânia.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, V.Exa. se esqueceu da Liderança

do PSDB?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Desculpe-me, Deputado Anivaldo

Vale.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Qual a discriminação contra o PSDB?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - É porque ninguém mais se

pronunciou, Deputado Anivaldo Vale.
Com a palavra S.Exa.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE  - Quero registrar, Presidente, o nosso apoio à

Senadora Lúcia Vânia, que honra e dignifica o nosso partido e o Parlamento. Aqui não é só
para se votar pacote feito; aqui é para se discutir mesmo. Eu até entendo que, no calor da
discussão, saiam algumas expressões fruto da indignação contra o processo, principalmente
daqueles que conhecem profundamente o quadro de transferência de recursos do PETI para o
Bolsa-Família, ou o Bolsa-Escola, para fazer política partidária etc. Mas não é esse o foco da
questão. O foco é que havia uma negociação e a forma técnica de se apresentar o destaque
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seria supressivo, dentro do entendimento que seria acatado. Não sendo acatado para dar
margem à politicagem pelo interior, retiramos os destaques.

Acredito no nosso Relator-Geral, homem sensível, e sei que S.Exa. enfrenta uma carga
difícil. Muita coisa que está indo para S.Exa. é pesada realmente. De qualquer forma, S.Exa. é
competente.

Tenho o entendimento de que esse assunto será examinado pelo Relator-Geral com o
carinho, com o interesse, com a profundeza que ele exige, e, sobretudo, com o ânimo de
resolver essa situação.

 Volto a dizer: a iniciativa da Senadora dignifica e honra nosso partido. Não queremos
partidarizar, e, se partidarizarmos, nada mais estaremos fazendo do que cumprindo com o
nosso dever. Esta a hora de o Deputado expressar sua palavra, a palavra do partido, sim, de
discutir democraticamente. É para isso que existe o Parlamento. Parlamento não é só para
carimbar o que vem do Governo, muito pelo contrário. Tínhamos de nos preocupar com o
número de medidas provisórias como nos preocupavam com os decretos-leis de antigamente.
Temos de aprimorar o Parlamento brasileiro.

Por isso, pretendo ter participação numa ampla reforma política para este País, como
forma de dar à sociedade o direito de participar, de ouvir, para evitar que tenhamos de votar de
forma açodada, sem passar pelo tom do entusiasmo e da emoção.

Parabéns, Senadora!
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Para finalizar esta discussão, com a

palavra, pelo PSDB do Senado, a Senadora Lúcia Vânia.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, quero

aqui dizer que, se extrapolei na minha fala, o que não é do meu estilo, foi porque vi aqui uma
manobra de má-fé, uma manobra imoral, querendo carimbar em mim o desejo de retirar o
Programa Bolsa-Família. Esse nunca foi o meu desejo.

Reconheço a importância do programa a sua importância, mas não posso dizer que o
programa vai substituir outro cujo objetivo é totalmente diferente. Portanto, se excedi, fiz não
por iniciativa minha, fiz porque fui levada a isso quando disseram aqui, e foi o Relator que
disse isso, que estaria retirando todo o dinheiro. Eu usei um mecanismo técnico para que
S.Exa. atendesse os 900 milhões e voltasse para o programa.

Então, peço desculpas aos Srs. Deputados e Senadores que, por ventura, se sentiram
ofendidos com a minha fala. Podem ter certeza de que também me senti ofendida pelo que foi
dito aqui, porque não é a primeira vez que o PT carimba em mim essa história de querer ir na
contramão dos programas sociais.

Talvez pelo meu empenho, fui exposta em todos os outdoors do meu Estado e perdi 300
mil votos numa campanha sórdida. Achei que estavam montando aqui uma nova campanha
sórdida para dizer que eu teria tirado todo o recurso da Bolsa-Família, inclusive da minha
região, para colocar no PETI, o que não é verdade. Minha proposta para o Ministro foi,
inclusive, deixar o PETI sem aumento este ano, para que se fizesse a transição. Mesmo assim,
fui tratada por parte do Governo com total descaso, com total irreverência pelo que propus.

Espero que o Relator-Geral, Deputado Carlito Merss, não cometa o mesmo erro do
Relator-Setorial, porque no plenário isso não vai ficar bom. O Governo não pode tapar os
ouvidos para algo tão gritante. Se o Governo fizer isso, perde não só ele, perde esta Casa e
perde o Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Obrigado.
O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Presidente, já havia dito que não iria usar a

palavra, mas já que a Senadora Lúcia Vânia insiste em me acusar e dizer que eu, de forma
estranha, estaria criando dificuldades, tentando inventar alguma coisa, Presidente, devo
afirmar que apenas li o que estava nos destaques, e eles estão aí. Não quero continuar com
essa discussão. O Relator é obrigado a mostrar aquilo que recebeu e foi o que fiz, Sr.
Presidente. Mostrei para que o Plenário conhecesse os destaques que foram apresentados, e
V.Exa. os leu. Não fui eu que li os destaques, foi V.Exa. e confirmou aquilo que havia dito.
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Portanto, se houve manobra ou não, não foi deste Relator. Comigo não havia nenhum
acordo nesse sentido. Não tenho nada contra a Senadora Lúcia Vânia nem contra quem quer
que seja. Apenas fiz o relatório da forma que podia ser feito, que atendia melhor o País.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Ficou bastante clara a posição da
Senadora Lúcia Vânia e de todos aqui; a da Senadora era principalmente uma tentativa de
resgatar para o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil os recursos necessários que o
Governo, por outro lado, deseja passar para o Bolsa-Família  — e dentro dele uma parte para a
educação continuada.

A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - Sr. Presidente, fui citada e quero esclarecer.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Um minuto.
A SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA - O papel do Relator-Setorial, Presidente, não é

interpretar do jeito que quer. S.Exa. tinha obrigação de interpretar o destaque tecnicamente.
Para isso tem assessor técnico nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Passaremos agora à votação dos
destaques do relatório setorial da Área Temática IX, Integração Nacional e Meio Ambiente.

Vou passar a palavra ao Relator, que dará o seu parecer sobre os destaques.
O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares,

tivemos, como todos os demais, extrema dificuldade em atender as emendas parlamentares,
mas chegamos a um total de 718 milhões de reais em emenda, tendo uma média de 11,5% por
cada emenda.

Acredito, Deputado Olavo, seja a média mais alta das relatorias, tendo como 14 o teto
máximo, muitas com 9, 8 e algumas com 7, até a de Santa Catarina, do Relator-Geral, porque
S.Exa. não apresentou destaque. Certamente, haverá uma recomendação, e corrigiremos a
situação de Santa Catarina. Acredito que foi equilibrado, não foi demais, mas é algo que se
entende. Recebemos 298 destaques. Não sei se o Presidente e o Plenário concordam, mas posso
ler os que aceitei parcialmente e os rejeitados.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - De acordo. Pode prosseguir.
O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Atendemos os destaques do Deputado Francisco

Dornelles; do Deputado Paes Landim, 2; do Deputado Leomar Quintanilha, 7; do Deputado Zé
Gerardo; do Deputado Bismarck Maia; do Deputado Anivaldo Vale, 2; do Senador Sibá
Machado, 2; do Deputado Gonzaga Patriota, 2; do Deputado Geraldo Resende; do Deputado
José Carlos Machado; do Deputado Geraldo Resende, 4; do Senador Romero Jucá; do
Deputado João Magalhães; do Deputado Jovair Arantes; do Deputado Eduardo Valverde; do
Deputado Jovair Arantes, 2; do Senador Sérgio Zambiasi; do Deputado Benjamin Maranhão, 2;
do Deputado Luiz Carreira, 2; do Deputado Eduardo Valverde; do Deputado Júlio Cesar, 2; do
Deputado Pedro Novais, 2; do Deputado Wellington Fagundes; do Deputado Ricardo Barros; do
Deputado Bismarck Maia, repetindo, porque S.Exa. participa de um destaque com outro
Parlamentar; do Senador Sérgio Guerra, 2; do Deputado Colbert Martins, 2; do Deputado
Narcio Rodrigues, 2; do Deputado Milton Monti, 4; da Deputada Rose de Freitas; do Deputado
Gilmar Machado; e do Deputado Marcelo Castro, 3.

Só isso, Sr. Presidente. Foi a possibilidade que tivemos de atender os destaques.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Solicito ao Plenário autorização para

proceder à votação em bloco dos destaques por tipo de voto do Relator-Setorial.
Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.
O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Sr. Presidente, só quero consultar o nobre Relator-

Setorial Deputado José Chaves a respeito da solicitação que lhe fiz do indicativo ao Relator-
Geral, Deputado Carlito Merss, sobre a emenda de zoneamento econômico e ecológico do
Estado do Pará, de nº 71150018.

Dentro das possibilidades, quero pedir ao Relator que acrescente valor, porque esse é
um importante programa para o Estado do Pará, que sofre com a questão ambiental.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Caro Senador Flexa Ribeiro, está anotado aqui um
indicativo para o Relator-Geral, referente ao nº 71150018. Há também um indicativo do
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Deputado José Carlos Machado em que faz recomendação veemente quanto à revitalização do
São Francisco.

O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Agradeço ao nobre Deputado José Chaves.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Com a palavra ao Deputado Paes

Landim.
O SR. DEPUTADO PAES LANDIM - Sr. Presidente, rogo ao eminente Relator indicação

para o Relator-Geral do Destaque nº 0203, de minha autoria.
O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Está anotado, caro Deputado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Com a autorização do Plenário,

passaremos à votação em bloco.
Antes, porém, concedo a palavra ao Deputado Anivaldo Vale.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - O PSDB, para colaborar com os trabalhos,

concorda com a votação em bloco dos destaques.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Obrigado, Deputado Anivaldo Vale.
Em votação na Câmara dos Deputados a autorização para procedermos à votação em

bloco dos destaques.
Os Deputados que forem favoráveis permaneçam como se acham. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
Os Senadores que forem favoráveis permaneçam como se acham.  (Pausa.)
Aprovado.
Em votação, pela aprovação parcial, os Destaques nºs. 01 a 13, 23, 24, 25, 30, 41, 45,

46, 48, 55, 57 a 59, 61, 74, 75, 76, 77, 78, 205, 207, 209, 211, 212, 214, 216, 228, 229 a 231,
235, 240, 243, 244 e 245.

Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados na Câmara dos Deputados.
Em votação do Senado Federal.
Os Srs. Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados no Senado Federal.
O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Peço um esclarecimento ao Relator. Não tenho nada

contra o Senador Leomar Quintanilha, S.Exa. é do meu Estado, nos damos muito bem, sei que
está em defesa do nosso Estado. Porém não entendi porque todos os destaques dele foram
acatados e o meu rejeitado, sendo que todos têm o mesmo objetivo. Quero apenas entender
isso do ilustre Relator.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Idêntico ao meu, Excelência. São os
mesmos destaques.

O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Que V.Exa. pelo menos distribuísse o atendimento
e o carinho a todos os Parlamentares que apresentaram destaque.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Ilustre Senador, houve um ajustamento do número
quebrado. Tinha 13,950; passamos para 14. Foi o atendimento a um número insignificante,
mas foi um atendimento. O único atendimento real, substancial, foi o deslocamento de uma
emenda da LDO para a emenda de bancada, com o acordo de todos os Líderes. Isso aconteceu
hoje pela manhã. Foi o único que houve deslocamento. Tanto que pode sair um valor maior do
que 14. Nesse caso o Tocantins, e o Presidente estava presente...

O SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO - Está explicado, Relator. Entendi. Agradeço a V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Esclareço, para melhor compreensão,

que tanto os destaques dos Senadores João Ribeiro e Leomar Quintanilha quanto os destaques
que eu mesmo fiz sobre as emendas de bancada, Tocantins, e os demais foram atendidos.

O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, quero registrar os meus
cumprimentos ao Deputado José Chaves.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Falta concluirmos essa votação.
Vamos concluí-la.

Os demais destaques são pela rejeição.
Em votação na Câmara dos Deputados os demais destaques pela rejeição.
Os Srs. Deputados que forem favoráveis à rejeição permaneçam como se encontram.

(Pausa.)
Rejeitados.
A matéria não vai ao Senado Federal.
Está concluída a votação do relatório setorial da Área Temática IX: Integração Nacional

e Meio Ambiente.
Com a palavra o Deputado Wasny de Roure.
O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, quero apenas registrar os

cumprimentos ao Deputado José Chaves. Sabemos que a fase conclusiva foi bastante
tumultuada, mas S.Exa. soube, com grandeza pública, que é a tarefa de um Parlamentar sério,
conduzir e superar as dificuldades.

Meus cumprimentos ao Deputado José Chaves pela capacidade de superar as
dificuldades e concluir um relatório importante para o País.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CHAVES - Muito obrigado, Deputado. Agradeço a todos. Foi
um relatório extremamente difícil — um amigo até me disse que foi auditado. Questões do meu
Estado vieram à tona, mas é página virada. Trata-se de matéria importante, e esta Casa saiu
ganhando.

O Deputado Ricardo Barros está certo quando diz que precisa haver mudanças no
processo de relatar o Orçamento. Conta S.Exa. com meu total apoio. Vamos caminhar.

Venceu a democracia, mas sobretudo venceu o espírito público.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Passaremos agora ao relatório

setorial de infra-estrutura da Área Temática V.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, é o último relatório a ser

discutido?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Sim. Todos os demais já foram

votados.
O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Acabei de chegar do plenário. A Ordem do

Dia deve começar dentro de 10 minutos. Caso tenhamos tempo de aprovar...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - A Ordem do Dia hoje será bastante

rápida. Preciso da compreensão de todos, porque lá analisaremos alguns projetos de resolução
que se referem a acordos internacionais. Creio que não mais do que 10 minutos durará a
Ordem do Dia.

Espero que, contando com a compreensão de todos, possamos interromper a sessão por
5 a 10 minutos, a fim de marcar presença no plenário na hora em que começar a Ordem do
Dia.

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Vamos seguir, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Quero prestar um esclarecimento. O

Relator tem um compromisso inadiável e pediu à Deputada Rose de Freitas, do mesmo partido,
o PMDB, que o substituísse na leitura do parecer das emendas dos destaques apresentados.

Com a palavra a Deputada Rose de Freitas, Relatora ad hoc.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Deputada Rose de Freitas, vamos aproveitar e refazer

todo o relatório.
A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Sr. Presidente, no relatório de destaques

apresentado pelo Deputado José Priante, Relator do Projeto de Lei nº 40, de 2005, projeto de lei
orçamentária para 2006, S.Exa. fez as seguintes indicações ao Relator-Geral: todos os
destaques apresentados que tratem de recomposição de cortes realizados na proposta das
unidades orçamentárias dessa área temática. No entanto, o Sr. Relator teve destaques
aprovados e parcialmente aprovados que foram apenas os que vou citar em seguida.
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Destaque nº 00085, de autoria do Deputado Pedro Novais; Emenda nº 71110001, da
bancada do Maranhão, que trata apenas de um acréscimo de 2 milhões de reais e os recursos
são oriundos do remanejamento de valores da Emenda nº 71110019, da bancada do
Maranhão, no mesmo montante. Trata-se apenas do remanejamento de verba de um local para
outro.

Tivemos pela manhã um embate também a respeito dos cortes que serão feitos em
relação à Angra 1 e à Angra 2. Então, S.Exa. aprovou a seguinte emenda de acréscimo de
recomposição no Destaque nº 300134, de autoria da Deputada Laura Carneiro: a Emenda nº
71200018, da bancada do Rio de Janeiro, com um acréscimo de 10 milhões. Os recursos são
oriundos do remanejamento de valores das Emendas nºs 71200009, de 5 milhões, e 50330003,
de 5 milhões.

 Em seguida, o Destaque nº 00218, também de autoria da Deputada Laura Carneiro,
que é uma recomposição de cancelamento do seqüencial 010179 da Unidade Orçamentária nº
32209, no valor de 24 milhões. Os recursos são oriundos do remanejamento dos valores da
Emenda nº 71200018, destaque também da 00209, de autoria da Deputada Laura Carneiro,
em uma recomposição de cancelamento seqüencial de 010177 da Unidade Orçamentária nº
32204, no valor de 54 milhões e 800 mil reais. Os recursos são oriundos também de
remanejamento de valores da Emenda nº 71200018.

Vou ler o voto.
“Diante do exposto, votamos pela aprovação dos Destaques nºs 00208, 00209, pela

aprovação parcial dos Destaques nºs 00085 e 00134 e pela rejeição dos demais destaques.”
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Da mesma forma, solicito ao Plenário

autorização para proceder à votação em bloco dos destaques por tipo de voto do Relator-
Setorial.

O SR. DEPUTADO EDUARDO SCIARRA - Sr. Presidente, comuniquei à Relatora ad
hoc, Deputada Rose de Freitas, que havia combinado com o Deputado José Priante.

No Destaque nº 00189, da bancada do Paraná, o Sr. Relator, Deputado José Priante,
não nos atendeu conforme havíamos conversado anteontem.

Apresento à Deputada Rose de Freitas essa situação, porque gostaria que S.Exa.
indicasse ao Relator-Geral o que foi combinado comigo e com o Relator José Priante.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Com a palavra o Deputado Jovair
Arantes.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Sr. Presidente, o Sub-Relator não está
presente, mas gostaria de fazer um apelo — e  V.Exa. sabe o que vou dizer.

O Brasil fez uma opção, no meu entendimento equivocada, em anos passados, como na
época de Juscelino Kubitschek e de Getúlio Vargas, pelo transporte rodoviário. Largou-se o
transporte ferroviário para trás. Goiás fez um grande esforço, junto com os Estados do
Tocantins e do Maranhão, ainda na época do Presidente Sarney, para a construção da Ferrovia
Norte-Sul.

Há um destaque que fizemos, de autoria do Deputado Pedro Chaves, sobre o aporte
financeiro para a Ferrovia Norte-Sul, que, com certeza, será a redenção das Regiões Centro-
Oeste e centro-norte de Goiás, incluindo o Tocantins e o Maranhão. A conclusão dessa ferrovia
vai encurtar e diminuir o preço da exportação de produtos produzidos por Goiás, Mato Grosso
e todo o Centro-Oeste brasileiro. Enfim, através dessa ferrovia, teremos um importante
desenvolvimento na região.

No entanto, para nossa surpresa, o Relator destinou apenas 25 milhões de reais para
uma emenda importante...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Cinqüenta? Não, porque uma emenda é do

Tocantins e outra, do Centro-Oeste.
A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Quero esclarecer ao Deputado que são 2

emendas: uma do Senado e outra da Câmara, totalizando 50 milhões.
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O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Ficaram 50 milhões.
Sabemos que o preço por quilômetro de ferrovia é mais do que o dobro das rodovias,

chegando a 2,5 milhões e ou 2 milhões e 800 mil reais cada quilômetro. Portanto, pedimos um
aporte maior de recursos.

Nesse sentido, gostaria de pedir a compreensão do Sr. Relator para ver se poderíamos,
ao atender esse destaque, ampliar os seus recursos. Qualquer acréscimo de recursos
aumentaria em 2, 3 ou 10 quilômetros, o que é importante tanto para Goiás quanto para
Tocantins.

Finalizando, gostaria de fazer esse pedido ao Sr. Relator, para que possamos aumentar
um pouco os recursos destinados a essa emenda.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Deputado Jovair Arantes, V.Exa. se
lembra qual é o número do destaque?

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Destaque do Deputado Pedro Chaves.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Há vários destaques do Deputado

Pedro Chaves, por isso eu precisaria saber exatamente qual deles.
O SR. DEPUTADO JOÃO MAGALHÃES - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Passo a palavra, inicialmente, à

Deputada Rose de Freitas e, em seguida, ao Deputado João Magalhães.
A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Deputado Jovair Arantes, no final do ano, o

Governo enviou ao Congresso Nacional medida provisória da ordem de 140 milhões de reais
para as ferrovias e mais 26 milhões de reais.

Foi com base em um olhar geral sobre os recursos colocados à disposição das ferrovias
que o Relator apresentou 2 emendas que somam 52 milhões de reais.

Contudo, gostaria de dizer a V.Exa., assim como ao Deputado Eduardo Sciarra, que
farei as indicações ao Relator-Geral, para que S.Exa. possa fazer essa análise e o atendimento
dentro daquilo que for possível.

O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Sr. Presidente, qual é o número do destaque?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Destaque nº 229.
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Destaque nº 229, do Deputado Pedro Chaves.
O SR. DEPUTADO IBERÊ FERREIRA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO IBERÊ FERREIRA - Sr. Presidente, concordamos que há interesse

de toda a Comissão em apressar a votação desse relatório, mas estranho o fato de neste
relatório, distribuído pela infra-estrutura, existirem alguns destaques, particularmente os de nº
284 a 291, que são de nossa autoria, mas que aparecem como sendo da Deputada Laura
Carneiro.

(Não identificado) - Esse é outro.
O SR. DEPUTADO IBERÊ FERREIRA - Não, isso foi entregue agora. Estou querendo

apenas esclarecer que esses destaques são nossos.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Informo a V.Exa. que o erro é de

imprensa, mas isso será corrigido.
O SR. DEPUTADO IBERÊ FERREIRA - Então, nesse caso, os destaques foram

rejeitados? Havia um compromisso diferente do Relator no sentido de atender à emenda de
restauração, da qual foram cortados 6 milhões de reais, da BR-304, uma das estradas mais
importantes da região, que liga Natal a Moçoró.

Essa foi uma emenda de recomposição em relação à qual foi assumido compromisso por
parte do Deputado José Priante com o Deputado Henrique Alves, a minha pessoa e o Deputado
Álvaro Dias. S.Exa. nem a indicou para o Relator-Geral, mas aqui ela aparece como sendo da
Deputada Laura Carneiro e tendo sido rejeitada.

Não quero criar nenhuma dificuldade.
 A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - V.Exa. poderia citar o número do destaque,

por favor?
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Qual é o destaque, Deputado?
O SR. DEPUTADO IBERÊ FERREIRA - É o Destaque nº 287.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Destaque nº 287, em relação ao qual

haveria um acordo para recomposição?
A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Sr. Deputado, todos os destaques,

apresentados diferencialmente ou tratados especialmente com os Deputados no sentido de
procurar um acordo, foram encaminhados para o Relator-Geral, e farei o mesmo com o
destaque de V.Exa.

O SR. DEPUTADO IBERÊ FERREIRA - Peço perdão, mas fui informado de que o
Destaque nº 287, para recomposição, foi rejeitado também. Gostaria de discutir esse destaque
em separado, porque foi um compromisso assumido nesta Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - V.Exa. quer discutir o Destaque nº
287 separadamente?

O SR. DEPUTADO IBERÊ FERREIRA - Sim, separadamente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Vamos atendê-lo com certeza, Sr.

Deputado.
A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Gostaria de propor, Sr. Presidente, se V.Exa.

me permite, em relação a entendimento feito anteriormente, que encaminhássemos uma
indicação para discutir esses assuntos com o Relator-Geral.

O SR. DEPUTADO IBERÊ FERREIRA - Estamos de acordo, desde que o destaque
passe para indicação, porque aqui ele está como rejeitado.

A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Passará para indicação ao Relator-Geral.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Regimentalmente, não há outra

forma. V.Exa. pode solicitar para discussão, em separado, esse destaque; regimentalmente,
poderá indicar, mas será rejeitado o destaque, e aí com a indicação do Relator para o Relator-
Geral.

O SR. DEPUTADO IBERÊ FERREIRA -  Não pode colocar a indicação?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Iberê Ferreira) - Não, a indicação será colocada no

relatório, mas constará como rejeitado o destaque.
Com a palavra o Deputado João Magalhães.
O SR. DEPUTADO JOÃO MAGALHÃES - Sr. Presidente, peço à nobre Relatora ad hoc,

referente ao Destaque nº 257, da Comissão de Minas e Energia, a recomposição desses valores
para o serviço de geologia da ANP.

Sr. Presidente, solicito ainda à nobre Relatora atenção muito especial em relação ao
Destaque nº 258, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Fiscalização e
Controle, sobre recomposição de recursos para fiscalização dos postos de gasolina do Brasil.

Como temos conhecimento da péssima fiscalização nos postos brasileiros, não por falta
de fiscais, mas por falta de recursos — Destaques nºs 257 e 258 —, caso seja possível a
recomposição dos valores pelo Relator, solicitamos que seja feita a indicação ao Relator-Geral.

Obrigado, Sr. Relator e Sr. Presidente.
A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Sr. Presidente, o Deputado João Magalhães

participou de uma reunião com o Relator José Priante na qual foi abordada a questão desse
destaque e mantido o entendimento de que haveria uma indicação para o Relator-Geral, assim
como estamos fazendo com as questões que são mais delicadas, como a do Deputado Iberê
Ferreira.

Apesar de V.Exa. ter ressaltado que, por ser rejeitado, não poderia ser aproveitado,
ainda assim vamos manter a indicação de V.Exa. para debater com o Relator-Geral.

O SR. DEPUTADO MARCELO CASTRO - Sr. Presidente, Sra. Relatora, Srs. Deputados,
apresentei vários destaques a esse projeto da infra-estrutura, porque o Piauí tem sido, nos
últimos anos, grandemente prejudicado com o Orçamento do Ministério dos Transportes.

Para que V.Exas. possam aquilatar o que estou dizendo, o Piauí dispõe de 4,2% das
rodovias federais, e o seu orçamento não chega a 1,5% do total do orçamento do Ministério dos
Transportes.
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Não há, Deputada Rose de Freitas, nenhuma emenda de bancada para o DNIT. O que
fez o Relator Priante? Um corte linear em todos os recursos do DNIT e, como todos os Estado
tinham muitas emendas de bancada, S.Exa. recompôs esse corte por meio das emendas de
bancada, aumentando o valor original. Como o Piauí não tinha emenda de bancada, ele sofreu
cortes, não teve acréscimo.

Imagine V.Exa. que o Piauí tinha um orçamento de 70 milhões e foram cortados 24
milhões. Os 70 e poucos milhões reduziram-se a 52. Dos destaques que apresentei, o
Deputado Priante aprovou 2 —  agradeço a grande contribuição que deu —, mas isso é
insuficiente. Essa recomposição que o Deputado Priante fez deixou o Piauí com apenas 60
milhões. Quero que V.Exa. preste atenção a isso. Todo o orçamento do Ministério dos
Transportes para o Piauí — restauração, conservação, construção, CREMA, tudo isso, só
importam atualmente em 60 milhões.

Sei que V.Exa. encontrará grande dificuldade para aprovar os destaques que fiz, mas
peço a compreensão no sentido de fazer uma indicação para o Relator-Geral, a fim de que o
Piauí não seja mais prejudicado ainda. Há emendas de bancada para as quais o Relator
aprovou 70 milhões e todo o orçamento do Piauí não chega a 60 milhões. É uma grande
injustiça que se faz com o meu pequeno Estado.

Sei que V.Exa. está com dificuldades, já foi feito, o Deputado Priante não tem culpa;
S.Exa. fez um corte linear, pegou a todos, já me atendeu em parte, mas precisamos recompor o
orçamento original do Piauí, que é ínfimo e insignificante para o nosso potencial.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Quais são os destaques, Deputado?
O SR. DEPUTADO MARCELO CASTRO - São os de número 93, 94, 95, 96, 97.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Com a palavra o Deputado João

Magalhães.
O SR. DEPUTADO JOÃO MAGALHÃES - Sr. Presidente, eu gostaria que a Relatora

Rose de Freitas encaminhasse ao Relator Priante o Destaque nº 168, emenda de bancada de
Minas Gerais, para o qual solicitamos recomposição. Caso não seja possível, que seja
recomendado ao Relator-Geral. Emenda de bancada de Minas Gerais, Destaque nº168, repito.

A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Sr. Presidente, no caso abordado pelo
Deputado Marcelo Castro, temo que seja impossível atendê-lo por se tratar de RP3, e esses
destaques constam do PPI. Vou fazer uma conferência do que V.Exa. diz, mas quando V.Exa.
fez a indicação...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Pois é, estou me reservando para falar sobre

essa parte. Aquilo que não faz parte do RP3  nem do PPI foi remanejado, houve uma
recomposição de 8 milhões de reais para conservação e restauração, incluída na errata,
inclusive, do Deputado Gustavo Fruet.

O SR. DEPUTADO MARCELO CASTRO - Não, Deputada. A informação de V.Exa. não
corresponde à realidade. V.Exa. tem a informação agora. Apresentei vários destaques, o
Deputado José Priante recompôs o de restauração e o de conservação, que seriam 5 milhões de
reais de restauração e 3 milhões de reais de conservação. Não recompôs o do CREMA, que não
é PPI, não recompôs os 2 de construção, que também não são PPI. Apenas a BR- 343, a BR-
222, e a BR-020 têm PPI. Essas não têm problema, porque inclusive o corte foi pequeno.

A recomposição dos outros torna-se mais importante porque o corte foi de 40%. Imagine
ter 10 milhões de reais para construir uma estrada. Retira-se 4 milhões. Vai construir com o
que, se 10 milhões de reais já não valem nada? Então, os do PPI V.Exa. deixa fora, e os outros
V.Exa. faz indicação para o Relator-Geral.

A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Farei a indicação ao Relator-Geral desses
destaques a que V.Exa. se referiu, com a observação de que somente S.Exa. poderá apreciar
esses destaques.

O SR. DEPUTADO MARCELO CASTRO - Perfeitamente. Agradeço muito, Deputada.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Gostaria de fazer a mesma solicitação

sobre os destaques de emendas da bancada do Tocantins.
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Não havendo mais quem queira discutir, vou proceder à votação em bloco dos
destaques.

Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
Os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)
O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO -  Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Votação em bloco dos destaques.
O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Quero votar os meus destaques em separado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Quais os destaques de V.Exa.?
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Pela ordem, Sr. Presidente. Ficou como

indicativo a 229 para o Relator-Geral, Deputado Inácio Arruda?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - A 229, Ferrovia Norte/Sul.
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Ferrovia Norte/Sul.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Da bancada de infra-estrutura?
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Isso. Infra-Estrutura.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Da Comissão de Infra-Estrutura.
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Exatamente.
A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS  - Destaque do Deputado Pedro Chaves.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Exato.
Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.
O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO -  De 201 a 207.
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Sr. Presidente, pela ordem. Para correção. Não

é Comissão de Infra-Estrutura, mas sim Comissão de Transportes.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Isso, eu me enganei.
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Porque senão ela vai para outra emenda. Ela é

da Comissão de Transportes.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Comissão de Transportes da Câmara

dos Deputados.
O SR. DEPUTADO JOVAIR ARANTES - Da Câmara dos Deputados. É o destaque do

Deputado Pedro Chaves.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Certo.
Então, ressalvados os Destaques de nºs 201 a  207, que o Senador Flexa Ribeiro deseja

discutir.
Em votação no Senado.
Os Srs. Senadores que autorizam permaneçam como se acham. (Pausa.)
Aprovado.
Passemos à votação do relatório do Deputado José Priante, relacionado aos destaques.
Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.). Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) Aprovado no

Senado Federal .
Pela aprovação parcial, os Destaques nº 85 e 134.
Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação, pela rejeição, os demais destaques, ressalvados os Destaques nºs 201 a

207.
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Em votação a rejeição na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que são pela rejeição permaneçam como se acham. (Pausa.)
Rejeitado. Não vai ao Senado.
Em apreciação os destaques do Senador Flexa Ribeiro.
Primeiro, V.Exa. quer falar sobre todos de uma vez só, Senador Flexa Ribeiro?
O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Nobre Deputado Ronaldo Dimas, que preside esta

Comissão; nobre Relatora-Setorial, Deputada Rose de Freitas, peço que os destaques a que fiz
referência sejam votados em separado, para que a nobre Relatora possa fazer um esforço de
atender pelo menos aqueles mais importantes, como a obra da eclusa de Tucuruí, pois há mais
de 20 anos o Estado do Pará luta para que ela possa ser efetivamente realizada.

V.Exa., Deputado Ronaldo Dimas, está com um problema lamentável em Lageado,
devido à insensibilidade de manterem a construção de barragens sem a efetiva construção das
eclusas, impedindo a navegabilidade dos rios, o que é contra o Código de Águas.

Deputada Rose de Freitas, precisamos da sensibilidade de V.Exa. para que possamos
aumentar o valor aprovado, que era de 350, e foi atendido em 80 milhões, assim como o valor
para a adequação dos trechos rodoviários.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Qual é o primeiro destaque, Senador
Flexa Ribeiro?

O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - É o nº 71150001.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - É a Emenda nº 71150001.
O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - É emenda. O Destaque nº 201, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Isso. Pode continuar, Senador.
O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - O segundo destaque é o da Emenda nº 71150002,

também uma emenda de bancada.
A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - V.Exa. pode citar o número do destaque, por

favor?
O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Pois não, Deputada. É o nº 201, o primeiro. O

segundo é o 202, uma emenda de bancada de 200 milhões, atendida pelo Deputado Priante em
20 milhões. Para vários trechos rodoviários, o valor é insuficiente.

O DNIT, Sr. Presidente, lamentavelmente não tem a capacidade de fazer — e me refiro
aos demais destaques da 163 e da 230, que são as rodovias Santarém-Cuiabá e
Transamazônica, que estão sendo atendidas em 50 milhões e 24,5 milhões, que não dão nem
para tapar os buracos, embora o Governo tanto alardeie que vai tapar os buracos das rodovias
brasileiras. Queremos que, em vez de tapar buracos, ele pavimente as rodovias importantes,
que são de integração estadual e regional, como a 230, e de integração nacional, como a 163,
para o escoamento da produção de soja do Centro-Oeste. No lugar de gastar recursos da
sociedade para fazer a soja passear até o Porto de Paranaguá ou o Porto de Santos,
deteriorando as estradas, quando ela poderia sair ou pela Santarém-Cuiabá ou pela hidrovia
Araguaia-Tocantins, deveriam fazer as eclusas. Aí, sim, esse dinheiro que seria economizado na
deterioração das estradas poderia ser melhor utilizado pela sociedade brasileira.

Outro destaque. É lamentável. É a Emenda nº 71150014, Destaque nº 206, que o
Deputado Priante atende com apenas 6 milhões e 840 mil, uma emenda de 100 milhões. Não
dá nem para tapar buraco. A bandeira do Governo agora é tapar buraco, tem de destinar pelo
menos o suficiente para tapar buraco.

Deputado Gilmar Machado, V.Exa., como Líder do Governo, ajude os esquecidos
amazônidas a ter por parte do Governo o atendimento que aquela região merece.

Por último, Deputado Ronaldo Dimas, há uma emenda de 150 milhões, que o Deputado
José Priante atende com somente 15 milhões, para construção de trevos rodoviários no Estado
do Pará.

Eram esses os destaques. Conto com a sensibilidade da Deputada Rose de Freitas, a
fim de beneficiar e atender os paraenses, Deputado, que também são brasileiros. Não é o que
parece no relatório, mas são, Deputada.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Com a palavra a Deputada Rose de
Freitas.

A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Senador Flexa Ribeiro, V.Exa. tem toda razão
quando reclama das condições das rodovias. V.Exa. deve ter acompanhado atentamente a
discussão nesta Comissão e sabe que os recursos são poucos para atender às demandas das
emendas apresentadas.

O Destaque nº 201 não foi atendido com apenas 80 milhões, foi atendido com 200
milhões — 80 foram do orçamento fiscal e 120 do orçamento de investimento, na questão da
eclusa. Então, não foram apenas 80 milhões como V.Exa. citou.

Quanto aos Destaques nº 202 e 206 — V.Exa. cita os trechos rodoviários —, peço
permissão para que eu possa tratar do assunto com o Relator, mas lembro que os recursos
realmente foram insignificantes diante da demanda das estradas. E, como sabe V.Exa., todos
tivemos de buscar receitas, todos colaboramos a fim de fazer frente à necessidade mínima dos
Estados.

Quem dera sensibilidade pudesse resolver esse problema, Senador. Mas vou fazer a
indicação ao Relator para tratar dos destaques que V.Exa. aborda. Quero ressaltar que, em
relação ao Destaque nº 201, o Relator o atendeu da forma possível.

O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Agradeço à Deputada Rose de Freitas por fazer o
indicativo ao sensível Relator-Geral, Deputado Carlito Merss, que tem atendido a todos,
independente de posição partidária ou ideológica. S.Exa., com certeza, será o salvador da
pátria, atendendo todas as aflições aqui trazidas.

Deputada Rose de Freitas, gostaria de registrar, para que conste dos Anais, que a
Oposição, o PSDB, tem colaborado permanentemente com a aprovação do Orçamento Geral de
2006, permanecendo no plenário da Comissão, discutindo para que seja votado. O nosso Líder,
Deputado Anivaldo Vale, a pedido do Deputado Gilmar Machado, abriu mão do prazo
regimental de 48 horas da entrega do relatório da área que V.Exa. está agora defendendo, para
que pudéssemos agilizar o processo. V.Exa. me desculpe por estar fazendo essa ressalva, mas
não tivemos tanto tempo como V.Exa. disse para discutir o relatório. Ele foi apreciado antes do
prazo regimental, com a concordância do PSDB, representado pelo Líder Deputado Anivaldo
Vale, a pedido do nobre Deputado Gilmar Machado, representando o Governo.

A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Um esclarecimento, nobre Senador. Não falei
sobre o tempo que tivemos, mas das preocupações e do acompanhamento de V.Exa. nesta
Comissão.

Quero também, se me permite o Presidente, agradecer ao Deputado Anivaldo Vale, que
tem tido compreensão enorme do papel da Oposição, colaborando com o Deputado Gilmar
Machado, que tem cobrado o tempo de todos nós. Esta Comissão dá uma demonstração,
Senador, muito importante à Nação: termina de votar o Orçamento dentro do prazo da
convocação extraordinária, objeto de tanto desgaste público desta Casa.

Estamos trabalhando com afinco para cumprir esse prazo.
Agradeço ao Deputado Anivaldo Vale e a V.Exa. pela compreensão para com esta

Comissão e com esta relatoria.
O SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO - Deputada, estamos concluindo a aprovação dos

relatórios setoriais. Vamos ter de colocar em votação o relatório geral, quando tivermos a
compreensão do Relator-Geral Carlito Merss. E S.Exa. não vai esquecer, com certeza, dos
compromissos assumidos ao longo dos debates aqui travados.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Havendo consenso, vou colocar em
votação o parecer, que é pela rejeição dos Destaques nº 201 a 207.

Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que forem pela rejeição dos destaques permaneçam como se

encontram. (Pausa.)
Rejeitados os destaques. Não vão ao Senado.
Vou propor a inversão da pauta para o cumprimento do acordo firmado, visto que

finalizamos a votação dos relatórios setoriais.
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O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Com a palavra o Deputado Anivaldo

Vale.
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, ao votar todos os relatórios

setoriais, queria fazer uma ponderação à Mesa como forma de ajudar o Relator-Geral a ativar
imediatamente o comitê de receitas e o comitê de emendas que ainda serão discutidas na área
do Relator-Geral, bem como a oportunidade de agendamento imediato da discussão entre as
bancadas de cada Estado e o Relator-Geral. Há que ser feito um cronograma de discussão,
para ouvirmos os pleitos das bancadas para o fechamento do Orçamento.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Tem toda razão V.Exa.
O SR. DEPUTADO WELLINGTON ROBERTO - Peço a palavra pela ordem, Sr.

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO WELLINGTON ROBERTO - Sr. Presidente, em relação à inversão da

pauta, quero falar sobre o requerimento de convocação do Ministro dos Transportes, uma vez
que o autor do requerimento não está presente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - No momento correto, concederei a
palavra a V.Exa. Primeiro, tenho de inverter a pautar e depois colocar em votação item por
item.

O SR. DEPUTADO WELLINGTON ROBERTO - Agradeço a V.Exa.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, quero fazer um apelo. Temos o

compromisso de votar os requerimentos, com exceção dos que forem retirados pelos autores. A
Deputada Rose de Freitas e o Deputado Ricardo Barros já receberam comunicação da Ministra
Dilma Rousseff. S.Exas. vão retirar o requerimento.

Temos o compromisso de votar, já está assegurado esse compromisso, assim disseram o
Presidente, o Ministro das Cidades e outros Ministros. Mas gostaríamos de solicitar que,
honrando o acordo — não se vota mais nada antes de votar isso —na terça-feira, conforme o
Presidente Senador Gilberto Mestrinho havia orientado, passemos à votação desses
requerimentos.

Esse é o apelo que faço a V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Vamos ver se o Plenário concorda.
Todos de acordo? (Pausa.)
O SR. DEPUTADO WELLINGTON ROBERTO  - Faço um mesmo apelo, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Todos de acordo.
Agradeço à Deputada Rose de Freitas, Relatora ad hoc do último relatório setorial.
Suspendo a presente reunião, convocando sua continuação para terça-feira, às

10h30min.
O SR. DEPUTADO WELLINGTON ROBERTO - Sr. Presidente, quero fazer um pedido a

V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Pois não.
O SR. DEPUTADO WELLINGTON ROBERTO - Sr. Presidente, por favor, não se esqueça

do problema da Paraíba, para que possa avisar o Relator, dentro do prazo regimental.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Dimas) - Com certeza, não esqueceremos.
Está suspensa a sessão.

(A reunião é suspensa.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Gilmar Machado) – Declaro reiniciada a 2ª reunião da
5ª Sessão Legislativa Extraordinária da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
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Fiscalização, destinada à apreciação das matérias constantes das Pautas nºs 2, 3, 4, 5 e 6 de
2006.

Em virtude de reunião do Presidente do Senado Federal, Senador Renan Calheiros, com
o Presidente da Comissão, Senador Gilberto Mestrinho e o Relator-Geral, Deputado Carlito
Merss, às 11 horas, vamos suspender esta reunião.

Quero aqui comunicar aos servidores da educação, da FUNAI e a todos os demais que o
Comitê de Receita, ontem à noite, — estão aqui alguns representantes do comitê — trabalhou
no sentido de assegurar os recursos necessários para que os planos de carreira, os oito acordos
que já haviam sido combinados com os servidores, possam constar dos recursos no orçamento.

Então, suspendo a reunião e convoco a sua continuação para hoje, terça-feira, às 14
horas e 30 minutos.

Informo ainda que os comitês, tanto de receita quanto de emendas estarão trabalhando
sob a coordenação do Relator, Deputado Carlito Merss.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE – Deputado Gilmar, gostaria de saber se
nesses oito acordos entra o da FUNAI também.

(A reunião é suspensa.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Declaro reiniciada a 2ª reunião da
5ª sessão legislativa extraordinária da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização, destinada à apreciação das atas das matérias constantes nas Pautas nºs 2, 3, 4,
5 e 6, de 2005.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra para uma
questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem V.Exa. a palavra.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, vou fazer algumas pequenas

considerações. Há poucos minutos, o nobre Relator Carlito Merss — um companheiro do PFL
ouviu — disse, numa rádio, que o atraso na votação do Orçamento é culpa do PFL e do PSDB.

Quero deixar claro mais uma vez — já falei isso 10 vezes, vou falar 20 — que, se não
fosse a Oposição, aqui não votaríamos nada. E mais: o último relatório foi entregue e, 2 dias
depois, votado. Tratava-se de um relatório da base do Governo e não da Oposição. A Oposição
apresentou seus relatórios, seu trabalho. Vale lembrar que o relatório do Deputado Claudio
Cajado, do PFL, foi apresentado há quase um mês. Portanto, volto a dizer — quero deixar
firmado aqui com a sua palavra — que não existe, por parte desta Comissão, muito menos da
Oposição, qualquer tentativa de esvaziamento do Orçamento.

Sr. Presidente, várias categorias profissionais aqui representadas — da agricultura, da
educação, da saúde, da FUNAI — pediram-nos auxílio no que diz respeito aos valores a serem
acoplados ao Orçamento para essas carreiras específicas.

Hoje, pela manhã, numa reunião de quase 1 hora, o Deputado Carlito Merss disse que,
em razão da reunião do Comitê de Receita, viabilizaríamos os 3,5 bilhões de reais para o
aumento do funcionalismo lato sensu. Talvez seja interessante que V.Exa. receba de cada uma
dessas categorias seu pleito determinado para que seja repassado ao Relator Carlito Merss. Se
eventualmente não for possível, além dos 3,5 bilhões, incluir esses valores, sugiro, como
decisão desta Comissão, por meio de V.Exa., o envio desse pleito ao Ministro do Planejamento,
pois essas categorias também são prioridades da Comissão.

Peço a V.Exa., portanto, Sr. Presidente, que receba o documento de cada uma das
categorias para que seja enviado — se não conseguirmos diretamente no Orçamento — ao
Ministro Paulo Bernardes em nome da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização.

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao Deputado
Gilmar Machado. Logo em seguida, receberei o documento dos representantes de cada
categoria.

O SR. DEPUTADO GILMAR MACHADO - Sr. Presidente, quero deixar claro à Deputada
Laura Carneiro, do PFL, e ao Deputado Anivaldo Vale, do PSDB, que a Comissão está
envidando esforços no sentido de resolver essa questão. Solicito a V.Exa. que marquemos uma
reunião para as 19h, a fim de votarmos o relatório de receita. Todos estamos fazendo um
grande esforço nesse sentido.

Ontem à noite, avançamos bastante no relatório de receita com o intuito de votá-lo, e, a
partir daí, iniciar também o Comitê de Emenda, com as bancadas reunidas, a fim de que o
Deputado Carlito Merss possa elaborar seu relatório, e, na próxima semana — antes do
Carnaval, espero —, dotar o País do Orçamento e concluir nossos trabalhos. Acredito que todos
vão se empenhar na votação do Orçamento.
 No Comitê de Receita, há 1,5 bilhão de reais destinados aos servidores públicos. Vamos
acrescentar mais 3,5 bilhões para chegarmos aos 5 bilhões, a fim de que possam ser atendidos
os 8 acordos firmados pelo Governo com as várias categorias. (Palmas.) Esperamos assegurar
também o plano da FUNAI e, ao mesmo tempo, o PCC, que receberá um tratamento especial e
vem sendo trabalhado pelo Relator com todos os servidores.

Reafirmo que não há, da parte do Governo, nenhuma palavra no sentido de que alguém
esteja inviabilizando ou dificultando a apreciação do Orçamento. Todos nesta Comissão estão
somando esforços para que possamos concluir esta votação antes do Carnaval, a fim de que o
País tenha o Orçamento aprovado e possamos atender às várias reivindicações de todos que
acompanham este trabalho.

Mais uma vez, agradeço a V.Exa. Retornaremos às 19h, pois temos de votar a matéria
ainda hoje e, à meia-noite, teremos o livro fechado, como muito bem quer, anseia e aguarda o
Deputado Anivaldo Vale. Vamos cumprir o Regimento Interno.

Sr. Presidente, essa é a solicitação que faço a V.Exa.: que possamos votar ainda hoje e
dar seqüência aos demais trabalhos, a fim de que, na semana que vem, tenhamos condições de
votar o Orçamento.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao Deputado
Anivaldo Vale.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, registro
que apenas lembrei ao Líder do Governo Deputado Gilmar Machado e também ao Deputado
João Leão que seria preciso trazer a base aliada aqui para pelo menos ouvir. Agora, chegaram
3, 6, 9, mas com 1 hora e 10 minutos de atraso.

O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - O Presidente chegou agora.
(Intervenções simultâneas ininteligíveis.)
O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - O Presidente estava aguardando os Deputados

da base do Governo chegar. S.Exa. tem esse privilégio. Lembrei que o ano legislativo termina
hoje, e mesmo que não queiramos que se feche o livro, o Presidente terá que assim determinar.
E amanhã, na parte da manhã, toda a Liderança do Governo está convocada, conclamada a
vir, assinar o livro e se fazer presente nesta Comissão; caso contrário, não há o que votar.

Vejo que o Governo tem grande competência. Aliás, os Deputados Gilmar Machado e
João Leão propalam que a Oposição está emperrando a votação do Orçamento. Nunca vi até
hoje votação do Orçamento, na Câmara dos Deputados, sem um pedido de verificação de
quorum. Isso é inédito como contribuição da Oposição. Não pedimos uma só vez verificação de
quorum. Então, lembrem-se todos de que não podem viajar; a base aliada tem de assinar o
livro, para que depois de amanhã possamos votar.

O SR. DEPUTADO DEVANIR RIBEIRO - Deputado Anivaldo Vale, V.Exa. tem tanta
responsabilidade, que confiamos em seu voto. É por isso que V.Exa. não é Oposição. V.Exa. vai
votar conosco.

O SR. DEPUTADO ANIVALDO VALE - Quanto ao funcionalismo, podem estar certos de
que a preocupação do Governo não é muito maior do que a da Oposição. Isso é verdadeiro.



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

460

Estamos preocupados com a reestimativa de receita, porque, se não for realizada próxima da
realidade — e há resistência por parte dos técnicos e da própria Receita Federal em acatar a
sugestão da Câmara dos Deputados —, não haverá dotação orçamentária para atender toda a
demanda.

Vamos, portanto, apertar o Comitê de Receita também, para reestimarmos uma receita
daquilo que possa ser representativo da realidade em 2006.

Sr. Presidente, aguardamos para que às 18h voltemos, a fim de continuar nosso
trabalho. Mesmo que cheguemos e fiquemos sozinhos, a Oposição estará aqui. A base do
Governo está convocada a vir e não se esconder às 18h.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Concedo a palavra ao nobre
Deputado Wasny de Roure.

O SR. DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, ouvi
com atenção o que disseram a Deputada Laura Carneiro e os Deputados Gilmar Machado e
Anivaldo Vale. Sei que são Deputados que se têm ombreado na luta dos servidores públicos, e
disso sou testemunha nesta Casa.

Podemos, eventualmente, divergir em outros assuntos, mas normalmente neste tema,
esses Parlamentares têm-se curvado aos interesses. Ontem, votamos projeto de lei
extremamente importante sobre a criação da gratificação do INSS dos peritos médicos, o
reajuste de criação de novas gratificações e a garantia dos serviços da GEAP para os servidores
públicos, que estavam ameaçados — ainda continuam — em face da questão do Tribunal de
Contas da União.

Esses servidores que estiveram na semana passada, principalmente os dirigidos pela
CONDSEF e SINDSEF, servidores do MEC, do Ministério da Agricultura, da FUNAI, esperam
desta Casa não apenas o Orçamento, mas a votação do projeto de lei.

Reforço o pleito da Deputada Laura Carneiro no sentido de que V.Exa. — que tem
presidido esta Comissão e dado a ela a envergadura e a altura para que faça o debate na
qualidade — receba os servidores neste instante. V.Exa. é uma autoridade fundamental nesse
processo, porque, sem Orçamento, não há possibilidade de reajuste. E não podemos permitir
que este Orçamento procrastine nesta Casa.

Sabemos que além da votação do relatório, teremos a votação no Congresso, e
Deputados que têm outros problemas vão para lá tentar ameaçar fazer conferência e,
conseqüentemente, derrubar a sessão, até porque isso tem acontecido.

Reforço, portanto, o pleito da Deputada Laura Carneiro, colega do PFL que tem lutado
ao lado do servidor público. Não tenho nenhum receito de reconhecer em S.Exa. essa figura.

Agradeço a V.Exa., Sr. Presidente. Sei que conduzirá  a questão do servidor público bem
como a do salário mínimo. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Com a palavra a Deputada Rose de
Freitas.

A SRA. DEPUTADA ROSE DE FREITAS - Sr. Presidente, desejo dar meu testemunho
do esforço desta Comissão, tanto do Comitê de Receita, quanto dos membros que comparecem
a todas as reuniões.

É verdade que existe uma diferença notória, que precisa ser citada, entre aqueles que
vêm trabalhar e aqueles que não vêm aqui para isso; aqueles que aqui chegam, votam uma vez
e deixam o restante das votações conosco.

Nessa peleja que se transforma a votação, temos de buscar acordos: para que não haja
verificação, desentendimentos. E acordo, no bom sentido da palavra, significa o gesto de maior
boa vontade.

Estou há 20 anos nesta Casa e já vi o contrário do que estou vendo agora. Era do PSDB
e penávamos. Os pedidos de verificação de quorum do PT eram feitos de cinco em cinco
minutos. A cada momento, pedia-se verificação, caía a sessão, esperava-se e, então, convocava-
se outra. Mas hoje, graças a Deus, vamos dizer assim, os homens e mulheres de boa vontade
procuram construir esse relatório, que, pelo esforço do Deputado Carlito, pretende atender os
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servidores, o salário mínimo e todas as demandas postas. Considero o esforço comum do
PSDB, que muito quero elogiar.

A propósito, eu chamava o Deputado Anivaldo Vale de ranheta, mas teve S.Exa. enorme
compreensão, foi extremamente altruísta, demonstrou elevado espírito público. E assim o foi o
PFL o tempo todo, Deputada Laura Carneiro.

Estamos na reta final. Ontem, no Comitê de Receitas, trabalhamos muito e acreditamos
chegar, Deputado Anivaldo Vale, a bom termo. Algumas questões precisam ser ajustadas.
Colaboramos no sentido de descobrir quais receitas poderiam ser utilizadas no Orçamento.

Diante do esforço de todos — inclusive do Deputado Anivaldo, diga-se passagem —,
conseguimos trazer, com a ajuda da MP da PETROBRAS, 1 bilhão e 800 milhões para
contribuir com a receita. O Deputado Anivaldo estuda uma forma, que, acredito, também será
consenso, para que essa receita chegue aos valores desejados e nem os servidores, nem os
funcionários da FUNAI, nem o salário mínimo, nem a malária possam ser esquecidos na
construção desse que eu considero, Sr. Presidente, o melhor Orçamento elaborado por esta
Comissão durante os 20 anos que aqui estou.

Parabenizo V.Exa., que é o timoneiro de todos nós. Quando afirmaram aqui que V.Exa.
não viria, eu disse que, então, como no tempo de Ulysses, não haveria sessão. V.Exa. sabe nos
conduzir a bom termo e construir entre nós a paz e o entendimento.

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Deputado Devanir Ribeiro, tem
V.Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO DEVANIR RIBEIRO - Sr. Presidente, sou daqueles que acredita
sempre no ser humano. O ser humano se transforma, muda, readapta-se. Vi aqui o Deputado
Wasny de Roure, do PT, cumprimentar a brilhante Deputada Laura Carneiro, do PFL.  Acho
que já é meio caminho andado. Também acredito que aqui não se trata de Oposição ou
Situação. Há um orçamento para ser votado, todos temos responsabilidade. Somos co-
responsáveis pelo destino da Nação — e não é só o Executivo. Temos que aprovar o Orçamento,
fiscalizar a sua execução, para prestar contas à sociedade. Esse é o sentido do nosso mandato.

Não vivo de saudosismo. Muitos companheiros, Deputados e Deputadas, o são,
relembram sempre que no passado, a toda hora, pedia-se verificação de quorum. Ora, quem
olha para o passado não entende o presente e não terá propostas para o futuro. Devemos olhar
para frente.

Somos responsáveis. Estamos praticamente no mês de março, próximo do Carnaval.
Espero que votemos o orçamento antes do feriado. Acredito na responsabilidade de todos nós,
não importa se Situação ou Oposição. Devemos prestar contas às sociedade.

Quando o meu querido companheiro do Pará brigou pela Lei Kandir, que tirava dotação
do meu Estado para repartir com outros, fui o primeiro a dizer que São Paulo poderia dividir
um pouco. É preciso dividir com os outros. Não pode um Estado ficar mais rico e os outros,
mendigando. Conversamos muito sobre esse assunto e defendi essa posição até o fim. Fomos a
todas as instâncias do Governo. S.Exa., contrariando o Governo do PSDB do Estado de São
Paulo, e eu, os interesses do meu Estado. E ganhamos.

Entendo que, na qualidade de Deputado Federal, devo ajudar o Brasil como um todo,
não só o meu Estado. Então, dentro dessa compreensão, temos de votar o Orçamento o mais
rápido possível, com a base aliada, sem a base aliada, com a Oposição, sem a Oposição. Temos
responsabilidade.

Srs. Presidente, acredito na boa vontade dos homens, na recuperação do ser humano,
como vi aqui ocorrer esta tarde. Vamos votar o relatório geral, para que, até o dia 21, ou 22,
possamos votar o Orçamento, que é nossa responsabilidade — mais nossa da Comissão
inclusive, do que do Congresso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra para uma

questão de ordem.
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Sr. Presidente, estipulamos, pelas regras legais, que temos de votar o PPA, sob pena de
não adiantar votar o Orçamento. As rubricas têm de ser ajustadas entre o PPA e o Orçamento.
Vamos votar o Orçamento sem ter PPA votado, o que significa dizer que, da mesma forma, não
poderá ele ser executado.

Sugiro a V.Exa. que, enquanto se discute o Orçamento, as bancadas e o Comitê de
Emendas comecem a trabalhar a questão do PPA. Caso contrário, repito, vamos votar o
Orçamento e não poderemos executá-lo. As rubricas, necessariamente, não existem no PPA.

O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Tem. V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO JOÃO LEÃO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, estamos hoje

com uma série de servidores aqui pleiteando planos de carreira, um reajustamento em seus
salários. Em síntese, precisamos atualizar o salário dos servidores do País. Nos últimos anos, o
salário do servidor despencou.

Antigamente, Sr. Presidente — nós que somos os mais velhos desta Comissão sabemos
bem —, ser servidor do Governo Federal era mérito para quem passava em concurso. Era como
ganhar na loteria. O pai de um servidor sentia orgulho de dizer: “Meu filho é engenheiro da
FUNAI”. (Palmas.) “Meu filho é engenheiro do DNIT”.” Hoje, um engenheiro da FUNAI ganha 1
mil e 50 reais. (Palmas.) Um engenheiro do DNIT ganha 900 reais. Está na hora de resolvermos
esse problema.

O nosso Relator, Deputado Carlito Merss, está com a caneta cheia de tinta e vai, com
certeza, resolver a questão dos servidores brasileiros. (Palmas.)

V.Exa., Deputado Carlito Merss, tem uma responsabilidade muito grande. Sabemos do
seu empenho e de sua história junto aos servidores deste País. Temos certeza de que agora
V.Exa. vai resolver a questão. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilberto Mestrinho) - Quero dizer ao Plenário que, desde
o primeiro momento, a Comissão como um todo e, de maneira especial, o Relator, Deputado
Carlito Merss, tiveram todo o interesse em melhorar a situação dos servidores públicos
efetivamente. Tivemos durante alguns anos aumentos de 0,1%, 0,5%. Agora, esta Comissão,
capitaneada pelo Relator-Geral, Deputado Carlito Merss, resolveu tomar para si a solução do
problema ou pelo menos tentar melhorar a situação dos servidores públicos. S.Exa. está se
empenhando para conseguir recursos e está comprometido a, com esses recursos, fazer o que
foi proposto por vários oradores que me antecederam na defesa dessa questão — Deputados
Laura Carneiro, Wasny de Roure, Rose de Freitas, João Leão, enfim, todos que mostraram
carinho pelos servidores públicos. Isso não é um favor, mas uma obrigação. (Palmas.)

O servidor público representa o Estado em qualquer Governo. Sem servidor não há
Estado e tampouco o Estado atua. É o ser humano servidor público que atua em nome do
Governo.

Por isso, fiquem tranqüilos, tragam as reivindicações à Mesa, que as
encaminharemos não só ao Relator-Geral, como também ao Ministro do Planejamento,
para que providências sejam tomadas e, tanto quanto possível, todos os interesses
sejam atendidos.
Muito obrigado a todos. (Palmas.)
A sessão está suspensa. Convoco todos para reabri-la às 18h30min.

(É suspensa a reunião.)

Reiniciada e suspensa às  18h35min. O Terceiro Vice-Presidente, Deputado Ronaldo
Dimas, reabriu os trabalhos e SUSPENDEU a reunião e convocou a continuação para hoje, dia
14 de fevereiro, terça-feira, às 19h30min. (Esta reunião não foi gravada pelo Audio, e por isso
também não foi taquigrafada).
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(É suspensa a reunião.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Anivaldo Vale) – Declaro reiniciada a 2ª reunião da 5ª
Sessão Legislativa Extraordinária da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização, destinada à apreciação das matérias constantes das Pautas nºs 2, 3, 4, 5 e 6, de
2006. (Pausa.)

Em virtude da Ordem do Dia nas duas Casas, declaro encerrada a reunião e convoco
outra para amanhã, às 20 horas.

Está encerrada a reunião.


